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JUSTIFICATIVA:

Dispõe sobre a ão de logradouro público
de nossa cidade com o nome de Vereador Antônio
Pinheiro Xavier (Milton do Ônibus) e dá outras
providências.
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inar-se-á um dos logradouros públicos de nossa cidade com o nome de Vereador
aEff oPi Xavier (Mitton do Onibus)
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O Vereador Milton do Ônibus dedicou toda a sua vida em promover a ajuda às

pessoas de sua comunidade, principalmente às mais carentes, durante toda a sua trajetória política

sempre priorizou por projetos e indicações de beneficios sociais e econômicos para os moradores de

sua amada Cachoeirinha e Cabanas. Mesmo quando não exercia o mandato político a ajuda ao

próximo era a sua prioridade, sendo amigo de todos e sempre pronto a ajudar.

Milton do Ônibus sempre foi acolhedor, caridoso, amigo de todos, zelando sempre

pelo amor, respeito e amizade, merecendo a nossa admiração e respeito por ter sido uma pessoa de

destaque em nossa comunidade e durante toda sua trajetória um dos principais nomes da sociedade e

da politica em nosso município.
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Dispõe sobre a de logradouro públ ico 
de nossa cidade com o nome de Vereador Antônio 
Pinheiro Xavier (Milton do Ônibus) e dá outras 
providências. 
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o Vereador Milton do Ônibus dedicou toda a sua vida em promover a ajuda às 

pessoas de sua comunidade, principalmente às mais carentes, durante toda a sua trajetória política 

sempre priorizou por projetos e indicações de beneficios sociai s e econômicos para os moradores de 

sua amada Cachoeirinha e Cabanas . Mesmo quando não exercia o mandato político a aj uda ao 

próximo era a sua prioridade, sendo amigo de todos e sempre pronto a aj udar. 

Milton do Ônibus sempre foi acolhedor, caridoso, anligo de todos, zelando sempre 

pelo amor, respeito e amizade. merecendo a nossa admiração e respeito por ter sido uma pessoa de 

destaque em nossa comunidade e durante toda sua trajetóri a um dos principais nomes da soc iedade e 

da política em nosso município. 
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Diante do acima exposto, o Vereador Milton do Ônibus, merece nosso

reconhecimento e homenagem e, dessa forma, nada mais justo que honrar sua memória denominando

com o seu nome um dos logradouros da cidade que ele morou e tanto amou.

Nesse momento. peço a devida vênia aos Nobres Colegas Edis para disponibilizar

abaixo a biografia do nosso Amigo Milton do ônibus, o quanto segue.

Antônio Pinheiro Xavier. nasceu em 2010711960 na vila Cabanas do município de

Cachoeirinha-PE, filho de Floriza Piúeiro Xavier. que criou seus 04 filhos sem pai, com a ajuda da

avó matema. Antônio desde de pequeno foi apelidado pelo nome de Milton que era assim que o

chamavam. Vindo de uma infância pobre, onde passava muita necessidade, como o mesmo contava

"era dividido um ovo para os 4 irmãos", aos l7 anos de idade foi para São Paulo em busca de uma

melhoria de vida para sua família. Trabalhou em empresas como metalúrgico, encarregado e entre

outras funções. até que no ano de 1987 se casou. também com uma pemambucana que coúeceu

através de cartas, sua esposa também de uma familia humilde sem muitos recursos, foi morar em São

Paulo com Milton, passados 05 anos eles retomam para Cachoeiriúa já com o seu primeiro filho,

passando a morar em uma casa do seu sogro de favor, onde ali começou sua nova trajetória, com

alguns anos depois teve a sua segunda e última filha.

Sem emprego, se reinventou, começando a trabalhar com uma Caravan que trouxe

de São Paulo, depois trocou essa Caravan em uma Rural, e passou a fazer transporte de pessoas da

zona rural para a cidade em dias de feira" após um tempo ele conseguiu trocar a Rural em um Toyot4

onde também começou a transportar alunos para a escola da cidade, e com muito esforço conseguiu

comprar um ônibus e construir sua casa, e por ser um dos poucos a ter ônibus na zona rural as pessoas

começaram a chamálo de Milton do ônibus.

Seu trabalho com pessoas fez com que se toma-se popular pois gostava muito de

ajudar as pessoas, e com isso a população começou a pedir para ele se candidatar a vereador do

municipio. Sua primeira candidatura no ano de 1996, Milton não foi eleito vereador, mas a população

continuava a pedir para que ele se candidata-se novamente, e na segunda tentativa no ano de 2000,

ele foi eleito vereador pela primeira vez, ingressando de vez na vida política e se candidatando todos

os anos que havia eleição para o município. Foram ao todo 03 mandados eleitos e mais 0l que lançou

o seu filho como candidato a vereador e também foi eleito, e terceiro que se candidatou e nào se

elegeu.

Sempre prestativo com as pessoas independente de posição partidriria, homem

humilde de coração aberto, se fosse necessário tirava dos seus para dar ao próximo. Permaneceu nessa

camiúada se dedicando a população cachoeirinhense por mais de 26 anos, em uma cíurrinhada árdua
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Diante do acima exposto, o Vereador Milton do Ônibus, merece nosso 

reconhecimento e homenagem e, dessa forma, nada mais justo que honrar sua memória denominando 

com o seu nome um dos logradouros da cidade que ele morou e tanto amou. 

Nesse momento, peço a devida vênia aos Nobres Colegas Edis para disponibilizar 

abaixo a biografia do nosso Amigo Milton do ônibus, o quanto segue. 

Antônio Pinheiro Xavier, nasceu em 20/07/1960 na vila Cabanas do município de 

Cachoeirinha-PE, filho de Floriza Pinheiro Xavier, que criou seus 04 filhos sem pai, com a ajuda da 

avó materna. Antônio desde de pequeno foi apelidado pelo nome de Milton que era assim que o 

chamavam. Vindo de uma infância pobre, onde passava muita necessidade, como o mesmo contava 

"era dividido um ovo para os 4 innãos", aos 17 anos de idade foi para São Paulo em busca de uma 

melhoria de vida para sua família. Trabalhou em empresas como metalúrgico, encarregado e entre 

outras funções, até que no ano de 1987 se casou, também com uma pernambucana que conheceu 

através de cartas, sua esposa também de uma família humilde sem muitos recursos, foi morar em São 

Paulo com Milton, passados 05 anos eles retornam para Cachoeirinha já com o seu primeiro filho, 

passando a morar em uma casa do seu sogro de favor, onde ali começou sua nova trajetória, com 

alguns anos depois teve a sua segunda e última filha. 

Sem emprego, se reinventou, começando a trabalhar com uma Caravan que trouxe 

de São Paulo, depois trocou essa Caravan em uma Rural , e passou a fazer transporte de pessoas da 

zona rural para a cidade em dias de feira, após um tempo ele conseguiu trocar a Rural em um Toyota, 

onde também começou a transportar alunos para a escola da cidade, e com muito esforço conseguiu 

comprar um ônibus e construir sua casa, e por ser um dos poucos a ter ônibus na zona rural as pessoas 

começaram a chamá-lo de Milton do ônibus. 

Seu trabalho com pessoas fez com que se torna-se popular pois gostava muito de 

ajudar as pessoas, e com isso a população começou a pedir para ele se candidatar a vereador do 

município. Sua primeira candidatura no ano de 1996, Milton não foi eleito vereador, mas a população 

continuava a pedir para que ele se candidata-se novamente, e na segunda tentativa no ano de 2000, 

ele foi eleito vereador pela primeira vez, ingressando de vez na vida política e se candidatando todos 

os anos que havia eleição para o município. Foram ao todo 03 mandados eleitos e mais OI que lançou 

o seu filho como candidato a vereador e também foi eleito, e terceiro que se candidatou e não se 

elegeu. 

Sempre prestativo com as pessoas independente de posição partidária, homem 

humilde de coração aberto, se fosse necessário tirava dos seus para dar ao próximo. Permaneceu nessa 

caminhada se dedicando a população cachoeirinhense por mais de 26 anos, em uma caminhada árdua 
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onde mais se destacava na ârea da saúde, indo quase todos os dias levar as pessoas para consultas,

exâmes e cirurgias, acordava bem cedinho e nunca desistia, tiúa dias que era mais de uma viajem

para outras cidades que ficavam a mais de 50km de Cachoeiriúa. Querido por todos, sua

popularidade só aumentava nos últimos anos. ele queria fazr'r muito mais por esse município. mas

infelizmente teve sua trajetória interrompida em 1511212022 por motivos ainda descoúecidos. Caso

esse que abalou o município de Cachoeiriúa e toda sua família que sente sua fàlta.

Diante do acima exposto, o Vereador Antônio Piúeiro Xavier, merece nosso

recoúecimento e homenagem e, dessa forma, nada mais justo que honrar sua memória denominando

com o seu nome um dos logradouros da cidade que ele morou e tanto amou.

Sala das Sessões. 2l de novembro de 2023

SILVIA MAG XAVIER
-Ve adora -
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onde mais se destacava na área da saúde, indo quase todos os dias levar as pessoas para consultas, 

exames e cirurgias, acordava bem cedinho e nunca desistia, tinha dias que era mais de uma viajem 

para outras cidades que ficavam a mais de 50km de Cachoeirinha. Querido por todos, sua 

popularidade só aumentava nos últimos anos, ele queria fazer muito mais por esse município, mas 

infelizmente teve sua trajetóri a interrompida em 15/12/2022 por motivos ainda desconhecidos. Caso 

esse que abalou o município de Cachoeirinha e toda sua família que sente sua falta. 

Diante do acima exposto, o Vereador Antônio Pinheiro Xavier, merece nosso 

reconhecimento e homenagem e, dessa forma, nada mais justo que honrar sua memória denominando 

com o seu nome um dos logradouros da cidade que ele morou e tanto amou. 

Sala das Sessões, 2 1 de novembro de 2023. 

SILVIA MA~N~~ZA XAVIER 
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PARECER NO 027 DE 24 DE NOVEMBRO DE 2023.

Da Comissão de Justiça e Redação sobre o
Projeto de Leí n' 02512023. que "Dispôe sobre a
denominação de logradouro público de nossa
Cidade com o nome de Vereador Antônio
Pinheiro Xavier (Milton do Ônibus) e dá outras
providências."

Autor: Vereadora Sílvia Magnólia Souza Xavier.

I_RELATÓRIO.

O Sr. Presidente da Câmara Municipal de Cachoeirinha, encaminhou a esta

Comissão de Justiça e Redação. o Projeto de Lei n" 02712023, que dá denominação de rua sem

denominação em Município de Cachoeiriúa, Estado de Pemambuco.

De acordo com o Regimento Interno desta Casa Legislativa, o Sr. Presidente

enviou a esta Comissão de Justiça e Redação o referido Projeto de Lei, para fins de emissão de

parecer.

II - VOTO DA RELATORA.

A matéria em tela analisada esta de acordo com as noÍnas que determina a Lei

Orgânica Municipal na Sessão III, AÍ. 17, Inciso XIII, que rege o seguinte: "dar denominação

aos prédios. ruas e ktgradouros públicos, observando o dkposto no aríigo 239 da constituição

do EsÍado de Pernambuco; ", quando preleciona a competência originríria do poder Legislativo

dispor sobre, entre outras, a dar denominação a logradouros públicos.

Que o referido Projeto de Lei. seja camiúado ao Pleniirio para apreciação dos

Nobres Colegas Edis.

Sala das Comissões 4 de novembro de 2023.

CICE CIO l\[,{RIANO

t'§-
LIA§

- Presidente -

SILVIAMAG OUZA XAVIER VAI,MIR VALDOMIRO DA SILVA
- Membro -- ReluÍora -
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PARECER N° 027 DE 24 DE NOVEMBRO DE 2023. 

Da Comissão de Justiça e Redação sobre o 
Projeto de Lei nO 025/2023 . que "Dispõe sobre a 
denominação de logradouro público de nossa 
Cidade com o nome de Vereador Antônio 
Pinheiro Xavier (Milton do Ônibus) e dá outras 
providências. " 

Autor: Vereadora Sílvia Magnólia Souza Xavier. 

I - RELATÓRIO. 

o Sr. Pres idente da Câmara Municipal de Cachoeirinha, encaminhou a esta 

Comissão de Justiça e Redação, o Projeto de Lei nO 027/2023, que dá denominação de rua sem 

denominação em Município de Cachoeirinha, Estado de Pernambuco. 

De acordo com o Regimento Interno desta Casa Legislativa, o Sr. Presidente 

enviou a esta Comissão de Justiça e Redação o referido Projeto de Lei , para fins de emissão de 

parecer. 

11 - VOTO DA RELATORA. 

A matéria em tela anali sada esta de acordo com as normas que detennina a Lei 

Orgânica Municipal na Sessão I11 , Art. 17, Inciso XIII , que rege o seguinte: "dar denominação 

aos prédios. ruas e logradouros públicos, observando o disposto no artigo 239 da Constituição 

do Estado de Pemambuco; ", quando preleciona a competência originári a do Poder Legislativo 

dispor sobre, entre outras, a dar denominação a logradouros públicos. 

Que o referido Projeto de Lei, seja ncaminhado ao Plenário para apreciação dos 

Nobres Colegas Edis. 

'''<;;1''-;<'' 4 de novembro de 2023 . 

CíCE 

OUZA XAVIER 
- Relatora -

CIO MARIANO < 

~VP? -, 
VALMIR VALDOMIRO DA SILVA 

- Membro-
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Projeto de Lei n' 02412023.

CONCEDIIR a ACMC (Associação Cultural e
Musical cle Cachoeiriúa PE) do nosso
Município o título de Entidade de tftilidade
Pública e dá outras providências.

Leilura em: z4 de a I de 2023.
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Em: ?\ de 44 de 2023

Aprovado (19 / Rejeitado ( ) em l' Votação em: Dr. ; de '*t ?tyq "ry<a de .4t s
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Projeto de Lei 11 ° 024/2023. 
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TRAMITAÇÃO 

CONCEDER a ACMC (Associação Cultural e 
Musica l de Cachoeirinha - PE) do nosso 
Município o título de Entidade de Uti lidade 
Pública e dá outras providências. 

Apreselltado pelo(a): VALMIR VALDOMIRO DA S ILVA. 

Leitura em: ~1 de de 2023. 

Ellcamillhado à(s) Comissão(ões) de: -=.4A=-.Li-'t,---,~",-"------,G<",-<---,«"",,.-M-<r-,=-=~ ___ _______ _ 

Em: 2-1 de -11 de 2023. 
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PROJETO DE LEI N'024

-kw"l
, .ua o c'ar''jr 7::t':r:i,'::;t !! l

Art. 3'Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação.

Sala das Sessões, 21 de novembro de 2

I ârnrra Municipal rle üiithotirinha

,: Crl,nrig sâo dr.': "CONCEDER a ACMC (Associação Cultural e

Musical de Cachoeirinha - PE) do nosso Município o
título de Entidade de Utitidade Pública e dá outras
providências"

4 '2"rL\

PnI

Aú. 1o Conceder-se-á a ACMC (Associação Cultural e Musical de Cachoeirinha - PE) o Título de

Entidade de Ulilidade Pública.

r irinha, 1.'ta*"|*ztíi!

3

VALMIR VALDOMIRO DA SILVA
- Vereador -
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RuaAlexandre Protásio. 64- fonet (8 l)3742-1199 e-mall cmtcachoeinnha peii.hotnail.con - CNP]: 470 523/000t-18

Art. 2' O Poder Executivo Municipal, por intermédio da Secretaria competente, emitirá a CeÍidão

Municipal de Utilidade Pública da ACMC (Associação Cultural e Musical de Cachoeiriúa - PE) o

Título de Entidade de utilidade pública. 'tissão d'e Justiça e {t' - -
, Pa-,.tcer @ÀúWy **-

!
,

Câmara Municipal de Cachoeirinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

Um novO governo. Uma novo 1islório. Uma nova cómOrQ 

PROJETO DE LEI N° 024/2023 

(!i rnarll Municipal d~ Cacholtirinha 

.:. Ct)rnie ~ão rle : _1v~ __ ~ ... . 

_ ~:0_ .. ___ .... ___ ._ ....... _-_ ... -
,"' .'.'" o d",.! " :. ~~t)_ n-N!)o C '~!' ; ..•• ) ~ J "" _"t _ ,...:~I;:. -... , ... l l __ . __ , 

It 1 ! 

"CONCEDER a ACMC (Associação Cultural e 
Musical de Cachoeirinha - PE) do nosso Município o 
título de Entidade de Utilidade Pública e dá outras 
providências" 

Art. 1 ° Conceder-se-á a ACMC (Associação Cultural e Musical de Cachoeirinha - PE) o Título de 

Entidade de Utilidade Pública. 

Art. 2" O Poder Executivo Municipal, por intermédio da Secretaria competente, emitirá a Certidão 

Municipal de Utilidade Pública da ACMC (Associação Cultural e Musical de Cachoeirinha - PE) o 
. ' I i ss.:l O de justiça e R~" • . 

. _ Pa re:cer L-
Título de Entidade de Uti lidade Pública. 

"11 mha 
Art. 3°Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação. -----

Sala das Sessões, 21 de novembro de 

~~~b~(~~~=:~r---------~ 

VALMIR VALDOMIRO DA SILVA 
- Vereador -

Rua Alexandre Protãsio, 64 , fone: (8 1) 3742-1199 e-mail: cmvcachoeirinha_JIf!@holmail.com (NP]: 11 .470.523/000 1-1 8 



lâmara Muniripal de Iachoeirinha
lasa Vereadnr [Írern lintra

U:'r r,cvc eove,no..Jnc novo 'r;slcric. 1-lrro r.ovo cômorc

Sr. Presidente.

Sras. e Srs. Vereadores

A ACMC (Associação Cultural e Musical de Cachoeirinha PE) ó uma associação

de direito privado, de natureza associativa, sem fins lucrativos e existe há vários anos de maneira

informal, tendo sido legalizada e oficializada na d aÍa de 10108123.

Formada por artistas e músicos do nosso Municipio, a ACMC tem como principal

objetivo orientar e contribuir no crescimento profissional dos artistas, bem como auxiliar na

elaboração de projetos e documentação de apresentações dos associados e contribuir no

aperfeiçoamento profissional e cultural dos artistas da terra.

Partindo do pressuposto que a questão cultural alcançou maior visibilidade no

cenário nacional, e amparado no artigo 2i5 da Constituição Federal, que assegura a todos o pleno

exercício dos direitos culturais e acesso às fontes e cultura, devendo o poder público incentivar,

valorizar, proteger e difundir as manifestações culturais, faz-se necessiíria a formulação da presente

Lei.

Diante de tudo que já foi apresentado, e cumpridas todas as exigências legais, que

seja concedido a ACMC (Associação Cultural e Musical de Cachoeirinha PE) do nosso Município

o título de Entidade de Utilidade Pública, bem como emitida a Certidão Municipal de Utilidade

Pública da Associação.

Sala das Sessões, 2l de novembro de 2023

VALMIR VALDOMIRO DA SILVA
- Vereador -

Rua Alexandre PÍolásio,64. fone (l3l)3742-1199 e-rr. ;l: cm,-cachoeiinhale@hotmail.con CNPJ: I L470 523/0001-18

.II]STIFICATIVA:JUSTIFICA TIV A: 

Sr. Presidente, 

Sras. e Srs. Vereadores. 

Câmara Municipal de Cachoeirinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

Um novo governo. Uma nova listória. Uma novo cOm ara 

A ACMC (Associação Cultural e Musical de Cachoeirinha - PE) é uma associação 

de direito privado, de natureza associativa, sem fins lucrativos e existe há vários anos de maneira 

informal, tendo sido legalizada e oficializada na data de 10/08/23. 

Formada por artistas e músicos do nosso Município, a ACMC tem como principal 

objetivo orientar e contribuir no crescimento profissional dos artistas, bem como auxiliar na 

elaboração de projetos e documentação de apresentações dos associados e contribuir no 

aperfeiçoamento profissional e cultural dos artistas da terra. 

Partindo do pressuposto que a questão cultural alcançou maior visibilidade no 

cenário nacional , e amparado no artigo 215 da Constituição Federal , que assegura a todos o pleno 

exercício dos direitos culturais e acesso às fontes e cultura, devendo o poder público incentivar, 

valorizar, proteger e difundir as manifestações culturais, faz-se necessária a formulação da presente 

Lei. 

Diante de tudo que já foi apresentado, e cumpridas todas as exigências legais, que 

seja concedido a ACMC (Associação Cultural e Musical de Cachoeirinha - PE) do nosso Município 

o título de Entidade de Utilidade Pública, bem como emitida a Certidão Municipal de Utilidade 

Pública da Associação. 

Sala das Sessões, 21 de novembro de 2023. 

< 

V ALMIR V ALDOMIRO DA SILVA 
- Vereador-

Rua Alexandre protásfo, 64, fone: (81) 3742-11 99 - e-mail: cmvcachoeirinhaye@/lOtmail. com - CN PJ : 11.470~523/0;;;OO:;-1 .-;-;18;----



An dr AsenÜbür Gcnl Eúnordlúrir do ftmdeç'o th
ASSOCI{çÁo CULTURAL E MUSICAL DE CACHOEIRINIIA.PE

Ao dia 10 de agpsb dp2o23, às 20:00, no Ardit&b da E§cob Estadtd Prakbrb
l(ênÍtody, Baino cenÚo, municlpio de caclroeirinha, Estado de PenranÉuco, cEP

No 55Sti0{OO, bi ,effita a atsernbláia genl otüaordlúin para a ftndação da

AssodaÉo denornirnda dê Asso(xAçÃo ct LTUR L E LSICAL DE

cpffCÉruUfeee brdo rrcme &ffi&r IIGIC, r*b dc&erado G ssguinb

$8uÍltos:

t - thndo hlcio ec f.battrc o Sr. Clcero Foídra de f/ldo aseumÚ a

presiaencg «ta merÉ{éitl e o Sr' AÍttônb GoÍÍEE Ftro pan tacrÉriar os

üabahc, agre&oEÍdo I geeença de bdos.

2.oSr.cíceíoFslêiÍedelbblehhusreaonrcca@daasgerül{ftt
gorel euüEqdiÍÉÍiafti rtafzar ÚzrÉo de êdtal pxÔli]Êdo cín Í€dc sodâl

3 - O SÍ. CheÍo FêíÍBirE de lido úBz uma brere atqhmçâo sobre a

üÍrportfÍtda ria Assor*çáo dG Mtris €m Cactx'*inlu gue vai cmüihdr

muito conr a ffi, oqno teínbáín vai poder deccnolrnr Pl(t*os e ÍÍdhoÍia8

pere bdc G musiro§.

4 - Para #nder as legishçõ€s e Ílorn§ vigeÍtÉa sobÍe ltBÍEo t€gel (lei

hdaral no l3.O19rt4 e 't3.2(}rl/15), fui apreeanfda a mhuE do edatub qrc

tri ltdo na süe iÚegre s aprorado 86m nrü§6*' coflfuÍÍ5 doclrnenb €{Íl

arEx).

5 - Com a +rwação «to ssÊsüb' o pÉrtno iHn da parÍa{oi'a qtmtlo de

d€frt$o do gÍupo gosúoí no qual lu dklqrlido ê apÍovado a fumaçâo &
grtpo-de bancieo iÍÉk ado enft c ÍfldÍúí€ da cqnbeeotgaÉndore'

I - Em fur@ da aprovaçâo ds sqgiêsúáo, os qudrc de caÍglos ficaraÍÍl

csimddnlha:

6.1 -Cons€|hote&fnhk@o

Fís.

Ata da Au.mblela Geral Exbaordl"'ria de fullldaçio da 
ASSOCIAÇAO CULTURAL E MUSICAL DE CAGHOEIRINHA-PE 

· ... 
Fls. __ a-+,' ,.J./­

lJ 

Ao dia 10 de agosto de 2023, às 20:00, no Auditório da Escola Estadual Presidente 
Kennedy, Bairro Centro, municlpio de CachoeiMnha, Estado de Pernambuco, CEP 
N° 5~, foi realizada a assembléia geral extraordNria para a fundaçao da 
AssociaçAo denominada de ASSOCIAçAo CULTURAL E IfiUSlCAL DE 
CACHOEIRIHHA-PE tendo nome de fall1asia JICIIC, sido deJI)erado os seguintes 
assuntos: 

. ' .. 
1 - Dando inicio aos 1rabalhos o Sr. CIcero Feneira ele Melo assumiu a 
presidência da assembléia e o Sr. AntOnio Gomes Filho para 66Qetariar os 
trabalhos, agradecendo a presença de 1odos. 

2 - O Sr. CIcero Feneira de Melo reIatoJU que a convocaçao da assembléia 
gera/ extraordinária foi realizar abaJés de edital publicado em rede social 

3 - O Sr. Clcero Ferreira de Melo ftIz uma breve explanaçlO sobre a 
importAncia da Associaçlo dos MLisicos em C8ch0eirinha que vai COIlb ibuir 
muito com a classe, como também vai poder desenvolver projetos e melhorias 
para todos 06 músicos. 

4 - Para a18nder as legialaçOes e normas vigentes sobre Marco Legal (lei 
federal no 13.019/14 e 13.204/15), foi apresentada a minu1a do estatu10 que 
foi lido na sua integra e aprovado sem · i'eatlic}Oes, . COIIIOíme documento em 
anexo. 

5 - Com a aprovaçAo do es1atuto, o próximo item da pau1a 'foi·a questAo de 
definiçAo do grupo gestor no qual foi discutido e aprovado a formaçIo do 
grupo de tranaiçAo indicado entre 06 membros da comis8lo organizadora. 

6 - Em funçAo da aprovaçAo da suges1ao, 06 quadros de cargos ficaram 
assim definidos: 

6.1 - Conselho de Administração 



F/s.

Presidente

Secretário

Tesoureiro

6.2 - Conselho Fiscal

Cícero Feneira de Melo
Residente à Avenida BR 423, no 17, Baino Centro

Município de Cacfroeirinha, Estado de Pernambuco
cEP 55380-000
CPF:772.2%.814-72

Antônio Gome§.Filho
Residente à Rua Presidente Vargas, no 59, Baino Cerúro

Município de Cachoeirinha, Estado de Pemambuco

CEP:553804@
CPF: 598.289.944-53

Manoêl Jaidinaldo Montêiro Neto
Residente à Rua Alexandre Protássio, no 61, Bairro Centro

Município de Cachoeirinha, Estado de Pemambuco

cEP 55380-000
cPF 693.411.W9

Silvanio Coneia da Silva
Residente à Rue Sargento Walter Pereira, no 57, Baino Noêmia

Município de Cachoeirinha, Estado de Pemambuco

cEP 55380-000
CPF OU.410.42492

Maria Pauline Prazeres da $ilva
Residente à Rua André Alves Espíndola, no 77, Baino Centro

Município de Cachoeirinha, Estado de Pemambuco

cEP 55380{@
cPF 018.301.4&r-32

Presidente 

Secretário 

Tesoureiro 

.' 

Cícero Ferreira de Melo 
Residente à Avenida BR 423, nO 17, Bairro Centro 
Município de Cachoeirinha, Estado de Pernambuco 
CEP 55380-000 
CPF: 772.296.814-72 

Antônio Gome~ .Filho 
Residente à Rua Presidente Vargas, nO 59, Bairro Centro 
Município de Cachoeirinha, Estado de Pernambuco 
CEP: 55380-000 
CPF: 598.289.944-53 

Manoel Jaidinaldo Monteiro Neto 
Residente à Rua Alexandre Protássio, n° 61 , Bairro Centro 
Município de Cachoeirinha, Estado de Pernambuco 
CEP 55380-000 
CPF 693.411 .684-49 

6.2 - Conselho Fiscal 

Silvanio Correia da Silva 
Residente à Rua Sargento Walter Pereira, 1i0 57, Bairro Noêmia 
Município de Cachoeirinha, Estado de Pernambuco 
CEP 55380-000 
CPF: 034.410.424-92 

Maria Pauline Prazeres da Silva 
Residente à Rua André Alves Espíndola, n° 77, Bairro Centro 
Município de Cachoeirinha, Estado de Pernambuco 
CEP 55380-000 
CPF 018.301 .464-32 



L

F/s.

José David Moreira dos Santos Silva
Residente à Rua Sargento Walter Pereira no.78, Baino NcÉmia
Município de Cachoeirinha, Estado de Pemambuco
cEP 55380400
cPF 057.113.794-91

Paulo Alberto de Oliveira lMelo

Residente à Rua Gregório de Banos, no 38. Baino Tancredo
Neves
Município de Gachoeirinha, Estado de PemaÍnbuco
cEP 55380-000
cPF 065.198.4eL57

Alencar Alves Pereira
Residente no Sítio ConceiÉo, no 500, Zona Rural
Município de Cachoeirinha, Estado de Pemambuco
cEP 55380{00
cPF 1't6.505.454{1

6.3 - Membros

Luiz Carlos da Silva
Residente à Rua André Al,res Espíndola, no 89, Bairo Centro
Município de Cachoeirinha, Estado de pemambuco

cEP 55380{@
cPF 680.923.264€7

Josemir Alves da Sílva
Residente à Rua Manoel Leite, no 3ô7, Baino Centro
Município de Cachoeirinha, Estado de pemambuco

cEP 55380{00
CPF: 073.499.944-51

o grupo gestor de transiçâo identificado e qualificado acima com documentaÉo
pessoal êm anexo, conforme determinado no estaluto, terá um mandato de 04

llI

I

Fls._~\-m~ . . 

José David Moreira dos Santos Silva 
Residente à Rua Sargento Walter Pereira, n°'78, Bairro Noêmia 
Município de Cachoeirinha, Estado de Pernambuco 
CEP 55380-000 
CPF 057.113.794-91 

Paulo Alberto de Oliveira Melo 
Residente à Rua Gregório de Barros, n° 38, Bairro Tancredo 
Neves 
Município de Cachoeirinha, Estado de Pernambuco 
CEP 55380-000 
CPF 065.198.464-57 

Alencar Alves Pereira 
Residente no Sítio Conceição, nO 500, Zona Rural 
Município de Cachoeirinha, Estado de Pernambuco 
CEP 55380-000 
CPF 116.505.454~1 

6.3 - Membros 

Luiz Cartos da Silva 
Residente à Rua André Alves Espíndola, nO 89, Bairro Centro 
Município de Cachoeirinha, Estado de Pernambuco 
CEP 55380-000 
CPF 680.923.264-<37 

Josemir Alves da Silva 
Residente à Rua Manoel Leite, nO 367, Bairro Centro 
Município de Cachoeirinha, Estado de Pernambuco 
CEP 55380-000 
CPF: 073.499.944-51 

O grupo gestor de transição identificado e qualificado acima com documentação 
pessoal em anexo, conforme determinado no estatuto, terá um mandato de 04 



I i;.

(quaúo) anos, iniciando em 10/0812023 alé 10n8n027 com direito à reebição aos
caryos.

7 - Dando prosseguirnento aos trabalhos impostos aos membros indicados.
I - Ao grupo gestor de transiçáo compete esürÍurar a associação para
atender os újeüvos prêvistos no seu estãhito e no plâno de trabalho e
recadastrar os associados em função do quadro associativo aprovado pelo
presenE estatuto.

10 - Fica aprovada a designaçâo do Sr. Antônio Gomes Filho para preceder
ao registro da presente ata, estatuto e demais kamites dos docurentos para
sua bgaliza@o.

O Sr Cicero Feneira de Meln, deseja a todos sucesso na gesülo e agradece aos
presentês pelo empenho na participação e solicita a cohboração de todos nesse
proce§so.

Nada mais tendo a deliberar, foi encenada a reunião, cujo ato foi elaborado por mim,
secretário Antônb Gornes Filho em bês vias de igual teor, devendo proceder todo
seu regisho.

Cachoeirinha, 10 de ag*to de2O23

tl

--f'\./-e
Cícero Feneira de Melo

Presidentre
Antônio Gomes Filho

Secretário

,.1I n â-/utl,qn
Situanio Correia da Silva

Conselheiro Fiscal

Manoel
esouÍetro

Neto
&, S^1,^

I - Segue em anexo a lista de presença da Assembleia @ral Exüaordinária.

• • 

, 

(quatro) anos, iniciando em 10/0812023 até 10/08/2027 com direito à reeleição aos 
cargos. 

7 - Dando prosseguimento aos trabalhos impostos aos membros indicados. 
8 - Ao grupo gestor de transição compete estruturar a associação para 
atender os objetivos previstos no seu estatuto e no plano de trabalho e 
recadastrar os associados em função do quadro associativo aprovado pelo 
presente estaMo. 

9 - Segue em anexo a lista de presença da Assembleia Geral Extraordinária. 

10 - Fica aprovada a designação do Sr. Antônio Gomes Filho para preceder 
ao registro da presente ata, estaMo e demais tramites dos documentos para 
sua legalização. 

o Sr Cicero Ferreira de Melo, deseja a todos sucesso na gestao e agradece aos 
presentes pelo empenho na participação e solicita a colaboração de todos nesse 
processo. 

Nada mais tendo a deliberar, foi encerrada a reunião, cujo ato foi elaborado por mim, 
secretário Antônio Gomes Filho em três vias de igual teor, devendo proceder todo 
seu registro. 

Cachoeirinha, 10 de agosto de 2023 

,,/ f r '_ -;: < j , ,') J i 'l f." 
Cicero Ferreira de Melo 

Presidente 

esoureiro 

Antônio Gomes Filho 
Secretário 

[ O,l .~ 
,.: ~() :?~k) 

Silvanio Correia da Silva 
Conselheiro Fiscal 



\ltFis.

'./
Maria Pauline Prazeres da Silva

Conselheira Fiscal

Paulo Alberto de Oliveira Melo

Conselheiro Fiscal

Luiz Carlos da Situa

Membro

José David Moreira dos Santos Situa

Gonselheiro Fiscal

r
AlencarAlves Pereira

Conselheiro Fiscal

Josemir Alves da Sitoa

Membro

cÀcãostatNrÀ cÀÂúRro DE úlrrco orlcÍo
vERiÀ tucrr vÀrütq3 xalo E sMrÀ

Fone: (81) 31a2L-L23
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Maria Pauline PrazereS da Silva 
Conselheira Fiscal 

#< OA' /ú/ 11bJ;,)" Já C·eM CU/! 
. José David Moreira dos Santos Silva 

Conselheiro Fiscal 

r7 

,4S.c ?&~3( ) J}(t ('~'Y <::' "\ Y • '" f ,-o • 
C,"". ~ L,. t-.:u' i M?ÇI 11 «< r L- ' ./' 

e Aléncar Alves P;'reira Paulo Alberto de Oliveira Melo 
Conselheiro Fiscal Conselheiro Fiscal 

Luiz Carlos da Silva 
Membro 

.~5~(h AVJsF r XI.tJ1lVA, 
,~ Josemir Alves da Silva 

Membro 

CACBOEIRDmA CARr6RIO DE ÚNICO OFíCIO 
VEM LUCIA VALENCA MELO E SILVA 

Fone : (81) 31421-123 

- !': rOCOLO NO LIVRO A-3, SOB O N° 1459 FLS. l03v li: 
: ::';r STRADA NO LIVRO 1..-4 I FLS, 158 a 160: SOB O N° DE 
'F!-EM . i 96. CACHOEIRINHA/PE, 03 DE NOVEMBRO DS 2023. A 
'Õ;"SELIA --

. ,'I :~~5:'.GRJ01202302.00056 03 / 11n023 15:401:08 

, ." '" • ..,,~c~.a...s. _ - . tJP- .ju •. b~/ •• 1.oc!1.~U.l 
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Lista de Presença da Assembleia Gêral Extraordinária de tundação da

ASSOCAÇÂO CULTURAL E MUSICAL DE CACHOEIRINHA-PE
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Lista de Presença da Assembleia Geral Extraordinária de fundação da 
ASSOCIAÇÃO CULTURAL E MUSICAL DE CACHOEIRINHA-PE 
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ESTATT]TO

Capitulo I
DA DENOMINAÇÃO, NATLIREZA, SEDE, FINS E DT]RAÇÃO

AÍt. lo A Associação Cultural e Musical de Cachoeiriúa ACMC - e pessoa juridica
de direito privado, constiirída na forma de sociedade civil de fins não lucrativos, com
autonomia administrativa e financeir4 regendo-se pelo presenê Estatuto e pela legislaçào
que lhe for aplicável.

AÍt.2o A Assocàção tem sede e foro na Cidade de Cachoeirinhq Estado de
Pemambuco, na Rua Jose Gabriel da Silva no 47 no Baino Centro - Cep:55.3E040O.

Aí. 3o A Associa@o tem por finalidade prestar apoio e orientação a seus
representados, o que consistirá principalmente em:

I - orienkr e contribuir no crescimento profissional dos artistas;
II - auxihar na elaboração de projetos e documenta@o referente apresentações dos

representados e associados;
trI - Contribuir com o aperfeiçoamento pÍofissional e cultural.

Art. 4o Na consecução de tais objetivos ACMC poderá efetivar trabalhos de
ateÍldimento, ensino pesquisa e publicaçôes, bem como paÍticipaÍ na formação de pessoal
técnico relacionados com seus fins.

Afi. 5o A frm de cumprir suas finalidades, a Associação * orgatizará em tantas
unidades de prestação de serviços, denominados departamantos, quantos se fizerem
necesários, os q'rai§ se regetâo por regimentos intemos específicos.

AÍ. 6o A Associaçâio podeni firmar convênios ou c,ontratos e articular-se, pela forma
conveniente, com órgão ou entidades, públicas ou privades.

Art. 7o O prazo de duração é indeterminado

^ Capitulo tr
DO PATRMÔMO, SUA CONSTTTITTÇÂO e urn.24ç[6

AÍr 8o O patrimônio da lsiashÉa lhtrrsl a t[shtl fi Geclrs]fiio sera

fHffii"; subvenções eventuâis, diretamente da União, dos Esrados e Municipios ou
atraves de órgãos Públicos da Administração direta e indireta;
b) auúlios, contribui@es e subvençôes de entidacles públicas e privadas, nacionais ou
estangeiras;
c) doações ou legados;

l)
Fls. __ ~~_ 

ESTATUTO 

Capítulo I 
DA DENOMmAÇÃO, NATUREZA, SEDE, FINS E DURAÇÃO 

Art 1 ° A Associação Cultural e Musical de Cachoeirinha ACMC - é pessoa jurídica 
de direito privado, constituída na forma de sociedade civil de fins não lucrativos, com 
autonomia administrativa e financeira, regendo-se pelo presente Estatuto e pela legislação 
que lhe for aplicável. 

Art.2° A Associação tem sede e foro na Cidade de Cachoeirinha, Estado de 
Pernambuco, na Rua José Gabriel da Silva nO 47 no Bairro Centro - Cep:55.380-OOO. 

Art. 3° A Associação tem por finalidade prestar apoio e orientação a seus 
representados, o que consistirá principalmente em: 

I - orientar e contribuir no crescimento profissional dos artistas ; 
11 - auxiliar na elaboração de projetos e documentação referente apresentações dos 

representados e associados; 
III - Contribuir com o aperfeiçoamento profissional e cultural. 

Art. 4° Na consecução de tais objetivos ACMC poderá efetivar trabalhos de 
atendimento, ensino pesquisa e publicações, bem como participar na formação de pessoal 
técnico relacionados com seus fins. 

Art. 5° A fim de cumprir suas finalidades, a Associação se organizará em tantas 
unidades de prestação de serviços, denominados departamentos, quantos se fizerem 
necessários, os quais se regerão por regimentos internos específicos. 

Art. 6° A Associação poderá firmar convênios ou contratos e articular-se, pela forma 
conveniente, com órgão ou entidades, públicas ou privadas. 

Art. 7° O prazo de duração é indeterminado. 

Capítulo II . 
DO PATRIMÔNIO, SUA CONSTITUIÇÃO E UTILIZAÇÃO 

Art. 8° O patrimônio da ISSlClaçil Cultural • Musicai H Cach •• lrlnha será 
composto de: 
a) dotações ou subvenções eventuais, diretamente da União, dos Estados e Municípios ou 
através de órgãos Públicos da Administração direta e indireta; 
b) auxílios, contribuições e subvenções de entidades públicas e privadas, nacionais ou 
estrangeiras; 
c) doações ou legados; 
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d) produtos de opera@es de crédito, intemas ou extemas, para financiamento de suas

atividades;
e) rendimentos decorrentes de tíhrlos, a@es ou papeis financeiros de sua propriedade;

Í) rendas em seu âvor constituídas por terceiros;
g) rendimentos decorrentes de titulos ações ou papéis financeiros de sua propriedade;
h) usufruto que lhes forem conferidos;
i)juros bancários e outras receitas de capital;
j) valores recebidos de terceiros em pagâmqrto de serviços ou produtos;
l) contribuição de seus associados com a porcentagem de 57o como contÍibuição por cada

serviço prestado e representado por esta associação.

Parágrafo unico. As rendas da Associação somente poderão ser rcalizadas para a

maflutênção de seus objetivos.

Capítrlo Itr
DA ADMIMSTRAÇAO

Art. 9o A Associação tem como órgãos deliberativos e administrativos a Assembléia
Geral, A Diretoria e o Conselho Fiscal.

Art. 10. A Assembléia Geral, órgão soberano da entidade, será constituida por todos
os sócios em pleno gozo de seus direitos estatutários.

Art. 1 1. São atribuições da Assembléia Geral:
I - eleger os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal e seus respec'tivos

supleotes;
II - elaborar e aprovar o Regimento lntemo da ACMC;
trI - deliberar sobre o orçamento anual e sobre o prograrna de úabalho elaborado

pela Diretoriq ouvido previamente quanto àquele, o Conselho Fiscal;
IV - examinar o relatório da Diretoria e deliberar sobre o balanço e as contas, após

parecer do Conselho Fiscal;
V - deliberar sobre a conveniência de aquisição, alienaSo ou oneração de bens

pertencentes à Associa$o;
VI - decidir sobre a reforma do presente Estatuto;
VII - deliberar sobre proposta de absorção ou incorporaSo de outras entidades à

Associação;
VIII - autorizar a celebração de conv&rios e acordos com entidades públicas ou

privadas;
D( - decidir sobre a extinção da AssociaSo e o destino do patrimônio.

AÍL 12. A Assemblóia Geral se reuniÉ orclinariamente na primeira quinzena de
janeiro de cada ano, quando convocada pelo seu presidente, por seu substituto legal ou
ainda por no mínimo l/3 de seus membros, para:

U

I

n

d) produtos de operações de crédito, internas ou externas, para financiamento de suas 
atividades; 
e) rendimentos decorrentes de títulos, ações ou papéis financeiros de sua propriedade; 
t) rendas em seu fuvor constituídas por terceiros; 
g) rendimentos decorrentes de títulos ações ou papéis financeiros de sua propriedade; 
h) usufruto que lhes forem conferidos; 
i) juros bancários e outras receitas de capital; 
j) valores recebidos de terceiros em pagamento de serviços ou produtos; 
I) contribuição de seus associados com a porcentagem de 5% como contribuição por cada 
serviço prestado e representado por esta associação. 

Parágrafo único. As rendas da Associação somente poderão ser realizadas para a 
manutenção de seus objetivos. 

Capítulo li 
DA ADMINISTRAÇÃO 

Art. 9° A Associação tem como órgãos deliberativos e administrativos a Assembléia 
Geral, A Diretoria e o Conselho Fiscal. 

Art. 10. A Assembléia Geral, órgão soberano da entidade, será constituída por todos 
os sócios et:n pleno gozo de seus direitos estatutários. 

Art. 11. São atribuições da Assembléia Geral: 
I - eleger os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal e seus respectivos 

suplentes; 
11 - elaborar e aprovar o Regimento Interno da ACMC; 
li - deliberar sobre o orçamento anual e sobre o programa de trabalho elaborado 

pela Diretoria, ouvido previamente quanto àquele, o Conselho Fiscal; 
IV - examinar o relatório da Diretoria e deliberar sobre o balanço e as contas, após 

parecer do Conselho Fiscal; 
V - deliberar sobre a conveniência de aquisição, alienação ou oneração de bens 

pertencentes à Associação; 
VI - decidir sobre a reforma do presente Estatuto; 
VII - deliberar sobre proposta de absorção ou incorporação de outras entidades à 

Associação; 
vm - autorizar a celebração de convênios e acordos com entidades públicas ou 

privadas; 
IX - decidir sobre a extinção da Associação e o destino do patrimônio. 

Art. 12. A Assembléia Geral se reunirá ordinariamente na primeira quinzena de 
janeiro de cada ano, quando convocada pelo seu presidente, por seu substituto legal ou 
ainda por no mínimo 113 de seus membros, para: 
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a) tomar conhecimento da dotação orçamentária e planejamento de atividades pâÍa â
Associação;

b) deliberar sobre o relaono apresantado pela Diretoria sobre as atividades
referentes ao exeÍcício social encerrado.

Art. 13. A Assembleia Geral se reunirá extraordinariamente quando convocada
I - por seu Presidente;
II - pela Diretoria;
trI - pelo Conselho Fiscal;
IV - por l/3 de seus membros.

AÍt. 14. A convoca$o das reuniôes ordinárias ou exfaordrnárias seÉ feita mediante
edital, com pauta dos assuntos a serem tÍatados, a ser fixado na sede da entidade, com
antecedência mínima de oito (8) dias e correspondência pessoal contra recibo aos
integrantes dos órgãos de administração da Associação.

§ 1o As reuniões ordinárias instalar-se-ão em primeira convoc{rção, com a presença
mínima de dois terps Ql3) dos integrantes da Assenrbléia Creral e em segunda convocaçâo,
trinta (30) minutos após, com qualquer número de prr:sentes.

§ 2o As reuniões extraordiúrias instalar-se-ão, em primeira convocação, com 213

(dois terços) dos integrantes da Assernbléia Creral e, em segunda convocafo, trinta (30)
minutos após, com maioria absoluta dos integÍantes do referido órgão.

Art- I 5. A Diretoria e composta de
I - Presidente;
II - Secraário;
III - Tesoureiro

Parágrafo único
permitida a reeleição.

O mandato dos integrantes da Diretoria será de quaÍo anos,

Art. 16. Oconendo vaga em qualquer cargo de titular da Diretoria, caberá ao
respectivo suplente substituilo até o fim do período para que foi eleito.

Art. 17. Oconendo vaga anúe os integranês suplentes da Diretori4 a Assembleia
Geral se reunirá no prazo máximo de trmta dias após a vacânci4 para eleger o novo
rntegrante.

Art. 18. Compete à Diretoria:
I - elaborar e exeqrtar o programa anual de atividades;
II - elaborar e apresentar a Assembleia Geral o relatório anual e o,respectivo

demonstrativo de resultados do exercício findo;
III - elaborar o orçamento da receira e despesas para o exercício seguinte;
lV - elaborar os regimentos intemos da e de seus de,partamentos,
V - enüosar-se com instituições públicas e privadas, tanto no País como no exteÍior,
para mútua colaboração em atividades de interesse comum

il
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a) tomar conhecimento da dotação orçamentária e planejamento de atividades para a 
Associação; 

b) deliberar sobre o relatório apresentado pela Diretoria sobre as atividades 
referentes ao exercício social encerrado. 

Art. 13. A Assembléia Geral se reunirá extraordinariamente quando convocada: 
I - por seu Presidente; 
rr -pela Diretoria; 
m -pelo Conselho Fiscal; 
IV - por 1/3 de seus membros. 

Art. 14. A convocação das reuniões ordinárias ou extraordinárias será feita mediante 
edital, com pauta dos assuntos a serem tratados, a ser fixado na sede da entidade, com 
antecedência mínima de oito (8) dias e correspondência pessoal contra recibo aos 
integrantes dos órgãos de administração da Associação. 

§ 10 As reuniões ordinárias instalar-se-ão em primeira convocação, com a presença 
mínima de dois terços (2/3) dos integrantes da Assembléia Geral e em segunda convocação, 
trinta (30) minutos após, com qualquer número de presentes. 

§ 20 As reuniões extraordinárias instalar-se-ão, em primeira convocação, com 2/3 
(dois terços) dos integrantes da Assemhléia Geral e, em segunda convocação, trinta (30) 
minutos após, com maioria absoluta dos integrantes do referido órgão. 

Art .. 15. A Diretoria é composta de: 
r -Presidente; 
rr -Secretário; 
m -T esourei ro 

Parágrafo único. O mandato dos integrantes da Diretoria será de quatro anos, 
permitida a reeleição. 

Art. 16. Ocorrendo vaga em qualquer cargo de titular da Diretoria, caberá ao 
respectivo suplente substituí-lo até o fim do período para que foi eleito. 

Art. 17. Ocorrendo vaga entre os integrantes suplentes da Diretoria, a Assembléia 
Geral se reunirá no prazo máximo de trinta dias após a vacância, para eleger o novo 
integrante. 

Art. I 8. Compete á Diretoria: 
r -elaborar e executar o programa anual de atividades; 
rr - elaborar e apresentar a Assembléia Geral o relatório anual e O' respectivo 

demonstrativo de resultados do exercício findo; 
IJI - elaborar o orçamento da receita e despesas para o exercício seguinte; 
IV - elaborar os regimentos internos da e de ~eus departamentos; 
V - entrosar-se com instituições públicas e privadas, tanto no País como no exterior, 
para mútua colaboração em atividades de interesse comum 



FJs.

Art. 19. Compete ao Presidente:
I - repreentar a Associa@o judicial e extrajudicialrnente;
II - cumprir e fazer cumprir este Estâtuto e os cieÍn8is regimenos intemos;
III - convocar e presidir as reuniôes da Diretoria;
IV - dirigir e supervisionar todas as atividades da Associação;
V - assinar quaisquer documentos relativos às operações ativas da AssociaSo

Art.20 Compete ao Secreário:
I - secretariar as reuniões das Assembléias Gerais e da Diretoria e redigir atas;

II - cadastrar os artistas que pÍocurarem a Associaçâo Cultural e Musical de
Cachoeirinha, para fins de estudo do caso e prssivel prestago de ajuda,
III - manter organizada a secretaria com os rqspectivos liwos e correspondências.

Art. 21 Compete ao Tesourerro:
I - arrecadar e contabilizar as contribui@es, rendas, auxílios e donativos efetuados à

Associação, mantendo em dia a escrituração;
II - efetuar os pagamentos de todas as obrigações da Associação;
trI - acompanhar e supervisionar os trabalhos de contabilidade da Associa$o,

contratâdos com profissionais habilitados; cuidando para que todas as obrigações fiscais e
trabalhistas sejam devidamente cumpridas em tempo hábil;

lV - apresentar relatórios de receitas e despesas, sempre que forem solicitadas;
V - apresentar o relatório financeiro para ser submetido à Assembléia Geral;
VI - apresentar semestralmente o balancete de receitas e despesas ao Conselho

Fiscal;
VII - publicar anualmente a demonsraSo das receitas e despsas realizadas no

exercício;
Mtr - elaborar, com base no orçamento realizado no exercício, a proposta

orçamenÉria para o exercício seguinte a ser submetida à Diretoria, para posterior
apreciação da Assembléia Geral;

D( - manter todo o numeário em estabelecido de crédito;
X - conservar sob sua guarda e responsabili«lade, tdos os documentos relativos à

tesouraria;
XI - assinar, em conjunto com o Presideflte, todos os cheques emitidos pela

Associação.

AÍt. 22. O Corselho Fiscal seá constituído por (05) pessoas de recoúecida
idoneidade e seus respectivos suplentes, eleitos peh Assembléia Geral, permiüda apenas
uma reconduçâo.

Parágrafo único. O mandato do Conselho Fiscal será coincidente com o maÍldato da
Diretoria.

Art. 23. Oconendo vaga em qualquer cargo do titular do Conselho Fiscal, caberá ao
respecüvo suplente substitui-lo até o fim do mandato para qual foi eleito.

Art. 24. Oconendo vaga entre os integrantes suplentes do Conselho Fiscal, caberá
ao respoctivo suplente substituíJo ate o fim do mandato para o qual foi eleito.

ll
Art 19. Compete ao Presidente: 
I - representar a Associação judicial e extraj udi cialmente; 
Il - cumprir e fazer cumprir este Estatuto e os demais regimentos internos; 
III - convocar e presidir as reuniões da Diretoria; 
IV - dirigir e supervisionar todas as atividades da Associação; 
V - assinar quaisquer documentos relativos às operações ativas da Associação. 

Art.20 Compete ao Secretàrio: 
r - secretariar as reuniões das Assembléias Gerais e da Diretoria e redigir atas; 

F'~ , ... -";;"''":-lrnl+iir 

Il - cadastrar os artistas que procurarem a Associação Cultural e Musical de 
Cachoeirinha, para fins de estudo do caso e possível prestação de ajuda; 
III - manter organizada a secretaria, com os respectivos livros e correspondências. 

Art. 21 Compete ao Tesoureiro: 
r -arrecadar e contabilizar as contribuições, rendas, auxílios e donativos efetuados à 

Associação, mantendo em dia a escrituração; 
Il - efetuar os pagamentos de todas as obrigações da Associação; 
III - acompanhar e supervisionar os trabalhos de contabilidade da Associação, 

contratados com profissionais habilitados; cuidando para que todas as obrigações fiscais e 
trabalhistas sejam devidamente cumpridas em tempo hábil; 

IV - apresentar relatórios de receitas e despesas, sempre que forem solicitadas; 
V - '!presentar o relatório financeiro para ser submetido à Assembléia Geral; 
VI - apresentar semestralmente o balancete de receitas e despesas ao Conselho 

Fiscal; 
VII - publicar anualmente a demonstração das receitas e despesas realizadas no 

exercícIO; 
VIII - elaborar, com base no orçamento realizado no exercício, a proposta 

orçamentària para o exercício seguinte a ser submetida à Diretoria, para posterior 
apreciação da Assembléia Geral; 

IX - manter todo o numerário em estabelecido de crédito; 
X - conservar sob sua guarda e responsabilidade, todos os documentos relativos à 

tesouraria; 
XI - assinar, em conjunto com o Presidente, todos os cheques emitidos pela 

Associação. 

Art. 22. O Conselho Fiscal será constituído por (05) pessoas de reconhecida 
idoneidade e seus respectivos suplentes, eleitos pela Assembléia Geral, permitida apenas 
uma recondução. 

Parágrafo único. O mandato do Conselho Fiscal será coincidente com o mandato da 
Diretoria. 

Art. 23 . Ocorrendo vaga em qualquer cargo do titular do Conselho Fiscal, caberá ao 
respectivo suplente substituí-lo até o fim do mandato para qual foi eleito. 

Art. 24. Ocorrendo vaga entre os integrante; suplentes do Conselho Fiscal , caberá 
ao respectivo suplente substituí-lo até o fim do mandato para o qual foi eleito. 
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Art. 25. Compete ao Conselho Fiscal:
I- examinar os documentos e livros de escritrração da entidade;
II- examinar o balancete semestral apresentado pero Tesoureiro, opinando arespeito;
III- apreciar os balanços e inventários que acompanham o relatorio anual daDiretona;
IV- opinar sobre a aquisi$o, alienação e oneração de bens pertêncentes àAssociação.
Parágrafo unico. O Conselho Fiscal reunir_se_ â a cada seis (6) meses eextraordinariamente, seÍnpre que necesúno.

Capítulo IV
DAS DrsposrÇoas crnars E TRANSTTORTA§

AÍt. 26. Os sócios e dirigentes da
Cachoeirinha" não respondem solidána nem
Entidade.

Associaçilo Cultural e Musicel de
subsidiariamente pelas obrigações da

AÍt. 27 . A Associeção Culturel e Musical de Cachoeirinha é composta pornúmero imitado de socios, distribuídos 
",, ""t"gor,"r 

de fundadores, benfeitores,honorários e contribuintes.

. ^ P-dq*ro único A primeira fusembléia Gerar da Associaçâo cutturar e Musinrde 
. 
Cachoeirinha, composta por seus fundadors arrig,uA comssâo para elaborarre.gimato 

-que 
consê para se associar à mesm4 bern 

-ámo 
das categorias, deveres eobrigações dos sócios.

AÍr' 28' A Diretona e,o conse lho Fiscal elegerão seus presidentes na primeirareunião subsequente à escolha dos mesmos.

An 2? 9 c-argos dos órgãos de adminÀtraçâo da Associação úo são remunerados,seja a que título foE fiCando expressamente vedado poÍ parte de seus integrantes orecebimento de qualquer lucro, gratifi"açao, Urnc"çaÀ ol,ktagem.

fut 30 0s funcionános que Êo.rem admitrdos para preshÍem serviços profissionaisà Associafo serão regidos pela Consolida$o a* úl'f.i"ff,"a,
Art 31 0 quoruzr de deribera@o s:á de 2r3 {dois terços) da Assembléia êral, 

"mreunião eÉraordiúria, para as seguintes hiÉteses:
a) alteraçâo do Estatuto.
b) alienação de bens imóveis e gravação de ônus reais sobre os mesmos;c) aprovaçâo de tomada de ernprestimos fi""r."i;; ;; ;"ioÍes supenores a c€m(l @) salários mínimos;
d) extinção da Associação.

)

Art. 25. Compete ao Conselho Fiscal: 
1- examinar os documentos e livros de escrituração da entidade; 
11- examinar o balancete semestral apresentado pelo Tesoureiro, opinando a 

respeito; 
m-apreciar os balanços e inventários que acompanham o relatório anual da 

Diretoria; 
N - opinar sobre a aquisição, alienação e oneração de bens pertencentes à 

Associação. 
Paràgrafo úmco. O Conselho Fiscal reunir-se-á a cada seis (6) meses e 

extraordinariamente, sempre que necessário. 

Capítulo N 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 26. Os SÓCIOS e dirigentes da Associação Cultural e Musical de 
Cachoeirinha, não respondem solidária nem subsidiariamente pelas obrigações da Entidade. 

Art. 27. A Associação Cultural e Musical de Cachoeirinha é composta por 
número ilimitado de sócios, distribuídos em categorias de fundadores, benfeitores, honoràrios e contribuintes. 

Paràgrafo único. A primeira Assembléia Geral da Associação Cultural e Musical de Cachoeirinha, composta por seus fundadores designarà comissão para elaborar 
regimento que conste para se associar à mesma, bem como das categorias, deveres e obrigações dos sócios. 

Art. 28. A Diretoria e o Conselho Fiscal elegerão seus presidentes na primeira reunião subsequente à escolha dos mesmos. 

Art. 29. Os cargos dos órgãos de administração da Associação não são remunerados, seja a que título for, ficando expressamente vedado por parte de seus integrantes o recebimento de qualquer lucro, gratificação, bonificação ou vantagem. 

Art. 30. Os funcionários que forem admitidos para prestarem serviços profissionais à Associação serão regidos pela Consolidação das Leis Trabalhistas. 

Art. 31 . O quomm de deliberação serà de 2/3 (dois terços) da Assembléia Geral, em reunião extraordinária, para as seguintes hipóteses: 
a) alteração do Estatuto; 
b) alienação de bens imóveis e gravação de ônus reais sobre os mesmos; 
c) aprovação de tomada de empréstimos financeiros de valores superiores a cem 

(100) salários mínimos; 
d) extinção da Associação. 
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Art.32, Decidida a extinção da Associação, seu patrimônio, apos satisfeias as
obrigações assumidas, seÉ incorporado ao de outra Associação congênerg a crierio da
Assembléia Geral.

Art 36. O exercicio flnanceiro da Associaçào coincidirá com o ano civrl-

AÍt. 37 . O oÍçamento da Associação Culúural e Musical de Cachoeirinha seÉ
uno, anual e compreenderá todas as receitas e despesas, compondo-se de estimativa de
receita, discriminadas por dotações e discriminação analíticas de. despesas de modo a
eúdenciar sua fixação para cada órgâo, sub-órgão, projeto ou prograÍna de trúalho.

AÍt.38. 0 preseÍlte estattrto podeiá ser reformado, em qualquer ternpo, por decisâo
de no minimo 73 (dors terços) dos associados presentes à assembléia Geral especialmente
convocada para este firÍL Bão podendo ela deliberar a.n primeira convocação, sern a maioria
absoluta dos associados ou oom menos de 1/3 (um terço) nas convoca@es seguinfes, e
entrará em vigor na daê de seu registro em cartório.

AÍt. 39. Os casos omissos serão resolvidos pela Diretoria e referendados pela
Assembléia Creral, ficando eleito o foro da Comarca de Cachoeiriú4 para sanar possiveis
dúvidas.

O presente estatuto foi aprovado pela Âssernbléia Geral realizada no dà
tua8n023.

Cachoeinnha, 10 de agosto de 2023
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Art. 32. Decidida a extinção da Associação, seu patrimônio, após satisfeitas as 
obrigações assumidas, será incorporado ao de outra Associação congênere, a critério da 
Assembléia Geral. 

Art. 36. O exercício financeiro da Associação coincidirá com o ano civil. 

Art. 37. O orçamento da Associação Cultural e M usical de Cacboeirinba será 
uno, anual e compreenderá todas as receitas e despesas, compondo-se de estimativa de 
receita, discriminadas por dotações e discriminação analíticas das despesas de modo a 
evidenciar sua fixação para cada órgão, sub-órgão, projeto ou programa de trabalho. 

Art.38. O presente estatuto poderá ser reformado, em qualquer tempo, por decisão 
de no mínimo 213 (dois terços) dos associados presentes à assembléia Geral especialmente 
convocada para este fim, não podendo ela deliberar em primeira convocação, sem a maioria 
absoluta dos associados ou com menos de 1/3 (um terço) nas convocações seguintes, e 
entrará em vigor na data de seu registro em cartório. 

Art. 39. Os casos omissos serão resolvidos pela Diretoria e referendados pela 
Assembléia Geral, ficando eleito o foro da Comarca de Cachoeirinha, para sanar possíveis 
dúvidas. 

O presente estatuto foi aprovado pela Assembléia Geral realizada no dia 
10/08/2023 . 
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Cachoeirinha, 10 de agosto de 2023 . 
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[âmara Municipal de [achneirinha
Iasa Vereadnr [Íceru [intra

l-.lnl ,lovo qovsíno iimc ú,)vo hlslcr o. L"lmo novcr côÍn,rro

PARECER N'026 DE 24 DE NOVEMBRO DE 2023.

Da Comissão de Justiça e Redação sobre o

Projeto de Lei n' 02412023 que "CONCEDER a

ACMC (Associação Cultural e Musical de

Cachoeirinha - PE) do nosso Município o título
de Entidade de utilidade Pública, e dá outras
providências".

Autor: Vereador Valmir Valdomiro da Silva.

I - RELÂTÓRIO.

O Sr. Presidente da Câmara Municipal de Cachoeiriúa, encamiúou a esta

Comissão de Justiça e Redação o Projeto de Lei no 02412023, que concede a utilidade pública à

Associação Cultural e Musical de Cachoeirinha - ACMC, para fins de emissão de seu devido

parecer.

II_VOTO DA RELATORA.

A matéria em análise atende aos requisitos exigidos pela Lei Orgânica Municipal

em seu Art. 79,1,"d' , que autoriza o referido poder constituído a proferir ato administrativo nesse

desiderato.

Ademias, o Projeto de Lei em epígrafe, incluiu exigências legais para concessão,

exigência essas elencadas na Lei no 91 de 28 de agosto de 1935, devidamente recepcionada pela

Lei Maior Brasileira.

Que o referido Projeto de Lei seja encaminhado ao Plenrfu:io para apreciação dos

Nobres Colegas Edis.

Sala das Comissões. de novembro de 2023.

CICER CIO M,\zuANO
Presidenle -

SÍLVIA MAGN UZA XAVTER VALMIR VALDOMIRO DA SILVA
- Membro -- Relatora -

Rua Alexandre Protásio, 64, fone: (81) 3742-l199 - c-mail: cmvcachoeíúnha}e@,hotndil.corn CNPJ:11.470.523/0001-18
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Câmara Municipal dB CachoBirinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

• .l:,~ . ~~~ Um novo governo. Uma n,)vo histór iO. Uma novo cOroaro .......... 

PARECER N° 026 DE 24 DE NOVEMBRO DE 2023. 

Autor: Vereador Valmir Valdomiro da Silva. 

I - RELATÓRIO. 

Da Comissão de Justiça e Redação sobre o 
Projeto de Lei n° 024/2023 que "CONCEDER a 
ACMC (Associação Cultural e Musical de 
Cachoei rinha - PE) do nosso Município o título 
de Entidade de Utilidade Pública, e dá outras 
providências". 

o Sr. Presidente da Câmara Municipal de Cachoeirinha, encaminhou a esta 

Comissão de Justiça e Redação o Projeto de Lei nO 024/2023, que concede a utilidade pública à 

Associação Cultural e Musical de Cachoeirinha - ACMC, para fins de emissão de seu devido 

parecer. 

11 - VOTO DA RELATORA. 

A matéria em análise atende aos requisitos exigidos pela Lei Orgânica Municipal 

em seu Art. 79, I, "d' , que autoriza o referido poder constituído a proferir ato administrativo nesse 

desiderato. 

Ademias, o Projeto de Lei em epígrafe, incluiu exigências legais para concessão, 

exigência essas elencadas na Lei n° 91 de 28 de agosto de 1935, devidamente recepcionada pela 

Lei Maior Brasi leira. 

Que o referido Projeto de Lei seja encaminhado ao Plenário para apreciação dos 

Nobres Colegas Edis. 

Sala das Comissões, 

SÍLVIA MAG~UiA XAVIER 
- Relalora -

de novembro de 2023. 

2-

VALMIR VALDOMIRO DA SILVA 
- Membro -

Rua Alexandre Protásio, 64, fone: (81) 3742-1199 - e-mail : cmvcachoeirinhaye@hormail.com - CNPJ: 11.470.523/000 1-18 
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TRAMTTACÃO

Dispõe sobre a extinção de créditos tributários
mediante dação em pagamento de bens imóveis.

Apresentado pelo(a) : PoDlrR E\r.cLr r\ o Ml.\rcrPÀL
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Projeto de Lei 1/ o 023/2023. 

Câmara Municipal de Cachoeirinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

Um novo governo. Uma no\- o histório. Urro novo cOmora 

TRAMITAÇÃO 

Dispõe sobre a extinção de créditos tributários 
mediante dação em pagamento de bens imóveis. 

Apresel/tado pelo(a): PODER EXECUTIVO M UNICIPAL. 

Leitura em: ót- de ..A 1 de 2023. 

Eflcamil/hado à(s) Comissão(ões) de: , juS-rt'4 ~ (::f ~"S , 

Em: A de _--,1--,1_ de 2023. 

Aprovado (;9 I Rejeitado ( ) em 1" Votação em: ~ de jJOv6M, ."?>tc.u de <2.:fl~ 

Aprovado (xii Rejeitado ( ) em 2" Votação em: Oç de l}V'7c:.,t.(~l'eo 

Rua Alexandre Protásio, 64 . fone : (8 1) 3742·1 199 - e-mail : cmvcachoeirmh;;Ye@hOlmail. com - CNPJ:I I.470.523fOOOT:lS 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE
GABINETE DO PREFEITO

a

rltENSAGENI N' 016 - 2023

A Sua Excelôncia, o Sr. Vereador Leonardo José dc Almeida Costa

Presidente da Câmara Municipal de Cachoeirinha/PE

E demais Senhores Vereadores,

Estamos encamiúando para apreciagào dessa Egrégia Casa Legislativa, o Projeto de

Lei que dispõe sobre a extinção de créditos tributários rnediante dação em pagamento de bens

imóveis.

Ressaltamos, que o Projeto de lei ora submetido à apreciaçâo de Vossas Excelências

trata-se de rnatéria que encontra absoluto amparo legal.

Sem outro assunto para o momento, aproveitanros a oportunidade para renovar a todos

os nossos melhores protestos de elevada estima e consrderaçâo.

Gabinete do Prefeito, em 06 de novembro de 2023.

IVALDO DE Assinado deforma digitàl por

ALMETDA:656zt4s16400XlL3:,D.51iffi'.13;g:JSf

IVALDO DE ALI\IEIDA

- Prefeito Constitucional -

Praça Presidente Kennêdy, '126 - Centro - CEp 55.380-O0O - Fonesr (81) 3742 11-fiR7 42_1200
CNPJ no í 0.091.619{001-02 - www.GlchoeiÍinha.pe.gov.br

: lri
w PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE 

GABINETE DO PREFEITO 

MENSAGEM N° 016 - 2023 

A Sua Excelência, o Sr. Vereador Leonardo José de Almeida Costa 

Presidente da Câmara Municipal de Cachoeirioha/PE 

E demais Senhores Vereadores, 

Estamos encaminhando para apreciação dessa E!,'Tégia Casa Legislativa, o Projeto de 

Lei que dispõe sobre a extinção de créditos tributários mediante dação em pagamento de bens 

Imóveis. 

Ressaltamos, que o Projeto de lei ora submetido à apreciação de Vossas Excelênc ias 

trata-se de matéri a que encontra absoluto amparo legal. 

Sem outro assunto para o momento, aproveitamos a oportunidade para renovar a todos 

os nossos melhores protestos de elevada estima e consi deração . 

Gabi nete do Prefeito, em 06 de novembro de 2023. 
IVALDO DE Assinado de forma dig ital por 

IVALOO DE ALMEIDMS644B I 6400 
ALMEIDA:65644816400 Dados: ,023.11.06 OB,nS3 ·03'00' 

IVALDO DE ALMEIDA 

- Prefeito Constitucional -

Praça Presidente Kennedy, 126 - Centro - CEP 55 380-000 - Fones (81 ) 3742 11 -56/3742-1200 
CNPJ nO 10 091 .619-0001-02 -www.cachoelrinha pe gov br 
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i42J.
Dispõe sobre a extinção de créditos tributários
mediante dação em pagamento de bens imóveis.

ITO DO N,It]NICIPIO DE CA(]HOEIRINHA . Estado de Pemambuco no uso de
Érlt cÀ iiiiÁr',A -suas aiir-búíções constitucionais deferidas na Lei Orgânica Municipal, submete à apreciação

da Câmara de Vereadores o Seguinte Projeto de Lei.

Art. 1". O crédito tributii,rio poderá ser extinto mediante dação em pagamento de bens

imóveis, couforme dispõe o art. 156, inciso XI, do Có<tigo Tributiirio Nacional, Lei Federal n"

5.172, de 25 de outubro de l9ó6, com a redação dada pela Lei Complementar Federal n" 104,

de l0 de janeiro de 2001 , observadas as disposições estabelecidas nesta Lei.

Art 2". A daçâo em pagamento, como fonna de extinção de credito tributririo, poderá ser

efetivada, desde que atendidas, cumulativanrente, as seguintes condições:

I - Os bens a serem dados em pagamento sejam imóveis;

Il - O crédito tributário a ser extinto esteja inscrito em dívida ativa;

Ill - Houver interesse ou necessidade, por paÍe do Estado, em relação aos bens ofertados;

IV - O valor dos bens imóveis ofertados seja igual ou inferior àquele do crédrto tributário a ser

exlinto, já incluido o valor dos honorários advocaticios sucumbenciais,

V - Os imóveis ofertados estejam livres e desembaraçados de quaisquer ônus e sejam de

propriedade do devedor do crédito tributii,rio a ser extinto;
VI - O credito tributáno não seja objeto, na esfera judicial, de qualquer impugnaçào ou
recurso, ou, sendo, haja a expressa renÍrncia.

§ l'. O valor dos bens imóveis ofertados deverá constar de laudo de avaliação e vistoria
procedidas por comissâo integrada por funcionários frzendários, designados pelo Secretiino
de Finanças, parâ esse fim específico, mediante portaria.

§ 2". Mesmo com a adoção da quitação do credito tributário através da dação em pagamento,

deve a secretaria de Finanças incluir na base de cálculo do valor final devido os valores
provenientes dos honoriirios advocaticios sucumbenciais aplicáveis, seja os que já forem
deferidos em sede de execuçâo fiscal, seja os cabiveis em razão da quitaçào através da adesão

a eventual programa de REFIS.

PÍaça Presidente Kennedy, 126 - Centro - CEP 55.380-0l)0 - Fones: (81) 3742 11-fiR742-1200
CNPJ no'10.09'Í.619-0001{2 - wwwczrchoeirinha.pe.gov.br
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Dispõe sobre a extinçào de créditos tributários 

mediante dação em pagamento de bens imóveis, 

<'i?z (fil !ib~ITO DO MUNICÍPIO DE CACHOEIRINHA, Estado de Pemambuco no uso de 

:::i:l6tNJ~ar af~t;'ii~ões constitucionais deferidas na Lei Orgânica Municipal , submete á apreciação 

da Câmara de Vereadores o Seguinte Projeto de Lei, 

Art. 1°. O crédito tributário poderá ser extinto mediante dação em pagamento de bens 

im óveis, conforme dispõe o art , 156, inciso XI , do Códi go Tributário Nacional , Lei Federal nO 

5,172, de 25 de outubro de 1966, com a redação dada pela Lei Complementar Federal nO 104, 
de 10 de janeiro de 200 I, observadas as di sposições estabelecidas nesta Lei , 

Art. 2°. A dação em pagamento, como fonna de extinção de crédito tributário, poderá ser 

efetivada, desde que atendidas, cumulativamente, as seguintes condições: 

I - Os bens a serem dados em pagamento sejam im óvei s; 

II - O crédito tributário a ser extinto esteja inscrito em dívida ativa; 

111 - Houver interesse ou necessidade, por parte do Estado, em relação aos bens ofertados; 

IV - O valor dos bens imóveis ofertados seja igualou inferior àquele do crédito tributário a ser 

extinto, já incluído o valor dos honorários advocatícios sucumbenciais; 

V - Os imóveis ofertados estejam li vres e desembaraçados de quaisquer ônus e sejam de 

propriedade do devedor do crédito tributário a ser extinto; 

VI - O crédito tributário não seja objeto, na esfera judicial, de qualquer impugnação ou 
recurso, ou , sendo, haja a expressa reniUlcia , 

§ 1°. O valor dos bens imóveis ofertados deverá constar de laudo de avaliação e vistori a 

procedidas por comissão integrada por funcionários fazendários , designados pelo Secretário 

de Finanças, para esse fim específico, mediante portaria , 

§ 2°. Mesmo com a adoção da quitação do crédito tributário através da dação em pagamento, 

deve a secretaria de Finanças incluir na base de cálcul o do valor final devido os valores 

provenientes dos honorários advocatícios sucumbenciais aplicáveis, seja os que j á forem 
deferidos em sede de execução fiscal , seja os cabíveis em razão da quitação através da adesão 

a eventual programa de REFIS , 

Praça Presidente Kennedy , 126 - Centro - CEP 55,380·0IJO - Fones: (81) 3742 11 -56/3742-1200 
CNPJ nO 10,091,619·0001 -02 - www.c<tchoeirinha .pe.gov.br 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE
GABINETE DO PREFEITO

§ 3". Caso o valor do bem imóvel ofertado em dação em pagamento seja supenor ao valor do

crédito tributiíLrio a que se pretende liquidar, o requerente abrirá mão do valor excedente, não

havendo falar em qualquer espécie de cornpesação ou devoluçâo de diferenças.

Art.3". A dação em pagamento nâo poderá ser pennitida quando o imóvel ofertado estiver
gravado, total ou parcialmente, com quaisquer ônus.

Art, 4'. O requerimento de extinção de crédito tributário rnediante dação ern pagamento, de

iniciativa do devedor, deverá ser dirigido ao Secretário de Finanças, com a indicação do valor
do crédito tributário, instmido com os seguintes documentos:

§ l'. Na hipótese de pessoa fisica ou de titular de finna individual, o requerimento a que se

refere este aÍigo deverá ser assinado, tambem, pelo respectivo cônjuge.

§ 2". A protocolização do requerirnento mencionado neste ârtigo não gera direito adquirido ao
seu deferimento, não suspende a exigibilidade do crédito tributário, nem a fluência dos juros e
demais acréscirnos legais.

Aú, 5'. Ao requerimento refendo no artigo anterior, devidamente autuado, protocolado e

numerado, deverão serjuntados, pela Secretaria de Finanças:

I - Cópia da portaria do Secretiirio de Finanças, constituindo a comissão responsável pela
avaliação e vistoria dos imóveis ofertados:
II - Original do laudo da comissão indicada no inciso anterior, bem como dos exames e

documentos que instruírem o mencionado laudo;
III - pareceres técnicos emitidos sobre o requerimento, bem como dos doculentos que
instruíram os aludidos pronunciamentos;

IV - Decisão final quanto ao requerimento da dação ern pagamento;
V - Concordância do requerente, exarada no processo, observado o disposto no s 1., do artigo
anterior;

VI - Demais documentos relativos ao requerimento de dação em pagamento tratado no
processo.

Praça Presidênte Kennedy, 126 - Centro - CEp 55.380-000 - Fones: (81) 3742 1|1-56t9742jl2OO
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I - Título de propriedade, acornpanhado da certidâo de sua transcrição no Registro de Imóveis;
II - Certidões vinteniíria dorninial e de inexistência de ônus reais sobre o irnóvel, fomecidas,
há rnenos de 30 (trinta) dias, pelo registro irnobiliário competente;
III - Certidões negativas de debitos fiscais e previdenciários fomecidas, há menos de 60
(sessenta) dias, pelâs repartições pílblicas competentes;

IV - Declaração pública, sob as penas da lei, de que o imóvel não esteja sob hipoteca ou
peúora e de que não seja objeto de quaisquer garantias perante terceiros.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE 
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§ 3". Caso o valor do bem imóvel ofertado em dação em pagamento seja superior ao valor do 

crédito tributário a que se pretende liquidar, o requerente abrirá mão do valor excedente, não 
havendo Calar em qualquer espécie de compesação ou devolução de diferenças. 

Art. 3". A dação em pagamento não poderá ser permitida quando o imóvel ofertado estiver 

gravado, total ou parcialmente, com quaisquer ônus. 

Art. 4". O requerimento de extinção de crédito tributário mediante dação em pagamento, de 
iniciativa do devedor, deverá ser dirigido ao Secretário de Finanças, com a indicação do valor 
do crédito tributário , instmído com os seguintes documentos: 

I - Título de propriedade, acompanhado da certidão de sua transcrição no Registro de Imóveis; 

II - Certidões vintenária dominial e de inexistência de ônus reais sobre o imóvel, fomecida s, 
há menos de 30 (trinta) dias, pelo registro imobiliário competente; 
III - Certidões negativas de débitos fiscais e previdenciários fomecidas, há menos de 60 
(sessenta) dias, pelas repartições pllblicas competentes; 

IV - Declaração pllblica, sob as penas da lei, de qlle o imóvel não esteja sob hipoteca ou 
penhora e de que não seja objeto de quaisquer garantias perante terceiros. 

§ 1°. Na hipótese de pessoa física ou de titular de finna individual , o requerimento a que se 

refere este artigo deverá ser assinado, também, pelo respectivo cônjuge. 

§ 2". A protocolização do requerimento mencionado neste artigo não gera direito adquirido ao 
seu deferimento, não suspende a exigibilidade do crédito tributário, nem a fluência dos juros e 
demais acréscimos legais . 

Art. 5". Ao requerimento referido no artigo anterior, devidamente autuado, protocolado e 
numerado, deverão ser juntados, pela Secretaria de Finanças: 

I - Cópia da portaria do Secretário de Finanças, constituindo a comissão responsável pela 
avaliação e vistoria dos imóveis ofertados; 

11 - Original do laudo da comissão indicada no inciso anterior, bem como dos exames e 
documentos que instnlÍrem o mencionado laudo; 

111 - pareceres técnicos emitidos sobre o requerimento, bem como dos doclllnentos que 
instruíram os aludidos pronunciamentos; 
IV - Decisão final quanto ao requerimento da dação em pagamento; 

V - Concordância do requerente, exarada no processo, observado o disposto no § 1°, do artigo 
anterior; 

VI - Demais documentos relativos ao requerimento de dação em pagamento tratado no 
processo. 
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AÍ. 6". Compete ao Secretáno de Finanças a decisão final sobre o requerimento de daçào em

pagamento, devendo esta ser publicada no Diiírio Oficial.

§ 1". A decisào de que trata este artigo deverá ser proferida com fundamento nos
pronunciamentos dos órgàos l'azendários quanto ao preenchimento dos requisitos e condições
para a aceitação do pedido, inclusive no que diz respeito ao interesse e à conveniência na

realizaçào da dação em pagamento pelo Estado.

§ 2". O Secretáno de Finânças poderá solicitar pronunciaÍnento de outros órgãos e entidades

da Administração Publica Municipal, visando ao esclarecimento ou à complementação de

informações necessárias à sua tomada de decisâo, especialmente quanto ao preenchimento da

condição indicada no inciso IlI, do art. 2o da presente Lei.

Art 7'. A concordância do requerente, exarada no processo, confonne previsto no inciso V,
do art. 5' desta Lei, importa em confissâo irretratável da diüda e da responsabilidade
tributárias.

Paxigralo único. O proprietiá.rio do irnóvel, objeto de daçâo em pagamento. não poderá

receber qualquer tipo de ressarcimento, que nâo a quitação do crédito tributiírio.

AÉ. 8'. Após o registro da escritura, a Secretaria de Finanças, com base na respectiva
certidão, promoverá o cancelamento do credito tributário objeto da dação em pagamento.

Art. 9,". A avaliação mencionada no inciso II, do art. 5" da presente Lei, sení comunicada ao
contribuinte, por rneio de correspondência, com aviso de recebimento.

ParágraJb único. O contribuinte, quando inconformado com a avaliação, podeú, no prazo de
05 (cinco) dias, contados da data do recebimento da comunicação a que se refere o caput,
apresentar pedido de reconsíderação ao Secretiino de Finanças.

Art' 10. As despesas com a transferência da propriedade do bem aceito em dação correrâo por
conta do sujeito passrvo da obrigaçâo tributária.

Parágralo LTnico. A Administração Municipal não se responsabilizará por qualquer espécie de
débito decorrente do referido iuróvel até a data da efetiva transferência de propriedade para o
seu nome.

Art. ll. o Poder Executivo poderá, mediante decreto, estabelecer outros procedimentos e

condições para a efetivaçào da dação em pagamento a que se refere esta Lei.

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação
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Art. 6°. Compete ao Secretário de Finanças a decisão final sobre o requerimento de dação em 

pagamento, devendo esta ser publicada no Diário Oficial. 

§ 1°. A decisão de que trata este artigo deverá ser proferida com fundamento nos 

pronunciamentos dos órgãos fazendários quanto ao preenchimento dos requisitos e condições 

para a aceitação do pedido, inclusive no que diz respeito ao interesse e á conveniência na 

realização da dação em pagamento pelo Estado. 

§ 2". O Secretário de Finanças poderá solicitar pronunciamento de outros órgãos e entidades 

da Administração Pública Municipal , visando ao esclarecimento ou á complementação de 

informações necessárias á sua tomada de decisão, especialmente quanto ao preenchimento da 

condição indicada no inciso llI , do art. 2° da presente Lei. 

Art. 7°. A concordância do requerente, exarada no processo, conforme previsto no inciso V, 

do art . 5° desta Lei, importa em confissão irretratável da dívida e da responsabilidade 

tributárias. 

Parágrafo único. O proprietário do imóvel, objeto de dação em pagamento, não poderá 

receber qualquer tipo de ressarcimento, que não a quitação do crédito tributário. 

Art. 8°. Após o registro da escritura, a Secretaria de Finanças, com base na respectiva 

certidão, promoverá o cancelamento do crédito tributario objeto da dação em pagamento. 

Art. 9°. A avali ação mencionada no inciso lI, do art. 5° da presente Lei, será cOlllunicada ao 
contribuinte, por meio de correspondência, com avi so de recebimento. 

Parágrafo único. O contribuinte, quando inconfonnado com a avali ação, poderá, no prazo de 

05 (cinco) dias, contados da data do recebimento da comunicação a que se refere o caput , 
apresentar pedido de reconsideração ao Secretário de Finanças. 

Art. 10. As despesas com a transferência da propri edade do belll aceito em dação correrão por 

conta do sujeito passivo da obrigação tributária . 

Parágrafo Único. A Administração Municipal não se responsabilizará por qualquer espécie de 

débito decorrente do referido imóvel até a data da efetiva transferência de propriedade para o 
seu nom e. 

Art. 11. O Poder Executivo poderá. mediante decreto, estabelecer outros procedimentos e 
condições para a efetivação da dação em pagamento a que se refere esta Lei . 

Ar!. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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Art. 13. Revogam-se as disposições em contrário

Gabinete do Prefeito, ern 06 de novembro de 2023
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Art. 13. Revogam-se as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito, em 06 de novembro de 2023. 
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JTISTIFICATIVA:

Sr. Presidente,

Srs. Vereadores.

A proposição uormativa, ora apresentada, regulanrenta o disposto no art. 156, inciso

XI, do Código Tributário Nacional, Lei Federal n" 5.172, de 25 de outubro de 1966, com a

redação dada pela Lei Complementar Federal n' 104, de l0 de janeiro de 2001, e tem o
propósito de possibilitar que o urunicípio amplie as formas para o asseguramento do

recebimento de valores que lhe sào devidos.

-H
: iL..

w

No mais, saliente-se que o recebimento de

discricionariedade da administraçâo, sendo assegurado

relevância e atendam aos interesses públicos serão aceitos.

bens imóveis ficará sobre a
que apenas bens que tenham

Logo, fica assegurado que apenas as dividas já inscritas na divida ativa poderão

utilizar esta metodologia de recebimento, não havendo qualquer estomo financeiro para o

municipe que opte pela dação em pagainento.

Certo da compreensão dos membros que compõem essa egrégia Casa na apreciação da

matéria que ora submeto à sua consideração, reitero a Vossa Excelência e a seus ilustres Pares

os meus protestos de alta estima e de distinta consideraçâo.

Gabinete do hefeito, ern 06 de novembro de 2023
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Sr. Presidente, 

Srs. Vereadores. 
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A proposição nonnativa, ora apresentada, regulamenta o disposto no art. 156, inciso 

XI , do Código Tributário Nacional , Lei Federal nO 5. 172, de 25 de outubro de 1966, com a 

redação dada pela Lei Complementar Federal nO 104, de 10 de janeiro de 200 I , e tem o 

propósito de possibi litar que o município amplie as fonnas para o asseguramento do 

recebimento de valores que lhe são devidos. 

No mais, saliente-se que o recebimento de bens Imóveis ficará sobre a 

di scricionariedade da administração, sendo assegurado que apenas bens que tenham 

relevància e atendam aos interesses públicos serão aceitos. 

Logo, fica assegurado que apenas as dividas já inscritas na divida ativa poderão 

utilizar esta metodologia de recebimento, não havendo qualquer estomo financeiro para o 

municipe que opte pela dação em pagamento. 

Certo da compreensão dos membros que compõem essa egrégia Casa na apreciação da 

matéria que ora submeto à sua consideração, reitero a Vossa Excelência e a seus ilustres Pares 

os meus protestos de alta estima e de distinta consideração. 

Gabinete do Prefeito, em 06 de novembro de 2023 . 
lVALDO DE Assinado de forma digital por 

IVALOO DE ALMEIDA:65644816400 
ALMEIDA:65644816400 Dado" 2023.11.06 08023<)8 ·03'00' 
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[âmara l,1unicipal de [achreirinha
Iasa Vereadnr [Ícero Iintra

PARECER NO 024 DE 16 DE NOVEMBRO DE 2023.

Da Comissão de Justiça e Redação sobre o

Projeto de Lei n" 02312023 que "Dispõe sobre a

extinção de critérios tributários mediante dação
em pagamento de bens imóveis".

Autor: Poder Executivo Municipal de Cachoeirinha - PII

I _ RELATORIO.
O Sr. Presidente da Câmara Municipal de Vereadores encaminhou a esta

Comissão de Justiça e Redação, o Projeto de Lei n' 02312023. que autoriza o Poder Executivo
Municipal extinguir créditos tributários por dação em pagamento de bens imóveis.

II _VOTO DA RELATORA.
A iniciativa do Poder Executivo Municipal em apresentar Projeto de Lei que

possibilita a extinção de créditos tributrírios mediante daçiro em pagamento de bens imóveis junto
ao Município por parte dos contribuintes. vem como possibilidade dos cofres públicos não sofrer
perdas, pois como sabemos, os débitos existentesjunto ao erário municipal é de grande vulto, visto
que com a possibilidade do adimplemento pelo instituto do direilo privado brasileiro, aumentam
as chances dos cofres municipais receberem os débitos existentes para com ele.

Ressalte-se que na legislação pátria. existem inúmeras leis que possibilitam a

dação em pagamento de dívidas junto a órgãos e autarquias, como também outros entes da
federação, e tomando-se como apoio tais regramentos, desta fleita. fica assegurado que não ensejará
uma possivel ação de inconstitucionalidade a deliberação plenária do Projeto de Lei em tela
analisado.

Que o referido Projeto de Lei n'02312023 seja encaminhado ao Plenário para apreciação
dos Nobres Colegas Edis.

Não vislumbramos. assim. nenh bice à sua deliberação

Sala das Comissões, 7 de novembro de 2023.

CÍCERO CIO MARIANO
- Presidenle -

SÍLvIA SOUZAXAVIER VALNI VALDOMIRO DA SILVA
- Membro -- Relalora -
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Câmara Municipal de Cachoeirinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

Um ""0'/0 governo. Urre novo história, Uma rOv a cOmara 

PARECER N° 024 DE 16 DE NOVEMBRO DE 2023. 

Da Comissão de Justiça e Redação sobre o 
Projeto de Lei na 023/2023 que "Dispõe sobre a 
extinção de critérios tributários mediante dação 
em pagmnento de bens imóveis". 

Autor: Poder Executivo Municipal de Cachoeirinha - PE. 

I - RELATÓRIO. 
O SI'. Presidente da Câmara Municipal de Vereadores encaminhou a esta 

Comissão de Justiça e Redação, o Projeto de Lei na 023/2023, que autoriza o Poder Executivo 
Municipal extinguir créditos tributários por dação em pagamento de bens imóveis. 

li - VOTO DA RELATORA. 
A iniciativa do Poder Executivo Municipal em apresentar Projeto de Lei que 

possibilita a extinção de créditos tributários mediante dação em pagamento de bens imóveis junto 
ao Município por parte dos contribuintes, vem como poss ibilidade dos cofres públicos não sofrer 
perdas, pois como sabemos, os débitos existentes junto ao erário municipal é de grande vulto, visto 
que com a possibilidade do adimplemento pelo instituto do direito privado brasil eiro, aumentam 
as chances dos cofres municipais receberem os débitos ex istentes para com ele. 

Ressalte-se que na legislação pátria, ex istem inúmeras leis que possibilitam a 
dação em pagamento de dívidas junto a órgãos e autarquias, como também outros entes da 
federação , e tomando-se como apoio tai s regramentos, desta feita. fica assegurado que não ensejará 
uma poss ível ação de inconstitucionalidade a deliberação plenária do Proj eto de Lei em tela 
analisado. 

Que o referido Projeto de Lei nO 023/2023 seja encam inhado ao Plenário para apreciação 
dos Nobres Co legas Edis. 

Não vislumbramos, assim. nenhut bice à sua deliberação. 

SÍLVIA M~SOÍJZA XAVIER 
- Relatora -

7 de novembro de 2023 . 

CIO MARIANO 

c-;;;5jiX? > 
V A L:J(t'AWOMIRO DA SILVA 

- Membro-

Rua Alexandre Protásio. 64. fone: (8 1) 3742-1199 - e-mail: cmvcacJlOeirinha_pe@J/Olmail.com - CNPJ: 11 .470.523/000 1-18 



fiâmara l'rlunicipal de [achoeirinha

Um novc gcvcrno Umo r.or o iisloric. Uno novo côÍaorc

TRAMITAÇÃO

Projeto de Lei n'02212023.

Revoga e altera dispositivos da Lei Municipal n'
t.39612023..

Apresentado pelo(a) : Poor:n ExE( trt'tvo Ml \r( tp,\L.

Leilura em: C) de ,/,1 de 2023.

E ncamin h udo à(s) C o missão (ões) de : 4at

Aprovado (g / Rejeiíado ( ) em 1" Voíação em: .z I de ))e tt u ,, i<; de ?^>?3

Aprovado (fl / Rejeitado ( ) em 2'Votação em: CÉ de §t&ttou;> de.2t*-1.

Ruâ AlexandÍc Protisio. ó4, fone: (8 t) 1742-l t99 e-mai l: cnvcachoeúnha ?e@hotnail.con - CNPJ: I 1.470.521/0001-l8

[asa Vereadur [ícero [intra

Em: 1fude ,,t'l de 2023.

Projeto de Lei 1/ o 022/2023 . 

Câmara Municipal d8 Cacho8irinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

Um novo g CJerno. Uma rol, o rlistorio. Lrro nova cOrrerO 

TRAMITAÇÃO 

Revoga e altera dispositivos da Lei Municipal nO 
1.396/2023 .. 

Apresel/tado pelo(a): PODER EXECUTIVO MUNICIPAL. 

Leitura em: L&. de ~_ de 2023. 

EI/camil/hado à(s) Comissão(ões) de: j1I;;;v I:1 l / C.; evl"'rfc=r~ 

Em: f.lr de .;f 1 de 2023. 

Aprovado (>4; / Rejeitado ( ) em 1" Votaçüo em: ~ de )..I01,{>1A,t;J.eu 

Aprovado fItj / Rejeitado ( ) em 20 Votação em: J2S... de 1»\/ ?eM1?J1CU de~.3. 

- - R-ua -Alexandre Prolás;-~io.--:64"--, "-fonc: (8 1) 3742-11 99 - c-mall : cmvcach~mllhaye@holmail. c0l1; - cN,ifTI:4 70 . 5 23/000l~18-
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OÁotir;nlm

]\IENSÂCE\I N" OI5 _ 2023

A Sua Excelência, o Sr. Vereâdor Leonardo José de Almeida Costa

Presidente da Câmara Municipal de Cachoeirinha/PE

E demais Senhores Vereadores,

Estamos encaminhando para apreciação dessa Egrégia Casa Legislativa, o projeto de

Lei que revoga e altera dispositivos da Lei Municipal n | .39612023.

Ressaltamos, que o hojeto de lei ora submotido à apreciação de vossas Excelências

trata-se de matéria que encontra absoluto amparo legal.

Sem outro assunto para o momento, aproveitamos a oportunidade para renovar a todos

os nossos melhores protestos de elevada estima e consideração.

Gabinete do Prefeito, em 06 de novembro de 2023
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MENSAGEM N° 015 - 2023 

A Sua Excelência, o Sr. Vereador Leonardo José Ile Almeida Costa 

Presidente da Câmara Municipal de Cachoeirinha/PE 

E demais Senhores Vereadores, 

Estamos encaminhando para apreciação dessa Egrégia Casa Legislativa, o Projeto de 

Lei que revoga e altera dispositivos da Lei Municipal nO 1.396/2023 . 

Ressa ltamos, que o Projeto de lei ora submetido à apreciação de Vossas Excelências 

trata-se de matéria que encontra absoluto amparo legal. 

Sem outro assunto para o momento, aproveitamos a oportunidade para renovar a todos 

os nossos melhores protestos de elevada estima e consideração. 

Gabinete do Prefeito, em 06 de novembro de 2023 . 
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GABINETE DO PREFEITO

Cimarr M r:n

A Ccn: ie r; r; ,'j

kytuL
Flla ri ii:",:l: i:1.:,,i-,, ,:,,r & /

t\ t "-ol2l.

Revoga e altera dispositivos da Lei Municipal n"

139612023.

Pfie &l.f,r,tia tiÂ cl,i,ulrr
O PREFEITO DO MTINICÍPIO DE CACHOEIRINHA, Estado de Pernambuco no uso de

suas atribuições constitucionais deferidas na Lei orgânica Municipal, submete à apreciação

da Câmara de Vereadores o Seguinte Projeto de Lei

Art l'. O Art. 6' da Lei | .39612023 passará a ter â seguinte redaçào

Art 6". O pagamento da diferença â titulo de complementariedade
da Uniâo para fins de atingimento do piso Enfermeiro, Técnico de
Enfermagem e Auxiliar de Enfennagem não altera o Regime
Jurídico dos respectivos servidores previstos ern Lei Municipal
específica.

§ lo. Permanece inalterada a legislação municipal que fixa a
remuneração e o vencimcnto base dos respectivos servidores

§ 2o. O valor da Assistência Financeira CornplementaÍ da União
não altera o vencimento básico dos respectivos servidores.

§ 3". Os valores repassados a tíhrlo de Assistência Financeira
Complementar da Uniâo serão destacados no contracheque dos
profi ssionais com nrbrica específi ca.

§ 4". Compete a Uniào custear, nos termos da EC n" lZ7 de 22 de
dezembro de 2022, os valores a titulo de Assistência Financeira
Complementar para o atingimento do piso dos Enfermeiros,
Tecnicos de EnÍ'ermagem e Auxiliares de Enfermagem, não sendo
repassada essa responsabilidade de fonnâ automática para o
Municipio, estando este desobrigado do seu cumprimento em caso
de não custeio pela União.

Art. 2'. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação
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Revoga e altera di spositi vos da Lei Municipal n° 

1.396/2023 . 
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O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CACHOEIRI NHA, Estado de Pemambuco no uso de 

suas atribuições constitucionais deferidas na Lei Orgânica Municipal, submete à apreciação 

da Câmara de Vereadores o Seguinte Projeto de Lei. 

Art. )", O Art . 6° da Lei 1.396/2023 passará a ter a seguinte redação: 

Art. 6°, O pagamento da diferença a título de complementariedade 

da União para fi ns de atingimento do piso Enfermeiro, Técnico de 

Enfenn agem e Auxili ar de Enfennagem não altera o Regime 

Jurídico dos respecti vos servidores previstos em Lei Municipal 

especí fi ca. 

§ ) 0, Permanece inalterada a legislação municipal que fixa a 

remuneração e o vencimento base dos respecti vos servidores 

§ 2°, O valor da Assistcncia Financeira Complementar da União 

não altera o vencim ento básico dos respectivos servidores. 

§ 3°, Os valores repassados a título de Assistência Financeira 

Complementar da União serão destacados no contracheque dos 

profissionais com mbrica específica. 

§ 4", Compete a Uni ão c.ustear, nos tennos da EC nO 127 de 22 de 

dezembro de 2022, os valores a título de Assistência Financeira 

Complementar para o atingimento do piso dos Enfenneiros, 

Técnicos de Enfennagem e Auxiliares de Enfermagem, não sendo 

repassada essa responsabilidade de forma automática para o 

Município, estando este desobrigado do seu cumprimento em caso 

de não custeio pela União . 

Art. 2°, Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Praça Presidente Kennedy , 126 - Centro - CEP 55.380-000 - Fones (81) 3742 11-56/3742-1200 
CNPJ nO 10.091 619-0001-02 -www.cachoeirinha .pe.gov.br 
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GABINETE DO PREFEITO

Art 3', Revogam-se as disposições em contrário

Gabinete do Prefeito, em 06 de novernbro de 2023
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE 
GABINETE DO PREFEITO 

Art. 3°, Revogam-se as disposições em contrári o. 

Gabinete do Prefeito, em 06 de novembro de 2023 . 
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JUSTIFICATIVA:

Sr. Presidente,

Srs. Vereadores.

A nova redação do artigo, ora proposto, decorre da adequação prevista e

estabelecida através do repasse e pagamento da Assistência Finarceira Complementar da

União em favor dos Enfermeiros, Técnicos de Enfermagem e Auxiliares de Enfermagem, em

razão da mudança de entendimento do STF na ADI 7222 no que toca à nâtureza da reÍ'erida

parcela.

Logo, o Projeto de Lei visa atualizar e regulamentar no âmbito do Município de

Cachoeirinha-PE o referido repasse e pagamento da Assistência Financeira Complementar da

IInião.

Certo da compreensâo dos membros que compõem essa egrégia Casa na

apreciação da materia que oÍa submeto à sua consideraçâo, reitero a Vossa Excelência e a

seus ilnstres Pares os meus protestos de alta estima e de distinta consideração.

Gabinete do Prefeito, ern 0ó de novembro de 2023
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J USTIFICA TlV A: 

Sr. Presidente, 

Srs. Vereadores. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE 
GABINETE DO PREFEITO 

A nova redação do artigo, ora proposto, decorre da adequação prevista e 

estabelecida através do repasse e pagamento da Assistência Financeira Complementar da 

União em favor dos Enfermeiros, Técnicos de Enfermagem e Auxiliares de Enfermagem, em 

razão da mudança de entendimento do STF na AOI 7222 no que toca à natureza da referida 

parcela. 

Logo, o Projeto de Lei visa atualizar e regulamentar no âmbito do Município de 

Cachoeirinha-PE o referido repasse e pagamento da Assistência Financeira Complementar da 

União. 

Certo da compreensão dos membros que compõem essa egrégIa Casa na 

apreciação da matéria que ora submeto à sua consideração, reitero a Vossa Excelência e a 

seus ilustres Pares os meus protestos de alta estima e de distinta consideração. 

Gabinete do Prefeito, em 06 de novembro de 2023 . 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA _ PE
GABINETE DO PREFEITO

t,El N" t.-196/2023

Dispõe sobre a autorização para repasse da

assistência financeira complementâr instituída

pela União aos Enfermeiros(as), Técnicos(as) de

Enfermagem e Àuxiliares de Enfermagem do

Municipio de Cachoeirinha-PE.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CACHOEIRINHA, Estado de Pernambuco, no uso de

suas atribuíções legais, faz saber que a Câmara de Vereadores de Cachoeirinha, aprovou o

Projeto de Let n" 01712023, e ele sanciona, a seguinte Lei:

Art. l'Fica o Podcr Exccutivo, atravós da Secrctaria de Saúdc. autorizado a transfcrir
aos scrvidores municipais ocupantcs dos cargos de enfermciro, técnico dc cnfermagem, partcira
e auxiliar de enfermagem, os valores recebidos da União, através do Fundo Municipal de Saúde.

Parágrafo único: A transferência mencionada no caput desse artigo, destina-se ao

curnprimento da assistência financeira cornplementar da União prevista na Ernenda

Constitucional no 127 de 22 de dezembro de 2022, na decisão do STF (Segundo Referendo na

Medida Cautelar na ADl1222), na portaria GM/MS I . I 3 5 de l6 de agosto de 2023 ou em outÍa
que vier a sucedêla.

Art.2" O Municipio transferiú valores à r:ada servidor, nos estritos limites do que
recebido pelo Ministério da Saúde e informado no InvestSUS (htps://investsus.saude.gov.br/).

Art.30 A Sccrctaria de Saú<jc dcvc rcalizar as rcspcctivas anotaçõcs alusivas ao valor
do rcpasse do recurso fcderal nas fichas funcionais conl expressâ referência a csta Lei.

Art.4" Fica o Podcr Exccutivo autorizado a abrir no orçamcnto vigcnte do Município
dc Cachociriúa cródito cspccial, ató o timitc dc R$ 800.000,00 (oitoccntos miI rcais), dcstinado
à execuçâo das atividades detalhadas no Anexo Único desta tei.

§1" - Para acorrer às despesas colr a aberhrra do Crédito Adicional Especial autorizado
por esta Lei, serão utilizados recursos orçamentários provenientes da anulação parcial de
dotações existentes no Orçamento Municipal, discriminadas. detalhadamente, no Decreto de

Abertura do Credito. conforme disposiçôes do § l" do aí. 43 da Lei Federal n' 4.320164.

Praça Presidente Kennedy, '126 - Centro - CEP 55.380-000 - Fones: (81) 3742 11-56t37 4Z-1ZOO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE 
GABINETE DO PREFEITO 

Dispõe sobre a autorização para repasse da 

assistência financeira complementar instituída 

pela União aos Enfermeiros(as), Técnicos(as) de 

Enfermagem e Auxiliares de Enfermagem do 

Município de Cachoeirinha-PE. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CACHOEIIUNHA, Estado de Pernambuco, no uso de 

suas atribuições legais, faz saber que a Câmara de Vereadores de Cachoeirinha, aprovou o 

Projeto de Lei n° 017/2023, e ele sanciona, a seguinte Lei: 

Art. 1" Fica o Poder Executivo, através da Secretaria de Saúde, autorizado a transferir 

aos servidores municipais ocupantes dos cargos de enfermeiro, técnico de enfcrmagcm, parteira 

e auxi liar de enfermagem, os va lores rceebidos da União, através do Fundo Municipal de Saúdc. 

Parágrafo único: A transferência mencionada no capllt desse artigo, dest ina-se ao 

cumprimento da assistência financeira complementar da Uniào prevista na Emenda 

Constitucional nO 127 de 22 de dezembro de 2022, na decisão do STF (Segundo Referendo na 

Medida Cautelar na ADI 7222), na portaria GM/ MS 1.135 de 16 de agosto de 2023 ou em outra 

que vier a sucedê-Ia. 

Art. 2" O Município transferirá valores à cada servidor, nos estri tos limites do que 

recebido pelo Ministério da Saúde e informado no InvestSUS (https:/Iinvestsus.saude.gov.br/). 

Art. 3° A Secretaria de Saúdc deve realizar as respectivas anotações alusivas ao va lor 

do repasse do recurso fcderal nas fichas Funcionais com expressa referência a esta Lei . 

Art. 4" Fica o Podcr Exccutivo autorizado a abrir no orçamento vigentc do Município 

dc Cachocirinha crédito cspecial, até o limitc dc R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais), destinado 

à execução das atividades detalhadas no Anexo Único desta lei. 

§IO - Para acorrer às despesas com a abertura do Crédito Adicional Especial autorizado 

por esta Lei , serão utili zados recursos orçamentálios provenientes da anulação parcial de 

dotações existentes no Orçamentn Municipal , disc riminadas, detalhadamente, no Decreto de 

Abe rtura do Crédito. confornle di sposições do § I' do art. 43 da Lei Federal n' 4.320/64. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA _ PE
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§2o. As dotações incluídas no Orçamento Municipal por meio do Crédito Adicional

Especial autorizado por esta Lei poderão ser suplementadas e/ou remanejadas nos termos da

Lei Municipal n" 137212O22, sem onerar o percentual autorizado.

Art.50. Fica criada a Comissâo de Acompanhamento e Execução da Assistência

Financeira - CAE - com o objetivo de cxaminar e analisar os valorcs repassados como auxilio
financeiro complcmentar.

Parágrafo único. A comissào será formada por dois representantes dos Enfermeiros;
dois representantes dos Técnicos de Enfermagern; dois representantes de Auxiliares de
Enfermagem; dois representantes da Secretaria Ivtunicipal de Saúde; um representante da
Procuradoria Municipal; um representante da Secretaria de Planejamento: unr representante da
Secretaria de Administração; e um representante da Secretaria de Finanças tendo suas

atribuições definidas em decreto, a ser editado pelo Prefeito do Município de Cachoeirinha.

Art.6". O repasse previsto nesta lei dar-se-á na forma de abono salarial e nào haverá a

incidência de encargos de natureza trabalhista ou previdenciária-

Art. 8'Esta Lei entra cm vigor na data de sua publicação, rcvogadas as disposiçõcs cm

contrário.

Cabinete da Prefeito, ern 20 de setembro de 2023.
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Art.7", Os cfcitos financciros dcsta lci rctroirgcm ao môs dc maio dc 2023.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE 
GABINETE DO PREFEITO 

§2°. As dotações incluídas no Orçamento Municipal por meio do Crédito Adicional 

Especial autorizado por esta Lei poderão ser suplementadas e/ou remanejadas nos termos da 

Lei Municipal n° 1372/2022, sem onerar o percennlal autorizado. 

Art. 5°. Fica criada a Comissào de Acompanhamento e Execução da Assistencia 

Financeira - CAE - com o objetivo de examinar e ana li sar os valores repassados como auxílio 

financeiro complementar. 

Parágrafo único. A comissão será formada por dois representantes dos Enfermeiros; 
dois representantes dos Técnicos de Enfennagem; dois representantes de Auxi liares de 
Enfermagem; dois representantes da Secretaria Municipal de Saúde; um representante da 
Procuradoria Municipal; um representante da Secretaria de Planejamento; um representante da 
Secretaria de Administração; e um representante da Secretaria de Finanças tendo suas 
atribuições definidas em decreto, a ser editado pelo Prefeito do Municipio de Cachoeirinha. 

Art. 6". O repasse previsto nesta lei dar-se-á na fonna de abono salarial e não haverá a 

incidência de encargos de natureza trabalhista ou previdenciária. 

Art. 7". Os efeitos financeiros desta lei retroagem ao mês de maio de 2023. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publieaçào, revogadas as disposições em 

contrário. 

Gabinete da Prefeito, em 20 de setembro de 2023. 
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0.rl*ri,íy,

ANEXO UNICO

03- Entidade Supervisionada

03 0l- Fundo Municipal de Saúdc

03 0l 0l - Fundo Municipal de Saúde - Bloco de Clusteio

10.301.1001 - Promoção Saúde de Qualidade

10.301.1001 4007 MANUTENÇÃo DAS AÇÕES DE ATENÇÀO BÁSrCA

3.1.90.11.00 - Vencimentos e vantagens Fixas - Pessoal Civil RS 200.000,00

3.1.90.04.00 - Contratação Por Tempo Determinado R$ 100.000,00

_F
w

03- Entidade Supervisionada

03 0l- Fundo Municipal de Saúdc

03 0l 0 I - Fundo Municipal dc SaÍrde - Bloco de Custeio

10.302.1001 - Promoção Saúde de Qualidade

IO,3O2.IOOI.2854 ASSIT. DE MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE

3.1 .90. I I .00 - Vencimentos e vantagens Fixas - Pessoal Civil R$

3.1 .90.04.00 - Contratação Por Tempo Determinado. RS

400.000.00

t 00.000,00

.I'OTAL R$ 800.000,00

Praça Presidente Kennedy, 126 - Centro - CEP 55.380-000 - Fones: (81) 3742 11-5613742-1'200
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ANEXO ÚN ICO 

03- Entidade Supervisionada 

03 01- Fundo Municipal de Saúde 

03 O I O I - Fundo Municipal de Saúde - Bloco de Custeio 

10.301.100 I - Promoção Saúde de Qualidade 

10.30 1. 100 1 4007 MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DE ATENÇÃO BÁSICA 

3.1.90.11 .00 - Vencimentos e vantagens Fixas - Pessoal Civil R$ 200.000,00 

3.1.90.04.00 - Con tratação Por Tempo Detenn inado 

03- Entidade Supervisionada 

03 01- Fundo Municipa l de Saúde 

03 O I O I - Fundo Municipal de Saúde - Bloco de Custe io 

10.302. 100 I - Promoção Saúde de Quali dade 

10.302.1001.2854 ASS IT. DE MÉDIA E ALTA COMPLEX IDADE 

3. 1.90. 11 .00 - Vencimentos e vantagens Fixas - Pessoal Civi l 

3. 1.90.04.00 - Contratação Por Tempo Determinado . 

TOTAL 

R$ 100.000,00 

R$ 400.000,00 

R$ 100.000,00 

R$ 800.000,00 

Praça Presidente Kennedy, 126 - Centro - CEP 55.380·000 - Fones: (81) 3742 11-56/3742-1200 
CNPJ nO 10.091.619-0001-02 - www.cachoeirinha.pe.gov.br 
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Da Comissão de Justiça e Redação sobre o

Projeto de Lei o" 02212023 que "Revoga e altera
dispositivos da leu Municipal n' I .39612023".

Autor: Poder Executivo Municipal de Cachoeirinha - PE.

I-RELATóRIO.

O Sr. Presidente da Câmara Municipal de Vereadores encaminhou a esta

Comissão de Justiça e Redação, o Projeto de Lei no 02212023, que revoga e altera dispositivos de

lei municipal.

II - VOTO DA RELATORÂ.

A matéria em tela analisada. esta de acordo com as normas que determina a Lei Orgânica

Municipal, quando ressalva que é de competência exclusiva do Poder Executivo Municipal, dar início ao

Processo Legislativo nos assuntos de sua competência, além de atender ao que determina o Art. 63. XI da

mesma Lei, que rege o seguinte: "promover e extinguir os cargos, os emprcgos e as funções públicas

municipais, na forma da Lei, ressalvadas a competência da Câmara Municipal;".

Que o referido Projeto de Lei seja encamiúado ao Plenário para apreciação dos

Nobres Colegas Edis.

Não vislumbramos, assim, neúum óbice à sua deliberação.

Sala das Comissões. I 7 e no vembro de 2023 .

PARECER NO 023 DE I6 DE NOVEMBRO DE 2023.

1

CICERO CIO MARIANO
- Presidente -

SILVIAMAG TIZA XAVIER VALMIR VALDOMIRO DA SILVA
- lúemhro -elatora -
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PARECER N° 023 DE 16 DE NOVEMBRO DE 2023. 

Da Comissão de Justiça e Redação sobre o 
Projeto de Lei n° 022/2023 que "Revoga e altera 
di spositivos da leu Municipal n° 1.396/2023". 

Autor: Poder Executivo Municipal de Cachoeirinha - PE. 

I - RELATÓRIO. 

O Sr. Presidente da Câmara Municipal de Vereadores encaminhou a esta 

Comissão de Justiça e Redação, o Projeto de Lei nO 022/2023 , que revoga e altera dispositivos de 

lei municipal. 

Il- VOTO DA RELATORA. 

A matéria em tela analisada, esta de acordo com as nom1as que determina a Lei Orgân ica 

Munici pal, quando ressa lva que é de competência exc lusiva do Poder Executivo Municipal, dar início ao 

Processo Legislat ivo nos assuntos de sua competência, além de atender ao que determina o Art. 63 , XI da 

mesma Le i, que rege o segui nte: "promover e extinguir os cargos, os empregos e as funç(;es públicas 

municipais, naforma da Lei, ressalvadas a competência da Câmara Manicipal; ". 

Que o referido Projeto de Lei seja encaminhado ao Plenário para aprec iação dos 

Nobres Colegas Edis. 

Não vislumbramos, assim, nenhum óbice à sua deliberação. , 

Sala das Comissões. 17 e novembro de 2023. 

VALMIR V ALDOMIRO DA SILVA 
- Membro-

Rua Alexandre Protásio. 64, rone: (8\ ) 3742-1 199 - e-mail: cl/lvcaclweirinhaye@hormail. com - CN PJ; 11.470.523/0001- 18 
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Projeto de Lei n' 021/2023.

Fixa os subsídios dos Vereadores para o período
da Legislatura de 2025 a 2028 e dá outras
providências.

a)k',) de2ot.j

de 2-oz3

Apresenlado pelo(a) : Mrs,r D() PoDER LEGISI,A'TIvo MUNTCIPAL.

Leituro em: Zlde 1-J de 2023

Encamin h ado à(s) C o missão(ões) de: lu,olc4 v Éabt<,. Á

Em: ul de lcs de 2023.

Aprovado (xL/ Rejeitado ( ) em l" Votação em: _,, * de

Aprovado (fi/ Rejeitado ( ) em 2" Votação em: z-{ de lJtá,1>,u+ilr2

Ruâ Alc\andre Prorii6io. 64. fone: (81) 1742- 99 c-mail: ct úcachoeirinhale@hotuail.com - CNPJ I 1.470.523/0001-t 8

TRAMITAÇÃO

l.

Projeto de Lei n ° 021/2023. 

Câmara Municipal d8 Cacho8irinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

Lm novo governo. Uma ro'..to i)isló':o, Urro novO cOrrere 

TRAMITAÇÃO 

Fixa os suhsídios dos Vereadores para o período 
da Legislatura de 2025 a 2028 e dá outras 
providências. 

Apresentado pelo(a): MESA DIRETORA DO I)ODER LEGISLATIVO M UN ICII'AL. 

Leitura em: -z..Z1. de ..10 de 2023. 

Encaminhado à(s) Comissão(ões) de: M ttCvl G to;>K(,L 

Em: ut de Jo de 2023. 

Aprovado W Rejeitado ( ) em r Votaçlio em: ~ de Â.!OIAU "J/e,.-z de '2.on . 

Aprovado ~/ Rejeitado ( ) em]a Votação em: ~ de ).!CJU.>M01&D de Z-oz.::3. 

-- -- -- --_._- --- ---
Rua Alexandre Protásio, 64. fone: (8 1) 3742-11 99 c-muil : cnu'cachoelrinhaye@hotmad.com - CNI'J : 11.470.523/000 1-18 
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PROJETO DE LEI N'021/2023.
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EMENTA: Fixa os subsídios dos Vereadores para o
período da Legislatura de 2025 a 2028 e dá
outras prov idênc ias.

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE

CACHOEIRINHA, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica Municipal e pelo

Regimento Interno da Casa, em atenção ao que leciona o inciso VI, do aÍigo 29, da Constituição Federal,

submete à apreciação do Plenário o seguinte Projeto de Lei:

CAPITULO I
DOS SUBSÍDIOS

Art. 1". O subsídio mensal dos Vereadores do Município de Cachoeirinha, para a legislatura que se inicia

em janeiro de 2025 e termina em dezembro de 2028, são fixados nos seguintes valores:

I - R$ 8.840,99 (oito mil, oitocentos e quarenta reais e noventa e nove centavos), a partir de l'dejaneiro
de 2025.

Il - R$ 9.371,45 (nove mil, trezentos e setenta e um reais e quarentâ e cinco centavos), a partir de l. de

janeiro de 2026.

III - R$ 9'901,91 (nove mil, novecentos e um reais e noventa e um centavos), a partir de l'dejaneiro de

2027.

IV - RS 10.432,39 (dez mil, quatrocentos e trinta e dois reais e trinta e nove centavos), a partir de lo de

janeiro de 2028.

Paritgrafit único. Fica assegurado o pagamento do I3'(décimo terceiro) salário aos Vereadores, sempre

no mês de dezembro de cada ano, desde que não ultrapasse os limites descritos nesta Lei.

Art. 2". O valor dos subsídios dos Vereadores não poderá ultrapassar os limites constantes do inciso VI,

do artigo 29. da Constituição Federal, correspondentes aos subsídios dos Deputados Estaduais.

Ruà Alexandre Protásio, 64, fone: (81) 3742-1199 - e mail: cmvcachoeirinhâ_pe@hotmart com cNpJ: rr.azo.sJálooor-rs
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PROJETO DE LEI N° 021/2023. 
(Mesa Diretora) 

Câmara Municipal de ~'êhDe1rmtlral de Cachoeirinha 
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EMENTA: Fixa os subsídios dos Vereadores para o 
período da Legislatura de 2025 a 2028 e dá 
outras providênc ias. 

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE 

CACHOEIRINHA, no uso de suas atribuições legais conferidas pe la Lei Orgânica Municipal e pe lo 

Regimento Interno da Casa, em atenção ao que leciona o inciso VI, do artigo 29, da Constituição Federal, 

submete à apreciação do Plenário o seguinte Projeto de Lei: 

CAPÍTULO I 
DOS SUBSÍDIOS 

Art. I". O subsídio mensal dos Vereadores do Município de Cachoeirinha, para a legislatura que se inicia 

em janeiro de 2025 e termina em dezembro de 2028, são fixados nos seguintes va lores: 

1- R$ 8.840,99 (oito mil, oitocentos e quarenta reais e noventa e nove centavos), a partir de 1° de janeiro 

de 2025. 

II - R$ 9.371,45 (nove mil , trezentos e setenta e um reais e quarenta e cinco centavos), a partir de I ° de 

janeiro de 2026. 

111- R$ 9.901 ,91 (nove mil , novecentos e um reais e noventa e um centavos), a partir de 1° de janeiro de 

2027. 

IV - R$ 10.432,39 (dez mil , quatrocentos e trinta e dois reais e trinta e nove centavos), a partir de 1° de 

janeiro de 2028. 

Parágrafo único. Fica assegurado o pagamento do 13° (décimo terceiro) salário aos Vereadores, sempre 

no mês de dezembro de cada ano, desde que não ultrapasse os limites descritos nesta Lei. 

Art. 2". O valor dos subsídios dos Vereadores não poderá ultrapassar os limites constantes do inci so VI, 

do artigo 29, da Constituição Federal , correspondentes aos subsíd ios dos Deputados Estaduai s. 

Rua Alexandre Protásio, 64, fone : (SI) 3742-1199 - e-ma il: cmvcachoei r inha_pe@hotmail.com -(NPJ : 11.470.523/0001-18 
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Art. 3'. Os subsídios pagos não poderão ultrapassar ainda:

I - Individualmente para cada vereador a remuneração do Prefeito Municipal, conforme inciso XI, do

artigo 37, da Constituição Federal.

II - Anualmente, no seu somatório, a 5% (cinco por cento) da Receita Municipal, conforme inciso VII, do

aÍiigo 29, da Constituição Federal;

lll - Incluindo o gasto com os subsídios de seus Vereadores, a Câmara Municipal não gastará mais de

70% (setenta por cento) de sua receita com folha de pagamento, conforme § to, do artigo 29-A, da

Constituição Federal.

Parágrafo único. Caso se verifique que o pagamento dos subsídios no valor fixado no artigo l" desta Lei

ultrapasse qualquer dos limites descritos acima, o Presidente da Câmara, através de Resolução, poderá

minorar o valor do subsídio para adequar os limites.

CAPITULO II
DO REAJUSTE DOS SUBSÍDIOS

Art.4'. Os subsídios dos vereadores serão revistos anualmente na mesma datâ e com mesmo índice dos

Servidores Públicos Municipais, observados os limites estabelecidos nos artigos 2'e 3', desta Lei,

conforme inciso X, do artigo 37, da Constituição Federal, como forma de compensar as perdas do processo

inflacionário.

CAPÍTULO III
DAS VERBAS INDENIZATÓRIAS

Art.5'. As verbas de caráter indenizatórias, para ressarcir despesas eventuais que os Vereadores tenham,

como diárias à serviço da Câmara e em missão oficial, não se enquadram no conceito de remuneração e

não serão computadas nos Iimites remuneratórios legais, conforme o § I lo, do artigo 37, da Constituição

Federal.

CAPITULO IV
DA VERBA DE REPRESENTAÇÀO DO PRESIDENTE DA CÂMARA

Rua Alexandre Protásio,64, fonet 181) 3742-1199 - e-mail: cmvcachoeirinhâ_pe@hotmail.com - CNp.J: 11.470.523/OOO1 18
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Art. 3°. Os subsídios pagos não poderão ultrapassar ainda: 

I - Individualmente para cada vereador a remuneração do Prefeito Municipal , conforme inciso XI, do 

artigo 37, da Constituição Federal. 

11 - Anualmente, no seu somatório, a 5% (cinco por cento) da Receita Municipal , conforme inciso VII , do 

art igo 29, da Constituição Federal; 

111- Incluindo o gasto com os subsídios de seus Vereadores, a Câmara Municipal não gastará mai s de 

70% (setenta por cento) de sua receita com fo lha de pagamento, conforme § 1°, do artigo 29-A. da 

Constituição Federal. 

Parágrafo lÍnico. Caso se verifique que o pagamento dos subsídios no valor fixado no artigo I ° desta Lei 

ultrapasse qualquer dos limites descritos acima, o Presidente da Câmara, através de Resolução, poderá 

minorar o valor do subsídio para adequar os limites. 

CAPíTULO 11 
DO REAJUSTE DOS SUBSÍDIOS 

Art. 4°. Os subsídios dos vereadores serão revistos anualmente na mesma data e com mesmo índice dos 

Servidores Públicos Municipais, observados os limites estabelecidos nos artigos 2° e 3°, desta Lei , 

conforme inciso X, do artigo 37, da Const ituição Federal, como forma de compensar as perdas do processo 

inflacionário. 

CAPíTULO 111 
DAS VERBAS INDENIZATÓRIAS 

Art. 5°. As verbas de caráter indenizatórias, para ressarc ir despesas eventuais que os Vereadores tenham, 

como diárias à serviço da Câmara e em missão oficial , não se enquadram no conceito de remuneração e 

não serão computadas nos limites remuneratórios lega is, conforme o § 11 °, do artigo 37, da Constituição 

Federal. 

CAPíTULO IV 
DA VERBA DE REPRESENTAÇÃO DO PRESIDE TE DA CÂMARA 

Rua Alexandre Protásio, 64, fone: (81) 3742·1199 - e-mail : cmvcachoeirinha.J)e@hotmaiLcom-CNPJ: 11.470.523/0001-18 
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Art. 6". Ao Presidente da Câmara será concedida uma verba de representação, de natureza indenizatória.

equivalente a 100% (cem por cento) do subsídio do vereador, pelo exercício de atribuições relativas à

representação do Poder Legislativo.

CAPITULO V
AUSENCIA DO VEREADOR AS SESSOES

Art. 7'. O Vereador que não comparecer às sessões legalmente remuneradas sofrerá desconto

correspondente às suas faltas.

§ 1". As faltas às sessões poderão serjustificadas e o subsídio deverá ser pago quando. comprovadamente,

o Vereador deixar de comparecer e proceder com justificativa dirigida e aceita pelo Presidente da Câmara.

§2'. Quando o Vereador estiver representando oficialmente o Legislativo, sua ausência será justificada

pelo Presidente da Câmara em sessão, constando da ata o seu registro.

§3'. O valor da sessão será apurado através de cálculo do valor do subsídio mensal dividido pelo número

de sessões ordinárias do mês.

CAPITULO VI
VEDAÇÁO DE PAGAMENTO DE REUNIÀO EXTRAORDINÁRIA

Art. 8". Na convocação da Câmara nos recessos legislativos regimentalmente previstos é vedado o

pagamento de parcela indenizatória, em razáo da convocação, mesmo que seja feita à requerimento do

Poder Executivo.

CAPÍTULO VII
DISPOSIÇOES FINAIS

Art. 9". As despesas decorrentes com a execugão da presente Lei conerão por conta de dotação própria

consignada no Orçamento vigente, suplementada se necessário for.

Art. 10. Esta Lei entrará em vigor a partir de l'dejaneiro de 2025. podendo ter sua vigência válida para

quantos períodos legislativos forem necessários, caso não haja a edição de nova fixando novos valores.

Rua Alexandre Protásio, 64, fone: (81) 3742-1199 - e-mail: cmvcachoeirinhalce@hotmail.com - CNP.I: 11.470.523/0001-18
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Art. 6°. Ao Presidente da Câmara será concedida uma verba de representação, de natureza indeni zatória. 

equivalente a 100% (cem por cento) do subsídio do vereador, pelo exercício de atribuições relati vas à 

representação do Poder Legislativo. 

CAPÍTULO V 
AUSÊNCIA DO VEREADOR ÀS SESSÕES 

Art. 7°. O Vereador que não comparecer às sessões legalmente remuneradas sofrerá desconto 

correspondente às suas faltas. 

§ 1°. As faltas às sessões poderão ser justificadas e o subsídio deverá ser pago quando, comprovadamente, 

o Vereador deixar de comparecer e proceder com justificativa dirigida e aceita pelo Presidente da Câmara. 

§2°. Quando o Vereador estiver representando oficialmente o Legislativo, sua ausência será justificada 

pelo Presidente da Câmara em sessão, constando da ata o seu regi stro. 

§3°. O valor da sessão será apurado através de cálculo do valor do subsídio mensal dividido pelo número 

de sessões ordinárias do mês. 

CAPÍTULO VI 
VEDAÇÃO DE PAGAMENTO DE REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA 

Art. 8°. Na convocação da Câmara nos recessos legislativos regimentalmente previ stos é vedado o 

pagamento de parcela indenizatória, em razão da convocação, mesmo que seja feita à requerimento do 

Poder Executivo. 

CAPÍTULO VII 
DISPOSiÇÕES FINAIS 

Art. 9°. As despesas decorrentes com a execução da presente Lei correrão por conta de dotação própria 

consignada no Orçamento vigente, suplementada se necessário for. 

Art. tO. Esta Lei entrará em vigor a partir de I ° de janeiro de 2025, podendo ter sua vigência válida para 

quantos períodos legislativos forem necessários, caso não haja a edição de nova fixando novos valores. 

Rua Alexandre Protásio, 64, fone: (81) 3742-1199 - e-mail: cmllcachoeirinhaye@hotmail.com-CNPJ: 11.470.523/0001-18 
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Art. 11. Revogam-se a partir da vigência desta Lei. a Lei Municipal n' 1.234, de 30 de junjo de 2016, e a

'"-"Íeivrmricipar
.323, de l9 de junho de 2020.

Sala das Sessões, 24 de outubro de 2023.

LEON ALMEIDA COSTA
- Pre,çiclenle -

A SILVA CiCER AN O ARIANO
- l'Secretário -
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T A AO PROJf,TO DE LEI. oy ;i

Trata-se de Projeto de Lei. de comp lretora da

GOMES

\
a fixação dos subsídios Aos Vffiãôiê§pfie 'ôperffia+erdi*t"t*a de.ruJJ ?. 420.
A Constituição Federal, na primeira paÍe do inciso VI, do artigo 29, é taxativa ao dizer

que os subsídios dos Vereadores têm que ser fixados na legislatura anterior, senão vejamos: "o subsídio

dos Vereadores será fixado pelas respectivas Câmaras Municipais em cada legislatura para a

subsequente".

Vejamos a recente decisão do Tribunal de Contas do Estado:

aqt. .:í aÍíe

PROCESSO TCE-PE N' I509584.8
SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA EM 04IO5I2OI6
CONSULTA
UNIDADE GESTORA: CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE
INTERESSADO: ST. VICENTE MANOEL LEITE ANDRE
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNTCIPAL DO RECIFE
RELATOR: CONSELHEIRO MARCOS LORETO
ORGÃO JULCADOR: TRIBUNAL PLENO
ACORDÃO T.C. N" 0454/I6

VISTOS, relatados e discutidos os autos do Processo TCE-PE n'1509584-8,
ACORDAM, à unanimidade, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado,
nos termos do voto do Relator, que integra o presente Acórdão, em RESPONDER
ao consulente nos seguintes termos:

Rua Alexandre Protásio, 64, fone: (81) 3742-1199 e-mail: cmvcachoeirinhâ_pe@hotmail.com -CNPI: 11.470.523/0001 18

r\

i

Municip{l de

i
I
i

I

t
í,I

Comissao de ]ustiÇd ~Red (l .;a () 
é de recer _~I::IW'-!:'~Uc:",-__ 

rmSL/ 40 flUj rm 
• 

r 

Câmara Municipal d8 ~:;'m~~~~=~"~'t \ 
Casa Ve reador Cíceroi A' 

Um novO governo. Uma novo hi~ tóriQ. ~Um:;:;" o;.;::no~v~o');::~1D~~~::.... ____ --". !:*'~ j. '~~,~ ~,j.~i 
- ..... -

Art. 11. Revogam-se a partirda vigência desta Lei , a Lei Municipal nO 1.234, de 30 de junjo de 2016, e a 

Sala das Sessões, 24 de outubro de 2023. 

CiCER 
..:"'- o. e.1J:Íl;io. _ 
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A AO PROJETO DE LEI. , .. _ _ ._ _ . ot !til 

-~~ii=~~;;~~~'?I'~- 'LX~_c~.'! i 
Trata-se de Projeto de Lei, d\ ~ "'.m. Municip11 de 

L---l.(ji!r-e;ãâc)j:~~~,Il.~a a fixação dos subsídios dos vereã'dõres·p·ãi'1i'õ'1ll!rtcrdtrtla-begislatw:a..d,,,1..0 17 a 20 }!0 . 
...,-

A Constituição Federal , na primeira parte do inciso VI, do artigo 29, é taxativa ao dizer 

que os subsídios dos Vereadores têm que ser fixados na legislatura anterior, senão vejamos: "o subsídio 

dos Vereadores será fi xado pelas respectivas Câmaras Municipais em cada legislatura para a 

subsequente". 

Vejamos a recente deci são do Tribunal de Contas do Estado: 

PROCESSO TCE-PE N" 1509584-8 
SESSÃO ORDINÁRIA REA LIZADA EM 04/05/2016 
CONSULTA 
UN IDADE GESTORA: CÂ MARA MUN IC IPAL DO RECIFE 
INTERESSADO: Sr. VICENTE MANOEL LEITE ANDRÉ GOM ES 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DO REC IF E 
RELATOR: CONSELHEIRO MARCOS LORETO 
ÓRGÃO JULGADOR: TRIBUNAL PLENO 
ACÓRDÃO Te. N" 0454/16 

VISTOS, relatados e discutidos os autos do Processo TCE-PE nO 1509584-8, 
ACORDAM, à unanimidade, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado, 
nos termos do voto do Relator, que integra o presente Acórdão, em RESPONDER 
ao consulente nos seguintes termos: 
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L A fixação dos subsídios dos Verearlores deve ser realizada pelas respectivas
Câmaras Municipais em cada lesisl4luta para a subsequente, até a data da
realização do primeiro turno das eleições municipais
2. A lei orgânica municipal pode fixar prazo anterior para a fixação dos subsídios
dos vereadores;
3. Não se aplica à fixação dos subsídios dos vereadores a restrição constante do
parágrafo único do artigo 2l da Lei Complementar n" I 0 l/2000.
4. A fixação dos subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários
Municipais se dará por lei de iniciativa da Câmara Municipal, podendo a
providência ser adotada em qualquer exercício da legislatura, sendo vedado o
aumento nos últimos 180 dias do mandato do Prefeito.
Recife, 6 de maio de 2016.
Conselheiro Carlos Porto Presidente
Conselheiro Marcos Loreto Relator
Conselheira Teresa Duere
Conselheiro Dirceu Rodolfo de Melo Júnior
Conselheiro João Cameiro Campos
Conselheiro Ranilson Ramos
Presente: Dr. Cristiano da Paixão Pimentel Procurador-Geral

Em outra decisão, o Tribunal de Contas do Estado de Pemambuco editou as regras a

serem seguidas quando da edição da norma em comento. Vejamos o que decidiu:

SESSÃO ORDNÁRIA REALIZADA EM 2I IOqI2OI I

CONSULTA
INTERESSADO: ST. FRANCISCO WILLES NUNES CAVALCANTE,
PRESIDENTE DA CÂMARA MLTNICIPAL DE VEREADORES DE
PARNAMIRIM
ADVOGADO: Dr. VALERIO ÁTICO T-EITP _ OAB/PE N" 26.504
RELATOR: CONSELHEIRO VALDECIR PASCOAL
óncÃo JULGADoR: TRTBUNAL PLENo
ACORDÃO T.C. N" 480/I I

l. Não é possível. por ato normativo, vincular os subsídios dos vereadores a
percentual do subsídio dos deputados estaduais, ou mesmo repassar reajustes
concedidos aos deputados estaduais no curso da legislatura municipal, mesmo que
por ato administrativo, em respeito à autonomia municipal (precedentes do STF:
ADI 303; 691; 891 ; 898 e 3461);
2. Desde que não ultrapassem os linrites constitucionais. os subsídios dos
vereadores só podem ser majorados. ao longo da legislatura. pela revisão geral
anual de que trata a Constituição Federal. instituto que se limita a compensar
perdas geradas pelo processo inflacionário. Na revisão geral anual, o ato
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I. A fixação dos subsidios dos Vereadores deve ser realizada pelas respectivas 
Cãmaras Municípais em cada legislatura para a subsequente, até a data da 
realização do primeiro turno das eleições municipais; 
2. A lei orgânica municipal pode fixar prazo anterior para a fi xação dos subsídios 
dos vereadores; 
3. Não se aplica à fixação dos subsídios dos vereadores a restrição constante do 
parágrafo ünico do artigo 21 da Lei Complementar nO 101 /2000. 
4. A fixação dos subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeíto e dos Secretários 
Mun icipais se dará por lei de iniciativa da Câmara Municipa l, podendo a 
providência ser adotada em qualquer exercício da legislatura, sendo vedado o 
aumento nos últimos 180 dias do mandato do Prefeito. 
Recife, 6 de maio de 20 16. 
Conselheiro Carlos Porto Presidente 
Conselheiro Marcos Loreto Relator 
Conselheira Teresa Duere 
Conselheiro Dirceu Rodolfo de Melo Júnior 
Conse lheiro João Carneiro Campos 
Conse lheiro Ranil son Ramos 
Presente: Dr. Cristiano da Paixão Pimentel Procurador-Geral 

Em outra deci são, o Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco editou as regras a 

serem seguidas quando da edição da norma em comento. Vejamos o que decidiu: 

SESSÃO ORDINÁR IA REALIZADA EM 21 /09/20 11 
CONSULTA 
INTERESSADO: Sr. FRANCISCO WILLES NUNES CAVALCANTE, 
PRES IDENTE DA CÂMARA MUN IC IPAL DE VEREA DORES DE 
PARNAMIRIM 
ADVOGADO: Dr. VAL ÉRIO Á TICO LEITE - OABIPE N" 26.504 
RELATOR: CONSELHEIRO VALDECIR PASCOAL 
ÓRGÃO JULGADOR: TRIBUNAL PLENO 
ACÓRDÃO T.e. N" 480111 

I . Não é possível , por ato normativo, vincular os subsídios dos vereadores a 
percentual do subsidio dos deputados estaduais, ou mesmo repassar reajustes 
concedidos aos deputados estaduais no curso da legislatura municipal, mesmo que 
por ato administrativo, em respeito à autonomia municipal (precedentes do STF: 
ADI 303; 69 1; 891 ; 898 e 3461); 
2. Desde que não ultrapassem os limites constitucionais, os subsídios dos 
vereadores só podem ser majorados, ao longo da legis latura, pela revisão geral 
anual de que trata a Constituição Federal, instituto que se limita a compensar 
perdas geradas pelo processo inflacionário. Na revisão geral anual , o ato 
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Íinanceiro há de ser amplo, geral e indistinto, tratando de forma igual servidores

e agentes políticos (a(igos 37, X. e 39. § 4'da CF);
3. Os limites máximos dos subsídios estatuídos nos artigos 29, VI e VII,29-A. §

l' e 37, XI, da Constituição Federal devem ser observados obrigatoriamente tanto

pelo legislador municipal, no momento da fixação dos subsídios, na legislatura

anterior. como pelo ordenador de despesas da Câmara durante cada exercício

financeiro;
4. A fixação de subsídio em valores monetários já superiores aos referidos tetos

máximos - sob o argumento da aplicabilidade desses limites apenas quando do

efetivo pagamento - é inconstitucional por se tratar de uma vinculação indireta e

implicar majoração automática desses subsídios quando da alteração de seus

limites, o que contraria o artigo 37, XIll da Constituição Federal;

5. A luz do princípio da segurança jurídica, este novo entendimento,

especificamente quanto ao momento de aferição dos limites estatuídos nos artigos

nos artigos 29, Yl e Vtl, 29-A, § l' e 37, Xl, da Constituição Federal, só será

exigido, para fins de imputação de débito e julgamento das contas anuais da

Câmara, quando da fixação dos subsídios dos Vereadores para as legislaturas que

se iniciam a partir de 2013;
6. Para a legislatura 2009-2012, o TCE-PE só imputará débito em relação aos

subsídios dos Vereadores quando ficar evidenciada a extrapolação dos limites

constitucionais.
Recife. de setembro de 201 I .

Conselheira Teresa Duere - Presidenta em exercício
ConselheiroValdecirPascoal Relator
Conselheiro Carlos Porto
Conselheiro Dirceu Rodolfo de Melo Júnior
Conselheiro em exercício Ricardo Rios Pereira

Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral.

Assim, o presente Projeto de Lei atente a todos os limites previstos na Constituição

Federal (artigos 29, incisos VI e VII, arligo 29, § l', e artigo 37, incisos X e XI).

Quanto ao direito de reajuste dos subsídios ao longo da legislatura, poderá ser feito.

desde que não ultrapassem os limites constitucionais, para revisão geral anual de que trata a Constituição

Federal, instituto que se limita a compensar perdas geradas pelo processo inflacionário. Na revisão geral

anual, o ato financeiro há de ser amplo, geral e indistinto, tratando de forma igual servidores e agentes

políticos (artigos 37, X, e 39, § 4' da Constituição).

A percepção de Verba Indenizatória em razáo do cargo exercido pelo Presidente da

Câmara de Vereadores, esú ligada ao exercício do cargo e não ao gasto excepcional em razão da atividade
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financeiro há de ser amplo, geral e indistinto, tratando de forma igual servidores 
e agentes políticos (a rtigos 37, X, e 39, § 4° da CF); 
3. Os limites máximos dos subsídios estatuídos nos art igos 29, VI e VII, 29-A, § 
I ° e 37, XI , da Constituição Federal devem ser observados obrigatoriamente tanto 
pelo legis lador municipal , no momento da fi xação dos subsídios, na legislatura 
anterior, como pelo ordenador de despesas da Câmara durante cada exercício 
financeiro; 
4. A fixação de subsídio em valores monetários já superiores aos referidos tetos 
máximos - sob o argumento da aplicabilidade desses limites apenas quando do 
efetivo pagamento - é inconstitucional por se tratar de uma vinculação indireta e 
impli car majoração automática desses subsídios quando da alteração de seus 
limites, o que contraria o artigo 37, XIII da Constituição Federal; 
5. À luz do princípio da segurança jurídica, este novo entendimento, 
especificamente quanto ao momento de aferição dos limites estatuídos nos artigos 
nos artigos 29, VI e VII , 29-A , § 1° e 37, XI , da Constituição Federal, só será 
exigido, para fins de imputação de débito e julgamento das contas anuais da 
Câmara, quando da fixação dos subsídios dos Vereadores para as legi slaturas que 
se iniciam a partir de 2013; 
6. Para a legislatura 2009-2012, o TCE-PE só imputará débito em relação aos 
subsídios dos Vereadores quando fica r evidenciada a extrapolação dos limites 
constitucionais. 
Recife. de setembro de 2011 . 
Conselheira Teresa Duere - Presidenta em exercício 
Conse lheiro Valdecir Pascoal - Relator 
Conselheiro Carlos Porto 
Conselheiro Dirceu Rodolfo de Melo Júnior 
Conse lheiro em exercício Ricardo Rios Pereira 
Fui presente: Ora. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral. 

Assim , o presente Projeto de Lei atente a todos os limites previstos na Constituição 

Federal (artigos 29, incisos VI e VII, artigo 29, § 1°, e artigo 37, incisos X e XI). 

Quanto ao direito de reajuste dos subsíd ios ao longo da legislatura, poderá ser feito, 

desde que não ultrapassem os limites constitucionais, para revisão geral anual de que trata a Constituição 

Federal, instituto que se limita a compensar perdas geradas pelo processo inflacionário. a revisão geral 

anua l, o ato financeiro há de ser amplo, geral e indistinto, tratando de forma igual servidores e agentes 

políticos (artigos 37, X, e 39, § 4° da Constituição). 

A percepção de Verba Indenizatória em razão do cargo exercido pelo Presidente da 

Câmara de Vereadores, está I igada ao exercício do cargo e não ao gasto excepcional em razão da atividade 
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parlamentar, razão pela qual não necessita de comprovação de despesas para a percepção de tal

gratificação.

O posicionamento dos Tribunais Pátrios é claro ao permitir que "apenas ao Presidente

da Câmara poderá ser atribuída verba indenizatória em razão do exercício de atribuições relativas à

representação do Poder Legislativo, tendo por objetivo ressarcir despesas que refogem ao desempenho do

simples mandato popular"r.

Não há inconstitucionalidade em Lei Municipal que prevê que o Presidente da Câmara

receberá, juntamente com o subsídio, verba de representação equivalente a uma porcentagem do subsídio

do Vereador, porque não há vedação de pagamento de verba indenizatória ao Presidente da Câmara de

Vereadores em razão de sua função, apenas não sendo permitido que o somatório do subsídio e o da verba

de representação ultrapasse o limite remuneratório previsto na Constituição Federal.

Nesse sentido, temos diversos julgados:

ADMINISTRATIVO. AÇAO ORDINARIA DE COBRANÇA. VERBA DE
REPRESENTAÇÃO. VERTICEDO QUE O VEREADOR APELADO
EXERCEU OS CARGOS DE 2'SECRETÁNIO C VICE PRESIDENTE DA
MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE ARARIPINA. DIREITO
A PERCEPÇÀO DA REFERIDA RUI}RICA PREVISTA NO ART. 35 DA LEI
ORGÂNICA MUNICI-PAL. NEGADO PROVIMENTO AO REEXAME
COMPULSORIO. l). Uma vez que restou patente que o vereador Recorrido
exerceu os cargos de 2o Secretário e Vice-presidente da mesa diretora da Câmara
de Vereadores do Município de Araripina, sem que houvesse recebido a respectiva
verba de representação, impõe-se ao Legislativo daquele município o pagamento

da aludida importância, em face das prescrições contidas no Art. 35, § § l0' e I I ",
da Lei Orgânica daquele município. Il). Unissonamente, negou-se provimento à

remessa oficial. (TJ-PE; AC 47889- I ; Araripina; Terceira Câmara Cível; Rel. Des.

Siqueira Campoq Jutg. l3104/2000; DJPE l5108/2000)
ADIn. MUNICIPIO DE CAMAQUA. LEI N' 566-2004. LIMITE DE
REMUNERAÇÃO DO PRESIDENTE DA CÂMARA DE VEREADORES. A
soma da verba de representação recebida oelo Presidente da Câmara
Municioal. ou seu substituto, com o subsídio normal de vereador. não rrode
ultrapassar o limite remuneratório constitucionalmente previsto. Perccntual
aolicável é de até 407o do subsidio de Denutado Estadual (art 29, VI, c, CRFB)
Violação aos arts. 8", 

^l 
I e 55, da Constituição Estadual. AÇAO JULGADA

PROCEDENTE. UNANIME. (Ação Direta de lnconstitucionalidade N'

' TCE/PE. Processo TC n'0900567-5. Decisão no 0334/09. Consulta
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parlamentar, razão pela qual não necessita de comprovação de despesas para a percepção de tal 

grati ficação . 

o posicionamento dos Tribunais Pátrios é claro ao permitir que "apenas ao Presidente 

da Câmara poderá ser atribuída verba indenizatória em razão do exercíc io de atribuições relativas à 

representação do Poder Legislativo, tendo por objetivo ressarcir despesas que refogem ao desempenho do 

simples mandato popular"l . 

Não há inconstitucionalidade em Lei Municipal que prevê que o Presidente da Câmara 

receberá, juntamente com o subsídio, verba de representação equívalente a uma porcentagem do subsídio 

do Vereador, porque não há vedação de pagamento de verba inden izatória ao Pres idente da Câmara de 

Vereadores em razão de sua função, apenas não sendo permitido que o somatório do subsídio e o da verba 

de representação ultrapasse o limite remuneratório previsto na Constituição Federal. 

Nesse sentido, temos diversos julgados: 

ADMINISTRATIVO. AÇÃO ORDrNÁRIA DE COBRANÇA. VERBA DE 
REPR ESENTAÇÃO. VERIFICADO QUE O VEREADOR APELADO 
EXERCEU OS CA RGOS DE 2° SECRETÁRIO E VICE PR ES IDENTE DA 
MESA DIRETORA DA CÂMA RA MU ICIPAL DE ARARIPI NA. DIREITO 
A PERCEPÇÃO DA REFERIDA RUBRICA PREV ISTA O ART. 35 DA LEI 
ORGÂNICA MUNICI-PAL. NEGA DO PROVIM E TO AO REEXA ME 
COMPULSÓRIO. I). Uma vez que restou patente que o vereador Recorrido 
exerceu os cargos de 2° Secretário e Vice-presidente da mesa diretora da Câmara 
de Vereadores do Município de Araripina, sem que houvesse recebido a respectiva 
verba de representação, impõe-se ao Legislativo daquele município o pagamento 
da aludida importância, em face das prescrições contidas no Art. 35, § § 10° e II 0 , 

da Lei Orgânica daquele município. 11 ). Uni ssonamente, negou-se provimento à 
remessa oficial. (TJ-PE; AC 47889-1 ; Araripina; Terceira Câmara Cível ; ReI. Des. 
Siqueira Campos; Julg. 13/04/2000; DJPE 15/0812000) 
ADln. MUN iCíPIO DE CAMAQL'Ã. LEI N° 566-2004. LIMITE DE 
REMU ERAÇÃO DO PR ES IDENTE DA CÂMARA DE VEREADORES. A 
soma da verba de representação recebida pelo Presidente da Câmara 
Municipal, ou seu substi tuto, com o subsidio normal de vereador, não pode 
ultrapassar o limite remuneratório constitucionalmente previsto. Percentual 
aplicável é de até 40% do subsidio de Deputado Estadual (art 29, VI, c, CRFB). 
Violação aos arts. 8°, II e 55, da Constituição Estadual. AÇÃO JULGADA 
PROCEDENTE. UNÂN IM E. (Ação Direta de Inconstitucionalidade ° 

I TCE/PE. Processo TC n" 0900 567-5 . Decisão n" 0334/09. Consulta. 

- - _. --:-:--.,---,:-:-~-=--:--;:~==-:-:-::-=----,;----;--:-:--,---::c-,---;:---=:c-: 
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70012437257 ,Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Maria Berenice

Dias, Julgado em 1310212006)

AGRAVO REGIMENTAL. Ataque a decisão que negou liminar em ADin. Como

afirmado na decisão agravada, nâoev do oue a lei municinal atribua verba

de rep ntacão ao P idente da Câ ara e de Ve dores. 0 que é vedado

equeâ soma do su bsídio de vereador com a verba de reDresenta ão do

Presidente do Lesislativo ultraDASSo 0 limite orevisto no art iso 29. VI. da

Constituicão Federal. tendo-se em con a oooula o do respectivo

município. AGRAVO DESPROVIDO. (Agravo Regimental N" 70006944391 ,

Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Cac ildo de Andrade Xavier,

Julgado em 2911212003)

Quanto à vedação ao pagamento de reunião extraordinária convocada, cumpre

transcrever o § 7.. do artigo 57, da Constituição Federal, que, com base do Princípio da Simelria, se aplica

aos Municípios. senâo vejamos:

Art.57. Omissís.

§ 7' Na sessão legislativa extraordinária, o Congresso Nacional somente

àeliberará sobre a matéria para a qual foi convocado, ressalvada a hipótese do §

8' deste artigo. vedado o pagamento de parcela indenizatória, em razÃo da

convocação.

Assim, totalmente constitucional se mostra o presente projeto de lei, pelo que, a Mesa

Diretora solicita a aprovação da Lei para que produza seus efeitos legais'

Sala das Sessões. 24 de outubro 
'Je 

2023.

EONARDO JOSE DE ALMEIDA COST
- Presidente -

GERALDO ODILON DA TLVA CICER CIO ARIANO

crelorlo - - 2' Secretório -
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700 12437257, Tribunal Pleno. Tribunal de Justiça do RS , Relator: Maria Berenice 
Dias, Julgado em 13/02/2006) 
AGRA VO REGIM ENTAL. Ataque a decisão que negou liminar em ADin. Como 
afirmado na deci são agravada, não é vedado Que a lei municipal atribua verba 
de representação ao Presidente da Câmara e de Vereadores, O Que é vedado 
é Que a soma do subsidio de vereador com a verba de representação do 
Presidente do Legislativo ultrapasse o limite prev isto no artigo 29, VI, da 
Constituição Federal, tendo-se em conta a população do respectivo 
município. AGRA VO DES PROVIDO. (Agravo Regimental N° 7000694439 1, 
Tribunal Pleno, Tribunal de Justi ça do RS, Relator: Cac il do de Andrade Xav ier, 
Julgado em 29112/2003) 

Quanto à vedação ao pagamento de reunião extraordinária convocada, cumpre 

transcrever o § 7°, do art igo 57, da Constitui ção Federal, que, com base do Princípio da Simetria, se aplica 

aos Municípios, senão vejamos: 

Art. 57. Omissis. 
§ 7° Na sessão leg islati va extraord inária, o Congresso Nacional somente 
deliberará sobre a matéria para a qual foi convocado, ressalvada a hipótese do § 
8° deste art igo, vedado o pagamento de parcela indenizatória, em razão da 
convocação. 

Assim , totalmente constitucional se mostra o presente projeto de lei, pelo que, a Mesa 

Diretora so licita a aprovação da Le i para que produza seus efeitos legais. 

Sa la das Sessões, 24 de outubro de 2023. 

Q, -
GERALDO ODILON DA 

- Presidenle -
EONARDO JOSÉ DE ALMEIDA COST<>-v-

ILVA CíCER 
ecretarlO - - r Secretário -
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LEI N" I8.I38, DE 13 DE JANEIRO DE 2023.

Dispõe sobre o subsídio dos Deputados Estaduais e

dá outras providências.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LECISI-ATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO:

Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6" e 8o do art.23, da Constituição do Estado.

o Poder Legislativo decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. l" o subsídio mensal dos Deputados Estaduais da Assembleia Legislativa do

Estado de Pemambuco, observadas as disposições da Constituição da República Federativa do

Brasil e da Constit do Ilstado rnatlbLrco são Ilxados nos seguintes valores:

I - R$ 29.469,99 (vinte e nove mil quatrocentos e sessenta e nove reais e noventa e nove

centavos), a partir de l'dejaneiro de 2023;

ll - Rs 31.23s,19 (trinta e um mil duzentos e trinta e oito reais e dezenove centavos), a

partir de lo de abril de 2023;

lll - R$ 33.006,39 (trinta e três mil e seis reais e trinta e nove centavos), a partir de l" de

fevereiro de 2024t e,

IV - R$ 34.774,64 (trinta e quatro mil setecentos e setenta e quatro reais e sessenta e

quatro centavos), a partir de 1o de fevereiro de 2025.

Art. 2o As despesas com a execução desta Lei correrão à conta das dotações

orçamentárias PróPrias.

Aú. 3. A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros

a partir de I " de janeiro de 2023.

Art. 4" Revogam-se a Lei n" 15.453. de l(r dejaneiro de 2015, e a Lei n" 16.524. de 27

de deze rnbro de 201 8

palácio Joaquim Nabuco, Recife, 13 de janeiro do ano de 2023,206' da Revolução

Itepublicana Constitucionalista e 201" da lndependência do Brasil.

ERIBERTO MEDEIROS
Presidente

LEI N° 18.138, DE 13 DE JANEIRO DE 2023. 

Dispõe sobre o subsíd io dos Deputados Estad uais e 
dá outras prov idências. 

o PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6° e 8° do art. 23 , da Co nstituição do Estado, 
o Poder Legislati vo decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. I ° O subsídio mensal dos Deputados Estaduais da Assembleia Legislativa do 
Estado de Pernambuco, observadas as disposições da Constituição da República Federativa do 
Bras il e da Constituicão do Estado de Pernambuco, são lixados nos seguintes valore s: 

I - R$ 29.469,99 (vinte e nove mil quatrocentos e sessenta e nove reai s e noventa e nove 
centavos), a partir de I ° de janeiro de 2023 ; 

11 - R$ 3 1.238, 19 (trinta e um mil duzentos e trinta e o ito reais e dezenove centavos) , a 
partir de 1° de abril de 2023; 

111 - R$ 33.006,39 (trinta e três mil e se is reais e trinta e nove centavos), a partir de 1° de 
fevereiro de 2024; c, 

IV - R$ 34.774,64 (trinta e quatro mil setecentos e setenta e quatro reais e sessenta e 
quatro centavos), a partir de I ° de fevereiro de 2025. 

Ar!. 2° As despesas com a execução desta Lei correrão à conta das dotações 
orçamentárias próprias. 

Art. 3° A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros 
a partir de I ° de janeiro de 2023. 

Ar!. 4° Revogam-se a Le i nO 15.453. de 16 de janeiro de 2015, e a Lci nO 16.524. de 27 
de deze mbro de 20 18. 

Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 13 de janeiro do ano de 2023, 206° da Revo lução 
Republicana Constitucionali sta e 201 ° da Independência do Brasil. 

ER IB ERTO MEDEIROS 
Pres idente 
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PRETDITT]RA MIJTICIPAL DE CACEOEIRINEA - Pf,
GABINETEIX) PREFEITO

LEIN" l.3Bl2020

Fixa a politice remuncratória dos

Vcreadorcs pera o mendeto de 2O2l t
2024 e dí outrts Providêncies.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CACEOEIRINEA, Estado de Pemambuco, no uso

de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara de Vereadores de Cachoeirinha, aprovou o

Projeto de Lei no OlOl2O2O, e ele sanciona, a seguinte Lei:

art. 1.. Fica mar*ido o inteiÍo tmr dos termos contidos na Lei Municipal no 1.234, de 30 de

juúo de 2016, em relação a politice remuneratóÍia do§ Vereadores para o mandato que

perdurará de 2021 a 2024, observadas as disposi@es da Constituição da República Federativa

do Brasi! da constituição do Estado de Pemambuco e a Lei orgânica do Município de

Cachoeirinha-PE.

Art. 2.. As despesas com a execução desta Lei corr€rão à conta das dotações oÍçamêntárias

próprias.

AíL 3.. A presente Lei entra e vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a

partir de 1'dejaneiro de 2021.

Gúinete do Prefeito, em 19 de juúo de 2020

WALI}ODEALMEIDA

- Prefeito Constitucional -

Prâ., Presi.te.ntê Kenne!Ív 1r.6 - Cflrtm - C.EP 55 l8o{Xlo - Fooes í81\ 1742 I I -56/3742-12m
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI N" 1.323/2020 

Fixa a política remuneratória dos 

Vereadores para o mandato de 2021 a 

2024 e dá outras providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CACHOEIRINHA, Estado de Pernambuco, no uso 

de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara de Vereadores de Cachoeirinha, aprovou o 

Projeto de Lei nO 010/2020, e ele sanciona, a seguinte Lei: 

~ Art. 1°. Fica mantido o inteiro teor dos termos contidos na Lei Municipal nO 1.234, de 30 de 

junho de 2016, em relação a política remuneratória dos Vereadores para o mandato que 

perdurará de 2021 a 2024, observadas as disposições da Constituição da República Federativa 

do Brasi~ da Constituição do Estado de Pernambuco e a Lei Orgânica do Município de 

Cachoeirinha-PE. 

Art. 2". As despesas com a execução desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias 

próprias. 

Art. 3°. A presente Lei entra e vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a 

partir de 1° de janeiro de 2021. 

Gabinete do Prefeito, em 19 de junho de 2020. 

IV ALDO DE ALMEIDA 

- Prefeito Constitucional . 

"""'" Pre.<iclMlte K""nMv 1?6 - ('"OITO - C:F.P ., ., 1RO.()()() - Fnn",, ' IR]) 1741. 11·5/i/174?·I ?OO 
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PRET'EITURA MI.]NICIPAL DE: CAL:HOEIRIN}IA , PÊ

GABINtrTE DO PRUI'ItrIO

LEI N" 1.234/2016

EMENTA: Fixa os subsídios dos

Vereadores para o periodo da

Legisiatura de 2017 a 2020 e

dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICíP|O DE CACHOEIRINHA, Estado de Pernambuco no uso de

suas atribuiçÕes legais, faz saber que a Câmara de Vereadores de Cachoeirinha,

decretou, e ele sanciona, a seguinte Lei:

CAPíTIJLO I

DOS SUBS.DIOS

Art. 1". O subsídio mensal dos Vereadores do MunicÍpio de Cachoeirinha, para a

legislatura que se inicia em janeiro de 2017 ê termrna em dêzêmbro de 2020, será de

R$ 7.596,67 (sete mil, quinhentos ê noventa e seis reais e sessenta e sete centavos).

Parágrafo único. Fica assegurado o pagamento do 130 {décimo terceiro) salário aos

Vereadores, §empre no mês de dezembro de cada ano, desde que não ultÍâpasse os

limites descritos nesta Lei.

Art. 20. O valor dos subsÍdios dos Vereadores náo poderá ultrapassar os limites

constantes do inciso Vl, do aúgo 29, da Constituição Federal, correspondentes aos

subsídios dos Deputados Estaduai$.

Art. 3q. Os subsídios pagos não poderâo ultrapassar ainda:

/ - lndividualmenle para câda vereador a remuneração do Prefeito Municipal, conÍorme

inciso Xl, do ârtigo 37, da Constituição Federal;

// - Anualmente, no seu somâtório, a 50/o (cinco por cênto) dâ Receits Municipâ|.

conforme inciso Vll, do artigo 29, da Constituição Federal;

Praç€ Prcsidenre Kernedy, 126 - Ceítrô - CEP 55 380-000 - l.'ones: (8 t ) 3742 I l -16/1142- l 200
CNPJ n' ,0.09 L6l9-000I -02 -- 
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sÜ 'REfFITURA MUNICleAL DE CACHOE!'!NHA - PF 
. . ' . GABINETE DO PREFEITO 

LEI N° 1.234/2016 

EMENTA: Fixa os subsídios dos 

Vereadores para o período da 

legislatura de 2017 a 2020 e 

dá outras providências. 

o PREFEITO DO MUNiCíPIO DE CACHOEIRINHA, Estado de Pernambuco no uso de 

suas atribuições legais, faz saber que a Câmara de Vereadores de Cachoeirinha, 

decretou, e ele sanciona, a seguinte lei: 

CAPíTULO I 

DOS SUBsíDIOS 

Art. 1°. O subsidio mensal dos Vereadores do Município de Cachoeirinha , para a 

legislatura que se inicia em janeiro de 2017 e termina em dezembro de 2020, será de 

R$ 7. 596,67 (sete mil , quinhentos e noventa e seis reais e sessenta e sete centavos). 

Parágrafo único. Fica assegurado o pagamento do 13° (décimo terceiro) salário aos 

Vereadores, sempre no mês de dezembro de cada ano, desde que não ultrapasse os 

limites descritos nesta lei. 

Art. 2°. O valor dos subsídios dos Vereadores niio poderá ultrapassar os limites 

constantes do inciso VI , do artigo 29 , da Constituição Federal, correspondentes aos 

subsídios dos Deputados Estaduais. 

Art. 3°. Os subsídios pagos não poderão ultrapassar ainda: 

1- Individualmente para cada vereador a remuneração do Prefeito Municipal , conforme 

inciso XI , do artigo 37 , da Constituição Federal; 

/I - Anualmente, no seu somatório, a 5% (cinco por cento) da Receita Municipal. 

conforme inciso VII , do artigo 29, da Constituição Federal; 

Praça Presidente Kennedy, 126 - Centro - CEP 55 380-000 - Fones (81) 3742 11-56/3742 · 1200 
C N P J n' 10.09 1 619-0001 -02·- "" \\ ça,b9" ' !Ob? .ll"J!P\ hr 
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PRF,TJEITURA MUNICIPAI" DE CACHOEIRIN}IA PF
GABINETE D() PRUFLITO

/l/ - lncluindo o gasto com os subsídios de seus Vereadores, a Câmara Municipal náo

gastará mais de 70olo (setenta por cento) de sua receita com folha de pagamento.

conforme § 1o, do artigo 29-A, da ConstituiSo Federal.

Parágnfo único. Caso se verifique que o pagarnento dos subsídios no valor fixado no

a''tago 10 desta Lei ultrâpasse qualquer dos limites dêscritos acima, o Presidente da

Câmara, através de Resolução, poderá minorar o valor do subsídio para adequar os

limites.

CAPíTULO II

DO REAJU§TE DOS SUB§|DIOS

Art" 40. Os subsídios dos vereadores seráo revistos anualmente na mesma data e com

mesmo índice dos Servidores Públicos Municipais, obsêrvados os limites estabeleqdos

nos artagos 2o e 30, desta Lei, conforme inctso X, do artigo 37, da Constituiçáo Federal,

como forma de compensar âs perdas do processo inflacionário.

CAP|TULO III

DAS VERBA§ INDENIZATÓRIAS

Aí. 5o. As verbas de caráter indenizatóÍiâs, para ressarcir despesas eventuais que os

Vereadores tenham, como diáriâs à serviço da Câmara e em missão oficial, náo se

enquadrâm no conceíto de remuneraçâo e náo seráo computadas nos limites

remuneratórios legais, conÍorme o § 1 1o, do artigo 37, dâ Constituição Federal.

CAP|TULO IV

DA VERBA DE REPRESENTAÇÃO DO PRESIOENTE DA CÂMARA

Art.60. Ao Presidente da Câmara será concedida uma verba de representaÇão, de

natureza indenizatória, equivâlênte a 100o/o (cem por c.ento) do subsídio do vereador,

pelo êxercício de atribuições relativas à representaçáo do Poder Legislativo

Praça PÍesidenre Kennsdy. 126 * Cerrtro .." CEP 55.180-000 - Foresr (81 ) -t?42 I l -56/3?42- l:0o
CNPI n' 10.091 .619{001 -02 " url\aaq-hqciridtp.pegr br
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~ PREFF:ITURA MUN1CIPAL DE CACHOEIRlN1IA - PE 
, . ', GABINETE DO PREFEITO 

1/1 - Incluindo o gasto com os subsídios de seus Vereadores, a Câmara Municipal não 

gastará mais de 70% (setenta por cento) de sua receita com folha de pagamento, 

conforme § 1°, do artigo 29-A, da Constituição FederaL 

Parágrafo único. Caso se verifique que o pagamento dos subsidias no valor fixado no 

artigo 1° desta Lei ultrapasse qualquer dos limites descritos acima, o Presidente da 

Câmara , através de Resolução, poderá minorar o valor do subsidio para adequar os 

limites. 

CAPíTULO 11 

DO REAJUSTE DOS SUBsíDIOS 

Art. 4°, Os subsidios dos vereadores serão revistos anualmente na mesma data e com 

mesmo indice dos Servidores Públicos Municipais, observados os limites estabelecidos 

nos artigos 2° e 3°, desta Lei , conforme inciso X, do artigo 37, da Constituição Federal , 

como forma de compensar as perdas do processo inflacionário. 

CAPíTULO 111 

DAS VERBAS INDENIZATÓRIAS 

Art. 5°. As verbas de caráter indenizatórias, para ressarcir despesas eventuais que os 

Vereadores tenham, como diárias à serviço da Câmara e em missão oficial, não se 

'-" enquadram no conceito de remuneração e não serâo computadas nos limites 

remuneratórios legais, conforme o § 11°, do artigo 37 , da Constituição FederaL 

CAPíTULO IV 

DA VERBA DE REPRESENTAÇÃO DO PRESIDENTE DA CÃMARA 

Art. 6°. Ao Presidente da Câmara será concedida uma verba de representação, de 

natureza indenizatória, equivalente a 100% (cem por cento) do subsidio do vereador, 

pelo exercício de atribuições relativas à representação do Poder Legislativo 

Praça Pres idenlC Kenncdy, 126 - Centro .- CEP 55 380-000 .- FOlles. (81) .1742 11-56!374J-1200 
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PREFEITURA MI^JNICIPÀL DF C/ICHOEIRINHÀ PE

CABINIII'F. DO PREFEITO

CAPiTULO V

AU§ÊNCIA DO VEREADOR AS SES§ÔES

Art. 70. O Vereador que nãs comparecer às sessôe.s legâlmente remuneradas soÍrerá

desconto corÍespondente às suas faltas.

§í1 As faltas às sessôes poderáo §êr justificãdas e o subsídio deverá ser pago

quando, comprovadamente, o VerêadoÍ deixar de comparecer ê proceder com

justiícativa dirigida e aceita pelo Pre§idenle da Câmara.

§2o. Quando o Vêreadoí êstiver representando oÍiciâlmente o Legislâtivo. sua ãusência

§erá justiÍicada pelo Presidente da Câmara em sessâo, constândo da ata o seu

registro.

§3o. O valor da sessáo será apurado através de cálculo do valor do subsídio mensal

dividido pelo número de sessões ordinárias do mês.

CAP|TULO VI

VEOAÇÃO DE PAGAMENTO DE REUNIÃO EXTRAORUNÁRIA

Art. 80. Na convoca$o da Câmara nos recessos legislativos regimenlalmente previstos

é vedado o pagamento de parcela indenizatória, em razâo da convocaçáo, mesmo que

seja Íêita à íequerimento do Podêr Executivo.

CAPITULO VII

DrsposrÇÔEs FlNAls

AÉ. 90. As despesas dêcorrentes com a execuçáo da pres€nte Lei correráo por cÕntâ

de dotação própria consignada no Orçamento vigente, suplementadâ se necessário Íor-

Art 10. Esta Lei êntrará em vigor a partir de '1" de janeiro de 2017, podendo ter sua

vigência válida para quantos períodos legislativos íorem necessários, caso não haja a

edição de nova Íixando novos valores,

Praç& Presiderte Kennedy. I 2ó Ceatro - CEP 55 :180-(n0 - l uoes. (81 ) 17'12 I I -5ó,13742- 1200
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.. PREFEITURA MUNICIPAL DE CIICHOEIRINHA PE 
. .' . GABINF.TE DO PREFEITO 

CAPíTULO V 

AUSÊNCIA DO VEREADOR ÀS SESSÕES 

Art. 7°. O Vereador que não comparecer às sessões legalmente remuneradas sofrerà 

desconto correspondente às suas faltas. 

§1°. As faltas às sessões poderão ser justificadas e o subsidio deverá ser pago 

quando. comprovadamente. o Vereador deixar de comparecer e proceder com 

justificativa dirigida e aceita pelo Presidente da Càmara. 

§2°. Quando o Vereador estiver representando oficialmente o Legislativo, sua ausência 

será Justificada pelo Presidente da Câmara em sessâo, constando da ata o seu 

registro. 

§3°. O valor da sessão será apurado através de cálculo do valor do subsidio mensal 

dividido pelo número de sessões ordinárias do mês. 

CAPíTULO VI 

VEDAÇÃO DE PAGAMENTO DE REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA 

Art. 8°. Na convocação da Câmara nos recessos legislativos regimentalmente previstos 

é vedado o pagamento de parcela indenizatória , em razão da convocação, mesmo que 

seja feita à requerimento do Poder Executivo . 

CAPíTULO VII 

DISPOSiÇÕES FINAIS 

Art. 9°. As despesas decorrentes com a execução da presente Lei correrão por conta 

de dotação própria consignada no Orçamento vigente, suplementada se necessário for. 

Art. 10. Esta Lei entrará em vigor a partir de 1° de janeiro de 2017, podendo ter sua 

vigência válida para quantos per iodos legislativos forem necessários, caso não haja a 

edição de nova fixando novos valores. 

Praça Presidente Kennedy. 126 - Centro - CEP 55 J80-oo0 - fones . (81) 3742 11-56/3 74"-1200 
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PREFEITURA MUNICIPAT, DE C,{CHOEIRINHA PI:
GABINETE DO PREFFlTO

Gabinête do Prefeito, em 30 de junho de 2016

LOS ALBERTO ARRUDA BEZERRA

- Prefe o Consütucrcnal -

Praça Presidente Kennedy, 126 Centro- CEP 55 l8o-000 - Fooe6: (81 , 1742 ll-56/3?43-1200
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&ii PREFEITURA MUNICIPAL DE. CACI-IOEIRINI-IA - PE 
, ,' , GABINETE DO PREFF ITO 

Gabinete do Prefeito, em 30 de junho de 2016, 

....... I'<L.U<> ALBERTO ARRUDA BEZERRA 

- Prefeito Constitucional -

Prdça Presidente Kennedy, 126 Centro - CEP 55 380-000 - Fones: (81) 3742 11-56/374 2-1200 
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[âmara Muniripal de Iachneirinha
[asa Vereador [Ícern [intra

[,.i novo qÇve.r,] Llmç 117n r stL'..;q L,rr:r rcvc aÔr'.:'c

Da Comissão de Justiça e Redação sobre o
Projeto de Lei rf 02112023 "Fixa os subsídios

dos Vereadores para o período da Legislatura de

2025 a2028 e dá outras providências".

Autor: Mesa Diretora da Cârnara Municipal de Cachoeirinha - PE.

I - RELATÓRIO.

De acordo com o Regimento Intemo desta Casa Legislativa, o Sr. Presidente do Poder

Legislativo Municipal, encaminhou a está Comissão o Projeto de Lei n' 02112023. que Fixa os Subsídios

dos Vereadores do Município para os Exercícios Financeiros de 2025 aÍé 2028, para fins de emissão de

pârecer

II - VOTO DA RELATORA.

A matéria analisa apresenta ressalva na Lei orgânica Municipal em seu art. 18.

inciso tl[, que expõe o que se segue: 'ifxar a remuneração do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos

vereadores, ohservando-se o disposto no inciso v do artigo 29 da Constituição Federal e o

estabelecido nesla Lei Orgânica.", como também atende ao que determina o Inciso VI, do Art. 29,

da constituição Federal de 1988. o qual dispõe sobre a fixação pelas respectivas câmaras

Municipais em cada legislatura para a subsequente.

Em vista do que foi exposto, não contem óbice ao Proieto de Lei ora analisadoo

Sala das Comissões, em utubro de 2023.

CÍCERO O MARIANO
- Prasidenle -

SILVIA MA L UZA XAVIER
latora -

VALMIR VALDOMIRO DA SILVA
- Membro -

Rua Alexandre Protásio. 64. fone: (81 ) 3742-l 199 e-màil- cn|cachoeiri nho Jre@)totmaíI. com - CNPJ: I 1.470.523/0001 -l 8
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Câmara Municipal de Cachoeirinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

um novo governo Uma novo l1!slorio Lrro novo cOmera 

PARECER N° 021 DE 27 DE OUTUBRO DE 2023 

Da Comissão de Justiça e Redação sobre o 
Projeto de Lei nO 021 /2023 "Fixa os subsídios 
dos Vereadores para o período da Legislatura de 
2025 a 2028 e dá outras providências". 

Autor: Mesa Diretora da Câmara Municipal de Cachoeirinha - PE. 

1- RELATÓRJO. 

De acordo com o Regimento Interno desta Casa Legislativa. o Sr. Presidente do Poder 

Legislativo Municipal, encaminhou a está Comissão o Projeto de Lei nO 021 /2023, que Fixa os Subsídios 

dos Vereadores do Município para os Exercícios Financeiros de 2025 até 2028, para fins de emissão de 

parecer. 

1\ - VOTO DA RELATORA. 

A matéria analisa apresenta ressalva na Lei Orgânica Municipal em seu art. 18. 

inciso 111, que expõe o que se segue: ''fIXar a remuneração do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos 

Vereadores, observando-se o disposto no inciso V do artigo 29 da Constituição Federal e o 

estabelecido nesta Lei Orgânica. ", como também atende ao que determina o Inci so VI , do Art. 29, 

da Consti tuição Federal de 1988, o qual di spõe sobre a fixação pelas respectivas Câmaras 

Municipais em cada legislatura para a subsequente. 

Em vista do que foi exposto, não contem o óbice ao Projeto de Lei ora anali sado. 

sí L VIA MA'--.\IP1"L",sl?ZA 'xAVIER 
- R latora-

' __ c...~_ ,outubro de 2023. 

73JP 2 

VALMIR VALDOM IRO DA SILVA 
- Membro-

Rua Alexandre Protásio. 64. fone: (8 1) 3742·1199 - e-mail : cmvcachoeirinhay e@hotmail.com - CN PJ : 11.470.523/000 1-1 8 



[âmara Municipal de [achreirinha
Iasa Vereador [ícero Iintra

Um novc qove.r'o lno novcr hlslc,io. Umc ncvo côrnoro

PROJETO

DE

LEI N" 02012023

"Estima a RECEITA e fixa a DESPESA do Município para o exercício financeiro de 2024".

Rua Alexandr. Protiisio.64. fone: (81) 3742-l199 - e-mail: ênocachoeii ha peúlhofidil.com - CNPJ:11.470.523/0001-18

Câmara Municipal dE! CachoE!irinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

Um novo governo. Uma novo histÓria Uma novO cOmoro 

PROJETO 

DE 

LEI N° 020/2023 

"Estima a RECEITA e fixa a DESPESA do Município para o exercício financeiro de 2024". 

Rua Alexandre Protásio. 64. rone: (8 1) 3742-1 199 - c-mail : cmvcachoemnhaye@horm(lll.com - CN PJ : 11.470.523/0001 -18 
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[âmara Municipal de [achneirinha
Iasa Vereador [ícero Iintra

UÍ rovc Oovzrnc. Umc ncvo hisiorio. Umo r.ovo côíoío

PROJETO

DE

LEr N" 01912023

"Dispõe sobre a revisão do Plano Plurianual para o período 202212025, atualizando para a

execução no exercício financeiro de 2024 e dá outras porovidências".

Rua Alexandre Protásio, 64. foner (81) 3742- l 199 - e-Ínail cmrcochoeiinha pe(Ahohail.com - CNPJ: I | .470.523/0001-18
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Câmara Municipal de Cachoeirinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

Um novo governo. Uma novo hislório. Uma novO cOmara 

PROJETO 

DE 

LEI N° 019/2023 

"Dispõe sobre a revisão do Plano Plurianual para o período 2022/2025 , atualizando para a 

execução no exercício financeiro de 2024 e dá outras porovidências". 

Rua Alexandre Protásio, 64. fone: (8 1) 3742· 11 99 - e-mail : crm:cacltoeirinhaye@holmail.com - CN PJ : 11.470.523/0001-18 
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fiâmara Municipal de [achoeirinha

[asa Vereador [Ícern [rntra
l-m novo gcvarno. Umo novo rlsJoíio Uro novo cômorc

Projeto de Lei n'01812023.

TRAMITAÇAO

Dispôe sobre a denominação de logrador público
de nossa cidade com o nome de Vereador
Osvaldo .lacinto de Almeida e dá outras
providências.

(
,L)

Apresentado pelo(a) : Vr.nEroom Sír-vt.r Mlcrór-rA SotizA XAvlER.

Leitura em: lo de ict de 2023

Encaminhado à(s) Comissão(ões) de: à44

Em: 1fu) de -to de 2023.

Áprovado ffi / Rejeitado ( ) em I' Votação em: ? at de ÁStr,rrttt i. de z<jü

Áprovado @ / Rejeitado ( ) em 2' Votação em: Op de de 'zc;L) .

Rua Alcxândíe Proásio. g, fonc: (81) 1742-t 199 - e-mail-- cnrachoeihha w@homailcom - CNPJ] I 1.470 523/000l -18
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Projeto de Lei 1/0 018/2023. 

Câmara Municipal dB CachoBirinha 
Ca sa Vereador Cícero Cintra 

Um novo governo, Uma novo ni$toria. Umo novo cOmaro 

TRAMITAÇÃO 

Dispõe sobre a denominação de logrador público 
de nossa cidade com o nome de Vereador 
Osvaldo .J acinto de Almeida e dá outras 
providências. 

Apresel/tado pelo(a): VEREADORA SíLVIA MAGNÓLIA SOUZA XAVIER. 

Leitura em: (O de 10 de 2023. 

EI/camil/hado à(s) Comissão(ões) de: ~ 1bilC~A ( cf p6A14S 

Em: .Jt2 de -::!-o de 2023. 

Aprovado (J() I Rejeitado ( ) em r Votação em: ~ de _---ltúfu.,..o.."-""'-'''J...,~=_:'==---_~ de ~<.3 . 

Aprovado t-<i I Rejeitado ( ) em 2a Votação em: ~ de ~-",J./"-",Q",w=YIA,,,·,-,~=~~_ de ZoL:;" . 

-~~c--~--=-----c-c---c~~-~~~. ~--c-- -- ~-
Rua !\ Icxandrc Protásio, 64, fone: (81) 3742-' 199 - e-mai l: cmvcachoeirinha_pe@hormail. com CNPJ: 11.470.523/000 1-18 



[âmara Municipal de [achoeirinha
Iasa Vereadrr [Írers Iintra

PROJETO DE LEI N" OI8/2023.

Càmera I'ltrlic,p:1 cc l )achoeirinha

A Con, .r.., ,:r: .h)g

-e'.*Á
Í*-"4_-. (,í Dispõe sobre a denominação de logrador público de

nossa cidade com o no de Vereador Osvaldo

Para u r' ,,.
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A CAMARA MUNICIPA

Estado de Pernambuco:

RE DE CACHOEIRINHA.

Art. l' Denominar-se-á um dos logradouros públicos de nossa cidade com o nome de Vereador

Osvaldo Jacinto de Almeida.

Art. 2'. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões. l0 de outubro de 2023.

SOUZA XAVIER
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Câmara Municipal de Cachoeirinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

U'Tl rovQ gove'nc Jlía nova história Uma nova cCmoro 

PROJETO DE LEI N° 018/2023. 

Par. o r."', ', .. ',, 10 I 

A CAMARA 

Estado de Pemam buco: 

Dispõe sobre a denominação de logrador público de 

nossa cidade com o 
CCmi~$aO de l 

Jacinlo Ãlmeloa e 
e (. e aYeCI?1' 

no e de Vereador Osvaldo 

Míla~ J1d\i~êi;e;1!s. 
.. ~.'~-.... _ .... 

. 1=t:/ "J..Q....._!.?t:.~.7 

-~-,.,. ... '----
DE CACHOEIRlNHA. 

Art. 1° Denominar-se-á um dos logradouros públicos de nossa cidade com o nome de Vereador 

Osvaldo Jacinto de Almeida. 

Art. 2". Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 10 de outubro de 2023. 

SILVI 

A. P Il (') V .'" O O(~ 
lkullllo de '2-4 I {O I 2~.;c:s 

"ctação r or r7'1 X .ÇÇ>.. v ' 

VL,~ SO UZA XAVIER 
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[âmara Municipal de [achneirinha
Iasa Vereador [Ícern Iintra

Un ncvc govarnc.,-lnc novo h:stórto. Umo ncvc cônoÍo

JUSTIFICATIVA:

Sala das Sessões. l0 de outubro cle 2023

SILVIA -L"MÃClNd A UZA XAVIER
- Vereadora -

Rua Alexandre Protií6io, 64. fone: (81) 3742- l 199 - e-mail cmvcachoeirinha peQi)homail con - CNPJ: I 1.470.523/0001-18

O Vereador Osvaldo Jacinto de Almeida nasceu em 15 de abril de 1951, sendo o

filho mais novo do casal João Jacinto Irmão (Dão Jacinto) e Quitéria Jacinto de Almeida, viveu sua

inÍância e juventude no Sítio Lagoa do Queijo. Já em idade adulta, casou-se com a Sra. Evaneide

Quixabeira de Banos Almeida e passaram a residir nesta cidade. no endereço da Rua Dr. Manoel

Borba, 223, onde constituíram família com os seguintes filhos: Ozaneide, Oziane, Osvaldo Filho,

Ozicleide e Osmário. Além desses, Osvaldo também é pai de Jackeline, Aurino. Ohanna e Ortencia.

Sempre envolvido e participante nas questões políticas de nosso Município, no ano

de 1982, influenciado principalmente pelo seu tio Déo Pipoca que na época era candidato a Prefeito.

Osvaldo resolveu concorrer ao caÍgo eletivo de vereador, tendo sido eleito e iniciado sua trajetória

como vereador no ano de 1983 e exercendo por sete vezes o mandato de vereador, inclusive

assumindo o cargo de Presidente da Câmara no biônio 2001/2002.

Osvaldo dedicou toda a sua vida em pl'omover a ajuda as pessoas de sua

comunidade, principalmente às mais carentes, durante todos os trinta anos em que exerceu mandato

de vereador sempre priorizou por projetos e indicações de benefícios sociais e econômicos para os

moradores de sua amada Cachoeirinha, lugar onde nasceu, cresceu, casou, constituiu família, enfim

morou durante toda a sua vida. Mesmo quando não exercia o mandato politico a ajuda ao próximo

era a sua prioridade, sendo amigo de todos e sempre pÍonto a ajudar.

Osvaldo Jacinto sempre foi acolhedor, caridoso, amigo de todos, zelando sempre

pelo amor, respeito e wnizade, merecendo a nossa admiração e respeito por ter sido uma pessoa de

destaque em nossa comunidade e durante toda sua trajetória um dos principais nomes da sociedade e

da política em nosso município. Faleceu em aqui na cidade de Cachoeirinha na data de 2510612023.

Diante do acima exposto, o Vereador Osvaldo Jacinto de Almeida, merece nosso

reconhecimento e homenagem e, dessa forma, nada mais justo que honrar sua memória denominando

com o seu nome um dos logradouros da cidade que ele morou e tanto amou.

, . 

: . Câmara Municipal dB CachoBirinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

Um novo governo_ Uno novo h's!Ória. Uma rQvQ cemare 

JUSTIFICATIVA: 

o Vereador Osvaldo Jacinto de Almeida nasceu em 15 de abril de 195 1, sendo o 

filho mais novo do casal João Jacinto Irmão (Dão Jacinto) e Quitéria Jacinto de Almeida, viveu sua 

infância e juventude no Sítio Lagoa do Queijo. Já em idade adulta, casou·se com a Sra. Evaneide 

Quixabeira de Barros Almeida e passaram a residir nesta cidade, no endereço da Rua Dr. Manoel 

Borba, 223, onde constituíram família com os seguintes filhos: Ozaneide, Oziane. Osvaldo Fi lho, 

Oziclcide e Osmário. Além desses. Osvaldo também é pai de Jackeline, Aurino, Ohanna e Ortencia. 

Sempre envolvido e participante nas questões políticas de nosso Município, no ano 

de 1982, influenciado principalmente pelo seu tio Déo Pipoca que na época era candidato a Prefeito, 

'-' Osvaldo resolveu concorrer ao cargo eletivo de vereador, tendo sido eleito e iniciado sua trajetória 

como vereador no ano de 1983 e exercendo por sete vezes o mandato de vereador, inclusive 

assumindo o cargo de Presidente da Câmara no biênio 200 1/2002. 

Osvaldo dedicou toda a sua vida em promover a ajuda às pessoas de sua 

comunidade, principalmente às mais carentes. durante todos os trinta anos em que exerceu mandato 

de vereador sempre priorizou por projetos e indicações de benefícios sociais e econômicos para os 

moradores de sua amada Cachoeirinha, lugar onde nasceu, cresceu, casou, constituiu família, enfim 

morou durante toda a sua vida. Mesmo quando não exercia o mandato político a ajuda ao próximo 

era a sua prioridade, sendo amigo de todos e sempre pronto a ajudar. 

Osvaldo Jacinto sempre foi acolhedor, caridoso, amigo de todos, zelando sempre 

pelo amor, respeito e amizade, merecendo a nossa admiração e respeito por ter sido uma pessoa de 

'-' destaque em nossa comunidade e durante toda sua trajetória um dos principais nomes da sociedade e 

da política em nosso município. Faleceu em aqui na cidade de Cachoeirinha na data de 25/06/2023. 

Diante do acima exposto, o Vereador Osvaldo Jacinto de Almeida, merece nosso 

reconhecimento e homenagem e, dessa forma, nada mais justo que honrar sua memória denominando 

com o seu nome um dos logradouros da cidade que ele morou e tanto amou. 

Sala das Sessões. 10 de outubro de 2023. 

---
Rua Alexandre Protásio. 64. fone: (81) 3742· 1199 - e-mail : cmvcachoe,rinha ye@hotmaitcom - CN PJ : 11 .470.523/000 1-18 
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[âmara Municipal de [achneirinha
Iasa Vereador [ícero Iintra

i.lm:rrvc qc"errc, i,tÍiq n(),c hl!:ôro l-liic aovo aôr.lrc

Da Comissão de Justiça e Redação sobre o

Projeto de Lei n" 018/2023, que "Dispõe sobre a

denominação de logradouro público de nossa

Cidade com o nome de Vereador Osvaldo Jacinto

de Almeida e dá outras providências."

Autor: Vereadora Silvia Magnólia Souza Xavier.

I_RELATÓRIO.

O Sr. Presidente da Câmara Municipal de Cachoeiriúa, encamiúou a esta

Comissão de Justiça e Redação, o Projeto de Lei n' 01812023, que dá denominação de rua sem

denominação em Município de Cachoeirinha, Estado de Pemambuco.

De acordo com o Regimento Intemo desta casa Legislativa, o sr. Presidente

enviou a esta comissão de Justiça e Redação o relerido Projeto de Lei, para fins de emissão de

pârecer.

II - VOTO DA RELATORA.

A matéria em tela analisada esta de acorrlo com as nornas que determina a Lei

Orgânica Municipal na Sessão III, aÍ. 17, Inciso XIII. que rege o seguinte: "dar denominação

aos préclios, ruas e logradouros púhlicos, observando o disposto no artigo 239 da Conslituição

do Estado de Pernambuco,.", quando preleciona a competência originária do Poder Legislativo

dispor sobre, entre outras, a dar denominação a logradouros públicos.

Que o referido Projeto de Lei, seja encamiúado ao Plenrírio para apreciação dos

Nobres Colegas Edis.

Sala das Comissões. em de outubro de 2023

CÍCERO NCTO MARIANO
- Presidente -

st LVTA MAGN LIA IJZA XAVIER VALMIR VALDOMIRO DA SILVA
- Memhro -lalora -

Rua Alexandre Protísio. fr, fone: (81) 3742-l199 - e-mail: carcachoeirinha pe@hotnailcon - CNPJ: | 1.470.523/000I-l8

PARECER N" OI8 DE 17 DE OUTUBRO DE 2023.

.. ; \, .. • -<~ ~ .1 ~. . . ''' ........... 

Câmara Municipal de Cachoeirinha 
Casa V8r8ador CíC8rO Cintra 

Um rOvQ governo. Uma nO'JQ história Uma novo cOmora 

PARECER N° 018 DE 17 DE O UT UBRO DE 2023. 

Da Comissão de Justiça e Redação sobre o 
Projeto de Lei nO O 18/2023, que " Dispõe sobre a 
denominação de logradouro público de nossa 
Cidade com o nome de Vereador Osvaldo Jacinto 
de Almeida e dá outras providências." 

Autor: Vereadora Sílv ia Magnólia Souza Xavier. 

1- RELATÓRIO. 

O Sr. Presidente da Câmara Municipal de Cachoeirinha, encaminhou a esta 

Comissão de Justiça e Redação, o Projeto de Lei nO O 18/2023, que dá denominação de rua sem 

denominação em Município de Cachoeirinha, Estado de Pernambuco. 

De acordo com o Regimento Interno desta Casa Legislativa, o Sr. Presidente 

enviou a esta Comissão de Justiça e Redação o referido Projeto de Lei , para fins de emissão de 

parecer. 

11 - VOTO DA RELATORA. 

A matéria em tel a analisada esta de acordo com as normas que detcnnina a Lei 

Orgânica Municipal na Sessão m, art. 17, Inciso XIII , que rege o seguinte: "dar denomillação 

__ ~ aos prédios, ruas e logradouros públicos. observal/llo o disposto no artigo 239 da COllstituição 

do Estado de Pemafllbuco; ", quando preleciona a competência originária do Poder Legi slativo 

dispor sobre, entre outras, a dar denominação a logradouros públicos. 

Que o referido Projeto de Lei , seja encaminhado ao Plenário para apreciação dos 

Nobres Colegas Ed is. 

de outubro de 2023. 

CÍCERO V í\NCIO MARIANO .--z-? -=--
'--\-fvoúi,,M' - Presidente - ~- 5> .:=> 

UZA XAVIER VALMIR VALDOMIRO DA SILVA 
- Membro-

Rua Alexandre Protásio, 64. fone: (8 1) 3742-1199 - c-mai! : cmvcachoeirinlwye@hotmail.com - CN PJ : 11.470.523/000 1-18 



[amara [4unicipal de lachoeirinha
[asa Vereador tícern Iintra

LJm rovo gcv.errc. Lli:to no,,,o i tsiôrro. imo irovc aôfitoro

Dispôe sobre a autorização para repasse da
assistência financeira compiementar
instituítla pela Uniào aos En lermeiros{as.;.
Técnicos(as) de Enfermagem e Auxiliares
de Enfermagem do Município de
Cachoeirinha-PE.

Apresentado pelo(a) : PoDER EXECUT rvoMuNrCIPAI,.

Leitura em: y'ü de ü1 de 2023

Encaminhado à(s) Comissiio(ões) de: C »,s Í4t

Em: lL de g't de 2023

Aprovado @/ Rejeilado ( ) em l"Votação em: .fLl de .íltfu,ra 1tA2 de Z.oZ 7,

Aprovado (7) / Rejeitado ( ) em 2" Votaçtio em: fi4 de lú2

Rua Alexandre Prorásio.64. foni (8r) 3742-1t99 e mail .my c ac hoe i r mhd ?e adhotndil.c om - cNp.t tt +zo sz:iooot-tE

TRAMITACÃO

Projeto de Lei n" 017 12023.

í(l de 2<:rZ3 .

Projeto de Lei n° 017/2023. 

Câmara Municipal de Cachoeirinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

Um novo governo. Uma nOva IIiSTO':a. Uma novo ::OmOrO 

TRAMITAÇÃO 

Dispõe sobre a autorização para repasse da 
assistência financeira complementar 
instituída pela União aos Enfermeiros(as), 
Técnicos(as) de Enfe rmagem e Auxiliares 
de Enfenmagem do Município de 
Cachoeirinha-PE. 

Apresentado pelo(a): PODER EXECUTIVO MUNICIPAL. 

Leitura em: lb de t/1 de 2023. 

Encaminhado àM Comissão(ões) de: ---,-{-,-L':.=--(_~,-,,"pc.-=>:..:,vso~,,--,lyr-,-,-,S::,)-,-__________ _ 

Em: l2- de oq de 2023. 

Aprovado (')<)/ Rejeitado ( ) em 1" Votação em: ~ de m-u.;<1'?IZO 

Aprovado ~ / Rejeitado ( ) em 2" Votação em: 10 de "íY11fA1 f'Jl4z de -?c;;Z3 . 

Rua Alexandre Protásio, 64 , fone: (8 1) 3742- 1 199 e-mail : cml.cachoeiri ... w JJe@holmail.colII CN PJ : 11.470.523/0001-18 
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r !L..w PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE

GABINETE DO PREFEITO

]IIENSAGEM N'OI2 - 2023

A Sua Excelência, o Sr. \'ereador Leonardo José de.{lmeida Costa

Presidente da Câmara Municipal de Cachoeirinha/PE

E demais Senhores Vereadores,

Estamos encaminhando para apreciaçào dessa Egregia Casa Legtslativa' o Projeto de

Lei que dispõe sobre a autorizaçào pam repasse da assistência financeira complementar

instituida pela União aos Enfermeiros, Técnicos de Enfermagem e Auxiliares de Enfermagern

do Município de Cachoeirinha/PE.

Ressaltarnos, que o Projeto de lei ora submetido à apreciaçào de Vossas Excelências

trata-se de matéria que encontra absoluto amparo legal.

Sem outro assunto para o lnolnento, aproveitamos a oportunidade pâÍa renovar a todos

os nossos melhores protestos de elevada estirna e consideração.

Gabinete do Prefeito, em l2 de seternbro de 2023

IVALDO DE Assinado dê forma disital por

IVALDO DE ALMEIDA:656t148,l 6400

ALMEI DA:65 6448"1 6400 Dados: 2023.0e.1 2 1 I :35:07 {3'00'

IVALDO DE ALMEIDA

PREFEITO

Praça Presidente Kênnedy, 126 - Centro - CEP 55.380-000 - Fones: (81) 3742 11-56/37 42-12oo
CNPJ no 1 0.091.6 1 9{001 {2 - www.c€choeirinha.pe.gov.br

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE 
GABINETE DO PREFEITO 

MENSAGEM N° 012 - 2023 

A Sua Excelência, o Sr. Vereador Leonardo José de Almeida Costa 

Presidente da Câmara Municipal de CachoeirinhalPE 

E demais Senhores Vereadores, 

Estamos encaminhando para apreciação dessa Egrégia Casa Legislativa, o Projeto de 

Lei que di spõe sobre a autorização para repasse da assi stência financeira complementar 

instituída pela União aos Enfenneiros, Técnicos de Enfennagem e Auxiliares de Enfermagem 

do Municipio de CachoeirinhalPE . 

Ressaltamos, que o Projeto de lei ora submetido à apreciação de Vossas Excelências 

trata-se de matéria que encontra absoluto amparo legal. 

Sem outro assunto para o momento, aproveitamos a oportunidade para renovar a todos 

os nossos melhores protestos de elevada estima e consideração . 

Gabinete do Prefeito, em 12 de setembro de 2023 . 

IVALDO DE Assi nado deforma digital por 
IVALDO DE ALMEIDA:65644816400 

ALMEI DA:65644816400 Dados: 2023.09.12 11 :35:07 -03 '00' 

lVALDO DE ALMEIDA 

PREFEITO 

Praça Presidente Kennedy. 126 - Centro - CEP 55.380-000 - Fones: (81) 3742 11-56/3742-1200 
CNPJ nO 10 091619-0001-02 - wwwcactloeirinha.pe.gov.br 



PROJETO DE LEr MTTNTCIPAL N'. LúLI202J
Clmrn Municipal de Çachoeirinha

Â Comissâo de: \,a pt,.e,\-4c*.\

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE
GABINETE DO PREFEITO

Dispõe sobre â autorização parr repasse da

assistência financeira complementar instituída

pela União aos Enfermeiros(as), Tócnicos(as)

de Enfermagem e Auxiliares de Enfermagem

do Município de Cachoeirinha-PE.

Prrr o davido paíecet, tfi y' . I(4t *)).

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CACHOEIRINHA, Estado de Pernambuco NO USO dC

suas atribuições constitucionais deferidas na Lei Orgânica Municipal, submete à apreciação

da Cànara de Vereadores o Seguinte Projeto de Lei.

Art. l" Fica o Poder Executivo, através da Secretaria de Saúde, autorizado a transferir

aos servidores municipais ocupantes dos cargos de enfermeiro, técnico de enfermagem.

parteira e auxiliar de enfennagem, os valores recebidos da União, atraves do Fundo Municipal

de Saúde.

Parágrafo único: A transferência mencionada (to cüpul desse artigo, destina-se ao

curnprimento da assistência financeira cornplementar da Uniào previstâ na Emenda

Constitucional n" 127 de 22 de dezembro de 2022, na decisão do STF (Segundo Referendo na

Medida Cautelar na ADI 7222). na portana GIWMS 1.135 de 16 de agosto de 2023 ou em

outra que vier a sucedê-la.

Art.2" O Município transferirá valores à cada servidor. nos estritos limites do que

recebido pelo Ministério da Saúde e informado no [nvestSUS

(https://investsus.saude. gov.bri )-

Art. 30 A Secretaria de Saúde deve realizar as respectivas anotações alusivas ao lalor

do repasse do recurso federal nas fichas funcionais com eKpressa referência a esta Ler.

.{É. 4'Fica o Poder Executivo autorizado a abrir no orçaÍnento ügente do Municipio

de Cachoeirinha credito especial, ate o limite de R§ 800.000,00 (oitocentos mil reais),

destinaclo à execução das atiüdades detalhadas no Anexo Único desta lei.

§1" - Para acorrer às despesas com a abertuÍa do Crédito Adicional Especial autorizado

por esta Lei. serão utilizados recursos orçamentáTios provenientes da anulação parcial de

dotações existentes no Orçamento Municipal, discriminadas, detalhadamente, no Decreto de

Abertura do Credito, conforme disposições do § l'do art.43 da Lei Federal n' 4.320164.

Praça Presidentê Kennêdy, 126 - Centro - CEP 55.380-000 - Fones: (81) 3742 11-56R7 42-1200
CNPJ no 10.091.619{00'l{2 - www.cacf,oeirinha.pe.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE 
GABINETE DO PREFEITO 

PROJETO DE LEI MUNICIPAL 0. afl::../2023 

Clm.ra Munic ipal de CachMirinha 

A Comis!ao de: !> , 6 t?t~~'J!? 

'7-

Para o devido parecer, em {z, / 

Dispõe sobre a autorização para repasse da 

assistência financeira complementar instituída 

pela União aos Enfermeiros(as), Técnicos(as) 

de Enfermagem e Auxiliares de Enfermagem 

do Município de Cachoeirinha-PE. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CACHOEIRINHA , Estado de Pernambuco no uso de 

suas atribuições constitucionais deferidas na Lei Orgânica Municipal , submete à apreciação 

da Câmara de Vereadores o Seguinte Projeto de Lei . 

Arl. I" Fica o Poder Executivo, através da Secretaria de Saúde, autorizado a transferir 

aos servidores municipais ocupantes dos cargos de enfermeiro, técnico de enfermagem , 

parteira e auxiliar de enfermagem, os valores recebidos da União, através do Fundo Municipal 

de Saúde. 

Parágrafo único: A transferência mencionada no caP/1I desse artigo, destina-se ao 

cumprimento da assistência financeira complementar da Uni ão prevista na Emenda 

Constituciona l nO 127 de 22 de dezembro de 2022, na decisão do STF (Segundo Referendo na 

Medida Cautelar na ADI 7222), na p0l1aria GMlMS 1.135 de 16 de agosto de 2023 ou em 

outra que vier a sucedê-Ia. 

Arl. 2" O Município transferirá valores à cada servidor, nos estritos limites do que 

recebido pelo Ministério da Saúde e informado no InvestSUS 

(https:f/investsus.saude .gov .br/). 

Arl. 3° A Secretaria de Saúde deve realizar as respectivas anotações alusivas ao valor 

do repasse do recurso federal nas fichas funcionai s com expressa referência a esta Lei. 

Arl. 4" Fica o Poder Executivo autorizado a abrir no orçamento vigente do Município 

de Cachoeirinha crédito especial, até o limite de R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais), 

destinado à execução das atividades detaU1adas no Anexo Único desta lei . 

§ I" - Para acorrer às despesas com a abertura do Crédito Adicional Especial autorizado 

por esta Lei , serão utilizados recursos orçamentários provenientes da anulação parcial de 

dotações existentes no Orçamento Municipal , discriminadas, detalhadamente, no Decreto de 

Abertura do Crédito, confolme disposições do § I' do art. 43 da Lei Federal n' 4.320/64 . 

Praça PreSidente Kennedy, 126 - Centro - CEP 55 380-000 - Fones: (81) 3742 11 -56/3742-1200 
CNPJ n" 10091619-0001-02 -wwwcactoe,rinha.pe.gov.br 



--

w PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE
GABINETE DO PREFEITO

IVALDO DE ALNTEIDA

PREFEITO

Art.5o. Fica criada a Comissão de Acompanhamento e Execução da Assistência

Financeira - CAE - com o objetrvo de examinar e analisar os valores repassados como auxílio

fi nanceiro complementaÍ.

Parágrafo único. A comissào será fonnada por dois representantes dos Enfermeiros;

dois representantes dos Tecnicos de Enfennagem; dois representantes de Auxiliares de

Enfemtàgenr; dois representantes da Secretaria Municipal de Saúde; uln representante dâ

hocuradoria Municipal: um representante da Secretaria de Planejamento, um representante

da Secretana de Adrninistraçãot e um representante da Secretaria de Fi1a1ças tendo suas

atribuições definidas em decreto, a ser editado pelo hefeito do Município de cachoei[inha.

Art. 6". O repasse preüsto nesta lei dar-se-á na forma de abono salarial e não haverá a

incidência de encargos de natureza trabalhista ou previdenciá'ria.

§2o, As dotações incluidas no Orçamento Municipal por meio do Crédito Adicional

Especial autorizado por esta Lei poderão ser suplementadas e/ou remanejadas nos termos da

Lei Municipal n' 137212022, sem oneÍar o percentual autorizado.

Art. 8' Esta Lei entra em ügor na data de sua publicação' revogadas as disposiçôes

em contúrio.

ítll

Gabinete da Prefeito, em 12 de setembro de2023.

IVALDO DE Assinado de forma disital por
IVALDO DE ALMEIDA:65621481 6400

ALMEIDA:65644816400 ouao', 2023.0e.12 I r:34:41 -03'00'
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Art. 7'. Os efeitos financetos desta lei retroagem ao rnês de maio de 2023.

(
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GABINETE DO PREFEITO 

§2°. As dotações incluídas no Orçamento Municipal por meio do Crédito Adicional 

Especial autorizado por esta Lei poderão ser suplementadas e/ou remanejadas nos termos da 

Lei Municipal nO 1372/2022, sem onerar o percentual autorizado . 

Art. 5°. Fica criada a Comissão de Acompanhamento e Execução da Assistência 

Financeira - CAE - com o objetivo de examinar e anali sar os valores repassados como auxilio 

financeiro complementar. 

Parágrafo único. A comissão será fonnada por dois representantes dos Enfenneiros; 
dois representantes dos Técnicos de Enfennagem ; dois representantes de Auxiliares de 
Enfennagem ; dois representantes da Secretaria Municipal de Saúde; um representante da 
Procuradoria MunicipaL um representante da Secretaria de Planejamento; um representante 
da Secretaria de Administraçào; e um representante da Secretaria de Finanças tendo suas 
atribuições definidas em decreto, a ser editado pelo Prefeito do Municipio de Cachoeirinha. 

Art. 6°. O repasse previsto nesta lei dar-se-á na fonna de abono salarial e nào haverá a 

incidência de encargos de natureza trabalhista ou previdenciária. 

Art. 7°. Os efeitos financeiros desta lei retroagem ao mês de maio de 2023. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

Gabinete da Prefei to, em 12 de setem bro de 2023 . 

IVALDO DE Assinado de forma digital por 
IVALDO DE ALMEIDA:65644816400 

ALMEIDA:65644816400 Dados: 2023.09.1211 :3441 -03'00' 

IVALDO DE ALMEIDA 

PREFEITO 

A P n .... " 
< " , 1\ 1) () (~ 
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tã PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE
GABINETE DO PREFEITO

ANtrXO TJNICO

03- Entidade Supervisionada

03 0l- Fundo Municipal de Saúde

03 0l 0l - Fundo Municipal de Saúde - Bloco de Custeio

10.301.1001 - Promoção Saúde de Qualidade

10.301. I OO I 4OO7 MANUTENÇÃO DAS AÇÔES DE ATENÇÃO BÁSICA

3. I .90.I 1 .00 - Vencimentos e vantagens Fixas - Pessoal Civil RS 200.000,00

3.1.90.04.00 - Contratação Por Tempo Determinado R$ 100.000,00

03- Entidade Supervisionada

03 01- Fundo Municipal de Saúde

03 0l 0l - Fundo Municipal de Saúde - Bloco de Custeio

10.302.1001 - Promoção Saúde de Qualidade

IO.3O2,IOOI.2E54 ASSIT. DE MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE

3. I .90.1 I .00 - Vencimentos e vantagens Fixas - Pessoal Civil R$

3.1 .90.04.00 - Contratação Por Tempo Determinado. R§

.I'OTAI,

400 000,00

100.000.00

RS 800.000,00

IVALDO pf AssÍnadodeforma
dioital DoÍ lVAl"DO DE

ALM El DA:65 aúEtóe,asoaost64oo

644816400
Dâdos: 2023.09.12
I l:34:35 -03'00'
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE 
GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO ÚN ICO 

03- Entidade Supervisionada 

03 0 1- Fltndo Mlmicipal de Saúde 

03 O I O I - F undo Municipal de Saúde - Bloco de Custeio 

10.301.1001 - Promoção Saúde de Qualidade 

10.30 1.100 I 4007 MANUTENÇÃO DAS AÇOES DE ATENÇÃO BÁSICA 

3.1.90. 11 .00 - Vencimentos e vantagens Fixas - Pessoal Civil R$ 200.000,00 

3.1.90.04.00 - Contratação Por Tempo Determinado 

03- Entidade Supervisionada 

03 O 1- Fundo Mtmicipal de Saúde 

03 O I O I - Fundo Municipal de Saúde - Bloco de Custeio 

10.302 .1001 - Promoção Saúde de Qualidade 

R$ 100.000,00 

10.302.1001 .2854 ASSIT. DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE 

3.1.90.1100 - Vencimentos e vantagens Fixas - Pessoal Civi l 

3.1.90.04.00 - Contratação Por Tempo Detem1inado. 

R$ 400.000,00 

R$ 100 .000,00 

TOTAL R$ 800.000,00 

IV ALDO DE Assinado de forma 
digital por IVALDO DE 

ALMEIDA:65 ALMEIDA:65644816400 
Dados: 2023.09.12 

64481 6400 11 :3435 ·03'00' 

Praça Presidente Kennedy , 126 - Centro - CEP 55.380-000·· Fones: (81) 3742 11-56/3742-1200 
CNPJ nO 10.091.619-0001 -02 - www.cach)eirinha.pe.gov.br 
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GABINETE DO PREFEITO

IVALDO DE ALIIIEIDA

PREFEII]O

JTISTIFICATIVA:

Sr. Presidente,

Srs. Vereadores.

Este projeto de lei tem como pnncipal fitralidade a autorização para repasse da

assistência financeira complementar instituída pela União aos Enfermeiros, Técnicos de

Enfermagem e Auxiliares de Enfermagem do Municrpio de CachoeirinhalpE.

Foi publicada a PORTARIA GIU/MS N" 1.135, DE 16 DE AGOSTO DE 2023

estabelecendo os critérios e procedimentos pzua o repasse da assistência financeira

complementar da união destinada ao cumprimento do piso satarial nacional de enfenneiros,

técnicos e auxiliares de enfermagem e parteiras, sendo este repasse referente ao exercicio de

2021.

Entre os cnterios há a necessidade da criaçâo de lei municipal pârâ regrlarnentar o
referido repasse, pois os recursos complementares para o pagamento do piso de enfermagem

foram programados aos Fundos Municipais de saúde pelo Fundo Naciona.l de Saúde (FNS)

através de transferências pela modalidade Fundo a Irundo.

Logo, o presente Projeto de Lei visa a gaÍantia dos direitos financeiros estabelecidos a

estas classes e a consequente valorização da importante funçâo que cada unr desempenha,

necessitando assin de aprovação.

Gabinete da Prefeito, ern [2 de setembro de 2023.
IVALDO DE Assinado de forma digital por

ALM E|DA:65 64481 6400 Yl:T,35#y,1ii .:;H:Jff39

Praça Pfesidente Kennêdy, 126-cêntro- cEp 55.380-ooo - Fones: (81r g742 1,r -56tr,7 42-1200
CNpJ no 10.09.1.61 9_0001{2 _ v/ww.cachoeirinha.pe.gov.br
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JUSTIFICATIVA: 

Sr. Presidente, 

Srs. Vereadores. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE 
GABINETE DO PREFEITO 

Este projeto de lei tem como principal finalidade a autorização para repasse da 

assistência financeira complementar instituída pela União aos Enfermeiros, Técnicos de 

Enfelmagem e Auxiliares de EnfemJagem do Municlpio de Cachoei rinhalPE. 

Foi publicada a PORTARIA GM/MS N° 1.135, DE 16 DE AGOSTO DE 2023 

estabelecendo os critérios e procedimentos para o repasse da assistência financeira 

complementar da União destinada ao cumprimento do piso salarial nacional de enfenneiros, 

técnicos e auxiliares de enfemlagem e parteiras, sendo este repasse referente ao exercício de 

2023 . 

Entre os critérios há a necessidade da cliaçào de lei municipal para regulamentar o 

referido repasse, pois os recursos complementares para o pagamento do piso de enfennagem 

foram programados aos Fundos Municipais de Saude pelo Fundo Nacional de Saúde (FNS) 

através de transferências pela modalidade Fundo a Fundo. 

Logo, o presente Projeto de Lei visa a garantia dos direitos financeiros estabelecidos a 

estas classes e a consequente valorização da importante função que cada um desempenha, 

necessitando assim de aprovação. 

Gabinete da Prefeito, em 12 de setembro de 2023 . 
IVALDO DE Assinado de forma digital por 

IVALDO DE ALMEIDA:65644816400 
ALM EI DA:65644816400 Dados: 2023.09.12 11 :34:52 -03'00' 

IVALDO DE ALMEIDA 

PREFEITO 

Praça Presidente Kennedy, 126 - Centro - CEP 55 380-000 - Fones: (81) 3742 11-56/3742-1200 
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TRAMITACÃO

Projeto de Lei n'016120:13.

Apresentado pelo : l'lesa Diretora da Cârnara NÍunrct

EhIENTA: "Dispõe sobre a Tabela Salarial dos

Servidores da Câmara Municipal de

Cachoeirinha e dá outras

trovidêncías."

al de Verexdoresí1

En camin h udo à(s) i ;; a ;it siioiíi esl *:e.'Justica e.R,:Jacáo"

Em: ?(, ele de 202.!

Aprovado (l) i Rejeh ; :!. / ) em lo Ve751ri, ,*, ! Z *, 1W,+1.1,<O ._de bZà

Aprovado {<) / Rejeltct&., / } em 1' í/otaÇão em: .!11 6n aít4?ri.l .'1t2,) de Z"rL?2 .

Rua Alexândre Protasii. 64- lire: (81 r 3742-l i99 - e-Ínaii.cínti ichoeiri1ha !?'AjtL,íD,aíl com - CNpl: I 1.,170.523/0001-lB

Leirura em: ?Zie fr{fu:,ro de 20.23.
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,,~~ ~~ '. 
~~ ... .r' 

Projeto de Lei nOOI 6/2023. 

Câmara Muni cipal de CachoBirinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

T RA MITAÇÃO 

EMENT A: "Dispõe sobre a Tabela Sa larial dos 

Servidores da Câmara Municipal de 

Cachoeirinha e dá outras 

';')rov idênc i as.~' 

Apresentado pelo: Mesa Diretora da Câmara Mun icipal de Vereadores 

Leitura em: ê.Ue _~J:tL_ de 2023. 

Encaminhado àM C,Jiliiúào(ões) <te: J ustiça e n~daç.io. 

Aprovado P9 / Rejeitadu f ) em 1" Votaçào em: .;1"~ de __ ~~-1IW _ _ _ de ~2 . 

.. _- ----_ .•.•.. _ ..•.•. _ ... "-,.", . . 
Rua A 1cxandre Prota.si,~ . 64. f( l l1C : (81 , 3742- 1199 - c-ma ii: cmv~.nciloeirinhn pe'ij)lOrmai/ com - CN P J: 11.470.523/000 1-18 



[âmara Municipal de Iachoeirinha
[asa Vereadnr [ínero [intra

t".

'.cn|co c' hoe i rilho p.,A)hohtt

PROJETO DE LEI NO 016/2023
(Da Mesa Diretora)

Clnrrr Munícipa: rlc i,3;[9617i1[6

A Comissr,r ,J

7 k twÇ*-.u_
EMENTA: "Dispõe sobre a Tabela Salarial dos

Servidores da Câmara Municipal de
Cachoeirinha e dá outras providências."

Ptra o riovido prrrr.r, efl PryEJI?ENTE DA CÂN{AldA. MUNICIPAL Dtr CACHOEIRINHA, EStAdO

d Pc no uso de suas atribuições e de acordo com o disposto no inciso I, do art

ste Egrégia Casa Legislativa. combinado conr o inciso X do art

159 do

37 da

çàô Ítluen i e rro que determinou a Medida Provisór.ia n l.l7Z,'23. faz saber que o plenário

aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Art' 1". o Artigo l'e seus parágrafos, da Lei Municipal n' 1.381 de 30 de março de 2023, passa a

vigorar com a seguinte rcdação:

Os vencimentos dos servidores de provimento efetivo e comissionada da Câmara Municipal

de Cachoeirinha, passará a ser o discriminado abaixo:

I - Cargo Efetivo.

Assessor Jurídico R$ 3.000,00

Agente Adnrinistrativo I R$ 1.340.00

Vigilante R$ 1.340.00

Auxiliar Ce Serviços Gerais R$ 1.340.00

II - Cargo Comissionado

Dircror .lurídico

Diret.rr Financeiro

Diretor Adninistrativo

Assessor de Transporte

Diretor de Serviços Cerais

R$ 3.000.00

R$ 3.000,00

RS 3.000.00

RS 1.340,00

R$ 1.340,00

§-1'. Em virtude do (r;ipcsto no "capuf' desie artigo. o valor diário do salário referente aos cargos de:

Agente Administratir. I. Vigilante, Auxiliar de Serviços Cerai:;, Assessor de Transporte e Diretor de

Serviços Gerais corrcsn ''derão à R$ 44,66 (quarenta e quatro reais e sessenta seis centavos) e o valor
horário, a R$ 7.44 (setr: reais e quarenta e quatro centavos).

i,/ rr.iz - CNPJ: 1 1.470.523/0001-1 8
Rur 

^ 
le\rndn: Pftnli\ 61. 'lne: (81 ) 37r2-l 199 c-nra

Câmara Municipal dB CachoBirinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

PROJETO DE LEI N° 016/2023 . 
(Da Mesa Diretora) 

C.m.r. Mu nícipa' <l,'. ,"~choeirinha 

A ~= 1.~!7tyd--Ú:-
EMENTA: " Dispõe sobre a Tabela Salarial dos 

Servidores da Câmara Municipal de 
Cachoeirinha e dá outras providências." 

Para o d~vido parecer, c~!'~tSI9ENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAC HOEIRINHA, Estado 

no uso de suas atribuições e de acordo com o disposto no inciso I, do art. 159 do 

Egrégia Casa Legislativa. combinado com o inciso X do art. 37 da 

b~~~~e:-;<:;;,o~q~ue determinou a Medida Prov isória nO 1.172/23. faz saber que o Plenário 

aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 

Art. 1°. O Artigo 1° C seus parágrafos. da Lei Municipal nO 1.381 de 30 de março de 2023, passa a 

vigorar com a segui nte r~dação : 

"Arl. I 0 . Os venci mell tos dos serv idores de prov imento efetivo e comissionada da Câmara Municipal 

de Cachoeirinha, passará a ser o di scriminado abaixo: 

I - Cargo Efetivo. 

Assessor Jurídico 

Agente Admin istrativo I 

Vigilante 

Auxiliar cc S ,~rviços Gerais 

11 - Cargo Comi ssionado 

Direlor .Juridico 

Direl " r Finance iro 

Diretor "d"TJinistrativo 

Assessor de Transporte 

Diretor ele Serviços Gerais 

R$ 3.000.00 

R$ 1.340,00 

R$ 1.340,00 

R$ 1.340.00 

R$ 3.000,00 

R$ 3.000,00 

R$ 3.000.00 

R$ 1.340,00 

R$ 1.340,00 

§I". Em virtude do (1;'1X'5 tO no " capul" deste artigo. o valor d iário do salário referente aos cargos de : 

Agente Administrat i\" 1. Vig ilante. Auxiliar de Sen iços Gerai~; . Assessor de Transporte e Diretor de 

Serviços Gerais cor r('s rn~derão à R$ 44,66 (quarenta e quatro reais e sessen ta seis centavos) e o valor 

horário. a R$ 7.44 (sete reais e qua renta e quatro centavos). 

Rua A lexandre Prot<Ísi .. f i. 'one: ( ~ I ) 37·12·J 199 - c-ma i l:cmn."adlOeirillha pe 'if,)lOtmaif ("0111 - CNP]: 11 .470.523/000 1-1 8 
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rn vigor na data de sua publicaçào. e seus et'eitos financeiros retroagiram à

p'. Em virtude do disposto no "caput" deste artigo. o valor di o do salário erente ao cargo

Assessor Jurídico cor...conderá a lt$ 100,00 (cem reais) e c, valor hoÉrio. a R$ 16,66 (dezesseis

reais e sessenta e sr:, r \ . avos).

$3i Em virtude do di:posto no -'capuf' 
deste artigo. o valor diário do salário rel'erente aos cargos de:

Diretor Jurídico. Diretor Financeiro e Diretor Administrativo corresponderão a R$ 100,00 (cem reais)

e o valor horário, a R$ 16.66 (dezesseis reais e sessenta e sies centavos).,,

Art. 2'. Esta lei enr. rr':

l' de maio de 2021

Art. 3'. Revogam-53 35 rlisposições em contrário e ern especial o Artigô lo e seus parágrafos, da Lei
Municipal n'1.381 de 30 de março de 2023.

Sala das Reuniões, em ll de asosto de 2C23

<)tl.EO ALM[IDA COST
- Presidt nte -

A SILVA CICER 0 }IARIANO
l' - Set. ttário - 2" - Secrettirio -

,l STIFICAT;1,4:

o Projeto de Ler em tela apresentado de oompetência da Mesa Diretorâ deste

Poder Legislativo nos tclmos do Art. 18. VII da Lei orgânica Municipal combinado com o que

determina o Art. 159. i üo Regimento Interno no intulto de arencier ao que determina o Art. 7., IV
da Constituiçào F-eclerai. combinado com o que determina os artigos: AÍ. 37, x c/c Art.39, §3.,
ambos da constituiÇâü Ircderal: adicionado ao que preleciona os artigos: Art.9g cic Art.99, §3",
ambos da constituição do Esta.lo rle pernambuc. Ê ao que estabelcce o Art. 76 da Lei orgânica
Municipal.

Sala das Reuniôes. em 2l de agostc de 2023.

r,Eo DA COSTA
- Presidante -

A CÍCEm
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Câmara Mu nic ipal de ,CacM~~' {!l I ~ 
Casa Vereador C:ceríIJin a 

§2". Em virtude do disposto no " capUl" deste artigo. o valor diário do salário referente ao cargo e 

Assessor Jurídico c()rro" conderá a R$ 100.00 (cem reais) e (I valor horário. a R$ 16,66 (dezesseis 

reais e sessenta e se ; (, ·avos). 

§Y Em virtude do dl ,pono no " caplll" deste art igo. o va lor diãrio do salário referente aos cargos de: 

Diretor Jurídico. Diretor Financeiro e Diretor Administrati vo corresponderão a R$ 100.00 (cem reais) 

e o valor horário. a R $ 16.66 (dezesse is reais e sessenta e sies centavos) ." 

Art. 2°. Esta lei ent. ar': :n vigor na data de sua publicação. e seus efeitos fina nceiros retroagiram à 

I ° de maio de 2023 

Art. 3°. Revogam-se as r'isposições em contrário e em especial o Artigo 10e seus parágrafos. da Lei 

Municipal nO 1.381 de 3() de março de 2023. 

Sala das Reuniões , em :: de ago~to de 2C23 . 

~
LEO"NA1m . 
~ - PresideJ1le -

, ' . A SILVA CIO MARIANO 
10 - Secrelário _ 

J US T I F I C A T 1 V A: 

o Projeto de Lei em tela ap resentado - de competência da Mesa Diretora deste 

Poder Legislati vo nos tcnnos do Art. 18. VII da Le i Orgânica Municipal combinado com o que 

determina o Art. 159. I uo Regimento Interno - no intUi to de mender ao que determina o Art . 7", IV 

da Constituição Fedeui. combinado com o que delenn ina os art igos: Art . 37, X c/c Art. 39. §3°. 

ambos da Const ituiçuv f~deral: adicionado ao que pre lec iona os artigos: Art. 98 c/c Art. 99, §3°, 

ambos da Constituição do Estajo de Pernambuco c ~o que e ~;tabe lcce O Art. 76 da Lei Orgâni ca 

Municipal. 

Sala das Reuniões. em 22 de agosto de 2023. 



FresidêncÍa da llepública
Casa Clvil

§êcretaÍia Especial para At;suntcs Jurídicr:rs

MEDIDA PRoVISÓRIA N" í.172, DE io DE MAIo DÊ 2023

Srsduçêa-desÍcrla§ 
DispÕe sobre o vator do saláÍio minimo a vigorar a partir de io

Explslçáa-dc-Eglugs dê maio de 2'123'

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o ad.. 62 da Constituiçâo, adota a
seguinte Medida Provisória. com forga de lei:

Art. 1" O valor do salário mínimo será de R$ 1.320,00 (rnil trezentos e vtnte reais), a partir de 1o de maio de 2023.

- Parágrafo único. Em decorrência do disposto no caput, o valor diário e hoíário do salário minimo corresponderá a
R$ 44,00 (quarênta ê quatrc reais) e a R$ 6,00 (seis reais), a partir de 1o de majo de 2023.

Art. 2'Fica revogaC.. a \:í !r&_ercy§o!ê_!. 1J43, de t2 de dezelrbro 3!e-2022, a partir de 1o de maio de 2A2A.

Art. 30 Esta lvledida Provisôria entra em vigor na data de sua publicação e produz eÍeitos a partir de 1o de maio de
2023

Brasília, 1" de maio de 2023: 2020 da lndependência e 135. da Repúbtica

LUIZ INÁCIo LULA DA SILVA
Fernando Haddad
Simone Nassar Tebet
Carlos Robefto Lupi
Luiz Marinho

Este texto náo substitui o publicado no DOU de 1._5.2023 - EdiÇão extra

y 

ErQQ.u.ção de efeitos 

EXRosição de motivos 

Presidência da República 
Casa Civil 

Secretaria Especial para Assuntos Jurídicos 

MEDIDA PROVISÓRIA N' 1.172, DE l' DE MAIO DE 2023 

Dispõe sobre o valor do salário mínimo a vigorar a partir de 1° 
de maio de 2023. 

O PREStDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a 
seguinte Medida Provisória . com força de lei: 

Art. l ' O valor do salario minimo sera de R$ 1.320,00 (mil trezentos e vinte reais), a partir de l ' de maio de 2023. 

Paragrafo único. Em decorrência do disposto no caput, o valor diario e horario do salario minimo correspondera a 
R$ 44,00 (quarenta e quatro reais) e a R$ 6,00 (seis reais ), a partir de l ' de maio de 2023. 

Art. 2' Fica revogadf'. a ~lf dida Provisória n' 1.143, de 12 de dezembro de 2022, a partir de l' de maio de 2023. 

Art. 3' Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação e produz efeitos a partir de l' de maio de 
2023. 

Brasilia , l ' de maio de 2023: 202' da Independência e 135' da ReplJblica. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Fernando Haddad 
Simone Nassar Tebet 
Carlos Roberlo Lupi 
Luiz Marinho 

Este texto não substitui o publicada no DOU de 1' .5.2023 - Edição extra 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA- PE
GÀBINETE DÕ PRE,FEITO

LEI No 1.381 /2023

Dispôe sobr a Tabela §alarial dos Servidores da

Cârnara Municipal de Cachoeirinha e dá ouúas

provi.dêncix;.

O PREFEITO DO MLT{ICiPIO DE CÀCHO§|R|NIIA, Estado de Pernambuco, no uso de

suas atribuiç.ôes legais, faz saber que a Câmara rle Ve*adores de Cachneiriúq aproYou o

Projeto de Lei a" fiI112023, e ele saaçiona. a scgrrinte Lei:

Ârt- lê" Os v-eÍlciÍnentos dos oervidores de provimenhr efetivo e *omissionada da Câmara

Municipal de Cach,reirinha, pesseni a ser o di'v:rinrinado abaixo:

I -' Cergo EÊtivo.

Àsserror Jurídiço RN 2.960,00

Agente Adminietrativo I RS 1.322,00

V§lante R§ 1.322,00

Auxili;rr,le Serviços Gerais R$ 1.322,00

II - Cargo Comissionado

Diretor Jurídico

Diretor Financeiro

Diretor Àdmini*gativo

Assessor de Transporte

Dirctor de §erviços Cerais

R§ 2.960,00

R$ 2.960,00

R.§ 2,960,00

R$ 1.322,00

R$ 1.322.00

§/ ". Em virtude do dispos*o ao *capuf' deste artigo, o valor diário do salário rcfereate aos

eargos de: Âgente Â.dminixrarivo l, vigilante, Auriliu de Serviços Gerai§, ,{§sêessr de

Transporte e Diretor ;Je Serviços Cerais eorresponderào à R$ 44,06 (quarenta e guafo reais e

seis centavos) e o . aior horáric, a R$ 7,34 lsete rcais e trinta e quatro centavos).

,üi Ê.m v,irtude do disposo no "cttput" destê aíigô, o vglor diário do salário refbrente ao

cargo de Asse:eor lurídico correspondenà g R§ 98,ó6 (r)oventa c oitc reais e sssscnla e seis

cefltavos) e o r,'rl]r hr:rário, a Ri 16,44 (dezcsseis reais e quar€n'la e quatÍo centavos),

Prâçâ Presadeare v.f:rneC!. 116 -. Ceotro -.C!iP §5.38C'0O{r - Fônâs: (8-1} 374e 11-58/3742-1200
Sl{PJ n§ 10.091.ôrS.ô§ü1 -0} - §wrÀr.§âchoôirilihr-pê.giov.br

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI N" 1.38112023 

DIspõe sobr~ a Tabela Salarial dos Servidores da 

Câmara Municipal de Cachoeirinha e dá ourras 

providências. 

o PREFEITO DO MUNICiPIO DE CACHOEIRINlIA. Estado de Pernambuco, no uso de 

suas atribuições legais, faz saber que a Câmara de Vereadores de Cachoeirinha. aprovou o 

Projeto de Lei nO 001/2023, e ele sanciona. a seguinte Lei: 

Art. to. Os vencimentos dos serv idores de provimento efetivo e comissionada da Câmara 

Municipal de Cac1neirinha. pr.ssa,rá a ser o di·;'.:rinunado abaixo ' 

[ -- Cargo Efetivo. 

Assessor Jurídico 

Agente Administrativo I 

Vigi lante 

Auxiliar de Serviços Gerais 

11 - Cargo Comissionado 

Diretor Jurídico 

Direto- Financeiro 

Diretor '\dministrativo 

Assessor de Transporte 

Diretor de Serviços Gerais 

R$ 2.960,00 

R$ 1.322,00 

R$ 1.322,00 

R$ 1.322,00 

R$ 2.960,00 

R$ 2.960,00 

R$ 2.960,00 

R$ 1.322,00 

R$ 1.322,00 

§ I ~ Em virtude do disposto no "caput" deste aJ'ligo. I) valor diário do salãrio referente aos 

cargos de: Ag~nlt· Administrativo I, Vigilante. Auxiliar de Serviço Gerais. Assessor de 

Transporte e Diretor de Serviços Gerais corresponderào à R$ 44.06 (quarenta e quatro reais e 

seis centavos) e o ,'alar horário, a R$ 7,34 (sete reais c trinta e quatro centavos). 

§2" Em viltude do disposto no "caput" deste artigo, a valor diário do salário referente ao 

cargo de Asscsc,or luridico corl'esponderá 3 R~ 98,CíIí (noventa c oito reais e sessenta e seis 

centavos) e o Y'jhr horário. a R$ 16,-\4 (de7.ew~is reais e quarenta e quatro centavos). 

Praça Presldp l'" ·,.~ne~'i. 1~6 - Centro - C"P c;; 38C·Gn~; - FoPl's (81) 37~2 11-5613742-1200 
CNPJ na 10091.61g.Q001·02 .. wwwcachoeirinha pe.gov.br 



PREFEITURA MUTiIC.FAi- T}E CACHOEIRINHA - P§
GABINETE DO PREFEITO

§3i Em vinude tlo disposlo no "ctrput" deste artigo,,: va.lor diário do salário referente aos

cargos dc: Dir*tor Jurídieo, Diretsr Fimncrirl c Diretcr Adminisuativo ct'rrcspondcr§o a R§

98,6ó (noventa e oitt' reais e sessentr e seis crntâvos) e 'r valor horârio, a R$ 16,44 (dezesseis

rçai§ e {uarar.ltâ r quaüo çentavo§).

Àrt 20. Fica assr'gr:rado aos Servidores o direito a percepção do Salário Família nos moldes

previstos pelc I{GP§ (Rôgime Gçral de PreviC§ncia §r:r:ial) e pelo RFP§ (Regiure Póprio de

Previdência Sociali.

Aú Jo. Para arendimento ao disposto na lxi (lorrplementar no I0l/2000, consideÍc-se:

I - o impacto tinanceim côm o reaiusteé positivo, ficando denlrei dos limites dcfinidos

pela Emenda Crmstírucionsl oô 025,€0mt

ll - a despesa é :ompativel com o Plano Plrlríanual e adequaçôes oom a Lei Orçamentári4

ili * a daspsa seni efetuada corn receitas oriunda-s d:n tran-cÍkênci{§ constitücionais.

Art. 4'. Pam atentler as despesas decorrentes da aplir:açâo dasm Lei, serào proccssadas na

rukica pmpri;l prnista *a Lei Orçrrnen{árla tra vigor, ssplcrranuda se necessário, confonne

disposições da I ei n'4.320164

ArL 5o. O inciso l. do ârt.4o, dâ Lei n 1.120 de 0l de rclembro & 20ü9, passa a vigorar mm

a seguinte redaçâo'

"Aír. §' .

I - CoordenaSor de Controle lntemo, símbolo C(ll-1. com quantitaüvo de 01 (uma)

vag& a ser mupadâ ;ror pessoa qom formaçrlo tecnica de nlvel superior ou

graduandn nos cürsôs de: Direito, Co'rtabilidade ou Gestâo Pública, percebendo

como rcrÍibrlicão o va.lor de Rl§ 6.500.00 t seis mi) e quiúentos reais)".

ÀrL ó". O incis,r ll doart.4odaLein'1.120rJs0l rle çeÍçmhro de 3m9, passa a vigomr com

a seguinle redar;ân

^Árt 1"...

Praç. PrêsíJsrú" xonnçdy, 126 - Cântm - CEP §§ 38G(100 - Fono§: (81) 3742 í 1-50í3742-1?00
CNPJ io 10 09t.819-000r'ú: -u t w.câcho6iÍiÍú!-pe.g,ov.bÍ

PREFEITURA MUNICiPAL DE CACHOEIRINHA - PE 
GABINETE DO PREFEITO 

§3". Em virtude do disposto no "capur" desl:e artigo. 'J valor diário do salário referente aos 

cargos de: Diretor Jurídico, Diretor Financ~ir" c Dire~or Adm mistrativo w rresponderão a R$ 

98,66 (noventa e oit(' reais e sessenta e seis centavos} e o) valor horário, a R$ 16,44 (dezesseis 

re~is e quarenta e quatro centavos). 

Art. 2°. Fica as~ ... glJrado aos Servidores o direito a percepção do Salário Família nos moldes 

previstos pelo RGP'; (Regime Geral de Previrê-ncia Social) e pelo RPPS (Regime Próprio de 

Previdência Social! 

Art. 3°. Para atendimento ao disposto na Lei Complementar nO 101/2000, considere-se: 

I - o impacto linanceiro com o reajuste é positivo, ficando dentro dos limites definidos 

pela Emenda Const ;rucional nO 02512000: 

11 - a despe," é ~ompativel com o Plano Plmianual e adequações com a l ei Orçamentária; 

III - a despesa será efetuada com receitas oriundas das tran.~ferencias constitucionais. 

Art. 4·. Para atender as despe5as decorrentes da aplicação dp.sm Lei. serão processadas na 

rubrica própri,~ pre'Jista na lei Orçammtária em vigor, suplememada se necessário, confonne 

disposições da I p; nO 4 .120/64 

Ar!.. 5°. O inciso I. do art. 4°, da Lei n I 120 de 01 de ~.etcmbro de 2009. passa a vigorar c.om 

a segu inte redação · 

"Art,4" 

1- Coordena:'or de Controle Interno, símbolo CO-I. com quantitativo de 01 (uma) 

vaga, a ser ocupada por pessoa com fonnaç.io técnica de nível superior ou 

graduandn 11<1' cursos de: Direito. Cn~tahi l idade ou Gestão Pública , percebendo 

como rcrribllicão o valor de R$ 6.500.00 (seis mil e quinhentos reais)". 

Art. 6°. O incis'l 11 do art. 4° ela l ei nU 1.120 de 01 de setembro de 2009, passa a,vigorarcom 

a seguinte red1di"· 

"Art. -r .. 

Praça Presider,t .. I( ennedy 126 - Centro - CEP 55 'l80-0oo - Fones· (81) 3742 11-56/.3742-1200 
CNPJ r.°l0 091619-0001 C2 - ww\Y.cachoeinnha pe.gov ,br 



PREFEITURA MUNICIPAL DH CACHOEIRINHA- PE
GAEINETE DO PREFEITO

Il - Assessor de Controle InÍemo. simbolo ÂCI-2, com o quantitativo de 0l (uma) vaga, a

ser ocupado por pessoa eom fcmação tecnic.â. de nivel médio. percebendo como rctribuição

pelo exercício do cargo o valor de RS 4.000,00 ,'quatro rnil reais).,'

Art 7'. Esta lei entranl em vigor na data de sua publicação, e seus efeitos financeircr

§6§âSbem à l" do j«dro de ?023.

Cachoeiriúa/PE, -10 rie man:o de 2023.

Mt-D() rrÊ
Pretlito

PrBçâ PrÊsidênte Kênnêdy. 126 - c.nrro - cEp s5 1180,00,) - Fofl€§: (g1)B?42 i 1-56g742-1200
CNPJ no 10.001 6í9O0O1-02 _ r,rÀfl* cá(:hooiÍinha.pe.gav.br

.. PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE 
GABINETE DO PREFEITO 

11 - Assessor de Controle Interno, símbolo ACI-2, com o quantitativo de OI (uma) vaga, a 

ser ocupado por pessoa com formação técnica. de nível medio, percebendo como retribuição 

pelo eKercício do cargo o valor de R$ 4.000,00 quatro mil reais)." 

Art, 7°, Esta lei entrará em vigor na data de sua f ublic.ação, e seus efeitos financeiros 

retroagiram à 1° de janeiro de 2023 . 

CachoeirinhaIPE, 30 de man;o de 2023. 

~:. ----~ 
~~ 

IVALOO DE ALMEfD*--

Prefeito 

Praça Presidente Kennedy. 126 - Centro - CEP 55 :180-00) - Fones (81) 3742 11-5613742-1200 
CNPJ nO 10 091 619.Q001-0:i - WIIIW cachoeinnha pe.gov br 



[âmara Municipal de Iachoeirinha
Iasa Vereador [ícero Iintra

PARECER NO 016 DE 25 DE AGOS TO DE 2023.

Da Comissão de Justiça e Redação sobre o
Projelo cle Lei n" 01612023 que "Dispõe sobre a
Tabela Salarial dos Servidores da Câmara
Municipal de Cachoeirinha, e dá outras
providências".

Autor: Mesa Diretora do Poder l,egislativo Municipal de Cachoeirinha pE,

I *RELATÓRIO

O Sr. Presidente da Câmara Municipal de Vereadores encaminhou a esta

comissão de Justiça e Redação, o Projeto de Lei n' 0'1612023, que trata da tabela salarial dos

servidores do Poder Legislativo Municipal. para tins de emissão de seu devido parecer.

II _VOTO DO RELATOR

A matéria em tela analisada, está de acordo com as norrnas que determina a Lei

orgânica Municipal na Seção Yl. art.22, Inciso II, que rege o seguinte: "propor ao ptenririo

projeto de resolução que crie, transforme ou extinga catgos, eÍrrprcgos ou funções da Cômara

Municipul, bem como a Jixação da respectiva remuneração, observadas as determinações

legais; ".

Que o referido Projeto de Lei se.la encaminhado ao plenário para apreciação dos

Nobres Colegas Edis.

Não vislumbramos, assim. nenhum óbice à su eliberação

Sala das Comissões. em 2 de to de 2023.

CICER O MARIANO
- Presidente -

SILVIA MA UZA XAVIER VT\I
-R olora -

MIR VALDOMIRO DA SILVA
- llíembro -

Rua Alexandre Protásio. ó4. fone:(81)3742-1199 e-mail: crnlcac nr"irinn"yrq, tÀàit..rr21 - cNp:, ii.,tig.§)llOOOi-f f
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Câmara Municipal d8 Cacho8irinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

Um lova .:;;:n','cr-;(' U;no 'ÔOv J h:SIOr'O. L.ma novO ::On'ora 

PARECER N° 016 DE 25 DE AGOSTO DE 2023. 

Da Comissão de Justiça e Redação sobre o 
Projeto de Lei nO O 16/2023 que "Dispõe sobre a 
Tabela Salarial dos Servidores da Câmara 
Municipal de Cachoeirinha, e dá outras 
prov idênc ias" . 

Autor: Mesa Diretora do Poder Leg islat ivo Municipal de Cachoeirinha - PE. 

I - RELATÓRIO 

O Sr. Pres idente da Câmara Municipal de Vereadores encaminhou a esta 

Comissão de Justiça e Redação, o Projeto de Le i nO O 16/2023, que trata da tabela salarial dos 

servidores do Poder Legislat ivo Municipal, para fins de emissão de seu devido parecer. 

11 - VOTO DO RELATOR 

A matéria em te la ana li sada, está de aco rdo com as norm as que determina a Le i 

Orgânica Municipal na Seção VI, art. 22, Inciso 11 , que rege o seguinte: "propor ao plenário 

projeto de resolução que crie, transforme ou extinga cargos, empregos ou funções da Câmara 

Municipal, bem como a fixação da respectiva remuneração, observadas as determinações 

legai.,,·; "~o 

Que o referido Projeto de Lei seja encam inhado ao Plenário para apreciação dos 

Nobres Colegas Edi s. 

Não vis lumbramos, assim. nenhum ób ice à liberação. 

att"o,sto de 2023. 

SÍLVIA MA~~~' 

- Presidenle -

~~ez:? 
VA MIR VALDOMIRO DA SILVA 

- Membro-

... _'o "0'" _ _ _ __'o ________ _ 
Rua Alexandre Protás io. 64. fone: (81) 37·.J2· 1199 - e-mail: cml"cachoeirinhaye@hutmail.com - C~ P J: 11.470.523/000 1-1 8 



[âmara Municipal de Iachneirinha
[asa Vereadrr [Ícern [intra

lJl ncvc Eolrz,rc. inc nclq ri.-(ioílo l,lano .cvcl cômo/c

PROJETO

DE

LEI N', 015 t2023

"conceder a AMEPE (Associação dos Médicos de pemambuco) do nosso Município o

título de entidade de Utilidade Pública e dá outras providências,,.

RuaAlexandre PÍotiisio,64, fone: (81) 3742-l199 - e-mall: cmycachoe innhale@hotnal.con CNPJ: 11.470.523/0001-t8

Câmara Municipal de Cachoeirinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

Um novo governo, Uma nova história. Uma nova cOmora 

PROJETO 

DE 

LEI N° 015/2023 

"Conceder a AMEPE (Associação dos Médicos de Pernambuco) do nosso Município o 

título de entidade de Utilidade Pública e dá outras providências". 

Rua Alexandre Protás io, 64, fone: (81) 3742-1199 e-mail : cmvcachoeirinhaye@hotmai/.com - CNPJ: 11.470.523/000 1-18 
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Projeto de Lei n' 013/2023

Apresentudo pelo(a) : PoDER ExECUTIvo MtrNlcrpAL.

Leitura em: 6a" _8 a" Z1ZS

En cu min h udo à (s) C o missão( ôes) de :

En: Có de -Íg-de 2023

Aprovado (75 / Rejeitado ( ) em l. Votação em: ,t 5' de It,,9to

Aprovado Q/ Rejeitado ( ) em 2'Votaçtio em: .zz de TD

Autoriza o Poder Executivo a abrir Crédito
Adicional Especial no Orçamento
Municipal. e dá ourras providências.

de '?,,2.222

de '?Í)'2b.

TRAMITA(]ÃO

Ruâ Àlexandre PÍotásio.5a. r'orre (8rilr.r2-il09 e-nia ,À.,i1lna,iiialanit,"oitton-cNu.n-üiiz:70«ií,ra

;
~ 

,. 
.' ~ ' '. ~ . .......... 

Projeto de Lei 11° 013/2023. 

Câmara Municipal dB CachoBirinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

TRAMITAÇÃO 

Autoriza o Poder Executivo a abrir Crédito 
Adicional Especial no Orçamento 
Municipal, e dá o utras providências. 

Apre.~el1lado pelo(a): PODER EXECUTIVO MV'iICIPAL. 

Leitllra em: Ede ---.C!!l_ de 2023. 

Ellcamillhado à(s) Comissão(õel) de: -/V'5f10 1,,1 ~k 

Em: .c;l de --1E- de 2023. 

Aprovado (j4 1 Rejeitado ( ) em la Votação em: ,te; de ks-r-c> 

Aprovado ()+>I Rejeitado ( ) em 20 Votação em: ~ de ~ro 



IFw PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE
GABINETE DO PREFEITO

c

MENSACEI\{ No. 010/2023

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores,

O Poder Executivo vem, por meio desta, apresentar à Câmara Municipal de

Vereadores o Projeto de Lei que autoriza a aberhrra de creditos adicionais em condição

especial, para inclusão de dotações orçamentáflas, necessárias para o recebimento dos

recursos da União oriundos da Lei Complementar n' 195, de 8 de julho de 2022, amplamente

conhecida como Lei Paulo Gustavo - LPG

Diante do exposto, esperamos que a matéria seja aprovada pelos ilustres Vereadores e

ficamos a disposiçâo para quaisquer esclarecimentos porventura necessários.

Por conseeuinte, rogamos aos senhores representantes do povo que fazem essa Câmara

Municrpal a apreciagâo e aprovaçâo do presente Projeto de Lei em caráter de urgência.

Cachoeiriúa, 14 de.iutho de 2023

IVALDO DÊ

AIMEDA5564,|8tó40 lillil.,i,*",.-
0o*

Ivaldo Almeida
Prefeikr

Praça Píesidente Kennedy, 126 - Centro - CEp 55.I}BO-OOO _ Fones: (gj) 9742 11_56t37 42_1l:.AO
CNPJ no '10.09í .619-0001-02 - w/vw.cachoeirinha.pe.gov. br

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE 
GABINETE DO PREFEITO 

MENSAGEM N°. 010/2023 

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores, 

O Poder Executivo vem, por meio desta, apresentar à Câmara Municipal de 

Vereadores o Projeto de Lei que autoriza a abeltura de créditos adicionais em condição 

especial, para inclusào de dotações orçamentánas, necessárias para o recebimento dos 

recursos da Un ião oriundos da Lei Complementar nO 195 , de 8 de julho de 2022, amplamente 

conhecida como Lei Paulo Gustavo - LPG 

Diante do exposto, esperamos que a matéria seja aprovada pelos ilustres Vereadores e 

ficamos a di sposição para quaisquer esclarecimentos porventura necessários. 

Por conseguinte, rogamos aos senhores representantes do povo que fazem essa Câmara 

Municipal a apreciação e aprovação do presente Projeto de Lei em caráter de urgência. 

Cachoeirinha, 14 de julho de 2023 . 

IVAlDO DE M"'"",,, ' .. Io"". N .... II ... 

AlMEIDA:6S64481640 :~~~~!"""" ... m 
o D_.~J\I)1"IIO"'l?.o]1IO' 

Ivaldo Almeida 
Prefeito 

Praça Presidente Kennedy , 126 - Centro - CEP 55.:180·000 - Fones. (81) 3742 11·56/3742·1200 
CNPJ nO 10.091.619-0001-02 - wNW.cachoeinnha.pe.gov.br 



PREFETTURA MUNTCIPAL DwAç
GABINETE DO PRÊFÉIT

Conril,,l rl. trr.ti a e&eàaç&o
INHA - P

PROJETO DE LEI MUNICTP AL N". 0lAn023

Clmrrt Munitipai do Ciichoairinha

I Comiss âo
(

é:
{l.r-'i )t<n

C;cl, {&; -@ tAt

utoriza o Poder Executivo a abrtr

Crédito Adicional Especial no

Orçamento Municipal; e dá outras

providências.

a

ZA L.'

Par I o rin vic'l1 ç,erectt , tm tF I
L4t '2,2)

súffiÉdfr t8uÊb nruntcÍplo ns CACHOEIRINHA, Estado de Pernambuco no uso de

suas atribuições constitucionais deferidas na Lei Orgânica Municipal, submete à apreciação

da Câmara de Vereadores o Seguinte Projeto de Lei.

Art 1", Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, no Orçamento do Mrtnicipio do ano

de 2023, aprovado pela Lei no 1.372 de 25 de n ovembro de 2022, um Crédito Adicional

Especial, em favor da hefeitura Municipal de Cúoeirinha/PE, destinado exclusivamente a

inclusão das despesas com Cultura descritas no anexo I com suas respectivas anulações.

Parágrafo único. Para ocorrer às despesas decorrentes da preserte Lei, serâo

utilizados recursos previstos no artigo 43 da Lei F ederal 4.320164, mencionados,

obrigatoriamente no DecÍeto de aberhrra do respectivo crédito.

AÍ. 2'. Fica autonzado, caso necessário, o reforço das dotações previstas no pÍesente

crédito especial, considerando o limite previsto no art. 80 da Lei n' 1.372 de 25 de novembro

de2022.

Art 3', Fica o Poder Executivo autorizado a abrir o referido Crédito Adicional

Especial até o limite de R$ 208.784,90 destinado exclusivamente a realização das despesas.

Art 4'. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, tendo seus efeitos

retroativos a 01 de janeiro de 2023.

Cachoeirinla/PE, 14 de julho de 2023.
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PREFEITURA MUNICIPAL D~Àê4çt: !~~~1~ <~çao 
GABINETE DO PRtFt:ITO - . - ' ~ 

C <cf: . .1Jl._i ~.t9_I~?"? 

PROJETO DE LEI MUNICIPAL N°. f21.1J2023 

Cim!/I Mu nicipal de Cacho!!irinha 

A ComisÚo de: J; .. srrC,<I lJ 

i ' ~~ -----_ ... _ . . 

PaI. o dev i"·J pa rece' , em t:7? I 

-- ...... __ ._----
Autoriza o Poder Executivo a abrir 

Crédito Adicional Especial no 

Orçamento Municipal; e dá outras 

providências. 

; s -<:<:9:># i?J'>-
~fF'itI'i~"ób MUNICÍPIO DE CACHOEIRINHA, Estado de Pernambuco no uso de 

suas atribuições constitucionais deferidas na Lei Orgânica Municipal, submete à apreciação 

da Câmara de Vereadores o Seguinte Projeto de Lei. 

Art. 1°. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, no Orçamento do Município do ano 

de 2023, aprovado pela Lei nO 1372 de 25 de novembro de 2022, um Crédito Adicional 

Especial, em favor da Prefeitura Municipal de CahoeirinhalPE, destinado exclusivamente a 

inclusão das despesas com Cultura descritas no anexo I com suas respectivas anulações. 

Parágrafo único. Para ocorrer às despesas decorrentes da presente Lei , serão 

utilizados recursos previstos no artigo 43 da Lei Federal 4320/64, mencionados, 

obrigatoriamente no Decreto de abertura do respectivo crédito. 

Art. 2°. Fica autorizado, caso necessário, o reforço das dotações previstas no presente 

crédito especial , considerando o limite previsto no art. 8° da Lei n° 1372 de 25 de novembro 

de 2022. 

Art. 3°. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir o referido Crédito Adicional 

Especial até o limite de R$ 208.784,90 destinado exclusivamente a realização das despesas. 

Art. 4". Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, tendo seus efeitos 

retroativos a 01 dejal1eiro de 2023. 

Cachoeiril1halPE, 14 de julho de 2023 . 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE
GABINETE DO PREFEITO

02.09.03 DIRETORIA DE CULTURA

13 - CULTURA

13 392 - DIFTISÃO CULTURAL

13 392 1301 - DESENVOLVTMENTO E PRO|\!OÇÃO CULTURAL

13 392 I3OI 2124 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA LEI PAULO GUSTAVO _ LPG

3.3.90-36-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS _PESSOA FÍSICA..

1il
w

3.3.90.47-oBRrGAÇôEs TRTBUTÁnres s coNTRIBUTIVA

3.3.90.39-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS _ PESSOA JT]RIDICA.,

R$ 180.000,00

R$ 20.000,00

R$ 28.784,90

Praça Píesidente Kennedy, 126 - Centro - CEP 55.380-000 - Fones: (81) 37 42 11-56R7 42-1200
CNPJ no 10.091.619{001-02 -w!yw.cachoeirinha.pê.gov.bÍ

ANE,XO I

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE 
GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO I 

02.09.03 DIRETORIA DE CULTURA 

13-CULTURA 

13 392 - DIFUSÃO CULTURAL 

13 3921301- DESENVOLVIMENTO E PROMOÇÃO CULTURAL 

13 3921301 2124 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA LEI PAULO GUSTAVO - LPG 

3.3.90.36-0UTROS SERViÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FíSICA.H.. R$ 180.000,00 

3.3.90.47-0BRlGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVA.. . ..... R$ 20.000,00 

3.3.90J9-0UTROS SERVIÇOS DE TERCELROS - PESSOA JURÍDICA .... R$ 28.784,90 

Praça Presidente Kennedy, 126 - Centro - CEP 55.380-000 - Fones: (81) 3742 11-56/3742-1200 
CNPJ nO 10.091.619-0001-02 -www.cachoeirinha.pe.gov.br 
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w PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE
GABINETE DO PREFEITO

JUSTII-ICAI'IVA

SENHOR PRESIDENTE
SENHORES(AS) VEREADORES(AS),

O presente Projeto de Lei objetrva a abertura de créditos adicionais em condição

especial, paÍa inclusão de dotações orçamentánas, necessárias para o recebimento dos

recursos da União oriundos da Lei complementar no | 95, de 8 de julho de 2022, amplamente

conhecida como Lei Paulo Gustavo - LPG.

Os créditos adicionais estão previstos no art. 40 da Lei n" 4 320, de l7 de rnarço de

1964, que consiste em autorizar o Poder Executivo Municipal a abrir créditos que não foram

contemplados na Lei no 1.372 de 25 de novembro de 2022, chamada de Lei orçarnentária

Anual (LOA).

A chamada Lei Paulo Gustavo foi pensada para incentivar o aÍista local, manteÍ viva a
cultura do município e garantir ações emergenciais, em especial as demandadas pelas

consequências do período da pandernia de covid-l9 no Brasil. A rnedida possui

especificidades que requerem atençâo. E o maior aporte eln fomento direto da história da

cultura brasileira.

Desse modo, o Executivo Municipal, enrende que participaçào de anistas, produtores,
ernpresas, espaços culturais e sociedade civil que se enquadrern a Lei, e irnportante para que se
possâ oportunizar espaços e fomentar a cultura.

Assim sendo, espeÍamos contar com a compreensâo e decisivo apoio dos nobres membros
desse Legislativo Municipal na aprovaçào do anexo hojeto de Lei.

IVALDO DE Àsetudo defo.m dqirâr
dNÀtDoDÉ

ALMElDA 65644 ÂtME ôÀ656,Lrs r6400

816400
O.dor: 2021l)7.14 l O4z53

lvaldo Almeida
P refeito

Praça Presidente K,enledy, 126 - centro - cEp 55.:l8o-ooo - Fones: (8,1) 3742 ,11-56t37 42-1200
CNPJ no 10.091.61 9000.t{2 - www.cachoeirinha.pe. gov.br

Cachoeirinha, 14 de.iulho de 2023.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE 
GABINETE DO PREFEITO 

JUSTIFICA TIVA 

SENHOR PRESIDENTE 
SENHORES(AS) VEREADORES(AS), 

o presente Projeto de Lei objetiva a abertura de créditos adicionais em condição 

especial , para inclusão de dotações orçamentárias, necessárias para o recebimento dos 

recursos da União oriundos da Lei Complementar nO 195, de 8 de julho de 2022, amplamente 

conhecida como Lei Paulo Gustavo - LPG. 

Os créditos adicionais estão previ stos no 311 . 40 da Lei n° 4.320, de 17 de março de 

1964, que consiste em autorizar o Poder Executivo Municipal a abrir créditos que não foram 

contemplados na Lei nO L372 de 25 de novembro de 2022, chamada de Lei Orçamentária 

Anual (LOA). 

A chamada Lei Paulo Gustavo foi pensada para incentivar o artista local , manter viva a 

cultura do município e garantir ações emergenciais, em especial as demandadas pelas 

consequências do período da pandemia de Covid-19 no Brasil. A medida possui 

especificidades que requerem atenção. É o maior aporte em fomento direto da hi stória da 

cultura brasileira. 

Desse modo, o Executivo Municipal , entende que participação de arti stas, produtores, 

empresas, espaços culturais e sociedade civil que se enquadrem a Lei, é importante para que se 

possa oportunizar espaços e fomentar a cu ltura. 

Assim sendo, esperamos contar com a compreensão e decisivo apoio dos nobres membros 

desse Legislativo Mlmicipal na aprovação do anexo Projeto de Lei. 

Cachoeirinha, 14 dejulho de 2023 . 

IV ALDO DE Assin.odo de fOl'miI d1911<' 1 
IX>' I\IAlOO Of 

ALMEIDA:65644 "'-M" DA.~"""'64O() 
816400 ~;~ 1023.07 1410:42.SJ 

Ivaldo Almeída 
Prefeíto 

Praça Presidente Kennedy, 126 - Centro - CEP 55. 380-000 - Fones: (81 ) 3742 11-56/3742-1200 
CNPJ nO 10.091 .619-0001-02 - wwwcachoelnnha .pegov br 



[âmara Municipal de [achoeirinha
[asa Vereadnr lÍcem [intra
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PARECER. NO OI3 I)E 1i DE AGOSTO DE 2023

Da Comissão de Justiça e Redação sobre o
Projeto de Lei n" 01312023 "Autoriza o Poder
Executivo a abrir de Crédito Adicional Especial
no Orçamento Municipal e dá outrâs
providências".

Autor: Poder Execulivo Municipal de Cachoeirinha PE.

I _ REI,ATÓRIO

O Senhor Prefeito do Municipio, encaminhou à Câmara Municipal de

Cachoeirinha. o Projeto de Lei n' 0l3l?023. que Autoriza abertura de CÉdito Adicional Especial

no Orçamento do Município.

De acordo com o Regimento Interno desla Casa Legislativa, o Sr. Presidente

enviou a esta Comissão de Justiça e Redação o referido Projeto de Lei para fins de emissão de

parecer.

II _ VOTO DA RELATORA.

A matéria em tela analisada esta regulamentada na Lei Municipal n" 1.37212022

- Lei Orçamentária Anual, e ainda amparado pela Resolução n'4312001 sendo modificada pela

Resolução n' 67, de 07 de dezembro de 2005 do Senado Federal.

Em vista do qLre fbi exposto. não contemplo óbice à deliberação plenária ao

Projeto de Lei ora analrsado.

Sala das Comissões. em de agosto de 2023.

CICERO CIO MAIIIANO
- Presidente -

LYIA NLA OLIA UZA XAVIER VALMIR DOMIRO DA SILVA
elobra - - Membro -

SÍ

Rua Âle\andre Protásto. (.,l.lone (811i742-1i99 e+tail c t\.achoeirinha pe(àhot ail.con -CNA ll470.521/0001-18

í

-
Câmara Municipal dB CachoBirinha 

Casa Vereador Cícero Cintra 
U'1', no'.'o cu·tern::; Uma nova hi~tório. Una novo cémo'o 

PARECER N° 013 DE 11 DE AGOSTO DE 2023 

Da Comissão de Justiça e Redação sobre o 
Projeto de Lei nO 013/2023 ·'Autoriza o Poder 
Execut ivo a abrir de Créd ito Adicional Especial 
no Orçamento Municipal e dá outras 
prov idências" . 

Autor: Poder Executivo Municipal de Cachoeirinha - PE. 

1- RELATÓRIO 

O Senhor Prefeito do Município. encaminhou à Câmara Municipal de 

Cachoei rinha. o Projeto de Lei nO O 13/2023. que Autoriza abenura de Crédito Adicional Especial 

no Orçamento do Mun icípio. 

De aC0rdo com o Regimento Interno desta Casa Legislati va . o Sr. Presidente 

enviou a esta Comissão de Justiça e Redação o referido Projeto de Lei para fins de emissão de 

parecer. 

II - VOTO DA RELATORA. 

A matéria em tela analisada esta regulamentada na Lei Munic ipal nO 1.372/2022 

- Lei Orçamentária Anua l, e ainda amparado pela Resolução nO 43/200 I sendo modificada pela 

Resolução nO 67, de 07 de dezembro de 2005 do Senado Federal. 

Em vista do que foi exposto. nào contemplo óbice à deliberaçào plenária ao 

Projeto de Lei ora analisado. 

Sala das Comissões. em de agosto de 2023 . 

CÍCERO ANCIO MARIANO ::::-

r kM':-\-~OUZA XA v::~eSident~ ALMI~:MIRO D: SILVA 

- Membro -

Rua Akxandre Prolá"s!o. 64. f Orle (81) 3742-1 199 - ;-mait Clln"cachoeiri"JIQ ye@holmail. com - CNPJ 11 470.523/000 1-18 



[âmara lr4unicipal de Iachoeirinha
Iasa Vereador l]Íreru Iintra

LJ_ r .'< :. , ' ,'.r.. c.'.r ''o,rn(: ro...: - )r r,.

TRAMITA Ão

Projeto de Lei n' 012/2023

Institui o Programa de -Recuperação Fiscal
- REFIS, do Município de Cachoeirinha -
PE.

Ap rese ntado pe loíír,) : PopER [,xECUTIvo MuNt(.tpAL.

Leitura em: 1b de <L de ZOZ3

E n co min hado à(s) Co missão(ões) de : C,h '6;*U*3

Em: rc de >->- f de 2U23.

Aprovado (g/ Rejeitado ( ) em l" Votaçiio em: .(e, de ,ít),11*\>

Aprovado /§ / Rejeitado ( ) em 2,Votação em: i'l de

de'ZaL\

L4É de (r,a 4

Rua Àlexandre Pro!ásro. 6,{. tàne (81) 3742-1199 - e-mâil: crn\.cachoennha petAhohmi lcon -CNPJ ll 470 521/0001-18

Projeto de Lei nOOI2/2023. 

Câmara Municipal de Cachoeirinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

TRAMITAÇÃO 

Institui o Programa de - Recuperação Fiscal 
- REFIS, do Município de Cachoeirinha -
PE. 

Apresentado pelo(a): PODER EXECUTIVO MUNI C IPAL. 

Leitura em: ~ de of, de 2023. 

Encaminhado àM Comissão(ões) de: _nnl.U.l..:..s,-,y?t?=/-"~=,-,ttt>=..,,,-____________ _ 

Em: )O de -,...,..)C de 2023. 

Aprovado (><ti Rejeitado ( ) em r Votação em: ~ de -{uM#\> 

Aprovado f>c:J / Rejeitado ( ) em 2" Votação em: ?}.- de dtu ~ de .&G~ 

Rua Alexandre ProtáslO. 6 .. L lone (81) 3742-1 199 - c-matl- cn/\,C(lchoemnhay f' ~otmaJl.com - C PJ 11 ·no 523/0001 -1 8 



w PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE
GABINETE DO PREFEITO

PRO.IETO DE LEr MUNTCIPAL No.21L/2023

Institui o Programa de Recuperação Fiscal - REFIS

do Município de Cachoeiriúa - PE.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CACHOEIRINHA, Estado de Pcrnambuco no uso de

srrac qfrihrrií.Âêc nnnstihrninneis dafariáas na I ai ôroâninq Àr,'nininal orhrnele À anranianân

da Câmara de Vereadores o Seguinte Projeto de Lei.

Art. 1'. Fica instituído o PÍogÍama de Recuperação Fiscal - REFIS do Município de

Cachoeiriúa-FE, tiestinatio a prornover a retsuiaÍização de cré<íros urunicipais reiativos aos

impostos, taxas e contribuições, inscritos em dívida ativa, bem como outros débitos de

natureza não tributií,ria, vencidos, constituidos ou não, inscritos ou não em dívida ativa,

ajuizados ou a ajuizar, com exigibilidade suspensa, vencidos até 01 de maio de 2023.

Art. 2'. O ingresso no REFIS dar-se-á por opção do sujeito passivo, pessoa fisica ou
jurídica, que fará jus a regime especial de consolidação e parcelamento dos débitos fiscais e

de outros débitos de natureza não tnbutríria, citados no artigo antenor.

§!". O ingresso no B!F!S iruplica na inclusão da tot,li,Cade dos dét'itos refeddos no A-rt. !'
em nome do sujeito passivo, inclusive os não constituidos e ou vencidos que serão incluidos

no programa mediante confissão no ato da adesão ao RIFIS.

§2". Para os débitos tributarios ainda não lançados e declarados espontaneamente pelo

contnbuinte. por ocasiao da opçao. nao havera apiicaçiro cie muita cie oÊcio. bem como <ie
'!

iuros moratórios. ,, .,,

§3". Devcrá ser incluído no valor do referido parcelamento o acréscimo de 57o sobre o valor

total do REFIS a título de honorários advocaticios, sendo afastada a cobrança de honorários

sucumbenciais na esfera judicial, salvo o descumprimento do referido REFIS, oportunidade

em que voltaní a curso a demandajudicial em sua integralidade.

Art. 3'. A opção pelo REFIS podení ser formalizada alé o di^2911212023, mediante a

,,r;l;-.^ã^ Á^ T-'.Ú^ Áp í\anãn,l^ DEFIa ^a-f^!É- -^,1Âl^ ô "^. f^--^;,1^ rralr Qe^*-taiio áa

Finanças. |' lt t-'"

Art. 4". Os créditos tnbutrírios e de natueza não tributári4 de que Íata o artigo 1',S .rl
incluídos no REFIS poderão ser pagos em até 60 parcelas mensais e sucessivas.

i;''""" ' ' t
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PROJETO DE LEI MUNICIPAL N°. ~/2023 

Institui o Programa de Recuperação Fiscal - REFIS 

do Município de Cachoeirinha - PE. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CACHOEIRINHA, Estado de Pernambuco no uso de 

S!.!2S atrib'..!!çàes constitl..~c!onais deferidas na Lei Orgâr.ica M'..!nicipa! , submete à apreciação 

da Câmara de Vereadores o Seguinte Projeto de Lei. 

Art. 1° Fica instituído o Programa de Recuperação Fiscal - REFIS do Mlmicípio de 
Cachoeirinha-PE, destinado a promover a reguiarização de créàiros municipais reiativos aos 

impostos, taxas e contribuições, inscritos em dívida ativa, bem como outros débitos de 

natureza não tributária, vencidos, constituídos ou não, inscritos ou não em dívida ativa, 
ajuizados ou a ajuizar, com exigibilidade suspensa, vencidos até OI de maio de 2023. 

Art. 2". O ingresso no REFIS dar-se-á por opção do sujeito passivo, pessoa fi sica ou 

jurídica, que fará jus a regime especial de consolidação e parcelamento dos débitos fiscai s e 

de outros débitos de natureza não tributária, citados no artigo anterior. 

§!o. O ingresso no PÇ;F!S impEca na inclusão da totalidade dos di:!bitos referidos no Art. l° 
em nome do sujeito passivo, inclusive os não constituídos e ou vencidos que serão incluídos 

no programa mediante confissão no ato da adesão ao REFIS. 

§2". Para os débitos tributários ainda nào lançados e declarados espontaneamente pelo 

contribuinte, por ocasiao da opçao, mio haverá apiicaçao de ml~ta de oficio, bem como de 

juros moratórios. 

§3". Deverá ser incluído no valor do referido parcelamento o acréscimo de 5% sobre o valor 

total do REFlS a título de honorários advocatícios, sendo afastada a cobrança de honorários 

sucumbenciais na esfera judicial , salvo o descumprimento do referido REFIS , oportunidade 
em que voltará a curso a demanda judicial em sua integralidade. 

Art. 3". A opção pelo REFIS poderá ser fonnalizada até o dia 29/12/2023, mediante a 

.& .. ,y 
" 

"t,I;7'3 .... ; ..... ....In Tortnn ,..1.,. rh" .... ;;;" ri" 0]:'-.:;'1<::' ,.. ...... .., f' ... ........ .,. .......... ...1.,.Ir. ~ <''''''r f,....,..,....,. .... ;,-I"" .... .,,1 ... <::."" ...... ""t ... .-;') ,-1"" ... ~ ............ y ... '-' ..... v ~ ""' .... v ........ ......., py ..... v .... v ... ~-'- • ..." ... v ... v ........ '-'.'-' ............................. '-' .................. ...... y ........... .......... v .... ~.................. l-'" 
. ". / F manças. ~;C" ~ <'-1. ,., {. L k (Jv( - l,.A..... , ." ~ 

Art. 4". Os créditos tributários e de natureza não tributária, de que trata o artigo lo, Sv Jf 
incluídos no REFlS poderão ser pagos em até 60 parcelas mensais e sucessivas. 

('Íl~ St· v-··' \ 
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§ 1'. Os débitos existentes em nome do optante seriro consolidados na data em que for
solicitada a formalização do pedido de ingresso no REFIS pelo contribuinte.

§2". A consolidação abrangerá todos os débitos existentes em nome do suieito passivo até a

data do pedido de adesão pelo contribuinte, pessoa ffsica ou juúdica, inclusive os acréscimos

legais, relativos iàs multas de mora ou de oficio, os juros moratórios, as atualizações

monetárias e os honorários advocatícios, determinadas nos teÍmos da legislação vigente à

época da ocorrência dos respectivos fatos geradores, ressalvados as disposições do §2" do

f1r LIBU Z (lç§tdr r-9r

§3". Para fins do disposto neste artigo, o valor das parcelas não poderá ser infenor a

I- RS 100,00 para sujeito passivo que seja pessoa fisica;

tI - R$ 400,00 para sujeito passivo que seja pessoa juÍíd,ca;

§4". As parcelas do REFIS deverão ser pagas rnensalmente, vencendo-se a primeira no prazo

de 05 dias úteis ao do requerimento da opção/protocolo de adesão e as demais até o 5" dia útil
de cadãmês. .- í ', , t- '.' -'

§5". O pedido de parcelamento implica em confissão inevogável e irretratável dos débitos

Eibutíários e não tributiíLrios, e na expressa renúncia a qualquer defesa ou recurso

administrativo ou judicial, bem como na desistência de todosjá interpostos, relativamente aos

débiios fisr"ils c rrão fisçais sorsialtcs riu peütio, por t.rpçãu tio ooniribufuic.

§6". O valor de cada uma das parcelas, determinado na forma dos parágrafos §3'e §4' será

acrescido da variação mensal do IPCA, a partir do mês subsequente ao da consolidaçào, ate o

mês do efetivo pagamento. '. t_ - 1 t ,, 
. 1 , r. :

§7". Para fins da consolidação do montante do débito de que Eata este artigo ficaÍn

estabelecidos os seguintes beneficios ao contribuinte, em relação ao da consolidação até o

mês do pagamento:

I- Para pagamento à vista, em cota única, será concedido desconto de 100% sobre o valor dos

juros e multa de mora, multa de oficio e limitação de honorários advocatícios em 57o sobÍe o , ,

valor do saldo consolidado, sendo afastada a condenação dos honorários sucumbehciais
judiciais, em caso de já houver sido ajuizada ação de execução fiscal. , r. ' . -' , 

. , .

ii - Para o pagÍrmento em até o0 (sessenta) parceias, será conce<iitio «iesconto <ie 5ú% so'ore o

valor dos juros e multa de mora, multa de oficio e limitação de honorários advocatícios em

57o sobre o valor do saldo consolidado, sendo afastada a condenação dos honorários

sucumbenciais judiciais, em caso dejá houver sido ajuizada ação de execução fiscal.
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§ 1°, Os débitos existentes em nome do optante serão consolidados na data em que for 
solicitada a formalização do pedido de ingresso no REFIS pelo contribuinte, 

§2°, A consolidação abrangerá todos os débitos existentes em nome do suieito passivo até a 
data do pedido de adesão pelo contribuinte, pessoa fí sica ou jurídica, inclusive os acréscimos 
legais, relativos às multas de mora ou de oficio, os juros moratórios, as atualizações 
monetárias e os honorários advocatícios, determinadas nos termos da legislação vigente à 

época da ocorrência dos respectivos fatos geradores, ressalvados as disposições do §2° do 

§3°, Para fins do disposto neste artigo, o valor das parcelas não poderá ser inferior a: 

'f~' V. Iv(} ,~ 

1- R$ 100,00 para sujeito passivo que seja pessoa física; 
II - R$ 400,00 para sujeito passivo que seja pessoa jurídica; 

( t"L'- .4"'\l "(,, {' \:(""-' ',1 

§4°, As parcelas do REFlS deverão ser pagas mensalmente, vencendo-se a primeira no prazo 

de 05 dias úteis ao do requerimento da opção/protocolo de adesão e as demais até o 5° dia útil 
de cadãmes _ C q ') ( c"- "'- n '" 

§5°, O pedido de parcelamento implica em confissão irrevogável e irretratável dos débitos 
tributários e não tributários, e na expressa renúncia a qualquer defesa ou recurso 
administrativo ou judicial, bem como na desistência de todos já interpostos, relativamente aos 
u~uiius [is~aIS ~ uãu ÍlSl:als ~unsíallits UU }JtWUU, lJur upyào uu t:unitiuunüe. 

• --t, 
,",f· 

§6°, O valor de cada uma das parcelas, determinado na forma dos parágrafos §3° e §4° será lI' (It -

acrescido da variação mensal do lPCA, a partir do mês subsequente ao da consolidação, até o 

mês do efetivo pagamento. 

§7°, Para fins da consolidação do montante do débito de que trata este artigo ficam 
estabelecidos os seguintes benefícios ao contribuinte, em relação ao da consolidação até o 

'\ 
mês do pagamento: 

II -t ~ 
I <-~ , , 

I- Para pagamento à vista, em cota única, será concedido desconto de 100% sobre o valor dos 
juros e multa de mora, multa de ofício e limitação de honorários advocatícios em 5% sobre o <./ " • ,) 

. , . '{~:". ' 
valor do saldo consohdado, sendo afastada a condenação dos honoranos sucumbenCIaiS 

,.~ 

judiciais, em caso de já houver sido ajuizada ação de execução fiscal. (",' . c - ': <.; ..... ) 
il- Para o pagamento em até 60 (sessenta) parceias, sera conceáiáo áesconto áe 50% sobre o 
valor dos juros e multa de mora, multa de ofício e limitação de honorários advocatícios em 
5% sobre o valor do saldo consolidado, sendo afastada a condenação dos honorários 
sucumbenciais judiciais, em caso de já houver sido ajuizada ação de execução fiscal. 
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§8'. A suspensão da exigibilidade para fins de expedição de certidões será reconhecida após a

comprovação do recolhimento da primeira parcela.

§9'. O não recolhimento da orimeira paÍcela imDlicará no indeferimento da adesão ao REFIS

§10. O pedido de parcelamento constitui confissão irretratável de díüda, ainda que não sela

deferido ou que ocoÍra o fato preüsto no artigo anterior.

-^-..-ir-. i-r.r.r L J. L, LúiirirúúirlaÉ §çrd çÀ9ruluu uu r\l-l rJ úr.ulaç uzr uuultsllLld ul tlllld ualS

seguintes hipóteses, independentemente de qualquer notificação ou interpelação, judicial ou

extrajudicial:

I - lnadimplência, de 02 (duas) parcelas consecutivas, ou de 04 (quatro) altemadas, o que

primeiro oconer;

Il-'krobservância de qualquer das exigências estabelecidas nesta lei;

III- constituição de credito tributrírio ou não, lançado de oficio, correspondente a tributo

abrangido pelo REFIS e não inclúdo na confissão a que se refere o artigo 2" desta Lei, salvo

se integralmente pago em 30 ítrinta) dias. contados da constituiçâo definitiva ott, qttando

impugnado o lançamento, da intimação da decisão aúninistrativa ou judicial que o tornou

definitivo;
lV- Falência ou extinção, pela liquidação da pessoa jurídica;

V- Falecimento ou insolvência do sujeito passivo quando pessoa ffsica, devendo os herdeiros

c suuessores assulrrücIrl soiidadatrrcrtic as obrigaçõcs tio REFiS,

VI - Cisão de pessoa jurídica, exceto se a sociedade nova oriunda da cisão ou aquela que

incorporar a parte do patrimônio permanecerem estabelecidos no Município de Cachoeirinha-

PE, e assumirem solidariamente com a cindida as obrigações do REFIS;

VII - prática de qualquet ato ou procedimento que tenha por objetivo diminuir, subtrair ou

omitir informações que compoúam a base de cálculo para lançamentos de tributos

municipais;

§1". A exclusão do contribuinte do REFIS acarretaú a imediata exigibilidade de totalidade

doq déhitos tribr,rtános ou não fibr-rtários confessados e ainda não pagos, restabelecendo-se ao

montante confessado os acréscimos legais preüstos na legislação municipal à época da

ocorrência dos respectivos fatos geradores, com a inscrição automática do débito em dlvida ,. ,"
ativa e consequente cobrança judicial, com imputação de honorários advocatícios de 10o/o '"1,

sobre o valor total da díüda.

§2". Sem prejuízos das penalidades previstas neste artigo, as parcelas pagas após os

respectivos vencimentos sofrerão acréscimos de correçãg monetária, juros de mora, multa de

mora e complanentação de mais 5% de honorários advocatícios.
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§8°. A suspensão da exigibilidade para fins de expedição de certidões será reconhecida após a 

comprovação do recolhimento da primeira parcela . 

§9°. O não recolhimento da primeira parcela implicará no indeferimento da adesão ao REFIS . 

§IO. O pedido de parcelamento constitui confissão irretratável de dívida, ainda que não seja 

deferido ou que ocorra o fato previsto no artigo anterior. 

Art. 5°. O contribuinte 5erá êxc:üido do RCf:S diante da ocoiTência de üinâ das 
seguintes hipóteses, independentemente de qualquer notificação ou interpelação, judicial ou 

extrajudicial : 

I - Inadimplência, de 02 (duas) parcelas consecutivas, ou de 04 (quatro) a ltemadas, o que 

primeiro ocorrer; 

II J Inobservância de qualquer das exigências estabelecidas nesta lei ; 

TII- constituição de crédito tributário ou não, lançado de oficio, correspondente a tributo 

abrangido pelo REFIS e não incluído na confissão a que se refere o artigo 2° desta Lei , salvo 

se integralmente pago em 30 (trint~ ) dias, contados da constituição definitiva ou, Clllando 

impugnado o lançamento, da intimação da decisão administrativa ou judicial que o tomou 

definitivo; 

IV- Falência ou extinção, pela liquidação da pessoa jurídica; 

V- Falecimento ou insolvência do sujeito passivo quando pessoa fisica, devendo os herdeiros 

~ ~U\,;t;~SUl~S aSSUlIlllt:1I1 soiiuaI;aJlItllie as ulHlgayut:s uu REFIS, 
VI - Cisão de pessoa jurídica, exceto se a sociedade nova oriunda da cisão ou aquela que 

incorporar a parte do patrimônio permanecerem estabelecidos no Município de Cachoeirinha­

PE, e asswnirem solidariamente com a cindida as obrigações do REFIS; 

VII - prática de qualquer ato ou procedimento que tenha por objetivo diminuir, subtrair ou 

omitir informações que componham a base de cálculo para lançamentos de tributos 

m IlmCI paI s; 

§ 1°. A exclusão do contribuinte do REFIS acarretará a imediata exigibilidade de totalidade 
n()~ op.hitn(;; trihllt~-ri()~ nlJ n::'in trihllt4,-in~ r.nnfp~~:ln()<;: p. ~i nrl:l n;:'in n~H1{\<;: rp.<;:t~hp.l p~pnn()_<;:p:lO -- -- _ ... _ ..... ,-- . .... _ .- ...... -- -- -._ . .. _-- - - _.- ... ... ··0- - ' -._. __ . "._. "-- - - .. . 

montante confessado os acréscimos legais previstos na legislação municipal à época da 

ocorrência dos respectivos fatos geradores, com a inscrição automática do débito em dívida ..r r,t 
ativa e consequente cobrança judicial , com imputação de honorários advocatícios de 10% r < \" ' 

sobre o valor total da dívida. 

§2". Sem prejuízos das penalidades previstas neste artigo, as parcelas pagas após os 

respectivos vencimentos sofrerão acréscimos de correção monetária, juros de mora, multa de 

mora e complementação de mais 5% de honorários advocatícios. 
l~ (( --(. , . 
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Ca"l xiiní!'

(

Art. 6', O Chefe do Poder Executivo estabelecerá os procedimentos pÍua o
processamento dos pedidos de inscrição ao REFIS e do parcelamento de que Íata a presente

Lei.
Art. 7". Fica a cargo do sujeito passivo a comunicaÇão formal da adesão do REFIS nas

. execuções flscais que já estejam tramitando na esfera judicial.
or Â -'-- 1* A'. Esta Lei entra em ügor na data de sua publicação, revogando-se as

disposições em contrário.

Cachoeiriúa, 08 de junho de 2023 .
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Art. 6°. O Chefe do Poder Executivo estabelecerá os procedimentos para o 

processamento dos pedidos de inscrição ao REFIS e do parcelamento de que trata a presente 

Lei. 
Art. 7°. Fica a cargo do sujeito passivo a comunicação formal da adesão do REFIS nas 

) execuções fiscais que já estejam tramitando na esfera judicial. 
,'i.,'f' I ''. Art. 8°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 

\.:; disposições em contrário. 

Cachoeirinha, 08 de junho de 2023. 
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CacínciA,rlv,

}IENSAGEIlI N" OO8/2023

A Sua Excelência, o Sr. Vereador Leonardo José de r\lmeida Co§ta

Presidente da Câmara Municipal de Cachoeirinha/PE

E demais Senhores Vereadores,

Diante da necessidade de estimular a ampliação da arrecadação municipal, encaminho

o presente projeto de lei que instaura o mecanismo de refinanciamento das dívidas tributrí,rias

e não tributii.,rias, de modo a lacilitar e estimulaÍ o pagamento dos débitos com o fisco

-,,-i^i^âl ^^.4^À^ná^ rlacnnnrnc - ÍÂdr'^â^ de e.cr'í'nc ham '^ú^ ' -^""ihiliá'á' 'l'lili,iiii!iiiúir iUi;!!ue;:\iv .l!']-uUlUi, ç i!uui;U u= c;rvn'óvJr

parcelamento dos valores.

A iniciativa de recebimento de valores é importante paÍa que o município tenha mais

receita e possa dar cumpÍimento aos Seus deveres constitucionais, fornecendo melhores

serviços públicos para a população.

Portanto, diante da importância do tema, por Se tratar de extrerna relevância para a

coletiüdade, encamiúo em anexo o referido projeto paÍa apreciação.

Gabinete do Prefeito, em 08 de junho de 2023 .
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MENSAGEM N° 008/2023 

A Sua Excelência, o Sr. Vereador Leonardo José de Almeida Costa 

Presidente da Câmara Municipal de CachoeirinhalP E 

E demais Senhores Vereadores, 

Diante da necessidade de estimular a ampliação da arrecadação municipal, encaminho 
o presente projeto de lei que instaura o mecanismo de refinanciamento das dívidas tributárias 

e não tributárias, de modo a facilitar e estimular o pagamento dos débitos com o fi sco 
tn"n;i"'in-:ol ,.,."" ..... ~rl.,.nA" ,..1""t'"" .... t",.. .,. r""rI .. .... a .... A.,. ""nl"<;>"""""C' h"", ......... "rnro ., ,..,."C'('i hilirl<;>rI .,. ri.,. .............. y'""'. , ... ..... .. _-....... .. ............. " ... V L.> ...................... " ... v .................... . 0...., .... ' .... ................. v .... y ............ . ... .................. ..... ... 

parcelamento dos valores. 

A iniciativa de recebimento de valores é import,mte para que o município tenha mais 

receita e possa dar cumprimento aos seus deveres constitucionais, fornecendo melhores 

serviços públicos para a população. 

Portanto, diante da importància do tema, por se tratar de extrema relevància para a 

coletividade, encaminho em anexo o referido projeto para apreciação. 

Gabinete do Prefeito, em 08 de jtmho de 2023. 

IVALDO DE 
AssINdo cW forma .1iq;UI POr 

AlME I DA:65644816 IVAUlO [)( AlMElO-Vi5644316400 
400 D.ldtIs; 2Oll.06.oe ( 9".20:3 1 -(1)'00' 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE
GABINETE DO PREFEITO

üc[vrirrlv,

SENHOR PRESIDENTE
§DÀIIIí\['Eiq/ A S\ I/DDD A Í\íIDDS/ A S\rLl t rivr\!r\^ú, r !^!, rvvr\Lu\À!rrt

Faz-se necessário à apreciação dessa Egrégia Casa Legislativa o Projeto de Lei que

lnstitr.ri o Prograna de Recnperação Fisca! - REFIS do M',rnicípro de Cachoeilnha - PE.

O Programa de Recuperação Fiscal (REFIS) foi criado com o objetivo de colocar em

dia a situação financeira de empresas e pessoas fisicas junto à União ou à Receita Federal. A

pÍoposta é a redução das multas e o parcelamento dos valores de débitos inscritos em dívida

ativa ou não.

É preciso que as empresas cumpram algumas regras para ter acesso ao programa.

Como por exemplo o pagamento gm di6 das parcelas e acatar o valor mínimo estabelecido.

Cumprindo essas noÍÍnas. se tratando de multas. o desconto pode chegar a 100%.

A lei Federal que instituiu o Refis é a LEI n' t0.189, DE 14 DE FEVEREIRO DE

2001, dessa forma, ressaltamos que o Projeto de Lei ora submetido à apreciação de Vossas

Excelências, trata-se de matéÍia que encontra absoluto amparo legal e necessita de apreciação.

sem ouho assunto paÍa o momento, aproveitamos a oportunidade para renovar a

Vossas Excelências, os nossos melhores protestos de elevada estima e alta consideração.

IVALDO DE 
tusiôado dê Íoíma dieitat poÍ

ALME I DA:65 6,t148'l 64 rvÁLDo D€ ÀrÀ.1E oa6s6{48r 6400

00 
arârlôs:2023 06,03 0920:44 43'00'

IVALDO DE ALMEIDA

- Prefeito -

Praça Presidente Kennedy, 126 - Centro - CEP 55.380-000 - Fones: (8113742 11-56/3742-1200
CNPJ no 10.091.61 9-0001-02 - www.c€choeirinha.pe.gov.br

w
JI,]STII.'TCATIV,{.

l^ D-^a-ir^ ^.- ^O 
l- l-.,.1-^ -r^ ô^ôa\Jauttrçtç ut t lçrçltu) çrrr vo uç Jurxru llç LVLJ.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE 
GABINETE DO PREFEITO 

JUSTIFICA TIVA 

Gabiiieie do Prefeito, em OS de junho de 2023. 

SEN HOR PRESIDENTE 

Faz-se necessário à apreciação dessa Egrégia Casa Legislativa o Projeto de Lei que 

O Programa de Recuperação Fiscal (REF IS) foi criado com o objetivo de colocar em 

dia a situação financeira de empresas e pessoas fi sicasj unto à União ou à Receita Federal. A 

proposta é a redução das multas e o parcelamento dos valores de débitos inscritos em dívida 

ativa ou não. 

É preciso que as empresas cumpram algumas regras para ter acesso ao programa. 

Como por exemplo o pagamento em dia das parcelas e acatar o valor mínimo estabelecido. 

Cumprindo essas nonnas. se tratando de multas. o desconto pode chev.ar a 100%. 

A lei Federal que instituiu o Refis é a LEI nO 10.189, DE 14 DE FEVEREIRO DE 

200 I, dessa fonna, ressaltamos que o Projeto de Lei ora submetido à apreciação de Vossas 

Excelências, trata-se de matéria que encontra absoluto amparo legal e necessita de apreciação. 

Sem outro assunto para o momento, aproveitamos a oportlUlidade para renovar a 

Vossas Excelências, os nossos melhores protestos de elevada estima e alta consideração. 

IVALDO DE 
As~nado de forma digital por 

ALMEIDA:656448164 IVAlDO DE ALME OA~564481 6400 
00 Dados: 202J,06.0n 09".20:44 -03'00' 
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[âmara Municipal de Iachoeirinha
lasa Vereador [ícern Iintra

Urn rovo gr:verr:o i-llno aovo I lsiór a. :.mo noyÕ aônror.r

Projeto de Lei n'01112023.

Concede reajuste de vencimentos aos
servidores públicos municipais, altera a Lei
n' 1 .36012022 e dá outras providências.

Apresenludo pelo(a) : PoDER ExECUTrvo MLNICIPAL.

Leitura em: -lb de t-*: de 2023.

E n cami n h ado à(s) C omis sdo(ões) de : IY Í: (N.r4^

Em: r, de xx>< de 2023

Aprovado lÇ / Rejeitado ( ) em l" Votaçiio em: ?.e (le 7 tt-/1.^> de '?.ot 3.

Aprovado (/./ Rejeitado ( ) em 2.Votação em: Z? de /ú L,bl.e de

Rua 
^lexândre

Pro!ásro.64. lone 18l) 1742- ll99 c-màtl: cnrcdchoeifinha pett - CNPJ r r 470 521/0001-t8

TRAMITAÇÃO

; " 
~~:~ " '..,,:~. 

''''IIIo.,...~ 

Projeto de Lei nO 011 /2023. 

Câmara Munic ipal d8 Cacho8irinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

Um novo governo. Una nova r,istórú Uma novo ::::OmorQ 

TRAMITAÇÃO 

Concede reajuste de vencimentos aos 
servidores públicos municipais, al tera a Lei 
nO 1.360/2022 e dá outras providências. 

Apresel/tado pelo(a): PODER EXECUTIVO M UNICIPAL. 

Leitura em: Jb de Cb de 2023. 

EI/caminhado à(s) Comi.uão(ões) de: --,M!.L>.'=Ç,,-!~c:...:..'_~,,,,,-_'tt?LI..::=-____ _________ _ 

Em: ..!::... de K.J<~ de 2023. 

Aprovado lí9 / Rejeitado ( ) em 1" Votação em: t}@ de .1u..1<VO de -eo<. "3. . 

Aprovado {)4!/ Rejeitado ( ) em 2" Votaç{io em: e:r de 11",1. Ut:7 de '2bZ3 

----R~m Ale.'l:and re Protaslo. 64, i~nc ' (81 ) 3742-1199 - c- ma--;Jcl1Il'wchoeirmha p efí.iJhotmail,colII - CN PJ 11 4705 231000 1- 18 



w PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE
GABINETE DO PREFEITO

Cací'nintíu

PROJETO DE LEI MUNICIPAL N".DIf I2OZ3

Concede reajuste de vencimentos aos servidoÍes

públicos municipais, altera a Lei N" 1 36012022 e dá

outras providências.

O PB-TFFITO DO MI-INICÍPIO Dr Cê-CHorIR!NHA-, Fstado de Penambnco no uso de

suas atribuições constitucionais deferidas na Lei Orgânica Municipal, submete à apreciação

da Câmara de Vereadores o Seguinte Projeto de Lei.

Art 1'. Fica reajustado o salírio dos cargos de Agente Comunitario de Saúde e

Agente de Combate às Endemias da seguinte forma:

Agente Comunitário de Saúde 40h R$ 2.640,00

Art, 2'. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de

dotações próprias do orçamento muricipal vigente.

Art. 3'. Revogam-se todas as disposições em sentido contrário e altera a Lei

Municipal N" 1.360 de 2022 - Anexo I - que passa a vigorar na forma dos arts. 1'e 2" desta

lei.

lJ lo I1^.^ I ^; ^..1-^-: ^- -.:-^- ^^ )^.^ -1^ ---- ---Llj^^^:- ^ ^- ^a-:.^^ l:-^-^=i--.
ra.r f. i. ijaaa L.,i eiiuana Clri irBirl lra ual.l uç §u.l Puult(/atydv ç u§ çrsrau§ rlrlanl9çtlus

retroagirão a 1' de maio de 2023.

Gabinete do Prefeito, em 08 dejunho de 2023
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE 

GABINETE DO PREFEITO 

PROJETO DE LEI MUNICIPAL N°.Qf.Ll2023 

Concede reajuste de vencimentos aos servidores 

públicos municipais, altera a Lei W 1.360/2022 e dá 

outras providências. 

o PREFE!TO DO Ml . .!C!P!O DE CACHOE!R!NHA, Estado dI.! Pemamb~!co no uso de 

suas atribuições constitucionais deferidas na Lei Orgânica Municipal , submete à apreciação 

da Câmara de Vereadores o Seguinte Projeto de Lei. 

Art. 1°. Fica reajustado o salário dos cargos de Agente Comunitário de Saúde e 
Agente de Combate às Endemias da seguinte fonna: 

Agente Comunitário de Saúde 40h R$ 2.640,00 

Agente de Combate às Endemias 40b R$ 2.640,00 

Art. 2°. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 

dotações próprias do orçamento municipal vigente. 

Art. 3°. Revogam-se todas as disposições em sentido contrário e altera a Lei 
Municipal N° 1.360 de 2022 - Anexo [- que passa a vigorar na forma dos arts. 1° e 2° desta 

lei . 

retroagirão a I ° de maio de 2023. 

Gabinete do Prefeito, em 08 dejunho de 2023 . 

fVALOO DE AuitIadodefoflT\l~blpor 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE
GABINETE DO PREFEITO

hciociinln

MENSACEM N'OO7/2023

A Sua Excelência, o Sr. Vereador Leonardo José de r\lmeida Costa

Presidente da Câmara Municipal de Cachoeirinha/PE

F de'nais Senhores Vereadoro"

Estâmos encaÍniúando para apreciação dessa Egrégia Casa Legislativa, o Projeto de

Lei que trata do reajuste de vencimentos dos cargos de Agente Comunitário de saúde e

Agente de Combate às Endemias do quadro de servidores públicos municipais.

Ressaltamos, que o Projeto de lei ora submetido à apreciação de Vossas Excelências

trata-se de materia que encontra absoluto amparo legal segundo a Emenda Constitucional N"

120 de 05 de maio de 2022 no que diz respeito ao § 9o do art. 198 da Constituição Federal e as

portarias GIU/MS N" 51,D824 DE JANEIRO DF.2023 e GMMS i{" 576, DE 5 DE MAIO

DF_2023.

Sem outro assunto para o momento, aproveltamos a oportunldade para renovar a todos

os nossos melhores protestos de elevada estima e consideração.

Gabinete do Prefeito, em 08 de junho de 2023

IVALDO DE

ALM EIDAú56448140 v
u

IVALDO DE ALMEIDA
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Praça Prêsidonte Kennedy, 126 - Centro - CEP 55.380{00 - Fones: (81) 3742 11-5687 42-1200
CNPJ no 1 0.091.61 90001-02 - www.cachoeirinha.pe.gov.br

w PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE 
GABINETE DO PREFEITO 

MENSAGEM N° 007/2023 

A Sua Excelência, o Sr. Vereador Leonardo José de Almeida Costa 

Presidente da Câmara Municipal de Cachoeirinha/PE 

Estamos encaminhando para apreciação dessa Egrégia Casa Legislativa, o Projeto de 

Lei que trata do reajuste de vencimentos dos cargos de Agente Comunitário de saúde e 

Agente de Combate às Endemias do quadro de servidores públicos municipais. 

Ressaltamos, que o Projeto de lei ora submetido à apreciação de Vossas Excelênci as 

trata-se de matéria que encontra absoluto amparo legal segundo a Emenda Constitucional N° 

120 de 05 de maio de 2022 no que diz respeito ao § 9° do art. 198 da Constituição Federal e as 

portarias GM/MS N° 51, DE 24 DE JANEIRO DE 2023 e GMlMS N" 576, DE 5 DE MAIO 

DE 2023. 

Sem outro asslmto para o momento, aproveitam os a oportuntdade para renovar a todos 

os nossos melhores protestos de elevada estima e consideração. 

Gabinete do Prefeito , em 08 de junho de 2023. 

IVALDODE 
M<!NdodPto,,,,,,,,1igIUII poI 

AlMEIDA:6564481640 IVAlOO DE AlM EIM:65644816400 o ~", 20U0611809:1&54-01·0IJ' 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE
GABINETE DO PREFEITO

CacÁwin»lvr

Gabinete do Prefeito, em 08 de junho de 2023

SENTIOB. PR.FSIDENTE

SENHORES(AS) VEREADORES(AS),

Faz-se necessário à apÍeciação dessa Egrégia Casa Legislativa o Projeto de Lei que

concede reajuste de vencimentos dos cargos de Agente Comunitiirio de saúde e do Agente de

Combate às Endemias do quadro de servidores públicos municipais.

A recomposição salarial é importante para que os vencimentos dos servidores não

ç^,,^- l^â^.-,1^ô G.^61ô ô ;n+l-^À^ ^^,'m"lôJ^ -^. J'l+;-^. ,r-^. É ;- r irflrri^iiqugm írciasaüoi iiSiiiY ii iiiiióvóu iilrüiiaiiiiúd iilii, úi.úi,úi, úijúJ. L ue Ê ,rvla ysv u ,urrúYou

acumulada nos últimos anos vem subindo gradativitmente, o que torne necessá'ria a

recomposição salarial. Além disso, o reajuste salarial possui previsão constitucional, estando

consagrado no art. 37, inciso X da Carta Maior.

A Emenda Constitucional N' 120 de 05 de maio de 2022 determina que os respectivos

vencimentos de cada função não poderão ser inferiores a dois salários mínimos. Logo, o valor

deverá ser atualizado para R$ 2.640,00 (dois mil, seicentos e quareta reais).

À PORTARIA GM/\4S N" 5!, DE 24 DF .IANFIBo DF 2023 e a PoRTARjA

GIVí/MS N" 576,D8 5 DE MAIO D8 2023 reforçam o cumprimento desta determinação ao

estabelecer, respectivamente, o incentivo financeiro federal de custeio mensal referente aos

Agentes de Combate às Endemias e aos Agentes Comunitii,rios de Saúde para o ano de2023.

Dessa forma, ressaltamos que o Projeto de Lei om submetido à apreciação de Vossas

Excelências, trata-se de matéria que encontra absoluto amparo legal e necessita de apreciação

Sem outro írssunto para o momento, apÍoveitÍxnos a oportunidade paÍa renovar a

Vossas Excelências, os nossos melhores protestos de elevada estima e alta consideração.

tu5lnado dê fo.ma diqilal poí
IVALDO DE MÂLDo Df
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w PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE 
GABINETE DO PREFEITO 

J USTIFICATIVA 

SENHOR PRESIDENTE 

SENHORES(AS) VEREADORES(AS), 

Gabinete do Prefeito, em 08 de junho de 2023 . 

Faz-se necessário à apreciação dessa Egrégia Casa Legislativa o Projeto de Lei que 

concede reajuste de vencimentos dos cargos de Agente Comunitário de saúde e do Agente de 

Combate às Endemias do quadro de servidores públicos municipais. 

A recomposição salarial é importante para que os vencimentos dos servidores não 

acumulada nos últimos anos vem subindo gradativamente, o que tome necessária a 

recomposição salarial. Além disso, o reajuste salarial possui previsão constitucional , estando 

consagrado no art. 37, inciso X da Carta Maior. 

A Emenda Constitucional N° 120 de 05 de maio de 2022 detennina que os respectivos 

vencimentos de cada função não poderão ser inferiores a dois salários mínimos. Logo, o valor 

deverá ser atualizado para R$ 2.640,00 (dois mil, seicentos e quareta reais) . 

. A POFTAFLA GMIMS N° 'i I , n E 24 DF JANFIRO DE 2n?, e • POFTAR1A 

GM/MS N" 576, DE 5 DE MAlO DE 2023 reforçam o cumprimento desta detenninação ao 

estabelecer, respectivamente, o incentivo financeiro federal de custeio mensal referente aos 

Agentes de Combate às Endemias e aos Agentes Comunitários de Saúde para o ano de 2023 . 

Dessa forma, ressaltamos que o Projeto de Lei ora submetido à apreciação de Vossas 

Excelências, trata-se de matéria que encontra absoluto amparo legal e necessita de apreciação. 

Sem outro assunto para o momento, aproveitamos a oportunidade para renovar a 

Vossas Excelências, os nossos melhores protestos de elevada estima e alta consideração. 

Assinadode forma digilal por 
IVALDO DE WAlDODE 
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[âmara Municipal de Iachoeirinha
[asa Vereador [Ícero [intra

Llm rovo sc,rerro U;io ôovo trisiór:o. L..Jmo novc cômoro

Projeto de Lei n'01012023

Reestrutura o Conselho Municipal de
Educação de Cachoeirinha, Pemambuco,
Revoga a Lei Municipal n' 895 de l0 de
junho de 1997 e dá outras providências.

Apresentado pelo(a) : PoDER XECUTIVO M (]IPAL.

Leitura em: lt, de l9L de 2023.

Encami n h ado à(s) Co miss ão(ões) de : trn;- Q\r"e4 #

Em: >- de ». f:.y' de 2023

Aprovado ()/ Rejeitado ( ) em la Voíação em: -Z^2 de fupt+'l.> de '<ôZ , .

Aprovodo (l) / Rejeitado ( ) em 2" Votação em: Z? de *.,44,o ae 44

Rúa Alexandre PftÍásio- 64. tone (8t) 1742- I I91) e-mâil c,||cachoeiànha pc\aihohail.on CNPJ I I 470 52lllin0l- r8

TRAMITAÇÃO

; <, 
.t, ~ '..J-• 

........ ~ 

Projeto de Lei n° 010/2023. 

Câmara Municipal dE! CachoE! irinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

Um novO <]C'/Crr.O. Urna novo f1istor:o. Jrno nO-lO cOmOrO 

TRAMITAÇÃO 

Reestrutura o Conse lho Municipal de 
Educação de Cachoe irinha, Pern ambuco. 
Revoga a Lei Municipa l nO 895 de 10 de 
j unho de 1997 e dá outras prov idências. 

Apresentado pelo(a): PODER EXECUTIVO M UNICIPAL. 

Leitura em: .i6c de r:2L de 2023. 

Encaminhado àM Comissão(ões) de: --,tm!l(l.l-"'-'-Y?U="'~=~~:L' """"', _ ___________ _ 

Em: ~ de 'IC-?<-)C de 2023. 

Aprovado (}')./ Rejeitado ( ) em 1" Votação em: ~ de .... ~"'-"~'--=-' ____ _ de "l..o"Z!J . 

Aprovado (t::) / Rej eitado ( ) em 2" Votação em: ~ de 41104-0 de k::>C3 . 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE
GABINETE DO PREFEITO
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PROJETO DE LEI MIjNICIPAL No. M2023

Reestrutura o Conselho Municipal de Educação

<ie Cachoeirinha, Pemambuco, Revogar a Lei

Municipal N'895 de 10 de junho de 1997 e dá

outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CACHOEIRINHA, EStâdO dE

Pernambuco no uso de suas atribüçôes constitucionais deferidas na Lei Orgânica Municipal,

submete à apreoiação da Câmara de Vereadores o Seguinte Projcto de Lei.

CAPiTULO I
DAS DISPOSIÇOES pnrlUlNARES

Art lo. Fica restruturado o Conselho Municipal de Educação de Cachoeirinha, órgâo

política, financeira e administrativamente suplementar aos órgãos regularizadores, de caráter

normativo, fiscalizador, deliberativo e consultivo acerca dos temas que forem de sua

competência.

CAPITTILO II
DACOMPOSIÇÃO

Art 2'. O Conselho Municipal de Educação será composto por l0 (dez) membros com

seus respetivos suplentes, nomeados pelo Executivo Municipal.

§ 1". Não ocorrendo à nomeação no pÍazo de 60 (sessenta) dias após a escolha dos

Conselheiros pelos devidos segmentos, os mesmos serão homologados por ato do Conselho

Municipal de Educação.

§ 2". A nomeação dos membros do Conselho Munlclpal de Íiducação será Íêrta respeltando-se

a seguinte proporção:

a) um representante titular e um suplente da Secretaria Municipal de Assistência

Social, indrcado atraves de oficio:

Praça Presidente Kennedy, 126 - CentÍo - CEP 55.380-000 - Fones: (81) 37 42 11-56R7 42-1200
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PROJETO DE LEI MUNICIPAL N°. W2023 

Reestmtura o Conselho Municipal de Educação 

de Cacboeirinha, Pernambuco, Revogar a Lei 

Municipal N" 895 de 10 de junho de 1997 e dá 

outras providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CACHOEIRINHA, Estado de 

Pernambuco no uso de suas atribuições constitucionais deferidas na Lei Orgânica Municipal , 

submete à apreciação da Câmara de Vereadores o Seguinte Projeto de Lei. 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIM INARES 

Art. 1° . Fica restruturado o Conselho Municipal de Educação de Cachoeirinha, órgão 

política, financeira e administrativamente suplementar aos órgãos regularizadores, de caráter 

normativo, fi scalizador, deliberativo e consultivo acerca dos temas que forem de sua 

competência. 

CAPÍTULO 11 

DA COMPOSIÇÃO 

Art. 2°. O Conselho Municipal de Educação será composto por 10 (dez) membros com 

seus respetivos suplentes, nomeados pelo Executivo Municipal. 

§ 1°. Não ocorrendo à nomeação no prazo de 60 (sessenta) dias após a escoUla dos 

Conselhei ros pelos devidos segmentos, os mesmos serão homologados por ato do Conselho 

Municipal de Educação. 

§ 2°. A nomeação dos membros do Conselho MUllIclpal de Educação será t(:lta respeitando-se 

a seguinte proporção: 

a) um representante titular e um suplente da Secretaria Municipal de Assistência 

Social , indicado através de oficio; 
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b) um representante titular e um suplente da Secretaria Municipal de Saúde,

indicado através de oficio;

c) um representante titular e um suplente da Secretaria Municipal de Educação,

indicado através de oficio;

d) um representante titular e um suplente dos Gestores da Rede Municipal de

Ensino, eleitos através de rcunião para tal finalidade;

e) uln repÍesertarte titular e '.r:n suplelte das Entidades Cr.ris, eleitos atraves de

reunião para tal finalidade;

0 um representante ütular e um suplente dos l)ais de Alunos da Rede Municipal

de Ensino, eleitos através de reunião para tal finalidade;

g) um repres€ntante titular e um suplente da Rede Estadual de Ensino, eleitos

através de reunião para tal finalidade;

h) um Íepresentante titular e um suplente do linsino Particular, indicado através

de oficio:

i) um repres€ntante titular e um suplente dos Professores da Rede Municipal de

Ensino, indicados através do órgão de classe.

Art. J". O mandato de cada membro do Conselho Munrcrpal teÍá duração de 04 (quatro)

anos

§l'. Sendo permitida a recondução por uma só vez, consecutiva.

§2". Ocorrendo vaga no Conselho Municipal de Educação, será nomeado novo

membro que completará o mandato do anterior.

§3'. Necessitando um Conselheiro afastar-se por prazo superior a 06 (seis) meses, será

designa<io um substituto enquanto durar seu inrpe<iinrento.

Art 40. Os membros do Conselho Municipal de Educação deverão ter domicílio no

Agreste Centro Norto.

Art 5'. O Conselho Municipal de Educação seni diüdido em tantas comissões quantas

forem necessá'rias ao estudo e à deliberação sobre asstrntos pertinentes ao ensino.

Parágrafo único - O Conselho Municipal de Educação realizarâ reuniões de acordo
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b) um representante titular e um suplente da Secretaria Municipal de Saúde, 

indicado através de oficio; 

c) um representante titular e um suplente da Secretaria Municipal de Educação, 

indicado através de ofício; 

d) um representante titular e um suplente dos Gestores da Rede Municipal de 

Ensino, eleitos através de reunião para tal finalidade ; 

reunião para tal finalidade; 

f) um representante titular e um suplente dos Pais de Alunos da Rede Municipal 

de Ensino, eleitos através de reunião para tal finalidade; 

g) um representante titular e um suplente da Rede Estadual de Ensino, eleitos 

através de reunião para tal finalidade; 

h) um representante titular e um suplente do Ensino Particular, indicado através 

de oficio: 

i) um representante titular e um suplente dos Professores da Rede Municipal de 

Ensino, indicados através do órgão de classe. 

Art. 3". O mandato de cada membro do Conselho MUlllclpal terá duração de 04 (quatro) 

anos . 

§1°. Sendo permitida a recondução por uma só vez, consecutiva . 

§2°. Ocorrendo vaga no Conselho Municipal de Educação, será nomeado novo 

membro que completará o mandato do anterior . 

§3°. Necessitando um Conselheiro afastar-se por prazo superior a 06 (seis) meses, será 

àesignaào um subsiituto enquanto àurar seu impeàilllento. 

Art. 4° . Os membros do Conselho Municipal de Educação deverão ter domicílio no 

Agreste Centro Nol'te .·' 

Art. 5°. O Conselho Municipal de Educação será dividido em tantas comissões quantas 

forem necessárias ao estudo e à deliberação sobre assuntos pertinentes ao ensino. 

Parágrafo único - O Conselho Municipal de Educação realizará reuniões de acordo 
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com o estabelecido em seu regimento

CAPITULO ilI
DAS COMPETÊNCNS OO CONSELHO

Art. 6" - Ao Conselho Municipal de Educação compete

a) elaborar o seu regimento intemo, o qual deverá ser homologado por decreto do

chefe do executivo,

b) zelar e incentivar o aprimoramento da qualidade de ensino no Município;

c) promover o estudo da comunidade, tendo em vista os problemas educacionais;

d) estabelecer critérios para a conservação por meio de resoluções e, quando

necessário, sugerir ao Gestor Municipal ampliação da rede de escolas a serem

mantidas pelo Município:

e) estudar e sugerir ao Gestor Municipal medidas que visem à expansão e ao

aperfeiçoamento do ensino no Município;

f) traçar normas para os planos municipais de aplicação de recursos em educação;

g) emltr parecer sobre assuntos e questões de natureza educacronal que lhe Í-orem

submetidos pelo Poder Executivo Municipal, concessão de auxílios e subvenções

educacionais e convênios, acordos ou confratos relativos a assuntos educacionais que o

Poder Público Municipal pretenda celebrar;

h) estabelecer critérios por meio de resoluções para conc€ssão de bolsas de estudo

custeadas com recursos municipais, a serem submetidas à Secretaria de Educação e ao

Gestor Municipal em última instância para aprovaçâo;

i) manter intercalnbio oorn Conse iloÃ,sta<iu:ii de Educação e cotn os demais

conselhos municipais de educaçâo;

j) exercer as atribuições que lhe forem delegadas pelo Conselho Estadual de

Educação;

k) ffaçar normas paÍa os planos municipais de educação, por meio de resoluções;

l) deliberar sobre alterações no curriculo escolar respeitando o disposto na Lei de

Diretrizes e Bases da Educação e do Conselho Estadual de Educaçâo;

m) convocÍlÍ ordinariamente acaü02 (dois) anos ou ordinariamente, por maioria

Praçâ Presidente Kennedy, 126 - Centro - CEP 55.380-000 - Fones: (81) 3742 11-fitgt4?-1t2}O
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com o estabelecido em seu regimento. 

CAPÍTULO III 

DAS COMPETÊNCIAS DO CONSELHO 

Art. 6° - Ao Conselho Municipal de Educação compete: 

a) elaborar o seu regimento interno, o qual deverá ser homologado por decreto do 

chefe do executivo; 

b) zelar e incentivar o aprimoramento da qualidade de ensino no Município; 

c) promover o estudo da comunidade, tendo em vista os problemas educacionais; 

d) estabelecer critérios para a conservação por meio de resoluções e, quando 

necessário , sugerir ao Gestor Municipal ampliação da rede de escolas a serem 

mantidas pelo Município: 

e) estudar e sugerir ao Gestor Municipal medidas que visem à expansão e ao 

aperfeiçoamento do ensino no Município; 

f) traçar normas para os planos municipais de aplicação de recursos em educação; 

g) emitir parecer sobre assuntos e questões de natureza educacIOnal que lhe torem 

submetidos pelo Poder Executivo Municipal, concessão de auxílios e subvenções 

educacionais e convênios, acordos ou contratos relativos a assuntos educacionais que o 

Poder Público Municipal pretenda celebrar; 

h) estabelecer critérios por meio de resoluções para concessão de bolsas de estudo 

custeadas com recursos municipais, a serem submetidas à Secretaria de Educação e ao 

Gestor Municipal em última instância para aprovação; 

i) Jaduai óe Eóucaçào e com os óemais 

conselhos municipai s de educação; 

j) exercer as atribuições que lhe forem delegadas pelo Conselho Estadual de 

Educação; 

k) traçar normas para os planos municipais de educação, por meio de resoluções; 

I) deliberar sobre alterações no currículo escolar respeitando o disposto na Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação e do Conselho Estadual de Educação; 

m) convocar ordinariamente a cada 02 (dois) anos ou ordinariamente, por maioria 
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absoluta de seus membros, a Conferência Municipal de Educação, que terá atribuição

de avaliar a situação educacional, e propor diretrizes para o aperfeiçoaÍnento do

sistema educacional municipal.

CAPITIJLO IV

nÀ§ nt§pôslrlins ü rNars

Art. 8". Esta Lei entra em ügor na data de sua publicagão- revogando expressamente â

Lei Municipal N" 895, de 10 de junho de 1997 .

Gabinete do Prefeito, em 08 de junho de 2023
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Art 7". O Conselho Municipal de Educação não contará com estrutura própria para o

atendimento de seus Serviços técnicos e administrativos, devendo o Poder Executivo

disponibilizar um espaço e recursos para funcionalidade do conselho.
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absoluta de seus membros, a Conferência Municipal de Educação, que terá atribuição 

de avaliar a situação educacional , e propor diretrizes para o aperfeiçoamento do 

sistema educacional municipal . 

CAPÍTULO IV 

Art, 7°. O Conselho Mlmicipal de Educação não contará com estrutura própria para o 

atendimento de seus serviços técnicos e administrativos, devendo o Poder Executivo 

disponibilizar um espaço e recursos para funcionalidade do conselho. 

Art. 8°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. revogando expressamente a 

Lei Municipal N° 895, de 10 de junho de 1997. 

Gabinete do Prefeito, em 08 de junho de 2023. 
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.ÍIJSTIFICATIVA

S [}ii iOR PRE,SiDE}iTE,
SENHORES(AS) vEREADORES(AS),

O presente ttojeto de Lei objetiva a reestruturaçâo do Conselho Municipal de Educação, em

^^-f^*i,l^l- ^^- -. l-;-l-^Ã-- ^r-,^.;.wIr 4o 1eérJaYv

A política educacional é muito dinâmica, razão pela qual se faz necesúrio a Íealizagão de

atualização constante da legislação municipal, a fim de que não fique em desacordo com as noÍrnas

superiores, principalmente com as políticas educacionais de ordem federal e estadual.

Os conselhos municipais de educação exercem papel de articuladores e mediadores das

demandas educacionais junto aos gestores mruricipais e desempenham funções normativa, consultiva,

mobilizadora e fiscalizatlora c a participação da socieda«le civil na avaliação, definição e fiscalização das

pnlíticas edrrcaci6lx!r é medida necessárra para qtralirlale d65 54ry!ç63 de edrrcacâo ofef2{qs a poPrlâ.ãô
visando cumprir a legislação e aos mecanismos de financiamento, repasse e controle do uso das verbas da

educação.

Desse modo, o Executivo Municipal, sempre demonstrou que a presença e participação dos

orgàos de controie socral sào Íundament s para o exercrcro pleno dos dlreltos e para a partlctpaçào do

povo de Cachoeiriúa na govemabilidade municipal.

Âssim sendo, esperármos contaÍ com a compreensão e decisivo apoio dos nobres membros

desse Legislativo Municipal na aprovação do anexo Projeto de Lei.

Cachoeirinha, 08 de juúo de 2023.

IVALDO DE ^sh.do 
de fo,ro d'"tir p6

ALME|DA656448 &íBo í5í{316.,10

16400

lvaldo Almeida
Prefeito
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C'r."",-n'l"r..n nn .... "" 'W""-r."""' T'T'r.' 
..,C. I'.'V.n. r ".c.. .., .U C. l ' I c. 

JUSTIFICATIVA 

SENHORES(AS) VEREADORES(AS), 

o presente Projeto de Lei objetiva a reestruturação do Conselho Municipal de Educação, em 
,..,.., .... I''''' .......... ~ rI .... .-Io ................... ,... 1"'......;,... 1 ........ "'''' ... .... ........ ~ ... 
,""VlIlV I .... Uu.u""' .... Vl1. U~ ..... Õ • .,IUyV .... ., UlU(.U.l . 

A política educacional é muito dinâmica, razão pela qual se faz necessário a realização de 

atualização constante da legislação municipal , a fim de que não fique em desacordo com as nonnas 

superiores, principalmente com as políticas educacionais de ordem federal e estadual. 

Os conselhos municipais de educação exercem papel de articuladores e mediadores das 

demandas educacionais junto aos gestores municipais e desempenham funções nonnativa, consultiva, 

mobilizadora e fiscalizadora e a parlicipação da sociedade civil na avaliayão, definição e fiscalizayão das 

r()líti('~~ p.rlllca('.ion~i~ p. mp.rlin::l necp.ssárü~ par~ '1l1~li(hrlf> tins ~erviço5 (lp p'nllr~\.fi() nft>:rtados fi pnf'lIbç;'i() 

visando cumprir a legislação e aos mecanismos de financiamento , repasse e controle do uso das verbas da 

educação. 

Desse modo, o Executi vo Municipal , sempre demonstrou que a presença e participação dos 

órgãos de controle SOCIal são tundamentals para o exercícIo pleno dos dIreItos e para a partIcIpação do 

povo de Cachoeirinha na govemabilidade municipal. 

Assim scndo, esperamos contar com a compreensão e deci sivo apoio dos nobres membros 

desse Legislativo Municipal na aprovação do anexo Proieto de Lei. 

Cachoeirinha, 08 de junho de 2023 . 

IVALDO DE ~=:folln .. dl<;ulpor 

ALMEIDA:656448 .... "' ............ 
16400 = 2(2).06.080\l17037 

Ivaldo Almeida 
Prefeito 
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NIENSAGENI N'006/2023

§l]/r'rIl\rÍ\ f I\t Jllrlirt t rL

SENHORES(AS) vEREADORES(ÂS),

Eriçimirrirauror a sssa Cuisuü Casa, Pr ujcio tic Lei, quc visa tii>pur su'úrc a

reestÍuturação do Conselho Municipal de Educação, em conformidade com as legislações atuais.

Assim sendo, esperzrmos contar com â compreensão e decisivo apoio dos nobres

membros desse Leeislativo Municipal na aprovação do anexo Projeto de Lei.

Cachoeiriúa,08 de junho de 2023

w
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MENSAGEM N° 006/2023 

SENHORES(AS) VEREADORES(AS), 

VI:)(1 ui ~I-'Ú I 
, 

::-'U UI C a 

reestruturação do Conselho Municipal de Educação, em conformidade com as legislações atuai s. 

Assim sendo, esperamos contar com a compreensão e decisi vo apoio dos nobres 

membros desse Legislativo Municipal na aprovação do anexo Projeto de Lei . 

Cachoeirinha, 08 de junho de 2023 . 
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LtiI A95/97, êp 10 dc jEqhq Ée 1997.
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III - rturr aa f,or:rulrçãg d. .ttrrt-girt a coutrol€ dâ e_
:ecoção ôa polÍtica c&g.cioael r

IV - psq,or critórior inrra r progrançío ,â parâ ra oxGcu
§õcr financcLrar e osgrDDtirirg âo Dbdo tmtoipal ct tâsercio o tis-
câliz.r a lovr.la'togio o r aplicaçio ôoo rrar:rcr fÁrÉncrlroa.

V - rprdar phnos ib aplicrgft ô rocqnor !êdcrei! ,
deetinadog ao üunicÍgÀo r relativo. ao llnai,âo nrâdreütrl,

vI - coDtrLluir para o torttlaêlreto dio Droj.to dc nuni
cipalizaçãc êo enriao lsnôarntal l

VII - g.aratlr roluçôcr raqnam ir prculird,{rôre loca-.
ir cn razâo âr rua rei,or latiri,ôlrda aa r rrorrrLdailrl ccnnltÍriar l

vtII - rprgnü crLt6rios par.r othàmgõo á. coütrrto3 ou
convônl.os âc aplicaeiq Aa rcosraos fcdora{r lbrtinrdoc ao ItunlcÍplo re
ratirrc à rrnutrnção aL d..aâvolviscDto üo rarilo tEtr6.rnt.1.

Ix - rocqrrahr, av.ller r firorlirar e rplLoaçio ôoa r,
curaoa Íeêcrrie, d6ttLtrraor ao ltunicípio para r lanutaacio dc deceovc
virnnto do lnrlno Furdatr.atal , ,
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LEI 895/97, de 10 de junho de 1997. 

BMBNTA: Dispõe sobre a Criação do Conselho 
Municipal de BducaçÃo e dá outras 
providências. 

o PRBPEITO DO MUNIClPIO DA CACROIIRINBA, Estado de Pe!'. 
nambuco, faz saber que a câmara Municipal de Vereadores decretou e e­

le sanciona a seguinte Lei, 

CAPITULO I - Das disposições Qerais 

Art. 10 - Fica instituido no âmbito municipal de Educa 
ção o Conselho Municipal de Educação - CMB, órgão deliberativo parti­
cipativo, previsto no inciso IV , do art. lU , da Lei Orgânica Munici­
pal , na forma estabelecida na presente Lei. 

Art. 20 - Respeitadas as competências exclusiva. do L! 
gl.81ativo Municipal, o Conselho Municip.sl de Bducação, com atribuições 
consultivas, deliberativa e fiscal, tem Coa0 competênciA$ I 

I - definir e aprovar as prioridades da política de Ed~ 
cação Municipal, 

11 - estabelecer as diretrizes a serem observadas na ela 
boração do Plano MUnicipal de Educação, 

111 - atuar na formulação de estratégia. e controle da e­
xecução da politica educacional, 

I 

IV - propor critérios para a programação ~ para as execu 
ções financeiras e orçamentárias do Fundo MUnioipâl d. Bducação e fis­
calizar a movimentação e a aplicação doa recursos financeiros. 

V - aprovar planos de apl ioação de recursos federais , 
des tinados ao Mwlicipio e relativos ao J!nsino Pundlllllental, 

VI - contribuir para o fortalecimento do Projeto de muni 
cipalização do ensino fundlllllentall 

VII - garantir soluções ade.quadas i.a peculiaridades loca-­
ia em razão de uma maior intimiaade com as necessidades comunitÁrias, 

VIII - aprovar critérios pal'a celebração de contratos ou 
convênios de aplicaçÃo de recursos fedel'ah destinados ao MUnicipio re 
lativo ã manutenção de desenvolvimento do ansino Pundamental . 

IX - acompanhar, avaliar e 
cursos federais, destinados ao Município 
vimento do Ensino Fundamental, 

fiacal1sar a aplicação dos r . 
para a manutenção de desenv( 
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Fle. 02

x - acoüflrrbrr . fl.cellsrr ot tttbâlbr ilr oonrtausio,
anpliaçâo, r.fotlrr c a.tlrro6 ilc priôl,or aroeLr.. naloiprlrl

II - olrtgar ê lprovàr le slnnto tút6rao,
III - zolrr pcla ofetiveCio ilo rirtoe drrccntrelizaêo e

particlpativo dc acrlttôncia cáucaoioarl I

IIII - coõroora orâinarirlDt. r ctdr 02 (aloia! tDos ou ,

extraordlinrrlrlanta, por reiorie abaolute ür rur múror, a conÍc -
rência runi.otprl ôc Llqc.çôo, qua tari atrl,lnLgio ôt evrll,er a ritut
ção eôucacional, r prolr6 dirtrizcr p§r o rgrrfaigotrato do aLrte
nra aducacionrl tuaicllnll '

Irv - Â6oq[DhÊr o avelirr a tartio doc rtcurlo!, baa co
lo oa ganbr rcciair c o doreqrenb ôpe progru!., o projàtot aprov._
doa I

lí9 - c1,8otrr critôrior {c coaoooio e vrlor llor bcncÍi_
cioa evêntuai!.

CàpÍTt Iá II - Da lstrutnn e ôo luncionâ!.nto
§oçio I
tra Co4losiçâo

, Àrt, 30 - O Consclho lluni.ciprl dc Educaçõo, tarí cons_
tituido por 0? (eetct acobror titurâror afrtrvoe e scu, r.spêct ivoE
suplentea I

I - Ergbroa titularee :

a. o dirlgrnts dâ socrstarir ftnlcipal de Ellucrcão, ,

cElturâ/ Eaporto3 a ttrirrc, na qualldade áo nabro anto'
b. ua rôpratontlntê do crrriao nnicipal, dÊtrtrc profee

sorêa quê àtuêü n! icôe ôc Bnlrno üna j.ciprtr I
c. u[ roprllrentâDte ôo crrtino IrrEticulrr, egcolhido ,

dontre os profeeroraí c cEpêciâListâr intcgradoe à Etcolr particu -
lar no MunicÍpiol

d. un rcprar€ntrntê do &rlito Srtaárll, .tcrlhido don_
tr6 o8 profclrorea e erpccialistà. iâtrgradpa à lscotar !*tadua ir '
com atuaÇão do rnuniciplol

e. um raprárontante dta Ctmaltrüc lacolar ilealcipal ,
pref erencielaenta rr pai/recponeáve1 rb akao da rede urraicipal da
ansinol

Í. u p,..GtÀEtê do 38tr lrcàãdo loc*I,
g. nr rr9rCtÊntàntê da ccnual,ôalc rrligio:a, racrutaüo

ôh+-â .\ê 1 íirl.ao ral I aJ aranr I ar,* i e I
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Fls. 02 

X - acompanhar e fiscalizar os trabalhos de construção , 
ampliação, reforma e reparos de prédios escolares municipais, 

I 

XI - elaborar e aprovar s.u Regimento Internol 

XII - zelar pela efetivaçÃo do sistema descentralizado e 
participativo de assistência educacional, 

XIII - convocar ordinariamente a cada 02 (dois) anos ou 
extraordinariamente , por maioria absoluta de seus membros, a Confe -
rência Municipal de Bducação , que terá atribuição de avaliar a situ~ 
ção educacional, e propor diretrizes para o aperfeiçoamento do sist~ 
lIIa educacional municipal, 

XIV - acompanhar e avaliar a gestão dos recursos , bem c2 
n~ os ganhos aociais e o desempenho dps programas e proj etos aprova­
dos, 

xv - aprovar critérios .de concessão e valor dos benefi­
cios eventuais. 

CAPITULO 11 - Da Bstrutura e do Funcionamento 

Seção I 
Da Composição 

Art. 30 - O Conselho Municipal de Educação , sera cons-
tituido por 07 (sete) membros titular~s efetivos e seus respectivos 
suplentes, 

I - Membros Titulares: 
... a. o dirigente da Secretflria Municipal de Educação, 

Cultura, Esportes e Turismo , na qualidade de membro natol 
b. um representante do ensino municipal, dentre profe~ 

sores que atuem na Rede de Ensino Muni.cipalf 
c. um representante do ensino particular, escolhido 

dentre os professores e especialistas integrados à Escola particu -
lar no Municipio, 

d. um representante do EIIaino BS1:adual, eacolbido den­
tre os professores e especialistas integrados à Escolas Bstaduai s ' 
com atuação do municipio, 

e. um representante da C(~nidade Bscolar Municipal 
preferencialmente um pai/responsável é~ aluno da rede municipal de 
ensino 1 

f. um repr.sentante do enpr_lU'iado, local •. 
g. um representante da cqmunidade religiosa, recrutado 
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II - CadL titulâr do Conrolho [uaioipal ac sducagãoP,Il!
rá un auplante, oriundo da nctra câtcgoria r.apactiva.

§ 1o - Sorato acrã adnitial,r À prrtictpaçio êt rntidl,adle
juridicancnt. con.tituÍda c eu regruler Íurcl,onrnnto.

03

f 29 - À t6rr ôor rcprcsoüt.Dtaú qüa tÍÀtaraü os inci;oa
I e II, dorpraactrtG utiEo nio gerá irfcr:lor r lataôc ôo total de
Ecbror do C'tc ( Conrclbo lunicipâl ito tduotciol .

Àrt. ac - Or uolbros cf.tisor i auplsntca âo Cllt Earão'
nmadog prlo Drctrito lunicipal, ncdientt LadLoegõor

I - ôa aEtoridadr corrcapondrDta gErnto l. reüpcctivr! '
reprercnteçõrr I

II - do úaico rcprtrêntrnto lagrl Aa .nti(bôe Ao. dcoria
caloa.

Art. 59 - À rtivid.ds doa nrb8o. r.gàr-..-ô prlar dirpo-
aiçôeg acguiatts:

I - o or.êrcíeio ila funçio do Comolào ó coaLdoraôo acrvi
ço público rclcvrnte, c nio rmunorado.

II - os ooatelbeiror rio oxcluí,ápr do CilB o rub.tituí&r,
paloe rcapootiçor ruploatca .r cllo d,o frltr. IlJuttltictêar a 03
(trôe) rcunlõrt conrocutivâa ou 0S {cincot rrruiõ.1 latrrcaladaa r' III - Clr rubro. do CxE, poderio ..r r[b.tLtuÍôor radiente
solicitação dr qtialraL ou rutoridado rerpoarivcr, apro.aDtadr ro I

Prêfêito llunicipal t
IV - ceda nbro alo Clít t.ri dtnlto . u! único voto aa '

rareão plcaári.a.

Secão II
Do funoioDalatrto

lrt. 60 - O Goncclho runlolprl dt lCuorgio, tcri fuaciona
aanto regido por rcgilcnto iatGrDo pr6prio r obodoccndo ir reguintee
tlC'TE8:

I - plrnôrio con órgão alc itrlibrrgio ;ixirnal
II - aB sareôsr plenáriat rcrio nrli:adar orôif.ariâmntc,

a cada nêe e axtraorêinariaaaate guaodo ooavocadoa polo Dhoaillenta '
ou por requorinento da aiorie dog erul úro8.

Àrt. 7c - I &crctrria xunicipel 6o !áueaçâo 7 Cultara, rg
portêa e ?nrirao. xrraatari toôo rpoio edr:tniatratino neaaraírio ro
funcionaaento do CE.
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Fls. 03 
11 - Cada titular do Conselho Municipal de Educação, t~ 

rá um suplente , oriundo da mesma categoria respectiva. 
S 10 - Somente será admitida a participação da enti dade 

juridicamente constituída e em regular funcionamento. 

S 20 - A soma dos representantes que trataram os incisos 
I e 11, do,presente artigo nÃo será inferior a metade do total de 
membros do CME (Conselho Municipal de Educação). 

Art. 40 - Os membros efetivos e suplentes do CME serão' 
nomeados pelo Prefeito Municipal, mediante indicação: 

I - da autoridade correspondente quanto as r espectivas ' 
representações, 

11 - do único representante legal da entidade dos demais 
casos. 

Art. 50 - A atividade d08 membros reger-se-á pelas dispo­
sições sequintes : 

I - o exercício da função do Conselho é consi derado servi 
ço público relevante , e não remunerado. 

11 - os conselheiros sÃo excluídos do CMB e substituídos ' 
palos respectivos suplentes em caso de faltas injustificadas a 03 

(três) reuni.ões consecutivas ou 05 (c:l.nco) reuniões intercaladas: 
111 - o. aembros do CMB, poderão ser substituídos mediante 

solicitaçÃo da tidade ou autoridade responsável , apresentada ao 
Prefeito Municipal, 

IV - cada membro do CME terá direito a um úni co voto na ' 
.~ sessÃo plenária. 

seçÃo II 
Do funoionamento 

Art. 60 - O Conselho Munioipal de Bducação, terá funcion~ 
mento regido por regimento interno próprio e obedecendo ã. s.eguintes 
normas : 

I - plenário com órgão de deliberação máxima, 
11 - as sessões plenárias serÃo realizadas ordiaariamente' 

a cada més e extraordinariamente quando convocados pelo p~esidente ' 
ou por requerimento da maioria dos seus -.bros. 

Art. 70 - A Secretaria Municipal de Educação , Cultura, E~ 
portes e Turismo, prestará todo apoio adainistrat ivo necessário ao 
funoionamento do CMI. 
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Art" 89 - gara ualhor furulnnbo do ruar f,uneõ.. o

rh. 0{

CME

poâcrá recorr.r e t,.3rog, cntiôadts, rdlrotr or rcpintr* erit&ior:
r - c@r{ê.r.g-.. eolabor.doror lb g!{8, .t inrtitniçõog I

f,orpaôag ai. r.êurtot h6frDol da aarirtiinsir ráUorcionrl, c aa cntida-
dcr r.pr.a.trtrtiyu lh proÍl..ional,r r oruír:lor âor rerviçor ecucaoig

nair ror @blrgr, ôâ aür condição dc r$rol
II - podarão lor oonvoctôot F.rgla ./ou ia.tltulçôce de

notôria otgncialiraCõo lnre l.r6asorlr o CE .D r.3uDto. crpccÍficoa;
III - Pod.rio rar criador cod môlr lnternra. conatituiôâa t

gor entidrdr., r6lb8or alo C!íl o ontr.r iEttitstçôr., Parl PrGovcr ês

tudôr c .üÀttr puos.r.l a rerpcito á. tca.. ..p.cÍ!l'oot '
Àrt. 99 - Sodaa ar aoraôol do CT! rorio ;úbliart . Pr6oê-

didaa de arpla âivulgaoão.

Perágrafo ún1co - Às rerolugôr. do Cxl, b@ cG os t.lâs
tr.tador co plonirio & iti .ctoria c ooi..õo ..rio obJ.to do r4rla'
divulgação.

Art. 10 - O etl8 olaborerí ocu lrghrato IDtsrio no prazo

ôe 60 (gcÚot.) â1,.. qÉl a prorulgeção â,rtr lol.
rrt. 11 - lrta Lcl cntrrri cl çlEpr Da ôrt! Cr aua publi-

cação, rovogrndo-ro er dLaporiçõaa co eoatrlrlo.

Pr.Íêitun Innicipal dr Câchocirinhr ' o 10 ilc j unho ôe

199?.
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Art . 80 - pa~a melhor desumpenho de suas funções o CME 
poderá reoorrer a pessoas, entidades, mediante os sequ-intes oritérios: 

I - oonsideram-se ool aboradores do CME , as instituições ' 
formadas de reoursos humanos de assistinoia eduoacional , e as entida­
des representativas de profissionais e usuários dos serviços educaciQ 
nai s sem embargo de sua oondição de membrol 

11 - poderão ser oonvocados peasoas e/ou instituições de 
notória especialização para assessorar o CMI em assuntos especifi cos; 

111 - poderão ser criados c03isaões internas , constit uí das' 
por enti dades , membros do CME e outras instituições, para promover e~ 
tud6s e emitir pareoerea a respeito de teaas especificos. 

Art . 90 - Todas a a sessões do CMB serão pública. e prece­
didas de ampla di vulgação . 

Paráqrafo único - As r esoluções do CME, bem como os temas 
tratados em plenáriO de di .etoria e comiaaão serão objeto de 
divulgação. 

ampla' 

Art . 10 - O CMI elaborará lIeu lIegimento Interno no prazo 
de 60 (sessenta) dias após a promulgaçÃo de.ta Lei. 

Art. 11 - Bsta Lei entrará em vigor na data da sua pUbli­
cação , r evogando-se as disposições em contrário. 

Prefeitura Muni ci pal da C&cboeirinha, em 10 de junho de 
1997. 

-
8 PRAZBRBS 

I1refeito 

\ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE
GABINETE DO PREFEITO

Cathnitntút

Dispõe sobre a reestruturação do Conselho
Municinal de Alimentagão Escolar - CAE. e
revoga a Lei Municipal n" n" 898'de 15 de
setembro de 1997, com vistas a atender ao
disposto na Constituição Federal nos artigos
6', 205, 208 e artigo 211, e de acordo com o
art. 43 da Reqolução CD/FNDE n'0612020 de
08 e rnaio de 2020, da ouEas providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAC.HoEIRINHA, Estado de Pernambuco

no uso de suas atribuições constitucionais defeídas na Lei orgânica Municipal, submete à

apreciação da Câmara de Vereadores o Seguinte Projeto de Lei.

CAPÍ'IIILO I
DA COMPETÊNCIA

Art 1". Fica instituído, no âmbito do Municipio de Cachoeiriúa, o Conselho

Mumcipal de Alimentação Escolar - cAE, órgão colegiado de caráter fiscalizador, perÍnanente,

deliberativo e de assessoramento, possurndo as seguintes competências:

I - monitorar e fiscalizar a aplicação dos recursos e o cumprimento das diretrizes
da Alimentação Escolar;

II - analiss c R.el*óic de Acampa,hrn entâ d3 Ges!ào dc kog:una Naciona! de
Alimentação Escolar - PNAE, emitido pelo Poder Executivo, contido no Sistema de
Gestão de conselhos - SIGECON online, antes da elaboração e do enüo do parecer

Conclusivo;

III - analisar a prestação de contas do gestor e emitir parecer conclusivo acerca da
execuçâo <Ío ttograma no SÍGECUN Oniine;

lV - zelar pela qualidade dos alimentos, em especial quanto às condições higiênicas;
V- comunicar ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, aos

Tribunais de contas, à controladoria-Geral da união, ao Ministério público e aos demais
órgãos de controle qualquer irregularidade, identjÍicada na execução do pNAE, inclusive
em relação ao apoio parafuncionamento do cAE. sob pena de responsabilidade solidiiria
de seus membros;

vI - fornecer informaçôes e apresentar relatórios acerca do acompanhamento da
execuçãodo PNAE, sempre que solicitado;

VII - realizar reunião específica para apreciagão da prestação de contas com a
participaçãode, no mínimo. 2/3 (dois terços) dos conselheiros titularesl

w
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PROJETO DE LEI MUNICIPAL N°.~/2023 

Dispõe sobre a reestruturação do Conselho 
Munjcipal de Alimentação Escolar /- CAE, e 
revoga a Lei Municipal n° n° 898 de 15 de 
setemhro de 1997, com vistas a atender ao 
disposto na Constituição Federal nos artigos 
6°, 205, 208 e artigo 211 , c de acordo com o 
art. 43 da Resolução CDIENDE nO 06/2020 de 
08 de maio de 2020, da outras providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CACHOEIRINHA, Estado de Pernambuco 

no uso de suas atribuições constitucionrus deferidas na Lei Orgânica Municipal, submete à 

apreciação da Câmara de Vereadores o Seguinte Projeto de Lei. 

CAPÍTULO I 

DA COMPETÊNCIA 

Art. I". Fica instituído, no âmbito do Município de Cachoeirinha, o Conselho 

Municipal de Alimentação Escolar - CAE, órgão colegiado de caráter fiscalizador, permanente, 

deliberativo e de assessoramento, possuindo as seguintes competências: 

I - monitorar e fiscalizar a aplicação dos recursos e o cumprimento das diretrizes 

da Alimentação Escolar; 

Alimentação Escolar - PNAE, emitido pelo Poder Executivo , contido no Sistema de 

Gestão de Conselhos - SIGECON Online, antes da elaboração e do envio do Parecer 
Concl usi vo; 

III - analisar a prestação de contas do gestor e emitir Parecer Conclusivo acerca da 
execução do Programa no SIGEcON Oniine; 

IV - zelar pela qualidade dos alimentos, em especial quanto às condições higiênicas; 
V - comunicar ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, aos 

Triblmais de Contas, à Controladoria-Geral da União, ao Mnistério Público e aos demais 
órgãos de controle qualquer irregularidade, identificada na execução do PNAE, inclusive 

em relação ao apoio para funcionamento do CAE. sob pena de responsabilidade solidária 
de seus membros; 

VI - fornecer informações e apresentar relatórios acerca do acompanhamento da 

execução do PNAE, sempre que solicitado; 
VII - rea\jzar reunião específica para apreciação da prestação de contas com a 

participaçãode, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos conselheiros titulares: 
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Ca,:luitinÁt

VIII - elaborar o Plano de Ação do ano ern curso e/ou subsequente, a frm de

acompanhzf a execução do PNAE nas escolas da rede pública municipal de ensinor

IX -b Presidente é o responsável pela assinatura do Parecer Conclusivo do CAE, e

no se{mpedimento legal. o Vice-Presidente o fanf '

X - elaborar o Regimento Interno, observando o disposto no Art. 46 da Resolução

CD/FNDE n'0612020 de 08 de maio de 2020 e suas alteraçõepi

Parágrafo Único. A aprovação ou as modi{icações no Regimento Interno do CAE
.^'---r--^l--Â^ ^^^--- --l^ ,,^+^ J- -^ -í-;'-^ 1/? /l^:- ,--^^-\ l^- ^^---lÍ.-:-^-4urrei r^rv Lt J \4@r

titulares.

CAPÍTULO II
DA COMPOSTÇÃO nO COr.lSnrHO

Art 3". O CAE será constituido por 07 (sete) conselheiros tittúares e 07 (sete)

conselheiros suplenÍes. com a segui-nte composiçào:

I - 0l (um) representante indrcado pelo Poder Executivo do respectivo ente
/ federado, indicado mediante oficio assinado pelo prefeito;

II - 02 (dois) representantes dentre as entidades de trabalhadores da educação e

de discentes, indicados pelos respectivos órgâos de representação, escolhidos por meio de

d§§çllÍut(,r.r (i§lrç.lttrúa |t<üc, td, Ir{rr, lçgr§údua |íut dÍií çvtÍÍ il§§írr.aaurú, ug avu\r§ (r§

participantes, com participação obrigatória de pelo menos um docente (professor). No

caso de eleição de discente (aluno) há obrigatoriedade de comprovação da maioridade

ciül ou emancipação;

III - 02 (dois) representantes de pais de alunos matriculados na rede de ensino a

qual pertença apqi; indicados pelos Conselhos llscolares, Associações de Pais e Mestres

ou entidades similares, escolhidos por meio de assembleia específica para tal fim,
registrada em ata com a assinatura de todos os participantes; e

IV - 02 (dois) representantes indicados por entidades civis organizadas,
escolhidos em assembleia e5pqqífiq2 para tal fim, regrstrada em aÍâ com a assinahrra de

todos os participantef

§ t'. Cada membro titular do CAE terá um suplente do mesmo segmento

representado, com exceção dos membros titulares do inciso II deste artigo, os quais

poderão ter como suplentes qualquer uma das entidades referidas no inciso.

Praçâ Presidente Kennedy, 126 - Centro - CEP 55.3€t0-000 - Fones: (81) 3742 11-5613742-1200
CNPJ no 10.091.61 9-0001-02 - www.cachoeirinha.pe.gov.br
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Art. 2". Os cardápios do Programa de Alimentação Escolar, deverão ser elaborados

pelo nutricionista responsável, com utilização de gêneros alimentícios básicos,

respeitando-se as referências nutricionais, os hábitos alimentares, a cultura e a tmdição

alimentar da localidade, pautando-se na sustentabilidade e diversificação agrícola da

região, na alimentação saudável e adequada.

eacfwcirinfm 
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VIII - elaborar o Plano de Ação do ano em curso e/ou subsequente, a fllll de 

acompanhar a execução do PNAE nas escolas da rede pública municipal de ensiníb 
IX -b Presidente é o responsável pela assinatura do Parecer Conclusivo do CAE, e 

no seqímpedimento legal. o Vice-Presidente o far{) 
X - elaborar o Regimento Intemo, observando o disposto no Art. 46 da Resolução 

CDIFNDE nO 06/2020 de 08 de maio de 2020 e suas alteraçõet) 

Parágrafo Único. A aprovação ou as modificações no Regimento Interno do CAE 
semente poderão ocorrer pelo vetc 

titulares. 

Art. 2°. Os cardápios do Programa de Alimentação Escolar, deverão ser elaborados 

pelo nutricionista responsável, com utilização de gêneros alimentícios básicos, 

respeitando-se as referências nutricionais, os hábitos alimentares, a cultura e a tradição 

alimentar da localidade, pautando-se na sustentabilidade e diversificação agricola da 
região, na alimentação saudável e adequada. 

CAPÍTULO 11 
DA COMPOSIÇÃO DO CONSELHO 

Art. 3°. O CAE será constituído por 07 (sete) conselheiros titulares e 07 (sete) 

conselheiros suplentes, com a seguinte composição: 

I - OI (um) representante indicado pelo Poder Executivo do respectivo ente 
f federado, indicado mediante oficio assinado pelo prefeito; 

II - 02 (dois) representantes dentre as entidades de trabalhadores da educação e 

de discentes, indicados pelos respectivos órgãos de representação, escolhidos por meio de 
assetnb:-eia especifica para ta} fhn, registrada êíIi ata CÜí'Íf assinatura de todos 05 

participantes, com participação obrigatória de pelo menos um docente (professor). No 

caso de eleição de discente (aluno) há obrigatoriedade de comprovação da maioridade 

civil ou emancipação; 

III - 02 (dois) representantes de pais de alunos matriculados na rede de ensino a 

qual pertença a~ indicados pelos Conselhos Escolares, Associações de Pais e Mestres 
ou entidades similares, escolhidos por meio de assembleia específica para tal fim, 
registrada em ata com a assinatura de todos os palticipantes; e 

IV - 02 (dois) representantes indicados por entidades civis organizadas, 
escolhidos em ~ssemblel~ espedfic~ p~r~ t~1 fim , reeistrad::t em at:l com (l 3ssin(ltllf;:t de 

todos os participante , 

§ l°. Cada membro titular do CAE terá um suplente do mesmo segmento 
representado, com exceção dos membros titulares do inciso 11 deste artigo, os quaIs 

poderão ter como suplentes qualquer uma das entidades referidas no inciso. 
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CAPÍTT]I,O III
DO F:,XR,RCÍCIO DO MANDATO

Art 4'. A nomeação dos membros do CAE deverá ser feita mediante PortaÍia
expedida pelo chefe do poder Executivo.

Art 5". Os membros terão mandato de 4 (;uatro) anos, podendo ser reeleitos de

-^^í,t^ ^^- -;-,{;^-^â^ t^. "-,,. - .-^^}i

Art 6'. Quando do exercício das atiüdades do CAE, recomenda-se a liberação dos

servidores públicos paÍa exercer as suas atividades no Conselho, de acordo com o Plano

de Ação elaborado pelo CAE, sem prejuízo das suas funções profissionais.

Art 7". O exercício do mandato de conselheiro do CAE é considerado serviço
público relevante e nâo seú remunerado.

Art, 8'. O Conselho de Aimentação Escolar reunir-se-á ordinariamente, com a
presença de pelo menos metade de seus membros ern primeira convocação e em segunda

convocação com qualquer número, decomdos quinze minutos após o horiírio marcado.

^ 
-] Oo 

^ ^..^-Ll-i- 
rl--l E-+--^-.1;-Á-i^ 'ôôl;--r êô .i n^: ;-;^;-+;,,- .I^&a l/wr

Presidente ou dos membros do CAE que representem no mínimo 2/3 (dois terços) dos

Conselheiros;

CAPITULO IV
- . ---^--ê--uA rKLstlrtll\Ll.\ t ! tLt -

PRESIDENCIA

Art 10. O CAE teú um Presidente e um Vice-Presidente, eleitos dentre os

membros titulares, por no minimo, 2/3 (dois terços) dos conselheiros titulares, em sessão

pienária, com o mandalo coinci<iente com o <io Conseiho, podendo ser reeieitos uma única
vez consecutiva.

Art I 1. A presidência e a üce-presidência do CAE somente poderão ser exercidas

pelos representantes indicados nos incisos II, III e IV, do artigo 3'destaLei.
AÍ1. 12. O Presidente e/ou o Vice-Presidente podefti(ão) ser destituído(s), em

conformidade com o disposto no Regimento Intemo do CAE, sendo imediatamente

eleito(s) outro(s) membro(s) para completar o período restante do respectivo mandato do

Conselho.

CAPÍTULO V
DA SUBSTTTUTç]ÃO DE

Praçâ Presidênte Kennedy, 126 - Centro - CEP 55.380-000 - Fones: (81) 3742 11-56137 42-1200
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§ 2'. Fica vedada a parhcipação do Secretrfu:io de Educação e do Prefeito como

membros do Conselho Municipal de Alimentação Escolar.

§ 3'. Em caso de não existência de órgãos de olasse, conforme estabelecido no

inciso tr deste artigo. os docentes. discentes ou trabalhadores na área de educaÇão deverão

realizar reunião,convocada especificamente para esse fim e deüdamente regishada em ata.

-. 
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§ 2°. Fica vedada a participação do Secretário de Educação e do Prefeito como 

membros do Conselho Municipal de Alimentação Escolar. 

§ 3°. Em caso de não existência de órgãos de classe, confonne estabelecido 110 

inciso II deste artigo. os docentes. discentes ou trabalhadores na área de educação deverão 

realizar rewlião,convocada especificamente para esse fim e devidamente registrada em ata . 

CAPÍTULO III 
00 li.xli.Reino no MA NOA TO 

Art. 4°. A nomeação dos membros do CAE deverá ser feita mediante Portaria 

expedida pelo chefe do poder Executivo. 

Art. 5°. Os membros terão mandato de 4 (quatro) anos, podendo ser reeleitos de 
... "' ..... ... ,.-1 " "',....,..,.., .... ; ..... rl;" ........ ;:;,.... ,l ......... ", ... ., .. "'co ..... "' .... .. ;' "" ... ... .... "" .......................... .. ...... v . .... v "'U H' .................... y .... v ..... v ... ................... p .... ...,u o u.,. ..... b .......... . v .. . 

Art. 6°. Quando do exercício das atividades do CAE, recomenda-se a liberação dos 

servidores públicos para exercer as suas atividades no Conselho, de acordo com o Plano 

de Ação elaborado pelo CAE, sem prejuízo das suas funções profissionais. 

Art. 7°. O exercício do mandato de conselheiro do CAE é considerado serviço 
público relevante e não será remunerado. 

Art. 8°. O Conselho de Alimentação Escolar reunir-se-á ordinariamente, com a 

presença de pelo menos metade de seus membros em primeira convocação e em segunda 

convocação com qualquer número, decorridos quinze minutos após o horário marcado. 

Presidente ou dos membros do CAE que representem no mínimo 2/3 (dois terços) dos 

Conselheiros; 

CAPÍTULO IV 

üA PRESiüÊi-iCiA E ViCE­
PRESIDÊNCIA 

Art. 10. O CAE terá um Presidente e um Vice-Presidente, eleitos dentre os 

membros titulares, por no mínimo, 2/3 (dois terços) dos conselheiros titulares, em sessão 

pienária, com o mandalO coinciàente com o ào Conseiho, poàenào ser reeieilOs uma única 
vez consecutiva. 

Art. 11. A presidência e a vice-presidência do CAE somente poderão ser exercidas 

pelos representantes indicados nos incisos n, III e IV, do artigo 3° desta Lei . 

Art. 12. O Presidente e/ou o Vice-Presidente poderá(ão) ser destituído(s), em 

confonn idade com o disposto no Regimento Interno do CAE, sendo imediatamente 

eleito(s) outro(s) membro(s) para completar o período restante do respectivo m311dato do 
Conselho. 

CAPÍTULO V 

DA SUBSTITUIÇÃO DE 
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Cacíntiri,lvt

CONSELHIiIRO

Art. 13. Após a nomeação dos membros do CAE, as substituições dar-se-âo

somente nos seguintes casos:

I - mediante renúncia expressa do conselheiro;
ll - por deliberação do segmento representado;
lll - pelo descumprimento das disposições previstas no Regimento Intemo do

Conselho, desde que aprovada em reunião convocada para discutir esta pauta específica.

. -rrr '-\'o 
t'"'

Art. 14, Nas situações preüstas nos artigos 12 e 13,ío segmento representado
indicará novdmembro para preenchimento do cargo, mantida a exigência de nomeação por
Decreto do Evecutivo. I P'rz l I "'.' Art. 15. No caso de substitúçâo de conselheiro do CAE, na forma dos artigos 12 e
l3,Jo período do seu mandato será complementâr ao tempo restante daquele que foi
substitúdo.

L,r TI I ULT-, VI

DAS DTSPOSTÇÕBS Cr,narS

Art 16. A aprovação ou as modificações no Regimento Interno do CAE somente
poderãopcorrer pelo voto de, no minimo, 2/3 (dois terços) dos conselheiros titulares.

AÍÍ. i7. O CAE <ieverá observar as direrrizes esta'oeiecirias peio Conseiho
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional - CONSEA.

Art. 18. O conselho atuará com autonomia, sem vinculação ou subordinação
institucional ao Poder Executivo local.

Art. 19. Os casos omissos na presente Lei obedecerão às disposições da
ResoiuçàqCDrFi'iDE n" 0612020 cie ú8 de maio oe 202i).

Art 20. Esta Lei enfa em ügor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em confiírio, em especial a Lei Municipal n" 898 de 15 de setembro de'1997 .

Gabinete do PreÍ'eito, 08 de junho de 2023
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CO SELHEIRO 

Art. 13. Após a nomeação dos membros do CAE, as substituições dar-se-ão 

somente nos seguintes casos: 

I - mediante renúncia expressa do conselheiro; 
11 - por deliberação do segmento representado; 
111 - pelo descumprimento das disposições previstas no Regimento Interno do 

Conselho, desde que aprovada em reunião convocada para discutir esta pauta específica. 

'1,A 1oA.,.." 

11' 

Art. 14. Nas situações previstas nos artigos 12 e 13,~ segmento representado 
indicará novo'membro para preenchimento do cargo, mantida a exigência de nomeação por 
D~t:ret(\ do Exerut1v0. ( pw ( r l tI. 

~ t ... ' 
,'" Art. 15. No caso de substituição de conselheiro do CAE, na forma dos artigos 12 e 

13, -{, período do seu mandato será complementar ao tempo restante daquele que foi 

substihlido. 

CAPiTüLO Vi 
DAS DISPOSiÇÕES GERAIS 

Art. 16. A aprovação ou as modificações no Regimento Interno do CAE somente 
poderão correr pelo voto de, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos conselheiros titulares. 

Art. i 7. O CAE deverá observar as diretrizes esrabeiecidas peio Conseiho 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional - CONSEA. 

Art. 18. O conselho atuará com autonomia, sem vinculação ou subordinação 
institucional ao Poder Executivo local. 

Art. 19. Os casos omissos na presente Lei obedecerão às disposições da 
Resoiuçáq::üíFNUE n' Oóí2020 de 08 de maio de 2020. 

Art. 20. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, em especial a Lei Municipal nO 898 de 15 de setem bro de 1997 . 

Gabinete do Prefeito, 08 de junho de 2023 . 
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JUSTIFICATIV,\

SEiiliOR PRB,SIDE]'iTII
SENHORES(AS) VEREADORES(AS),

O presente ftojeto de Lei üsa dispor sobre a reestrutuÍação do CAE - Conselho de

^ 
l;-.-r^^Â^ I]-^^l^? -- ^^-f^-:,t-.1- ^^- -. l-;.1^^Â-. ^r-,-;-o§ rw5rü4Ywr ..1u4.r.

Considerando a LEI FEDERAL N" 11.947 DE 16 DE JUNHO DE 2009 do Programa de

Alimentação Escolar, se faz necessário a realização de atualização da legislação municipal, a fim de

que não fique em desacordo com as norrnas superiores, principalmente com as políticas do PNAE

atuais de ordem federal e estadual.

Assim, entende-se que o Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE tem por

objetivo contribuir para o crescimento e o desenvolvimento biopsicossocial, a aprendizagem, o

renrlirnenÍo escolar e a fotmação de hábitos alqnentares sarrflávei< ríos aluoos, por meio .le ações rle

educação alimentar e nutricional e da oferta de refeições que cubram as suas necessidades nutricionais

durante o periodo letivo.

Logo, o Executivo Municipal, repetidamente demonstrou que a presença e participação dos

orgàos de controle socrai siio lundamenlals pira o exercrclo pleno dos drrertos e para a parhclpaçào do

povo de Cachoeirinha ra govemabilidade municipal.

Cachoeirinha, 08 de juúo de 2023
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JUSTIFICATIVA 

SENHORES(AS) VEREADORES(AS), 

o presente Projeto de Lei Visa dispor sobre a reestruturação do CAE - Conselho de 
Ao l~ ....... o .... """';:;: " "C ",..", 1 .. ..., co...,.... ,..ro ..... +,.... .......... ~rl .... rl <> ,..~ ........ .. ,... l o~ .... l .... ,..;=;"",... ... l-...... ; .... 
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Considerando a LEI FEDERAL N° 11.947 DE 16 DE JUNHO DE 2009 do Programa de 

Alimentação Escolar, se faz necessário a realização de atualização da legislação municipal, a fim de 

que não fique em desacordo com as nonnas superiores, principalmente com as políticas do PNAE 

atuais de ordem federal e estadual. 

Assim, entende-se que o Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE tem por 

objetivo contribuir para o crescimento e o desenvolvimento biopsicossocial , a aprendizagem, o 

re!1dünentn f>:s C',olar e 3 fonnação de hábitos alLmentares s!l lld~veis dos ~llJnos7 por meio de ~ções de 

educação alimentar e nutricional e da oferta de refeições que cubram as suas necessidades nutricionais 

durante o periodo letivo. 

Logo, o Executivo Municipal, repetidamente demonstrou que a presença e participação dos 

órgãos de controle SOCial são fundamentrus para o exercícIO pleno dos d.lfeltos e para a parl.iclpação do 

povo de Cachoeirinha na govemabilidade municipal. 

Cachoeirinha, 08 de junho de 2023 . 
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Prefeito 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE
GABINETE DO PREFEITO

Catloctrrtlvt

!tENSAGEM N" 00s/2023

S[,]'iiiOR PRESiDE}iTE

SENHORES(AS) VERB,ADORES(AS),

Euuauriliiariios a essá Cüiçriü Cax, Prujviu de Loi, que visa di»pur su'ur c a

reestruturação do CAE - Conselho de Alimentação Escolar, em confonnidade com as

legislações atuais.

Assim esoeramos contar com a comoreensão e decisivo apoio dos nobres membros

desse Legislativo Municipal na aprovação do anexo Projeto de Lei.

Cachoeirinha, 08 de junho de 2023.
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6400

Ivaldo de Almeida

Prefeito

Praça Presidente Kennedy, 126 - Centro - CEP 55.380{00 - Fones: (81) 3742 11-S6R74Z-12O0
CNPJ no 10.091.6190001-02 - www.câchoeirinha. pe.gov.br
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C"r,o """ •• ,.....n n ..... r.<C"..-r.r.olltt.T ...... T." 
JC. I "I'IV" 1- n.~.:HLlCd ' l..l!.I 

SENHORES(AS) VEREADORES(AS), 

• :'UUI t a 

reestruturação do CAE - Conselho de Alimentação Escolar, em conformidade com as 

legis lações atuais. 

Assim esperamos contar com a compreensão e decisivo apoio dos nobres membros 

desse Legislativo Municipal na aprovação do anexo Projeto de Lei. 

Cachoeirinha, 08 de junho de 2023 . 
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Praça Presidente Kennedy . 126 - Centro - CEP 55.380-000 - Fones: (81 ) 3742 11 -56/3742-1200 
CNPJ nO 10.091 .619-0001 -02 - www.cachoeirinha.pe.gov.br 



i*raoo ot Pcri,aotuco

LEr Ne 898 / 97

lrl§e trésiriôllo li.nnoôd), ll8
Oor§o Cgt 6$*f
toroÉ Prbr/Pg: (ül) 7ar.ll66

?a2-ltü
côC: t0.co!.llrael{lPreÍeitun ilunlcllal üa Gacloairinla

EMENTA: Cria o Conselho

lar e dá outras

de Alimentação Esco-

provrdenclas.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DA

co, FAÇO SABER que a Càmara decretou

CACI{OEIRINHA,

e eu s anc iono

Estado de Pernambu

a seguinte Le j.:

I

CAPÍTULO I
Da Final idade

Art. Ie - Fica criado o Conselno de Alimentação Escolar

com a finalidadé de assessorar o Governo Municipal na execução do

Programa de Âsslstência e Educação Alimentar iunto ao§ estabelecimen

tos de Educação Pré-escolar e de Ensino Fundamental ' mantidos pelo

liunicíp1o, motivando a particlpação oe órgãos púulicos e da comunidê

de na consecução dos seus obietivos, competÍndo-lhe especiflcamente:

I - fiscalizar e controlar a aplicação

n acir s à mer€nda escoLar;

de recursos de sti

II - promover a elaboração dos cardápios dos programas de

alimentação escolar, respeitando os hábitos alimentares do Município

sua vocação agrícora, dando preferênc1a aos produtos in natura;

III - orientar a aquisição de insumos para os programas de

alimentação escolar, dando priorldade aos produtos da região '

IV - sugerir medidas aos órgãos dos Poderes Executivo e

laboração e tramitação do PIa

no Pluri,anual , da Lei de Diretri'zes Orçamentárias e do orçamento Mu-

nic ipal, , visando:

a) as metas a serem alcanÇada"s;

.b) a apticação dos recursos previstos na legislação nacÍ-

onal;
c) o enquadramento das dotações orçamentárias e§peclfica-

ão e sc ol ar;das para a aL 1men t aç a

^^ 'ann aaen- !

ffi
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I 
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LEI N2 898/97 

EMENTA: Cria o Conselho de Alimentaçio Esco ­

l ar e dá out ras providênc ias. 

o PREFEI TO DO MUNI CÍPIO íJA CACHOE IRINHA, Estado dePernambu 

co , FAÇO SABER que a Câmara decretou e eu sanc i ono a seguinte Lei : 

CAP Í TULO I 

Da Finalidade 

Art . l º - Fica c ri ado o Consel~o de Alimentaçio Esco lar 

-
com a finalidade de asse ssorar o Gove rno Mun icipal na execuçao d o 

Programa de Assistência e Educação Alimentar junto aos estabelecimen 

tos de Educaçio Pré - e scolar e de Ensino rundamental, mantidos p elo 

l'lur.icipIC, motivando a partic ipação de órgio s públi cos e da comunid~ 

de !la consecuçio dos seus objetivos , compet indo- lhe especificamente: 

I - fiscalizar e controlar a ap licaçio de re cu rs os desti 

, 
n ados a me renda escolar; 

11 - promover a elaboraçio dos c ardápios dos p rogramas de 

aliment açio escolar , respeitando os hábitos aliment a res do Muni cip i o 

i sua vocaçao agricola , dando preferência aos p r odutos in natura; 

111 - orientar a aquisição de insumos para os programas de 

ali menta ção escolar, dando prioridade a os p rodutos da regiio. 

IV - suge rir medidas aos ó rgã os dos Poderes Executivo e 

Legislativo do Munic ipio , nas fases de elabo ra ção e tramitaçio do PIa 

no Plurianual , da Lei de Diretrizes Orçamentár ias e do Orçament o Mu-

n i cipal, visando : 

a) as met as a serem alcanç adas; 

b) a aplicaçio dos r ecursos çrevi stos na legislaçio naci -

onal; 

c) o enquadramento das dotações orçamentárias especifica­

das para a alimentaç io escolar : 



ffi ftsteilura ilunlclfal üa tac[rclliüa

r:.,,rúuo s{ PrroàrlLu(o
PÊ9. Prs6ióo!Íe iianDoÂd], liC
0õ§o CEi 66s[ü
toDe6j p.br/p!r: ((Él) ?lr.U66

?o.ltaa
(Xx. tc.§,all/r314:

F1s.01tais nos âmbitos estadual 0u federar e com outros órgãos da administração púutica ou privada, a fim de obter colaboração ou assistên_cla técnica para a merhoria da arimentação escolar distribuída nasescofas munlcipaj-s;

VI _ fixar critérios para a distribuÍção da menenda es_col.ar nos estabelecimentos de ensino municlpais;
VII _ articular_se com as er;co1as municipals, conjunta _m:nte com os órgãos de educação do município, motivando_as na crla_

çao de hortas, granjas e de pequenos animais de corte, para flnsde enriquecÍmento da aLimentação escolar;
VIII _ realizar campanhas educativas de esclarecimento sobre a ali men tação;

IX _ reaLlzar estudos a respeito dos háb1tos allmentaresl-ocais, levando_os em conta quando da e_aboração dos cardápios paraa merenda esco]-ar;

X _ exercer fiscalização scbre o armazena:nen to e a conservação dos ar'imentos destlnâdos à distribulção nas escor-as, assimcoÍrio a Limpeza dos locais de armazenafiento;
XI _ realizar campanhas sobrê hlgiene e saneamento bás1co, no que diz respeito aos seus efeitos sobre a alimentação;

xrr - promover a rear.ização de cursos de articulinária, ,

noções de nutrição ' conservação de materral e utensílÍos junto àsescolas municipals;
XIIf _ Ievantar dados estatísticos nas escôlas e na comu_nldae com a finalidadê de orÇaÍnentar e avaliar o progrâna do Muni-_cLpro.

Parágrafo único - a execução das proposições
Conselho de Alimentação Escolar ficará a cargo
do munlcíp io.

CAPÍTULO II
DA CoMPOSTÇÃo lo coNsarHo

das pelo

educ ação

estabeleci -
do órgão oe

Art . Ze

composição:te
O Conselho dê Alimentação Escolar terâ a seguln (:

Prefeitura MUllcipal da Cacbleiriaba 
PraÇA PreaioeDte KenDIHllI )' , 116 
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Fls. 01 tais nos âmbi tos estadual ou fe deral e com outros órgã os da adminis 
tração púb lica ou p rivada, a fi m de obter col aboração ou assistên­
cia técnica para a mel h oria da alimentação escolar distribulda nas 
esco la s munic ip ais ; 

VI - fixar critérios para a dist ribui ção da merenda es-
colar nos estabelecimentos de ensino municipais; 

VII - articular- se com as escolas muni cipais, conjunta -
mente com o s órgãos de educação do municlp io , motivando-as na cria-
ção de hort as, granjas e de pequenos an i ma is de corte, para 
de enriquecimento da alimentação escolar; 

fi ns 

VIII - realizar campanhas educativas de esclarec ime nto so 
bre a allmentação; 

IX - realizar estudos a respei t o dos h ib itos alimenta res 
locais, levando - os em conta quando da e~abo ração dos car dipios para 
a merenda escolar; 

X - exerce r fis calização scbre o a r mazenamento e a con 
servaçao d o s alimentos desti nados à dist ribuição nas escolas, assim 
co rr,o a 1 impez a dos locais de armazenamen te; 

XI - realizar campanhas sobr~ higiene e saneamento bási 
co , no que diz respeito aos seus efeitos sobre a alimentação; 

XII - promove r a realização de cursos de a rti cul inári a,' 
noç3es de nut ri ção , c onservação de mate r~a l e utensili os junto 

, 
a s 

escol as mun i c i pais; 

XIII - levantar dados estatlsticos nas escolas e na comu-
nidade com a finalidade de orçamentar e aval iar o programa do Munl -
cipio . 

Pa rágrafo Único - a execuçao das proposiçoes es tabeleci -
das pe l o Conselho de Alimentação Escolar ficará a cargo do ó r gão de 
educação do municipio . 

CAPÍTULO 11 

DA COMPOSIÇÃO DO CONSE LHO 

Art. 22 - O Conselho de Alimentação Escolar te ri a segui~ (' 
te composição: 
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o Clrlgente do orgao de
FIs. 02

da Prefeitura que oe ducaçao
presidira;

]I
II I

r (um)

1 ( um)

representante
representante

do Empresariado

do:; p rofessore s

Loc al ;

das escolas mu-

nÍcipals;

nic ipi o .

ra ieita
dendo ser

I (um)

I (um)

IV representante

representante
de p a1s de al-unos ;

dos trabalhadores rurais do Mu-

§ ts - A cada membro efeti-vo

§ es - A nomeação dos membros

por Decreto do Prefei.to para o

renovado.

correspondera um suplente,

efetivos e

prazo de 2

dos suplentes
(dois) anos, po-

§ 3a

te o tempo que

§ 4e

cados por suas

O Pre sidente do

durar sua funç ão

Cônselho permanecerá como

cumo dirigente do órgão oe

- Os representantes referidos neste artigo serao
entj.dades para a nomeação do Prefeito Munic j.paI .

ta1 durâ!
educação,

l ndi

de

Con

nado deve rá

5e - No caso

completar o

§ de ocorrencia drl vaga, o novo membro desig-
mandato do substituído.

§ oe

nar iamente, com

mà vez por mês

dente, medlante

fet ivos .

- 0 Conselho de Alimentação Escolar reunir-se-á, orrri
a presença de pelo menos a metade de seus membros, u

e ex t raordinari amen te quando convocado pelo seu presl
solicitação de pelo menos; um terço de seus membros e

§

comparecer,

sel"ho ou a 4

- Flcará extinto o

sem just j-f i caçào a 2

( quatro ) aLternadas.

t() do membro que de J-xar

reunroes consecutivas do

mand a

( duas )

§ Be

Iho oficiará ao

da vaga.

- Declarado ext into
Prefeito Munic Ípal

o mancato, o Presidente dO Conse-

para que proceda ao Preenchimento

Art, 3e - O Vice-Presldente
seua pares para um mandato de 2 (do1s)

do Consel,ho será

anos que poderá

escolhido por

ser renovado .

• 
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presidirá; 

nicipais; 

n i c ipi o . 

Fls. 02 

I - o di rigente do órgão de educ ação da Prefe itura que o 

11 - 1 (um) representante do Emp resariado Loc al ; 

III - 1 (um) repre sentante dos pro fess o re s das es c olas mu -

IV 1 ( um) representante de pais de a lunos; 

V - 1 (um) represent ante dos trabalha do res rurais do Mu-

§ 12 - A cada membro efe tivo corresponde r á um supl e nte. 

§ 2 2 - A nomeação dos membros efe tivos e dos supl entes se ­

ra feita po r Decre to do P r efeito pa ra o prazo de 2 ( dois ) anos, po-

dendo ser renovado. 

§ 3 2 - O Presidente do Con selho permanecera como ta l duran 

te o tempo que durar sua função como d iri gente do órgão de educação. 

§ 42 - Os representante s refe ridos neste art i go serão indi 

cados por suas entidades para a nome ação do Prefe ito Mun ic ipal. 

§ 52 - No c aso de ocorr~ncia de v aga, o novo membro desig­

naào àeverá completar o mandat o d o substituido. 

§ 6 2 - O Conselho de Al imentaç~o Escolar reunir-se - a, o rdi 

nariamente, com a pre sença de pel o meno s a metade de seus membros, ~ 

ma vez por m~s e extraordinariamente quando conv ocado pel o se u Pres i 

dente , mediante solicitação de pelo meno!; um terço de seus membros e 

fetivos. 

§ 72 - Ficará e xt into o mandato do membro que deixar de 

comparecer , sem justifi cação a 2 (duas) reuniões consecutivas do Con 

selho ou a 4 (quatro ) alternadas. 

§ 8 2 - Declarado extinto o manaato , o Pres idente dO Cons e­

lho oficiará ao Prefeito Municipa l para que proceda ao Preenchimento 

da vaga . 

, 
Art . 3 2 - O Vice - Presidente do Conselho sera escolhi do por 

seua pares para um mandato de 2 (dois) anos que poderá ser re novado . 
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Art - 5s -
ria simples, cabendo

Art ,

tado com:

I

çamento anual;
I1

III

decisões do Conselho

Presidente o voto de

AS

ao

serão tomadas

desempate.

FIs, 03

por mal o

CAPITULO I]I

orseostçõrs ErNArs;

6e O Programa de AIimer.taçao Escolar sera execu-

recursos própri.os do Muricípio consignados no or-

tr-cjades particulare s, instituiÇoes

transleridÕs pela União e pelo Estado;

financeiros ou de produtos doados por en

estrangeiras ou internacionais,

re c u rsos

recursos

Art.7s - O Regimento

pelc Prefeito Municipal no prazo

da en vigencia da presente Lei.
Art. 8e - Para atender

cação da Lei, serão utilizados os

munic ipal .

Interno do Conselho

de 3O ( trj-nta) dias

se ra

apos

baixado

a entra-

b li caÇao,

Art. 9e - Esta Lei entrara
revogadas as disposições em

as desp3sas decorrentes da apli-
recursos constantes do orç amento

em ./igor na data de sua pu-

con'irar10.

de 1997.

Prefei-tura l,lunicipal da (lachoeirinha, em 15 de setembro

PAULO BAT] STA OS PRAZERES

Prefeito

.r 
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Fls. 03 

Art. 5' - As decisões do Con selho serão tomadas por maio 

ria simples, cabendo ao Pr esidente o vo t o de desempate. 

CAPÍTULO III 

DISPOSIÇÔES FINAIS 

Art . 6' - O P rograma de Alime~taç ão Escol ar ser~ execu-

tado com: 

I - recursos proprios do Mu~ic ipio consignados no Or-

çamento anual ; 

11 - re cursos transferidos pela União e pelo Estado; 

111 - recurso s financei ros ou de produtos doados por e~ 

1:1oades particulares, instituições estrangeiras ou internacionais . 

. 
Art . 7' - O Regimento Interno do Consel h o sera baixado 

. 
pele Prefeito Municipal no prazo de 30 (trinta) dias apos a entra-

da e~ vigência da presente Lei. 

Art. 8' - Pa ra atender as despesas de co r rentes da apli­

caçào da Lei , serão util izados os recursos constantes do orçamento 

municipal . 

Art . 9' - Es ta Lei entrar~ em vigo r na data de sua pu­

blicação , revogadas as disposi ções em con~rario. 

Prefeitura Municipal da Cachoelr inha , em 15 de set e mbro 

de 1997. 

C;~',?le y 
;.....-

PAULO BATISTA DOS PRAZERES 

Prefei t o 
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RESOLUÇÃO No 6, DE 8 DE MAIO DE 2020

Dispõe sobre o atendimento da alimenta
básica no âmbito do Programa Nacional de

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:

Constituição Federal de 1988, arts. 60, 205, 208 e 211 e inciso Vl do art. 30.

Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993.

Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996.

Lei no 9.452, de 20 de março de 1997.

Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002.

Lei no 10.831, de 23 de dezembro de 2003.

Lei n' 11.346, de 15 de setembro de 2006.

Lei n" 11 .947 , de 1 6 de junho de 2009.

Lei no 11.524 de 24 de setembro de 2007.

Lei no 12.512, de '14 de outubro de 2Q11 .

Lei no 12.982, de 28 de maio de 20"14.

Decreto no 6.286, de 5 de dezembro de 2007.

Decreto no 6.323, de 27 de dezembro de 2007.

Decreto no 7.083, de 27 de janeiro de 2010.

Decreto no 7.507, de 27 de junho de 2011.

Decreto no 7.611, de 17 de novembro de 2011.

Decreto no 7.775, de 04 de julho de 2012.

Decreto no 7.892, de 23 de janeiro de 2013.

Decreto no 10.024, de 20 de setembro de 2019.

Portaria lnterministerial MECiMS n' 1 .010, de 08 de maio de 2006.

Portaria lnterministerial MPOG/MF/CGU no 424, de 30 de dezembro de 2016.
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Órgão: Ministério da Educação/Fundo Nacional de Desenvolvimento ' 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

RESOLUÇÃO N° 6, DE 8 DE MAIO DE 2020 

Dispõe sobre o atendimento da alimenta 
básica no âmbito do Programa Nacional de 

Constituição Federal de 1988, arts . 6°, 205, 208 e 211 e inciso VI do art. 30. 

Lei n° 8.666 , de 21 de junho de 1993. 
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coNSIDERANDO as necessidades de constante aperÍeiçoamento das
' consolidação de normativos dispersos em diferentes atos oficiais, com vistas a atender i

artigos 6o, 205,208 e artigo 211;

CONSIDERANDO que a segunda edição do Guia Arimentar paru a popura

tVlinistério da Saúde - MS, que preconiza a alimentação adequada e saudável baseada
minimamente processados, devendo ser limitado o consumo de alimentos processac
ultraprocessados, bem como o Guia

Alimentar para crianças menores de dois anos, do MS, que oriênta sobre a ,

vida, visando à promoção da saúde, do crescimento e do desenvolvimento de acordo cor

CONSIDERANDO o Modelo de Perfil Nutricional da Organização Pan-Amr
para classiÍicação de alimentos e bebidas, publicado em 2016, que permite identificara
excessiva de açÚcares livres, sal, gorduras totais, gorduras saturadas e ácidos graxc
políticas públicas relacionadas com a prevenção e o controle da obesidade e sobreper

-- escolar, visando criar ambientes favoráveis à alimentação adequada e saudável;

CONSIDERANDO o papel a ser desempenhado por ações educativas r

abordando o tema alimentação e nutrição no processo de ensino e aprendizagem, ni
saudáveis de vida e da segurança alimentar e nutricional, em atendimento à inclusão de

tema transversal do currículo escolar na Lei de Diretrizes e Bases da Educação, pela
com o Marco de Referência de Educação Alimentar e Nutricional para as Políticas públic

Art. '1o Estabelecer as normas para a execução técnica, administrativa e íinar
Federal, aos [/lunicípios e às escolas federais.

CONSIDERANDO as necessidades de constante aperfeiçoamento das 

consolidação de normativos dispersos em diferentes atos oficiais , com vistas a atender , 

artigos 6° , 205, 208 e artigo 211; 

CONSIDERANDO que a segunda edição do Guia Alimentar para a Popula 

Ministério da Saúde - MS, que preconiza a alimentação adequada e saudável baseada 

minimamente processados, devendo ser limitado o consumo de alimentos processa0 

ultra processados, bem como o Guia 

Alimentar para crianças menores de dois anos, do MS, que orienta sobre a , 

vida, visando à promoção da saúde, do crescimento e do desenvolvimento de acordo cor 

CONSIDERANDO o Modelo de Perfil Nutricional da Organização Pan-Aml 

para classificação de alimentos e bebidas, publicado em 2016, que permite identificar a 

excessiva de açúcares livres, sal , gorduras totais , gorduras saturadas e ácidos graxc 

políticas públicas relacionadas com a prevenção e o controle da obesidade e sobrepe: 

escolar, visando criar ambientes favoráveis à al imentação adequada e saudável ; 

CONSIDERANDO o papel a ser desempenhado por ações educativas I 

abordando o tema alimentação e nutrição no processo de ensino e aprendizagem, n, 

saudáveis de vida e da segurança alimentar e nutricional , em atendimento à inclusão de 

tema transversal do currículo escolar na Lei de Diretrizes e Bases da Educação, pela 

com o Marco de Referência de Educação Alimentar e Nutricional para as Políticas Públic 

Art. 1 ° Estabelecer as normas para a execução técnica, administrativa e finar 

Federal , aos Municípios e às escolas federais. 



CAPíTULO VI

DO CONSELHO DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR

Art. 43 A Seduc e a Prefeitura municipal devem instituir, no âmbito de sua res
órgão colegiado de caráter fiscalizador, permanente, deliberativo e de assessoramento, c

| - um representante indicado pelo Poder Executivo do respectivo ente federar

ll - dois representantes dentre as entidades de trabalhadores da educ;
respectivos órgãos de representação, escolhidos por meio de assembleia especÍfica pari

lll - dois representantes de pais de alunos matriculados na rede de ensino
Conselhos Escolares, Associações de Pais e Mestres ou entidades similares, escolhir
para tal fim, registrada em ata;

lV - dois representantes indicados por entidades civis organizadas, escolhido
registrada em ata.

§ 1o Preferencialmente, um dos representantes a que se refere o inciso ll de
docentes.

§ 2o A composição do CAE, a critério da EEx, pode ser ampliada em duas
obedecida a proporcionalidade definida nos incisos I a lV deste artigo.

§ 3o cada membro titurar do cAE deve ter um suprente do mesmo segr
membros titulares do inciso ll deste artigo, os quais podem ter como suplentes qualquer r

§ 40 os membros têm mandato de quatro anos, podendo ser reereitos
respectivos segmentos.

§ 5o Em caso de não existência de órgãos de classe, conforme estabelecid,

-.discentes 
ou trabalhadores na área de educação devem realizar reunião, convoci

devidamente registrada em ata.

§ 6o Ficam vedadas as indicações do ordenador de Despesas, do coor
Nutricionista RT das EEx para compor o CAE.

§ 70 Recomenda-se que o cAE dos Estados e dos ÍVrunicípios que pos:
localizadas em áreas indÍgenas ou em áreas remanescentes de quilombos tenha, em st
representante desses povos ou comunidades tradicionais, dentre os segmentos estabele

§ 8" A nomeação dos membros do cAE deve ser feita por portaria ou
Constituição dos Estados e as Leis Orgânicas do Distrito Federal e dos Municípios, obs
artlgo, obrigando-se a EEx a acatar todas as indicações dos segmentos representados.

§ 90 os dados referentes ao cAE devem ser informados pela EEx por meio r

prazo máximo de vinte dias úteis, a contar da data do ato de nomeação, devem ser enc

., 

~ 
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CAPíTULO VI 

DO CONSELHO DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 

Art. 43 A Seduc e a Prefeitura municipal devem instituir, no âmbito de sua res 

órgão colegiado de caráter fiscalizador, permanente, deliberativo e de assessoramento, c 

I - um representante indicado pelo Poder Executivo do respectivo ente federal 

11 - dois representantes dentre as entidades de trabalhadores da educ; 

respectivos órgãos de representação, escolhidos por meio de assembleia específica paré 

111 - dois representantes de pais de alunos matriculados na rede de ensino 

Conselhos Escolares, Associações de Pais e Mestres ou entidades similares, escolhi( 

para tal fim, registrada em ata; 

IV - dois representantes indicados por entidades civis organizadas, escolhido 

registrada em ata. 

§ 1 ° Preferencialmente, um dos representantes a que se refere o inciso 11 de 

docentes. 

§ 2° A composição do CAE, a critério da EEx, pode ser ampliada em duas 

obedecida a proporcionalidade definida nos incisos I a IV deste artigo. 

§ 3° Cada membro titular do CAE deve ter um suplente do mesmo segr 

membros titulares do inciso 11 deste artigo, os quais podem ter como suplentes qualquer I 

§ 4° Os membros têm mandato de quatro anos, podendo ser reeleitos 

respectivos segmentos. 

§ 5° Em caso de não existência de órgãos de classe, conforme estabelecidl 

discentes ou trabalhadores na área de educação devem realizar reunião , convoc; 

devidamente registrada em ata. 

§ 6° Ficam vedadas as indicações do Ordenador de Despesas, do Coor 

Nutricionista RT das EEx para compor o CAE. 

§ 7° Recomenda-se que o CAE dos Estados e dos Municípios que pOS! 

localizadas em áreas indígenas ou em áreas remanescentes de quilombos tenha, em SL 

representante desses povos ou comunidades tradicionais , dentre os segmentos estabele 

§ 8° A nomeação dos membros do CAE deve ser feita por Portaria ou 

Constituição dos Estados e as Leis Orgânicas do Distrito Federal e dos Municípios, ob~ 

artigo, obrigando-se a EEx a acatar todas as indicações dos segmentos representados. 

§ 9° Os dados referentes ao CAE devem ser informados pela EEx por meio I 

prazo máximo de vinte dias úteis, a contar da data do ato de nomeação, devem ser enc 



§ 13. Após a nomeação dos membros do CAE, as substituições de Conselhr
lll e lV deste artigo devem dar-se somente nos seguintes casos:

| - mediante renúncia expressa do conselheiro;

ll - por deliberação do segmento representado;

lll - por deliberação de 2/3 (dois terços) dos membros do CAE, em razâ
previstas no Regimento lnterno de cada Conselho, desde que aprovada em reuniê

especíÍica.

§ 14. Nas situações previstas no parágrafo anterior, o segmento represet
preenchimento do cargo, a ser escolhido por meio de assembleia específica para ti
exigência de nomeação por portaria ou decreto do chefe do Executivo estadual ou munic

§ 15. No caso de substituição de Conselheiro do CAE, na forma do s í3, dev
prazo de 20 dias úteis, as cópias legÍveis dos seguintes documentos:

| - a cópia do correspondente termo de renúncia, ou da ata da sessão plená

em que se deliberou pela substituição do membro;

ll - a ata da assembleia, devidamente assinada pelos presentes, com a indica

lll - formulário de Cadastro do novo membro;

lV - a Portaria ou Decreto de nomeação do novo membro.

§ 16. O membro representante do Poder Executivo pode ser destituído nas se

| - por decisão do Poder Executivo;

ll - por deliberação de 2/3 (dois terços) dos membros do CAE, em razá,
previstas no Regimento Interno de cada conselho, desde que aprovada em reuniã

específica.

§ 17. No caso de substituição do representante do Poder Executivo, conforr

ser encaminhado ao FNDE o ofício de indicação do Poder Executivo e a Portaria ou Decr

§ 18. No caso de substituição de conselheiro do CAE, o período do seu n
restante daquele que foi substituído.

I 

§ 13. Após a nomeação dos membros do CAE, as substituições de Conselhl 

~. III e IV deste artigo devem dar-se somente nos seguintes casos: 

I - mediante renúncia expressa do conselheiro; 

II - por deliberação do segmento representado; 

111 - por deliberação de 2/3 (dois terços) dos membros do CAE, em razã 

previstas no Regimento Interno de cada Conselho, desde que aprovada em reuniÊ 

específica . 

§ 14. Nas situações previstas no parágrafo anterior, o segmento represei 

preenchimento do cargo, a ser escolhido por meio de assembleia específica para té 

exigência de nomeação por portaria ou decreto do chefe do Executivo estadual ou munic 

§ 15. No caso de substituição de Conselheiro do CAE, na forma do § 13, dev 

prazo de 20 dias úteis, as cópias legíveis dos seguintes documentos: 

I - a cópia do correspondente termo de renúncia , ou da ata da sessão plená 

em que se deliberou pela substituição do membro; 

II - a ata da assembleia, devidamente assinada pelos presentes, com a indica 

111 - formulário de Cadastro do novo membro; 

IV - a Portaria ou Decreto de nomeação do novo membro. 

§ 16. O membro representante do Poder Executivo pode ser destituído nas SE 

I - por decisão do Poder Executivo; 

II - por deliberação de 2/3 (dois terços) dos membros do CAE, em razã, 

previstas no Regimento Interno de cada Conselho, desde que aprovada em reuniÊ 

específica. 

§ 17. No caso de substituição do representante do Poder Executivo, conforl 

ser encaminhado ao FNDE o ofício de indicação do Poder Executivo e a Portaria ou Decl 

§ 18. No caso de substituição de conselheiro do CAE, o período do seu rT 

restante daquele que foi substituído. 
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promove alterações na Lei Mun icipal nO 
1.290/0 e dá outras prov idências. 
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.il' tll,,.w PREFEITURÂ MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE
GABINETE DO PREFEITO

MENSAGEM N'04/2023

A Sua Excelência, o Sr. Vereador Leonardo José de Almeida Costa

Presidente da Câmara Municipal de Cachoeirinha/PE

E demais Senhores Vereadores,

Estamos encaminhando para apreciaçâo dessa Egrégia Casa Legislativa, o Projeto de

Lei que tratâ da alteração do Plano de Caneira, Cargos e Salários do magistério municipal,

além das alterações na Lei Municipal n" 1.129109.

Ressaltamos, que o Projeto de lei ora subrnetido à apreciação de Vossas Excelências

trata-se de matéria que encontra absol uto amparo legal.

Sem outro assunto para o momento, aproveitamos a oportunidade para renovar a todos

os nossos melhores protestos de elevada estima e consideragão.

Gabinete do Prefeito, ern 05 rle rnaio de 2023

IVALDO DE À5sha<r. <,e r*a drerr.r pd

ALMEIDA:6564481 64 |ffiffr,o*,roo
00 0.<,,ô,:202105.051129,59{100

IVALDO DE AL]VIEIDA

- Prefeito -

Praça Presidente Kennedy, 126 - Centro - CEP 55.380-C00 - Fones: (81) 3742 11-ffiR7 4Z-1ZOO
CNPJ no'10.09'1.619-0001-02 - www.cachoeirinhâ.pê.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE 
GABINETE DO PREFEITO 

MENSAGEM N° 04/2023 

A Sua Excelência, o Sr. Vereador Leonardo José de Almeida Costa 

Presidente da Câmara Municipal de Cachoeirinha/PE 

E demais Senhores Vereadores, 

Estamos encaminhando para apreciação dessa Egrégia Casa Legislativa, o Projeto de 

Lei que trata da alteração do Plano de Carreira, Cargos e Salários do magistério municipal , 

além das alterações na Lei Municipal nO 1.129/09. 

Ressaltamos, que o Projeto de lei ora submetido à apreciação de Vossas Excelências 

trata-se de matéria que encontra absoluto amparo legal. 

Sem outro assunto para o momento, aproveitamos a oportunidade para renovar a todos 

os nossos melhores protestos de elevada estima e consideração. 

Gabinete do Prefeito, em 05 de maio de 2023. 
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PROJETO DE LEI MUNICTPALN.@t2023
Clmrrr Municipal Ce Cach olirinha
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Altera o Plano de Caneira, Cargos e Salári os-
PCCS do rnagistério rnunicipal; promove
alterações na Lei Municipal n' 1.129109 e dit
outras providências.

O PREFEITO DO NIUNICÍPIO DE CAC]HOEIRINHA, Estado de Penrambuco no uso de

suas atribuições constitucionais deÍêridas na Lei Orgiânica Municipal, submete à apreciação

da Câmara de Vereadores o Seguinte hojeto de Lei.

Art. l" A Lei Municipal n' 1.129, de 30 de dezeurbro de 2009, passa a vigorar coln as
seguintes alteraçôes em sua redaçào:

Art. 2'- O Anexo III da Lei Municipal n" 1.129/2009, passa a vigorar com a redaçào do
Anexo I da presente Lei.

Art 3" - O Anexo V da Lei Municipal n" 1.129/2009, passa a vigorar com a redação do
Anexo II da presente Lei.
Parágrafo Unico - Aos docentes com car€la horaria inferior a 40 horaíaula semanais, se
aplica a tabela preüsta no Anexo II da presente lei conr a respectiva proporcionalidade.

Art 4" Esta Lei entrará em ügor na data de sua publicação, retroagindo seus ef'eitos
financeiros a 0l de janeiro de 2023.

Paragrafo Único - Os valorçs tçferentes à diferença rçtroativa nos vÇnÇimentos, serão pagos
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRJNHA - 8 
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PROJETO DE LEI MUNICIPAL N°(li/2023 
~'h ,i~L 0 - _ /?d? 

CAmara Municipal dA Cachol!irinha 

A COrt11Ss1 de: ~nz,.A li' 
~ --~-- --t--... _-

_ .. , ---- - - - ------ ._--
P.i . ... o Of'I" ico p .1' (-" '(r . t: m Oi I 

O) , 2023 

-- ~~ 

Altera o Plano de Carreira, Cargos e Salários -
PCCS do magistério municipal ; promove 
alterações na Lei Municipal nO 1.129/09 e dá 
outras providências. 

suas atribuições constitucionais deferidas na Lei Orgânica Municipal , submete á apreciação 

da Câmara de Vereadores o Seguinte Projeto de Lei . 

Art. 1° A Lei Municipal nO 1.129, de 30 de dezembro de 2009, passa a vigorar com as 
seguintes alterações em sua redação: 

Art. 2° - O Anexo lI! da Lei Municipal nO 1.129/2009, passa a vigorar com a redação do 
Anexo I da presente Lei . 

Art. 3° - O Anexo V da Lei Municipal nO 1.129/2009, passa a vigorar com a redação do 
Anex.o 11 da presente Lei . 
Parágrafo Único - Aos docentes com carga horaria inferior a 40 horas/aula semanais, se 
aplica a tabela prevista no Anexo 11 da presente lei com a respectiva proporcionalidade . 

Art. 4" Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagi ndo seus efeitos 
fi nancei ros a O I de janeiro de 2023 . 

Pnrágrafo Único - Os valores referentes à djferença retroativa nOs vencimentos, serão pagos 
em parcela única na folha de pagamento do mês seguinte à publicação d~stgJei ... _ ..... ___ .... 

.• -.0 ... _ - :' ~ 

\.01 iro ~ 
""" ,..,., rt. 5 - Revogam-se as disposições em contrário . 
~v r 

Gabinete do Prefeito, em 05 de maio de 2023 . . , 
ll> ' 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE
GABINETE DO PREFEITO

A,r[,ou'in{n

ANEXO I

Coúigo Scrie dc
Clâsscs

Ni\eis de Carga
Honina
Sc anal

(R§)

Enslrxr R€gr aÍ do lo ao 9" ano do
cnriino lmúmentsl, cdrcáção inlàntil e
erpe.cill

I)D/A,I I .lt) Horas R$.1120.55
It ),/ll,tI Classe lt II 1íl Horns It$ .1 77+, t9
PI)/C.III Class! C lll l0Ihms R$ 5.1í,1:|
Pl),D-lv Class.l) IV l0llorar R$ 5 5ó8.62
Pl),{t-V Classc l: '10 ljoms R$ 6 0l,r.l I

'-ll.' :'11-,.

w

CARCG§ E SALARIOS DO MAGISTIRIO MLNICIPALPLANO D[
(irupo (kupacionâl : Pesloal Docenle - PD

Praça Pfesidente Kennedy, 126 - centro - cEp 55.380-000 - Fones: (81\ 37 42 11_fit37 42_1200
CNPJ no 10.091.6 19-0001-02 - www.cachoeirinha.pe.gov.br

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE 
GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO I 

PLA NO DE CA RRE IRA. CARGOS E SA LARIOS DO MAG ISTERIO MUNIC IPAL 
Gmpo OcupacIonal Pcssool Docente· PD 
Ca o - Docente 

Area de AtLl8çâo 

Ensmo I~cgu lar do I () ao 9" :100 do 
ensino fluldamcntll l, educação inlanlil c 
(.'SIX-'Cial 

Código 

IU/A -! 
PDIl3-11 
PD/C- III 
1'1)11)-IV 
I~)IF.-V 

Série de Nh'eis de 
Classes vcnl'im~ 

Classe 1\ ) 

Classe B I) 

Clas!lC C 111 
Clnss..: 1) IV 
Classe F V 

Corg,o Vencimentos 
HQrâria (R$) 
Semanal 
40 Iloras RS 4.42U.:55 
40 HOTUS RS4.774, 19 
40 Iloms RS 5. 156I J 
.w II0000s R$ 5 568.62 
40 I-Ioms RS 6014.11 

Praça Presidente Kennedy, 126 - Centro - CEP 55.380-000 - Fones (81 ) 3742 11 -56/3742-1200 
CNPJ nO 10 091.619-0001 -02 - wwwcachoeirinha.pe gov.br 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE

GABINETE DO PREFEITO

ANEXO II

Cã"lloe inla

TÀBELA DE yENCIMf,NTOS
C^RGO: Pcs-r('âi Doccntc - PD
l:L,NÇÀo r\oÊssor

hrrana:.10

I 2 l -l ,1 l0

Pr) R\ I t:0.!! R§ .t 508.9ó RS .l :v7.rl RS.t.6E5-lE RS 1?71_ I9 lts l.li6l.6l RS.l.r5l_0: li! i 111.o.1 RS5 25.t.r)6

t,l) B:
R5 4 77.1.19 R$ -1.86n6E RS.l9ó5.rc RS r 0«|.ó5 RS !.tt0.t.l RS 5.251.6t RS 5..117.10 R55 ,15.10:l RS 5 67.1.19

I't) !:
RS 5 l56.l.l RS 5.259.:5 RS 5162..17 R§ t.ró5.50 RS 5.56E.ól RS 5 6?r.74 RS 5 77-l_81 RS ! 8q,-r7 R$ 6 00E_t? R5 6 I llt.-1,1

l,í) l)r
RS 5 5(E.ó2 RS 5 679.(D RS 5 79t.tó R§ 5 S01.71 RS 6.0t,1.1 I F56 r?5..r8 R§6 2:16.85 R§ 6.188.82 RS ar 618.60

I'l )
r-ta

RS 6.0 t-t.l I Rli 6 ll.l_19 tas {i::.167 RS 6 J?.1.(x, RJ6..t15.?l RS 6 615_51 RS 6 715_80 RS(,870.5: RS 7.n07.9:t R§-l.tJlt.08

Praçâ Presidente Kênnedy, 126 - Centro - CEP 55.380-000 - Fones: (81) 37 42 11-56137 42-1200
CNPJ n" 'í 0.091 .6'19-0001-02 - www.caúceirinha.pê.gov.br

I

R§ 5.561.t2

·, 

T A8 ELA DE VENCIMENTOS 
CARGO: Pessoal Docente - PD 
FUNÇÃO: Prolcssor 
Cal1!<l hornria: ""0 horas/semanais 

( 'ód. Séril! dllS 
t 

Ua.~st~ 

.\1 
PU Salário Base RS 4.420.55 

/I\onnll l h lódio) 

PU 
n, 

RS 4.774, \') 
OJaduacio 

PU CJ 
RS S.IS6.JJ 

1::~Oo:Ci Dliza -io 

PI) 
\)\ 

RS 5.568.62 
~~o!sl rado 

1'0 
ES 

RS 6.014.11 
DoulCl"lIdo 

2 

RS 4.508.% 

RS 4.869.6!I 

R$ 5.259.25 

R$ 5.679.99 

RS 6.134.39 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE 
GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO 11 

J , , 6 7 • 
RS 4.597.37 RS 4.685.n RS 4.774.1 9 RS 4.862.61 RS 4.951.02 RS 5.050,04 

RS 4.%5. 16 RS 5.060.65 RS 5.1 56.1.1 RS 5.251.61 RS 5.347. 10 RS5.4 5.J,04 

RS 5362.37 R$ 5A6S.50 RS 5.568.62 RS 5.671.74 RS 5.774.117 RS 5.1190..17 

RS 5.791.36 RS 5.902.74 RS 6.014.1I RS 6.125.48 R$6.236.1\5 RS 6.161.5'} 

RS 6.2 )4,67 RS 6.3U,96 RS 6.495.24 R$6 .61S.52 RS 6.735.00 RS 6.870.5 2 

9 

RS5.15JJ)4 

/{S 556]. 12 

RS 6.008. 17 

RS 6.488.112 

RS 7.007.93 

Praça Presidente Kennedy, 126 - Centro - CEP 55.380-000 - Fones: (81 ) 3742 11·56/3742-1200 
CNPJ nO 10.091 .619·0001·02 - www.cachoeinnha.pe .gov.br 
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RS5.2HOó 

R$ 5.6 74.39 

RS 6.128.34 

R$ 6.6111.60 

RS 7.14&.{)g 
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JUSTIFICATIV,\

Em 05 de maio de 2023

SENHOR PRESIDENTE
SENHORES(AS) VERIADORES(AS),

Todos somos sabedores de que o Governo Federal instituiu, através da
Portaria no 1712023 do Ministério da Educaçáo que homologa o Parecer no

1|2}23ICGVAUD|FOR/SEB/SEB da Secretaria de Educaçáo Básica - SEB, o novo
valor do Piso Salarial Profissional Nacional para os Profissionais do Magistério
Público da Educação Básica. O piso da categoria para 2023 passou a ser de R$
4.42o,55, o que gerou grande discussáo em todos os municípios, principalmente nos
de pequeno porte, sobre a capacidade financeira de implementar um valor de piso
majorado em '14,98% (quatorze virgula noventa e oito por cento) sem comprometer a
capacidade financeira do município.

Conforme já havíamos informado à categoria, estávamos promovendo
estudos para garantir o pagamento do piso de modo a não comprometer as finanÇas
do Município, garantindo a todos um aumento nos seus vencimentos.

Também nos preocupava o impacto da majoração do piso na folha do
Cachoeirinha Prev., posto que, por força das regras de transiÇáo da Emenda
Constitucional no 4112003, é garantido aos inativos aposentados com base naquela
Emenda a paridade nos seus proventos, ou seja, qualquer aumento concedido aos
ativos é, automaticamente, repassado aos sêrvidores inativos.

O presente projêto é fruto dessa discussão e dos estudos realizados por
nossa equipe técnica. Se não é o projeto ideal, é aquele que temos condiçóes de
cumpri-lo sem prejudicar o andamento de outras políticas públicas municipais ê sem
sobrecarregar as contas previdenciárias municipais.

Logo, com o objetivo de beneficiar todos os docentes com aumentos
significativos, rogamos aos Nobres Edis desta Casa Legislativa que seja o mesmo
analisado e aprovado.

Respeitosamente,

IVALDO DE

ALMÊIDA:6564481640 NAr-oo DL alMEroa.ói6,r4r r í&
- 0&'2021.05 !5 Ir9.44 03@
U

IVALDO DE ALMEIDA

- Prefeito -

Praça Presidente Kennedy, 126 - Centro - CEP 55.380-000 - Fones: (8'l ) 3742 11-fiR7 42-1200
CNPJ no '10.091 .619-0001{2 - www.cachoeirinha. pe.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE 
GABINETE DO PREFEITO 

JUSTIFICATIVA 

SENHOR PRESIDENTE 
SENHORES(AS) VEREADORES(AS), 

Em 05 de maio de 2023. 

Todos somos sabedores de que o Governo Federal instituiu , através da 
Portaria nO 17/2023 do Ministério da Educação que homologa o Parecer nO 
1I2023/CGVAUDIFOR/SEB/SEB da Secretaria de Educação Básica - SEB, o novo 
valor do Piso Salarial Profissional Nacional para os Profissionais do Magistério 
Público da Educação Básica. O piso da categoria para 2023 passou a ser de R$ 
4.420,55, o que gerou grande discussão em todos os municípios, principalmente nos 
de pequeno porte, sobre a capacidade financeira de implementar um valor de piso 
majorado em 14,98% (quatorze virgula noventa e oito por cento) sem comprometer a 
capacidade financeira do município. 

Conforme já havíamos informado á categoria, estávamos promovendo 
estudos para garantir o pagamento do piso de modo a não comprometer as finanças 
do Município, garantindo a todos um aumento nos seus vencimentos. 

Também nos preocupava o impacto da majoração do piso na folha do 
Cachoeirinha Prev., posto que, por força das regras de transição da Emenda 
Constitucional nO 41/2003, é garantido aos inativos aposentados com base naquela 
Emenda a paridade nos seus proventos, ou seja , qualquer aumento concedido aos 
ativos é, automaticamente, repassado aos servidores inativos. 

O presente projeto é fruto dessa discussão e dos estudos realizados por 
nossa equipe técnica. Se não é o projeto ideal, é aquele que temos condições de 
cumpri-lo sem prejudicar o andamento de outras políticas públicas municipais e sem 
§ol;>re<;9rregar <ls contas previdenciárias municipais . 

Logo, com o objetivo de beneficiar todos os docentes com aumentos 
significativos, rogamos aos Nobres Edis desta Casa Legislativa que seja o mesmo 
analisado e aprovado. 

Respeitosamente, 

IVALDODE 
AssiAa<lo de forma d~.,! por 

ALMEIDA:6564481640 tvA.LDO DE ALME1Do\:656441116400 
O Dados: 2023.05.D5 "1:29:44 -()J"OO' 

IVALDO DE ALMEIDA 

- Prefeito -

Praça Presidente Kennedy, 126 - Centro - CEP 55.380-000 - Fones: (81) 3742 11-56/3742-1200 
CNPJ nO 10.091.619-0001-02 -www.cadlOeirinha.pe.gov.br 



[âmara Municipal de Iachoeirinha
lasa Vereador [Ícero lintra

!m r.ovc govzr,ro Uírrc ncvc hisloric. Uno novo côTo.o

PARECER NO 011 DE 12 Df, MAIO DE2O23.

Da Comissâo de Justiça e Redação sobre o
Projeto de Lei n' 008/2023 que "Altera o Plano de

Carreira, Cargos e Salários - PCCS do magistério
municipal; promove alterações na Lei Municipal
n" 1.290/0 e dá outras providências."

I - RELATÓRIO.

O Sr. Presidente da Câmara Municipal de Cachoeirinha, Estado de Pemambuco,

encaminhou a esta Comissão de Justiça e Redação o Projeto de Lei n" 008/2023, que altera o Plano

de Carreira, Cargos e Salários do Magistério Municipal e altera a Lei Municipal n" I .129109. do

Poder Executivo Municipal.

II-VOTO DARELATORA.

A matéria em tela analisada. esta de acordo com as norrnas que determina a Lei

Orgânica Municipal, quando ressalva que é de competência privativa do Poder Executivo

Municipal, dar início ao Processo Legislativo nos assuntos de sua competência. além de atender

ao que determina o Art. 43, I da mesma Lei. que rege o seguinte: "regime iurídico dos

servidoreq ".

Que o projeto de Lei em tela analisado. seja encaminhado ao Plenário para

apreciação dos Nobres Colegas Edis.

Sala das Comis s- I 2 de maio de 2022.

CICE ANCIO MARIANo
- Presidente -

<--

SILVIA MA I,IA SO A XAVIER VALMIR VALDOMIRO DA SILVA
- Membro -latora -

Rua Alexandre Protásio,64. fone: (81) 3742-I199 - e-mail cnvcochoeirinhaJ2eE ontu]il.com - CNPJ: I 1.470.523/0001-l l{

.' 

I - RELATÓRIO. 

Câmara Municipal de Cachoeirinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

Um I"QVc. gover'lD, Ur-IQ nove historio. Uma novO c:':l'TIQra 

PARECER N° 011 DE 12 DE MAIO DE 2023. 

Da Comissão de Justiça e Redação sobre o 
Projeto de Lei nO 008/2023 que "Altera o Plano de 
Carreira, Ca rgos e Sa lários - PCCS do magistéri o 
municipal; promove alterações na Lei Municipal 
nO 1.29010 e dá outras providências."' 

o Sr. Presidente da Câmara Municipal de Cachoeirinha, Estado de Pel11ambuco, 

encaminhou a esta Comissão de Justiça e Redação o Projeto de Lei nO 008/2023, que altera o Plano 

de Carreira. Cargos e Salários do Magistério Municipal e altera a Lei Municipal nO 1.129/09. do 

Poder Exec utivo Municipal. 

II - VOTO DA RELATORA. 

A matéria em tela analisada. esta de acordo com as normas que determina a Lei 

Orgânica Municipal, quando ressalva que é de competênci a privativa do Poder Execut ivo 

Municipal , dar início ao Processo Legislativo nos assuntos de sua competência , além de atender 

ao que determina o Art. 43 , 1 da mesma Le i. que rege o seguinte: "regime jurídico dos 

servidores; ". 

Que o projeto de Lei em tela anali sado. seja encaminhado ao Plenário para 

apreciação dos Nobres Colegas Edi s. 

Sa la das Comiss 

CíCE 

SÍLVIA MA 

~íftJ ? 
VALMIR V ALDOMIRO DA S!L VA 

- Membro -

Rua Alexandre Protásio. 6-t fone: (81) 37·t2·1199 - e· mail : cm\.cachoeirinhaye1!JlOlmail.com - CNP J: 11.470.523/000 1· 18 



[âmara Municipal de Iachoeirinha
Iasa Vereadnr l]írerr Iintra

TRAMITACÃO

Projao de Lei n" 00712023.

Leitura em:[;jde /t-4t c,' de 2023

E n ca min h udo à(s) Co miss ão (ões) de : Jv 't1

Dispõe sobre a revogação da Lei n" 1.085
de 28 de novembro de 2007. que aurorizou
o ingresso do Município de Cachoeirinha -
PE no COMAGSUL Consórcio de
Municípios do Agreste e Mata Sul do
Estado de Pemambuco e dá outra
providências.

OÁ i; í?.t:

Em: tA de /í,144 u de 2()23

Aprovado (fl / Rejeitado ( ) em 1" Votação em: j!_.._ de

Aprovado (trI/ Rejeitado ( ) em 2"Votação em: 23, de Lt4D

de ?-czS

de-

Rua Alexandre Protasio.64. foner (81) 3?42-1199 e-mail cmrcachaeirinhaJrett,hohatlcom - CNPJ I I 470 s2ti(Xn1-t8

ApresenÍado pelría,): POpER EXECLTTvo MUNICtpAL.

lJÁ^Í)

I .' :!: ~ '.."i. ...... ,..... 

Projeto de Lei n"007/2023. 

Câmara Municipal d8 Cacho8irinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

Um 'lOVO gcvcrrc .. ..1""':0 novO ~- ,iio' o . Uma '10'10 ::CmOrQ 

TRAMITAÇÃO 

Dispõe sobre a revogação da Lei nO 1.085 
de 28 de novembro de 2007, que autorizou 
o ingresso do Município de Cachoeirinha -
PE no COMAGSUL - Consórci o de 
Municípios do Agreste e Mata Sul do 
Estado de Pernambuco e dá outra 
providências. 

Apresentado pelo(a): PODER EXECUTIVO M UNICIPAL. 

Leitura em: fLj de ,MQ de 2023. 

( 
Encaminhado à(s) Comissão(ões) de: -".Jv=,--~-,,-,·f1-'-'ZY~4~-L{ >O-.."I~='..:.M?= ... fI.?= _ ___ ___ __ . 

Em: l2l de ;()41 O de 2023. 

Aprovado ó<;l / Rejeitado ( ) em 1" Votação em: ,j,/:> de --",..(J.kt="-"-'o"----___ de ~ :;. 

Aprovado gt / Rejeitado ( ) em 2· Votação em: Z3 de 

~Icxandre Protásio. 64 . fone (8 1) 3742-1199 - e-mail -cmvcacllOemnhapei(~holmall.c(Jm - CNPJ . 11 470523/0001-=-18-



PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE
GABINETE DO PREFEITO

Caclneírínín

MENSAGEM N'OO3i2O23

SENHOR PRESIDENTE

SENHORES(AS) VEREADORES(AS),

Com os nossos cumprÍmentos, vimos perante esse Ínclito Poder Legislativo, encaminhar

para apreciação e deliberação desse Egrégia Casa, a propositura de Lei que dispõe sobre a revogação

da Lei n' t .085 de 28 de novembro de 2007 , que autorizou o ingresso do Município de Cachoeirinha -
PE no COMAGSIIL - Consórcio De Municípios Do Agreste f, Mata Sul do Estado de

Pernambuco, inscrito no CNPJ/MF sob o n' 07.753.868/0001-01 .

A referida noÍrna que se pÍetende revogar foi criada para ratificar protocolo de intenções e

possibilitar a integração do município de Cachoeiriúa no Consórcio Comagsul.

Portanto, diante da imporLância do tema, por se tratâr de extrema relevância para a

coletividade, encaminho em ânexo o referido projeto para apreciação.

Cachoeirinha, 05 de maio de 2023

Ivaldo de Alm

Prefeito

Praça Presidente Kennedy, 126 - Centro - CEP 55.380-001- Fones: (81) 37 42 11-§137 42-1200
CNPJ n' 10.091 .619{001-02 - www.cachoeirinha.pe.gov br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE 
GABINETE DO PREFEITO 

MENSAGEM NU 003/2023 

SENHOR PRESIDENTE 

SENHORES(AS) VEREADORES(AS), 

Com os nossos cumprimentos, vimos perante esse Ínclito Poder Legislativo, encaminhar 

para apreciação e dei iberação desse Egrégia Casa, a propositura de Lei que dispõe sobre a revogação 

da Lei n° 1.085 de 28 de novembro de 2007, que autorizou o ingresso do Município de Cachoeirinha ­

PE no COMAGSUL - Consórcio De Municípios Do Agreste E Mata Sul do Estado de 

Pernambuco, inscrito no CNPJ/MF sob o nO 07.753.868/0001-01. 

A referida nonna que se pretende revogar foi criada para ratificar protocolo de intenções e 

possibilitar a integração do município de Cachoeirinha no Consórcio Comagsul. 

Portanto, diante da importância do tema, por se tratar de extrema relevância para a 

coletividade, encaminho em anexo o referido projeto para apreciação. 

Cachoeirinha, 05 de maio de 2023. 

Ivaldo de Almei a ___ 

Prefeito 

Praça Presidente Kennedy, 126 - Centro - CEP 55.380-000 - Fones: (81) 3742 11-56/3742-1200 
CNPJ nO 10.091 .619-0001-02 - www.cachoeirinha.pe.gov.br 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE
GABINETE DO PREFEITO

PROJETO DE LEI MI"]NICIPAL NO. 12023

CacÁoeinnln

Õimrn iúunlciPai dt'

A 0omis 340

<eL

r

,., rnhl

u .-- Dispõe sobre a revogação da Lei n' I 085, de 28

de novembro de 2007. que autorizou o ingresso

do Município de Cachoeirinha - PE no

COMAGSUL - Consórcios de Municípios do

Agreste e Mata Sul do Estado de Pemambuco e

dá outras providências.

O PRI,FEITO DO MUNICÍPIO DE CACHOEIRINHA, Estado de Pernambuco no uso

de suas atribuições constitucionais deferidas na Lei Orgânica Municipal, submete à apreciação da

Câmara de Vereadores o Seguinte Projeto de Lei.

Art. l'. Fica revogada a Lei n' 1-085 de 28 de novembro de 2007, que ratificou o protocolo de

intenções com a finalidade de autorizar o município a integrar o COMAGSUL - Consórcio de

Municipios do Agreste e Mata Sul do Estado de Pemambuco, inscrito no CNPJÀ4F sob o n'

07.7s3.868/000 r -0 r

Art. 2". O Poder Executivo fica autorizado a proceder a retirada do municipio de Cachoeiriúa-PE do

referido Consórcio de Municípios do Agreste e Mata Sul do Estado de Pernambuco

Art. 3'. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contúrio

Ymis*ão de u§úiçít e R.,'
'úí*. r e Parec

loeirinha 4e I cL-' l%lj Cachoeirinha, 05 de maio de 2023
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE 
GABINETE DO PREFEITO 

,. " .. ';;'.:.~';" . 

PROJETO DE LEI MUNICIPAL N°. 

cimar. Municipal df '., :r· h~ 

A Comissão de;~"t1~-15. _· 

f.0núi" ' .. ' .. " .. -'-
Para o davido pare .. . ' JZ~1 

OS I ~?-2 '. 

y? &2:s3!fe \J>-.... 

/2023 

Dispõe sobre a revogação da Lei n° 1.085, de 28 

de novembro de 2007, que autorizou o ingresso 

do Município de Cachoeirinha - PE no 

COMAGSUL - Consórcios de Municípios do 

Agreste e Mata Sul do Estado de Pernambuco e 

dá outras providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CACHOEIRINHA, Estado de Pernambuco no uso 

de suas atribuições constitucionais deferidas na Lei Orgânica Municipal, submete à apreciação da 

Câmara de Vereadores o Seguinte Projeto de Lei. 

Art. l °. Fica revogada a Lei nO 1.085 de 28 de novembro de 2007, que ratificou o protocolo de 

intenções com a finalidade de autorizar o município a integrar o COMAGSUL .. Consórcio de 

Municípios do Agreste e Mata Sul do Estado de Pernambuco, inscrito no CNPJfMF sob o nO 

07.753.868/000 I-Dl. 

Art. 2". O Poder Executivo fica autori zado a proceder a retirada do município de Cachoeirinha-PE do 

referido Consórcio de Municípios do Agreste e Mata Sul do Estado de Pernambuco 

Art. 3°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contràrio. 

ustiça e R, ,', . 
• ~ e Parece l.~0úJ"1/tIl-
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE
GABINETE DO PREFEITO

A"kci,i"k

JI]STIFICATIVA

SEI\{IIOR PRESIDENTE
SEN HORES(AS) VEREADORES(AS),

O presente Projeto de Lei objetiva a revogação da Lei no 1.085, de 28 de novembro de

2007, que autorizou o ingresso do Município de Cachoeirinha - PE no COMAGSUL - Consórcio De

Municípios Do Agreste e Mata Sul do Estado de Pernambuco, inscrito no CNPJ/MF sob o no

07.753.868/0001-01, que foi criada para ratif,rcar protocolo de intenções e possibilitar a integração do

município de Cachoeirinha no Consórcio Comagsul.

O COMAGSUL - Consórcio De Municípios Do Agreste e Mata Sul do Estado de

Pernambuco e composto hoje pelos municipios de Agrestina, Altinho, Barra de Guabiraba, Belem de

Maria, Bonito, Catende, Cachoeirinha, Camocim de São Félix, Cupira, lbirajuba, Jaqueira, Jurema,

Lagoa dos Gatos, Lajedo, Maraial, Panelas, Quipapá, São Benedito do Sul, São Joaquim do Monte,

Jupi, São João, Riacho das Almas e Tacaimbó.

Anualmente é fixada uma taxa de rateio que deve ser paga pelos municípios consorciados

Ocone, entretanto, que o município de Cachoeiriúa-PE não vem utilizando os serviços

ofertados pelo referido consórcio há mais de 08 (oito) anos, na medida em que vem desenvolvendo

todos os serviços públicos diretamente, sem a necessidade de apoio do referido ente.

Assim, a manutenção do municipio como consorciado do referido ente vem gerando

despesa pública sem a devida contrapartida, motivo pelo qual faz-se imprescindivel a retirada do

município, para que sejâ suprimido o referido gasto públíco.

Por fim, saliente-se que a retirada do município não acanelaút a supressão nenhum tipo de

sewiço público à população.

Cachoeirinha, 05 de maio de 2023

anrí

w

tl

Ivaldo Almeida
Prefeito

Prâçe Presidente Kennedy, 126 - Centro - CEP 55.380-000 - Fones: (81) 37 42 11-5687 42-1200
CNPJ n' 10.091.619-0001-02 - www.cachoeirinha.pe.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE 
GABINETE DO PREFEITO 

J1JSTIFlCATIVA 

SENHOR PRESIDENTE 
SENI:IORES(AS) VEREADORES(AS), 

O presente Projeto de Lei objetiva a revogação da Lei n° 1.085, de 28 de novembro de 

2007, que autorizou o ingresso do Município de Cachoeirinha - PE no COMAGSUL - Consórcio De 

Municípios Do Agreste e Mata Sul do Estado de Pernambuco, inscrito no CNPJ/MF sob o nO 

07.753 .868/0001 -0 1, que foi criada para ratificar protocolo de intenções e possibilitar a integração do 

municipio de Cachoeirinha no Consórcio ComagsuJ. 

O COMAGSUL - Consórcio De Municípios Do Agreste e Mata Sul do Estado de 

Pernambuco é composto hoje pelos municípios de Agrestina, Altinho, Barra de Guabiraba, Belém de 

Maria, Bonito, Catende, Cachoeirinha, Camocim de São Félix, Cupira, Ibirajuba, Jaqueira, Jurema, 

Lagoa dos Gatos, Lajedo, Maraial, Panelas, Quipapá, São Benedito do Sul, São Joaquim do Monte, 

Jupi , São João, Riacho das Almas e Tacaimbó. 

Anualmente é fixada uma taxa de rateio que deve ser paga pelos municípios consorciados. 

Ocorre, entretanto, que o município de Cachoeirinha-PE não vem utilizando os serviços 

ofertados pelo referido consórcio há mais de 08 (oito) anos, na medida em que vem desenvolvendo 

todos os serviços públ icos diretamente, sem a necess idade de apoio do referido ente. 

Assim, a manutenção do município como consorciado do referido ente vem gerando 

despesa pública sem a devida contrapartida, motivo pelo qual faz-se imprescindível a retirada do 

município, para que seja suprimido o referido gasto público. 

Por fim , saliente-se que a retirada do município não acarretará a supressão nenhum tipo de 

serviço público à população. 

Cachoeirinha, 05 de maio de 2023. 

c-d:J.d~ 
Ivaldo Almeida -­

Prefeito 

Praça Presidente Kennedy, 126 - Centro - CEP 55.380-000 - Fones: (81 ) 3742 11-56/3742-1200 
CNPJ nO 10.091 .619-0001-02 - www.cachoeirinha.pe.gov.br 



[âmara Municipal de Iachoeirinha
lasa Vereador [Ícero Iintra

Un novc ecve.i,.: i.li]o ncvo 1;5ioíio vmo .ovc cômaÍo

Da Comissâo de Justiça e Redação sobre o
Projeto de Lei n' 00712023 que Dispõe sobre a
revogação da Lei n" 1.085, de 28 de novembro de
2007, que autorizou o ingresso do Município de

Cachoeirinha - PE no COMAGSUL - Consórcio
de Municípios do Agreste e Mata Sul do Estado
de Pemambuco e dá outras providências..

Autor(a): PoDER EXECUTrvo MuNICIpAt..

I _ RELATORIO.

O Sr. Presidente da Câmara Municipal de Cachoeirinha. encaminhou a esta

Comissão de Justiça e Redação, o Projeto de Lei n' 00712023. que dispõe sobre a revogação da

Lei Municipal n' 1.085/2007, que autorizou o ingresso do Município de Cachoeirinha no

COMAGSUL.

II _ VOTO DA RELATORA.

A matéria em tela analisada esta de acordo com as norrnas que determina o

Regimento lnterno desta Egrégia Casa Legislativa em seu "AÍ. 157. Constitui projeto de lei. de

inciativa do Poder Executivo matéria que verse sobre: Xll que dispõe o seguinte: Consórcios com

outros municípios" -

Que o referido Projeto de Lei seja encaminhado ao Plenário para apreciação dos

Nobres Colegas Edis

Ante a juridicidade do Pr eto de Resolução em análise, somos pela sua

deliberação Plenária.

Sala das Co m I 2 de maio de 2023.

CÍC O VENANCIO MARTANO
- Presidenle -

SILVIA OUZA XAVIER VALMIR V DOMIRO DA SILVA
- Membro -

Rua AlexandÍe Protásio,64. fone/: (81) 3742-1199 e-mail: cmvcdchoeirínha pdüotmaücorn CNPJ:11.470.523/0001-18

PARECER NO OIO DE 12 DE MAIO DE 2023.

Câmara Municipal de Cachoeirinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

Um '10VO goverro. U110 nO'lO "'listór:o. "ma ~OvO cOmera 

PARECER N° 010 DE 12 DE MAIO DE 2023. 

Da Comissão de Justiça e Redação sob re o 
Projeto de Lei nO 007/2023 que Dispõe sobre a 
revogação da Lei nO 1.085. de 28 de novembro de 
2007, que autorizou o ingresso do Município de 
Cachoeirinha - PE no COMAGSUL - Consórc io 
de Municípios do Agreste e Mata Sul do Estado 
de Pernambuco e dá outras providências .. 

Autor(a): PODER EXECUTIVO M UN ICIPAL. 

1 - RELATÓRIO. 

o Sr. Presidente da Câmara Municipal de Cachoeirinha, encaminhou a esta 

Comissão de Justiça e Redação, o Projeto de Lei nO 007/2023. que dispõe sobre a revogação da 

Lei Municipal nO 1.085/2007, que autorizou o ingresso do Município de Cachoeirinha no 

COMAGSUL. 

11 - VOTO DA RELATORA. 

A matéria em tela analisada esta de acordo com as normas que determina o 

Regimento Interno desta Egrégia Casa Legislativa em seu ·'Art. 157. Constitui projeto de lei . de 

inciativa do Poder Execut ivo matéria que verse sobre: XII que dispõe o seguinte: Consórcios com 

outros municípios" . 

Que o referido Projeto de Lei seja encaminhado ao Plenário para apreciação dos 

Nobres Colegas Ed is. 

Ante a juridicidade do Pr ~eto de Resolução em anál ise, somos pela sua 

deliberação Plenária. 

t1}I:1'S9~'Ii ,m 12 de maio de 2023. 

cíc O VENANCIO MARIANO 
- Presidente - -:;:;~~~;;;:~5'----------

-..,-i[) 
OUZA XA VIER VALMIR vALf.bOMIRO DA SIL VA 

- Membro-



[âmara Municipal de [achoeirinha
[asa Vereador [íceru Iirtra

l11r,11r.11 ,11;;6r,:, .,,',-. ,tr)..,ij j-i:,q..,ííO -{),.,i-t t:itii,tral

"Concede reajuste de vencimentos aos
servidores públicos municipais, altera a Lei n
I .3012022 e dá outras providências."

Apresentado pelo(a) : PoDER ExECr Tlvo ML \r( rPAL.

I-eiÍura em: . dc tle 202 3.

Encaminhado à(s) Comissão(ôes) de: ;l,t :tn'C, a (, Lo4ttL,

Em: fide de 2022

Aprovado §Q / Rejeitado ( ) em 1" Votação em: .4 I ae .4ot," da

Aprovado (y) / Rejeitado ( ) em 2" Votação em: _,lY de 44& L

Rua ÀlexandÍe ProLásio. &, fone (81) 3742-1199 e-Ínail cn,licdchoeúibld,àhotuatlÍom CNPI I I 470 523/000t,18

TRAMITACÃO

Projcto de Lei n" 00512023.

de .zt;23 .

i , I " ~,. ~ ' '.!-~ ..... -" 

Projeto de Lei li " 005/2023. 

Câmara Municipal d8 Cacho8irinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

Um rtQVQ gcverr-· ~ho '1QVO "',s·oro. Uma ~lOvO :-::()mOrQ 

TRAMITAÇÃO 

"Concede reajuste de vencimentos aos 
serv idores públicos municipai s, altera a Lei n 
1.30/2022 e dá outras providências." ' 

Apresellfado pe/o(a): PODER EXECUTIVO M UN ICI PAL. 

Leitura em: t2i de Ot de 2023. 

Encamillhado à(s) Comissão(ões) de: Jv'-,D'Ct,;t G ee-fl4(,,,t 

Em: .!Xde Qt de 2022. 

Aprovado k) / Rejeitado ( ) em 1" Votação em: /11 de An,u L.. de ZUZ ') . 

Aprovado (v) / Rejeitado ( ) em 2U Votaçtio em: ~ de .L:b'I-L-1u.t<"'--'w""-___ _ de ·Wc3 . 

-R-ua AI-" -and- ,, -Pro- ta-O si-o. 64-' .-fo-nc (81-) J-74- 2· 1-'99--c.m-ao'- c"n·c-acli-oel/·-m'-wy- , ,", hccm=mcca""".cccanC"', ""C"'N;;;P'-J ""11"470523/000'1-'·, °8 --
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w PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE
GABINETE DO PREFEITO

ültoeitn{n

A Sua Excelência, o Sr. Vereâdor Leonardo José de Almeirla Costa

Presidente da Câmara Municipal de Cachoeirinha/PE

f, demais Senhores Vereadorrs,

Estamos encaminhando para apreciaçào dessa Egregia Casa Legislativa, o Projeto de

Lei que trata do reajuste de vencitnentos dos cargos de Agente Comunitáno de saúde e

Agente de Combate às Endemias do quadro de sen'idores públicos municipars.

Ressaltamos, que o Projeto de lei ora submetido à apreciação de Vossas Excelências

tÍata-se de materia que encontra absoluto ampaÍo legal segundo as portarias GM/MS N"

2.109, DE 30 DE JUNHO DE2022 e a GIúMS N" 51, DE 24 DE JANEIRO DE 2023 e a

Emenda Constitucional N" 120 de 05 de maio de 2022.

Sem outro assunto para o momento, aproveitamos a oportunidade para renovar a todos

os nossos melhores protestos de elevada estima e consideração.

Gabinete do Prefeito, em 28 de rnarço de 2023

IVALDO DE

ALMEIDA:6564481&0
0

ÀiÉdo .le 6oúnô diqilàl por

lvatDo Dt

D.doe: 2023.01.ra l0!6:43 {3 00

IVALDO DE ALMEIDA

- PreÍêito -

Praçâ Presidente Kennedy, 126 - Centro - CEP 55.380-000 - Fones: (81) 3742 11-fiR7 42-12OO

CNPJ no 10.09'Í.619{00142 - www.cactroeirinha.pe.gov.bÍ

ltE\sAcE\I N'002/2023

.' 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE 
GABINETE DO PREFEITO 

MENSAGEM N° 00212023 

A Sua Excelência, o Sr. Vereador Leonardo José de Almeida Costa 

Presidente da Câmara Municipal de CacboeirinbalPE 

E demais Senbores Vereadores, 

Estamos encaminhando para apreciação dessa Egrégia Casa Legislativa, o Projeto de 

Lei que trata do reajuste de vencimentos dos cargos de Agente Comunitário de saúde e 

Agente de Combate às Endem ias do quadro de servidores públicos municipais. 

Ressaltamos, que o ProJeto de lei ora submetido à apreciação de Vossas Excelênci as 

trata-se de matéria que encontra absoluto amparo legal segundo as portarias GM/MS N° 

2.109, DE 30 DE JUNHO DE 2022 e a GMlMS N" 51, DE 24 DE JANEIRO DE 2023 e a 

Emenda Constitucional N° 120 de 05 de maio de 2022 . 

Sem outro assunto para o momento, aproveitamos a oportunidade para renovar a todos 

os nossos melhores protestos de elevada est ima e consideração. 

Gabinete do Prefeito, em 28 de março de 2023 . 

IVALDO DE "~!oinadodeformildjgiulpof 

ALMEIDA:6564481640 ~~~~'6<OO 
o ~i: 2023.0].1.8 10:06:48 -03'00' 

IVALDO DE ALMEIDA 

- Prefeito -

Praça Presidente Kennedy , 126 - Centro - CEP 55.380-000 - Fones (81) 3742 11-56/3742-1200 
CNPJ nO 10 091 .619-D00H)2 - www cact loelnnha pe.gov.br 
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w PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE
GABINETE DO PREFEITO

PROJETO DE LEI MUNICIPAL NO
Clmrrt Municipal de Cacfiooirinha

úrzozt

Á Comis.cao de:

Pera o dlvicc 
6; a reccr, t:Ín 01 I

oq 2{2.2

Concede reajuste de vencimentos aos servidores

públicos municipais, altera a Lei N" | .360i2022 e dá

outras providências

IVALDO DE A

! /a<-) - Prefei )o À

l;it{.
UNICiPIO DE CÀCHOEIRINI{A. Estado de Pemambuco no uso de

tucionais deferidas na Lei Orgânica Municipal, submete à apreciaçào

da Câmara de Vereadores o Segrinte Projeto de Lei

Art l'. Fica reajustado o salário dos cargos de Agente Comunit{írio de Saúde e

Agente de Combate às Endemias da seguinte forma:

Agente Comunitário de Saírde Rs 2.604,00

Agente de Combate às Endemias 40h Rs 2.604,00

.10h

Art,2'. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de

dotações próprias do orçamento municipal vigente.

Art 3". Revogam-se todas as disposições em sentido contriário e altera a Lei

Municipal N" 1.360 de 2A22 - Anexo I - que passa a vigorar na forma dos ans. lo e 2" desta

lei.

Art 4". Esta Lei entrará em ügor na data de sua publicaçào e os seus efeitos

C_.rdcrâo de
é de Pq'sçgr
( ici:ltirinha

ril naÍrceiros retroagirâo a l" de janeiro de 2023
1t",\ t tça e Rci1.;,;ôo

LL4-

I &(H^binetedo Prefeito, em 28 de março de 2023
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE 
GABINETE DO PREFEITO 

PROJETO DE LEI MUNICIPAL N°. r;tB../2023 
C'm.r~ M " umClpal de Cachoeirinha 

A ComissJ o dC:~5JU4 

_ ~.J. __ ~ __ -=L~L1-
Para o de \"-r . ' .. - .. r, a'oCEr, <"'fi O~ I 

Oi{ / '2(2) ~ 

Concede reajuste de vencimentos aos servidores 

públicos m U1l1ClpaIS, altera a Lei W I 360/2022 e dá 

outras providências 

--;:Q~j:Jy . , 
~ -<J(.:/-----O . .FREFEITO DO MUNICIPIO DE CACHOEIRINHA, Estado de Pemambuco no uso de 

tt[ t.ll.;f N r c. UJ\ cÁUÃP-;;w 
suas atribuições constitucionais deferidas na Lei Orgânica Municipal , submete à apreciação 

da Câmara de Vereadores o Seguinte Projeto de Lei . 

Ar\. I", Fica reajustado o salário dos cargos de Agente Comunitário de Saúde e 
Agente de Combate às Endemias da seguinte fonna: 

Agente Com unitário de Saúde 40h R$ 2.604,00 

Agente de Combate às Endemias 40h R$ 2.604,00 

i\rt, 2°, As despesas decorrentes da execução desta I..ei correrão por conta de 
dotações próprias do orçamento municipal vigente. 

Ar\. 3", Revogam-se todas as disposições em sentido contrário e altera a Lei 

Municipal W 1.360 de 2022 - Anexo I - que passa a vigorar na forma dos arts. 1° e 2° desta 
lei . 

Art, 4°, Esta Lei entrará em vigor na data 

C li&úfo d ynanceiros retroagirão a 1° de janeiro de 2023 . 
r , e Ju stIça e RCL!c'!r <'l o 

de sua publicação e os seus efeitos 

e C:f Parecer v: .. " . __ ~Cl<:. ÚL 

( i chc ~ i l ir. ha , r ~C?S:/ 
I ~ ~~ 

~binete do Prefeito, em 28 de março de 2023 . 
~.-

~~------= IVALDO DE 
ALMEIDA:65644816 
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dru\y PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA _ PE

GABINETE DO PREFEITO
Ca"{t tin,ln

Gabinete do hefeito, em 28 de rnarço de 2023

SENHOR PRESIDENTE
SENHORES(AS) VEREADORES(AS),

Faz-se necessário à apreciação dessa Egrégia Casa Legislativa o Projeto de Lei que

concede reajuste de vencimentos dos cargos de Agente Comunitário de saúde e do Agente de

Combate às Endemias do quadro de servidores pÍtblicos municipars.

A recomposição salarial é importante para que os vencimentos dos servidores nào

tiquem defasados frente a inflação acumulada nos ílltimos anos. É de se notar que a inflação

acumulada nos últimos anos vem subindo gradativamente, o que tome necessária a

reÇomposição salarial. A!ém disso, o reajuste salanal possui prgvisão constituçional, estando

consagrado no art. 37, inciso X da Carta Maior.

A portaria GNí/MS N" 2.109, DE 30 DE JUNHO DE 2022 dos Agentes Comunitários

de Saúde e a poÍaria GN,I/MS N" 5l,DE 24 DE JANEIRO DE 2023 dos Agentes de Combate

as Endemias, combinadas com a Emenda Constitucional N" 120 de 05 de maio de 2022

determina que os respectivos vencimentos de cada função não poderâo ser inferiores a dois

salií,rios mínimos. Logo, o valor deverá ser atualizado pâÍa R$ 2.604,00 (dois rnil, seiscentos

e quatro reais).

Dessa forma, ressaltamos que o Projeto de Lei ora submetido à apreciação de Vossas

Excelências, trata-se de matéria que encontra absoluto amparo legal e necessita de apreciaçâo.

Sem outro assunto para o momento, aproveitamos a oportunidade paÍa renovar a

vossas Excelências, os nossos melhores protestos de elevada estima e alta consideração.

IVALDO DE Às,..non.ínm,.lq,t Íi.,
ALMEIDA:656214816 vr Do or r ranoeí5óaas'6ao

400 .rãdoir 2023,0123 r 0{7{15 {rm

IVALDO DE ALMEIDA

- Prefeito -

Praça Presidente Kennedy, 126 - Centro - CEp 55.380-000 - Fones: (81) 3742 11-fiF,142-1200
CNPJ no I 0.091.61 9{001 {2 - www.cachoeirinha.pe. gov.br

JUSTIFI(]ATIVA

í 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE 

GABINETE DO PREFEITO 

JUSTIFICATIVA 

SENHOR PRESIDENTE 
SENHORES(AS) VEREADORES(AS), 

Gabinete do Prefeito, em 28 de março de 2023. 

Faz-se necessário à apreciação dessa Egrégia Casa Legislati va o Projeto de Lei que 

concede reajuste de vencimentos dos cargos de Agente Comunitário de saúde e do Agente de 

Combate às Endemias do quadro de servidores públicos municipais. 

A recomposição salari al é importante para que os vencimentos dos servi dores não 

fiquem defasados frente a inflação acumulada nos últ imos anos . É de se notar que a inflação 

acumulada nos últimos anos vem subindo gradativamente, o que torne necessária a 

n:çomppsição salarial. Além gisso, o reajuste salarial posslji previsão constitucional , estango 

consagrado no art . 37, inciso X da Carta Maior. 

A portaria GM/MS N° 2.109, DE 30 DE JUNHO DE 2022 dos Agentes Comunitários 

de Saúde e a portaria GM/MS N° 51 , DE 24 DE JAN EI RO DE 2023 dos Agentes de Combate 

as Endemias, combinadas com a Emenda Constitucional N" 120 de 05 de maio de 2022 

determina que os respectivos vencimentos de cada função não poderào ser in feri ores a dois 

salários mínimos. Logo, o valor deverá ser atualizado para R$ 2.604,00 (dois mil , seiscent os 

e quatro reai s). 

Dessa fonna, ressaltamos que o Projeto de Lei ora submetido à apreciação de Vossas 

Excelências, trata-se de matéria que encontra absoluto amparo legal e necessita de apreciação. 

Sem outro assunto para o momento, aproveitam os a oportunidade para renovar a 

Vossas Excelências, os nossos melhores protestos de elevada estim a e alta consideração. 

tVALDODE 
A"in<lClonf'fotm;, tllcJit~ 1 po< 

ALMEtDA:65644816 NAlOOO<AlM.OM;, ... " "", 
400 Dado!.: 2023.032E 10:07:05 .(1)'00' 

IVALDO DE ALMEIDA 

- Prefeito-

Praça Presidente Kennedy, 126 - Centro - CEP 55 380-000 - Fones: (81) 3742 11-56/3742-1200 
CNPJ nO 10.091.619-0001-02 - www.cachoelllnha.pe.gov.br 



[âmara Muniripal de Iachoeirinha
[asa Vereadnr [Íreru [intra

,.,Í Íri),r1 u(,!?r'ro t.lmô r:c\'o h:icr c. [,,-o norit cra;no,,]

Da Comissão de Justiça e Redação sobre o
Projeto de Lei n" 005/2023 que "Concede
reajuste de vencimentos aos servidores públicos
rnunicipais, altera a Lei n" 136012022 e dá outras
providências".

Autor: Poder Executivo Municipal de Cachoeirinha - PE

I _RELATORIO.

O Sr. Presidente da Câmara Municipal de Vereadores encaminhou a esta

Comissão de Justiça e Redação, o Projeto de Lei no 00512023, que concede reajuste salarial dos

Agentes ComunitríLrios de Saúde e dos Agentes de Combate às Endemias.

II _ VOTO DA RELATORA.

A matéria em tela analisad4 esta de acordo com as normas que determina a Lei Orgânica

Municipal. quando ressalva que é de competência exclusiva do Poder Executivo Municipal, dar início ao

Processo Legislativo nos assuntos de sua competência. além de atendeÍ ao que determina o Art. 17, x da

mesma Lei, que rege o seguinte: "criaçõo, alteraçõo e extinção de catgos, empregos e funções públicas e

ftxaçõo da respecliva remuneraçiio, no âmbüo do Poder Executivo Municipal; ".

Que o referido Projeto de Lei seja encaminhado ao Plenário para apreciação dos

Nobres Colegas Edis.

Não vislumbramos, assim. nenhum óbice à sua delibe raçào

SiLvIA MAG ZA XAVIERI VALIVIIR VALDOMIRO DA SILVA
- Membro -

Rua Alexândre Protásio. 64. fone: (81) 3742-1 199 e-mnil: cmt.nchoeirinha pe@hoÍmail.com -CNPJ: I 1.4?0.523/0001-18

PAR-ECER NO OO5 DE 05 DE ABRIL DE 2023.

Sala das Comissõ 
"s. 

oS/ utlt de 2023.

,rrr*offioMARrAN,

· '. I. r,l" 

" 
. !. /!li.. '. ":'. , ,"-.,......, 

Câmara Municipal de Cachoeirinha 
Casa Ve reador Cícero Cintra 

'-.;11 novO gover'lQ. Urna n:')\Q historio. Uma novo CÚl'IQrO 

PARECER N° 005 DE 05 DE ABRIL DE 2023. 

Da Comissão de Justiça e Redação sobre o 
Projeto de Lei na 005/2023 que "Concede 
reajuste de vencimentos aos servidores públicos 
municipai s, altera a Lei nO 1360/2022 e dá o utras 
prov idências". 

Autor: Poder Executivo Municipal de Cachoeirinha - PE. 

1- RELATÓRIO. 

o Sr. Presidente da Câmara Municipal de Vereadores encaminhou a esta 

Comissão de Justiça e Redação. o Projeto de Lei na 005/2023, que concede reajuste sa larial dos 

Agentes Comunitários de Saúde e dos Agentes de Combate às Endemias. 

11- VOTO DA RELATORA. 

A matéria em tela anal isada. esta de acordo com as nonnas que determ ina a Lei Orgânica 

Municipal. quando ressal va que é de com petência exclusiva do Poder Executivo Municipal, dar inicio ao 

Processo Legislati vo nos assuntos de sua competência, além de atender ao que detennina o Art. 17, X da 

mesma Lei, que rege o seguinte: "criação, IIlterllção e extillção de cargos, empregos e filllções públiclls e 

fixação da respectiva rellulI/eração, 110 âmbito do Poder Executivo MUlliciPIl/; ", 

Que o referido Projeto de Lei seja encaminhado ao Plenário para apreciação dos 

Nobres Colegas Edi s, 

Não vi slumbramos, ass im, nenhum óbice i~sua deliberação, 

Sala das Comissões, 05 e abri l de 2023. 

CÍCERO A CIO MARIANO 

47f3220 
VALMIR VALDOMIRO DA SILVA SÍLVIA MAGN ftI. ,!ZA XAVIER 

- Re alOra- - Membro-

Rua Alexandre Prolás io. 64. fone: (8 1) 3742-1199 - e-mail: cmn:achoeirilllwperiy/Olmail.com - CNP J: 11.470.523/000 1-1 8 



_t [âmara Muninipal de Iachneirinha
[asa Vereador [írern [intra

LJm .rcvo gcvc.,:o. | íro nova) itslór o. ,,rmo r\ovc cánoÍo

TRAMITACÃO

Projeto de Lei n'00412023.

Ápresentado pelo(a) : PoDER E\Êcurtvo MLTNICIpAL.

Leilura em: (A de t..'\ de 2023

En camin h ado à(s) C o miss ão (ties) de :

Em: ' 
-t de de 2022

Aprovado (§ / RejeiÍado ( )em l'Votação em: -d de fu,tu

Aprovado (y) / Rejeitado ( ) em 2"Votação em: l9 de

"Concede subvenção a Associação Esportiva
Júlio Sirnões - lnstituto Esperança e dá outras
providências."

de 2.4r'2 7

a" ?<-;Ü1\./

Rua Alexandre Proúsio.64. tbne:(El) 1742-1199 e-mait cr/l.cachoe rinha p'Ahoh ailcont CNPJ II470521/0001,18

té1

Projeto de Lei ,," 004/2023 . 

Câmara Municipal de Cachoeirinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

TRAMITAÇÃO 

··Concede subvenção a Associação Esportiva 
Júlio Simões - Instituto Esperança e dá outras 
providências"· 

Apresel1lado pelo(a): PODER EXECUTIVO M UNICIPAL. 

Leitura em: ..Qi de DÀ1 de 2023. 

E 11 ca m i "" ado à M Comissão( ões) de: ...,,,,,f1í.LIIc::Sun~4'-'IlL....l6,,--"(l,,,,.un4ú,,-,-,,,-,,,U&lC~=----______ _ _ 

E m: ~ de _----'-'04--"-- de 2022. 

Aprovado ~ / Rejeitado ( ) em la Votação em: ~ de _~M.u,--,-=-,--"-____ de -z..c<'3. 

Aprovado ff) / Rejeitado ( ) em 2" Votação em: ~ de _v~At1:J....C:c:Itt,=Lv,,--___ de .v ~3. 

-- Rua Alexandre Protâsio. 64 . fone (8 t) 3742· 1199 - e-mail cnn·~achoeiril1hapegholll/ail.com - CNPJ 11 470523/0001 -18 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE
GABINETE DO PREFEITO

MENSAGENI N" OOl/2023

SENHOR PRESIDENTE

SENHORES(AS) VEREADORES(AS),

A associação beneficiaria da presente subvenção não possui fins lucrativos, possuindo

sede na cidade de Cachoeirinha, oferlando atividades de desenvolvimento social, através de

projetos de prátiças çsportivas, ofiçinas de aprendizagem, çduçação, orientaçâo pedagógiça,

com propósito de inclusão social e orientaçào dos gnrpos familiares que vivem em situação de

nsco social e/ou pobreza.

A referida instituição já atua há mais de I I atos no municipio de Cachoeirinha-PE,

ajudando a transformar o quadro social e a vida dos cidadãos em situação de vulnerabilidade.

Portanto, diante da importância do tema, por se tratar de extrema relevância para a

coletividade, encaminho em anexo o referido projeto para apreciação.

Cachoeirinha, 28 de março de 2023

IVALDO DE as'nado d€ 'omr dend pd
ÍvÂLEro Dt a( Mtrr)Á ósó.áa I 6100

ALMÊ|DA:65644816400 D.dos:2o2io3.2sro!i5r olm

Ivaldo de Almeida

Prefeito

Praça Presidente Kennedy, í26 - Centro - CEP 55.380-00C - Fones: (81\ 3742 '11-56,,37 42-12OO

CNPJ no 10.091.6'19-0001{2 - www.câchoeirinhâ.pe.qov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE 
GABINETE DO PREFEITO 

MENSAGEM N° 00112023 

SENHOR PRESIDENTE 

SENJ-IORES(AS) VEREADORES(AS), 

A associação beneficiária da presente subvenção não possui fins lucrativos, possuindo 

sede na cidade de Cachoeirinha, ofel1ando atividades de desenvolvimento soc ial , através de 

projetos de práticas esportivas, ofiçinas de aprçndizagem, educação, orientação pedagógiça, 

com propósito de inclusão social e orientação dos grupos fami liares que vivem em si tuação de 

risco social elou pobreza. 

A referida instituição já atua há mais de 11 anos no município de Cachoeirinha-PE, 

aj udando a transformar o quadro social e a vida dos cidadãos em situação de vulnerabi lidade. 

Portanto, diante da importância do tema, por se tratar de extrema relevância para a 

coletividade, encaminho em anexo o referido projeto para apreciação. 

Cachoeirinha, 28 de março de 2023. 

IVALDO DE Assinado de lOflT'lil digitillpot 
rvA.lOO DE AlMEIDA:65644816400 

ALMEIOA;656448164()O Dados: 2023..03..2810:0];5] 0]'00' 

Ivaldo de Almeida 

Prefeito 

Praça Presidente Kennedy , 126 - Centro - CEP 55.380-00C - Fones (81 ) 3742 11-56/3742-1200 
CNPJ nO 10 091 619-000Hl2 -W>IfW cacl10eirinha pe gov.br 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE
GABINETE DO PREFEITO

PRoJETO DE LEr MUNrC Íp AL N".d1//2023

i.$mrrr Municipal ds Cachnairinha

'(
l/'

,.i &.iflL| í._

-lú i

w

A Comissà

-üw"
Pa:a o d::vido patr.c.,t, t:.(\ Ol4 I

OLI

Concede subvenção a Associação Esportiva Júlio

Simões - Instituto Esperança e dá outras

providências.
?nZ1

üa úÀHÁs,a

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CACHOEIRINHA, Estado de Pernambuco no uso

de suas atribuiçôes constitucionais deferidas na Lei Orgânica Municipal, submete à apreciagão da

Cârnara de Vereadores o Seguinte Projeto de Lei.

Art. 1". Fica o Poder Executivo autorizado a conceder a ASSOCIAÇÀO ESPORTIVA

JULIO SIMÕES - INSTITUTO ESPERANÇA, associação civil sem fins lucrativos, pessoa jurídica de

direito privado, inscrita no cNPJ n' 32.679.44710001-25, com sede no sítio Neto,950, A, Zona Rural,

Cachoeirinha-PE, CEP 55.380-000, uma subvençào mensal no importe de R$ 1.500,00 (mil e

quinhentos reais), com o propósito de estimular a transfonnação social por meio da inclusão esportiva"

cultural e educativa de crianças, jovens e adolsscentes ern situação de vulnerabilidade social.

Parágrafo Único. O valor da referida subvenção deve ser utilizado exclusivamente para os

hns sociais do instituto beneficiário, regularmente preüsto nas legislaçôes que a classiÍicam como

entidade de utilidade Pública municipal pela Lei l3l4l2ol9 de 19 de dezembro de 2019, e de

Utilidade Pública Estadual pelaLei 17 .05212020, de I 7 de setembro de 202

Art 2'. A Secretaria Municipal de Finurças elaborará calendrírio yara a liberação dos

r9cursos.

Art.3". A entidade beneficiada prestará contas anualmente, até o rnês de março de cada

exercício subsequente ao do recebimento dos recursos.

Art 4'. A liberação do recurso dependení da apresentação peÍante a Secretaria de Finanças

da seguinte docum entação:

I- Alvará de firncionamento;

II- - Atos constitutivos da referida associação, devidamente registrada ern cartório;

III- Ata de posse da Diretoria e cópia dos documentos dos membros responsáveis pelo

recebimento das subvenções, Presidente e Tesoureiro, registrada em Cartório,

Praça Píesidêntê Kennedy, í 26 - Centro - CEP 55.380-000 - Fones: (81') 37 42 11-56n7 42-1200
CNPJ n" 1 0.091.61 9{001 42 - www.cachleirinha.pe. gov.br

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE 
GABINETE DO PREFEITO 

PROJETO DE LEI MUNICIPAL N°.t14/2023 

i.ilmllra Municipal dA Cach""ir:~ha 

A comiSs;.~~: "&'.:2r!.~.K_._ 
-~_._._--_ . . . _ ._-- Concede subvenção a Associação Esportiva Júlio 

Simões - Instituto Esperança e dá outras 

providências. 
OH / 

, u 
I 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CACHOEIRINHA, Estado de Pernambuco no uso 

de suas atribuições constitucionais deferidas na Lei Orgânica Municipal , submete à apreciação da 

Câmara de Vereadores o Seguinte Projeto de Lei . 

Art. 1°. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder a ASSOCIAÇÃO ESPORT IVA 

JULIO SlM6ES - INSTITUTO ESPERANÇA, associação civi l sem fins lucrativos, pessoajuridica de 

direito privado, in scrita no CNPJ nO 32.679.447/0001-25, com sede no Sítio Neto, 950, A, Zona Rural , 

Cachoe irinha-PE, CE P 55.380-000, uma subvenção mensal no impone de R$ 1.500,00 (mi l e 

quinhentos reais), com o propósito de estimular a transfonnação social por meio da inclusão esportiva, 

cu ltural e educativa de crianças, jovens e adolescentes em situação de vulnerabilidade social. 

Parágrafo Único. O valor da referida subvenção deve ser utilizado exclusivamente para os 

fins sociais do instituto beneficiário, regulannente previsto nas legislações que a classificam como 

entidade de Utilidade Pública municipal pela Lei 1314/20 19 de 19 de dezembro de 2019, e de 

Uti lidade Pública Estadual pela Lei 17 .052/2020, de 17 de setembro de 202 

Art. 2". A Secretaria Municipal de Finanças elaborará calendário para a liberação dos 

recursos. 

Art. 3°. A entidade beneficiada prestará contas mmalmente, até o mês de março de cada 

exercício subsequente ao do recebimento dos recursos. 

Art. 4° A liberação do recurso dependerá da apresentação perante a Secretaria de Finanças 

da seguinte documentação: 

1- Alvará de funcionamento; 

11- - Atos constitutivos da referida associação, devidamente registrada em cartório; 

111- Ata de posse da Diretoria e cópia dos documentos dos membros responsáveis pelo 

recebimento das subvenções, Presidente e Tesoureiro, registrada em Cartório; 

Praça Presidente Kennedy , 126 - Centro - CEP 55.380-000·- Fones (81) 3742 11-56/3742-1200 
CNPJ nO 10.091.619-0001-02 -www.cach)einnha .pe.90v.br 
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GABINETE DO PREFEITO
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Parágrafo Único. Ficam dispensadas as exigências previstas nos itens IV e V quando do

l' ano da liberaçào dos recursos.

Art. 6'. Será considerado inegular o pagamento de pessoal com os Íecursos da presente

subvenção;

Art 7u. Os recursos são provenientes do Orçamento Financeiro do Município:

02 02 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÀO

02 02 0r DEPARTAMENTO DE ADMTNTSTRAÇÀO

28 846 0000 0804 0000 SUBVENÇÕES E ENTIDADES PRIVATTVAS E S/IrNS

LUCRATTVOS 3.3.s0.43.00 SUBVENÇÕES SOCTATS;

Art 8". Os efeitos financeiros e esta Lei entrarão em ügor a partir da data de sua

publicação,

Aú. 9'. Esta Lei fará parte das Diretrizes Orçamentárías para o exercício anual e os

exercícios subsequentes até o término de sua vigência;

Art 10. Esta Lei seni viilida até o dia 3l de dezembro de 2023, podendo ser prorrogado o

período por Decreto do Poder Executivo Municipal.

t.''emissão d" lus Çd e RetlaçAo
Cachoeirinha, 28 de março de 2023t Po, ecey
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IV- Apresentar recibo de prestação de contas da subvenção à Prefeitura Municipal de

Cachoeirinha-PE, em cada exercicio;

V- Declaração que está em atiüdade dentro do exercício;

i

t

1_

I

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE 
GABINETE DO PREFEITO 

IV.. Apresentar recibo de prestação de contas da subvenção à Prefeitura Municipal de 

Cachoeirinha .. PE, em cada exercício; 

V.. Declaração que está em atividade dentro do exercício; 

Parágrafo Único . Ficam dispensadas as exigências previstas nos itens IV e V quando do 

1 ° ano da liberação dos recursos. 

subvenção; 

publicação; 

Ar!. 6° . Será considerado irregular o pagamento de pessoal com os recursos da presente 

Art. 7"' Os recursos são provenientes do Orçamento Financeiro do Município: 

0202 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

0202 OI DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 

28846000008040000 SUBVENÇÕES E ENTIDADES PRIVATIVAS E SIFINS 

LUCRATIVOS 33.50.43.00 SUBVENÇÕES SOCIAIS; 

Ar!. 8°. Os efeitos financeiros e esta Lei entrarão em vigor a partir da data de sua 

Ar!. 9° Esta Lei fará parte das Diretrizes Orçamentárias para o exercício anual e os 

exercícios subsequentes até o término de sua vigência; 

Ar!. lO. Esta Lei será válida até o dia 31 de dezembro de 2023 , podendo ser prorrogado o 

período por Decreto do Poder Executivo Munícipal . 

i -:'cmisstIo de Ju s 'ça e Redaçi!o 
::' . f Pa ~ ecc1" ."f I&i:.';{í&:z.:::.~~ ... ~ 
.,'J;' , c: i! inlla ,Q.S .. ! _ ... '2::!.._ 1 :..e<:lZ. 

Cachoeirinha, 28 de mal'ço de 2023. 

IVALDO DE Assinadode forrmnigititlpor 

ALMEIDA:656448164 ~~c;oo!56«816-\OO 
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Ivaldo de Almeida 

Prefeito 

Praça Presidente Kennedy , 126 - Centro - CEP 55.380 .. 00a - Fones: (81 ) 3742 11 .. 56/3742 .. 1200 
CNPJ nO 10.091.619 .. 0001-02 - www.cachoeirinha.pe .gov.br 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE

GABINETE DO PREFEITO

JI. ]STIFIC,\TIV.\

SENHOR PRESIDEN'TE
SENHORES(AS) vEREADORES(AS),

A se considerar que é de responsabilidade do Poder Municipal prestaÍ açôes e serviços de

desenvolvünento social ern sua localidade, bem como, criar suas políticas de inclusào social e tarnbénr

colaborar com a aplicação das politicas nacionais e estaduais dessa área, coordenando e planejando as

ações sociais em ànbito local.

Sirvo do pres€nte para enüar-lhe em anexo o projeto de lei que versa sobre a subvençào

para a Associaçào Esportiva Júlio Sirnões - Instituto Esperança, associação civil sern fins lucrativos,

com sede no Sitio Neto, 950, A, Zona Rural, CachoeirinhafE

A proposta legislativa em questão tem por objetivo fixar o valor da subvenção com o fito
de custear as despesas concernentes à prestação de serviços essenciais de assistência social da referida

associaçâo, bem como reconhecer a necessidade e importância das subvenções que serveln para o
patrocinio de atividades com relevância social.

A finalidade das subvenções sociais é bem restrita, cabendo apenas às entidades que atuam

em prol da sociedade e já possuem projetos estruturados e em funcionamento. Portanto, a transferência

dos recursos se dá no intuito de supnr necessidades para $ra manutenção, 9 nào para a criaçào de um

projeto novo.

Ademais, as subvençôes sociais são mais uma forma de obtenção de recursos públicos no

auxilio exclusivo da mânutenção das entidades sem fins econômicos que atuam ern prol da sociedade.

Logo, os recursos transferidos devem ser utilizados estritamente para as finalidades às quais a entidâde

se propôs, sendo vedado o desvio dos r@ursos para fins diversos, raáo pela qual o Projeto de Lei ern

apresso exige uma efetiva prestação de contas por meio da entidade beneficiada, uma vez que se trala
de recursos públicos de toda a sociedade.

Diante do exposto, esperamos que a matéria seja aprovada pelos ilustres Vereadores e

ficamos a disposição para quaisquer esclarecimentos porventura necessários.

Praç€ Presidente Kennedy, 126 - Centro - CEP 55.380-0110 - Fones: (8í ) 3742 11-56/87 42-1200
CNPJ no 1 0.09'1.619-0001-02 - www.c.rchoeiínha.pe.gov.br

Cachoeirinha, 28 de março de 2023.
rvÂLDo Df LÍ:i:j::-,:.-" ".
ar MF|DÂ ó5ó448 r 6,100 * '- ;r; ;-,;,_. .*

Ivaldo Almeida
Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHCEIRINHA - PE 
GABINETE DO PREFEITO 

JUSTIFICA T1VA 

SENHOR PRESIDENTE 
SENHORES(AS) VEREAOORES(AS), 

A se considerar que é de responsabilidade do Poder Municipal prestar ações e serviços de 

desenvolvimento social em sua localidade, bem como, criar suas políticas de inclusão social e também 

colaborar com a aplicação das políticas nacionai s e estaduai s dessa área, coordenando e planejando as 

ações sociais em âmbito local. 

Sirvo do presente para enviar-lhe em anexo o projeto de lei que versa sobre a subvenção 

para a Associação Esporti va Júlio Simões - Instituto Esperança, associação civi l sem fin s lucrativos, 

com sede no Sítio Neto, 950, A, Zona Rural , Cachoeirinha-PE 

A proposta legislativa em questão tem por objetivo fixar o valor da subvenção com o fito 

de custear as despesas concernentes à prestação de serviços essenciais de assistência social da referida 

associação, bem como reconhecer a necessidade e imponância das subvenções que servem para o 

patrocínio de atividades com relevância socia l. 

A finalidade das subvenções soc iai s é bem restrita, cabendo apenas às entidades que atuam 

em prol da sociedade e já possuem projetos estruturados e em funcionamento. Portanto, a transferência 

dos recursos se dá no intuito de suprir necessidades para sua manutenção, e não para a criação de um 

projeto novo. 

Ademais, as subvenções sociais são mais uma fonna de obtenção de recursos públicos no 

auxi lio exclusivo da manutenção das entidades sem fins econômicos que atuam em prol da sociedade . 

Logo, os recursos transferidos devem ser utilizados estritamente para as finalidades às quais a entidade 

se propôs, sendo vedado o desvio dos recursos para fin s diversos, razão pela qual o Projeto de Lei em 

apresso exige uma efetiva prestação de contas por meio da entidade beneficiada, um a vez que se trata 

de recursos públicos de toda a sociedade . 

Diante do exposto, esperamos que a matéria seja aprovada pelos ilustres Vereadores e 

ficamos a disposição para quaisquer esclarecimentos porventura necessários. 

Cachoeirinha, 28 de março de 2023 . 
IVAlOOOE ""'>Odod<.."",.d~~ ...... I\I'O"'OOlh 

AlMEIOA:6S6448164QO ~~~'t;;:"" <0'00' 

Ivaldo Almeida 
Prefeito 

Praça Presidente Kennedy, 126 - Centro - CEP 55.380-000 - Fones' (81) 3742 11-56/3742-1200 
CNPJ nO 10.091.619-0001-02 - www.célchoeirínha .pe.gov.br 



fiâmara Municipai de [achoeirinha
llasa Vereador [ícern [intra

O Sr. Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Cachoeiriúa, de acordo com o

que determina o Regimenlo Intemo deste Poder Legislativo, encaminhou a esta Comissão de Justiça e

Redação, o Projeto de Lei n'00412023, que inclui na concessão de subvenção ao Instituto Esperança

associação sem fins lucrativos.

A matéria em tela analisada, esta de acordo com as normas que determina a Lei Orgânica

Municipal, quando ressalva que é de competência exclusiva do Poder Executivo Municipal, dar início ao

Processo Legislativo nos assuntôs de sua competênci4 inteligência do Art. 63, IIl, da Constituiçào

Municipal.

corroborando com a possibilidade de concessão de subvenção a entidades que se

adéquem ao que determina a legislação pátria. a Lei Orgânica Municipal de Cachoeirinh4 em seu Art. 17,

V. autoriza a concessão de auxílios e subvenções, desde que deliberada pelo Poder Legislativo e sancionada

pelo Prefeito do Municipio, dispor sobre tal matéria dentro da municipalidade.

Que o referido Projeto de Lei seja encaminhado ao Plenário para apreciação dos Nobres

Colegas Edis.

Não vislumbramos, assim, nenhum óbice à sua deliberação.

Sala das Comissões. 0 abril de 2023

CÍCERo O MARIANO
- Presidente -

.,r't),.:.i)t-;2r.,_, l,: a a),ar ,t..--,r ,r ll-at i,i.,.,-t iral,,t-ar

((
SÍLVIAMA A UZAXAVIER VAL OMIRO DA SILVAL

lutora - - Membro -

Rua Alexandre Protásio, 64. ione: (81 ) 37.12-1 199 e-6nil. 16yçnr7on iritha pe'@hotmail.con CNPJ: I t.470.523/0001-t 8

PARECER N'00,1 DE 05 DE ABRJL DE 2023.

Da Comissão de Justiça e Redâção sobre o Projeto
de Lei n' 00412023 que "Concede subvenção a
Associação Esportiva Júlio Simões - Instituto
Esperança. e dá outras providências".

Autor: Poder Executivo Municipal.

I - RELATÓRIO.

II-VOTO DA RELÀTORA.

./ 

" 

;
~i 

" .'~ . ' '''. 
~ . .;....~~ 

Câmara Municipal d8 Cacho8irinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

Um r,ovc;, governo. Urnn nQ'.·(I hdor~() , Uma novo cOmora 

PARECER N° 004 DE 05 DE ABRIL DE 2023. 

Da Comissão de Justiça e Redação sobre o Projeto 
de Lei nO 004/2023 que "Concede subvenção a 
Associação Esportiva Júlio Simões - Instituto 
Esperança. e dá outras providências". 

Autor: Poder Executivo Municipal. 

I - RELATÓRIO. 

o Sr. Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Cachoeirinha. de acordo com o 

que determina o Regimento Interno deste Poder Legis lativo. encaminhou a esta Comissão de Justiça e 

Redação. o Projeto de Lei nO 004/2023. que inclui na concessão de subvenção ao Instituto Esperança, 

associação sem fins lucrati vos. 

11- VOTO DA RELATORA. 

A matéria em tela analisada. esta de acordo com as normas que determina a Lei Orgânica 

Municipal . quando ressalva que é de competência exclusiva do Poder Executivo Municipal . dar início ao 

Processo Legislativo nos assuntos de sua competência, inteligência do Art. 63. 111 . da Constituição 

Municipal. 

Corroborando com a possibilidade de concessão de subvenção a entidades que se 

adéquem ao que determina a legislação pátria. a Lei Orgânica Municipal de Cachoeirinha, em seu Art. 17. 

V. autoriza a concessão de auxílios e subvenções. desde que deliberada pelo Poder Legislativo e sancionada 

pelo Prefeito do Município. dispor sobre tal matéria dentro da municipalidade. 

Que o referido Projeto de Lei seja encaminhado ao Plenário para apreciação dos Nobres 

Co legas Edis. 

Não vislumbramos. assi m. nenhum óbice à sua deliberação. 

Sala das Comissões. O ae abril de 2023. 

CÍCERO 
- Presidente -

SÍLVIA MA UZAXAVIER 

(-::::w 4? :. 
VALMIR DOMIRO DA SILVA 

- Relatora - - Membro-
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[âmara MunicipaI de Iachneirinha
[asa Vereador fiírern Iintra

i-Jíir 19v6 go.;q1rç. l]no novc ilslóí:o inc iro.",a cómoro

Projeto de Lei n" 00612023

CONCEDER a ARCC (Associação dos
Catadores de Resíduos Sólidos de Cachoeirinha -
PE) do nosso Município o título de Entidade de
Utilidade Pública e dá outras providências.

Leitura em: c,a de ;.a-t de 2023.

Encamin hado à(s) Comissão(ões) ae: ltt 414

Aprovado (/ / Rejeitado ( ) em l' Votação em: d4_ de

Aprovado (f / Rejeitado ( ) em 2" VotaÇtio e*t .,19 de

de -Z<,2.)

de k;?.3L

Rua AlexandÍe Protásio,61. rbne (81) 3742-t199 e-mnit cmtcachoeirinha pe@ttorniír?iixvt r I 170jry0001.ií --

TRAMITACÃO

Apresentado pelofa): Vf,READoR VALMIR VALDoMTRo DA SILVA.

Em: (í de ü1 de 2022.

, -
;. 

Projeto de Lei nO 006/2023. 

Câmara Municipal dE! CachoE!irinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

Um novo governo. Uno nove hislor:o. Uma novo ::OmorQ 

TRAMITAÇÃO 

CONCEDER a ARCC (Assoc iação dos 
Catadores de Resíduos Sólidos de Cachoe irinha -
PE) do nosso Município o título de Entidade de 
Utilidade Pública e dá outras providências. 

Apresentado pe/o(a): VEREADOR VALMIR VALDOMIRO DA SILVA. 

Leitura em: 0I't de 0(,/ de 2023. 

Encaminhado à(s) Comissão(ões) de: ..,:t~=nILk.'t=<lc.......L(Lf....cJ<4=-~':'==l-"i=-_ _ ___ _ __ _ 

Em: CÁ de D'1 de 2022. 

Aprovado (,<J / Rejeitado ( ) em 1" Votação em: .:41- de _ ---..t..:A><:. • ..lJ,,"'U""'k--'=-_ _ _ de ?o23. 

Aprovado ('12 / Rejeitado ( ) em 2 0 Votação em: -1'3 de _,.,kL.!...L=.et"-"' _ _ _ _ de ec:;Z'3 . 

Rua Alexandre Protásio. 64 . fone- (8\) 3742-1199 - e-mail : cnlrcachoeirinlra_pe@hOlmail.com-CN PJ: 11.470.523/0001. 18 



[âmara Municipal de Iachoeirinha
[asa Vereadrr CÍreru [intra

PROJETO DE LEI N" 006/2023

C imrra Municipal de Cachoairinha

ô C.ornrssa,r/d,r.: J"-;a.ror - u _

-iâ§ÉÇ-Í§
Pera o davrcc llaru:tr, trn o tt I

o,Lt Za

Art. 1'Conceder-se-á a ARCC (Associação dos Catadores de Resíduos Sólidos de Cachoeirinha -
PE) o Título de Entidade de Utilidade Pública.

Art.2'O Poder Executivo Municipal, por intermédio da Secretaria competente, emitirá a Certidão

Municipal de Utilidade Pública da ARCC (Associação dos Catadores de Resíduos Sólidos de

Cachoeirinha PF..

ustiça e Reckttâo
t..omistão de I
é t t. Patecey
( I r i'.r r:ilinha i r:

L/:f-Art.3'Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação.

Sala das Sessões. 04 de abril de 2023

VALMIR VALDOMIRO DA SILVA
- Vereador -
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Rua Alexandre ProÉsro, 61. l'one (81 ) 3?42-l 199 e,majl cmrcdchaeirnth.t tc@,hotüailÍan CNPJ II 470 j2t/0001-t8

[rr r:C,l.l a:llri]r^.' r-r]r,:t _),,u i i5-ij']C il.].a ,:it,/!r aijnorO

CONCEDER a ARCC (Associação dos Catadores de
Resíduos Sólidos de Cachoeirinha PE) do nosso
Município o título de Entidade de Utilidade Pública e

dá outras providências

t

PROJETO DE LEI N° 006/2023 

Cimi'a Municipal da CachO!lirinha 

A c.omlsS:.;l'): ~..st1.4A-.. .J;( ._ 

-~._ ........ ... _ ..... .. .. . ..•........•....... 

Câmara Municipal d8 Cacho8irinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

UTI novo goverro. lmo "OvO his·ória. Uma nova cõmarO 

CONCEDER a ARCC (Associação dos Catadores de 
Resíduos Sólidos de Cachoeirinha - PE) do nosso 
Município o título de Entidade de Uti lidade Pública e 
dá outras providências 

Art. 1° Conceder·se·á a ARCC (Associação dos Catadores de Resíduos Sólidos de Cachoeirinha ­

PE) o Título de Entidade de Uti lidade Pública. 

Art. 2" O Poder Executivo Municipal , por interméd io da Secretaria competente, emitirá a Certidão 

Municipal de Utilidade Pública da ARCC (Associação dos Catadores de Resíduos Sólidos de 

Cachoeirinha - PE. , .... . 

Art. 3° Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação. 

__ omu,ao de Justiça e Red a çav 
e t t: PQ>'ecer _& ' ÍA:Zv 

( : d e ri : il;ha 

Sala das Sessões, 04 de abril de 2023 

~? 
VALMIR VALDOMIRO DA SILVA 

. Vereador· 

Rua Alexandre Protasio, 64 , fone : (8\ ) 3742-1 199 e-mail: cI1/I'cacl/Ocirillhay.:@hOlmail.com CNPJ: 11.470.523/0001 -1 8 



[âmara Municipal de Iachoeirinha
[asa Vereador [Ícero Iintra

[Jr novo gcveí..-' l-rn. .cvo -is:c!io. Urno novo côÍofo

JUSTIFICATIVA:

Sr. Presidente.

Sras. e Srs. Vereadores.

A ARCC (Associação dos Catadores de Resíduos Sólidos de Cachoeirinha - pE) é

uma associação de direito privado. de natureza associativa, sem fins lucrativos e existe há mais de 02

(dois) anos de maneira informal, tendo sido legalizada e oficializada na data de l4l0ll23.

Formada por catadores de resíduos sólidos recicláveis em nosso Município, a

AARCC tem como principal objetivo a coleta e triagem de resíduos recicláveis e consequentemente

a significativa contribuição para uma cidade mais limpa. um meio ambiente preservado e a

diminuição do impacto ambiental, uma vez que cooperam diretamente para a diminuição do volume

de lixo destinado ao aterro sanitário.

Partindo do pressuposto que a questão ambiental alcançou maior visibilidade no

cenário global, e amparado no artigo 225 da constituição Federal, que assegura que todos têm o

direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado. sendo dever do Poder Público e da coletividade

a preservação do mesmo para as presentes e futuras gerações. é necessária a formulação da presente

Lei.

Diante de tudo que já foi apresentado, e cumpridas todas as exigências legais, que

seja concedido a ARCC (Associagão dos Catadores de Resíduos Sólidos de Cachoeirinha - pE) do

nosso Município o título de Entidade de Utilidade Pública, bem como emitida a Certidão Municipal

de Utilidade Pública da Associação ARCC.

Sala das Sessões,04 de abril de 2023.

VALMIR VALDOMIRO DA SILVA
- Yereatktr -

ll170i2l/0001-t8

,-

JUSTIFICATIVA: 

Sr. Presidente. 

Sras. e Srs. Vereadores. 

Câmara Municipal dE! CachoE!irinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

U"'1 novo goverro lmc ~cvC "ü"óriO_ Uma novo cOmora 

A ARCC (Associação dos Catadores de Resíduos Sólidos de Cachoeirínha - PE) é 

uma associação de direito privado, de natureza associativa. sem fins lucratívos e existe há maís de 02 

(dois) anos de maneira informal , tendo sido legalí zada e oficializada na data de 14/01 /23. 

Formada por catadores de resíduos sólidos rec ic1áveis em nosso Município, a 

AARCC tem como principal objetivo a coleta e triagem de resíduos recic1ávei s e consequentemente 

a significativa contribuição para uma cidade mais limpa. um meio ambiente preservado e a 

diminuição do impacto ambiental , uma vez que cooperam diretamente para a diminuição do volume 

de lixo destinado ao aterro sanitário. 

Partindo do pressuposto que a questão amb iental alcançou maior visibilidade no 

cenário global, e amparado no artigo 225 da Constitu ição Federal, que assegura que todos têm o 

direito ao meio ambiente ecologicamente equi librado, sendo dever do Poder Público e da coletividade 

a preservação do mesmo para as presentes e futuras gerações. é necessária a fonnulação da presente 

Lei. 

Diante de tudo que já foi apresen tado, e cumpridas todas as exigências legais. que 

seja concedido a ARCC (Associação dos Catadores de Resíduos Sólidos de Cachoe irinha - PE) do 

nosso Município o título de Entidade de Utilidade Pública, bem como emitida a Certidão Municipal 

de Utilidade Pública da Associação ARCC. 

Sala das Sessões, 04 de abril de 2023. 

VALMIR VALDOMIRO DA SILVA 
- Vereador -

Rua Alexandre ProtáSIO. 64 . fone: (8 1) 3742 ·1 199 e-mail: clI/l'cachoeirinhaye1fhotmml.com CNPJ 11470.523/000 1-1 8 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERo oE IBSCR ÇÀo
50.08E.078/000í.16
MATRIZ

COMPROVANÍE DE INSCRIçÂO E DE §ITUAçÃO
CADASTRAL

DATÂDÊA8ERT!RÁ
2710?J2023

NOME EMPRESARIAI
ASSOCIACAO DOS CATAOORES DE RESIDUOS gOLIOOS DE CACHOEIRINHÁ.PE

O DO ESÍABELECIMENÍO (NOME O€ FÂN'ASIA)

DEMAIS

DGO E DESCR DAAIIViOADE
3E.'11.1-00 - Coleta do resíduos náo-pcrlgosos

DÁ§ ATIVIDAOES ECO tAs
3E,12-2{0 - Colêta do reeíduoB pôrigosos

ico: oEscR CA
309.9 . Arloclaçào Prlvadã

LOGRÁOOURO

R MARIA JOVELINA CAVALCAI{TE
N IIERO

í03
]OMPLEUENÍO

33.380{00
EAIRFO/DISIFIIO

SAO GABRIEL CACHOEIRINHA PE

ENOEREÇO ÉLETR

PROCESSOS@REALCONTABTL.COM
ÍELEFONE
(87) 3773-1200

ENTE FÊOERATIVO VEL (EFR)

s
ATIVA

DÂTA OA§ ÍUA
27102t2023

MOrVO OÉ SrÍ

ESPEC AL DAIA OAS]ÍUÁÇÀO ESPECI^I

Aprovado pela lnstruÉo NoÍmativa RFB no 1.863, dê 27 de dezembro de 20lB

Emílido no dia 2d03r2023 às 11:42:34 (data e hoÍa de Brasília).

CARTORIO DO UNICO OTICIO DT CACHOEIRINHA / PT

COtFtrnI .r!l oonlod. o orlgtlrrl rpr...ntrdô.
crcho.lllah., 29/0312023. riol.: 3,!? -
Í8iRr Rf 0,06 - ltRC: nl O,a3 v.r. Lúoi.
V.Ilnçt ll.1o . Stlvr lrbâlit. Coll.ult.
rútênt1cld.&, ft rrr, tJp., lu!,bil..tod1íírr1
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASil 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

NUMERO DE INSCRIÇ~O COMPROVANTE DE INSCRiÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA DE ABERTURA 
SO.068.078/0001-16 

CADASTRAL 
27/0212023 

MATRIZ 

I NOME EMPRESARIAl 
ASSOCIACAO DOS CATAOORES DE RESIDUOS SOLIDOS DE CACHOEIRINHA-PE I 
I !!~~~~ DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) I I PORTE DEMAIS I 
I ~C?O IGO E DESCRiÇÃO DAATIVIOAOE ECO~OMICA PRJNC IPAl 

38.11--4-00 - Coleta de reslduos "aO-perigosos I 
I ~~DIGO E DESCRIÇ.l.Q DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDARIAS 

38.12p2-00 - Coleta de reslduo& perigosos I 
I ~~~IGO E DESCRIÇAO DA NATUREZA JURIOICA 

399.9 - ASloclaçlo Privada I 
I LOGRADOURO 
• R MARIA JOVELINA CAVALCANTE I1 ~~~ERO I [~~MENTO I 
I CI;; P 
. SS.380-o00 

II BAIRRO/DISTRITO 
SAO GABRIEL I 

I MUNlciPlo 
• CACHOEIRINHA I [O PE 

I ENDEREÇO ELETR_~~CO 
PROCESSOS@REAL-CONTABILCOM I I TELEFONE 

. (87)3773-1200 I 
I ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
*_ •• I 
I srTuAÇlIo CADASTRAL 

ATIVA 
I I DATA DAS TUACAO CADASTRAL 

27/0212023 I 
I MOTIVO DE S" UAÇÃO CADASTRAL 

I SITUAçAq ESPECI"l ............... I 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nO 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 24103/2023 às 11 :42:34 (data e hora de Brasllia). 

CARTÓRIO DO ÚNICO OFíCIO DE CACHOEIRINHA I PE 
!A::.L!!,~Rt! ~~~I~>oV'ti~~.%' ~(.~0..u:!V~S.lI~~I,T}!!!..?.zA~.!! ~:~2!.S ~~N~~~~'~~ 

COlrlR! •• tA aonfncaa o original apre.entado . 
Caahoeiri nhe , 29 /0]/2023 . l&ol .: Rt 3 , 81 -
TSIR : R' 0 , 8S - riRe : Rt 0, 43 Vere LOai. 
Valen9A Melo ~ Silva Tab.lil . Con.ulte 
. utent, cida~. em www . tjpe . ju • . br / .alodigittl 

selo : OO"6 li !! . axki)~:~23!~0015j , j A J.. 

·~W.uLiVJ(AASURA8-

I 
I ?~:~ SITUACÂO ESPECIAl 

I 

Página: 1/1 

, -
1 ,) 



Ata da Assembleia Geral Extraordinária de lundação da

ARCC
ASSOCIAÇÂO DOS C]ATADORES DE RESiDIJI)S SOt-IDOS DE CACHOEIRINHA-
PE

Ao dia l4 dejaneiro de 2021. às I0:00 da rnanhâ. na Rua Maria Jovelina Clavalcanle, n"

l0i. Bairro São Gabriel. município de Cachoeirinha, [-.stado de Pernambuco. CEI) No

55380-000, foi realizada a assembléia geral extraordinária para a lundaçào da Associação

denominada de ASS0CIAÇÃO DoS CATADORIS DE RESiDUos sÓLIDos DE
CACHOEIRINHA-PE. tendo nonrc de Íàntasia ARCC, sido deliherado trs seguintes

assunt()s:

I Dando início aos trabalhos o Sr. Carlos dos Santos Silt'a assuuriu a

presidência da assembléia e o Sr. Samuel I'aulo da Silva Macêdo para secrelariar

os trabalhos, agradecendo a presença de totlos.

2 - O Sr. Carlos dos Santos Silva relatou que a convocação da assenrbléia geral

extraordinária loi realizar através de edital publicado ern rede social

I - O Sr. Carlos dos Santos Silva Í'ez uma brevc explanação das atividades que

estão sendo desenvolvidas através dos caladores gerando renda e empregos para

suas farnílias. alérn de contribuir na proteção do meio ambiente.

;l - Para atender as legislações e nonnas 
"igentes 

sobre ülarco Legal (lei t'ederal

n" 13.019/14 e I3.204115), tbi apresentada a nrinutâ do estatuto que frri lido na

sua integra e aprovado senr restrições. conlirmte documento em anexo.

5.- Corn a aprovaçào do estatuto. o próximo itenr da pauta foi a questào de

delinição do grupo sestor no qual Íbi disctrtido e aprovado a fonnação do grupo

de transição indicado entre os mernbros da r:ornissào organizadora.

6 - Em lunção da aprovação da sugestão. os quadros de cargos ficaram assim

definidos:

6. 1 - Cortselho de Adrninistração
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Ata da Assembleia Geral Extmordinária de fundação da 

ARCC 
ASSOCIAÇÃO DOS CA TADORES DE RESíD lJOS SOLlDOS DE CACHOU RINIIA­

PE 

Ao dia 14 de janeiro de 2023. às 10:00 da manhã. na Rua Maria Jovelina Cavalcante, n" 

I 03. Bairro São Gabriel. município d,' Cachoeírinha. Estado de Pernambuco. CEP N° 

55380-000, foi realizada a assembléia gera l extraordinária para a fundaçl10 da Assoc iação 

denominada de ASSOCIAÇÃO DOS CATADO ES DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE 
CACHOEIRJNHA-j'E. tendo nomc de f'1I1ta sia ARCC, sido de liberado os seguintes 

assuntos: 

- Dando início aos trabalhos o Sr. Carlos dos <;anto; Sil\ a assumiu a 

presidência da assembléia e o Sr. Samuel Paulo da Silva Macêdo para secretariar 

os trabalhos, agradecendo a presença de todos. 

2 - O Sr. Carlos do; Santos Sil\a relatou que a con\ ocação da assembléia geral 

extraordimiria !"oi realizar através de edital publicado em rede social 

3 - O Sr. Carlos dos Santos Sih a fez uma breve explanação das atividades que 

estão sendo desenvolvidas atraves dos cata dores gerando renda e empregos para 

suas famílias. além de contribuir na proteção do meio ambiente. 

4 - Para atender as legislações e normas vigentes sobre Marco Legal (lei !"ederal 

n" 13.01911 4 e 13.204/15), t"oi apresentada a minuta do estatuto que r"i lido na 

sua integra e aprovado sem restriçõc~, confonne documento em anexo. 

5 - Com a aprovação do estatuto. o próximo item da pauta foi a questão de 

definição do grupo gestor no qual !"oi disct,tido e aprO\ ado a formação do grupo 

de transição indicado entre os membros da comissão organizadora. 

6 - Em função da aprovação da sugestão. os quadros de cargos ficaram assim 

definídos: 
-, 

6.1 - Conselho de Administração 
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Carlos dos Santos Silva

Brasileiro, casado

Nascido em 10rc3/ 1970

Mãe: Maria Anita dos Sar)tos

Residente à Rua Maria Jovelina Cavalcante, n" 103, Bairro São

Gabriel

Municipio de Cachoeirinha. Estado de Pernambuco

cEP 55380-000

RG 3.848.803 C PF 858.71i5. t04-72
Profissão: Reciclador

Vice-Presidente
F'ernando José de Banos
Brasileiro-

Nascido em 08i I 0/1988

Pai: José Soares de Barros

Mãe: Quiteria Maria de Barms

Residente no Lotcamento Sanu lnês, n" l2 l-A
Município de Cachoeirinha- Estado de Pemambuco

cEP 55380-000

RG 7.706.856 CPF 090.196.634-70

Profissão: Recic lador

Secrctário
Samuel Paulo da Silva Macêdo

Brasileiro, solteiro
Nasciclo ern 04/0212004

Pai: Everaldo PaLrlo de Macêdo
Mãe: Sônia Maria da Silva
Residente à Rua Alagoas. n" 60

Município de Cachoeirinha. Estado de Pemambuco
cEP 55380-000

RG t0.1t9.583 C'pF 130.763.224-60

Profissào: Reciclador
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Tesou reiro

l-uis Callos da Silva
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Carlos dos Santo, Sil\a 
Brasileiro, casado 
Nascido cm 10/03/ 1970 

Màe: Maria Anita dos Sant0s 

Fls. L 

Residente à Rua Maria .hh'elilla Cavalcante, nO 103. I3airro São 

Gabriel 
Municipio de Cachoeirinha. Estado de Pernambuco 
CEP 553 80-000 

RG 3.848.803 CPF 858. 7X5 .1 04-72 

Profissão: RecicJador 

Vice-Presidente 

Secretário 

Tesoureiro 

Fernando José de Barro, 
Brasi leiro. 
Nascido em 08/1 0/ 1988 

Pai: José Soares de Barros 
Mãe: Quiteria Maria de l3atros 
Residente no Lotcamen!\l Santa Inês. nO 121-/\ 

Municipio de Cachoeirinha. Estado de Pernambuco 
CEI' 553 80-000 

RG 7.706.856 CPF 090.196.634-70 

Profissão: Reciclador 

Samucl Paulo da Si lva Mac~do 

Brasileiro. solteiro 
ascido em 04/02/2004 

Pai: E\ era ldo Paulo de Macêdo 
Mãe: Sônia Maria da Si lva 
Residente à Rml Alagoas. n" 60 

Município de Cachoeirinha. Estado de Pernambuco 
CEP 55380-000 

RG 10.119.583 CPF 130.763.224-60 

Profissào: Reciclador 

Luis Carlos da Silva 
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F/s. (

Brasilciro, casado

Nascido em lSlll/1984
Pai: Luis Francisco da Silva
Mãe: Maria Aparecida da Silva

Residente à Quiteria Augusta Martins" nu 145. tlairo Centro
Município dc Cachoeirinha. Estado de Penrambuco
cEP 55380-000

RG l r .947.832 CPF 720.772.184_60

Profissão: Reciclador

6.2 Conselho t iscal

Vitória Alves Cavalcanti de Macêdo
Brasileiro. soltcira
Nascida em 28ll111998
Pai: Marcos André de Macêdo

Mãe: Deusdivania Alves Cavalcanti de Macêdo
Residente Sítio Sanrambaia. n" 22, Zona Rural
Município de Cachoeirinha. Estado de pernanrbuco

cEP 55380-000

RG 9.199.858 CPI- t3i.051.134-95
Profissào: Recicladora

(-.-
Everaldo Paulo de Macêdo

Brasileiro, casado

Nascido em 280811911
Pai: Antonio Paulo de Mtcedo
Mâe: Maria Joventina da Conceição

Residente à Rua Alagoas. n" 60
Município de Cachoeirinha. Estado de Pemambuco
cEP s5180-000

RG 5.667.345 CPF 028.399.804-01

Profissão: Reciclador

Maria Rutiele dos Santos

Brasileiro. solteira

Nascida enr l8/ 10i2003

Pai: Marcelo José dos Sanlos
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Brasileiro, casado 
Nascido em 13/ 111198-1 

Pai: Luis Francisco da Siha 
Màe: Maria Aparccida da Silva 
Residente à Quiteria Augusta Martins. na 145. llairro Cem ro 
Município de Cachoeirinhl. Estado de Pernambuco 
CEP 55380-000 

RG 11.947.832 CPF 720.772 .184-60 

Profissào: Rcciclador 

6.2 - Conse lho Fiscal 

Vitória Alves Ca\alcanti de Macêdo 
Brasi leiro, soltc ira 
Nascida em 28/ I 111998 

Pai: Marcos André de Macêdo 
Mãe: Deusdivania Alves Cava lcanti de Macêdo 
Residcnte SÍlio Samambaia. nO 22. lona Rura l 
Município de Cachocirinha. Estado de Pernambuco 
CEP 551 80-000 

RG 9.199.858 CPF 131.051.134-95 

Profissão: Recicladora 

Everaldo Paulo de Macê o 

Brasileiro, casado 
Nascido em 28/0811974 

Pai: Antonio Paulo de Macedo 
Mãe: Maria Jovemina da Conceição 
Residente à Rua Alagoas. ,,° 60 

Município de Cachoe irillha. Estado de Pernambuco 
C EP 553 80-000 

RG 5.667.345 CPF 028 .399.804-01 

Profissão: Reciclador 

Maria Rutiele dos Santos 
Brasileiro, solteira 
Nasc ida em 18/10/2003 

Pai: Marcelo Jose dos Santos 
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F/s.
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6.i \'le rnbros

Ccntro

Mãe: .losc'fa Sebastiana da Conceição
Residente à Sítio Sanrambaia. no 22, Zona Rural
Município de Cachoeirinha, Estado de Penrambuco
cEP 55380-000

RG 10.946.264 CPF 148.702.914-44
Profissào: Recicladora

Ivo Vicente da Silva
Brasileiro, casado

Nascido em 1310411966

Mãe: Regina lereza da C onceição
Residente à Rua Hennano Agripino de Melo, n.60. Bairro

Municipio de Cachoeirinha, L,stado de pernambuco

cEP 55380-000

RG 3.985.425 CPt' i15.716.704-75
Profissão: Rec iclador

o grup. geslor de transiçào identificado e qLrar icado acima corn docunrentaçào pessoal
em ânexo, conlorme detenninado no estatuto" terá unr mandato de 03 (três) anos.
iniciando em 14/0112023 aÍé 14/0412026 com direito à reeleição aos cargos.

7 - Dando prosseguimento aos trabalhos impostos aos membros indicados.

8 - Ao grupo gestor de transição coutpeie estruturar a associaçào para âtender os
objetivos previstos no seu estatuto e no plano de trabalho e rccadastrar os
associados em funçào do quadro associalivo aprovado pelo presente estatuto.

9 - Segue em ânexo a lista de presença da Assembleia Geral Extraordhrária.

l0 - Fica aprovada a designaçâo do Sr. Samuel paulo da Silva Macêdo para
preceder ao registro da presente ata, estatuto.e demais tramites dos documentos
para sua legalização.

o Sr. carl.s dos santos silva- deseja a todos sur:esso na gestão e agradece aos presentes
pelo empenlro na participaçâo e solicita a colabcraçâo de todos nesse processo.
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6.3 - Membros 

Centro 

Miie: .I oser" Seba,tiana da Conceição 

Residente à Sítio SamambJia. nO 22. Zona Rural 

Município de Cachoeirinha, Estado de Pernambuco 

CEP 55380-000 
RG 10.946.264 CPF 148 .702.914-44 

Profis;ão: Rccicladora 

11 0 Vicente da Silva 

Brasileiro. casado 

Nascido em 13/04/1 966 

Mãe: Regina Tereza da Conceição 

Residente à Rua Hermano Agripino de Melo. n" 60. Bairro 

rvlunicipio de Cachoeirinha. Estado de Pernambuco 

(EP 55380-000 

RG 3.985.4~5 CPF 11 5.716.704-75 

Profissão: Reciclador 

o grupo gestor de transição identificado c qualificado acima com documentação pessoal 

em ancxo, conforme detenninado no estatuto. terá um ma ndato de 03 (três) anos. 

iniciando em 14/0 I /2023 até 14/04/2026 com direito à reeleição aos cargos. 

7 - Dando prosseguimento aos trabal hos impostos aos membros indicados. 

8 - Ao grupo gestor de transição compele estruturar a associação para atender os 

objetivos previstos no seu estatuto e no plano de trabalho c recadastrar os 

associados em função do quadro associativo aprovado pelo presente estatuto. 

9 - Segue em anexo a lista de presença da Assembleia Geral Extraordinária. 

10 - Fica aprovada a designação do ~r. Samuel Pa ulo da Silva Macêdo para 

preceder ao registro da presente ata 1 cstatllto ,e demais tramites dos documentos 

para sua legalização. 

o Sr. Carlos dos Santos Sih a. deseja a todos sucesso na gestão e agradece aos presentes 

pelo empenho na part icipação c so licita a colaboração de todos nesse proces,o. 
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Cachoeirinha. l4 de janeiro de 2023
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Femando José de Ba

Vicc'Presidentc

*'wl-c will
Carlos dos Sautos Silva

Presidente ";{
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l.r, t-\ I,i.

Sarnuel Paulo da Silva Macédo

Secretário
l.uis C'arlos da Silva

Tesorrreiro

1/ ^' rfâf-aÀ;
Vitória Alves Cavalcanti de Macêdo

Conselheira É'iscal

Everaldo Paulo de Macêdo

Conselheiro Fiscal
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Maria Rutiele dos Sanhs
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Nada mais tendo a deliberar. foi encenada a reunião. cujo ato foi elaborado por minr.
sccretário Samucl Paulo da Silva Macêdo enr três vias de igual teor- devcndo proceder

todo seu registro.
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Nada mais tendo a deliberar. foi encerrada a reunião. cuj" ato foi elahorado por mim. 
secrctário Sal11ucl Paulo da Si"a Macedo emtres vias de igual teor. de\cndo proceder 

todo ,eu rcgi stro. 

Cachocirinha. 14 de janeiro de 2023 
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Carlos dos Santos Silva 
Presidcntc 

~1o .\ • 1) -" \ !l.Ac ~,', \, ~ ' 'Di. \;. 
Samucl Paulo da Silva Macédo 

Secrctário 

Vitória Alves Cavalcanti de Macêdo 
Consclheira Fisca l 
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Fernando José de Barrof 
V ice· Presidente I 
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l.uis Carlos da Silva 
Tesoureiro 
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Evcraldo Paulo de Macêdo 

Conselheiro Fiscal 

Maria Ruticle dos Santos Ivo Vicente da Silva 
r("l"'l' lh (> ir~ Fi,r:ll Membro 
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Fls. C

Lista de Presença da Assembleia Geral Extraordinária de fundação da

ARCC

^ssoctAÇÀo 
Dos CATADORES D[ RESit)tlOS SOLIt)OS DE CACHOT]tRINHA_pr-l
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ESTATUTO DA ASSOCIAÇÃO OOS CATADORES DE RESíDUOS
SOLIDOS DE CACHOEIRINHA.PE

Art. 1o. Sob a denominaçáo de Associação dos Catadores de ResÍduos
Sólidos de Cachoeirinha-PE, pessoa jurídica de direito privado de
natureza associativa, constituÍda em 1410112023, na Assembleia Geral de
Constituição, sem fins lucrativos, que se regerá pelas disposições do
presente e pelas leis e regulamentos vigentes tendo:

A) A sede administrativa, situada a Rua Maria Jovelina Cavalcante, no

103, bairro São Gabriel, Município de Cachoeirinha, Estado de
Pernambuco:

B) Foro jurídico na Comarca de Cachoeirinha, Estado de Pernambuco:
C) Área de Ação, para fins de admissão de associados (as), abrangerá

todo o município de Cachoeirinha, sede e distritos, e de todo o Estado
de Pernambuco;

D) Prazo de duração será por tempo indeterminado, e ano social
compreendido no período de 10 de janeiro a 31 de dezembro de cada
ano ê prestaçâo de contas até 31 de março do ano subsequente.

CAPíTULO II

DOS OBJETIVOS SOCIAIS

Art. 20. A associação tem por objetivo principal, a contratação de serviços
para seus associados em condições e preços convenientes, viabilizar as
atividades de coleta seletiva de resÍduos sólidos, a recuperação, a
separação, a classificação e a mecanização dos resíduos recicláveis;
interesse ambiental, cultural e econômico que envolve a coleta seletiva,
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CAPíTULO I

DA DENOMTNAÇÃO, SEDE, FORO, ÁREA DE AÇÃO, DURAÇÃO E
ANO SOCIAL
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ESTATUTO DA ASSOCIAÇÃO DOS CAT ADORES DE RESíDUOS 
SÓLIDOS DE CACHOEIRINHA-PE 

CAPíTULO I 
DA DENOMINAÇÃO, SEDE, FORO, ÁREA DE AÇÃO, DURAÇÃO E 

ANO SOCIAL 

Art. 1°. Sob a denominação de Associação dos Catadores de Resíduos 
Sólidos de Cachoeirinha-PE, pessoa juridica de direito privado de 
natureza associativa, constituída em 14/01/2023, na Assembleia Geral de 
Constituição, sem fins lucrativos, que se regerá pelas disposições do 
presente e pelas leis e regulamentos vigentes tendo : 

A) A sede administrativa , situada a Rua Maria Jovelina Cavalcante, nO 
103, bairro São Gabriel, Município de Cachoeirinha, Estado de 
Pernambuco; 

B) Foro jurídico na Comarca de Cachoeirinha, Estado de Pernambuco; 
C) Área de Ação, para fins de admissão de associados (as) , abrangerá 

todo o município de Cachoeirinha, sede e distritos, e de todo o Estado 
de Pernambuco; 

D) Prazo de duração será por tempo indeterminado, e ano social 
compreendido no período de 1° de janeiro a 31 de dezembro de cada 
ano e prestação de contas até 31 de março do ano subsequente. 

CAPíTULO 11 
DOS OBJETIVOS SOCIAIS 

Art. 20. A associação tem por objetivo principal , a contratação de serviços 
para seus associados em condições e preços convenientes; viabilizar as 
atividades de coleta seletiva de resíduos sólidos , a recuperação , a 
separação, a classificação e a mecanização dos resíduos recicláveis; 
interesse ambiental, cultural e econômico que envolve a coleta seletiva , 
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tendo os catadores como protagonistas; aproveitar a capacidade dos
catadores associados, distribuindo-os conforme suas aptidÕes e interesses
coletivos; buscar mecanismos que facilitem uma economia solidária e justa
do ponto de vista humano, social e ambiental dos catadores associados;
agregar parceiros e celebrar convênios, contratos e outros instrumentos
jurídicos nos âmbitos públicos ou privados: serviços jurídicos e sociais que
estejam dentro dos princípios do Estatuto e o Regimento lnterno da
Associação dos Catadores de Residuos Sólidos de Cachoeirinha-pE;
promover com recursos próprios, convênios ou outros instrumentos
jurídicos, a ascensão da coleta seletiva do Município de Cachoeirinha,
Estado de Pernambuco.

§1o. Nos contratos celebrados, a associaçáo representará os associados
coletivamente, agindo como sua mandatária;

§2o. Os associados executarão os serviços, convênios, parcerias e
contratos firmados pela associação, em conformidade com este Estatuto e
o Regime lnterno.

CAPíTULO III
DOS ASSOCIADOS

Art. 30. A Associação é constituída por um número ilimitado de associados,
podendo somente se associar, pessoas físicas, que não exerçam outra
atividade incompativel com a coleta e triagem dos resíduos, residentes e
domiciliados no País, que tenham atingido a maioridade civil; sendo
intransmissÍvel a qualidade do associado.

Parágrafo único - Não seráo admitidos como associados, os intermediários
proprietários de depósitos, empresas de atravessadores, bem como
quaisquer outras pêssoas que não se enquadrem no caput.

Art. 40. Para associar-se, os que não participaram da Assembleia Geral de
Fundação, deverá ser realizado solicitação escrita endereçada à Diretoria,
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tendo os cata dores como protagonistas; aproveitar a capacidade dos 
catadores associados, distribuindo-os conforme suas aptidões e interesses 
coletivos; buscar mecanismos que facilitem uma economia solidária e justa 
do ponto de vista humano, social e ambientai dos catadores associados; 
agregar parceiros e celebrar convênios , contratos e outros instrumentos 
jurídicos nos âmbitos públicos ou privados; serviços jurídicos e sociais que 
estejam dentro dos princípios do Estatuto e o Regimento Interno da 
Associação dos Catadores de Resíduos Sólidos de Cachoeirinha-PE; 
promover com recursos próprios, convênios ou outros instrumentos 
jurídicos, a ascensão da coleta seletiva do Municipio de Cachoeirinha, 
Estado de Pernambuco. 

§1 "- Nos contratos celebrados, a associação representará os associados 
coletivamente , agindo como sua mandatária; 

§2"- Os associados executarão os serviços , convenlOS, parcerias e 
contratos firmados pela associação, em conformidade com este Estatuto e 
o Regime Interno. 

CAPíTULO 111 
DOS ASSOCIADOS 

Art. 30. A Associação é constituída por um número ilimitado de associados, 
podendo somente se associar, pessoas físicas, que não exerçam outra 
atividade incompatível com a coleta e triagem dos resíduos, residentes e 
domiciliados no País, que tenham atingido a maioridade civil ; sendo 
intransmissível a qualidade do associado. 

Parágrafo único - Não serão admitidos como associados, os intermediários 
proprietários de depósitos, empresas de atravessadores, bem como 
quaisquer outras pessoas que não se enquadrem no caput . • 

Art. 40
. Para associar-se, os que não participaram da Assembleia Geral de 

Fundação, deverá ser realizado solicitação escrita endereçada á Diretoria , 

t ' ... : 
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a qual convocará Assembleia Geral para deliberação, através de decisão
tomada com a maioria absoluta dos votos.

Parágrafo único - A formalização do ingresso dos associados na
Associação implicará na adesão aos termos deste Estatuto, o qual o
associado terá o direito e o dever de conhece-lo integralmente.

Art. 50. São direitos dos associados:
L Comparecer às Assembleias Gerais, participando das discussÕes e

da votação do assunto em pauta;
ll. Votar e ser votado para os cargos eletivos, nos termos do presente

Estatuto;
lll. Utilizar os serviços prestados pela Associação;
lV. Discutir e apresentar sugestões a Diretoria, sobre qualquer assunto

de interesse de associação;
V. Recorrer dos atos da Diretoria, quando julgar os mesmos prejudiciais

ou lesivos aos seus direitos como associado ou da Associação;
Vl. Solicitar informações junto a Secretaria de assuntos que lhe dÍzem

respeito e/ou sobre as atividades da Associação;
Vll. Requerer, por escrito, Assembleias Extraordinárias, juntamente com

1/5 (um quinto) dos demais associados;
Vlll. Cada associado podêrá representar somente um associado - a sr

mesmo;
lX. O associado terá direito a 't (um) voto;
X. Participar, sem direito a voto, das reuniões da Diretoria;
Xl. Pedir sua demissão com associado, por comunicação escrita à

Diretoria, que náo poderá negá-la, e Íará os encaminhamentos
necessários.

Art. 60. São obrigações dos associados:
l. Observar e cumprir o disposto neste Estatuo;
ll. Participar de todas as atividades programadas pela Associação;
lll. Comparecer às Assembleias Gerais e acatar suas decisões;
lV. Acatar as deliberaçôes da Diretoria;
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a qual convocará Assembleia Geral para deliberação, através de decisão 
tomada com a maioria absoluta dos votos . 

Parágrafo único - A formalização do ingresso dos associados na 
Associação implicará na adesão aos termos deste Estatuto, o qual o 
associado terá o direito e o dever de conhece-lo integralmente. 

Art . 5°. São direitos dos associados: 
I. Comparecer ás Assembleias Gerais, participando das discussões e 

da votação do assunto em pauta ; 
11. Votar e ser votado para os cargos eletivos, nos termos do presente 

Estatuto; 
111. Uti lizar os serviços prestados pela Associação; 
IV. Discutir e apresentar sugestões a Diretoria, sobre qualquer assunto 

de interesse de associação; 
V. Recorrer dos atos da Diretoria , quando julgar os mesmos prejudiciais 

ou lesivos aos seus direitos como associado ou da Associação ; 
VI. Solicitar informações junto a Secretaria de assuntos que lhe dizem 

respeito e/ou sobre as atividades da Associação; 
VII. Requerer, por escrito, Assembleias Extraordinárias, juntamente com 

1/5 (um quinto) dos demais associados; 
VIII. Cada associado poderá representar somente um associado - a si 

mesmo; 
IX. O associado terá direito a 1 (um) voto; 
X. Participar, sem direito a voto, das reuniões da Diretoria ; 
XI. Pedir sua demissão com associado, por comunicação escrita á 

Diretoria, que não poderá negá-Ia, e fará os encaminhamentos 
necessários. 

Art. 6° São obrigações dos associados: 
I. Observar e cumprir o disposto neste Estatuo; 
11 . Participar de todas as atividades programadas pela Associação; 
111. Comparecer ás Assembleias Gerais e acatar suas decisões; 
IV. Acatar as deliberações da Diretoria ; 
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Zelar pelo patrimônio social e pela integridade da Associação;
lndicar novos associados colaboradores e ativos;
Contribuir com o bom andamento do trabalho e o relacionamento
interpessoal, prionzando o coletivo;
Pagar mensalmente contribuição que será utilizado para custeio das
despesas mensais da Associação e para Íundo de reserya, conforme
disposto no regame interno.

vlil

Art. 70. Os associados não respondem solidária nem subsidiariamente
pelas obrigaçÕes assumidas pela Associação, desde que os seus atos
regulares ou de gestão, não tenham contrariado o Estatuto, o Regimento
Geral, os Regulamentos e Legíslação aplicada à entidade e à legislação
Pátria.

Parágrafo único - Os diretores responderão civil e criminalmente pela má
aplicação dos recursos financeiros ou pelo desvio dos objetivos da
Associação.

Art. 8o. A exclusão do associado será determinada pela Diretoria, sendo
admissÍvel somente havendo justa causa, assim reconhecida em
procedimento disciplinar, em que fique assegurado o direito de ampla
defesa, quando restar comprovado que o associado:
L Tiver má conduta profissional ou algum ato cometido contra a

Associação, ou descumprir o contido no estatuto e no regimento
interno;

ll. Sem motivo justificado e aceito, atrasar mais de três meses o
pagamento de suas contribuições;

lll. Sem motivo justificado e aceito, faltar mais de três assembleis
gerais;

lV. Levar bebidas alcoólicas ou chegar embriagado para desempenhar
seu trabalho ou na sede da Associação;

V. Levar menores de 18 (dezoito) anos na coleta e tÍiagem de resíduos
recicláveis do material reciclável, assim como, no local da
Associação para desempenhar o trabalho;
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V, Zelar pelo patrimônio social e pela integridade da Associação; 
VI. Indicar novos associados colaboradores e ativos; 
VII. Contribuir com o bom andamento do trabalho e o relacionamento 

interpessoal , priorizando o coletivo; 
VIII. Pagar mensalmente contribuição que será utilizado para custeio das 

despesas mensais da Associação e para fundo de reserva, conforme 
disposto no regime interno, 

Art, 7°, Os associados não respondem solidária nem subsidiariamente 
pelas obrigações assumidas pela Associação, desde que os seus atos 
regulares ou de gestão, não tenham contrariado o Estatuto, o Regimento 
Geral , os Regulamentos e Legislação aplicada à entidade e à legislação 
Pátria, 

Parágrafo único - Os diretores responderão civil e criminalmente pela má 
aplicação dos recursos financeiros ou pelo desvio dos objetivos da 
Associação, 

Art , ao. A exclusão do associado será determinada pela Diretoria , sendo 
admissivel somente havendo justa causa , assim reconhecida em 
procedimento disciplinar, em que fique assegurado o direito de ampla 
defesa, quando restar comprovado que o associado: 
I. Tiver má conduta profissional ou algum ato cometido contra a 

Associação, ou descumprir o contido no estatuto e no regimento 
interno; 

11. Sem motivo justificado e aceito, atrasar mais de três meses o 
pagamento de suas contribuições; 

111. Sem motivo justificado e aceito, faltar mais de três assembleis 
gerais ; 

IV, Levar bebidas alcoólicas ou chegar embriagado para desempenhar 
seu trabalho ou na sede da Associação; • 

V, Levar menores de 18 (dezoito) anos na coleta e triagem de resíduos 
recicláveis do material reciclilvel, assim como, no local da 
Associação para desempenhar o trabalho; 
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Não manter o respeito e dignidade com os Associados;
Deixar o exercício da atividade <Je coleta e triagem de resíduos
recicláveis, salvo por um motivo devidamente justificado ê aceito;
Exercer outra atividade incompatível com a coleta e triagem de
resíduos recicláveis.

..c\

-,§

§1o. A não observância dos incisos do caput, implicará na exclusão do
Associado, que se dará pela seguinte forma: primeiramente através de
advertência escrita pela Diretoria; no caso de reincidência, o associado será
notificado por escrito pela Diretoria e será suspenso das atividades da
Associação pelo prazo de 3 (três) dias; incorrendo novamente o Associado
será notificado pela DÍretoria com a justificativa da causa que a motivou,
inÍormando ao associado que poderá âpresentar defesa no prazo máximo
de 10 (dez) dias a contar de sua ciência;

§2o. Após o decurso do prazo descrito no parágrafo anterior,
independentemente da apresentação da defesa, o diretor presidente
convocará Reunião da Diretoria, a qual proferirá decisão por maioria
simples de votos;

§3o. Aplicada a pena de exclusão, caberá recurso em última instância à
Assembleia Geral, no prazo de 20 (vinte) dias contados da cíência da
decisão de sua exclusão;

§4o. Enquanto não julgado a defesa e o recurso, o Associado permanecerá
afastado da Associação, suspensos seus direitos e obrígações.

CAPíTULO IV
DA ESTRUTURA ORGÂNICA

Art. 9o. A estrutura orgânica da Associação é composta de
I. Assembleia Geral;
ll. Diretoria;
lll. Conselho Fiscal.
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VI. Não manter o respeito e dignidade com os Associados; 
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VII. Deixar o exercício da atívidade de coleta e triagem de resíduos 
recicláveis, salvo por um motivo devidamente justificado e aceito; 

VIII. Exercer outra atividade incompatível com a coleta e triagem de 
resíduos recicláveis . 

§1"- A não observância dos incisos do caput, implicará na exclusão do 
Associado, que se dará pela seguinte forma : primeiramente através de 
advertência escrita pela Diretoria; no caso de reincidência , o associado será 
notificado por escrito pela Diretoria e será suspenso das atividades da 
Associação pelo prazo de 3 (três) dias; incorrendo novamente o Associado 
será notificado pela Diretoria com a justificativa da causa que a motivou, 
informando ao associado que poderá apresentar defesa no prazo máximo 
de 10 (dez) dias a contar de sua ciência; 

§2"- Após o decurso do prazo descrito no parágrafo anterior. 
independentemente da apresentação da defesa, o diretor presidente 
convocará Reunião da Diretoria , a qual proferirá decisão por maioria 
simples de votos; 

§3°. Aplicada a pena de exclusão, caberá recurso em última instância à 
Assembleia Geral, no prazo de 20 (vinte) dias contados da ciência da 
decisão de sua exclusão; 

§4"- Enquanto não julgado a defesa e o recurso, o Associado permanecerá 
afastado da Associação, suspensos seus direitos e obrigações. 

CAPíTULO IV 
DA ESTRUTURA ORGÂNICA 

Art. 9°. A estrutura orgânica da Associação é composta de: • 
I. Assembleia Geral; 
11. Diretoria; 
111. Conselho Fiscal. 
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Parágrafo único - A Associaçáo não renumera sus dirigentes pelas funções

eletivas exercidas por qualquer associado. No entanto, os dirigentes

poderão contar com ajuda de custo e/or.t diárias para sustentar despesas

de viagens, conforme regimento interno.

sEçÃo I

DA ASSEMBLEIA GERAL

Art. 10". A Assembleia Geral e o órgão máximo e soberano da entidade, se

constituirá dos associados em pleno gozo de seus direitos estatutários.

Art. í 1o. A Assembleia Geral será Ordinária ou Extraordinário

§1o. A Assembleia Geral Ordinária reunir-se-á duas vezes por ano, e a

Extraordinária sempre que necessário, e realizar-se-áo em local e horário

previamente determinado;

§2o. A Assembleia Geral será convocada por correspondência direta aos

associados ou por edital afixado na sede da Associaçáo, pela Diretoria, pelo

Conselho Fiscal oi por requerimento de no mínimo de 1/5 (um quinto) dos

associados em pleno gozo de seus direitos estatutários;

§3o. As convocações das Assembleias Gerais deverão ser feitas com prazo

mínimo de 10 (dez) dias, podendo as Assembleias Gerais Extraordinárias

serem convocadas com prazo de antecedência de no minimo 03 (três) dias'

desde que seja comprovada a urgência no tratamento da matéria;

§4o. A Assembleia Geral poderá deliberar em primeira convocaçáo com a

presença de no mÍnimo 50o/o (cinquenta por cento) dos associados em

pleno gozo de seus direitos estatutários, ou em segunda convocação, meia

hora depois, com qualquer número de assqciados em pleno gozo de seus

direitos estatutários:

s.1ó :00?54!!. UP10320,:2:t02.0026:
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Parágrafo único - A Associação não renumera sus dirigentes pelas funções 
eletivas exercidas por qualquer associado. No entanto, os dirigentes 
poderão contar com ajuda de custo e/ou diárias para sustentar despesas 
de viagens, conforme regimento interno. 

SEÇÃO I 
DA ASSEMBLEIA GERAL 

Art. 10°. A Assembleia Geral é o órgão máximo e soberano da entidade, se 
constituirá dos associados em pleno gozo de seus direitos estatutários. 

Art. 11°. A Assembleia Geral será Ordinária ou Extraordinário. 

§1 °. A Assembleia Geral Ordinária reunir-se-á duas vezes por ano, e a 
Extraordinária sempre que necessário, e realizar-se-ão em local e horário 
previamente determinado; 

§2° A Assembleia Geral será convocada por correspondência direta aos 
associados ou por edital afixado na sede da Associação, pela Diretoria, pelo 
Conselho Fiscal oi por requerimento de no mínimo de 1/5 (um quinto) dos 
associados em pleno gozo de seus direitos estatutários; 

§3° As convocações das Assembleias Gerais deverão ser feitas com prazo 
mínimo de 10 (dez) dias, podendo as Assembleias Gerais Extraordinárias 
serem convocadas com prazo de antecedência de no mínimo 03 (três) dias, 
desde que seja comprovada a urgência no tratamento da matéria ; 
§4° A Assembleia Geral poderá deliberar em primeira convocação com a 
presença de no mínimo 50% (cinquenta por cento) dos associados em 
pleno gozo de seus direitos estatutários, ou em segunda convocação, meia 
hora depois, com qualquer número de assQciados em pleno gozo de seus 
direitos estatutários; 
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§5o. As decisÕes da Assembleia serão tomadas com a maioria simples de

votos, salvo os casos expressos de modo diverso, náo sendo permitido o

voto por procuraçáo ou por coÍrespondência;

§60. A Assembleia Geral Extraordinária convocada só poderá deliberar
sobre o motivo expresso de sua convocaÇáo.

§1o. Para as deliberações sobre destituição dos administradores e

alteração de estatuto, inclusive no tocante à sua forma de administração,
será exigida deliberação da Assembleia Geral especialmentê convocada
para esse fim, cujo quórum será por maioria absoluta.
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Art. 12o. Compete à Assembleia Geral:

l. Eleger, empossar e destituir os integrantes da Diretoria e Conselho

Fiscal;
ll. Deliberar sobre:

a. A dissoluçáo da Associação;
b. As alterações e reformas do Estatuto;

c. A instituiçâo e as alteraçôes do Regimento lnterno;

d. A aprovaçâo da prestação anuâl de contas;
e. A inclusâo de associados;
Í. A conveniência para alienar, transigir, hlpotecar o permutar bens

patrimoniais imóveis;
g. O plano de Atividades e a Previsão Orçamentária para o ano

seguinte;
h. Decidir em grau de recurso sobre os assuntos que tenham sido

deliberados pela diretoria e a ela levados, a pedido do(s)
interessado(s);

i. Examinar os assuntos que lhes sejam propostos por associados

de qualquer maneira;
j. Outras julgadas necessárias para o atendimento dos objetivos da

AESoclação.

I ' 
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§5°, As decisões da Assembleia serão tomadas com a maioria simples de 
votos, salvo os casos expressos de modo diverso, não sendo permitido o 
voto por procuração ou por correspondência; 

§6°, A Assembleia Geral Extraordinária convocada só poderá deliberar 
sobre o motivo expresso de sua convocação, 

Ar!' 12°, Compete à Assembleia Geral : 
L Eleger, empossar e destituir os integrantes da Diretoria e Conselho 

Fiscal; 
11, Deliberar sobre: 

a, A dissolução da Associação; 
b, As alterações e reformas do Estatuto; 
c, A instituição e as alterações do Regimento Interno; 
d, A aprovação da prestação anual de contas; 
e, A inclusão de associados; 
f A conveniência para alienar, transigir, hipotecar o permutar bens 

patrimoniais imóveis; 
g, O plano de Atividades e a Previsão Orçamentária para o ano 

seguinte; 
h, Decidir em grau de recurso sobre os assuntos que tenham sido 

deliberados pela diretoria e a ela levados, a pedido do(s) 
interessado(s); 

L Examinar os assuntos que lhes sejam propostos por associados 
de qualquer maneira; 

j, Outras julgadas necessárias para o atendimento dos objetivos da 
Associação, 

§ 1 0, Para as deliberações sobre destituição dos administradores e 
alteração de estatuto, inclusive no tocante à sua forma de administração, 
será exigida deliberação da Assembleia Geral especialmente convocada • 
para esse fim , cujo quórum será por maioria absoluta, 

j 



F/s.

h., ')

atE
cARTÓRro Do ÚNrco oríClO DE CACHCITIRINHA / P
rsr'rlsP^tlr(|lr^rrrÇ.rt DDrrkr.r or§\^!r(roryrro{rrt4io

colllRt ..tl êonfo'|!. ô ôrttlnal .Dr...rhdo
c.êh..ir1rhr, 29103/2023 Ào1.: Rf 3.17 -
l§IRr írt 0,05 - ltté: ll 0.43 V.rr !úol.
vá}ênça Xâ1o . 811,v. Írb.1ll, C6nrult.
âut.ntloldrô ú n . tJp.. Ju..br/..lodigltrl ffi

t', J,i;c

l40

s.Io :00?6a!!. Prr032d ,J2-oÉ25u )" " " " "' " - " "",#Ti{Ã.?,,kÁ2,".*

§2o. Tratando-se de destítuiçâo dos administradores, deverão ser eleitos
novos administradores, nos termos do artigo 15.

sEçÃo il
DA DIRETORIA

Art. í30. A Associaçâo será administrada por uma Diretoria, composta por
l. Presidente
It. Vice-Presidente
lll. Tesoureiro
lV. Secretário

Art. í4o. Compete à Diretoria, atendidas as decisÕes ou recomendaçÕes
das Assembleias, planejar e traçar normas para as operaçôes e serviços
da Associação, com os associados e com terceiros. No desempenho das
suas funções, cabem-lhe, entre outras, as seguintes atribuiçÕes:
l. Elaborar e submeter à Assembleia Geral proposta de programação

anual e o relatório anual das atividades da Associação;
ll. Executar a programação anual de atividades da Associaçâo;
lll. Estabelecer as normas para funcionamento da Associação;
lV. Regulamentar as Ordens Normativas da Assembleia Geral e emitir

Ordens Executivas para disciplinar o funcionamento da Entidade;
V. Contratar mão-de-obra especializada, quando for o caso;
Vl. Elaborar e apresentar à Assembleia o relatório anual da Associação;
Vll. Solicitar, sempre que julgar conveniente, o assessoramento

profissional, para auxiliá-lo no esclarecimento dos assuntos a
decidir, podendo determinar que qualquer um deles apresente
previamente projetos sobre questões específicas.

Art. 15o. A Associação será administrada por uma Diretoria com seus
membros eleitos por maioria absoluta em Assemblêia Geral, para um
mândato de 03 (três) anos, podendo ser reeleito para um único período
subsequente.
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§2°, Tratando-se de destituição dos administradores, deverão ser eleitos 
novos administradores, nos termos do artigo 15. 

SEÇÃO 11 
DA DIRETORIA 

Art. 13°. A Associação será administrada por uma Diretoria , composta por: 
I. Presidente 
11. Vice-Presidente 
111. Tesoureiro 
IV. Secretário 

Art . 14° Compete á Diretoria , atendidas as decisões ou recomendações 
das Assembleias , planejar e traçar normas para as operações e serviços 
da Associação , com os associados e com terceiros. No desempenho das 
suas funções, cabem-lhe, entre outras, as seguintes atribuições: 
I. Elaborar e submeter á Assembleia Geral proposta de programação 

anual e o relatório anual das atividades da Associação; 
11. Executar a programação anual de atividades da Associação; 
111. Estabelecer as normas para funcionamento da Associação; 
IV. Regulamentar as Ordens Normativas da Assembleia Geral e emitir 

Ordens Executivas para disciplinar o funcionamento da Entidade; 
V. Contratar mão-de-obra especializada, quando for o caso ; 
VI . Elaborar e apresentar à Assembleia o relatório anual da Associação; 
VII. Solicitar, sempre que julgar conveniente, o assessoramento 

profissional , para auxiliá-lo no esclarecimento dos assuntos a 
decidir, podendo determinar que qualquer um deles apresente 
previamente projetos sobre questões específicas. 

Art. 15° A Associação será administrada por uma Diretoria com seus 
membros eleitos por maioria absoluta em Assembleia Geral , para um 

• 
mandato de 03 (três) anos, podendo ser reeleito para um único periodo 
subsequente. 
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Art. 160. São inelegÍveis, além das pessoas impedidas por lei, os
condenados à pena, ainda que temporariamente, por crime falimentar, de
prevaricação, suborno, peculato, concussão ou contra a economia popular,
a fé pública ou a propriedade.

Aft. 17o. Compete ao Presidente, e em sua falta ao Vice-presidente, entre
outras. as seguintes atribuições:
l. Cumprir e fazer cumprir o presente estatuto;
ll. Convocar, náo exclusivamente, as Assembleias Gerais;
lll. Convocar reuniôes da Diretoria;
lV. Assinar os cheques bancários conjuntamente com o Tesoureiro, ou

na falta deste com o Secretário;
V. Representar a Associação ativa e passivamente, judicial e

extrajudicialmente;
Vl. Assinar todo e qualquer documento de responsabilidade da

Associação;
Vll. F azer organizar, por Contador legalmente habilitado e submeter à

Assembleia Geral, anualmente, com pareceÍ prévio do Conselho
Fiscal, o balanço financeiro e o relatório de atividades da
Associação.

Art. 180. Compete ao Tesoureiro, dentre outras obrigaçÕes, as seguintes:
l. Arrecadar, contabilizar e depositar as contribuiçôes dos associados,

bem como outras doações em dinheiro;
ll. Zelar pelo paúimônio da entidade mantendo atualizada a relação de

bens e acompanhando o trabalho do profissional de contabilidade
responsável;

Ill. Assinar cheque conjuntamente com o presidente e na falta deste,
com o Secretário:

lV. Pagar as contas autorizadas pela Diretoria;
V. Fixar em local de fácil acesso e leltura, para os associados, os

relatórios de receitas e despesas, apresentando o balancete para
análise do Conselho Fiscal.

5
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Art. 16°. São inelegíveis, além das pessoas impedidas por lei , os 
condenados á pena, ainda que temporariamente, por crime falimentar, de 
prevaricação, suborno, peculato, concussão ou contra a economia popular, 
a fé pública ou a propriedade. 

Art. 17°. Compete ao Presidente, e em sua falta ao Vice-Presidente, entre 
outras , as seguintes atribuições: 
I. Cumprir e fazer cumprir o presente estatuto; 
11. Convocar, não exclusivamente, as Assembleias Gerais; 
111. Convocar reuniões da Diretoria ; 
IV. Assinar os cheques bancários conjuntamente com o Tesoureiro, ou 

na falta deste com o Secretário; 
V. Representar a Associação ativa e passivamente, judicial e 

extrajudicialmente; 
VI. Assinar todo e qualquer documento de responsabilidade da 

Associação ; 
VII. Fazer organizar, por Contador legalmente habilitado e submeter á 

Assembleia Geral, anualmente, com parecer prévio do Conselho 
Fiscal , o balanço financeiro e o relatório de atividades da 
Associação. 

Art. 180. Compete ao Tesoureiro, dentre outras obrigações, as seguintes: 
I. Arrecadar, contabilizar e depositar as contribuições dos associados, 

bem como outras doações em dinheiro; 
11. Zelar pelo patrimônio da entidade mantendo atualizada a relação de 

bens e acompanhando o trabalho do profissional de contabilidade 
responsável ; 

111. Assinar cheque conjuntamente com o Presidente e na falta deste, 
com o Secretário; 

IV. Pagar as contas autorizadas pela Diretoria ; 
V. Fixar em local de fácil acesso e leitura, para os associados, os 

relatórios de receitas e despesas, apresentando o balancete para 
análise do Conselho Fiscal. 
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Art. 190. Compete ao Secretário, dentre outras obrigaçôes, as seguintes:
l. Secretariar as reuniões da Diretoria e redigir as atas;
ll. Assinar cheques conjuntamente com o presidente na falta do

Tesoureiro e na falta do Presidente com o Tesoureiro;
lll. Atender e arquivar correspondências;
lV. Manter sob sua responsabilidade todos os documentos e atas que

se referem à Associaçâo.

Art. 20o. Obrigam à Associação os atos dos administradores, desde que
exercidos nos limites de seus poderes definidos no presente Estatuto.

sEÇÃo m
DO CONSELHO FISCAL

Art. 21o. o conselho Fiscar da Associaçáo é o ôrgão de fiscarizaçâo das
atividades administrativas, financeiras, patrimoniais e orçamentárías.

§1o. E constituido de 03 (três) Fiscais;

§2o. Serão eleitos e empossados pela Assembleia Geral, por maioria
simples, escolhidos entrê os associados, e que estejam em pleno gozo de
suas atribuições legais;

§3o. Possuem mandato de 03 (três) anos, podendo ser reeleito para um
único período subsequente.

CAPITULO V
DO PATRIMONIO E DAS FONTES DE RECURSO

r\
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AÍ1. 22o. Compete ao Conselho Fiscal:
L Examinar todos os documentos de receitas e despesas;
ll. Aprovar ou rejeitar a prestação de contas a ser submetida à

Assembleia Geral.
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Art. 190 . Compete ao Secretário , dentre outras obrigações, as seguintes: 
I. Secretariar as reuniões da Diretoria e redigir as atas; 
11. Assinar cheques conjuntamente com o Presidente na falta do 

Tesoureiro e na falta do Presidente com o Tesoureiro; 
11 1. Atender e arquivar correspondências; 
IV. Manter sob sua responsabilidade todos os documentos e atas que 

se referem á Associação. 

Art. 200
. Obrigam á Associação os atos dos administradores, desde que 

exercidos nos limites de seus poderes definidos no presente Estatuto. 

SEÇÃO 111 
DO CONSELHO FISCAL 

Art. 21 0
. O Conselho Fiscal da Associação é o órgão de fiscalização das 

atividades administrativas, financeiras , patrimoniais e orçamentárias. 

§1° É constituido de 03 (três) Fiscais; 

§2°. Serão eleitos e empossados pela Assembleia Geral , por maiona 
simples , escolhidos entre os associados, e que estejam em pleno gozo de 
suas atribuições legais; 

§3°. Possuem mandato de 03 (três) anos, podendo ser reeleito para um 
único período subsequente. 

Art. 220
. Compete ao Conselho Fiscal: 

I. Examinar todos os documentos de receitas e despesas; 
11. Aprovar ou rejeitar a prestação de contas a ser submetida á 

Assembleia Geral. 

. . 
CAPITULO V 

DO PATRIMÔNIO E DAS FONTES DE RECURSO 
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Art. 23o. O patrimônio da Associação será constituído de bens móveis,
imóveis, veículos, semoventes, e outros que venha a adquirir por compra,
permuta, doaçáo ou legado.

Nt. 24o. As rendas e receitas da Associação serão provenientes de:
l. Doação e legados;
ll. ContribuiçÕes voluntárias em dinheiro ou em bens;
lll. Mensalidades e contribuições recebidas dos associados;
lV. Resultados ou produtos auíeridos em campanhas de arrecadação

de fundos especiais, inclusive em coparticipação em outras
instituiçÕes ou empresas do setor privado;

V. Subvençôes, auxílios ou convênios destinados pelos poderes
públicos federais, estaduais ou municipais.

Vl. Rendas auferidas nas locações de imóveis e eventuais outras
rendas;

Vll. Juros, dividendos, açÕes, apólices de dívida pública, assim como
aqueles decorrentes de prestação de serviços, e vendas de produtos
industrializados, manufaturados, artesanais e artísticos.

Vlll. Receita da coleta, recuperação de materiais plásticos, sucatas de
alumínio, materiais metálicos, papel, papelão e outros materiais
recicláveis.

Parágrafo único - Todos os bêns e rêceita serão aplicados integralmente
dentro do território nacional, na manutenÇâo e desenvolvimento dos seus
objetivos sociais, segundo previstos neste estatuto.

Art. 25o. Os bens patrimoniais da Associaçáo têm total desvinculação dos
bens dos diretores e membros

Art. 260. A Associação poderá ser dissolvida por decisão da Assembleia
Geral Extraordinária, especialmente convocada para este fim, desde que
haja dificuldades insuperáveis que impossibilitem sua continuaçâo, estando
presentes, no minimo 2/3 (dois terços) dos seus associados em pleno gozo
de seus direitos estatutários.
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Art . 23°. O patrimônio da Associação será constituído de bens móveis, 
imóveis , veículos, semoventes , e outros que venha a adquirir por compra , 
permuta , doação ou legado. 

Art. 240. As rendas e receitas da Associação serão provenientes de: 
I. Doação e legados; 
11. Contribuiçôes voluntárias em dinheiro ou em bens; 
111. Mensalidades e contribuições recebidas dos associados; 
IV. Resultados ou produtos auferidos em campanhas de arrecadação 

de fundos especiais, inclusive em coparticipação em outras 
instituições ou empresas do setor privado; 

V. Subvenções, auxílios ou convênios destinados pelos poderes 
públicos federais , estaduais ou municipais . 

VI. Rendas auferidas nas locações de imóveis e eventuais outras 
rendas; 

VII. Juros, dividendos, ações, apólices de dívida pública, assim como 
aqueles decorrentes de prestação de serviços , e vendas de produtos 
industrializados, manufaturados, artesanais e artísticos. 

VIII. Receita da coleta, recuperação de materiais plásticos , sucatas de 
alumínio, materiais metálicos, papel , papelão e outros materiais 
recicláveis. 

Parágrafo único - Todos os bens e receita serão aplicados integralmente 
dentro do território nacional , na manutenção e desenvolvimento dos seus 
objetivos sociais, segundo previstos neste estatuto . 

Art. 250. Os bens patrimoniais da Associação têm total desvinculação dos 
bens dos diretores e membros. 

Art. 260. A Associação poderá ser dissolvida por decisão da Assembleia 
Geral Extraordinária , especialmente convocada para este fim , desde que • 
haja dificuldades insuperáveis que impossibilitem sua continuação, estando 
presentes, no minimo 2/3 (dois terços) dos seus associados em pleno gozo 
de seus direitos estatutários. 
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Parágrafo único - Dissolvida à Associação, o remanescente de seu
patrimônio líquido, depois de deduzidas, se for o caso, as quotas ou fraçÕes
ideias dos associados, será destinado à entidade(s) de fins iguais ou
semelhantes aos seus, necessariamente sediados no Município de
Cachoeirinha-PE, ou em não havendo, por deliberação dos associados. à
instituição municipal, estadual ou Íederal, de fins idênticos ou semelhantes.

CAPíTULO VI
DAS D|SPOSTÇOES GERAIS E FtNAtS

Nl.27o. A votaçáo da Diretoria e Conselho Fiscal será secreta e será
adotada uma cédula onde conste à relaçáo nominal de todos os candidatos.

Art 28o. Dentro de 01 (um) ano, contados da data de deferimento do
registro da Associaçâo, o Presidente convocará e realizará uma
Assembleia Geral para aprovação do Regimento lnterno, quê
regulamentará o presente Estatuo, sem poder contrariá-lo.

Art. 29o. A Associação fica autorizada pelo presente Estatuto para
representar seus associados, judicial e extrajudicialmente, ativa e
passivamente, de acordo com o artigo 50, inciso XXl, da Constituição da
República Federativa do Brasil de '1988. para fins de obtenção de quaisquer
direitos previstos na legislaçâo vigente.

Art. 30o. A Associação náo fará qualquer discriminação ou distinção de
sexo, raça, cor, idade, estado de saúde, credo político ou religioso ou outra
de qualquer natureza nos termos do presente Estatuto.

Art. 31o. Os casos omissos no presente Estatuto serão resolvidos pela
Diretoria sendo referendado pela Assembleia Geral desta entidade.

Cachoeirinha-PE, 14 de janeiro de 2023
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Parágrafo único - Dissolvida á Associação, o remanescente de seu 
patrimônio líquido, depois de deduzidas, se for o caso, as quotas ou frações 
ideias dos associados, será destinado á entidade(s) de fins iguais ou 
semelhantes aos seus, necessariamente sediados no Municipio de 
Cachoeirinha-PE, ou em não havendo, por deliberação dos associados, à 
instituição municipal , estadual ou federal , de fins idênticos ou semelhantes. 

CAPíTULO VI 
DAS DISPOSiÇÕES GERAIS E FINAIS 

Art. 27°. A votação da Diretoria e Conselho Fiscal será secreta e será 
adotada uma cédula onde conste à relação nominal de todos os candidatos. 

Art. 280. Dentro de 01 (um) ano, contados da data de deferimento do 
registro da Associação , o Presidente convocará e real izará uma 
Assembleia Geral para aprovação do Regimento Interno, que 
regulamentará o presente Estatuo, sem poder contrariá-lo . 

Art. 29°. A Associação fica autorizada pelo presente Estatuto para 
representar seus associados, judicial e extrajudicialmente, ativa e 
passivamente, de acordo com o artigo 5°, inciso XXI , da Constituição da 
República Federativa do Brasil de 1988, para fins de obtenção de quaisquer 
direitos previstos na legislação vigente. 

Art. 300. A Associação não fará qualquer discriminação ou distinção de 
sexo, raça , cor, idade, estado de saúde, credo politico ou relig ioso ou outra 
de qualquer natureza nos termos do presente Estatuto. 

Art. 310. Os casos omissos no presente Estatuto serão resolvidos pela 
Diretoria sendo referendado pela Assernble~a Geral desta entidade. 

Cachoeirinha-PE, 14 de janeiro de 2023 
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Carlos dos Santos Silva
Diretor Presidente

"'2í,#Íj*"'orgx o'or
*l

Mirelly Alves da Silva
oAB/PE 40.004

O presente Estatuto foi aprovado pela Assembleia Geral de Fundação
realizada na data de í4 de janeiro de 2023
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Carlos dos Santos Silva 
Diretor Presidente 

Mirelly Alves da Silva 
OAB/PE 40 .004 

o presente Estatuto foi aprovado pela Assembleia Geral de Fundação 
realizada na data de 14 de janeiro de 2023 
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[âmara Municipal de Iachneirinha
[asa Vereador [ícero Iintra

iji,r no!'c aov?rr)o. l.lna icyo Nisicrio. u|rto novo cifloic

Da Comissão de Justiça e Redação sobre o
Projeto de Lei n' 00612023 que "CONCEDER a
ARCC (Associação dos Catadores de Resíduos
Sólidos de Cachoeirinha - PE) do nosso
Município o título de Entidade de Utilidade
Pública, e dá outras providências".

Autor: Vereador Valmir Valdomiro.

I _ RELATORIO.

O Sr. Presidente da Câmara Municipal de Cachoeirinha, encaminhou a esta

comissão de Justiça e Redação o Projeto de Lei n" 00612023, que concede a utilidade pública à

Associação dos catadores de Resíduos sólidos - ARCC, para fins de emissão de seu devido

parecer.

II _ VOTO DA RELATORA.

Nobres Colegas Edis.

Sala das Comissõe em 05 de abril de 2023.

CÍCE CIO MARIANO
- Pre.yidente -

SILVIA N SOUZAXAVIER VALMIRV DOMIRO DA SILVA
- Relabra - - Membro -

Rua Alexandre Protrisio. 64. Íbne: (81) 37,12-1199 - e-mail irinha J2e@rotmai lcom - CNPJ: I 1.470.523/000 I -t 8

PAR.E,CER NO 006 DE 05 DE ABRIL DE 2023.

A matéria em análise atende aos requisitos exigidos pela Lei orgânica Municipal

em seu Art. 79,l,"d', que autoriza o referido poder constituído a proferir ato administrativo nesse

desiderato.

Ademias, o Projeto de Lei em epígrafe, incluiu exigências legais para concessão,

exigência essas elencadas na Lei no 9l de 28 de agosto de 1935, devidamente recepcionada pela

Lei Maior Brasileira.

Que o referido Projeto de Lei seja encalninhado ao plenário para apreciação dos

Câmara Municipal de Cachoeirinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

Um novO ç;overno. Urna novO his tor io. Uma novO cOmora 

PARECER N° 006 DE 05 DE ABRIL DE 2023. 

Da Comissão de Justiça e Redação sobre o 
Projeto de Lei nO 006/2023 que "CONCEDER a 
ARCC (Associação dos Catadores de Resíduos 
Sólidos de Cachoeirinha - PE) do nosso 
Município o título de Entidade de Utilidade 
Pública, e dá outras providências". 

Autor: Vereador Valmir Valdomiro. 

I - RELATÓRIO. 

O Sr. Presidente da Câmara Municipal de Cachoeirinha, encaminhou a esta 

Comissão de Justiça e Redação o Projeto de Lei nO 006/2023, que concede a utilidade pública à 

Associação dos Catadores de Resíduos Sólidos - ARCC, para fins de emissão de seu devido 

parecer. 

11 - VOTO DA RELATORA. 

A matéria em análise atende aos requisitos exigidos pela Lei Orgânica Municipal 

em seu Art. 79, I, "cf', que autoriza o referido poder constituído a proferir ato administrativo nesse 

desiderato. 

Ademias, o Projeto de Lei em epígrafe, incluiu exigências legais para concessão, 

exigência essas elencadas na Lei nO 91 de 28 de agosto de 1935, devidamente recepcionada pela 

Lei Maior Brasileira. 

Que o referido Projeto de Lei seja enca inhado ao Plenário para apreciação dos 

Nobres Colegas Ed is. 

Sala das Comissões. em 05 de abril de 2023. 

CÍCEin~~iY,tcIO MARIANO 

SOUZA XAVIER --~ 
VALMIR VALDOMIRO DA SILVA 

- Membro-



Iamara Municipal de [achneirinha
tasa Vereadnr [ícern Iintra

Lm',:rcr ic.,itr,.,t .l,ra) -,a,rai:..s:a a.r. irnc:o.,,J cimcro

TRAMITACÃO

Projeto da Lei n" 003/2023.
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"Dispõe sobre denominação de Rua Luiz Gonzaga

Simões (Gonzaga Tanú) e dá outras

providências".
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A CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CACHOEIRINHA.

Estado de Pernambuco:

Art. 1'- A Câmara Municipal de Cachoeirinha resolve denominar de Rua Luiz Gonzaga Simões

(Gonzaga Tanú) o logradouro público situado neste município;

{rt.2' - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Salas das Sessões. em 2 I de março de 2023.
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A ComiSSão( de:--M1'\L,.A e 
~E __ 

Pdi ia o dzvido parecer, t:m~_f _1 

Estado de Pernambuco: 

"Dispõe sobre denominação de Rua Luiz Gonzaga 

Simões (Gonzaga Tanú) e dá outras 

providências"_ 

DE VEREADORES DE CACHOEIRINHA, 

Art, 1° - A Câmara Municipal de Cachoeirinha resolve denominar de Rua Luiz Gonzaga Simões 

(Gonzaga Tanú) o logradouro público si tuado neste município; 

Art. 2" - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação_ 

Salas das Sessões, em 2 1 de março de 2023 _ 
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JUSTIFICATIVA

Senhor Presidente e Corpo Legislativo.

Todo acervo histórico-cultural construído na humanidade passa necessariamente

pela interação do lugar onde as pessoas vivem com a feitura de suas obras materiais e

imateriais. E que coerentemente, tal assertiva está contemplada nas entrelinhas do hino do

nosso município: "Cachoeirinha terra querida cheia de encantos, cheia de amor. a tua

gente cantâ contente a tua história o teu valor".

Para conclamar nossâ terra, é preciso enaltecer nossa gente. Reverenciar aqueles que

ao longo do tempo. a muito custo e sacrifício construíram uma vila que se emancipou

cidade. Exaltar seus filhos ilustres, que com esÍbrço, dedicação e amor a profissão que

escolheu, levou o nome de Cachoeirinha aos centros mais longínquos, a elevando ao

patamar de ser conhecida pelo talento dos seus praticantes de um esporte convertido nas

tradicionais festas chamadas de vaquejada: o vaqueiro - ator principal desse evento. pois

aqui venho movida pelo mérito e reconhecimento em procurar homenagear uma dessas

grandes personalidades.

Luiz Gonzaga Simões. nascido em 2l de junho de 1939, no Sítio Mumbuca da

antiga Vila Cachoeirinha, filho de José Tanú Sobrinho e Maria José Simões de Macedo.

desde cedo abraçou a agricultura como oÍicio inspirado no seu Pai. Cresceu ao lado de

sete irmãs - Josefa Simões de Macedo (in memorian). Maria José Simões (ln memorian),

Maria Dulce Simões, Maria Zilda Simões, Maria de Lourdes Simões. Maria do Socorro

Simões. e Maria das Craças Simões.

Casou-se com lrene Lopes Simões, com quem teve uma filha - Gracielle Lopes

Simões, hoje com formação em ciências biológicas, desempenha função de professora,

com competente passagem na gestão da ação social do nosso município.

O Luiz Conzaga Simôes é o seu nome de batismo, mas o Gonzaga Tanú é o nome

do vaqueiro, que ao abraçar e praticar o seu espofte predileto, tomou-se sinônimo doque

seria muito mais do que um "bom vaqueiro". Se'transformou numa referência das

vaquejadas. Um verdadeiro Ídolo de uma época, mais precisamente entre os anos das

décadas de 1960, I 970 e início de I 980, além de tantâs outras gerações que se sucederam.

Aclamado por todos que apreciavam e Íàziam parte do meio, como um dos

melhores vaqueiros do Brasil. Assim era conhecido, em todo norte-nordeste. E como a
Rua AlexândÍe Protásio, 64, íonê: (81)3742-1199 - ê,mail: cmvcochoeninho pe@hotmojt.com - CNp): tt_470.52310001,18
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Senhor Presidente e Corpo Legis lativo. 

Todo acervo hi stórico-cultural construído na human idade passa necessariamente 

pela interação do lugar onde as pessoas vivem com a feitura de suas obras materiai s e 

imateri ais. E que coerentemente, tal asserti va está contemplada nas entrelinhas do hino do 

nosso município: "Cachoeirinha terra querida cheia de encantos, cheia de amor, a tua 

gente canta contente a tua história o teu valor". 

Para conclamar nossa terra, é preciso enaltece r nossa gente. Reverenciar aque les que 

ao longo do tempo. a muito custo e sac rifício construíram uma vil a que se emancipou 

cidade. Exaltar seus fil hos ilustres, que com esforço, dedicação e amor a profissão que 

escolheu, levou o nome de Cachoeirinha aos centros mais longínquos, a elevando ao 

patamar de ser conhecida pelo talento dos seus praticantes de um esporte convertido nas 

tradicionais festas chamadas de vaquejada: o vaq ueiro - ator principal desse evento. Pois 

aq ui venho movida pelo mérito e reconhecimento em procurar homenagear uma dessas 

grandes personal idades. 

Luiz Gonzaga Simões. nascido em 2 1 de junho de 1939, no Sítio Mumbuca da 

antiga Vila Cachoe irinha, filho de José Tanú Sobrinho e Maria José Simões de Macedo, 

desde cedo abraçou a agricultura como ofício inspirado no seu Pai. Cresceu ao lado de 

sete irmãs - Josefa Simões de Macedo (in memorian) . Maria José Simões (in memorian), 

Maria Dulce Simões, Maria Z ilda Simões. Ma ria de Lou rdes Simões, Maria do Socorro 

Simões, e Maria das Graças Simões. 

Casou-se com lrene Lopes Simões, com quem teve uma filha - Grac ielle Lopes 

Simões, hoje com formação em ciências biológicas, desempenha função de professora, 

com competente passagem na gestão da ação social do nosso municíp io. 

O Luiz Gonzaga Simões é o seu nome de bati smo, mas o Gonzaga Tanú é o nome 

do vaquei ro, que ao abraçar e praticar o seu esporte predileto, tornou-se sinõnimo do que 

seria muito mais do que um "bom vaq ueiro". Se ' transformou numa referência das 

vaquejadas. Um verdadeiro Ídolo de uma época, mai s precisamente entre os anos das 

décadas de 1960, 1970 e início de 1980, além de tantas outras gerações que se sucederam. 

Aclamado por todos que apreciavam e faziam parte do meio. como um dos 

me lhores vaque iros do Brasil. Ass im era conhecido, em todo norte-nordeste. E como a 
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típica vaquejada sempre teve mais predominância nessas regiões, certamente seus maiores

vaqueiros estavam em atuação por aqui.

Durante sua brilhante e vitoriosa carreira, Gozanga colecionou inúmeros títulos nas

maiores vaquejadas que se tinha notícia. E sempre fazia questão de propagar sua origem,

sua teÍa natal. Era um cachoeirinhense repleto de orgulho pelo pertencimento do lugar
onde nasceu, foi criado, educado, e o viu se projetar para o mundo das vaque.jadas.

Gonzaga Tanú é uma dessas expressões marcantes e emblemáticas quando se diz
respeito a um determinado segmento. O segmento da vaquejada guarda seu nome de

forma preciosa. os comentários dos especialistas no assunto ainda reverberam, os escritos e

narrativas dos nossos historiadores e escritores ganham notoriedade em suas respectivas
produções literárias.

Portanto, faz-se necessário dar concretude a essa temporalidade, demarcando e

registrando em ato da administração púbrica municipal o nome desse ícone da vaque.lada

enquanto contexto cultural. tão presente nos dias de hoje. eue junto à vitrine primeira da
vocação econômica de cachoeirinha - a produção dos arreios para montaria, se mostrâ
como autêntica "reração umbirical", ou seja, a vaquejada depende do nosso aÍ.tesanato em
couro e aço, e vice-versa.

A iniciativa da presente proposição ganhou rerevo diante dos diálogos abalizados
pela historicidade refinada do economista e escritor cachoeirinhense Divanir Morais e seus
conterrâneos, a exemplo da resposta ao historiador cachoeirinhense Everaldo Ramos, em
um dos momentos de saudosismo compartilhado com um grupo tormado por
representantes das famírias mais tradicionais de cachoeirinha: ,,Somos 

órrãos da época de
ouro das

vaq ueiros

vaquejadas de Cachoeirinha. onde existiam até torcidas preferenciais de
cachoeirinhenses. Nossos pais. mais de que amigos, eram parceiros e

compadres. Gonzaga Tanú era unanimidade nas apostas individuais do vareu boi e seu
nome é perpetuado nos anais históricos do esporte equestre genuinamente nordestino, que e
a vaquejada"' Na oportunidade, Everaldo Ramos mencionava que: ..Gonzaga 

Tanú merece
muito uma homenagem por parte de Cachoeirinha, com uma rua ou uma praça, pois hoje
em dia é bem mais fiícil, jogar o nome de uma cidade na mídia, e ficar conhecida, mas
naquele tempo, não. Cachoeirinha ficou conhecida fora daqui, agradeça a Gonzaga,,.

No livro de sua autoria ..Lembranças: 
um pouquinho do muito,.. o professor e poeta

cachoeirinhense Caitano Cintra exclama em versos. no capitulo I Cachoeirinha
antigamente:

Ggn1eaje zé]an1 vaqueiro bom aJàmado Junto com oscar Morais eue corria ao seuRua Atexandre píotásio, 6a roneGt l 3ia2 l-rg9 _ ?-mait: Lmvcochoeirnno pe@nàtnoitton _a^0,1, _o.rrrooou ,l 
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típica vaquejada sempre teve mais predominância nessas regiões. cenamente seus maiores 

vaqueiros estavam em atuação por aqui. 

Durante sua bri Ihante e vitoriosa carreira, Gozanga colecionou inúmeros títulos nas 

maiores vaquejadas que se tinha notícia. E sempre fazia questão de propagar sua origem, 

sua terra natal. Era um cachoeirinhense repleto de orgulho pelo penencimento do lugar 

onde nasceu. foi criado, educado, e o viu se projetar para o mundo das vaquejadas . 

Gonzaga Tanú é uma dessas expressões marcantes e emblemáticas quando se di z 

respeito a um detenn inado segmento. O segmento da vaquejada guarda seu nome de 

fonna preciosa. Os comentários dos especialistas no assunto ainda reverberam, os escritos e 

narrativas dos nossos historiadores e escritores ganham notoriedade em suas respectivas 

produções literárias. 

Ponanto. faz-se necessário dar concretude a essa temporal idade, demarcando e 

registrando em ato da administração pública municipal o nome desse ícone da vaquejada 

enquanto contexto cultural. tão presente nos dias de hoje . Que junto à vitrine primeira da 

vocação econômica de Cachoeirinha - a produção dos arreios para montaria, se mostra 

como autêntica "relação umbilical", ou seja, a vaquejada depende do nosso anesanato em 

couro e aço, e vice-versa. 

A iniciativa da presente proposição ganhou relevo diante dos diálogos abali zados 

pela hi storicidade refinada do economista e escritor cachoeirinhense Divanil Morais e seus 

conterrâneos, a exemplo da resposta ao hi storiador cachoeirinhense Everaldo Ramos, em 

um dos momentos de saudosismo compani Ihado com um grupo fonnado por 

representantes das famílias mais tradicionai s de Cachoeirinha: "Somos órfãos da época de 

ouro das vaquejadas de Cachoeirinha. onde existiam até torcidas preferenciais de 

vaqueiros cachoeirinhenses. Nossos pais. mais de que amigos, eram parceiros e 

compadres. Gonzaga Tanú era unanimidade nas apostas individuais do valeu boi e seu 

nome é perpetuado nos anai s hi stóricos do espone equestre genuinamente nordestino, que é 

a vaquejada" . Na oponunidade. Everaldo Ramos mencionava que: "Gonzaga Tanú merece 

muito uma homenagem por pane de Cachoeirinha. com uma rua ou uma praça, pois hoje 

em dia é bem mais fácil , jogar o nome de uma cidade na mídia. e ficar conhecida, mas 

naquele tempo. não. Cachoeirinha ficou conhecida fora daqui, agradeça a Gonzaga". 

No livro de sua autoria "Lembranças: um pouquinho do muito" , o professor e poeta 

cachoeirinhense Caitano Cintra exclama em versos, no capítulo I - Cachoeirinha 

antigamente: 

Gonzaga de Zé TanlÍ Vaqueiro bom afamado Junto com Oscar Morais Que corria ao seu 
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lado O boi.ficava orgulhoso Se por eles derrubado

Também no livro "causos e contos da Vira cachoeirinha-pE" uma coletânea
organizada por Divanil Ferreira de Morais e caitano de oliveira cintra, sobre os relatos
do saudoso escritor cachoeirinhense Francisco de Assis Sousa e Silva, há uma referência a
Gonzaga Tanú no capítulo 7 - Restaberecendo pane da história. Ao nomear moradores da
Vila que, não obstante, o tempo decorrido. permaneciam vivos no seu coração, e que
considerava justo homenageá-los: "Gonzaga Tanú e oscar Moraes, rendrírios vaqueiros
que sempre colocaram o nome de Cachoeirinha no lugar mais alto do ,,pódio,,, 

nas
vaquejadas por onde competiram, já que a cidade tem uma foÍe ligação com essa
tradição".

Em outro feste-iado rivro "cachoeirinha tem história,, produzido pero historiador
cachoeirinhense Miguel Simões, num tópico sobre vaquejadas, cita o parque de vaquejada
organizado por Gonzaga Tanú' no Sítio Barreiras, onde fica hoje o campo do Samaritana. Ecompremen.u que: "cachoeirinha chegou a ter Gonzaga Tanú, como o melhor vaqueiro donorte-nordeste, fazendo dupla co m Zezinho Tacaimbó,,.

o engenheiro agrônomo cachoeirinhense Abdon Jordão Filho, mais conhecido emnossa terra por Abdonzinho, em artigo intiturado .'uma 
visão socioeconômica da entãovila de cachoeirinha-PE (uma Aproximação Histórica Abreviada),., destaca em um dosseus capítulos: '.No particular das vaquejadas, Cachoeirinh

habilidade dos seus vaqueiros, genuínos artistas na o.*ro;;ffi;J::t"ilil":::
mourão, a exemplo dos saud

Ramos. q u e marcaram n0"." ol["x", j rJil.rJ::#il;::: j" 
:1.;T. 

" ""
Enfim, o vaqueiro cachoeirinhense Gonzaga Tanú em parceria com outrosimportantes nomes do ramo

história desse espoúe a ,",, ,l:^':'Tda' 
formava duplas imbatíveis, como ficou na

os imponderáveis da sua,;:;;'* :ff ;ffi :;í;1}rJ.,,rr; il :;;,, .",sofrido um grave acidente (

impossibiritado de praticar o 
oonoo vaquejada na cidade de Petrolina-PE, ficando

carreira se esrendeu 
",n "*,oJo:;;;",HT::fi::"".-T:,:T;,"iíl,Tvaquejada em Cachoeirinha. O .

vida. 
rmpossibilitando definitivamente a volta ao esporte de sua

Gonzaga deixou um inestimável legado
profissionalismo. um verdadeiro craque na afte

ryi1!9., até os dias atuais, mas principalmente
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Também no livro "Causos e contos da Vila Cachoeirinha-PE" uma coletânea 
organizada por Oivanil Ferreira de Morais e Ca itano de Oliveira Cintra. sobre os relatos do saudoso escritor cachoeirinhense Francisco de Assis Sousa e Silva, há uma referência a Gonzaga Tanú no capítulo 7 - Restabelecendo parte da história. Ao nomear moradores da Víla que. não obstante, o tempo decorrído. permaneciam vivos no seu coração, e que considerava justo homenageá-los: "Gonzaga Tanú e Oscar Moraes. lendários vaqueiros que sempre colocaram o nome de Cachoe irinha no lugar mais alto do "pódío", nas 
vaquejadas por onde competiram, já que a cidade tem uma forte ligação com essa 
tradição". 

Em outro fe stejado livro "Cachoe irinha tem história" produzido pelo hi storiador 
cachoeirinhense Miguel Simões, num tópico sobre vaquejadas, cita o parque de vaquejada 
organizado por Gonzaga Tanú, no Sítio Barreiras, onde fica hoje o campo do Samaritana. E complementa que: "Cachoeirinha chegou a ter Gonzaga Tanú, como o melhor vaqueiro do 
norte-nordeste , fazendo dupla com Zezinho Tacaimbó" . 

O engenheiro agrônomo cachoeirinhense Abdon Jordão Filho, mais conhecido em 
nossa terra por Abdonzinho, em artigo intitulado "Uma vi são socioeconômica da então Vila de Cachoeirinha-PE (U ma Aproximação Histórica Abreviada)". destaca em um dos seus capítulos: "No part icular das vaquejadas, Cachoeirinha é famosa desde então pe la habilidade dos seus vaqueiros, genuínos arti stas na derrubada dos bois em corridas de mourão. a exemplo dos saudosos Gonzaga Tanú. Oscar Morai s, José de Pass im e João Ramos, que marcaram época por longo tempo, a partir do final da década de 1950". 

Enfim, o vaqueiro cachoeirinhense Gonzaga Tanú em parceria com outros importantes nomes do ramo da vaquejada, formava duplas imbatívei s, como ficou na 
história desse esporte a mais fam osa - Gonzaga Tanú e Zezinho Tacaimbó. Em que pese os imponderáveis da sua trajetória de vida pro fi ssional , quando em julho de 1973 ter 
sofrido um grave acídente correndo vaquejada na cidade de Petro lina-PE, ficando imposs ibilitado de praticar o esporte por doi s anos. Após o seu retorno em 1975. sua carreira se estendeu até outubro de 1982, quando sofreu um novo acídente enquanto corria vaquejada em Cachoeírinha. O imposs ibilitando definitivamente a volta ao esporte de sua vida. 

Gonzaga deixou um inestimáve l legado de habilidade, competência, destreza, profi ssionali smo. um verdadeíro craque na arte da vaquejada, fonte de inspiração para gerações ~~ os dias atuais, mas principalmente por ser um filho de Cachoeirinha que Rua Alexandre Protásio, 64, fone: (81)3742-1199 - e-mail : cmvcachoeirinho_pe@hotmail.com (NPJ: 1l.470.523/CXXll-18 

, 
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amou sua terra, e ajudou a difundir e expandir de forma positiva o seu melhor nome e seus

atributos.

Por tudo isso, por dever de reconhecimento, nós. enquanto representantes do povo

da terra do artesanato em couro e aço. da came de sol, do queijo e da manteiga, das

cavalgadas, e em paúiculâr das vaquejadas, possamos homenagear esse expoente e

histórico cachoeirinhense. com a aprovação do presente projeto de Resolução.

Cachoeirinha, em 2l de março de 2023.

Atenciosamente-

Qooo 4.L /|bra""
C CLARICE ANUNCIADA DE MORAIS

- Vereotlora -

R!a Alexandrê Protá sio,64, fone: {81)3742 1199 - e-mail - c mv c oc ho e i ri n h o_pe @ hotm o i l. c o m - CNPJ: 11.470.s23l0001-18
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~m 'lOVO g O",Zr:Q. ,)(;0 ,Qve 1;QOrlQ Uma novo c~morO 

amou sua terra, e ajudou a difundir e expandir de forma positiva o seu melhor nome e seus 

atributos. 

Por tudo isso, por dever de reconhecimento. nós, enquanto representantes do povo 

da terra do artesanato em couro e aço, da carne de sol, do queijo e da manteiga, das 

cavalgadas, e em particular das vaquejadas. possamos homenagear esse expoente e 

hi stórico cachoe irinhense, com a aprovação do presente Projeto de Resolução. 

Cachoeirinha, em 21 de março de 2023. 

Atenciosamente, 

gdÚCv ~ú- A·Á;Z-~ 
Cf'd-UA CLARJCE ANUNCIADA DE MORAIS 

- Vereadora -

Rua Alexandre Protásio, 64, fone: (81) 3742-1199 - e-mail: cmvCDchoeirinho_pe@hotmail.com-CNPJ; 11.470.523/0001-18 
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Autor: Vereadora Cecília Clarisse Anunciada de Morais.

r - nrr,arónro.

o Sr. Presidente da câmara Municipar de cachoeirinha, encaminhou a esta

comissão de Justiça e Redação, o Projeto de Lei n' 00312023, que dá denominação de rua sem

denominação em Município de Cachoeirinha, Estado de pemambuco.

De acordo com o Regimento Intemo desta casa Legislativa, o Sr. presidente

enviou a esta comissão de Justiça e Redação o referido projeto de Lei, para fins de emissão de

parecer.

II - VOTO DA RELATORA.

A matéria em tela analisada esta de acordo com as normas que determina a Lei
orgânica Municipal na Sessão III, art. 17, Inciso XIII, que rege o seguinte: ,,dar denominação

aos prédios, ruas e logradouros públicos, observando o disposto no artigo 239 da Constituição

do Estado de Pernamhuco; ", quando preleciona a competência originária do poder Legislativo

dispor sobre, entre outras, a dar denominação a logradouros públicos.

Que o referido projeto de Lei, seja encaminhado ao prenário para apreciação dos

Nobres Colegas Edis.

Sala das Comissões 24 de março de 2023.

CIO MARIANO
- Presidente -

ó UZA XAVIER VALMIR VALDOMIRO DA SILVA
- Membro -

SILVIA I
Relalora -

io. 64. lbne: (81) 3742-l 199 - e-orarl: rmlr:ír:trRua Alexandre Protás oeirinhd pe@/1otmail. con - CNP l: 1 1.470.523/0001 -l 8

[asa Vereadur [ícern Iintra

PÂRECER }iO OOJ DE 24 DE.\IARCO DE 202^].

Da Comissão de Justiça e Redação sobre o
Projeto de Lei n" 003/2023, que "Dispõe sobre a
denominação de Rua Luiz Gonzaga Simões
(Gonzaga Tanú) e dá outras providências.".

CÍCERCI

Câmara Municipal de Cachoeirinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

Um novo gO'lerno, Uma nova história. Uma novo cômo'o 

PARECER N° 003 DE 24 DE MARCO DE 2023. 

Da Comissão de Justiça e Redação sobre o 
Projeto de Lei nO 003/2023, que "Dispõe sobre a 
denominação de Rua Luiz Gonzaga Simões 
(Gonzaga Tanú) e dá outras providências.". 

Autor: Vereadora Cecília Clarisse Anunciada de Morais. 

1- RELATÓRIO. 

o Sr. Presidente da Câmara Municipal de Cachoeirinha, encaminhou a esta 

Comissão de Justiça e Redação, o Projeto de Lei nO 003/2023, que dá denominação de rua sem 

denominação em Município de Cachoeirinha, Estado de Pernambuco. 

De acordo com o Regimento Interno desta Casa Legislativa, o Sr. Presidente 

enviou a esta Comissão de Justiça e Redação o referido Projeto de Lei , para fins de emissão de 

parecer. 

II - VOTO DA RELATORA. 

A matéria em tela analisada esta de acordo com as normas que determina a Lei 

Orgânica Municipal na Sessão 111 , art. 17, Inciso XIII, que rege o seguinte: "dar denominação 

aos prédios, rual' e logradouros públicos, observando o disposto no artigo 239 da Constituição 

do Estado de Pernambuco; ", quando preleciona a competência originária do Poder Legislativo 

dispor sobre, entre outras, a dar denominação a logradouros públicos. 

Que o referido Projeto de Lei , seja e caminhado ao Plenário para apreciação dos 

obres Colegas Edis. 

Sala das Comissões m 24 de março de 2023. 

CIO MARIANO 
- Presidente - ~:;;> 

OUZA XA VIER VALMIR V ALDO MIRO DA SILVA 
- Membro-

Rua Alexandre Protásio, 64. fone: (81) 3742· 1199 - e-mal!: cml'cachoeirinhaye@hotmail.com - CNPJ: 11.470.523/0001-18 
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Projeto de Lei n'00212023

EMENTA: "Dispõe sobre o disciplinamento de

concessào de diárias pelas iiagens
realizadas por Vereadores, Secretário,
Assessores. Funcionários e Seruidores
Efetivos da Câmara Municipal de

Vereadores de Cachoeirinha./PE
quando a serviços, cursos, congressos
e outras missões. inerentes à Câmara e

dá outras providências."

Apresentado pelo : Mesa Diretora da Câmara Municipal de Vereadores

Leitura em: &de /,|*tí.C. D de2023

E*, íl dn O de 2023

Aprovado ()) / Rejeitado ( ) em 1'Votaçiio em: lL1 de de 'to2z..2

Aprovado () / Rejeitado ( ) em 1" Votaçdo em: '?l de l/4üi a de e</3

Rua Alexandre Protásio, 64. fonc: (81) 3742-l lgg e-mail:ca|cacroeirinlla pe(àlotm.iil-cora CNPJ: 11.470.523/0001-18

TRAMITAÇÃO

Encaminhado à(s) Comissão(ões) de.' Justica e Redacão,' Fiscalização. Controle e Orçamento,

I
·· 
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Projeto de Lei n° 002/2023. 

Câmara Municipal de Cachoeirinha 
Casa Veread or Cícero Cintra 

lJm no'!c gov,z rno. Urna novo historiO. Uma novo cCmry ü 

TRAMIT AÇÃO 

EMENTA: "Dispõe sobre o disciplinamento de 
concessão de diárias pelas viagens 
realizadas por Vereadores, Secretário, 
Assessores, Funcionários e Servidores 
Efetivos da Câmara Municipal de 
Vereadores de CachoeirinhalPE 
quando a serviços, cursos, congressos 
e outras missões, inerentes à Câmara e 
dá outras providências." 

Apresentado pelo: Mesa Diretora da Câmara Municipal de Vereadores 

Leitura em: IJt de ~J::2 de 2023. 

Encaminhado à(s) Comissão(ões) de: Justiça e Redação,' Fiscalização, Controle e Orçamento. 

Em: 01- de .MJ<tt4o de 2023. , 

Aprovado {>11 Rejeitado ( ) em ]" Votação em: k, de _-,yL~:...=:.-,-,-,--",o=---_ _ _ de f.e,2 2 . 

Aprovado (yj 1 Rejeitado ( ) em 1° Votação em: ~ de __ 1AJ..kf;:j"""'-""q.."'O=---_ _ de W5 

Rua Alexandre Protâs io, 64, fone: (81 ) 3742·1199 - e-mail:cmvcachoeirinha_pe@JlOlmai!.com - CNPJ: 11.470.523/0001 -18 
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PROJETO DE LET NO OO2I2O23.

(Da Mesa D iretora)

Cámrn Municipal ds Cachoehinha
A Comtssã'l

,L,

EMENTA: "Dispõe sobre o disciplinamento de
concessão de diárias pelas viagens
realizadas por Vereadores, Secretário,
Assessores, Funcionários e Servidores
Efetivos da Câmara Municipal de
Vereadores de Cachoeirinha/PE quando
a serviços, cursos, congressos e outras
missões, inerentes à Câmara e dá outras
providências."
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A MESA DIR-ETORA DA CÂMARA MUNICIPAI DE CACHOEIRINHA.

Estado de Pernambuco no uso de suas atribuições e de acordo com o disposto Art.22, II da Lei

Orgânica Municipal apresenta a seguinte Projeto de Lei:

Art. 1', As diárias serão concedidas pelo presidente em exercício da Câmara Municipal e obedecerào

aos seguintes critérios:

I Viagens de Vereadores para outras Unidades da Federação - UF, será de R$ 550.00 (quinhentos

e cinquenta reais).

II -Viagens de Vereadores para outros municípios do Estado de Pemambuco até 50 Km (cinquenta

quilômetros) de distância será de R$ 120,00 (cento e vinte reais); para município com distância entre

51 km (cinquenta e um quilômetros) a 100 km (cem quilômetros) de distância será de R$ 150,00

(cento e cinquenta reais); para municípios com distância entre l0l km (cento e um quilômetros) a

300 km (trezentos quilômetros) será de R$ 550,00 (quinhentos e cinquenta reais).

Art.2'. Viagens de Secretários e Assessores da Câmara Municipal em cargo de confiança obedecerâo

aos critérios do artigo anterior e dos seus incisos e seus valores serão 900á (noventa por cento) do

atribuído aos Vereadores, e as diárias concedidas aos Funcionários e Servidores Efetivos da Câmara

Municipal atenderão aos critérios do artigo anterior e seus incisos e seus valores será de 70olo (setenta

por cento) do atribuído aos Vereadores.

Art.3". As despesas com pemoites serão ressarcidas pela Câmara Municipal mediante apresentação

das respectivas notas de despesas.

Rua Alex e-mailcmycachoei'i nha pel,«)iot ailcom CNPJ: 1 1.470.523/000 1 -l 8
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PROJETO DE LEI N° 002/2023. 

(Da Mesa Diretora) 

Cimara Municipal de Cachoeirinha 

A Comissão r: j.,7T1 Ui\ tE 
~.I\.:" 

Câmara Municipal de Cachoeirinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

Um novo Ç)ovcrno. Urna nov() história, Uma novo cCmorQ 

EMENTA: " Dispõe sobre o disciplinamento de 
concessão de diárias pelas viagens 
realizadas por Vereadores, Secretário, 
Assessores, Funcionários e Servidores 
Efetivos da Câmara Municipal de 
Vereadores de CachoeirinhalPE quando 
a serviços, cursos, congressos e outras 
missões, inerentes à Câmara e dá outras 
providências." 

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA, 

Estado de Pernambuco no uso de suas atribuições e de acordo com o disposto Art. 22, II da Lei 

Orgânica Municipal apresenta a seguinte Projeto de Lei: 

Art. l°. As diárias serão concedidas pelo presidente em exercício da Câmara Municipal e obedecerão 

aos seguintes critérios: 

1- Viagens de Vereadores para outras Unidades da Federação - UF, será de R$ 550,00 (quinhentos 

e cinquenta reais). 

11 - Viagens de Vereadores para outros municípios do Estado de Pernambuco até 50 Km (cinquenta 

quilômetros) de distância será de R$ 120,00 (cento e vinte reais); para município com distância entre 

51 km (cinquenta e um quilômetros) a 100 km (cem quilômetros) de distância será de R$ 150,00 

(cento e cinquenta reais); para municípios com distância entre 101 km (cento e um quilômetros) a 

300 km (trezentos quilômetros) será de R$ 550,00 (qu inhentos e cinquenta reais). 

Art. 2°. Viagens de Secretários e Assessores da Câmara Municipal em cargo de confiança obedecerão 

aos critérios do artigo anterior e dos seus incisos e seus valores serão 90% (noventa por cento) do 

atribuído aos Vereadores, e as diárias concedidas aos Funcionários e Servidores Efetivos da Câmara 

Municipal atenderão aos critérios do artigo anterior e seus inc isos e seus valores será de 70% (setenta 

por cento) do atribuído aos Vereadores. 

Art. 3°. As despesas com pernoites serão ressarcidas pela Câmara Municipal mediante apresentação 

das respectivas notas de despesas. 

R-ua-A-Ic-xa-n~~~o~-~~;;~~~m;99j=-~e~-~m~ai~1:'Cm\1CClChOeirinha ye@hotmai/.com - CN PJ :- I-I.4- 7-0.si3í OOO\--1-8-
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Art.4". As viagens que forem feitas por vias aéreas. marítimas, fluviais ou ferroviárias para dentro

ou fora do Estado de Pernambuco serão custeadas pela Oâmara Municipal com apresentação das

passagens ou bilhetes das empresas usadas.

Art.5". As despesas decorrentes de viagens que fbrem realizadas com o veículo da Câmara Municipal

serão reduzidas em 20%o (vinte por cento) dos valores de que trata o Art. l" e seus incisos e Art. 2..

ambos deste Lei.

Art. 6'. As despesas decorrentes das diárias correrão por contâ do orçamento da Câmara Municipal
de cachoeirinha. na Dotação: 0l0l0l - Gestão do poder Legislativo; 01.031.0101.2001.0000 _
(iovernança e Gestão Administrativa do Legislativo; 3.3.90.14.00 _ Diárias - Civil; 0l _ Tesouro: 00

- Recursos Ordinários.

Art.7". Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. fica revogada a Lei Municipal n" 1.037.

de l2 de abril de 2006. e seus efeitos financeiros retroagiram à l"de.ianei

Apeôi, ÀD(t Reuni s.em07demarço de 2023 6 ce llarece

ro de 2023.
Ccmissão de J tiça e Il.x t!tiç,

_*úlr Fcuru:o ce lq t
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Presidente -
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't' k-l cJl , ^1zz
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ON DA STLVA

A COSTA

CÍCE o NÂNCIo MARIANo
2" - Secrelário -

visa o presente Projeto de Lei instituir e fixar o valor das diárias para os vereadores.
Secretário, Assessores, Funcionários e servidores Efbtivos do poder Legisratià ao municipro aecachoeirinha,/PE, quando em viagens de representação ou a serviço ão poder r-.giri"tiu" aumunicipalidade.

Tal iniciativa de alterar a legislação vigente que institui a concessão das referidasdiárias visa adeq,rar as orienrações mais atuais-sobie o teira, criàndo mecanismos n.;i; ;;;;, p".udar amparo legal à concessão das diárias.
Além do mais. a referida norma é feita com o intuito de aumentar a transparência econtrole sobre o dinheiro público.

1"-Se lo-

.IUSTIF ICATIVA:

E
CC

Sala da. Reuniõcs. cm 07 de março de 2023.

ONARDO LMEIDA C
- Presidente -
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Câmara Municipal de Cachoeirinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

Art. 4°. As viagens que forem feitas por vias aéreas, marítimas, nuviai s ou ferroviárias para dentro 
ou fora do Estado de Pernambuco serão custeadas pela Câmara Municipal com apresentação das 
passagens ou bilhetes das empresas usadas. 

Art. 5°. As despesas decorrentes de viagens que forem reali zadas com o veículo da Câmara Municipal 
serão reduzidas em 20% (vinte por cento) dos valores de que trata o Art. 1° e seus incisos e Art. 2°. 
ambos deste Lei. 

Art. 6°. As despesas decorrentes das diárias correrão por conta do orçamento da Câmara Municipal 
de Cachoeirin ha, na Dotação: O I O I OI - Gestão do poder Legislativo; O 1.031.0 I O 1.200 1.0000 -
Governança e Gestào Administrativa do Legislativo; 3.3.90. 14.00 - Diárias - Civil ; O I - Tesouro; 00 
- Recursos Ordinários. 

Art. 7°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. fica revogada a Lei Municipal n° 1.037. 
de 12 de abri l de 2006, e seus efeitos financeiros retroagiram à 10 de janeiro de 2023 . . , Ccmissilo de ] tiç a e R. t! aç, 

A P R (') \ ' .-\ D o;(~las Reuniõ s. em 07 de março de 2023 . é cc' e P(\)'ecc ' . __ .1!~íd~ ~ 
.. ~~nUo de li{ I 0]7 ! . . - ' I. llL/ .. C1:'J .ID 
___ . \ O\3çau ror CJ1, xélQ .... ~_ .. __ ._._ .. ___ _ 
&t~~ . ., --" Z .. ~ Presidente - ~rt~~:==!~;~~~=~~:= ~ I ~--~~5Mi~ __ . ON DA SILVA ; .. -

10
_ SecretórlO . 2" - Secretário -

JUS T I F I C A T I V A: 

Visa o presente Projeto de Lei instituir e fixar o valor das diárias para os Vereadores. Secretário, Assessores, Funcionários e Servidores Efeti vos do Poder Legislativo do município de CachoeirinhalPE, quando em viagens de representação ou a serviço do Poder Legislati vo da municipalidade. 
Tal iniciativa de alterar a legislação vigente que institui a concessão das referidas diárias visa adequar as orientações mais atuais sobre o tema, criando mecanismos mais eficazes para dar amparo legal à concessào das diárias. 
A lém do mais. a referida norma é feita com o intuito de aumentar a transparência e controle sobre o d inheiro público. 

Sala das Reuniões, em 07 de março de 2023 . 

..-----:::L::EON ARDO 
- Presidente -
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[.sÍâdo de pet.nânrtrüro

l'Rt1'Il'IliRA rlt]t\t( lp{t" Dt, ('A(.It{}f,llltN lt A

EMf,NTA: Dispõe sobrÊ
çorcrssão de
rcalizadas por
Ass€ssorB c

o disriplinEm€tuo de
diárils pelas üsgcos
Vcr€adores, seoetirio,

funçioúrios eÊtivos da
CÀrara Municipal da Cacho€irioha
quando a scÍviços, cursosr congrcsgos e
outrEs m i§sões. increntes à Câmara. e dá
out.as pmvidências.

O PRDFtITO Do MUNICÍPIO DE CÀCHOEInINEÀ no uso de suasatribuiçôes legais. faço saber oue Câma
s€guinte Lei: rra dc vercadore§ dc (lachocirinha aprovou e eu sanciono a

Art. lo - As diárhs sfrlo concedidas pelo pÍrsidcnt€ €Ín cxcrslcio da Cômara
Mulicipal c obedecerão ôos sêguúirs critérios:

Inciso I _ Viâgers de Vcreadorcs paiô outrrs uniladcs da f€derEção scrá d€ RJ
350,00 (tÍezcnÍos e ciÍq0ents resis).

rnciso I - viagers de vererdo.es para outsos municípios do es*o dc pcmanrbuco
até 50 Km dç dist ncia sêrd de XlS t0,00 (oitcnra reais); para municÍpios com disllncia êrúrc 5l a
l@ KÍn seré de RÍ IOO,O0 (c€m ,eais); paÍa munictpios colr disúrciÂ €nte l0l â 300 Km será dê
R$ 200,00 (duzestjos resis) e Dara viâgcns com distáncia sqpcriorcs 8 j00 Kn s€Íá dc RJ 300,00
(treze os r€ris).

Art,2ô - viâgers dc Socretários e Assessorcs da Cám8Ía Municipsl em cargo dc
confiança obedeccrâo aos cíitérios do Ârtigo aúerior c dos rus iÍrcisos e scus varorcs ser§o de g0%
atribuidos aos Vereadorcs e as di&i$ coÍcedides aos s€rvidorÊs efctivos da Cômrra Municipat
aênderâo ,o§ çritéri.§ do aÍ'igo artrcÍior c scu§ iacisos e scus vabreg scÍ{o dc 70% rtrrbuídos sos
VcÍeadorÊ§.

Áú 30 _ As dcspcsas com pcmoites serlo r€§s8Ícidâs pcla C&nua Municipal
mcdiantÊ rprcseúaçâo das rcsp€ctivâ3 mt s do despcsas.

~. CIURlIACtl. NOSSA Im ....... 
cACHOElRINHA 
(>4JY.~I«J r;.JI/l 101 ti'> 

LEI .0 1.03712006 

J 
I:.stado dr Prl'lI,tmhucr) 
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EMENTA: Dispõe sobre o disciplinamenlo de 
concessão de diárias pelas viagens 
realizadas por Vereadores, Secretário, 
Assessores e funcionários efetivos da 
Câmara Municipal da Cachoeirinha 
quando a serviços, cursos, congressos e 
outras missões, inerentes à Câmara. e dá 
outras providências. 

o PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CACHOEIRINHA, no uso de suas atribuições legais, faço saber que Câmara de Vereadores de CacllOeirinha aprovou c cu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° - As diárias serAo concedidas pelo presidente em exerclcio da Câmara 
Municipal e obedecerão aos seguintes critérios: 

Inciso I - Viagens de Vereadores para outras unidades d. federação será de RS 
350,00 (trezentos e cinqaenta reais). 

Inciso 11 - viagens de Vereadores para outros municípios do estado de Pernambuco 
até 50 Km de distância será de RS 80.00 (oitenta reais); para municfpios com distância entre 51 a 
100 Km será de RS 100,00 (cem reais); para municlpios com distância entre 101 a 300 Km será de 
RS 200,00 (duzentos reais) e para viagens com distáncia superiores a 300 Km será de RS 300,00 
(trezentos reais). 

Art. 20 
• Viagens de Secretários e Assessores da Câmara Municipal em cargo de 

confiança obedecerão aos critérios do Anigo anterior e dos seus incisos e seus valores serão de 90% 
atribufdos aos Vereadores e as diárias concedidas 1I0S servidüres efetivos da Câmara Municipal 
atenderão aos critérios do artigo anterior e seus incisos e seus valores serão de 70% atribuldos aos 
Vereadores. 

Art. 30 
• As despesas com pernoites serão ressarcidas peja Câmara Municipal 

mediante apresentação das respectivas notas de despesas. 
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ap.Ês§nfaçâo das passagôrls §{r bilhetss dâ3 einpÍêses ssêda§.

Aí, 5a - As dcspesx decorentes de viageos que lcrem realiadas «rm $ veículo

da Câmam Manicipal s$âo redu"idas t|ln 20?o dos valores de que &ala ô artigos l" e ssüs incisos e

do tniglr 2ô destâ L€i.

Âtt, 6o - Âs despesas &çorreí&s da5 diáÍiss conttsí, ,ro. oonta do o*aolento dâ

Câmara ltlunicipa.l rla Crchocirinha na do{ação 3,3.90^ 14.00.

Art. ?o - Esta l,õi efltrani em vigor a lanir da dau de sua publicação e xus efeitos

retrmgirarn ao dia 20 de maqo de 2l)061

Gâbitrets do Pfefêitq em 1? de air.il de l0$ó.
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COURO IACO NOSSUIl! ....... 

CA'':HOElRtl'lHA 
r,o\'W!O PARA room, 

Estado de Pernambuco 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA 

Art. 4° - As viagens que forem feitas por vias aéreas" marítimas, fluviais ou 

ferroviárias para dentro ou para foO: do estado serão custeadas pela Câmara Municipal com 

apresentação das passagens ou bilhetes das empresas usadas. 

Art. 5° - As despesas decorrentes de viagens que forem realizadas com o veiculo 

da Câmara Municipal serão reduzidas em 20% dos valores de que trata o artigos 10 e seus incisos e 

do anigo 2° desta Lei. 

Art. 6° - As despesas decorrentes das diárias correrão por conta do orçamento da 

Câmara Municipal da Cachocirinha nadotaçllo 3.3.90.1 4.00. 

Art. 7° - Esta Lei entrará em vigor a partir da data de ~sua publicação e seus efeitos 

retroagiram ao dia 20 de março de 2006, 

Gabinete do Prefeito, em 12 de abril de 2006. 

~i? (M.,\ ,vSl 
ROBERTO G 'N RAIMUNllO 

- Prefeito C D.titucional-

2 



[âmara Municipal de Iachneirinha
Iasa Vereadnr [íceru [intra

Da Comissão de Justiça e Redação sobre o
Projeto de Lei n' 00212023 que "Dispõe sobre o
disciplinamento de concessão de diárias pelas
viagens realizadas por Vereadores. Secretário.
Assessores, Funcionários e Servidores Efetivos
da Câmara Municipal de Vereadores de
Cachoeirinha/PE quando a serviços. cursos.
congressos e outras missões, inerentes à Câmara
e dá outras providênc ias".

Autor: Mesa Diretora do Poder Legislativo Municipal de Cachoeirinha - pE.

I _RELATÓRIO
O Sr. Presidente da Câmara Municipal de Vereadores encaminhou a esta

comissão de Justiça e Redação, o Projeto de Lei n' 00212023, que trata da tabela salarial dos
servidores do Poder Legislativo Municipal, para Íins de emissão de seu devido parecer.

II - VOTO DO RELATOR
A matéria em tela analisada, está de acordo com as norrnas que determina a Lei

Orgânica Municipal na Seção Yl, art.22, Inciso II. que rege o seguinte: "propor ao plenúrio
projelo de resoluçiio que crie, transíorme ou erÍingo cargos, empregos ou funções da Câmara
Municipal, bem como a Jixaçiio da respectiva remuneração, observadas as determinações
Iegais; ".

Visa o presente Projeto de Lei instituir e fixar o valor das diárias para os
Vereadores, Secretário. Assessores. Funcionários e Servidores Efetivos da Câmara Municipal.
quando em viagens de representação ou a serviço da nrunicipalidade. Tal iniciativa de alterar a
legislação vigente que institui a concessào das referidas diárias visa adequar as orientações mais
atuais sobre o tema. criando mecanismos mais eficazes para dar amparo legal á concessão das
diárias. Além do mais, a referida norma é feita com o intuito de aumentar a transparência e controle
sobre o dinheiro público. Diante do exposto esperamos que o relerido projeto de Lei seja aprovado
em sua totalidade

Que o referido Projeto de Lei seja enc hado ao Plenário para apreciação dos
Nobres Colegas Edis.

Não vislumbramos, assim, nenhum ice à sua deliberação.

Sala das Comissões. e l0 de março d.e 2023.

CI NANCIo MARIANOi(
sir.vrai*ltbr*

- Presidanta -

A SOUZA XAVIER VALMIR VALDOMIRO DA SILVA
- Memhro -- Relatoro -

Rua Alexandre Protásio.64. fonc: (81)3742-1199 e-mail: c,zn cacy'r o"n.intn pralro,tr*ii.conr CNpJ: lll 70.523/000r -t 8

PARECER NO ()O2 DE IO DE MARCO DE 202J.

Câmara Municipal de Cachoeirinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

Um novo gc',c'r0. U'rlO ~O·/O ;lisiÓrÚ Uma '1QvO :OrrOrQ 

PARECER N° 002 DE 10 DE MARÇO DE 2023. 

Da Comissão de Justiça e Redação sobre o 
Projeto de Lei nO 002/2023 que "Di spõe sobre o 
d isc iplinamento de concessão de di árias pelas 
viagens realizadas por Vereadores. Secretário. 
Assessores, Funcionários e Servidores Efetivos 
da Câmara Municipal de Vereadores de 
CachocirinhalPE quando a serviços, cursos, 
congressos e outras missões, inerentes à Câmara 
c dá outras providências" . 

\....I Autor: Mesa Diretora do Poder Legislativo Municipal de Cachoeirinha - PE. 

I - RELATÓRIO 
O Sr. Presidente da Câmara Municipal de Vereadores encaminhou a esta 

Comissão de Justiça e Redação, o Projeto de Lei nO 002/2023 , que trata da tabela salarial dos 
servidores do Poder Legislativo Municipal , para I~n s de emissão de seu devido parecer. 

11- VOTO DO RELATOR 
A matéria em tela anali sada. está de acordo com as norm as que determina a Lei 

Orgânica Municipal na Seção VI , ano 22, Inciso 11. que rege o seguinte : "propor ao plemírio 
projeto de resolução que crie, transforme ou extinga cargos, empregos ou funções da Câmara 
Municipal, bem como a fixaçâo da re~pectiva remuneraçâo, observadas as determinações 
legais; ". 

Visa o presente Projeto de Lei instituir e fixar o valor das diárias para os 
Vereadores , Secretário, Assessores, Funcionários e Servidores Efetivos da Câmara Municipal. 
quando em viagens de representação ou a serviço da municipalidade. Tal iniciati va de alterar a 
legi slação vigente que institui a concessão das referidas di árias vi sa adequar as ori entações mais 
atuai s sobre o tema, criando mecani smos mai s eficazes para dar amparo legal á concessão das 
diárias. Além do mais, a referida norma é feita com o intuito de aumentar a transparência e contro le 
sobre o dinheiro público. Diante do exposto esperamos que o referido Projeto de Lei seja aprovado 
em sua totalidade 

Que o referido Projeto de Lei seja encan}inhado ao Plenário para apreciação dos 
Nobres Colegas Edi s. I 

Não vi slumbramos, ass im, nenhum ' ice à sua deliberação. 

10 de março de 2023, 

SÍLVIA MA: 

CÍCI'I""lJ/V ENANCIO MARIANO, ____ z:;;;~~----
- Presidenle - ~ 

VALMIR VALDOMIRO DA SILVA 
- Relatora - - Membro-

---- -
Rua Alexandre Prolásio. 64. fone: (81) 3742-) 199 - e-mail : clI/.·cachoeirinhaye@holmail.com - CN I>J: 11 .470.523/0001 - 18 



[âmara Municipal de Iarhoeirinha
[asa Vereador [ícero Iintra

.ra- .r)va, aj(r!€íti) ira) ilto h jta-ir i:r. l..ln1] rO,;ü (:arr),.1

Projeto de Lei n" 00112023

EMENTA: "Dispõe sobre a Tabela Salarial dos

Servidores da Câmara Municipal de

Cachoeirinha e dá outras

providências."

Leitura em: fLde _fu4et't de 2025.

Encaminhsdo à(s) Comissão(ões) de.. Justiça e Redacâo,. Fiscalizacão. controle e orcamento.

Em: lí:t de ) tle 202:

Aprovado 61) / Rejeitado ( ) em I" Votaçiio em: rlll de /Lcryzç O

Aprovado g /Rejeitado ( ) em loVotação em: z1 de C de -ZoZ

Rua Ale\ândre Protâsio. 64. fonej (Íi I) 1742- l 199 e-mail:cmvcuchoeirin ha peahotmai lcorz - CNPJ: I1.470.523/000t-t8

TRAMITACÃO

Apresentudo pelo: Mesa Diretora da Câmara Municipal de Vereadores

de <trr^Jl .

., 

Projeto de Lei n° 00112023. 

Câmara Municipal de Cachoe irinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

Um novo governo. imo nova historio. Uma nova cOmo'o 

TRAMITAÇÃO 

EMENTA: " Dispõe sobre a Tabela Salaria l dos 

Servidores da Câmara Municipal de 

Cachoe irinha e dá outras 

prov idências:' 

Apresentado pelo: Mesa Diretora da Câmara Municipal de Vereadores 

Leitura em: (J1:. de ,A..vft?<, t2 de 2023. 

Ellcaminhado à(s) Comissão(ões) de: Justiça e Redação,' Fisçalização, Controle e Orçamento, 

Em: ~ de .pt1'4 J de 2023. 

Aprovado 6<i / Rejeitado ( ) em la Votação em: ~ de __ .J-t1Mt:<t>=:'''--':L",c? ___ de &>L3 . 

Aprovado 6tj / Rejeitado ( ) em la Votação em: L\ de _-"~="-'---L::o,--___ de 20'<"2 

-_. ---- ---- --- --

Rua Alexandre Protásio. 64. fone: (8 \ ) 3742-11 99 - e-mail :cml.cachoeirinlmperip)101maiJ.com - CNP J: 11.470.523/0001-18 



[âmara Municipal de Iachoeirinha

lJni no,;o Çoverno. Llrno novcl hi9lóric. Uif.o novq cônoro

PROJETO DE LEI NO OOII2O23

(Da Mesa Diretora)

Cimrre Munícipal de Cachosirinha

,1 Comissâc de;
EMENTA: ''Dispõe sobre a Tabela Salarial dos

comissionada da Câmara

R$ 2.960,00

R$ 1.322,00

RS r.322,00

R$ 1.322.00

R$ 2.960.00

RS 2.960,00

RS 2.960,00

RS r.322,00

R$ r.322.00

Pa ra o deviCo parecer, :".e-t
Servidores da Câmara Municipal de

Cachoeirinha e dá outras providências."

*oI t Lac/ ) o PRESI DENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA-

so de suas atribuições e de acordo com o disposto no inciso I. do art.

159 do Regimento Intemo desta Egrégia Casa Legislativa, combinado com o inciso X do art. 37 da

Constituição Federal, faz saber que o Plenário aprovou e ele Decreta a seguinte Lei:

AÍ, 1o. Os vencimentos dos servidores de provimento efetivo e

Municipal de Cachoeirinha, passará a ser o disoiminado abaixo:

I - Cargo Efetivo.

Assessor Jurídico

Agente Administrativo I

Vigilante

Auxiliar de Serviços Gerais

II - Cargo Comissionado

Diretor Jurídico

Diretor Financeiro

Diretor Administrativo

Assessor de Transporte

Diretor de Serviços Gerais

§1i Em v irtude do disposto no "capuf' deste artigo. o valor diário do salário referente aos cargos

de: Agente Administrativo I, vigilante, Auxiliar de serviços Gerais, Assessor de Transporte e

Diretor de Serviços Gerais corresponderão à Rg 44,06 (quarenta e quatro reais e seis centavos) e o

valor horário, a RS 7,34 (sete reais e trinta e quatro centavos).

Rua Alexandre l)rotls (81 ) 3742-f 199 e-mail.ctnt <.achoe iri u 1>e'@)rornailloh CNPJ: 1 1.470.521/0001 -t8

Iasa Vereadnr [Ícern Iintra

.11 A.

._+?

Câmara Municipal dE! CachoE!irinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

U'TI novo governo. Urna novO histório. Uma novo cOmo ra 

PROJETO DE LEI N° 001 /2023 . 

(Da Mesa Diretora) 

Câ mara Municipal de Cachoeirinha 

A Comissão de: .1tq "çl c... ~ 
( 

--~=A=--_. _____ _ 

P "2 o devido pJ recer, ~m t1l- I 

EM ENT A: " Dispõe sobre a Tabela Salarial dos 

Servidores da Câmara Municipal de 

Cachoeirinha e dá outras prov idências'- ' 

I "2c0"3 /. 
it~-~~O~P~RE: SIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA, ª rllltlm--e--fle-I,ISO de suas atribuições e de acordo com o disposto no inciso I. do art . .• c o (.;~W--

159 do Regimento Interno desta Egrégia Casa Legis lat iva, combinado com o inciso X do art . 37 da 

Constituição Federal, faz saber que o Plenário aprovou e ele Decreta a seguinte Lei: 

Art. 1°. Os vencimentos dos serv idores de prov imento efet ivo e com issionada da Câmara 

Municipal de Cachoe irinha. passará a ser o discriminado abaixo: 

I - Cargo Efetivo. 

Assessor Juríd ico 

Agente Administrativo I 

Vigi lante 

Auxil iar de Serviços Gerais 

11 - Cargo Comiss ionado 

Diretor Juríd ico 

Diretor Financeiro 

Diretor Ad ministrati vo 

Assessor de Transporte 

Diretor de Serviços Gerais 

R$ 2.960,00 

R$ 1.322,00 

R$ 1.322,00 

R$ 1.322,00 

R$ 2.960.00 

R$ 2.960,00 

R$ 2.960,00 

R$ 1.322,00 

R$ 1.322,00 

§ l O. Em virtude do disposto no "caput" deste artigo. o valor diário do sa lário referente aos cargos 

de : Agente Admin istrativo I, Vigilante, Auxiliar de Serviços Gerai s, Assessor de Transporte e 

Di retor de Serv iços Gerais corresponderão à R$ 44.06 (quarenta e quatro reais e seis centavos) e o 

valor horário, a R$ 7.34 (sete reais e trinta e quatro centavos). 

Rua Alcx~an~d~rc~p~:~ta~' S~iO~. !. ~o~nC~: ~(8~1~) 3~7~4;i-:-~I -~i'9~9-=- ~-=~'; il :CIII\'caChoeiril l-"a-_pe-@j;;;lmaiI. com "':::"c'N-P-J: 11.470.523/000 1-18 



[âmara Muninipal de Iarhneirinha
Iasa Vereador [írero Iintra

irÍ acr'c.,iovzrnc. Llmo navo hlsfÓric. uac! novo cÔÍo.c

§2i Em vifiude do disposto no "caput" deste artigo, o valor diário do salário referente ao cargo

de Assessor Jurídico corresponderá a R$ 98,66 (noventa e oito reais e sessenta e seis centavos) e o

valor horário, a R$ 16,44 (dezesseis reais e quarenta e quâtro centavos).

§3'1 Em virtude do disposto no "caput" deste artigo, o valor diário do salário referente aos cargos

de: Diretor Jurídico, Diretor Financeiro e Diretor Administrativo corresponderão a R$ 98,66

(noventa e oito reais e sessenta e seis centavos) e o valor horário, a R$ 16,44 (dezesseis reais e

quarenta e quatro centavos).

Art.2o. Fica assegurado aos Servidores o direito a percepção do Salário Família nos moldes

previstos pelo RGPS (Regime Geral de Previdência Social) e pelo RPPS (Regime Próprio de

Previdência Socia[).

Aú.30. Para atendimento ao disposto na Lei Complementar no 101/2000, considere-se:

I o impacto financeiro com o reajuste é positivo, ficando dentro dos limites definidos pela

Emenda Constitucional n' 025/2000;

Il - a despesa é compatível com o Plano Plurianual e adequações com a Lei Orçamentária;

III - a despesa será efetuada com receitas oriundas das transferências constitucionais.

AÉ. 4'. Para atender as despesas decorrentes da aplicação desta Lei, serão processadas na rubrica

própria, prevista na Lei orçamentária em vigor, suplementada se necessário, conforme disposições

da Lei n' 4.320164.

Art.5'. O inciso l, do aÍ.4', da Lei n 1.120 de 0l de setembro de 2009, passa a vigorar com a

seguinte redação:

"Art.4'...

I - Coordenador de Controle Intemo, símbolo CCI- I , com quantitativo de 01 (uma) vaga,

a ser ocupada por pessoa com formação técnica de nível superior ou graduando nos

cursos de: Direito, contabilidade ou Gestão Pública, percebendo como retribuição o valor

de R$ 6.500,00 (seis mil e quinhentos reais)".

ua tune: (8l i 37,12 -1199 e-m:ail:cmrcachoeirinhaJ)eaiàhotmail.com CNPJ:11.170.523/0001-18

r Câmara Munic ipal de Cachoeirinha 
Casa VE rEador CícEro Cintra 

Um novo govemo. Urna novo hi5fôrio. Uma novO cOmare 

§2". Em virtude do di sposto no " capuf' deste artigo, o valor diário do salário referente ao cargo 

de Assessor Jurídico corresponderá a R$ 98,66 (noventa e oito reais e sessenta e seis centavos) e o 

valor horário, a R$ 16,44 (dezesseis reai s e quarenta e quatro centavos). 

§3°. Em virtude do disposto no " capul" deste art igo, o valor diário do salário referente aos cargos 

de: Diretor Jurídico, Diretor Fi nanceiro e Diretor Administrativo corresponderão a R$ 98,66 

(noventa e o ito reais e sessenta e seis centavos) e o valor horário, a R$ 16,44 (dezessei s reais e 

quarenta e quatro centavos). 

Art. 20
• Fica assegurado aos Serv idores o direito a percepção do Salário Família nos moldes 

previstos pelo RGPS (Regime Geral de Previdência Social) e pelo RPPS (Regime Próprio de 

Previdência Social) . 

Art. 30
• Para atendimento ao disposto na Le i Complementar nO 10 1/2000, considere-se: 

I - o impacto financeiro com o reajuste é positivo, ficando dentro dos limites definidos pela 

Emenda Constitucional nO 025/2000; 

II - a despesa é compatível com o Plano Plurianual e adequações com a Lei Orçamentária; 

111 - a despesa será efetuada com receitas oriundas das transferências constitucionais. 

Art. 4°. Para atender as despesas decorrentes da aplicação desta Lei , serão processadas na rubrica 

própria, prevista na Lei Orçamentária em vigor, suplementada se necessário, conforme disposições 

da Lei nO 4.320/64. 

Art. 5°. O inciso I, do art. 4°, da Lei n 1.120 de O I de setembro de 2009, passa a v igorar com a 

seguinte redação: 

"Art. 4°". 

J - Coordenador de Controle Interno, símbolo CC I- I, com quantitativo de O I (uma) vaga, 

a ser ocupada por pessoa com fo rmação técnica de nivel superior ou graduando nos 

cursos de: Direito, Contabilidade ou Gestão Pública, percebendo como retribuição o valor 

de R$ 6.500,00 (seis mil e quinhentos reai s)". 

-~~- . ~~o. 64. fone: (81) 3742-1199 e-mail:cm .. cachoeirinhaJ.e@hotmail.com - CNPJ : 11.470.523/0001-18 



[âmara Municipal de Iachoeirinha
Iasa Vereadnr [íuero Iintra

)-r.a)./a),..)arr',t .) [rC:;,.r:r h:lC,r ,:r l-]_o ro,'.) ai:Í.jrt,

Art. 6'. O inciso II do art. 4'da Lei n" 1.120 de 0l de setembro de 2009, passa a vigorar com a

seguinte redação:

*Arl. 4'...

II - Assessor de Controle Intemo, símbolo ACI-2, com o quantitativo de 0l (uma) vaga, a ser

ocupado por pessoa com formação técnica, de nível médio, percebendo como retribuição pelo

exercício do cargo o valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais)."

Art. 7'. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. e seus efeitos financeiros retroagiram à

l" de janeiro de 2023. Ccwíst&o de

I

ÀPPOV.{t) o(A

6 de l,a.r *e
s, em 07 de março de 2023(. *l,a*íú

IDA COS
i Presidente -

ustiça e Rlrl,;;.t.,
.wí4,**._*.
*Q-t."ç;, *1.p.ep)

8,r Rorar.ro de y' l1

_' \ ot-rçã.r f cr.

r[&

i EB IZé t+1.<.arrtq<*a+.d

r*i -aj

. Q.r.t- r'
t

ILVA J CICE CTO MARIANO
2" - Secretário -

O Projeto de Lei em tela apresentado - de competência da Mesa Diretora deste

Poder Legislativo nos termos do art. 18, VII da Lei Orgânica Municipal combinado com o que

determina o aÍ. 159, I do Regimento Interno , no intuito de atender ao que determina o art. 7", IV

da Constituição Federal. combinado com o que determina os artigos: art. 37, X clc 39, §3o ambos da

Constituigão Federali adicionado ao que preleciona os artigos: Art. 98 c/c art. 99, §3". ambos da

Constituição do Estado de Pemambuco e âo que estabelece o art. 76 da Lei Orgânica Municipal.

Sala das Reuniões. em 07 de março de 2023.

S

{ »
LE IDA COSTA

ICER ÍO MARIANO
crelário -

'úí-ut+r"É\à
Pe'Ü otnailcom - çNPl'. ll.4

SI A

- Pre-çidente -

ãtÍrJpíreJ C
1"-Se

t) '712-

\ q-)
- c-mail:c

tto,\

O fi .r. ,^, (,) !{ d V

or
Ç-!2 I tê ' )z-. eP oHsr,àü .3

70.523i000 t-t 8

l" - Secretário -

JUSTIFICATIVA:

I
Rua Aler.andrc Protásro. 41.i

." I ., !. ... .. /~ ',. .... 
-........"........ 

Câmara Municipal de Cachoeirinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

Um rovo governo Urna novo historiO Uma novO cOmora 

Art. 6°. O inciso 11 do art. 4° da Lei nO 1.120 de O I de setembro de 2009, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

"Art. 4°". 

11 - Assessor de Controle lntemo, símbolo ACI-2 , com o quantitativo de O I (uma) vaga, a ser 

ocupado por pessoa com formação técnica, de nivel médio, percebendo como retribuição pelo 

exercício do cargo o valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reai s)." 

Art. 7°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, e seus efe itos financeiros retroagiram à 

I ° de janeiro de 2023 . 
u stira e 1""( ' · " 7( ~ .t, ~\-7 ~ . .. \. 1 

f4-W(~/ cL ... _-- .... . ...... _ .. 
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JUS T I F I C A T I V A: 

o Projeto de Lei em tela apresentado - de competência da Mesa Diretora deste 

Poder Legislativo nos termos do art. 18, VII da Lei Orgânica Municipal combinado com o que 

determina o art. 159, I do Regimento Interno - , no intuito de atender ao que determina o art. 7°, IV 

da Constituição Federal , combinado com o que determina os anigos: an. 37, X c/c 39. §3° ambos da 

Constituição Federa l; adicionado ao que preleciona os anigos: An. 98 c/c an . 99, §3°. ambos da 

Constituição do Estado de Pernambuco e ao que estabelece o an. 76 da Lei Orgânica Municipal. 

Sala das Reuniões. em 07 de março de 2023 . 

) 
1&aIGS&ea~ítIDA COSTA LE 

- Presideme -



[âmara Municipal de Iachoeirinha
Iasa Vereador [ícerr Iintra

Da Comissão de Justiça e Redação sobre o
Projeto de Lei n" 00112023 que "Dispõe sobre a
Tabela Salarial dos Servidores da Câmara
Municipal de Cachoeirinha. e dá outras
providências".

Autor: Mesa Diretora do Poder Legislativo Municipal de Cachoeirinha PE.

I -RELATÓRIO
O Sr. Presidente da Câmara Municipal de Vereadores encaminhou a esta

Comissão de Justiça e Redação, o Projeto de Lei n" 00112023, que trata da tabela salarial dos

servidores do Poder Legislativo Municipal, para fins de emissão de seu devido parecer.

II _ VOTO DO RELATOR

A matéria em tela analisada. esta de acordo com as norrnas que determina a Lei

Orgânica Municipal na Seção Vl, art. 22, Inciso II, que rege o seguinte: .,propor ao plentirio

projeto de resoluçiio que crie, transforme ou exÍinga catgos, empregos oufunções da Câmara

Municipal, bem como a jixação da respecliva remuneração, observadas as delerminações

legais; ".

Que o referido Projeto de Lei seja encaminhado ao plenário para apreciação dos

Nobres Colegas Edis.

Não vislumbramos. assim. nenhum óbice à sua deliberação.

Sala das Comissões. em e março de 2023.

CIC A\CIO \'IARIANO
- Presidente -

órLq, VALMIR VALDOMIRO DA SILVA
- Membro -

SILVIA N{AG
latoru -

UZA XAVIER

it iüha pe:üotmail.oar CNPJ: I 1.,170.523/0001 -t 8

PARE,CER NO OOI DE IO DE MARCO DE 2023.
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Câmara Municipal de Cachoeirinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

Um '10v"O g: '.(:''"'0, .... :-.0 ~O.,;O '"\istO' "Q ,-,me "'lOvO ::CrrCra 

PARECER N° 001 DE 10 DE MARÇO DE 2023, 

Da Comissão de Justiça e Redação sobre o 
Projeto de Lei na 001 /2023 que " Dispõe sobre a 
Tabela Salarial dos Servidores da Câmara 
Municipal de Cachoeirinha. e dá outras 
prov idencias" . 

Autor: Mesa Diretora do Poder Legislativo Municipal de Cachoeirinha - PE. 

1- RELATÓRIO 

o Sr. Presidente da Câmara Municipal de Vereadores encaminhou a esta 

Comissão de Justiça e Redação, o Projeto de Lei na 00 1/2023, que trata da tabela sa larial dos 

servidores do Poder Legi slativo Municipal , para fins de emissão de seu devido parecer. 

11 - VOTO 00 RELATOR 

A matéria em tela anali sada, esta de acordo com as normas que determina a Lei 

Orgânica Municipal na Seção VI , art. 22, Inciso 11. que rege o seguinte: "propor ao plenário 

projeto de resolução que crie, transforme ou extinga cargos, empregos ou funções da Câmara 

Municipal, bem como a fixação da respectiva remuneração, observadas as determinaç(jes 

legais; 'I , 

Que o referido Projeto de Lei seja encaminhado ao Plenário para apreciação dos 

Nobres Colegas Edis. 

Não vislumbramos, assim, nenhum óbice à sua deliberação. 

/' 
ce março de 2023. 

CÍC 
- Presidente -

!>B > 

ZAXAVIER VALMIR VALDOMIRO DA SILVA 
- Relatora - - Membro-

Rua Alexandre Protúsio. 64. fone: (8 1) 3742-11 99 - e-mail: cmvcacltoeiriIlJw_pe@)lOtmail.com -(NrJ: 11 .470.523/0001-18 
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Projeto de Lei n° 021/2024. 

Câmara Municipal de Cachoeirinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

Um novo governo. Uma novo histôrio. Uma novo cCmaro 

TRAMIT AÇÃO 

Dispõe sobre a denominação de 02 (duas) ruas 
em nossa Cidade com os nomes de: Rua José 
Cariolano Alves (Zé de Colá) e Rua Maria Souza 
Alves (D. Dôra) e dá outras providências. 

Apresentado pelo(a): VEREADOR VALMIR DA SILVA. 

Leitura em:2..b. de .iS de 2024. 

Encaminhado à(s) Comissão(ões) de: -".ktt=",-,-,' -'!'Y"'AL...JtfL-.ll.ft6"""&1t(llif.a.i =-_________ _ 

Em: -z.Q, de 4.1 de 2024. 

Aprovado (}9/ Rejeitado ( ) em r Votação em: JZL de w~ b"AA~n.w de '?oW . 

Aprovado fij)1 Rejeitado ( ) em 2a Votação em: ~ de 1lt>}e#1fJeo de -z,o<''r 

Rua Alexandre Protás io, 64 , fone: (8 1) 3742-1199 e-mail : cmvcachoeírinhaye@hOlmail. com CNPJ: 11.470.523/0001-18 



PROJETO DE LEI N° 021/2024. 

r 'mar:! Municipal de Cachooirin ha 

! Comis~;jo de ;~t1~_ ... 1i-_ 

._~.ai __ .... o _ _ _ _ .. _ . _ 

Câmara Municipal dE CachoEirinha 
Casa Vereador Cíce Cintra 

Um novo ~ua(ilod,e,is} ~<&~~ào 
é de Parecer, f1ll@~u.i. 

Dispõe sobre a denominação e (duas) ruas em 
nossa Cidade com os nomes de: Rua José Cariolano 
Alves (Zé de Co/á) e Rua Maria Souza Alves (D. 
Dôra) e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA, Estado de Pernambuco no 

uso de suas atribuições e de acordo com o Regimento Interno desta Egrégia Casa Legislativa, faz 

saber que o Plenário aprovou e Decreta a seguinte Lei: 

Art. 1° Denominar-se-ão 02 (duas) ruas em nossa cidade com os nomes de: Rua José Cariolano Alves 

(Zé de Colá) e Rua Maria Souza Alves (D. Dôra). 

Art. 2". Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

A P R O V A D O ( ,~) 
li. ~~wJo de f70 I 1/2-- , 20 2 '1 . 

oração Por t?t- . X ala das ~essões , 26 de novembro de 2024. 

f r&V~ç~;! '~/~~2~2~>~<~5~ __ _ , ' hOhO~:?'S> _ i7 
l . Pra.dt-,,,. VALMIR V ALDOMIRO DA SILVA 

.-- .. _. ---- - Vereador- - A ' P R O -::;,·~~-Õ O (A __ _ o 

I ----- o ~ 
. R.,., êkun1lío ri e .1 O ; (0 / -ze,"l 't 
f .. - \ ct ',~,") ~( 01. X <:.>Ç>_. \· Qtr ... 

1 Dút...w<AZ.. ...... .. ...L A ~ Z ~ - -#- r 
~' . Uh . O' Oh «:. : .... ~=-_ 

)P'h' _ -.&t:§. )~ 
p ('t' .~ .. :;I1' ~ 

JUSTIFICATIVA EM ANEXO. 

1.._ .,_~ __ ~ ______ , ________ • 

Sala das Sessões, 26 de novembro de 2024. 

,< 

59; > 
V ALMIR V ALDOMIRO DA SILVA 

o Vereador o 

Rua Alexandre Protás io, 64, fone: (81 ) 3742-11 99 - e·mai1 :cmvcachoeirinhaye@hOlmail.com - CNP J: 11.470.523/000 1-18 
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Câmara Municipal dE! CachoE!irinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

Um novo governo. Uma novO história. Uma novo cómora 

ANEXO 

Saudoso Sr. José Cariolano Alves (Zé de Colá) e Saudosa Sra. Maria Souza Alves (D. Dôra). 

José Cariolano Alves, conhecido carinhosamente como Zé de Coló, nasceu em 1935 

no Sítio Caldeirão de Cima, zona rural de Cachoeirinha, Pernambuco. Filho de José Cariolano Alves, 

agropecuarista, e Tereza de Jesus, dona de casa, cresceu em uma família numerosa, ao lado de nove 

irmãos. Desde jovem, dedicou-se às atividades agropecuárias ao lado do pai, demonstrando desde 

cedo responsabilidade e compromisso com o trabalho. 

Zé de Coló casou-se com Maria Souza Alves, com quem construiu uma família 

unida. Durante os primeiros anos de casamento, ainda na zona rural, tiveram quatro filhos: Josival, 

Josilene, Joselma e Cariolano Filho. Posteriormente, decidiram se mudar para a cidade de 

Cachoeirinha, onde, com o apoio de Luís Simões Sobrinho, adquíriram uma casa. Foi ali que 

nasceram suas filhas mais novas, Lourdes e Joelma. 

Com a família estabelecida, Zé de Coló ingressou no comércio, iniciando sua 

trajetória como marchante. Ele percorria grandes distâncias até São Bento, onde comprava bois e os 

trazia a pé até Cachoeirinha para comercialização, evidenciando seu espírito trabalhador e 

empreendedor. 

Um homem de fé, Zé de Coló tinha como tradição realizar visitas anuais ao Juazeiro 

do Norte em novembro, acompanhando os romeiros. Nessas ocasiões, sempre trazia lembranças para 

~ suas filhas e netas, marcando sua generosidade e amor pela família. 

Após se afastar de suas atividades como marchante, dedicou-se a viagens de 

negócios ao lado de seu grande amigo Enézio, aproveitando cada oportunidade para conhecer novos 

lugares e viver novas experiências. 

Zé de Coló partiu em 13 de janeiro de 2021, aos 86 anos de idade, deixando um 

legado de trabalho árduo, fé, simplicidade e amor pela família. Sua memória permanece viva no 

coração daqueles que tiveram o privilégio de conhecê-lo e compartilhar de sua sabedoria e 

generosidade. 

Nascida no ano de 1938 no sitio Riachão, zona rural de Cachoeirinha, Maria Souza 

Alves, popularmente conhecida como Dona Dora, era filha de José Luís Simões de Souza, agricultor, 

e Francelina Simões de Souza, dona de casa. Cresceu ao lado de 4 irmãos e desde cedo auxiliou seu 

pai na produção agrícola e na criação de animais. 

Rua Alexandre Protásio, 64, fone: (81) 3742-1199 - e-mail:cmvcachoeirinhaye@hotmai/.com - CNPJ: 11.470.523/0001-18 



•• Câmara Municipal de Cachoeirinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

Um novo ooverno. Uma novo históric. Uma novo cOmera 

Casou-se com Jose Cariolano Alves, nosso Zé de Coló, e ainda residindo na zona 

rural tiveram 4 filhos, Josival, Josilene, Joselma e Cariolano Filho. Tempo depois decidiram vir morar 

na cidade de Cachoeirinha e com a assistência de Luís Simões Sobrinho, adquiriram uma CASA, 

onde nasceram suas filhas mais novas Lourdes e Joelma. 

Com sua família constituída e com o apoio de Euclides Raimundo e Neco Braga, 

ingressou no ramo do comercio, iniciando como marchante e logo migrando para a abertura de uma 

mercearia, que por ser muito frequentada, se transformou em um bar. Neste último empreendimento, 

era servido um delicioso cuscuz com bode, famoso por toda cachoeirinha, além de outros pratos, 

como o bacalhau, típico da quarta-feira de cinzas e ponto certo para os foliões que saiam do Club 

Diversional. 

Como grande visionária e empreendedora, Dona Dora, decidiu mudar seus 

negócios. Apaíxonada pelo artesanato Cachoeirinhense, adentrou no comercio de arreios, 

inaugurando a Selaria Romanna e Roanna, localizada na Rua Siqueira Campos, cujo nome foi uma 

homenagem as suas netas. 

Esta Selaria ficou bastante conhecida e era procurada por muitos clientes de outras 

cidades e estados, os quais reconheciam o caráter, a honestidade, a força de vontade e empatia de da 

proprietária, que acima de tudo, construiu várias amizades no mesmo ramo, incluindo Leda Jacinto, 

" Dona Carminha", Valmir Silva, Detinha, Valdete e entre outros. 

Dona Dora permaneceu ativa em seus negócios até o ano de 2019, dedicando-se a 

levar o nome de Cachoeirinha Brasil a fora . 

Todavia, devido sua idade avançada, teve que encerrar suas atividades, 

permanecendo em casa com seu esposo, filhos e netos até o dia de sua partida, 15/0 I 12022, com a 

idade de 83 anos, deixando assim, um grande legado e contribuição para a arte de nossa cidade. 

Sala das Sessões, em 26 de novembro de 2024. 

VALMIR V ALDOMlRO DA SILVA 
- Vereador-

Rua Alexandre Protásio, 64, fone : (8 1) 3742-1 199 - e-mail :cmvcachoeirinha "pe@Jzolmail.com CNPJ: 11.470.523/0001- 18 
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Câmara Municipal de Cachoeirinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

Um novo oaverno. Uma novo históric. Uma novo cOmara 

PARECER N° 026 DE 29 DE NOVEMBRO DE 2024. 

Da Comissão de Justiça e Redação sobre o 
Projeto de Lei nO 021 /2024, que "Dispõe sobre a 
denominação de 02 (duas) ruas em nossa Cidade 
com os nomes de: Rua José Cariolano Alves (Zé 
de Colá) e Rua Maria Souza Alves (D. Dôra), e 
dá outras providências. ". 

Autor: Vereador Valmir Valdomiro da Silva. 

I - RELATÓRIO. 

O Sr. Presidente da Câmara Municipal de Cachoeirinha, encaminhou a esta 

Comissão de Justiça e Redação, o Projeto de Lei nO 021/2024, que dá denominação de ruas sem 

denominação no Município de Cachoeirinha, Estado de Pernambuco. 

De acordo com o Regimento Interno desta Casa Legislativa, o Sr. Presidente 

enviou a esta Comissão de Justiça e Redação o referido Projeto de Lei, para fins de emissão de 

parecer. 

11 - VOTO DA RELATORA. 

A matéria em tela analisada esta de acordo com as normas que determina a Lei 

Orgânica Municipal na Sessão m, art. 17, Inciso XIII, que rege o seguinte: "dar denominação 

aos prédios, ruas e logradouros públicos, observando o disposto no artigo 239 da Constituição 

do Estado de Pernambuco; ", quando preleciona a competência originária do Poder Legislativo 

dispor sobre, entre outras, a dar denominação a logradouros públicos. 

Que o referido Projeto de Lei , seja encaminhado ao Plenário para apreciação dos 

Nobres Colegas Edis. 

Sala das Comissões, e de novembro de 2024. 

- Presidente -

SOUZA XAVIER 
- elatora-

VALMIR V ALDOMIRO DA SILVA 
- Membro-

Rua Alexandre Protásio, 64, fone : (81) 3742-11 99 - e-mail: cmvcachoeirinha..pe@holmail.com - CNrJ: 11.470.523/0001-18 
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Projeto de Lei n ° 020/2024. 

Câmara Municipal dE! CachoE!irinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

Um novo ooverno. Uma novo história. Uma novo cOmora 

TRAMITAÇÃO 

Instaura Programa de Recuperação Fiscal no 
município de CachoeirinhalPE e dá outras 
providências. 

Apresentado pelo(a): PODER EXECUTIVO MUNICIPAL. 

Leitura em: 1<'1 de :H de 2024. 

Encaminhado à(s) Comissão(ões) de: ... k-=2.J1I:""-('T'(''''I4~(""3---1~ __ ~.!.U.'tl'''tf,,,,,-_______ __ . 

Em: jg. de 1., 'I de 2024. 

Aprovado 6t) / Rejeitado ( ) em 1" Votação em: ~ de kC{P4/l!eO de -u:;i2/'f . 

Aprovado (i9 / Rejeitado ( ) em 2a Votação em: 0-3 de 'CXBt1M6120 de 2à.!t . 

Rua Alexandre Protásio, 64 , fone: (8 1) 3742·1199 e-mai l: cmvcachoeirmhaye@hotmail.com - CNPJ: 11.470.523/0001-1 8 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE 
GABINETE DO PREFEITO 

MENSAGEM N° 018/2024 

A Sua Excelência, o Sr. Vereador Leonardo José de Almeida Costa 

Presidente da Câmara Municipal de Cachoeirinha/PE 

E demais Senhores Vereadores, 

Estamos encaminhando para apreciação dessa Egrégia Casa Legislativa, o Projeto de 

Lei que trata sobre a alteração de redação de dispositivos da Lei Municipal n.o 1.216/2015 

para readequar. 

Sem outro assunto para o momento, aproveitamos a oportunidade para renovar a todos 

os nossos melhores protestos de elevada estima e consideração. 

Gabinete do Prefeito, em 12 de novembro de 2024. 

IVALDO DE Assinado de forma digital por 
IVALDO DE ALMEIDA:65644816400 

ALMEIDA:65644816400 Dados:2024.11.1211:38:24-03'OO' 

IV ALDO DE ALMEIDA 
Prefeito 

Praça Presidente Kennedy, 126 - Centro - CEP 55.380-000 - Fones: (81) 374211-56/3742-1200 
CNPJ nO 10.091.619-0001-02 - www.cachoeirinha.pe.gov.br 



.. ' PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE 
GABINETE DO PREFEITO 

PROJETO DE LEI N°. (;e0/2024 

CAm.r.ll Municipal de Cachoeirinha 

fi. Comissão de: _k~kA t.G 

~k Instaura Programa de Recuperação Fiscal no 
município de CachoeirinhaIPE e dá outras 
providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CACHOElRINHA, Estado de 

Pernambuco no uso de suas atribuições constitucionais deferidas na Lei Orgânica Municipal, 

submete à apreciação da Câmara de Vereadores o Seguinte Projeto de Lei. 

Art. 1°. Fica instituído o Programa de Recuperação Fiscal - REFIS do Município de 
Cachoeirinha-PE, destinado a promover a regularização de créditos municipais relativos aos 
impostos, taxas e contribuições, inscritos em dívida ativa, bem como outros débitos de 
natureza não tributária, vencidos, constituídos ou não, inscritos ou não em dívida ativa, 
ajuizados ou a ajuízar, com exigibilidade suspensa, vencidos até OI de maio de 2024. 

Art. 2". O ingresso no REFIS dar-se-á por opção do sujeito passivo, pessoa física ou 
juridica, que fará jus a regime especial de consolidação e parcelamento dos débitos fiscais e 
de outros débitos de natureza não tributária, citados no artigo anterior. 

§10. O ingresso no REFIS implica na inclusão da totalidade dos débitos referidos no 
Art. I ° em nome do sujeito passivo, inclusive os não constituídos e ou vencidos que serão 
incluídos no programa mediante confissão no ato da adesão ao REFIS. 

2°. Para os débitos tributários ainda não lançados e declarados espontaneamente pelo 
contribuinte, por ocasião da opção, não haverá aplicação de multa de oficio, bem como de f;V. 
juros moratórios. ( .~ <R') 

3°. Deverá ser incluído no valor do referido parcelamento o acréscimo de 
valor total do REFIS a título de honorários advocatícios, sendo afastada a c 

. ú l Co 

honorários sucumbenciais na esfera judicial, salvo o descumprimento do referido REFIS, 
oportunidade em que voltará a curso a demanda judicial em sua integralidade. 

Art. 3°. A opção pelo REFIS poderá ser formalizada até o dia 29/12/2024, mediante a 
utilização do Termo de Opção do REFIS, conforme modelo a ser fornecido pela Secretaria de 
Finanças. 

Praça Presidente Kennedy, 126 - Centro - CEP 55.380-000 - Fones: (81) 3742 11-56/3742-1200 
CNPJ nO 10.091.619-0001-02 - www.cachoeirinha.pe.gov.br 
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GABINETE DO PREFEITO ,. .:- A ~ 
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Art, 4°, Os créditos tributários e de natureza não tributária, de que trata o({rtigOfl 
incluídos no REFIS poderão ser pagos em até 6Ü'parcelas mensais e sucessivas. '--

§ 1°, Os débitos existentes em nome do optante serão consolidados na data em que for 
solicitada a formalização do pedido de ingresso no REFIS pelo contribuinte. 

§2", A consolidação abrangerá todos os débitos existentes em nome do sujeito passivo 
até a data do pedido de adesão pelo contribuinte, pessoa fisica ou jurídica, inclusive os 
acréscimos legais, relativos ás multas de mora ou de oficio, os juros moratórios, as 
atualizações monetárias e os honorários advocatícios, determinadas nos termos da legislação 
vigente à ~poea da ocorrência dos respectivos fatos geradores, ressalvados as disposições do 
§2° do!Ártigo 2:,.besta Lei. 

-:L, ,--r . ,I."' 
~\\ ., 

§3°, Para fins do disposto neste 'l\rtigo, o valor das parcelas não poderá ser inferior a: 
(C" v' ítJ-4 ~\'~' 

1- R$ 100,OOí5âr~ sujeito passivo que seja pessoa fisica; 
II - R$ 400,00 para sujeito passivo que seja pessoa jurídica; 

\.,.'.::;,;:. 't\L'4~~;C..t'I ((' !,A-r'ê) '-c~'(>J..J.,~-~> 

§40, As parcelas do REFIS deverão ser pagas mensalmente, vencendo-se a primeira no 
prazo de 05 dias úteis ao do requerimento da opção/protocolo de adesão e as demais até o 5° 
dia útil de ca:da m.es" -<:'--.. r' ( . 'v~) . .' ' ..... 

§5°, O pedido de parcelamento implica em confissão irrevogável e irretratável dos 
débitos tributários e não tributários, e na expressa renúncia a qualquer defesa ou recurso 
administrativo ou judicial, bem como na desistência de todos já interpostos, relativamente aos 
débitos fiscais e não fiscais constantes do pedido, por opção do contribuinte. 

§6°, O valor de cada uma das parcelas, determinado na forma dos parágrafos §3° e §4° 
será acrescido da variação mensal do IPCA, a partir do mês subsequente ao da consolidação, 
até o mês do efetivo pagamento. 

§7°, Para fins da consolidação do montante do débito de que trata este artigo ficam '" 
estabelecidos os seguintes beneficios ao contribuinte, em relação ao da consolidação até o ~L 
mês do pagamento: (cfr~"-.",l 

I)' ? t ~. 

\ I - Para pagamento à vista, em cota única, será concedido desconto de 100% sobre o 
~ 

valor dos juros e multa de mora, multa de ofício e limitação de honorários advocatícios em ~';' t~ 

5% sobre o valor do saldo consolidado, sendo afastada a condenação dos honorários ,,~ 
su~vmbenciais judiciais, em ca~o de já houver sido ajuizada ação de execução físcaL t :: 

b! C,',\.<.c \'~'t Cu vm \ \:.~ /J' 
, 1 ' JD T,",' 

II - Para o pagamento em até 60 (sessenta) parcelas, será concedido desconto de 95%; e'" 
sobre o valor dos juros e multa de mora, multa de ofício e limitação de honorários 
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Cn"{,,,6,,i,,{w, ! ,'.' 'c .'~. :~): .. ::\ 
' .... ,1 ..... 

advocatícios em 5% sobre o valor do saldo consolidado, sendo afastada a condenação dos 
honorários sucumbenciais judiciais, em caso de já houver sido ajuizada ação de execução 
fiscal. 

§8°. A suspensão da exigibilidade para fins de expedição de certidões será reconbecida 
após a comprovação do recolhimento da primeira parcela. 

§9°. O não recolhimento da primeira parcela implicará no indeferimento da adesão ao 
REFIS. 

§10. O pedido de parcelamento constitui confissão irretratável de dívida, ainda que 
não seja deferido ou que ocorra o fato previsto no artigo anterior. 

Art. 5°. O contribuinte será excluído do REFlS diante da ocorrência de uma das 
seguintes hipóteses, independentemente de qualquer notificação ou interpelação, judicial ou 
extrajudicial'" 

-' 

I - Inadimplência, de 02 (duas) parcelas consecutivas, ou de 04 (quatro) alternadas, o 
que primeiro ocorrer,-

~. 

II - Inobservância de qualquer das exigências estabelecidas nesta ler, () 
,,-{f. 
/' 

III- constituição de crédito tributário ou não, lançado de oficio, coMt,spondente a 
tributo abrangido pelo REFlS e não incluído na confissão a que se refere o attigo 2° desta Lei, 
salvo se integralmente pago em 30 (trinta) dias, contados da constituição definitiva ou, 
quando impugnado o lançamento, da intimação da decisão administrativa ou judicial que o 
tornou definitiv~;:' 

IV- Falência ou extinção, pela liquidação da pessoajurídicr, 

V- Falecimento ou insolvência do sujeito passivo quando pessoa fisica, devendo os 
herdeiros e sucessores assumirem solidariamente as obrigações do REFI~ 

VI - Cisão de pessoa jurídica, exceto se a sociedade nova oriunda da cisão ou aquela 
que incorporar a parte do patrimônio permanecerem estabelecidos no Município de 
Cachoeirinba-PE, e assumirem solidariamente com a cindida as obrigações do REFI~i 

VII - prática de qualquer ato ou procedimento que tenha por objetivo diminuir, 
subtrair ou omitir informações que componham a base de cálculo para lançamentos de 
tributos municipaii1,~ 
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§10. A exclusão do contribuinte do REFIS acarretará a imediata exigibilidade de 
totalidade dos débitos tributários ou não tributários confessados e ainda não pagos, 
restabelecendo-se ao montante confessado os acréscimos legais previstos na legislação 
municipal à época da ocorrência dos respectivos fatos geradores, com a inscrição automática 
do débito em dívida ativa e consequente cobrança judicial, com imputação de honorários 
advocatícios de 10"/0 sobre o valor total da dí ida. 

\ '"' "l (>--"0.1 W~ 
§2°. Sem prejuízos das penalidades previstas neste artigo, as parcelas pagas após os 

respectivos vencimentos sofrerão acréscimos de correção monetária, juros de mora, multa de 
mora e complementação de mais 5% de honorários advocatícios .~ 

\J '~i ......... ' \,.~o( te "\.'" 

AI·t. 6°. O Chefe do Poder Executivo estabelecerá os procedimentos para o 
processamento dos pedidos de inscrição ao REFlS e do parcelamento de que trata a presente 

Lei . 

Art. 7°. Fica a cargo do sujeito passivo a comunicação formal da adesão do REFlS nas 

execuções fiscais que já estejam tramitando na esfera judicial. 

AI·t. 8°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 

disposições em contrário. 

,.omissZlo ele Justiça e Ro ".L '_ ' 

é de Parecer r:1YLc:!!l0& __ ~ 
, ; cho~i! _fL_.!?-~binete do Prefeito, em 12 de novembro de 2024. 

----.,j'l/:~~~~:__;,ç;.-----__+V.ALDO O E Assinado de forma digital por 

==::~:~~~~~~~~===~~~~~~ rVALOO DE ALMErDA065644816400 
EIDA:65644816400 Dado" 2024.11.,2,1038"5 ,03'00' 

_ ._._-~.«-"., ____ , .. _ lVALDO DE ALMEIDA 
Prefeito 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE 
GABINETE DO PREFEITO 

JUSTIFICATIVA 

Gabinete do Prefeito, em 12 de novembro de 2024. 

SENHOR PRESIDENTE 

SENHORES(AS) VEREADORES(AS), 

Estamos encaminhando para apreciação dessa Egrégia Casa Legislativa, o Projeto de 

Lei que trata sobre a alteração de redação de dispositivos da Lei Municipal n.o 1.216/2015 

para readequar. 

Diante da necessidade de estimular a ampliação da arrecadação municipal, encaminho 

o presente projeto de lei que instaura o mecanismo de refinanciamento das dívidas tributárias 

e não tributárias, de modo a facilitar e estimular o pagamento dos débitos com o fisco 

municipal, concedendo descontos e redução de encargos, bem como a possibilidade de 

parcelamento dos valores. 

A iniciativa de recebimento de valores é importante para que o município tenha mais 

receita e possa dar cumprimento aos seus deveres constitucionais, fornecendo melhores 

serviços públicos para a população. 

Portanto, diante da importância do tema, por se tratar de extrema relevância para a 

coletividade, encaminho em anexo o referido projeto para apreciação. 

Sem outro assunto para o momento, aproveitamos a oportunidade para renovar a 

Vossas Excelências, os nossos melhores protestos de elevada estima e alta consideração. 

IVALDO DE Assinado de forma digital por 
IVALDO DE ALMEIDA:65644816400 
Dados: 2024.11.12 11 :38:34 -03'00' ALMEI DA:65644816400 

IV ALDO DE ALMEIDA 
Prefeito 
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.' Câmara Municipal dE! CachoE!irinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

Um novo governo. Uma nova história. Uma novo cOmera 

PARECER N° 025 DE 22 DE NOVEMBRO DE 2024. 

Autor: Poder Executivo Municipal 

1 - RELATÓRIO. 

Da Comissão de Justiça e Redação sobre o 
Projeto de Lei nO 020/2024 "Instaura Programa de 
Recuperação Fiscal no muruclplO de 
CachoeirinhalPE e dá outras providências" 

o Sr. Presidente da Câmara Municipal de Cachoeirinha, Estado de Pernambuco, 
encaminhou a esta Comissão de Justiça e Redação o Projeto de Lei n° 020/2024, que institui o 
Programa de Recuperação Fiscal - REFIS no âmbito mUlÚcipal. 

II - VOTO DA RELATORA. 

A iniciativa do Poder Executivo MUlÚcipal em apresentar Projeto de Lei que 
possibilita o parcelamento dos débitos de natureza tributária e de outros débitos de natureza não 
tributária junto ao Município por parte dos contribuintes, vem corno possibilidade dos cofres 
públicos não sofrer perdas, pois como sabemos, os débitos existentes junto ao erário municipal é 
de grande vulto, visto que com a possibilidade do parcelamento, aumentam as chances dos cofres 
mUlÚcipais receberem os débitos existentes para com ele, 

Importante destacar, que na legislação municipal já existe norma que regulamenta 
essa possibilidade - Lei MUlÚcipal n° 1.171 de 20 de setembro de 2012, contudo, depois de um 
estudo aprofundado, percebemos que o Projeto de Lei n 020/2024, apresenta-se como norma com 
maiores especificidades, proporcionando maior segurança jurídica na relação de negociação entre 
ao ente federativo municipal e o contribuinte, 

Ressalte-se que na legislação pátria, existem inúmeras leis que possibilitam o 
parcelamento de dívidas junto a órgãos e autarquias, como também outros entes da federação, e 
tomando-se como apoio tais regramentos, desta feita, fica assegurado que não ensejará uma 
possível ação de inconstitucionalidade a deliberação plenária do Projeto de Lei em tela analisado. 

Que o referido Projeto de Lei nO 020/2024 seja encaminhado ao Plenário para 
apreciação dos Nobres Colegas Edis. 

'---'-KllV, ' ~ _ 

OLIA SOUZA XAVIER 
- Relatora-

de novembro de 2024, 

V AL ~: ALDOMIRO DA SILVA 
-Membro -

Rua Alexandre Protásio, 64, fone: (8 1) 3742-1199 - e-mail: cmvcachoeirinhaye@hotmaif.com - CNP J: 11.470.523/0001-18 
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Projeto de Lei n° 019/2024 . 

Câmara Municipal de Cachoeirinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

Um novo Qaverno. Uma novo hisfôria. Uma nova cOmora 

TRAMITAÇÃO 

Dispõe sobre a concessão de jazigo em cemitérios 
públicos municipais, e dá outras providências. 

Apresentado pelo(a): PODER EXECUTIVO MUNICIPAL. 

Leitura em: {l de ;(1 de 2024. 

Encaminhado à(s) Comissão(ões) de: ,.díu~">!JT7q<jL!A!........l(L5-'!;eowt&.:=r::,L==-_________ _ 

Em: 12.. de 11 de 2024. 

Aprovado (y) / Rejeitado ( ) em r Votação em: ~ de .UOI»}A ntp 

Aprovado (I() / Rejeitado ( ) em 2a Votação em: ~ de Jvr::Jv0l'l f?tv::> 

Rua Alexandre Protásio, 64, fone: (81) 3742-1199 - e-mail : cmvcachoeirinhaye@hofmail.com -CNPJ : 11 .470.523/000 1-1 8 



, -
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE 

GABINETE DO PREFEITO 

MENSAGEM N° 017/2024 

A Sua Excelência, o S."" Ve."eado." Leonardo José de Almeida Costa 

Presidente da Câmam Municipal de Cachoeirinha/PE 

E demais Senhores Ve."eadores, 

Estamos encaminhando para apreciação dessa Egrégia Casa Legislativa, o Projeto de 

Lei que trata sobre a concessão de jazigo em cemitérios públicos municipais e dá outras 

providências. 

Sem outro assunto para o momento, aproveitamos a oportunidade para renovar a todos 

os nossos melhores protestos de elevada estima e consideração. 

Gabinete do Prefeito, em 12 de novembro de 2024. 

IVALDO DE Assinado de forma digital por 
IVALDO DE ALMEI DA:65644816400 

ALMEIDA:65644816400 Dados: 2024.11.1211:39:06 -03'00' 

IVALDO DE ALMEIDA 
P."efeito 
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PREFEITURA MUNICIPAL ó~'ê~H®~fWl~~ S:~o(lirinh~ 
GABINETE DO PR~ffilmo de~~<;L._. 

_~,S 

PROJETO DE LEI N°,0f1 12024 

'miuao de Justiça e R,,~I , i/i.., 
<, (e Parecer 

ri ceitinha, 

f'!lU;;:>r:NTElitê\~. 
Dispõe sobre a concessão de jazigo em cemitérios 
públicos municipais e dá outras providências. 

DO MUNICÍPIO DE CACHOEIRINHA, Estado de 

Pernambuco no uso de suas atribuições constitucionais deferidas na Lei Orgânica Municipal , 

submete à apreciação da Câmara de Vereadores o Seguinte Projeto de Lei . 

Al't, 1°, Fica o Município autorizado a alienar concessão de uso de jazigo nos cemitérios 
públicos municipais, cujo tamanho será regulamentado em projeto específico. 

Parágrafo Único. A a li enação da concessão de jazigo somente será feita a pessoa maior e 
capaz, nos termos da lei civil , sendo vedada a aquisição de mais de uma concessão por um 
mesmo adquirente. 

Al't, 2°, A concessão de jazigo poderá ser gratuita ou remunerada, subdividida esta em 
perpétua e temporária. 

Art, 3°, Para os fins desta lei, entende-se por: 

Concessão gratuita: aquela concedida a quem preencha os requisitos 
socioeconômicos dispostos em regulamento próprio, di vidindo-se em; 

a) concessão tempol'ária: aquela concedida pelo prazo mílllmo de 3 (três) anos, a 
depender das condições técnicas para exumação; 

b) concessão perpétua: aquela que autoriza o uso permanente do jazigo a seu titular. 

TI - Concessão remunerada: aquela adquirida mediante pagamento do preço público 
correspondente, dividindo-se em: 

c) concessão tempol'á ria : aquela concedida pelo prazo mínimo de 3 (três) anos, a 
depender das condições técnicas para exumação; 

d) concessão perpétua: aquela que autoriza o uso permanente do jazigo a seu titular. 

Praça Presidente Kennedy, 126 - Centro - CEP 55.380-000 - Fones: (81) 3742 11-56/3742-1200 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE 
GABINETE DO PREFEITO 

§ 1°. O valor devido, na concessão remunerada, pela utilização efetiva ou pela 

disponibilidade dos serviços, por perpetuidade de jazigo, cobrada anualmente, é de R$ 120,00 
(cento e vinte reais) 

§2° A fa lta de pagamento da Taxa de Manutenção de Cemitérios Municipais por 2 (dois) 
anos consecutivos ou 3 (três) anos alternados importa a caducidade da concessão, ficando o 
jazigo desimpedido para reutilização, observadas as formalidades legais e regulamentares. 

§3°. Observado o prazo estabelecido na alínea "a" do inciso I e li deste artigo, os ossos 
serão exumados e depositados em ossuário ou incinerados pelo poder público. 

§4°. Caberá à Secretaria de Administração, quando da inumação, cientificar o sucessor ou 
o responsável pelo sepultamento do disposto no § 1° deste artigo. 

Art, 4°, A concessão perpétua a que se refere esta lei é pessoal e intransferível por ato 
intervivos, admitindo-se, contudo, a transferência causa mortis para sucessor legítimo, em 

consonância com o disposto no art. I .829 do Código Civil. 

§ 1". As formas e os prazos para a transferência causam mortis serão disciplinadas por 
meio de decreto e sua inobservância implicará caducidade da concessão e consequente 
retomada do jazigo pela municipalidade. 

§2°. O falecimento de concessionário que não deixar sucessores legítimos autoriza a 
declaração de caducidade pela municipalidade. 

§3°. Na impossibilidade de comprovação dos requisitos exigidos para transferência da 
concessão perpétua, que serão estabelecidos em decreto próprio, e uma vez determinada a 
caducidade desta, nos termos do § I ° deste artigo, faculta -se ao sucessor o exercício do direito 
de preferência para aquisição do mesmo jazigo. 

Ao't, 5°, A concessão perpétua que incorrer em quaisquer das causas de caducidade 
previstas nesta lei autoriza a retomada do jazigo pelo poder público e a possibilidade de 
exumação dos restos mortais nele existentes. 

Parágrafo Único. Os ossos objeto da exumação de que trata o caput deste artigo serão 
acondicionados em local apropriado, conforme regulamento próprio, e devidamente 
identificados. 

Art, 6°, Fica o titular de concessão perpétua obrigado a manter o jazigo limpo e a realizar 
obras de conservação e reparação no que houver construído. 
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§ 1°. As obras de que trata o caput deste artigo sào aquelas que, a critério do poder público 

municipal, forem necessárias para estética, segurança, salubridade e higiene públicas. 

§2"- Na falta de limpeza, conservação e reparos necessários no jazigo, conforme previsto 

no caput deste artigo, o poder público municipal notificará o responsável, para que tome as 
providências cabiveis, no prazo de 120 (cento e vi nte) dias. 

§3°. Esgotado o prazo definido no § 2° deste artigo e permanecendo inerte o responsável, 
considerar-se-á a ocorrência de abandono do jazigo, com a consequente declaração de 
caducidade da concessão. 

A,·t. 7°, A declaração de caducidade da concessão não gera direito à indenização. 

Art. 8°, Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito, em 12 de maio novembro de 2024. 

IVALDO DE Assinado de forma digital por 
IVALDO DE ALMEIDA:656448164oo 

ALMEIDA:65644816400 Dados: 2024.11.1211 :38:57 -03'00' 

rv ALDO DE ALMEIDA 
Prefeito 
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GABINETE DO PREFEITO 

JUSTIFICA TIV A 

SENHOR PRESIDENTE 

SENHORES(AS) VEREADORES(AS), 

Gabinete do Prefeito, em 12 de novembro de 2024. 

Estamos encaminhando para apreciação dessa Egrégia Casa Legislativa, o Projeto de 

Lei que trata sobre a concessão de jazigo em cemitérios públicos municipais e dá outras 

providências 

Com a conclusão do processo de aqUisIção de novo terreno para a expansão do 

cemitério municipal, o município está finalizando todos os projetos necessários para que 

sejam fornecidos novos espaços para o enterro de corpos (jazigos) . 

Dessa forma, com o propósito de regulamentar e regularizar a modo de concessão de 

uso dos referidos espaços públicos, faz-se necessário submeter a esta casa legislativa proposta 

para o uso do referido espaço, de modo que seja assegurado o acesso a todos os munícipes, 

observando àqueles que não possuem condições de arcar com os preços públicos para a 

obtenção da concessão pela via onerosa. 

Importante esclarecer, ainda, a importância do tema, seja pela garantia de conforto 

para os restos mortais dos munícipes e seus entes queridos, seja por se tratar em última 

instância de uma questâo de saúde pública. 

Portanto, diante da importância do tema, por se tratar de extrema relevância para a 

coletividade, encaminho em anexo o referido projeto para apreciação. 

Sem outro assunto para o momento, aproveitamos a oportunidade para renovar a 

Vossas Excelências, os nossos melhores protestos de elevada estima e alta consideração. 

IVALDO DE Assinado de forma digital por 
IVALDO DE ALMEIDA:65644816400 

ALMEIDA:65644816400 Dados: 2024.11.1211:39:17 -03'00' 

IV ALDO DE ALMEIDA 
P,'efeito 

Praça Presidente Kennedy, 126 - Centro - CEP 55.380-000 - Fones: (81) 3742 11-56/3742-1200 
CNPJ nO 10.091 .619,0001-02 - www.cachoeirinha .pe .gov.br 



Câmara Municipal da Cachoairinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

Um novo governo. Uma novo história. Uma novo cOmara 

PARECER N° 024 DE 18 DE NOVEMBRO DE 2024. 

Da Comissão de Justiça e Redação sobre o 
Projeto de Lei nO O 19/2024, que "Dispõe sobre a 
concessão de jazigo em cemitérios públicos 
municipais e dá outras providências.". 

Autor: Poder Executivo Municipal de Cachoeirinha - PE. 

I-RELATÓRIO. 

Através da Mensagem nO 017/2024 o Senhor Prefeito do Município, encaminhou 

à Cãmara Municipal de Cachoeirinha, o Projeto de Lei nO O 19/2024, que autoriza a concessão de 

jazigos em cemitérios público municipal e dá outras providências 

De acordo com o Regimento Interno desta Casa Legislativa, o Sr. Presidente 

enviou a esta Comissão de Justiça e Redação o referido Projeto de Lei para fins de emissão de 

parecer. 

II - VOTO DA RELATORA. 

o Projeto de Lei ora analisado fundamento legal na Lei Orgânica Municipal, em 

seu Art. 119, combinado com o Art. 125, que rege o seguinte "O Município, preferencialmente à 

venda ou à doação de bens imóveis, cal/cederá direito real de uso, mediante concorrência", ainda 

consubstanciado no parágrafo único do mesmo artigo que determina o seguinte "A cOl/corrêl/cia 

poderá ser dispel/sada qual/do o uso se destil/ar a cOl/cessiol/ário do serviço público, el/tidades 

assistel/ciais ou verificar-se releval/te il/teresse público na concessão, devidamente justificado". 

No tocante da dispensa de concorrência, também percebesse que o Projeto de Lei 

em epígrafe, atende a mais esse requisito para se adequar nos termos da legislação, pois, a 

finalidade da concessão dos jazigos, ou seja, está configurado serviço público a ser destinado, e os 

cessionários são pessoas em vulnerabilidade social 

Em vista do que foi exposto, não c templo óbice ao Projeto de Lei ora analisado. 

Sala das Comissões, p"",,,,,, 

SÍLVIA MA~~~~fu2 

Rua Alexandre Protásio, 64, fone: (81 ) 3742-1199 - e-mail: cmvcachoeirinhaye@holmail.com - CNP J: 11.470.523/0001-18 



Projeto de Lei n 0018/2024. 

Câmara Municipal dE! CachoE!irinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

Um novo governo. Uma novo histôria. Uma novo cOmora 

TRAMITAÇÃO 

Dispõe sobre a denominação de duas ruas do 
loteamento Vila Nova em nossa cidade com os 
nomes de Luiz Cavalcanti de Albuquerque e 
Josefa Alves de Albuquerque, e dá outras 
providências. 

Apresentado pelo(a): VEREADOR CíCERO VENÂNCIO MARlANO. 

Leitura em: U. de k? de 2024. 

Encaminhado à(s) Comissão(ões) de: ",.i1íJ.29=ciíl~~~1:.L.:1S0:::~~=l!::t~=-_________ _ 

Em: -u- de ~ de 2024. 

Aprovado ~ / Rejeitado ( ) em 1" Votação em: 25- de /2l7ftJ1Óltç.. de 2..7V(. 

Aprovado f>tJ / Rejeitado ( ) em 2" Votação em: ~ de WlA:>M &/2-0 de 6-07'1 . 

Rua Alexandre Protâsio, 64, fone: (81) 3742-1199 - e-mail: cmvcachoeirinhaye@hotmaiJ. com - CNPJ : 11 .470.523/000 1-1 8 



PROJETO DE LEI N° 018/2024. 

Cim:aro Mu·,ic:ipal d~ Carhollitinha 

A C .. " .. , . 4:v-::rtZ'C;.Ab-

Câmara Municipal de Cachoeirinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

Um novo ooverno. Uma novo história. Uma novo cOmOrO 

~~ 
~ I 

Dispõe sobre a denominação de duas ruas do 
Loteamento Vila Nova em nossa cidade com os 
nomes de Luiz Cavalcanti de Albuquerque e Josefa 
Alves de Albuquerque e dá outras providências. 

Art. 1° Denominar-se-ão duas ruas do Loteamento Vila Nova em nossa cidade com os nomes de Luiz 

Cavalcanti de Albuquerque e Josefa Alves de Albuquerque. 

Art. 2°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 22 de outubro de 2024. 

CÍCERO VENANCIO MARIANO 
., - VeretJdo~-

ComLuao a e u sti ça e R~J ~! çaO 

é d e Parec _~~.~u.I...--__ _ 
JlJSTIFICATIVA EM ANEXO. 

''' L''U J.s:;> I~y 
_._---~ 

Sala das Sessões, 22 de o bro de 2024. 

Rua Alexandre Protásio, 64, fone : (81 ) 3742· 11 99 - e-mail :cmvcachoeirinhaye@hotmoil.com - CNPJ: 11.470.523/0001-18 
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BIOGRAFIA 

Luiz Cavalcante de Albuquerque, também conhecido como 
Luiz de Sérgio, nasceu em Cachoeirinha, Pernambuco, em 21 /06/1 922. 
É filho de Sérgio Cavalcanti de Albuquerque e Olímpia Jovelina de 
Almeida, teve sete innãos. Casado com Josefa Alves de Albuquerque, 
conhecida como Dedi Moita, nascida em 19/02/1 930, filha de Josefa 
Alves de Melo e de José Francisco da Silva, residentes no sítio Moita 
do Meio, município de Tacaimbó-PE. 

Luiz Cavalcante de Albuquerque, possuía o antigo MOBRAL 
(Movimento Brasileiro de Alfabetização); Dona Dedi, estudou até a 4' 
Série, chegou a ser professora no sítio Moita do Meio e em sua 

residência, no sítio Riacho Doce. Sempre sonhou em ser veterinária, fazendo posteriormente um 
curso, por correspondência, formando-se. Em 1944, Seu Luiz de Sérgio foi considerado reservista de 
I' categoria no Ministério da Guerra, 7" RM, 21 0 Batalhão de Caçadores, tempo de serviço: incluído 
em 17/Xl/1944 e excluído em 15/1111946, em Caruaru-PE. 

Na década de 50, Luiz Cavalcante e Josefa Alves se casaram, na mesma época Luiz 
Cavalcante de Albuquerque adquiriu Wlla propriedade rural no sítio Riacho Doce, onde fixou 
residência e deram início a sua família . Dessa união nasceram II filhos: Maria Auxiliadora Alves de 
Albuquerque, Bernadete Alves de Albuquerque, Genildo Alves de Albuquerque, Gilvan José Alves 
de Albuquerque, Gilvanete Alves de Albuquerque, Jacira Alves de Albuquerque, Gilvete Alves de 
Albuquerque, Genilda Alves de Albuquerque, Gilson Alves de Albuquerque, Jacilda Alves de 
Albuquerque e Gilvaneide Alves de Albuquerque. 

Na década de 1960 era proprietário de uma fábrica de lacticínios, no sítio Riacho Doce, em 
Cachoeirinha, onde produzia o queijo de coalho e queijo de manteiga, produtos de suma importância 
para a economia da cidade de Cachoeirinha, assim como o comércio do leite de vaca. Também era 
agricultor e pecuarista, sempre trabalhou em suas terras junto com a esposa e seus filhos, que ao 
crescerem iam auxiliando os pais na lida com o trabalho no campo. Dona Dedi, além de ajudar o 
esposo no campo e cuidar dos filhos, fazia doces e bolos para a comercialização, a qual os filhos 
sempre ajudavam. 

Todos trabalhavam juntos para manter a família, o desenvolvimento do comércio dos seus 
produtos e a manutenção das terras que iam adquirindo com o passar do tempo. Luiz e Dedi, nunca 
se enfraqueceram diante das dificuldades e dos problemas, pois quanto maior o problema mais a 
vitória era certa. Seu Luiz, era um homem a frente de seu tempo, vislumbrava o futuro e o foi 
construindo com muita perseverança e trabalho. Na década de 70, a convite de seu Déu Pipoca, 
participou de um projeto para instalar energia elétrica em sua propriedade rural. Na década de 1980, 
implementou um sistema de abastecimento de água, a partir de wn açude, que tinha em uma de suas 
propriedades, não só para abastecer a casa onde moravam, tornando-se uma das poucas residências 
rurai s que tinham água encanada mas também para as cocheiras onde alimentavam o gado, facilitando 
assim o trabalho. 



Em 25 de novembro de 1976 faleceu a primogênita do casal, Maria Auxiliadora Alves de 
Albuquerque, aos 26 anos, em um acidente envolvendo um carro de boi. A tragédia marcou a família 
de forma indescritível, assim como os amigos, familiares e a cidade. Contudo, após a tragédia, a 
família continuou a crescer e a se desenvolver. Não imaginavam que depois de quase 7 anos do 
falecimento da primeira filha, iriam vivenciar novamente mais uma perda precoce e repentina. Aos 
02 de abril de 1983, aos 60 anos, falece de infarto, seu Luiz Cavalcante de Albuquerque, a caminho 
da missa de sábado de Aleluia, na cidade, deixando todos abalados e entristecidos. Falecia não só o 
pai da família de dona Dedi Moita, mas também o esposo, o amigo, comerciante, agricultor, homem 
exemplo de força, coragem e integridade para toda a cidade de Cachoeirinha. 

Após a morte de seu Luiz de Sérgio, Dona Dedi Moita, precisou ser ainda mais forte, pois 
haviam 10 filhos para ela cuidar assim como todo o trabalho no campo. Dona Dedi, continuou firme 
e perseverante, sendo agora, o alicerce de toda família Albuquerque. Cada filho recebeu sua 
respectiva parte da herança, basicamente de terras e Dona Dedi ficou com a outra metade, já que era 
meeira com os filhos. A partir deste ponto, os filhos continuaram auxiliando a mãe e também 

~ começaram a direcionar suas próprias vidas. Alguns casaram e permaneceram na cidade de 
Cachoeirinha, outros foram ao estado de São Paulo e também à Bolívia, onde casaram e constituíram 
tàmília. Dona Dedi, continuou com o trabalho no campo, como pecuarista, o comércio do leite, 
fabricação do queijo de coalho e criação de galinhas. Todo o trabalho girava em tomo da manutenção 
do patrimônio da família e o sustento da mesma, já que ainda tinha filhos solteiros. 

Dona Dedi, valorizava os estudos era ávido o seu desejo de conhecer e aprender. Enquanto 
professora ensinava o antigo MOBRAL em sua residência, inclusive ao seu esposo, seu Luiz de 
Sérgio. Incentivou os filhos a estudarem, transmitiu aos netos a importância do conhecimento, 
participava das formaturas dos seus netos, gostava da casa cheia e mesa farta, tinha vários livros de 
receitas, pois destacava-se também na cozinha. Sempre recepcionou bem aqueles que iam visitá-la, 
com seus bolos e doces. Com a chegada dos netos, os que estavam mais próximos, na cidade, sempre 
iam aos domingos, junto com seus pais, filhos de Dona Dedi, à casa de vó Dedi, como era 
carinhosamente chamada. Lá, criaram muitas lembranças de uma infância cheia de brincadeiras com 
os primos, almoço de domingo regado a boa comida, histórias contadas por Dona Dedi e muitas festas 
de aniversário, data que ela fazia questão de comemorar. Era uma mulher de poucas palavras mas 
extremamente sábia nas suas colocações, do seu jeito, é verdade, mas com muita sabedoria e trabalho 
desenvolveu o seu papel, na família Albuquerque. Como toda família, tiveram algumas desavenças 
pelo percurso. 

Em meados dos anos 2000, Dona Dedi, decide comprar uma casa na cidade, mudando-se para 
a mesma, continuou indo ao sítio riacho Doce, praticamente todos os dias, agora o filho, Gilvan Alves 
é quem começa a residir na propriedade. Em 12 de agosto de 2017, aos 87 anos, falece Dona Dedi 
Moita, vítima de um A Vc. A família Albuquerque, vivencia novamente a angústia e tristeza da perda 
de um ente querido. Dona Dedi, sempre forte, cheia de vida, disposta, trabalhadora é silenciada em 
uma manhã de sábado. 

Toda a trajetória de Seu Luiz de Sérgio e Dona Dedi Moita foi pautada na perseverança, no 
trabalho e na integridade. Deixaram 10 filhos, 31 netos e 25 bisnetos. O seu legado de honra e 
honestidade é indelével para todos da família Albuquerque e da cidade de Cachoeirinha. 

Cachoeirinha. 14 de outubro de 2024. 
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" Câmara Municipal de Cachoeirinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

Um novo governo. Uma nova história. Uma nova cOmera 

PARECER N° 023 DE 25 DE OUTUBRO DE 2024. 

Da Comissão de Justiça e Redação sobre o 
Projeto de Lei nO O 18/2024, que "Dispõe sobre a 
denominação de duas ruas do loteamento Vila 
Nova em nossa cidade com os nomes de Luiz 
Cavalcanti de Albuquerque e Josefa Alves de 
Albuquerque, e dá outras providências." . 

Autor: Vereador Cícero Venâncio Mariano. 

I - RELATÓRIO. 

o Sr. Presidente da Câmara Municipal de Cachoeirinha, encaminhou a esta 

Comissão de Justiça e Redação, o Projeto de Lei nO O 18/2023, que dá denominação de ruas sem 

denominação no Loteamento Vila Nova, no bairro Pombos, no Município de Cachoeirinha, Estado 

de Pernambuco. 

De acordo com o Regimento Interno desta Casa Legislativa, o Sr. Presidente 

enviou a esta Comissão de Justiça e Redação o referido Projeto de Lei, para fins de emissão de 

parecer. 

11 - VOTO DA RELATORA. 

A matéria em tela analisada esta de acordo com as normas que determina a Lei 

Orgânica Municipal na Sessão m, art. 17, Inciso XIII, que rege o seguinte: "dar denominação 

aos prédios, ruas e logradouros públicos, observando o disposto no artigo 239 da Constituição 

do Estado de Pernambuco; ", quando preleciona a competência originária do Poder Legislativo 

dispor sobre, entre outras, a dar denominação a logradouros públicos. 

Que o referido Projeto de Lei, seja encaminhado ao Plenário para apreciação dos 

Nobres Colegas Edis. 

SÍLVIAMAGN 
-R 

25 de outubro de 2024. 

~~~C~IO MARIANO 

- Presidente - ç3? 2 ::>::::> 

UZA XAVIER V ALl\.iIí? V ALDO MIRO DA SILVA 
- Membro-

Rua Alexandre Protásio, 64, fone: (81) 3742-1199 - e-mai l: cmvcachoeirinha.pe@hotmail. com - CNP1: 11.470.523/0001-18 
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Proje/II dI! l.ei 11" 1!l6/ZIlZ-I 

Câmara Munic ipal de Cachoeirinha 
Casa Vmador Cícero Cintra 

;, 

1 RAMJTA ÇÃO 

Itera o inc iso I. do 1\11. 12 da Lei Municipal nO 
1.218/20 15, que lixa o Sa lário de Consdhciro 
rutelar do Município de Cachoeirinha/PE e dá 
outras providências. 

Apresel/lac/o "e/o(a): POllER 1<:'\1 :( I TI\'O MlflitC II'AL. 

Leilura em: z.'ií de A'!? de 207-1. 

Aprol'ado f14 / Rejeitado ( ) em I" I ataçe;o em: _/ f _ de __ de ~IC 

lprol'{u/o fIO I Rl'jeiwdo ( ) em ]" , fI/are;n em: Jf( de ~~ __ _ de~ __ 

RlM I\k'\"nll r ~ !'rfl(;bl' (lI hllW IX 1I .i/·t2 Il'N c-lU.ul ('lIIlmcJlOt'lrIllhll {Jl' ~ IlOrmml com - CNI'J li ·H052J:OOOI-1 S 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE 
GABINETE DO PREFEITO 

MENSAGEM N° 013/2024 

A Sua Excelência, o Sr. Vereador Leonardo José de Almeida Costa 

Presidente da Câmara Municipal de Cachoeirinha/PE 

E demais Senhores Vereadores, 

Estamos encaminhando para apreciação dessa Egrégia Casa Legislativa, o Projeto de 

Lei que trata do reajuste de vencimentos do cargo eletivo municipal de Conselheiro Tutelar 

em razão da necessidade de adequação das remunerações em decorrência das perdas 

inflacionárias. 

Sem outro assunto para o momento, aproveitamos a oportunidade para renovar a todos 

os nossos melhores protestos de elevada estima e consideração. 

Gabinete do Prefeito, em 28 de maio de 2024 . 

. 0L 
IV ALDO DE ALMEiDA 

Prefeito 

Praça Presidente Kennedy, 126 - Centro - CEP 55.380-000 - Fones: (81) 3742 11-56/3742-1200 
CNPJ nO 10.091 .619-0001-02 - www.cachoeirinha.pe.gov.br 



. ; PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE 
GABINETE DO PREFEITO 

PROJETO DE LEI N°. (t,?Ic, /2024 

crmlra Municipal de Cachoeirinha 

~=:t:~~~-' -
Para o daviô() P:F"' ,:c.r , cm_~ 

~I ~~ 

Altera o inciso I, do Arl. 12 da Lei Municipal nO 

1.2 I 8/2015, que fixa o Salário de Conselheiro 

Tutelar do Município de Cachoeirinha/PE e dá 

outras providências. 

\o q§i~ CÂOW\A O 
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CACHOEIRINHA, Estado de 

Pernambuco no uso de suas atribuições constitucionais deferidas na Lei Orgânica Municipal , 

submete à apreciação da Câmara de Vereadores o Seguinte Projeto de Lei. 

Art. I". O inciso I, do Art. 12 da Lei Municipal nO 1.2 I 8120 15 passa a vigorá com a 

Com.i6Ufo ~uTUWi1:t%ã&:Redaçao 
é de Parecer ~. "Art. 12 ... 

CachQeil inha . 
I - os vencimentos dos Conselheiros Tutelares do 

Municipio de CachoeirinhalPE, ficam fixados em R$ 

2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais)". 

Art. 2°. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 

dotações próprias do orçamento municipal vigente. 

Art. 3°. Revogam-se todas as disposições em sentido contrário e altera a Lei 

Municipal N° 1.2 I 8 de 20 I 5, que passa a vigorar na forrna do art. I ° desta ,.. .-
r A 

< r >-
1a 
O> ~ 

o(') 

~' CL 
., .. 

"t:l o 
o 
~ 

..>. 
...lo. < 

~ - >-

x ~ o 
o 

.:B; ~ >-

.4°. Esta Lei entrará em vigor a partir do mês subsequente à san ão da I . 

Gabinete do Prefeito, em 28 de maio de 2024. 

~ . ~ 

IVALDO DE ALMEIDA 
Prefeito 

~ 18 '-
<,$ 

::1 

0 
-~ 
;)o 

'i ~raça 
li 

200 residente Kennedy. 126 - Centro - CEP 55,380-000 - Fones: (81) 37 1 1_-:":f::~:::: ___ J 
CNPJ nO 10.091.619-0001-02 - www.cachoeirinha.pe.gov.br-
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-o PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE 
GABINETE DO PREFEITO 

JUSTIFICATIVA 

SENHOR PRESIDENTE 

SENHORES(AS) VEREADORES(AS), 

Gabinete do Prefeito, em 28 de maio de 2024. 

Estamos encaminhando para apreciação dessa Egrégia Casa Legislativa, 

o Projeto de Lei que trata do reajuste de vencimentos do cargo eletivo municipal de 

Conselheiro Tutelar em razão da necessidade de adequação das remunerações em decorrência 

das perdas inflacionárias. 

A recomposição salarial é importante para que os vencimentos dos cargos 

não fiquem defasados frente a inflação acumulada nos últimos anos. Ademais, segundo o a11. 

134 da Lei 8.069/90 - ECA, a lei municipal disporá sobre a remuneração dos membros do 

Conselho Tutelar. 

Logo, ressaltamos que o Projeto de Lei ora submetido à apreciação de 

Vossas Excelências, trata-se de matéria que encontra absoluto amparo legal pois se enquadra 

em todos os tennos legais. 

Sem outro assunto para o momento, aproveitamos a oportunidade para renovar 

a Vossas Excelências, os nossos melhores protestos de elevada estima e alta consideração. 

k~: 
IV ALDO DE ALMEIDA -

Prefeito 

Praça Presidente Kennedy, 126 - Centro - CEP 55.380 0 000 - Fones: (81) 3742 11-56/3742-1200 
CNPJ nO 10.091 .619-0001-02 - www.cachoeirinha.pe.gov.br 
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Projeto de Lei 11" OJ 51201,1. 

Câ JTlara Mun icipal dE! CachoE!irinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

I, 

TRAM ITAÇÃO 

Concede reajuste de vencimentos aos servidores 
públicos muni cipais, a ltera a Lei nO 1.360/2022 c 
dá outras providências, 

Apre.\el1tado pe!O(II): PODEI{ t' H t Tt\-O Mll\tCII'AL, 

Leiturl/ 1'11/: Z'íI de ~ '[) de 202-1. 

El1cami"llIIdo à(l) ('o/1/i.utio((je\) dl': .ju5-rtC,!1 (,f;' ~_i __ 

Em: ~ de ~ de 202-1, 

Aprovado ()9. / Rejeitado ( ) em {" I ofaçtio em: 4i de --tfu.JtI!:z __ de ?D7.Jt 

1prol'lldll {flJ / Rejeitado ( ) em 2" I átllçtio 1'11/: .(-g de _#~_ _ 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE 
GABINETE DO PREFEITO 

MENSAGEM N° 012/2024 

A Sua Excelência, o Sr. Vereador Leonardo José de Almeida Costa 

Presidente da Câmara Municipal de Cachoeirinha/PE 

E demais Senhores Vereadores, 

Estamos encaminhando para apreciação dessa Egrégia Casa Legislativa, o Projeto de 

Lei que trata do reajuste de vencimentos dos cargos de Agente administrativo I e 11 e Auditor 

de Controle Interno do quadro de servidores públicos municipais, em razão da necessidade de 

adequação das remunerações em decorrência das perdas inflacionárias. 

Ressaltamos, que o Projeto de lei ora submetido à apreciação de Vossas Excelências 

trata-se de matéria que encontra absoluto amparo legal segundo o art. 37, X da Constituição 

Federal e do Art. 7° da Lei Federal nO 9.504/ 1997, que estabelece a obediência da 

Administração Pública para fixação e alteração de remuneração dos servidores por lei 

específica. 

Sem outro assunto para o momento, aproveitamos a oportunidade para renovar a todos 

os nossos melhores protestos de elevada estima e consideração. 

Gabinete do Prefeito, em 28 de maio de 2024 . 

. gLçj -IV ALDO DE ALMEIDA 
Prefeito 

Praça Presidente Kennedy, 126 - Centro - CEP 55.380-000 - Fones: (81) 3742 11-56/3742-1200 
CNPJ nO 10.091.619-0001 -02 - www.cachoeirinha .pe.gov.br 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE -~-
GABINETE DO P~,~o de Justiça e Redação 

é de Parecer ~ 

PROJETO DE LEI N°, /9(Sí2024 _U I Cb I~ 

Cãrn.r!l Municipal da Cacho8irinha 

A Com issao rk -.;/JJft'(1r:.!L.JL _ 

~-~ .. _-- ---_. , ------

?~~RE~ITO 
Concede reajuste e vencimentos aos servidores 
públicos municipais, altera a Lei nO 1.360/2022 e dá 
outras providências. 

DO MUNICÍPIO DE CACHOEIRINHA, Estado de 

Pernambuco no uso de suas atribuições constitucionais deferidas na Lei Orgânica Municipal, 

submete à apreciação da Câmara de Vereadores o Seguinte Projeto de Lei. 

Art. 1°. Ficam reajustados os salários dos cargos abaixo mencionados, sendo fixadas 

as novas remunerações: 

Agente Administrativo I R$ 1.912.00 

Agente Administrativo II R$ 1.912,00 

Auditor de Controle Interno R$ 3.000,00 

Art. 2". As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 

dotações próprias do orçamento municipal vigente. 

Art. 3°. Revogam-se todas as disposições em sentido contrário e altera a Lei 

, 

;:::-__ =~~al N° 1.360 de 2022 - Anexo I - que passa a vigorar na forma do <JlOI,,.J.;0;.-'l<~~---...,. 

ir l r 
ã~ I~ . r i r 

A .4°. Esta Lei entrará em vigor a partir do mês subscquente à s ;,r )o 
~ 
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Gabinete do Prefeito, em 28 de maio de 2024. 

~ 
IV ALDO DE ALMEIDA 

Prefeito 

' . '-- " >-. ~) ~ t" 
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residente Kennedy, 126 - Centro - CEP 55.380-000 - Fones: (81) 374 
CNPJ nO 10.091 .619-0001-02 _ www.cachoeirinha.pe.gov.br , ___ --_. __ J 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE 

GABINETE DO PREFEITO 

JUSTIFICATIVA 

SENHOR PRESIDENTE 

SENHORES(AS) VEREADORES(AS), 

Gabinete do Prefeito, em 28 de maio de 2024. 

Estamos encaminhando para apreciação dessa Egrégia Casa Legislativa, o 

Projeto de Lei que concede reajuste de vencimentos dos cargos de Agente Administrativo I e 

11 e Auditor de Controle Interno do quadro de servidores públicos municipais e dá outras 

providências. 

A recomposição salarial é importante para que os vencimentos dos 

servidores não fiquem defasados frente a inflação acumulada nos últimos anos. É de se notar 

que a inflação acumulada nos últimos anos vem subindo gradativamente, o que tome 

necessária a recomposição salarial. Além disso, o reajuste salarial possui previsão legal , 

estando consagrado no art. 37, inciso X da Carta Maior, adicionado ao que preleciona os 

artigos: Art. 98 c/c art. 99, §3°, ambos da Constituição do Estado de Pernambuco e ao que 

estabelece o art. 76 da Lei Orgânica Municipal. 

Logo, ressaltamos que o Projeto de Lei ora submetido à apreciação de 

Vossas Excelências, trata-se de matéria que encontra absoluto amparo legal pois se enquadra 

em todos os termos legais. 

Sem outro assunto para o momento, aproveitamos a oportunidade para renovar 

a Vossas Excelências, os nossos melhores protestos de elevada estima e alta consideração. 

~.~ 
IV ALDO DE AÍirnIDA 

Prefeito 

Praça Presidente Kennedy, 126 - Centro - CEP 55.380-000 - Fones: (81) 3742 11 -56/3742-1200 
CNPJ nO 10.091 .619-0001 -02 - www.cachoeirinha.pe.gov.br 
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Projeto de Lei 11 " O 1-1/2024 

Câmara MUnicipal de Cacho8irinha 
Ca ~i:! Vereador Cícero Cintra 

'''_ 'J.' :'.'C -, _, 11'0' 'O ,,:,:rror~l 

TRAMITAÇÃO 

EMENT\: ··Al tera o Ar!. 1 ". em seus l. II c * 10 e 

~ } o. da Lei Municipal nO 1.405/2024. 

e dá outras providencias·- . 

l"rnell(l/((o pelo: 1\1{'~a Iliret()~a da (ârnara Municipal de Vereadores 

de 20:}1. 

t;/Immillhado àM Comis.\õ/J(tjes) de: ./nsripl c Redação. 

Em: z4 de foc;;o:-- de 202./. 

··lprl)\'Ut!o f>t) I Reji'itadu , ) <'11/ 1" i olliç,i,; em: A,( ri" ___ j.,J~. . ti e .:-:z;:Jl-If . 

Aprovado 6<J ! R~jeitlld" ( ) elll r , {·1i!r,:.70 em: ~l{ de ___ Jl.uLfV ___ Ile ?óZ!L . 



PROJETO DE LEI N° 01 .. /202 .. , 

(Va ,\I~,1lI Vire/um) 
Cllmmr! Municijjal ci!; C"d:ceirinha 

~CorniS~f,l_'~'c:rA. _,· €:'l __ 

~ '--, . .. _--- ---
,;:,- , , . 
I <;. j tl o r:~ ~' ;rJo ~.! .. ..:-,' , ",' ! t: (:-' .. ..EJ-' 

Câmara Municipal de Cachoeirinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

EMENTA: "A ltera o Art. 1°, em seus I, fI e § 1° e 

~ 3°, da Le i Municipal nO 1.405/2024. e 

dá outras providências", __ C1L ! ~ .. 4z:m; iif$~.§i1JENTE DA C'\MARA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA. Estado 

U.: J>~rnambuco no uso d.: suas atribulI;iics c ue acor,lo com o di sposto no inciso I. do art. 159 do 

Regimcnto Interno desta r:grégia Casa Legislati va . combinado com o inciso X do art, 37 da 

Constituição Federal. faz saber que o Plenário aprovou e ele Decreta a seguinte Lei: 

Art. 1°. O Art. 1°, em seus I. II e § I o e § 3". da Lei Municipal nO 1.405 , de 26 de março de 2024. cm 

relação aos ca rgos de: Assessor Juriuico. Diretor Juríd ico. Diretor Finance iro e Diretor 

Administrativo passará a ter a seguinte redação : 

"A rt. 1°. (".) 

I - Cargo Efct ivo, 

ASscSSll r 'urídico 

ri - Cargo Comissionado 

Diretor Jurídico 

Dirdor Financeiro 

Diretor Adm inistrati vo 

R$ 3,210,00 

R$ 3,2 10,00 

R$ 3,210,00 

R$ 3,210,00 

,\''f'~ Em virtude do disposto no "mplll" deste artigo, o valor diário do salário referente aos cargos 

de: ;\ sscssor Jurídico correspondcrá a R$ 107,00 (cento e sete reai s) e o valor horário , a R$ 17,83 

(dezessete rea is e oitenta e lrês centa\ os), 

Rua \h:.\andn: I'roIÚ"!II. (.. tnlh,' tH I) J., ... ~ · II {jl) ~·lIIai1:cm"ctlcl/(lt.'lml"l1 pe ii hOlmail.c:om - CNPJ : 11 .470.523/000 I-I ~ 



Câmara Municipal dE! CachoE!irinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

. ..:; ",!,IÓriC. I Jmu 0'/0 ::::'jrr.CrQ 

,\'3'~ Em vi l1udc do dispostn 110 "CUplll" deste m'tigo. o valor diário do salário referente aos cargos 

de : Diretor Jurídico. Diretor Financeim e Diretor Administrativo corresponderão a R$ 107,00 (cento 

e sete reais) e o valor horário. a R$ 17.83 (dezessete reais e oitenta e três centa vos)," 

Art. 2". Esta lei elllrarú em vigor na data de sua publicação. e seus e~eitos. financeiros retroagi ram à 
, , Com&uJo de Justiça e Reô r:r- '" I o d.: JaneIro de 202~ , - d P . s' , e Ae a.-ccer / 

l<: c ~.oail ' 
Sala da, Reun iões. em 28 de maio de 2024, ~=:.r.....:. 

- -

LEONAR~=:~~ C'"",,--oQ..I,l~ '=--___ _ 

GERALDO OIlILON DA SILVA 
10

_ S'ecrehirio _ 

- Presidente -

CíCERO VENÂNCIO MARIANO 
2" - Sec;l'elú,.io -

APRO VA D 
,) LI S T I F I C A T I V A: 

determ i na o A rt , I 59. I do R egi'!ol"l'llO'lllOo' 8g..j.11 .. 1tlói~";'I",,,_,.,...,,,",,M+I'tÍote~!"!!1,,",,@et_!MI_~ 

da Constituição Federal, combinatlo com o que determina os artigos: Ar!. 37. X c/c Ar!. 39, §3° ambos 

da Constituição Federal; adicionado ao que preleeiona os artigos : Ar!. 98 c/c Ar!. 99, §3°. ambos da 

('oll'lituiçào ti l) Estatlo de PCl'Ilambuco c ao que estabelece o Art, 76 da Lei Orgânica Municipal com 

fundamentos no Decreto Federal nO I 1 ,86~. de 27 de dezembro de 2023. 

Sala das Reuniões. em 28 de maio de 20~4, 

LEONA~a:liGFcOSTA 
. Presidel1te -

~, U, 'i1i, ~~r.· 1 L.lLp'Vi.'tr-:~~v;-:.'\'~. ~1Rr.~~rQlIO MA RIANO 
' {(triO - ..;.. _________ ..;....~2u - Secret 'rio-

.. ~rulo ci, 11,' /66 / z.ce-~, 
JO X cQ. ,._ r 

I. 
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I' \Iue 1.I{ ..." (115 m: 1)7IW.1I '\HO DE 202.t. 

c I. 

I - R ELA TÓIHO 

I)a ( onli\S,io de .Justiça c Redação sobre () 
~)r<)IL'I() de J ei n OJ,l202-l que"" \11l'ra o Art. I" , 
'111 :'1l'1I\ 1. I1 ..:: ~ I' c ~ "1\', da Lei Municipal 11 ,1 

1 -l1J~ '21!2-1. c Ja Olllra , prm idénc ias'. 

tlllll'Ij",lI <I . t Ich"L'trinll-r 1'1 

o \r I',. I 11;. I \ t, 11' d \1I1ni'.IP;t1 .Iv Vcn'adol\'s 'Ilc.l lllinholl i.l esln 

, .' l' I I 

li "" \ OTO 1)0 RII \ I OI, 

()rgún ica IVJun icipal Ila ~lçá, \'1. arl. 22. Inciso li, 'lue rcgc o seguink: 'propor ao plel/ário 

projeto de re.\OIII(";o q/lL' ..,.i~, Irilll,{ilrme 111/ eXlinl(a c(/rt:() ~. empre!:o.\ ollful/çõe.\ da ('1111111,.., 

\/ullicif1ill. hf.!1I1 (011" (I Ii (1\ a( ,p. 1\'.1 rentlll1eru('iio, ohsef1'{u/(1\ {f," detennillll\,õeJ 

Quc o relendo J'rnjclo de I.ei ,;.:ja cllcaminhado ao I' lcnario para apreciação dos 

(í( um 
- ['n'.\ldf!nh -

.~ 
1\ ·~.\\II.R \ AL\II R VALDOMI/W DA SILVA 

- ,ilt!mhro -
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Projeto de Lei 1/" O 13/2t12.t. 

Câmara Municipal de Cachoeirinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

n vO governo_ Uma novo '"lis tario Urro novo cOm Ora 

TRAM ITAÇÃO 

Dispõe sobre o Sistema Municipal de Cultura do 
Município de Cachoei rinha - Pernambuco e dá 
outras providências. 

ApreIelltado fle/o(a): PODER EXECUTIVO M UNICIPAL. 

Leitura em: VI- de a-- de 2024. 

Ellcamillhado à(s) Comissão(ões) de: ~.1u.c..k~sZJtr~?AL!.....~{:;"::::....--...!.I':-é~~~+L~=~ ___ ____ _ 

Em: til:- de 05- de 2024. 

Aprovado 0<1. 1 Rejeitado ( ) em / " Votação em: _~ de _ _ ~~""-,=,,,. «-__ 

Aprovado (fJ 1 Rejeitado ( ) em 2a Votação em: ~ de _---..,""JMvz-"---'-= ____ de 'C!DlJt .' 
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.. PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE 

GABINETE DO PREFEITO 

MENSAGEM N° 010/2024 

SENHO R PRESIDENTE 

SENHORES(AS) VEREADORES(AS), 

o presente Projeto de Lei que ora encaminhamos tem por finalidade obter do Poder 

legislativo, a autorização para que o Poder Executivo institua o Sistema Municipal de Cultura 

do Município de Cachoeirinha, para que o município integre o Sistema Nacional de Cultura. 

Destacamos que Sistema Municipal de Cultura, tem o objetivo de receber recursos do 

Governo Federal para a promoção e democratização do acesso a cultura, dinamizar os meios 

de participação social e promover espaços e eventos culturais. Com a referida Proposição 

Legislativa esta Administração busca regularizar a si tuação a situação do mun icípio perante o 

Governo Federal, em especial o Ministério da Cultura, que estabelece que todos os municípios 

e estados e distrito federal brasi leiros devem obrigatoriamente aderir ao Sistema Nacional de 

Cultura. A implantação do Sistema Municipal de Cultura também cumpri as obrigações do 

município de Cachoeirinha com a prestação de contas dos recursos recebidos pela 

implantação da Lei Paulo Gustavo, executados nos anos de 2023 e 2024. As regras 

estabelecidas pelo Ministério da Cultura, definem que só poderão acessar os recursos do 

Fundo Nacional de Cultura, os municípios estados e distrito federal , que tenham criado seus 

Sistemas de Cultura, isso inclui recursos de convênios e termos de parceria, inclusive 

provenientes de emendas parlamentares individuais e coletivas. 

Ao submeter o Projeto de Lei Complementar em epígrafe à apreciação dessa Casa de 

Leis, certificamos que os Senhores Vereadores, legítimos representantes do povo, saberão, 

sobretudo, reconhecer o grau de prioridade e relevância jurídica de sua aprovação. 

Certo da atenção que a propositura merece, manifesto minhas considerações pessoais a 

Edilidade que compõe este Poder constituído. 

Cachoeirinha, 06 de maio de 2024. 

IVALDO DE Assinado de forma digital por 
IVALDO DE ALMEIDA:65644816400 

ALMEIDA:65644816400 Dados: 2024.05.0611:03:44 -03'00' 

Ivaldo de Almeida 

Prefeito 

Praça Presidente Kennedy , 126 - Centro - CEP 55.380-000 - Fones: (81) 374211-56/3742-1200 
CNPJ nO 10.091 .619-0001-02 - www.cachoeirinha .pe.gov.br 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA- PE 

GABINETE DO PREFEITO 

PROJETO DE LEI MUNICIPAL N°.Q1/2024 

Cimllra Municipal de Cachoalrinhll 

A COll!is~re: kÇ:t1..lFA-_-L:L_ 

-~----_. -- --
Para o devida parece r, em D+ / 

Dispõe sobre o Sistema Municipal de Cultura do 
Município de Cachoeirinha - Pernambuco e dá 
outras providências. cr / 20~ 

",. ( -='íiili[~lu~aCíPIO DE CACHOEIRINHA, Estado de Pernambuco no uso de 

suas atribuições constitucionais deferidas na Lei Orgânica Municipal, submete à apreciação 

da Câmara de Vereadores o Seguinte Projeto de Lei. 

Art. 1°. Esta lei regula no município de Cachoeirinha, Pernambuco e em conformidade com a 
Constituição da República Federativa do Brasil e a Lei Orgânica do Município, o Sistema 
Municipal de Cultura - SMC, que tem por finalidade promover o desenvolvimento humano, 
social e econômico, com pleno exercício dos direitos culturais. 

Parágrafo único. O Sistema Municipal de Cultura - SMC integra o Sistema Nacional de 
Cultura - SNC e se constitui no principal articulador, no âmbito municipal, das políticas 
públicas de cultura, estabelecendo mecanismos de gestão compartilhada com os demais entes 
federados e a sociedade civiL 

TÍTULO I 

DA POLÍTICA MUNlCIPAL DE CULTURA 

Art. 2". A política municipal de cultura estabelece o papel do Poder Público Municipal na 
gestão da cultura, explicita os direitos culturais que devem ser assegurados a todos os 
munícipes e defme pressupostos que fundamentam as políticas, programas, projetos e ações 
formuladas e executadas pela Prefeitura Municipal de Cachoeirinha, Pernambuco, com a 
participação da sociedade, no campo da cultura. 

CAPÍTULO I 

DO PAPEL DO PODER PÚBLICO MUNICIPAL NA GESTÃO DA CULTURA 

Art. 3°. A cultura é um direito fundamental do ser humano, devendo o Poder Público 
Municipal prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício, no âmbito do Município 
de Cachoeirinha, Pernambuco. 

Art. 4°. A cultura é um importante vetor de desenvolvimento humano, social e econômico, 
devendo ser tratada como uma área estratégica para o desenvolvimento sustentável e para a 
promoção da paz no Município de Cachoeirinha, Pernambuco. 

Praça Presidente Kennedy , 126 - Centro - CEP 55.380-000 - Fones: (81) 3742 11-56/3742-1200 
CNPJ nO 10.091.619-0001-02 - www.cachoeirinha .pe.gov.br 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA- PE 
GABINETE DO PREFEITO 

Art. 5°. É responsabilidade do Poder Público Municipal, com a participação da sociedade, 
planejar e fomentar políticas públicas de cultura, assegurar a preservação e promover a 
valorização do patrimônio cultural material e imaterial do Município de Cachoeirinha, 
Pernambuco e estabelecer condições para o desenvolvimento da economia da cultura, 
considerando em primeiro plano o interesse público e o respeito à diversidade cultural. 

Art. 6°. Cabe ao Poder Público do Município de Cachoeirinha, Pernambuco, planejar e 
implementar políticas públicas para: 

I - assegurar os meios para o desenvolvimento da cultura como direito de todos os cidadãos, 
com plena liberdade de expressão e criação; 

II - universalizar o acesso aos bens e serviços culturais; 

III - contribuir para a construção da cidadania cultural; 

IV - reconhecer, proteger, valorizar e promover a diversidade das expressões culturais 
presentes no m unicí pio; 

v - combater a discriminação e o preconceito de qualquer espécie e natureza; 

VI - promover a equidade social e territorial do desenvolvimento cultural; 

VII - qualificar e garantir a transparência da gestão cultural; 

VIIl - democratizar os processos decisórios, assegurando a participação e o controle social ; 

IX - estruturar e regulamentar a economia da cultura, no âmbito local ; 

xx - consolidar a cultura como importante vetor do desenvolvimento sustentável; 

XI - intensificar as trocas, os intercâmbios e os diálogos interculturais; 

XlI - contribuir para a promoção da cultura da paz. 

Art. 7°. A atuação do Poder Público Municipal no campo da cultura não se contrapõe ao setor 
privado, com o qual deve, sempre que possível, descnvolver parcerias e buscar a 
complementaridade das ações, evitando superposições e desperdícios. 

Art. 8". A política cultura l deve ser transversal, estabelecendo uma relação estratégica com as 
demais políticas públicas, em especial com as políticas de educação, comunicação social, 
meio ambiente, turismo, ciência e tecnologia, esporte, lazer, saúde e segurança pública. 

Art. 9°. Os planos e projetos de desenvolvimento, na sua formulação e execução, devem 
sempre considerar os fatores culturais e na sua avaliação uma ampla gama de critérios, que 
vão da liberdade política, econômica e social às oportunidades individuais de saúde, 
educação, cultura, produção, criatividade, dignidade pessoal e respeito aos direitos humanos, 
conforme indicadores sociais. 

CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS CULTURAIS 

Praça Presidente Kennedy. 126 - Centro - CEP 55.380-000 - Fones: (81) 3742 11-56/3742-1200 
CNPJ nO 10.091 .619-0001-02 - www.cachoeirinha .pe.gov.br 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE 
GABINETE DO PREFEITO 

Art. 10. Cabe ao Poder Público Municipal garantir a todos os munícipes o pleno exercício dos 
direitos culturais, entendidos como: 

r - o direito à identidade e à diversidade cultural; 

11 - livre criação e expressão; a livre acesso; b livre difusão; c livre participação nas decisões 
de política cultural. 

li! - o direito autoral; 

rv -o direito ao intercâmbio cultural nacional e internacional. 

CAPÍTULO 1II 

DA CONCEPÇÃO TRIDIMENSIONAL DA CUL TVRA 

Art. 11. O Poder Público Municipal compreende a concepção tridimensional da cultura -
simbólica, cidadã e econômica - como fundamento da política municipal de cultura. 

SEÇÃO] 

DA DIMENSÃO SIMBÓLICA DA CULTURA 

Art. 12. A dimensão simbólica da cultura compreende os bens de natureza material e 
imaterial que constituem o patrimônio cultural do Município de Cachoeirinha, Pernambuco, 
abrangendo todos os modos de viver, fazer e criar dos diferentes grupos fonnadores da 
sociedade local, confonne o Art. 216 da Constituição Federal. 

Art. 13. Cabe ao Poder Público Municipal promover e proteger as infinitas possibilidades de 
criação simbólica expressas em modos de vida, crenças, valores, práticas, rituais e 
identidades. 

Art. 14. A política cultural deve contemplar as expressões que caracterizam a diversidade 
cultural do Municipio, abrangendo toda a produção nos campos das culturas populares, 
eruditas e da indústria cultural. 

Art. 15. Cabe ao Poder Público Municipal promover diálogos interculturais, nos planos local, 
regional, nacional e internacional, considerando as diferentes concepções de dignidade 
humana, presentes em todas as culturas, como instrumento de construção da paz, moldada em 
padrões de coesão, integração e harmonia entre os cidadãos, as comunidades, os grupos 
sociais, os povos e nações. 

SEÇÃO 11 

DA DIMENSÃO CIDADÃ DA CULTURA 

Art. 16. Os direitos culturais fazem parte dos direitos humanos e devem se constituir numa 
platafonna de sustentação das políticas culturais. 

Praça Presidente Kennedy, 126 - Centro - CEP 55.380-000 - Fones: (81) 3742 11-56/3742-1200 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE 
GABINETE DO PREFEITO 

Art. 17. Cabe ao Poder Público Municipal assegurar o pleno exercício dos direitos culturais a 
todos os cidadãos, promovendo o acesso universal à cultura por meio do estímulo à criação 
artística, da democratização das condições de produção, da oferta de formação, da expansão 
dos meios de difusão, da ampliação das possibilidades de fruição e da livre circulação de 
valores culturais. 

Art. 18. O direito à identidade e à diversidade cultural deve ser assegurado pelo Poder 
Público Municipal por meio de políticas públicas de promoção e proteção do patrimônio 
cultural do município, de promoção e proteção das culturas indígenas, populares e afro­
brasileiras e, ainda, de iniciativas voltadas para o reconhecimento e valorização da cultura de 
outros grupos sociais, étnicos e de gênero, conforme os Arts. 215 e 216 da Constituição 
Federal. 

Art. 19. O direito à participação na vida cultural deve ser assegurado pelo Poder Público 
Municipal com a garantia da plena liberdade para criar, fruir e difundir a cultura e da não 
ingerência estatal na vida criativa da sociedade. 

Art. 20. O direito à participação na vida cultural deve ser assegurado igualmente às pessoas 
com deficiência, que devem ter garantidas condições de acessibilidade e oportunidades de 
desenvolver e utilizar seu potencial criativo, artístico e intelectual. 

Art. 21. O estímulo à participação da sociedade nas decisões de política cultural deve ser 
efetivado por meio da criação e articulação de conselhos paritários, com os representantes da 
sociedade democraticamente eleitos pelos respectivos segmentos, bem como, da realização de 
conferências e da instalação de colegiados, comissões e fóruns. 

SEÇÃO !ll 

DA DIMENSÃO ECONÔMICA DA CULTURA 

Art. 22. Cabe ao Poder Público Municipal criar as condições para o desenvolvimento da 
cultura como espaço de inovação e expressão da criatividade local e fonte de oportunidades 
de geração de ocupações produtivas e de renda, fomentando a sustentabilidade e promovendo 
a desconcentração dos fluxos de formação, produção e difusão das distintas linguagens 
artísticas e múltiplas expressões culturais. 

Art. 23. O Poder Público Municipal deve fomentar a economia da cultura como: 

I - sistema de produção, materializado em cadeias produtivas, num processo que envolva as 
fases de pesquisa, formação, produção, difusão, distribuição e consumo; 

11 - elemento estratégico da economia contemporânea, em que se configura corno um dos 
segmentos mais dinâmicos e importante fator de desenvolvimento econômico e social; e 

III - conjunto de valores e práticas que têm como referência a identidade e a diversidade 
cultural dos povos, possibilitando compatibilizar modernização e desenvolvimento hwnano. 
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Art. 24. As políticas públicas no campo da economia da cultura devem entender os bens 
culturais como portadores de ideias, valores e sentidos que constituem a identidade e a 
diversidade cultural do município, não restritos ao seu valor mercantil. 

Art. 25. As políticas de fomento à cultura devem ser implementadas de acordo com as 
especificidades de cada cadeia produtiva. 

Art. 26. O objetivo das políticas públicas de fomento à cultura no Município de deve ser 
estimular a criação e o desenvolvimento de bens, produtos e serviços e a geração de 
conhecimentos que sejam compartilhados por todos. 

Art. 27. O Poder Público Municipal deve apoiar os artistas e produtores culturais atuantes no 
município para que tenham assegurado o direito autoral de suas obras, considerando o direito 
de acesso à cultura por toda sociedade. 

TÍTULO 11 

DO SISTEMA MUNICIPAL DE CULTURA 

CAPÍTULO I 

DAS DEFINIÇÕES E DOS PRINCÍPIOS 

Art. 28. O Sistema Municipal de Cultura - SMC se constitui num instrumento de articulação, 
gestão, fomento e promoção de políticas públicas, bem como de informação e formação na 
àrea cultural, tendo como essência a coordenação e cooperação intergovemamental com vistas 
ao fortalecimento institucional, à democratização dos processos decisórios e à obtenção de 
economicidade, eficiência, eficácia e efetividade na aplicação dos recursos públicos. 

Art. 29. O Sistema Municipal de Cultura - SMC fundamenta-se na política municipal de 
cultura expressa nesta lei e nas suas diretrizes, estabelecidas no Plano Municipal de Cultura, 
para instituir um processo de gestão compartilhada com os demais entes federativos da 
República Brasileira - União, Estados, Municípios e Distrito Federal - com suas respectivas 
políticas e instituições culturais e a sociedade civil. 

Art. 30. Os princípios do Sistema Municipal de Cultura - SMC que devem orientar a conduta 
do Governo Municipal, dos demais entes federados e da sociedade civil nas suas relações 
como parceiros e responsáveis pelo seu funcionamento são: 

I - diversidade das expressões culturais; 

11 - universalização do acesso aos bens e serviços culturais; 

1II - fomento à produção, difusão e circulação de conhecimento e bens culturais; 

IV - cooperação entre os entes federados, os agentes públicos e privados atuantes na área 
cultural; 
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v - integração e interação na execução das políticas, programas, projetos e ações 
desenvolvidas; 

VI - complementaridade nos papéis dos agentes culturais; 

VlI - transversal idade das políticas culturais; 

VIII - autonomia dos entes federados e das instituições da sociedade civil ; 

IX - transparência e compartilhamento das informações; 

X - democratização dos processos decisórios com participação e controle social; 

XI - descentralização articulada e pactuada da gestão, dos recursos e das ações; 

XII - ampliação progressiva dos recursos contidos nos orçamentos públicos para a cultura. 

CAPíTULO II 

DOS OBJETIVOS 

Art. 31. O Sistema Municipal de Cultura - SMC tem como objetivo formular e implantar 
políticas públicas de cultura, democráticas e pemlanentes, pactuadas com a sociedade civil e 
com os demais entes da federação, promovendo o desenvolvimento - humano, social e 
econômico - com pleno exercício dos direitos culturais e acesso aos bens e serviços culturais, 
no ãmbito do Município. 

Art. 32. São objetivos específicos do Sistema Municipal de Cultura - SMC: 

I - estabelecer um processo democrático de participação na gestão das políticas e dos recursos 
públicos na área cultural; 

II - assegurar uma partilha equilibrada dos recursos públicos da área da cultura entre os 
diversos segmentos artísticos e culturais, distritos, regiões e bairros do município; 

III - articular e implementar políticas públicas que promovam a interação da cultura com as 
demais áreas, considerando seu papel estratégico no processo do desenvolvimento sustentável 
do Município; 

IV - promover o intercãmbio com os demais entes federados e instituições municipais para a 
formação, capacitação e circulação de bens e serviços culturais, viabilizando a cooperação 
técnica e a otimização dos recursos financeiros e humanos disponíveis; 

V - criar instrumentos de gestão para acompanhamento e avaliação das políticas públicas de 
cultura desenvolvidas no ãmbito do Sistema Municipal de Cultura - SMC. 

VI - estabelecer parcerias entre os setores público e privado nas áreas de gestão e de 
promoção da cultura. 

CAPíTULO III 

DA ESTRUTURA 
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SEÇÃO I 

DOS COMPONENTES 

Art.33. Integram o Sistema Municipal de Cultura - SMC: 

1 - coordenação: 

a) Secretaria Municipal de Educação e Cultura - SECULT. 

II - instãncias de articulação, pactuação e deliberação: 

a) Conselho Municipal de Política Cultural- CMPC; 

b) Conferência Municipal de Cultura - CMC. 

III - instrumentos de gestão: 

a) Plano Municipal de Cultura - PMC; 

b) Sistema Municipal de Financiamento à Cultura - SMFC; 

c) Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais - SMIIC; 

d) Programa Municipal de Formação na Área da Cultura - PROMF AC. 

IV - sistemas setoriais de cultura: 

a) Sistema Municipal de Patrimônio Cultural- SMPC; 

b) Sistema Municipal de Artesanato - SMA; 

c) Sistema Municipal de Bibliotecas, Livro, Leitura e Literatura - 5MBLLL; 

d) outros que venham a ser constituídos, conforme regulamento. 

Parágrafo único. O Sistema Municipal de Cultura - SMC estará articulado com os demais 
sistemas municipais ou políticas setoriais, em especial, da educação, da comunicação, da 
ciência e tecnologia, do planejamento urbano, do desenvolvimento econômico e social , da 
indústria e comércio, das relações internacionais, do meio ambiente, do turismo, do esporte, 
da saúde, dos direitos humanos e da segurança, conforme regulamentação. 

SEÇÃO II 

DA COORDENAÇÃO DO SISTEMA MUNICIPAL DE CULTURA - SMC 

Art. 34. A Secretaria Municipal de Educação e Cultura - SECUL T é órgão superior, 
subordinado diretamente ao Prefeito, e se constitui no órgão gestor e coordenador do Sistema 
Municipal de Cultura - SMC. 

Art. 35. Integram a estrutura da Secretaria Municipal de Cultura - SECUL T, as instituições 
vinculadas indicadas a seguir: 

I - outras que venham a ser constituídos. 
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Art. 36. São atribuições da Secretaria Municipal de Educação e Cultura - SECUL T: 

I . fOlmular e implementar, com a participação da sociedade civil, o Plano Municipal de 
Cultura - PMC, executando as políticas e as ações culturais definidas; 

11 . implementar o Sistema Mw1icipal de Cultura - SMC, integrado aos Sistemas Nacional e 
Estadual de Cultura, articulando os atores públicos e privados no àrnbito do Município, 
estruturando e integrando a rede de equipamentos culturais, descentralizando e 
democratizando a sua estrutura e atuação; 

m . promover o planejamento e fomento das atividades culturais com uma visão ampla e 
integrada no território do Município, considerando a cultura como uma área estratégica para o 
desenvolvimento local; 

IV - valorizar todas as manifestações artísticas e culturais que expressam a diversidade étnica 
e social do Município; 

V - preservar e valorizar o patrimônio cultural do Município; 

VI - pesquisar, registrar, classificar, organizar e expor ao público a documentação e os 
acervos artísticos, culturais e históricos de interesse do Município; 

VII - manter articulação com entes públicos e privados visando à cooperação em ações na 
área da cultura; 

VIII - promover o intercàrnbio cultural em nível regional, nacional e internacional; 

IX - assegurar o funcionamento do Sistema Municipal de Financiamento à Cultura - SMFC e 
promover ações de fomento ao desenvolvimento da produção cultural no âmbito do 
Município; 

x - descentralizar os equipamentos, as ações e os eventos culturais, democratizando o acesso 
aos bens culturais; 

XI - estruturar e realizar cursos de formação e qualificação profissional nas áreas de criação, 
produção e gestão cultural; 

XII - estruturar o calendário dos eventos culturais do Município; 

XIII - elaborar estudos das cadeias produtivas da cultura para implementar políticas 
específicas de fomento e incentivo; 

XIV - captar recursos para projetos e programas específicos junto a órgãos, entidades e 
programas internacionais, federais e estaduais. 

XV - operacionalizar as atividades do Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC e dos 
Fóruns de Cultura do Município; 

XVI - realizar a Conferência Municipal de Cultura - CMC, colaborar na realização e 
participar das Conferências Estadual e Nacional de Cultura; 

XVII - exercer outras atividades correlatas com as suas atribuições. 
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Art. 37. À Secretaria Municipal de Educação e Cultura - SECUL T como órgão coordenador 
do Sistema Municipal de Cultura - SMC, compete: 

l-exercer a coordenação geral do Sistema Municipal de Cultura - SMC; 

11 - promover a integração do Município ao Sistema Nacional de Cultura - SNC e ao Sistema 
Estadual de Cultura - SEC, por meio da assinatura dos respectivos tennos de adesão 
voluntária; 

III - instituir as orientações e deliberações nonnativas e de gestão, aprovadas no plenário do 
Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC e nas suas instáncias setoriais; 

rv - implementar, no âmbito do governo municipal, as pactuações acordadas na Comissão 
lntergestores Tripartite - ClT e aprovadas pelo Conselho Nacional de Política Cultural -
CNPC e na Comissão Intergestores Bipartite - CIB e aprovadas pelo Conselho Estadual de 
Política Cultural- CNPC; 

v - emitir recomendações, resoluções e outros pronunciamentos sobre matérias relacionadas 
com o Sistema Municipal de Cultura - SMC, observadas as diretrizes aprovadas pelo 
Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC; 

Vl - colaborar para o desenvolvimento de indicadores e parâmetros quantitativos e 
qualitativos que contribuam para a descentralização dos bens e serviços culturais promovidos 
ou apoiados, direta ou indiretamente, com recursos do Sistema Nacional de Cultura - SNC e 
do Sistema Estadual de Cultura - SEC, atuando de fonna colaborativa com os Sistemas 
Nacional e Estadual de lnfonnações e Indicadores Culturais; 

VII - colaborar, no âmbito do Sistema Nacional de Cultura - SNC, para a compatibilização e 
interação de nonnas, procedimentos técnicos e sistemas de gestão; 

VIII - subsidiar a formulação e a implementação das políticas e ações transversais da cultura 
nos programas, planos e ações estratégicos do Governo Municipal; 

IX - auxiliar o Governo Municipal e subsidiar os demais entes federados no estabelecimento 
de instrumentos metodológicos e na classificação dos programas e ações culturais no âmbito 
dos respectivos planos de cultura; 

x - colaborar, no âmbito do Sistema Nacional de Cultura - SNC, com o Governo do Estado e 
com o Governo Federal na implementação de Programas de Fonnação na Área da Cultura, 
especialmente capacitando e qualificando recursos humanos responsáveis pela gestão das 
políticas públicas de cultura do Município; e 

XI- coordenar e convocar a Conferência Municipal de CuJtura - CMC. 

SEÇÃO III 

DAS INSTÂNCIAS DE ARTICULAÇÃO, PACTUAÇÃO E DELIBERAÇÃO 
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Art. 38. Os órgãos previstos no inciso II do art. 33 desta Lei constituem as instâncias 
municipais de articulação, pactuação e deliberação do SNC, organizadas na forma descrita na 
presente Seção. 

DO CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICA CULTURAL - CMPC 

Art. 39. Fica criado o Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC, órgão colegiado 
deliberativo, consultivo e normativo, integrante da estrutura básica da Secretaria de Educação 
e Cultura, com composição paritária entre Poder Público e Sociedade Civil, se constitui no 
principal espaço de participação social institucionalizada, de caráter permanente, na estrutura 
do Sistema Municipal de Cultura - SMC. 

§ 1°. O Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC tem como principal atribuição atuar, 
com base nas diretrizes propostas pela Conferência Municipal de Cultura - CMC, elaborar, 
acompanhar a execução, fiscalizar e avaliar as políticas públicas de cultura, consolidadas no 
Plano Municipal de Cultura - PMC. 

§ 2°. Os integrantes do Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC que representam a 
sociedade civil são eleitos democraticamente, pelos respectivos segmentos e têm mandato de 
dois anos, renovável , uma vez, por igual período, conforme regulamento. 

§ 3°. A representação da sociedade civil no Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC 
deve contemplar na sua composição os diversos segmentos artísticos e culturais, considerando 
as dimensôes simbólica, cidadã e econômica da cultura, bem como o critério territorial. 

§ 4°. A representação do Poder Público no Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC 
deve contemplar a representação do Município de Cachoeirinha, Pernambuco, por meio da 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura - SECUL T e suas Instituições Vinculadas, de 
outros Órgãos e Entidades do Governo Municipal e dos demais entes federados. 

Art. 40. O Conselho Municipal de Política Cultural será constituído por membros titulares e 
igual número de suplentes, com a seguinte composição: 

I - Seis (06) membros titulares e respectivos suplentes representando o Poder Público, por 
meio dos seguintes órgãos e quantitativos: 

a) Secretaria Municipal de Educação e Cultura, 03(três) representantes, sendo um deles o 
Secretário de Educação e Cultura; 

b) Secretaria Municipal de Administração, Ol(um) representante; 

c) Secretaria Municipal de Assistência Social, Ol(um) representante; 

d) Secretaria Municipal de Planejamento e Governo, Ol(um) representantes; 

11 - 06 (seis) membros titulares e respectivos suplentes, representando a sociedade civil , 
através dos seguintes setores e quantitativos: 
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a) Fórum Setorial de Artes Visuais e Artesanato Ol(um) representante; 

e) Fórwn Setorial de Audiovisual, Ol(wn) representante; 

g) Fórum Setorial de Música, OI (um) representante; 

k) Fórum Setorial de Cultura Popular, Ol(wn) representante; 

I) Fórwn Setorial de Cultw-a Afrobrasileira, Ol(wn) representante; 

n) Fórum Setorial de Produtores Culturais e Trabalhadores da Cultura, Ol(wn) representante; 

§ 1° Os membros titulares e suplentes representantes do Poder Público serão designados pelo 
respectivo órgão e os representantes da sociedade civil serão eleitos conforme Regimento 
Interno. 

§ 2° O Conselho Municipal de Política Cultmal - CMPC deverá eleger, entre seus membros, o 
Presidente e o Secretário-Geral com os respectivos suplentes. 

§ 3° Nenhwn membro representante da sociedade civil, titular ou suplente, poderá ser detentor 
de cargo em comissão ou função de confiança vinculada ao Poder Executivo do Município; 

§ 4° O Presidente do Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC é detentor do voto de 
Minerva. 

Art. 4 \. O Conselho Municipal de Política Cultw-al - CMPC é constituído pelas seguintes 
insmncias: 

I - Plenário; 

11 - Comitê de Integração de Políticas Públicas de Cultura - CIPOC; 

III - Colegiados Setoriais; 

IV - Comissões Temáticas; 

V - Grupos de Trabalho; 

VI - Fóruns Setoriais e Territoriais. 

Art. 42. Ao Plenário, instância máxima do Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC, 
compete: 

I - propor e aprovar as diretrizes gerais, acompanhar e fiscalizar a execução do Plano 
Municipal de Cultura - PMC; 

" - estabelecer nonnas e diretrizes pertinentes ás finalidades e aos objetivos do Sistema 
Municipal de Cultura - SMC; 

III - colaborar na implementação das pactuações acordadas na Comissão Intergestores 
Tripartite - ClT e na Comissão lntergestores Bipartite - CIB, devidamente aprovadas, 
respectivamente, nos Conselhos Nacional e Estadual de Política Cultural; 

Praça Presidente Kennedy, 126 - Centro - CEP 55.380-000 - Fones: (81) 3742 11-56/3742-1200 
CNPJ nO 10.091 .619-0001·02 - www.cachoeirinha.pe.gov.br 



, .. PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE 
GABINETE DO PREFEITO 

IV - aprovar as diretrizes para as políticas setoriais de cultura, oriundas dos sistemas setoriais 
municipais de cultura e de suas instâncias colegiadas; 

V - definir parâmetros gerais para aplicação dos recursos do Fundo Municipal de Cultura -
FMC no que concerne à distribuição territorial e ao peso relativo dos diversos segmentos 
culturais; 

Vl - estabelecer para a Comissão Municipal de Incentivo à Cultura - CMlC do Fundo 
Municipal de Cultura as diretrizes de uso dos recursos, com base nas políticas culturais 
definidas no Plano Municipal de Cultura - PMC; 

V]j - acompanhar e fiscalizar a aplicação dos recursos do Fundo Municipal de Cultura -
FMC; 

VIU - apoiar a descentralização de programas, projetos e ações e assegurar os meios 
necessários à sua execução e à participação social relacionada ao controle e fiscalização; 

IX - contribuir para o aprimoramento dos critérios de partilha e de transferência de recursos, 
no âmbito do Sistema Nacional de Cultura - SNC; 

x - apreciar e aprovar as diretrizes orçamentárias da área da Cultura; 

Xl - apreciar e apresentar parecer sobre os Termos de Parceria a ser celebrados pelo 
Município com Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIPs, bem como 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, conforme determina a Lei 9.790/99. 

Parágrafo único. O Plenário poderá delegar essa competência a outra instância do CMPc. 

Xll - contribuir para a definição das diretrizes do Programa Municipal de Formação na Área 
da Cultura - PROMF AC, especialmente no que tange à formação de recursos humanos para a 
gestão das políticas culturais; 

Xlll - acompanhar a execução do Acordo de Cooperação Federativa assinado pelo Município 
de para sua integração ao Sistema Nacional de Cultura - SNC. 

XN - promover cooperação com os demais Conselhos Municipais de Política Cultural, bem 
como com os Conselhos Estaduais, do Distrito Federal e Nacional; 

XV - promover cooperação com os movimentos sociais, organizações não governamentais e o 
setor empresarial; 

XVl - incentivar a participação democrática na gestão das políticas e dos investimentos 
públicos na área cultural; 

XVIl - delegar às diferentes instãncias componentes do Conselho Municipal de Política 
Cultural - CMPC a deliberação e acompanhamento de matérias; 

XVIII - aprovar o regimento interno da Conferência Municipal de Cultura - CMC. 

XIX - estabelecer o regimento interno do Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC. 
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Art. 43. Compete ao Conselho de Integração de Políticas Públicas de Cultura - CIPOC 
promover a articulação das políticas de cultura do Poder Público, no âmbito municipal, para o 
desenvolvimento de forma integrada de programas, projetos e ações. 

Art. 44. Compete aos Colegiados Setoriais fornecer subsídios ao Plenário do Conselho 
Municipal de Política Cultural - CMPC para a defmição de políticas, diretrizes e estratégias 
dos respectivos segmentos culturais. 

Art. 45. Compete às Comissões Temáticas, de caráter permanente, e aos Grupos de 
Trabalho, de caráter temporário, fornecer subsídios para a tomada de decisão sobre temas 
específicos, transversais ou emergenciais relacionados à área cultural. 

Art. 46. Compete aos Fóruns Setoriais e Territoriais, de caráter permanente, a fonnulação e o 
acompanhamento de políticas culturais específicas para os respectivos segmentos culturais e 
territórios. 

Art. 47. O Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC deve se articular com as demais 
instâncias colegiadas do Sistema Municipal de Cultura - SMC - territoriais e setoriais - para 
assegurar a integração, funcionalidade e racionalidade do sistema e a coerência das políticas 
públicas de cultura implementadas no âmbito do Sistema Municipal de Cultura - SMC. 

DA CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE CULTURA - CMC 

Art. 48. A Conferência Municipal de Cultura - CMC constitui-se numa instância de 
participação social, em que ocorre articulação entre o Governo Municipal e a sociedade civil, 
por meio de organizações culturais e segmentos sociais, para analisar a conjuntura da área 
cultural no município e propor diretrizes para a formulação de políticas públicas de Cultura, 
que comporão o Plano Municipal de Cultura - PMC. 

§ 1°. É de responsabilidade da Conferência Municipal de Cultura - CMC analisar, aprovar 
moções, proposições e avaliar a execução das metas concernentes ao Plano Municipal de 
Cultura - PMC e às respectivas revisões ou adequações. 

§ 2°. Cabe à Secretaria Municipal de Cultura - SECUL T convocar e coordenar a Conferência 
Municipal de Cultura - CMC, que se reunirá ordinariamente a cada dois anos ou 
extraordinariamente, a qualquer tempo, a critério do Conselho Municipal de Política Cultural 
- CMPc. A data de realização da Conferência Municipal de Cultura - CMC deverá estar de 
acordo com o calendário de convocação das Conferências Estadual e Nacional de Cultura. 

§ ) 0. A Conferência Municipal de Cultura - CMC será precedida de Conferências Setoriais e 
Territoriais. 

§ 4°. A representação da sociedade civil na Conferência Municipal dc Cultura - CMC será, no 
mínimo, de dois terços dos de - legados, sendo os mesmos eleitos em Conferências Setoriais e 
Territoriais. 

SEÇÃO IV 

DOS INSTRUMENTOS DE GESTÃO 
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Art. 49. Constituem-se em instrumentos de gestão do Sistema Municipal de Cultura - SMC: 

I - Plano Municipal de Cultura - PMC; 

11 - Sistema Municipal de Financiamento à Cultura - SMFC; 

111 - Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais - SMIIC; 

IV - Programa Municipal de Formação na Área da Cultura - PROMF AC. 

Parágrafo único. Os instrumentos de gestão do Sistema Municipal de Cultura - SMC se 
caracterizam como ferramentas de planejamento, inclusive técnico e financeiro, e de 
qualificação dos recursos humanos. 

DO PLANO MUNICIPAL DE CULTURA - PMC 

Art. 50. O Plano Municipal de Cultura - PMC, instituído por lei própria. tem duração decenal 
e é um instrumento de planejamento estratégico que organiza, regula e norteia a execução da 
Política Municipal de Cultura na perspectiva do Sistema Municipal de Cultura - SMC. 

Art. 51. A elaboração do Plano Municipal de Cultura - PMC e dos Planos Setoriais de âmbito 
municipal é de responsabilidade da Secretaria Municipal de Educação e Cultura - SECUL T e 
Instituições Vinculadas, que, a partir das diretrizes propostas pela Conferência Municipal de 
Cultura - CMC, desenvolve Projeto de Lei a ser submetido ao Conselho Municipal de Política 
Cultural- CMPC e, posteriormente, encaminhado à Câmara de Vereadores. 

Parágrafo único. Os Planos devem conter: 

I - diagnóstico do desenvolvimento da cultura; 

li - diretrizes e prioridades; 

III - objetivos gerais e específicos; 

IV - estratégias, metas e ações; 

V - prazos de execução; 

VI - resultados e impactos esperados; 

VIl - recursos materiais, humanos e financeiros disponíveis e necessários; 

VlII - mecanismos e fontes de financiamento; e 

IX - indicadores de monitoramento e avaliação. 

DO SISTEMA MUNICIPAL DE FINANCIAMENTO À CULTURA -SMFC 

Art. 52. O Sistema Municipal de Financiamento à Cultura - SMFC é constitlÚdo pelo 
conjunto de mecanismos de financiamento público da cultura, no âmbito do Município de que 
devem ser diversificados e articulados. 
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Parágrafo único. São mecanIsmos de financiamento público da cultura, no âmbito do 
Município de Cachoeirinha, Pernambuco: 

1 - Orçamento Público do Município, estabelecido na Lei Orçamentária Anual (LOA); 

Jl - Fundo Municipal de Cultura, definido nesta lei ; 

II1 - Incentivo Fiscal, por meio de renúncia fi scal do IPTU e do ISS, conforme lei específica; e 

IV - outros que venham a ser criados Do Fundo Municipal de Cultura - FMC 

Art. 53. Fica criado o Fundo Municipal de Cultura - FNC, vinculado à Secretaria Municipal 
de Educação e Cultura como fundo de natureza contábil e financeira, com prazo 
indeterminado de duração, de acordo com as regras defmidas nesta Lei. 

Art. 54. O Fundo Municipal de Cultura - FMC se constitui no principal mecanismo de 
fmanciamento das políticas públicas de cultura no município, com recursos destinados a 
programas, projetos e ações culturais implementados de forma descentralizada, em regime de 
colaboração e cofinanciamento com a União e com o Governo do Estado de Pernambuco. 

Parágrafo único. É vedada a utilização de recursos do Fundo Municipal de Cultura - FMC 
com despesas de manutenção administrativa dos Governos Municipal , Estadual e Federal , 
bem como de suas entidades vinculadas. 

Art. 55. São receitas do Fundo Municipal de Cultura - FMC: 

[ - dotações consignadas na Lei Orçamentària Anual (LOA) do Município de Cachoeirinha, 
Pernambuco e seus créditos adicionais; 

II - transferências federais e/ou estaduais à conta do Fundo Municipal de Cultura - FMC; 

Tll - contribuições de mantenedores; 

IV - produto do desenvolvimento de suas finalidades institucionais, tais como: arrecadação 
dos preços públicos cobrados pela cessão de bens municipais sujeitos à administração da 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura; resultado da venda de ingressos de espetáculos 
ou de outros eventos artísticos e promoções, produtos e serviços de caráter cultural; 

V - doações e legados nos termos da legislação vigente; 

VI - subvenções e auxílios de entidades de qualquer natureza, inclusive de orgamsmos 
internacionais; 

VII - reembolso das operações de empréstimo porventura realizadas por meio do Fundo 
Municipal de Cultura - FMC, a título de financiamento reembolsável, observados critérios de 
remuneração que, no mínimo, lhes preserve o valor real; 

VIIl - retorno dos resultados econômicos provenientes dos investimentos porventura 
realizados em empresas e projetos culturais efetivados com recursos do Fundo Municipal de 
Cultura - FMC; 
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rx - resultado das aplicações em títulos públicos federais, obedecida a legislação vigente 
sobre a matéria; 

x -empréstimos de instituições financeiras ou outras entidades; 

Xl - saldos não utilizados na execução dos projetos culturais financiados com recursos dos 
mecanismos previstos no Sistema Municipal de Financiamento à Cultura - SMFC; 

XII - devolução de recursos determinados pelo não cumprimento ou desaprovação de contas 
de projetos culturais custeados pelos mecanismos previstos no Sistema Municipal de 
Financiamento à Cultura - SMFC; 

XJ[J - saldos de exercícios anteriores; e 

XlV - outras receitas legalmente incorporáveis que lhe vierem a ser destinadas. 

Art. 56. O Fundo Municipal de Cultura - FMC será administrado pela Secretaria Municipal 
de Educação e Cultura - SECUL T na forma estabelecida no regulamento, e apoiará projetos 
culturais por meio das seguintes modalidades: 

I - não-reembolsáveis, na forma do regulamento, para apoio a projetos culturais apresentados 
por pessoas fisicas e pessoas jurídicas de direito público e de direito privado, com ou sem fins 
lucrativos, preponderantemente por meio de editais de seleção pública; e 

11 - reembolsáveis, destinados ao estímulo da atividade produtiva das empresas de natureza 
cultural e pessoas físicas, mediante a concessão de empréstimos. 

§ 1° Nos casos previstos no inciso II do caput, a Secretaria Municipal de Educação e Cultura­
SECUL T defmirá com os agentes financeiros credenciados a taxa de administração, os prazos 
de carência, os juros limites, as garantias exigidas e as formas de pagamento. 

§ 2° Os riscos das operações previstas no parágrafo anterior serão asswnidos, solidariamente, 
pelo Fundo Municipal de Cultura - FMC e pelos agentes financeiros credenciados, na forma 
que dispuser o regulamento. 

§ 3° A taxa de administração a que se refere o § I ° não poderá ser superior a três por cento dos 
recursos disponibilizados para o fi nanciamento. 

§ 4° Para o financiamento de que trata o inciso 11. serão fixadas taxas de remuneração que. no 
mínimo, preservem o valor originalmente concedido. 

Art. 57. Os custos referentes à gestão do Fundo Municipal de Cultura - FMC com 
planejamento, estudos, acompanhamento, avaliação e divulgação de resultados, incluídas a 
aquisição ou a locação de equipamentos e bens necessários ao cwnprimento de seus objetivos, 
não poderão ultrapassar cínco por cento de suas receitas, observados o limíte fixado 
anualmente por ato da CMPC. 

Art. 58. O Fundo Municipal de Cultura - FMC financiará projetos culturais apresentados por 
pessoas fís icas e pessoas jurídicas de direito público e de direito privado, com ou sem fins 
lucrativos. 
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§ I ° Poderá ser dispensada contrapartida do proponente no âmbito de programas setoriais 
definidos pela Comissão Municipal de Incentivo à Cultura - CMlC. 

§ 2° Nos casos em que a contrapartida for exigida, o proponente deve comprovar que dispõe 
de recursos financeiros ou de bens ou serviços, se economicamente mensuráveis, para 
complementar o montante aportado pelo Fundo Municipal de Cultura - FMC, ou que está 
assegurada a obtenção de financiamento por outra fonte. 

§ 3° Os projetos culturais previstos no caput poderão conter despesas administrativas de até 
dez por cento de seu custo total, excetuados aqueles apresentados por entidades privadas sem 
fins lucrativos, que poderão conter despesas administrativas de até quinze por cento de seu 
custo total. 

Art. 59. Fica autorizada a composição financeira de recursos do Fundo Municipal de Cultura 
- FMC com recursos de pessoas jurídicas de direito público ou de direito privado, com fins 
lucrativos para apoio compartilhado de programas, projetos e ações culturais de interesse 
estratégico, para o desenvolvimento das cadeias produtivas da cultura. 

§ l° O aporte dos recursos das pessoas jurídicas de direito público ou de direito privado 
previsto neste artigo não gozará de incentivo fiscal. 

§ 2° A concessão de recursos financeiros, materiais ou de infraestrutura pelo Fundo Municipal 
de Cultura - FMC será formalizada por meio de convênios e contratos específicos. 

Art. 60. Para seleção de projetos apresentados ao Fundo Municipal de Cultura - FMC fica 
criada a Comissão Municipal de Incentivo à Cultura - CMIC, de composição paritária entre 
membros do Poder Público e da Sociedade Civil. 

Art. 61. A Comissão Municipal de Incentivo à Cultura - CMIC será constituída por membros 
titulares e igual número de suplentes. 

§ 10 Os membros do Poder Público serão indicados pela Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura - SECUL T. 

§ 2° Os membros da Sociedade Civi l serão escolhidos conforme regulamento. 

Art. 62. Na seleção dos projetos a Comissão Municipal de Incentivo à Cultura - CMlC deve 
ter como referência maior o Plano Municipal de Cultura - PMC e considerar as diretrizes e 
prioridades definidas anualmente pelo Conselho Municipal de Política Cultural - CMPc. 

Art. 63. A Comissão Municipal de Incentivo à Cultura - CMIC deve adotar critérios 
objetivos na seleção das propostas: 

I - avaliação das três dimensões culturais do projeto - simbólica, econômica e social; 

Il - adequação orçamentária; 

UI - viabilidade de execução; e 

IV - capacidade técnico-operacional do proponente. 
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DO SISTEMA MUNICIPAL DE INFORMAÇÕES E INDICADORES CUL TURAlS­
SMlIC 

Art. 64. Cabe à Secretaria Municipal de Educação e Cultura - SECUL T desenvolver o 
Sistema Municipal de Infonnações e Indicadores Culturais - SMJlC, com a finalidade de 
gerar infonnações e estatísticas da realidade cultural local com cadastTos e indicadores 
culturais construídos a partir de dados coletados pelo Município. 

§ 1°. O Sistema Municipal de Infonnações e Indicadores Culturais - SMlIC é constituído de 
bancos de dados referentes a bens, serviços, infraestrutura, investimentos, produção, acesso, 
consumo, agentes, programas, instituições e gestão cultural, entre outros, e estará disponível 
ao público e integrado aos Sistemas Estadual e Nacional de Infonnações e Indicadores 
Culturais. 

§ 2° O processo de estruturação do Sistema Municipal de Infonnações e Indicadores Culturais 
- SMlIC terá como referência o modelo nacional, definido pelo Sistema Nacional de 
Infonnações e Indicadores Culturais - SNlIC. 

Art. 65. O Sistema Municipal de Infonnações e Indicadores Culturais - SMlIC tem como 
objetivos: 

I - coletar, sistematizar e interpretar dados, fornecer metodologias e estabelecer parâmetros à 
mensuração da atividade do campo cultural e das necessidades sociais por cultura, que 
pennitarn a fonnulação, monitoramento, gestão e avaliação das políticas públicas de cultura e 
das políticas culturais em geral, verificando e racionalizando a implementação do Plano 
Municipal de Cultura - PMC e sua revisão nos prazos previstos; 

Il - disponibilizar estatísticas, indicadores e outras infonnações relevantes para a 
caracterização da demanda e oferta de bens culturais, para a construção de modelos de 
economia e sustentabilidade da cultura, para a adoção de mecanismos de indução e regulação 
da atividade econômica no campo cultural, dando apoio aos gestores culturais públicos e 
privados, no âmbito do Município; 

llJ - exercer e facilitar o monitora - mento e avaliação das políticas públicas de cultura e das 
políticas culturais em geral, assegurando ao poder público e à sociedade civil o 
acompanhamento do desempenho do Plano Municipal de Cultura - PMC. 

Art. 66. O Sistema Municipal de Infonnações e Indicadores Cultura is - SMlIC fará 
levantamentos para realização de mapeamentos culturais para conhecimento da diversidade 
cultural local e transparência dos investimentos públicos no setor cultural. 

Art. 67. O Sistema Municipal de Infonnações e Indicadores Culturais - SMlIC estabelecerá 
parcerias com os Sistemas Nacional e Estadual de Infonnações e Indicadores Culturais, com 
instituições especializa - das na área de economia da cultura, de pesquisas socioeconômicas e 
demográficas e com outros institutos de pesquisa, para desenvolver uma base consistente e 
continua de infonnações relacionadas ao setor cultural e elaborar indicadores culturais que 
contribuam tanto para a gestão das políticas públicas da área, quanto para fomentar estudos e 
pesquisas nesse campo. 
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DO PROGRAMA MUNlCI PAL DE FORMAÇÃO NA ÁREA DA CULTURA - PROMF AC 

Art. 68. Cabe à Secretaria Municipal de Cultura elaborar, regulamentar e implementar o 
Programa Municipal de Formação na Área da Cultura - PROMFAC, em articulação com os 
demais entes federados e parceria com a Secretaria Municipal de Educação e instituições 
educacionais, tendo como objetivo central capacitar os gestores públicos e do setor privado e 
conselheiros de cultura, responsáveis pela formulação e implementação das políticas públicas 
de cultura, no âmbito do Sistema Municipal de Cultura. 

Art. 69. O Programa Municipal de Formação na Área da Cultura - PROMFAC deve 
promover: 

[ - a qualificação técnico-administrativa e capacitação em política cultural dos agentes 
envolvidos na formulação e na gestão de programas, projetos e serviços culturais oferecidos à 
população; 

li - a formação nas áreas técnicas e artísticas. 

SEÇÃO V 

DOS SISTEMAS SETORIAIS 

Art. 70. Para atender à complexidade e especificidades da área cultural são constituídos 
Sistemas Setoriais como subsistemas do Sistema Municipal de Cultura - SMC. 

Art. 71. Constituem-se Sistemas Setoriais integrantes do Sistema Municipal de Cultura -
SMC: 

I - Sistema Municipal de Patrimônio Cultural- SMPC; 

li - Sistema Municipal de Bibliotecas, Livro, Leitura e Literatura - 5MBLLL; 

IV - outros que venham a ser constituídos, conforme regulamento. 

Art. 72. As políticas culturais setoriais devem seguir as diretrizes gerais advindas da 
Conferência Municipal de Cultura - CMC e do Conselho Municipal de Política Cultural -
CMPC consolidadas no Plano Municipal de Cultura - PMC. 

Art. 73. Os Sistemas Municipais Setoriais constituídos e os que venham a ser criados 
integram o Sistema Municipal de Cultura, - SMC conformando subsistemas que se conectam 
à estrutura federativa, à medida que os sistemas de cultura nos demais níveis de governo 
forem sendo instituídos. 

Art. 74. As interconexões entre os Sistemas Setoriais e o Sistema Municipal de Cultura -
SMC são estabelecidas por meio das coordenações e das instâncias colegiadas dos Sistemas 
Setoriais. 

Art. 75. As instâncias colegiadas dos Sistemas Setoriais devem ter participação da sociedade 
civil e considerar o critério territorial na escolha dos seus membros. 
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Art. 76. Para assegurar as conexões entre os Sistemas Setoriais, seus colegiados e o Sistema 
Municipal de Cultura - SMC, as coordenações e as instâncias colegiadas setoriais devem ter 
assento no Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC com a finalidade de propor 
diretrizes para elaboração das políticas próprias referentes às suas áreas e subsidiar nas 
definições de estratégias de sua implementação. 

TITULO 1II 

DO FINANCIAMENTO 

CAPÍTULO 1 

DOS RECURSOS 

Art. 77. O Fundo Municipal da Cultura - FMC é a principal fonte de recursos do Sistema 
Municipal de Cultura. 

Parágrafo único. O orçamento do Município se constitui, também, fonte de recursos do 
Sistema Municipal de Cultura. 

Art. 78. O financiamento das políticas públicas de cultura estabelecidas no Plano Municipal 
de Cultura far-se-á com os recursos do Município, do Estado e da União, além dos demais 
recursos que compõem o Fundo Municipal da Cultura - FMC. 

Art. 79. O Município deverá destinar recursos do Fundo Municipal de Cultura - FMC, para 
uso como contrapartida de transferências dos Fundos Nacional e Estadual de Cultura. 

§ I ° Os recursos oriundos de repasses dos Fundos Nacional e Estadual de Cultura serão 
destinados a: 

I - políticas, programas, projetos e ações previstas nos Planos Nacional, Estadual ou 
Municipal de Cultura; 

11 - para o financiamento de projetos culturais escolhidos pelo Município por meio de seleção 
pública. 

§ 2° A gestâo municipal dos recursos oriundos de repasses dos Fundos Nacional e Estadual 
de Cultura deverá ser submetida ao Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC. 

Art. 80. Os critérios de aporte de recursos do Fundo Municipal de Cultura - FMC deverão 
considerar a participação dos diversos segmentos culturais e territórios na distribuição total de 
recursos municipais para a cultura, com vistas a promover a desconcentração do investimento, 
devendo ser estabelecido anualmente um percentual mínimo para cada segmento/teITitório. 

CAPÍTULO 11 

DA GESTÃO FINANCEIRA 
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Art. 81. Os recursos financeiros da Cultura serão depositados em conta específica, e 
administrados pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura e instituições vinculadas, sob 
fiscalização do Conselho Municipal de Polftica Cultural - CMPc. 

§ 1°. Os recursos financeiros do Fundo Municipal de Cultura - FMC serão administrados pela 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 

§ 2°. A Secretaria Municipal de Educação e Cultura acompanhará a conformidade à 
programação aprovada da aplicação dos recursos repassados pela União e Estado ao 
Município. 

Art. 82. O Município deverá tomar público os valores e a finalidade dos recursos recebidos 
da União e do Estado, transferidos dentro dos critérios estabelecidos pelo Sistema Nacional e 
pelo Sistema Estadual de Cultura. 

§ 1°. O Município deverá zelar e contribuir para que sejam adotados pelo Sistema Nacional de 
Cultura critérios públicos e transparentes, com partilha e transferência de recursos de forma 
equitativa, resultantes de uma combinação de indicadores sociais, econômicos, demográficos 
e outros específicos da área cultural, considerando as diversidades regionais. 

Art. 83. O Município deverá assegurar a condição mínima para receber os repasses dos 
recursos da União, no âmbito do Sistema Nacional de Cultura, com a efetiva instituição e 
funcionamento dos componentes mínimos do Sistema Municipal de Cultura e a alocação de 
recursos próprios destinados à Cultura na Lei Orçamentária Anual (LOA) e no Fundo 

Municípal de Cultura. 

CAPíTULO [JJ 

DO PLANEJAMENTO E DO ORÇAMENTO 

Art. 84. O processo de planejamento e do orçamento do Sistema Municipal de Cultura - SMC 
deve buscar a integração do nível local ao nacional, ouvidos seus órgãos deliberativos, 
compatibilizando· se as necessidades da polítíca de cultura com a disponibilidade de recursos 
próprios do Municípío, as transferências do Estado e da União e outras fontes de recursos. 

Parágrafo Único. O Plano Municipal de Cultura será a base das atividades e programações do 
Sistema Municipal de Cultura e seu financiamento será previsto no Plano Plurianual - PPA, 
na Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e na Lei Orçamentária Anual - LOA . 

Art. 85. As diretrizes a serem observadas na elaboração do Plano Municipal de Cultura serão 
propostas pela Conferência Municipal de Cultura e pelo Conselho Municipal de Política 
Cultural - CMPC. 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRlAS 
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Art. 86. O Município de Cachoeirinha, Pernambuco, deverá se integrar ao Sistema Nacional 
de Cultura - SNC por meio da assinatura do termo de adesão voluntária, na forma do 
regulamento. 

Art. 87. Sem prejuízo de outras sanções cabíveis, constitui crime de emprego irregular de 
verbas ou rendas públicas, previsto no artigo 315 do Código Penal, a utilização de recursos 
financeiros do Sistema Municipal de Cultura - SMC em finalidades diversas das previstas 
nesta lei. 

Art. 88. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

CachoeirinhaIPE, 06 de maio de 2024. 
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JUSTIFICA TlV A 

SENHOR PRESIDENTE 
SENHORES(AS) VEREADORES(AS), 

Cachoeirinha, 06 de maio de 2024. 

A implantação do Sistema Municipal de Cultura atende o art. 216-A da Constituição 

Federal, que determina a implantação do Sistema Nacional de Cultura como um processo de gestão e 

promoção das políticas públicas de cultura democráticas e permanentes, pactuadas entre os entes da 

Federação (União, Estados, DF e Municípios) e a sociedade. O SNC é organizado em regime de 

colaboração, de forma descentralizada e participativa, tendo por objetivo promover o desenvolvimento 

humano, social e econômico com pleno exercício dos direitos culturais. 

Definida pelo artigo I ° da portaria N° 46 de 28 de setembro de 2022, que determina a 

integração dos entes federados ao Sistema Nacional de Cultura - SNC compõe-se das fases de adesão, 

de institucionalização e de implementação dos sistemas de cultura distrital, estaduais e municipais. 

Em 2003, realizou-se vários seminários nas regiões do país: o "Cultura para Todos", com a 

criação do SNC como uma das propostas mais recorrente. (GUAPINDAIA et aI., 2006). Também foi 

criada a Secretaria de Articulação Institucional (SAl) , responsável pela institucionalização do SNC. Já 

a Emenda Constitucional n° 42 insere o § 6 ° no art. 216, tàcultando a estados e ao DF a destinação de 

até 0,05% de sua receita tributária líquida ao fundo estadual de fom ento à cultura. 

Em 2005, realiza-se a I' Conferência Nacional de Cultura (CNC), precedida por 

conferências regionais, estaduais e municipais, definindo o SNC como uma das prioridades. Já o 

Decreto nO 5.52012005 cria o Conselho Nacional de Política Cultural (CNPC). A EC n048 insere o §3° 

no art. 215 da CF/88, para que o PNC seja estabelecido por lei, tenha caráter plurianual e a finalidade 

de integrar as ações do Poder Público no desenvolvimento cultural voltadas à defesa e valorização do 

patrimônio cultural, à formação para a gestão da cultura, à democratização do acesso à cultura e à 

valorização da diversidade étnica e regional. (BRASIL,2013). 

Entre 2005 e 2006, foram celebrados Protocolos de Intenções da União com 21 estados e 

1967 municípios para implantação do SNC. Em 2006, realiza-se o I ° Ciclo de Oficinas do Sistema 

Nacional de Cultura. (BRASIL, 2013). 

A Lei 12.343/2010 instituiu o Plano Nacional de Cultura - PNC 2010-2020, em 

conformidade com o § 3° do art. 216 da Constituição Federal. O Ministério da Cultura também 

promoveu a 2' Conferência Nacional de Cultura. 

Praça Presidente Kennedy. 126 - Centro - CEP 55.380-000 - Fones: (81) 3742 11-56/3742-1200 
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Por meio da EC nO 71, a CF/88 é acrescida do Art. 216-A, que institui o SNC, cuja 

finalidade é organizar a gestão pública de cultura em regime de colaboração, de forma descentralizada 

e participativa, para o desenvolvimento de "políticas públicas de cultura, democráticas e permanentes, 

pactuadas entre os entes da Federação e a sociedade". Ainda determina que o SNC seja regulamentado 

por lei ordinária e prevê que os entes federados organizem seus respectivos sistemas de cultura em leis 

próprias. 

Em dezembro de 2013 foi realizada a 3' Conferência Nacional de Cultura com o tema 

central: "Uma Política de Estado para a Cultura: Desafios do Sistema Nacional de Cultura". Ao todo, 

450 mil pessoas participaram do seu processo, em mais de 2800 municípios do país. Também em 2013 

foi rea lizado um ciclo de oficinas de implementação de sistemas de cultura em todas as regiões do 

país. (BRASIL, 2013b). 

Em junho de 2015, foi realizado o "Seminário Internacional de Sistemas de Cultura: 

Política e Gestão Cultural Descentralizada e Participativa". O evento ocorreu em Brasíl ia e contou com 

a participação de centenas de pessoas, que puderam assistir palestras de gestores e especialistas de 
diversos países, entre eles Uruguai, Colômbia, França e Espanha. 

Houve mais de 300 novas adesões de municípios ao sistema em 2017. Ao todo, 26 UF e 

mais de 2.500 municípios já aderiram ao SNC. Dos municípios que já participaram de Oficinas no 

período de 2013/2017 verifica-se que: 19,53% dos municípios brasileiros participaram de Oficinas do 

SNC; 83,73% dos municípios que participaram das Oficinas neste período assinaram o Termo de 

Cooperação Federativa, dos 1.088 municípios que participaram de Oficinas, 911 municípios aderiram 

ao SNC_ Percebe-se que dos 1.088 municípios, 5 I participaram de 3 ou mais Oficinas, 552 

participaram de duas Oficinas. 

IVALDO DE Assinado de forma digital por 
IVALDO DE ALMEIDA:65644816400 

ALMEIDA:65644816400 Dados: 2024.05.0611 :13:40 -03'00' 

Iva ldo Almeida 
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Câmara Municipal de Cachoeirinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

.'; ;' .1. ,... ,lr: c '1 , ' • J J".J 1:(;11'010 

PARECER N° 014 DE 17 DE MAIO DE 2024. 

Da Comissão de Justiça e Redação sobre o 
Projeto de Lei nO O 13/2024 '"Dispõe sobre o 
Sistema Municipal de Cultura do Município de 
Cachoeirinha Pernambuco e dá outras 
providências" . 

Autor: Poder Executi\'o Municipal de Cachoeirinha - PE. 

1- RELATÓRIO 

o Senhor Prefeito do Municíp io. encaminhou à Câmara Municipal de 

Cachoeirinha. o Projeto de Lei nO O 13/2024. que institui o Si stema Municipal de Cultura do 

Município de CachoeirinhalPE. 

De acordo com o Regimento Interno desta Casa Legislati va, o Sr. Presidente 

enviou a esta Comissão de Justiça e Redação o referido Projeto de Lei para fins de emissão de 

parecer. 

11 - VOTO DA RELATORA. 

A matéria em tela ana lisada está prevista na Lei Orgânica Municipal cm seu Art. 

9°. IX. que rege o seguinte: "promover a proteção do património his/órico. cullUral, arlistit'o. 

IlIri.\/ico e pai.\aRi.\·/ico local. uhsermda a leRislação e a ação.fiscalizadorajéderul e estadl/ar. 

sem gri los no original. 

Em vista do que foi exposto, não contemplo óbice à deliberação plenária ao 

Projeto de Lei ora anali sado. 

SíLVIA 

de maio de 2024. 

CíCERO VE]\;ÂNCIO MARIANO 

- Presidente - ~-~;~..;;t~ª2~,c~_~~ ________ _ --, V# J 
VALMm VALDOMmO DA SILVA 

- Membro-

Rua -\Ic,andrc Prol."'I\). 6·1. lune I~ I) 37-1.:! · 11\)<) - c-m;1I1 cl1I\'(;adl(A'lrmha pe a lIo/lIIm/.com - CNPJ. 11.-170.523/0001 -18 
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Câmara Municipal de Cachoeirinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

n 0 ooverne. Urna r.O.JO 1isloriIJ Lrr.o nOve cOrr OrO 

T RAMI T A ÇÃO 

Autoriza o Poder Executivo Municipal a abrir 
Crédito Adicional Especial no Orçamento 
Municipal ; e dá outras providências 

'/1<'Il '1(1/1/0 ,,<,/o(a): PODER EX ECUTIVO MUNICIPAL. 

Lei/ura em: ót- de Cb _ de 202-1. 

f lI< (/,'';/I/llIdo riM COlllis.~ão(ões) de: cV1J11C1,4 if ~J 

Em: tit- de Df{ de 202-/. 

1" "lIdo ~) / Rejeitado ( ) em I" Votação em: ~ de 

J' )1'//(/r, '1< ) / llejeilado ( ) em 2" Votação em : _Z"ir __ de _---:"dv.'-'"'="'p'----__ 
7 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINRA - PE 
GABINETO DO PREFEITO 

MENSAGEM N° 009/2024 

A Sua Excelência, o Sr. Vereador Leonardo José de Almeida Costa 

Presidente da Câmara Municipal de CachoeirinhalPE 

E demais Senhores Vereadores, 

Estamos encaminhando para apreciação dessa Egrégia Casa Legislativa, o Projeto de Lei que 

trata de pedido de autorização para Crédito Adicional Especial no Orçamento Municipal e dá outras 

providências. 

Ressaltamos, que o Projeto de lei ora submetido à apreciação de Vossas Excelências trata-se 

de matéria que encontra absoluto amparo legal. 

Sem outro assunto para o momento, aproveitamos a oportunidade para renovar a todos os 

nossos melhores protestos de elevada estima e consideração. 

Gabinete do Prefeito, em 30 de abril de 2024. 

IVALDODE 
ALM EIDA:6564481640 
O 

Assinado de forma digital por 
IVALDO DE ALMEIDA:65644816400 
Dados: 2024.04.3013:21 :48 -Q3 'OO' 

IV ALDO DE ALMEIDA 

- Prefeito -
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE 
GABINETO DO PREFEITO 

PROJETO DE LEI MUNICIPAL N°. tl/2 /2024 
CIlIl'l,:ul:! Mu !'icif)ôi d0 C~chc"irinh ~ -

A _CvI1Ú3;'7 li, : .i1I..X':.?:A-_<:L.._ 
~ .. _._ ..•........... -._ .. _ ..... .. _. __ .. _-

Autoriza o Poder Executivo a abrir Crédito 
Adicional Especial no Orçamento Munici­
pal; e dá outras providências. 

OLJ '?-oVotJ. 
?=,,?(C\~Ô ~flITO DO MUNICÍPIO DE CACHOEIRINHA, Estado de Pernambuco no uso de 

su~M~titucionais deferidas na Lei Orgânica Municipal, submete à apreciação da Câ­

mara de Vereadores o Seguinte Projeto de Lei. 

Art. l°. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, no Orçamento do Município de 2024, 

aprovado pela Lei nO 1.399, de 04 de dezembro de 2023, um Crédito Adicional Especial até o limite 

de R$ 600.000,00 destinado exclusivamente a realização de despesas, conforme ANEXO L 

Art. 2°. Para acorrer às despesas decorrentes da presente Lei, serão utilizados recursos previs­

tos no artigo 43 da Lei Federal 4.320/64, mencionados, obrigatoriamente no Decreto de abertura 

do respectivo crédito. 

Art. 3°. Fica autorizado, caso necessàrio, o reforço das dotações previstas no presente crédito 

especial, considerando o limite previsto no art. 8°, da Lei n° 736/2023. 

Art. 4°. Revogam-se as di sposições em contràrio. 

CachoeirinhalPE, 30 de abril de 2024. 

Com is&ao de 
iÍ de Pa Y(~c _ ' 

IVALDO DE Assinado de forma digital por 
IVALDD DE ALMEIDA:656448164oo 

ALMEIDA:65644816400 Dados: 2024.04.3013:22:15 -03'00' 

Ivaldo de Almeida 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE 
GABINETO DO PREFEITO 

ANEXO I 

I ENTIDADES SUPERVISIONADAS 
03 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
03 101 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
EDUCAÇÃO 
361 ENSINO FUNDAMENTAL 
361 1201 DESENVOLVIMENTO A EDUCA çÃO DE QUALIDADE 

361 1201 4062 JOOOO 
MANUTENÇAO DO PROGRAMA 
ESCOLA EM TEMPO INTEGRAL- ETI 

Fonte: Outras 
3.3.90.30.00 MATERJAL DE CONSUMO Transferências de 260.000,00 

Recursos do FNDE 

OUTROS SERVIÇOS DE 
Fonte: Outras 

3.3.90.36.00 
TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 

Transferências de 30.000,00 
Recursos do FNDE 

OUTROS SERVIÇOS DE Fonte: Outras 
3.3.90.39.00 TERCEIROS - PESSOA Transferências de 100.000,00 

JURJDICA Recursos do FNDE 

361 1202 SUPORTE COMPLEMENTAR A EDUCAÇÃO 
EXPANSÃO DA REDE FISICA DO 

361 1202 1930 0000 PROGRAMA ESCOLA EM TEMPO 
INTEGRAL - ETI 

EQUWAMENTOSEMATERJAL 
Fonte: Outras 

4.4.90.52.00 Transferências de 210.000,00 
PERMANENTE 

Recursos do FNDE 

Praça Presidcnlc l\.ennedy, 126· Centro - CEP: 55380.000 - Fones: PABXlFAX (08 1) 3742-1156/3742- 1200 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE 
GABINETO DO PREFEITO 

JUSTIFICATIVA 

Em 30 de abri l de 2024. 

SENHOR PRESlDENTE 
SENHORES(AS) VEREADORES(AS), 

Faz-se necessário à apreciação dessa Egrégia Casa Legislativa o Projeto de Lei que trata de 

pedido de autorização para Crédito Adicional Especial no Orçamento Municipal e dá outras 

providências. 

A abertura de créditos adicionais em condição especial, para inclusão de dotações 

orçamentárias são necessárias para o recebimento dos recursos provenientes de transferências 

voluntárias do FNDE, através do Programa Escola em Tempo Integral - ETI. 

Os créditos adicionais estão previstos no art. 40 da Lei nO 4.320, de 17 de março de 1964, que 

consiste em autorizar o Poder Executivo Municipal a abrir créditos que não foram contemplados na 

Lei Orçamentária Anual (LOA). 

Dessa forma, ressaltamos que o Projeto de Lei ora submetido à apreciação de Vossas Exce­

lências, trata-se de matéria que encontra absoluto amparo legal e necessita de apreciação. Logo, ro­

gamos aos Nobres Edis desta Casa Legislativa que seja o mesmo analisado e aprovado em caráter 

de urgência . 

Sem outro assunto para o momento, aproveitamos a oportunidade para renovar a Vossas Ex­

celências, os nossos melhores protestos de elevada estima e alta consideração. 

Respeitosamente, 

IVALDO DE Assinado de forma digital por 
IVALDO DE ALMEIDA:65644816400 

ALMEIDA:65644816400 Dados: 2024.04.3013:22:03 -03'00' 

IV ALDO DE ALM EIDA 

- Prefeito -
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Câmara Municipal d8 Cacho8irinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

PARECE R N° 013 DE 17 DE MAIO DE 2024. 

Da Comissão de Justiça e Redação sobre o 
Projeto de Lei nO 012/2024 "AlIloriza o Poder 
Executivo a abrir Crédito Adicional Especial no 
Orçamento Municipal e dá outras providências". 

Auto .. : Poder Executivo Municipal d~ Cachoeirinha - PE. 

I - RELATÓRIO 

O Scnhor Prefeito do Município. encaminhou à Câmara Municipal de 

Cachoeiri nha. o Projeto de Lei nO O I 2/2024, que Autoriza abertura de Créd ito Adic ional Especial 

no Orçamento do Município . 

De aco rdo com o Regimento Interno desta Casa Legislativa. o SI'. Presidente 

enviou a esta Comissão de Justiça c Redação o referido Projeto de Lei para fins de emissão de 

parecer. 

11 - VOTO DA RELATORA. 

A matéria em tela analisada esta regulamentada na Lei Municipal nO i.399/2023 

- Lei Orçamentüria Anual. e ainda amparado pela Resolução nO 43/200 I sendo modificada pela 

Reso lução nO 67. de 07 de dezembro de 2005 do Senado Federal. 

Em vista do que foi exposto . não contemplo óbice à deliberação plenária ao 

Projeto de Lei ora analisado. 

Sala das Comissõ -. em 17 de maio de 2024. 

CíC ER ) VENÂNCIO MARIANO 

SíLVIA MA 

- Presidente - / 2 / "5 
&'í~~~UZA XAVIER VALM~OMIRO DA SILVA 

- Memhro-
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"roMo de Lei 1/" 01112024. 

Câmara Municipal de Cachoeirinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

Um novo governo. Uma novo nistoria. Uma novo cCmora 

TRAMITAÇÃO 

Altera o Plano de Carreira, Cargos e Salários 
PCCS do magistério municipal; promove 
alterações na Lei Municipal nO 1.1 29/2009, e dá 
outras providências. 

lpf/' Iel/lado pelo(a) : PODE R EXECUTIVO M UNIC IPAL. 

Leitura em: Jb de ~de 2024. 

{'.·/lCilmi/ll/(ulo à(s) Comissão(ões) de: ~)VSTI c..A <::) ~;[; 

Em: jb de ~'" de 2024. - ., 

Ipro vl/do ó9 ! Rejeitado ( ) em]a Votação em: ~ de ~ ... ,t-Ab-,-,,,-,,,IC.t,,--,· /"",,,---~~_ de ""2D i"1 . 

J I . " JprovlIdo ó9 ! Rejeitado ( ) em 20 Votação em: ~ de ----:7~'-""'='-"''''--~~- de eov., . 
<7 

RU~1 l\k"ludrc PlOlasio. 6--1. fone: (81) 3742·1199 ~ e-mail : cmvcachoeirinhaye@hOlmail.com -CNPJ: 11.470.523/000 1-18 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE 
GABINETE DO PREFEITO 

MENSAGEM N° 008/2024 

A Sua Excelência, o Sr. Vereador Leonardo José de Almeida Costa 

Presidente da Câmara Municipal de Cacboeirinha/PE 

E demais Senhores Vereadores, 

Estamos encaminhando para apreciação dessa Egrégia Casa Legislativa, o Projeto de 

Lei que trata da alteração do Plano de Carreira, Cargos e Salários do magistério municipal , 

além das alterações na Lei Municipal nO 1.129/09. 

Ressaltamos, que o Projeto de lei ora submetido à apreciação de Vossas Excelências 

trata-se de matéria que encontra absoluto amparo legal. 

Sem outro assunto para o momento, aproveitamos a oportunidade para renovar a todos 

os nossos melhores protestos de elevada estima e consideração. 

Gabinete do Pre ito, em 15 de abril de 2024. 

rv ALDO DE ALMEIDA 

- Prefeito -

Praça Presidente Kennedy, 126 - Centro - CEP 55.380-000 - Fones: (81) 3742 11-56/3742-1200 
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PREFEITURA MUNICIPAL ~,ª({I 
GABINETE DO JtRàteEAio-ecer 

PROJETO DE LEI MUNICIPAL W. f)f1J2024 

Cima,. Municipal de Cachoeirinha 

A Comissão de: iN. i d ;Jéys! 

{vs<ft(0« ~ e.e~ ~ 
~'-'-'=--

Para o d<.:viao parecer, em 1b / 

ttG3) ~ i . 
PllESlIJUiTt DA -:c..-J.N.A=I\A:-:---­ .""'" 

Altera o Plano de Carr ira, Cargos e Salários -
PCCS do magistério municipal; promove 
alterações na Lei Municipal nO 1.129/09 e dá 
outras providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CACHOEIRINHA, Estado de Pernambuco no uso de 

suas atribuições constitucionais deferidas na Lei Orgânica Municipal, submete à apreciação 

da Cãmara de Vereadores o Seguinte Projeto de Lei. 

Art.}o. O Anexo III da Lei Municipal nO 1.129/2009 passa a vigorar com a redação do 
Anexo I da presente Lei. 

Art. r. O Anexo V da Lei Municipal n° 1.12912009 passa a vigorar com a redação do 
Anexo II da presente Lei. 

Parágrafo Único. Aos docentes com carga horaria inferior a 40 horas/aula semanais, se 
aplica a tabela prevista no Anexo 11 da presente lei com a respectiva proporcionalidade. 

Art. 3°. Os valores referentes à diferença retroativa nos vencimentos, serão pagos em 
parcela única na folha de pagamento do mês seguinte à publicação desta lei. 

Art. 4°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos 
financeiros a O I de janeiro de 2024. 

Art. 5°. Revogam-se as disposições em contràrio. 

Gabinete do Prefeito, em 15 de abril de 2024. 

IVALDO DE ALMEIDA'65644816400 As,;nadodefo,""d;gitaipo.iVAlDODEALMEiDA065644816400 
• Dados: 2024.04.15 09:32:59 -03'00' 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE 
GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO I 

PLANO DE CARREIRA CAR GOS E SALARl OS DO MAGISTERl O MUNICIPAL 
Grupo Ocupacional: Pessoal Docente - PD 
Ca~o - Docente 

Arca de Atuação 

Ensino Regular do 1° ao 9'l ano do 
ensino fundamental. educação infantil e 
especial 

Código 

PO/A-I 
PDIB-I1 
PO/C-IU 
POIO-IV 
POIE-V 

Série de Níveis de 
Classes vencimentos 

Classe A I 
Classe B n 
Classe C lU 
Classe O IV 
Classe E V 

Carga Vencimentos 
Horária (RS) 
Sen'lllnal 
401loras RS4.580,57 
40 Horns RS 4.947,02 
40 Horas R$ 5.342,78 
40 HOr!ls R$ 5.770,20 
40 I loms R$ 6.23 I 81 

Praça Presidente Kennedy, 126 - Centro - CEP 55.380-000 - Fones: (81) 3742 11-56/3742-1200 
CNPJ n° 10.091 .619-0001-02 - www.cachoeirinha.pe.gov.br 
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TA BELA DE VENCIMENTOS 
CARGO: Pessoal Docente - PO 
FUNÇÃO: Professor 
Cur a horária: 40 homslsemanais 

OOd. 
Sirir das Claues 

I 

A I Salário Base 
PI) (NormaJ Médio) RS ' .'80.51 
1'1) 82 Grnduaç30 RS 4.94702 
PI) C3~cial~io RS S.342,n 
PD D4 Mestrado RS S.n020 
PD ES Doulorado RS 6.nl.81 

2 

RS • . 612..18 
RS 5.04:5,96 

RS 5.449.64 

RS 5.88:5.60 
RS 6.JS6.4S 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE 
GABINETE DO PREFEITO 

ANEXOU 

, , s • , • 
RS 4.76.179 RS 4 . ..,540 RS ... .941.02 RS 5.038,63 RS :UlO.24 RS 5.22 1.85 

RS 5.144,90 R$ 5.243$4 RS $..342.78 RS 5.441.72 RS ,-""'.66 RS 5.63960 

RS 5.:556.49 RS 5.663.35 RS s.no.20 RS 5.877.06 RS 5.983,91 RS 6090,n 
RS 6 .001.01 RS 6.116.41 RS 6.23 1.82 RS 6.347.22 RS 6.462.62 RS 6.578.03 
RS 6 481 08 RS 6.605.72 RS 6.730.35 RS 6.854.99 RS 6.979.63 RS 7.104.26 

• 
RS S.JIJ 46 
RS 5.738.54 
RS 6.197,62 
RS 6.693,43 
RS 7.22890 

Praça Presidente Kennedy, 126 - Centro - CEP 55.380-000 - Fones: (81) 3742 11-56/3742-1200 
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RS 5.40507 
RS 5.837,48 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE 
GABINETE DO PREFEJTO 

JUSTIFICATIV A 

SENHOR PRESIDENTE 
SENBORES(AS) VEREADORES(AS), 

Em 15 de abril de 2024. 

Faz-se necessário á apreciação dessa Egrégia Casa Legislativa o Projeto de Lei que 

trata do reajuste de salários do PCCS do magistério municipal a a consequente alteração na 

Lei Munjcipal n° 1.129/09. 

O Governo Federal instituiu, através da Portaria 61, de 31 de janeiro de 2024 do 

Ministério da Educ.acão o novo valor do Pis.o S.alarial Profissional Naci.onal para os 

Profissionais do Magistério Público da Educação Básica. Assim, o piso da categoria para 

2024 passou a ser de R$ 4.580,57 (qautro mil, quinhentos e oitenta reais e cinquenta e sete 

centavos). 

Vale ressaltar que na Emenda Constitucional nO 4112003 é garantido aos inativos 

aposentados a paridade nos seus proventos, ou seja, qualquer aumento concedido aos ativos é, 

automaticamente, repassado aos servidores inativos. 

Dessa forma, ressaltamos que o Projeto de Lei ora submetido á apreciação de Vossas 

Excelências, trata-se de matéria que encontra absoluto amparo legal e necessita de apreciação 

e com o objetivo de beneficiar todos os docentes com o reaj uste, rogamos aos Nobres Edis 

desta Casa Legislativa que seja o mesmo analisado e aprovado. 

Sem outro assunto para o momento, aproveitamos a oportunidade para renovar a 

Vossas Excelências, os nossos melhores protestos de elevada estima e alta consideração. 

Respeitosamente, 

IV ALDO DE ALiUfDA-

- Prefeito -

Praça Presidente Kennedy, 126 - Centro - CEP 55. 380-000 - Fones: (81) 3742 11-56/3742-1 200 
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Câmara Municipal dE! CachoE! irinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

I Im "0 .. 0 gQver no. uma novo hisioria Uma novo c Omara 

PARECER N° 011 DE 26 DE ABRIL DE 2024. 

Da Comissão de Justiça e Redação sobre O Projeto 
de Lei nO O I 1/2024 que "A Itera o Plano de Carre ira, 
Cargos e Salários do Magistéri o Municipal; promove 
a lterações na Le i Municipa l nO 1. 129/2009, e dá 
outras providências" . 

Autor: Poder Executivo Mu nicipa l. 

1- REL ATÓRIO. 

o Sr. Presidente da Câmara Municipal de Cachoeirinha, Estado de Pernambuco, 

encaminhou a esta Comi ssào de Justiça e Redação o Projeto de Lei nO 0 11 /2024, que altera o Plano 

de Carreira. Cargos e Salários do Magistério Municipal e altera a Lei Municipal nO 1.1 29/09, do 

Poder EXecutivo Mun icipal. 

11 - VOTO DA RELATORA. 

A matéria em te la ana li sada, esta de acordo com as normas que determina a Lei 

Orgân ica Munid pal. quando ressalva que é de competência privati va do Poder Executivo 

Municipal. dar in icio ao Processo Legislati vo nos assuntos de sua competência, além de atender 

ao que dete rmina o A11. 43, I da mesma Lei, que rege o seguinte: "regime jurídico dos 

servidores; ". 

Que o projeto de Lei em tela anali sado, seja encaminhado ao Plenári o para 

apreciação dos Nobres Colegas Ed is. 

Não vis lumbramos, assim, nenhum óbi à sua deliberação. 

Sala das Comissões, 6 de abri l de 2024. 

- Presidente - ) i to :> ::s ~- :- . 
7ft 

VALMIR VALDOMIRO DA SILVA O UZA XAVrER 
- Membro-

- -------. ..,.-,--,-----;c:-;-
Rua Akxandn.' Prol il',io. 64. fone: (8 1 , 37-12-1 1 '19 ~ c-mai!: cm\lcachoe;rinl/{l~pe@J:olfl1ail.com - CNP J: 11.470.523/000 1- 18 
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Câmara Municipal d8 Cacho8irinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

Ljm n()vo govelno. Uma novo .,j.5tO~IO, Urro nove cOrrere 

T RA M IT A ÇÃO 

Altera os artigos 10 c 09 da Lei Municipal n° 
1.375/2022, e dá outras providências. 

Iplrll'lIlado pelo(a): PODER EXECUT IVO MUNICIPAL. 

l.eitllra em: .J;b de ~ de 202-1. 

II( /Tm il/fltl/lo à(s) Comissfio(ões) de: .Ju'íf\?zA {;; ~ 1:, 

Em: ~ de klUtv de 2024. 

Ipl'/l l'Cldo (XI I Rejeit/ulo ( ) ellll" Votaçfio em: -:30 de __ -7"Ibe<::P='~~io-~ ___ de 7?d2_":!.-. 
7 

1/,1 (IV/Ido U / Rejeitado ( ) em 2" Votaçlio em: 8+- de __ --,AJVA'_*' ,.-""" .-____ de "?(;[U1 
'/" /'~ 

I<'lr;r -\I..\;,lIdl l.: " TuraSlO. 64 lone. (8 1) 3?42·II Q9 - ~ail : cmvcachoemnhaye@hOlmail.com -CNPJ· I iA70.523fOOoT· 18 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE 
GABINETE DO PREFEITO 

Cachoeirinha, 15 de abril de 2024. 

MENSAGEM N° 007/2024 

A Sua Excelência, O Senhor 

Vereador LEONARDO JOSÉ DE ALMEIDA COSTA 

Presidente da Câmara Municipal de Cachoeirinha 

E Excelentíssimos Vereadores, 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, a fim de ser submetido ao exame e 

deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso Projeto de Lei que concede reajuste da subvenção à APAE 

- Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Cachoeirinha/PE. 

Trata-se de projeto de lei de suma importância visto que as subvenções sociais são destinadas 

a cobrir despesas de custeio de instituições públicas ou privadas de caráter assistencial ou cultural , sem 

finalidade lucrativa e com fim social. 

Sem mais para o momento e certos de contarmos com o apoio dos senhores vereadores na 

aprovação do referido projeto, reiteramos votos de elevada estima e consideração. 

Atenciosamente, 
lVALDO DE 
ALMElDA:6564481640 
O 

Assinado de forma digital por 
IVALOO DE ALMEIDM5644816400 
Dados: 2024.04.15 09:19:22 -03'00' 

rVALDO DE ALMElDA 
Prefeito 

Praça Presidente Kennedy, 126 - Centro - CEP 55.380-000 - Fones: (81) 3742 11-56/3742-1 200 
CNP J nO 10.091 .6 19-000 t -02 - \\ w\\ .cachoeirinha.pc .go\- .hr 



- ' PREFEITURA MUNICIPAL DE c::.~waB1BN1 a e Redação 
GABINETE DO PRlW'Jl6hrece r ~~2l"4ÚJl. ( 

CAmaTa Municipal de Cachoairinha 
Cachoeirinha n'2k./ 0< 1~4 

A Comissão d~ W"tt'f c.A- t5 
R();fItf'(T1)EtEl'ill. t2112-/2024. 

ú?erMe, <'f- . _'_"'_ 

$ 2 ? '" ~ ~ 

Para o dnvido parecer, em 1G I 

0-( ~ <2cX. f.( / . 

ç;Z,:; :::> --' 
F~ÓOJlE DA 'cuJ.tJ.t.P, 

providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CACHOEIRINHA, Estado de Pernambuco no uso de 

suas atribuições constitucionais deferidas na Lei Orgânica Mlmicipal , submete à apreciação da Câmara 

de Vereadores o Seguinte Projeto de Lei . 

Art.IO. O Art. 10 e parágrafo único da Lei 1.375/2022 passam a vigorá com a seginte 
redação: 

"Art. I o. Fica o Poder Executivo autorizado conceder a Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais de Cahoeirinha/PE - APAE, inscrita no CNPJ/MF 

sob o 0.13.307.369/0001-93 uma subvenção anual de R$36.000,00 (trsinta e 

seis mil reais). 

Parágrafo único. A subvenção de que trata o artigo 10 deverá ser paga 

mensalmente em valor de R$3.000,00 (três mil reais)." 

Art. 2°. Os efeitos financeiros desta Lei entrarão em vigor a partir de 10 de maio de 2024, 
revogando-se as di sposições em contrário. 

Cachoeirinha - PE, 15 de abril de 2024. 

IVALDO DE Assinado de forma digital por 
IVALDO DE ALMEIDA:65644816400 

ALMEIDA:65644816400 Dados: 2024.04.15 09:32:21 -03'00' 
_

_ __ ._....:..IV:..:,ALDO DE ALMEIDA 

-, ~~---------------
i A P R C V A D O (~ 1 

.. ~'J ru.lo ot '3D I O-( i 'ê.o'~"r ~ ! 
' cuca , !' o r GA. x c.ú \'00:. ' .. ~.lni1o clt ot I C;; I ~ 

- - - .. _ - / \ ot3ção !'cc t?1 x <2:2 \'-
(7O(CI,uA,&f-<.MMI).<> a#( t ' i,.{)t.f<;..0 ~ 

V A D O(~ 

Praça Presidente Kennedy, 126 - CentroEP 55 389 O : , ( ~~ I ~;:r4~ 1288 
CNP J nO 10.09 J .6 J 9-000 J -02 - ,,~\w.cachoe i rinha . pe . gov .hr 



" PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE 
GABINETE DO PREFEITO 

JUSTIFICA TIV A 

SENHOR PRESIDENTE 
SENHORES(AS) VEREADORES(AS), 

Sirvo do presente para enviar-lhe em anexo o projeto de lei datado de II de abril de 2024, que 

versa sobre o reajuste da subvenção para a APAE - Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de 

CachoeirinhalPE, 

A proposta legislativa em questão tem por objetivo reajustar o valor da subvenção com o fito 

de custear as despesas concernentes à prestação de serviços essenciais de ass istência social da referida 

associação, bem como reconhecer a necessidade e importãncia das subvenções que servem para o 

patrocínio de atividades com relevância social. 

A fina l idade das subvenções sociais é bem restrita, cabendo apenas às entidades que atuam 

em prol da sociedade e já possuem projetos estruturados e em funcionamento. P0I1anto, a transferência 

dos recursos se dá no intuito de suprir necess idades para sua manutenção, e não para a criaçào de um 

projeto novo. 

Desse modo, destaca-se que cabe ao poder público suprir as necessidades da sociedade. A 

concessão de subvenções sociais nào deve ser regra, mas uma suplementação de recursos na área social, 

reservando a elas o papel de provedora e estimuladora da in iciativa dos particulares nesse campo. 

Ademais, as subvenções sociais são mais uma forma de obtenção de recursos públicos no 

auxilio exclusivo da manutenção das entidades sem fins econômicos que atuam em prol da sociedade . 

Logo, os recursos transferidos devem ser utilizados estritamente para as finalidades às quais a entidade se 

propôs, sendo vedado o desvio dos recu rsos para fins diversos, razão pela qua l o Projeto de Lei em apresso 

exige uma efetiva prestação de contas por meio da entidade beneficiada, uma vez que se trata de recursos 

públicos de toda a sociedade. 

Diante do exposto, esperamos que a matéria seja aprovada pelos ilustres Vereadores e ficamos 

a disposição para quaisquer esclarecimentos porventura necessários. 

Cachoeirinha, 15 de abril de 2024. 

IVALDO DE Assinado de forma digita l por 
IVALDO DE ALMEIDA:656448164oo 

ALM EI DA:65644816400 Dados: 2024.04.15 09:19:32 -03 '00' 

IV ALDO DE ALMEIDA 

Prefeito 

Praça Presidente Kennedy, 126 - Centro - CEP 55 .380-000 - Fones: (81 ) 3742 11-56/3742-1200 
CNPJ nO 10.091 .619-0001-02 - \\w\,.cachoeirinha.pe.I.!.Oy.br 



Câmara Municipal de Cachoeirinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

I )r;l .... OvO governo. Un;o novo hiyoria Uma nova cOmuro 

PARECER N° 010 DE 26 DE ABRIL DE 2024. 

Da Comissão de Justiça e Redação sobre o Projeto 
de Lei nO O I 0/2024 que "A ltera os arti gos I ° e 9° da 
Lei 1.3 75/2022, e dá outras prov idências" . 

Autor: Poder E.xecutivo Mun icipal. 

1- RELATÓRIO. 

o Sr. Presidente da Câmara Municipa l de Vereadores de Cachoe irinha. de acordo com o 

que determina o Reg imento Interno deste Poder Legislat ivo, encaminhou a esta Com issão de Justiça e 

Redação. o Projeto de Lei nO O I 0/2024, que aumenta a subvenção a APAE, associação sem fi ns lucrativos. 

,, - VOTO DA RELATORA. 

A matéria em tela anal isada, esta de acordo com as nonnas que determina a Lei Orgânica 

Municipal. quando ressalva que é de competência exclus iva do Poder Executi vo Municipal, dar in íc io ao 

Processo Legislativo nos assuntos de sua competência, inte ligência do Art. 63 , 111 , da Constituição 

Municipal. 

Corroborando com a possibi lidade de concessão de subvenção a entidades que se 

adéq uem ao que detenni na a legislação pátria, a Lei Orgânica Municipal de Cachoe irinha, em seu Art. 17, 

V. autoriza a concessão de auxilios e subvenções, desde que deliberada pe lo Poder Leg is lativo e sancionada 

pelo Prefeito do Mu nicípio. d ispor sobre tal matéria dentro da municipalidade. 

Que o referido Projeto de Lei seja encam inhado ao Plenário para apreciação dos Nobres 

Colegas Ed is. 

Não vislumbramos, ass im, nenhum ó bi ce à sua deliberação. 

Sala das Comissões, 2 de abri l de 2024. 

MARIANO 
- Presidente - 6:ff? 

VAL~ALDOMIRO DA SILVA 
- Membro-

1 ~1I;} Alc ... andn: Protú~io. M. -fone: (8 1) 3742-11 99 - e-mail : cmvcacllOeirinhaye@hotmail.com -CNP] : 11.470.523/000 1-18 



j)rojl!lo de Lei 11" 009/2024. 

Câmara Municipal d8 Cacho8irinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

Um novO gC'Iemo. Uma r ova :-'isforio urro novo cOrrara 

T R AM ITAÇÃO 

Altera os artigos 10 e 10 da Lei Municipal nO 
1.196/2014, e dá outras providências. 

Ip"' lelltado fle/o(a): PODER EXECUTIVO MUN ICI PA L. 

Leitura em: j( .. de .búw de 2024. 

FII("{IIIl;Il/llIdo á(s) Comisslio(ões) de: CJe,J1v""'--91]'-'-''-'4A'''''----'L::>''''--.~~~=::t....:J''_ _______ _ _ 

Em: Jb de .hav de 2024. 

IpWl'adll W I Rejeitado ( ) em 1" Votaçlio em: ~ de _ _ _ ",~q...:=..:...::.:t...."_ ___ de "202<-r . 

1p/'OVI/I/o ()<J I Rejeitado ( ) em 2" Votação em: -&- de _--c>I-tÚ4\~=p.!L ____ de -z.cv.t 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE 
GABINETE DO PREFEITO 

MENSAGEM N° 006/2024 

A Sua Excelência, o Sr. Vereador Leonardo José de Almeida Costa 

Presidente da Câmara Municipal de Cachoeirinha/PE 

E demais Senhores Vereadores, 

Estamos encaminhando para apreciação dessa Egrégia Casa Legislativa, o Projeto de 

Lei que trata do reajuste da Subvenção a Associação Protetora dos Animais de 

CachoeirinhalPE, alterando a Lei N° 1.1961l4. 

Ressaltamos, que o Projeto de lei ora submetido à apreciação de Vossas Excelências 

trata-se de matéria que encontra absoluto amparo legal wna vez que é uma responsabilidade 

social o desenvolvimento, a promoção e a manutenção do bem-estar animal e ambiental, 

possuindo objetivos filantrópicos e atuando sem fins lucrativos. 

Sem outro assunto para o momento, aproveitamos a oportunidade para renovar a todos 

os nossos melhores protestos de elevada estima e consideração. 

Gabinete do Prefeito, em 15 de abril de 2024. 

IVALDO DE Assinado de forma digital por 
IVALDO DE ALMEIDA:65644816400 

ALM EI DA:65644816400 Dados: 2024.04.15 09:12:47 -03 '00' 

IV ALDO DE ALMEIDA 

- Prefeito -

Praça Presidente Kennedy, 126 - Centro - CEP 55.380-000 - Fones: (81) 3742 11-56/3742-1200 
CNPJ nO 10.091 .619-0001-02 - www.cachoeirinha .pe.gov.br 



PREFEITURA MUNICIPAL D~ACJ::lOEIRI.NHA - P 
GABINETE DO PR~sao d e Just' a e Redação 

é de Pa1"eCel' _. ~---.. 

C6mllfa Municipal de C4J;ho<tirinh" 

A 
' . PRQJETO uE LEr 1IDJNlCIPAL N°. @j2024. 

~! J8t _t?a&. 
Comls3ao de :_11L5tE~ ry 

~Á- _. ____ _____ .. __ 

outras providências. 

o PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CACHOEIRINHA, Estado de Pernambuco no uso de 

suas atribuições constirucionais deferidas na Lei Orgânica Municipal, submete à apreciação 

da Câmara de Vereadores o Seguinte Projeto de Lei. 

Ar t. 1°. O artigo 1 ° e parágrafo único da Lei 1.1 96114 passam a vigorá com a seginte 
redação: 

"Art.! 0. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder a Associação 
Protetora dos Animais de CachoeirinhalPE, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nOI8.155.3!lIOOO!-95 uma subvenção anual de R$ 48.000,00 (quarenta 
e oito mil reais) . 

Parágrafo único. Para o ano em exercício, a subvenção será de R$ 
44.000,00 (quarenta e quatro mil reai s)." 

Ar t. 2°. O artigo 3° e parágrafo único da Lei 1.196/ 14 passam a vigorá com a seguinte 
redação: 

"Art. 3°. O pagamento da subvenção a Associação Protetora dos 
Animais de CachoeirinhaIPE poderá ser feito mensalmente. 

Parágrafo único. As subvenções poderão serem pagas mesalmente, 
desde que. Não seja inferior a R$ 4.000,00 (quatro mil reais)." [1IJY{ 

I ~ : ~I f, ----'~.-----------. 

I :~ l ~ ~ ~ ' 
,>\ C) _ 8 
r' ~ i 

Art. 3°. Os efeitos finance iros desta Lei entrarão em vigor a partir d 

Gabinete do Prefeito, em !5 de abril de 2024. 
IVALDO DE Assinado de forma digital por IV 

DE ALMEIDA:65644816400 :lt" -, ;t 
o.. ~ ' .~. o 
<: ~ ~i 

ALMEI DA:65644816400 Dados: 2024.04.15 09:31 :50 -03' 
IVALDO DE ALMEIDA :> 

... '" 
l1t S - Prefeito -

~ 1 . 
--_.- - Pra'Çg Presidente Kennedy , 126 - Centro - CEP 55.380-000 - Fones: (81) 374 

CNPJ nO 10.091 .619-0001-02 - www.cachoeirinha.pe.gov.br 
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PREFEITURA MUN ICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE 
GABINETE DO PREFEITO 

JUSTlFlCATIV A 

SENHOR PRESIDENTE 
SENHORES(AS) VEREADORES(AS), 

Gabinete do Prefeito, em 15 de abril de 2024. 

Faz-se necessário à apreciação dessa Egrégia Casa Legislativa o Projeto de Lei que 

trata do reajuste da Subvenção a Associação Protetora dos Animais de CachoeirinhalPE, 

alterando a Lei N° 1.196/ 14. 

A proposta legislativa em questão tem por objetivo reajustar o valor da subvenção com 

o fito de custear as despesas concernentes à prestação de serviços essenciais da referida 

associação, bem como reconhecer a necessidade e importância das subvenções que servem 

para o patrocínio de atividades com relevância social. 

É uma responsabilidade social o desenvolvimento, a promoção e a manutenção do 

bem-estar animal e ambiental e assim sendo, o município tem o dever de contribuir visto ser 

ainda urna questão de saúde pública a diminuição de animais abandonados e doentes pelas 

ruas da cidade. 

Ademais, a Associação Protetora dos Animais de CachoeirinhaiPE vem dando 

assistência e manutenção a muitos animais resgatados das ruas. Além disso realizam a adoção 

de animais abandonados, intermediam castrações, trabalham com ações de educação e 

prestam assistência a animais da população carente. 

Por fim, vale ressaltar que as subvenções sociais são mais uma forma de obtenção de 

recursos públicos no auxílio exclus ivo da manutenção das ent idades sem fins econômicos que 

atuam em prol da sociedade. 

Dessa forma, ressaltamos que o Projeto de Lei ora submetido à apreciação de Vossas 

Excelências, trata-se de matéria que encontra absoluto amparo legal e necessita de apreciação. 

Sem outro assunto para o momento, aproveitamos a oportunidade para renovar a 

Vossas Excelências, os nossos melhores protestos de elevada estima e alta consideração. 
Assinado de forma digital por tVALDO DE 

IVALDO DE ALMEIDA:65644816400 ALMEIDA~5644816400 
Dados: 2024.04.15 09:13:00 -03'00' 

IV ALDO DE ALMEIDA 

- Prefeito-

Praça Presidente Kennedy , 126 - Centro - CEP 55.380-000 - Fones: (81 ) 3742 11-56/3742-1200 
CNPJ nO 10.091 .619-0001-02 - www.cachoeirinha .pe.gov.br 



Câmara Municipal de Cachoeirinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

Um novo governo. Uma nOva his rcr iO. Uma novo cOm oro 

PARECER N° 009 DE 26 DE ABRIL DE 2024. 

Autor: Poder Executivo Mu nic ipal. 

1- RELATÓIUO. 

Da Comissão de Justiça e Redação sobre o Projeto 
de Lei nO 009/2024 que " Altera os artigos 1° e 10 da 
Lei 1.196/2014 e dá outras providências". 

o Sr. Presiden te da Câmara Municipal de Vereadores de Cachoe irinha, de acordo com o 

que dete rmina o Regimento In terno deste Poder Legis lativo, encaminhou a esta Comissão de Ju stiça e 

Redação. o Projeto de Lei n° 009/2024, que aumenta a subvenção a APAC, associação sem fin s lucrativos. 

11 - VOTO DA RELATORA. 

A matéria em te la analisada, esta de acordo com as normas que determina a Lei Orgânica 

Mun icipa l. quando ressalva que é de com petência exclusiva do Poder Executivo Municipal , dar início ao 

Processo Legis lat ivo nos assuntos de sua competência, inte ligência do Art. 63 , UI , da Constituição 

Mun ic ipa l. 

Corroborando com a possibilidade de concessão de subvenção a entidades que se 

adéquem ao que determina a legislação pátria, a Lei Orgânica Municipal de Cachoeirinha, em se u Art. 17, 

V, autori za a concessão de auxi lios e subvenções, desde que deliberada pelo Poder Legislativo e sancionada 

pe lo Prefe ito do Mun icíp io, dispor sobre tal matéria dentro da municipalidade . 

Que o referido Projeto de Lei seja encaminhado ao Plenário para apreciação dos Nobres 

Colegas Ed is. 

Não vis lumbramos, assi m, nenhum ób'ce à sua deliberação. 

de abril de 2024. 

ENÂNCIO MARIANO 
- Presidente -

~ 
VALMIR V ALDO MIRO DA SILVA 

- Relatora - - Membro-

Rua Alexandre Protúsio. 6 .. 1. f'une: (8 1) 3742-1199 - e-mail: cmvcachoeirinhaye@hormail.com - CNPJ: 11.470.523/000 1-1 8 



l'rll;eto de Lei 11 " 008/2024. 

Câmara Municipal de Cachoeirinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

'Jm novo governo. UfTlO novo historio Urro nova cCrrara 

TRAMITAÇÃO 

Altera os artigos 1 o e 10 da Lei Municipal n° 
1.383/2023, e dá outras providências .. 

1"'<'lel/ lado pelo(a) : PODER EXECUTIVO M UNICIPAL. 

Leitura em: Ali? de &VJCv de 202-1. - , 

, I/lOflli/llwdo à(s) Comissão(ões) de: ~tt4il -.:0:::' ---'~""---'-'-'--.l-'-~ ___________ ----' 

Em: 1b de kJU1.., de 2024. 
- i 

Ipro vado f;I:) / Rejeitado ( ) em l a Votação em: ~ de de col"' . 

l/li oVlldo r;# / Rejeitado ( ) em 2 0 Votação em: ~ de __ "",Á4=~lllÓL-_ _ _ _ de ~. 

". 
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, " PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE 
GABINETE DO PREFEITO 

MENSAGEM N° 005/2024 

SENHOR PRESIDENTE 

SENHORES(AS) VEREADORES(AS), 

Estamos encaminhando para apreciação dessa Egrégia Casa Legislativa, o Projeto de 

Lei que trata do reajuste da Subvenção a Associação Esportiva Júlio Simões - Instituto 

Esperança, possuindo sede na cidade de Cachoeirinha, ofertando atividades de 

desenvolvimento social , através de projetos de práticas esportivas, ofic inas de aprendizagem, 

educação, orientação pedagógica, com propósito de inclusão social e orientação dos grupos 

familiares que vivem em situação de risco social e/ou pobreza. 

A referida instituição já atua há muito tempo no município de Cachoeirinha-PE, 

ajudando a transformar o quadro social e a vida dos cidadãos em situação de vulnerabilidade. 

Portanto, diante da importãncia do tema, por se tratar de extrema relevância para a 

coletividade, encaminho em anexo o referido projeto para apreciação. 

Cachoeirinha, 15 de abril de 2024. 

IV A LDO O E Assinado de forma digital por 
IVALDO DE ALMEIDA:65644816400 

A LM EI O A:6564481 6400 Dados: 2024.04.15 09:05:07 -03'00' 

Ivaldo de Almeida 

Prefeito 

Praça Presidente Kennedy, 126 - Centro - CEP 55.380-000 - Fones: (81) 3742 11,56/3742-1200 
CNPJ nO 10.091 .619-0001-02 - www.cachoeirinha .pe.gov.br 
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outras providências. 

i I'IIESiOCNTE GA CÃ.1tMA 
"t •• ( 

O PREFEITO DO MUNlCÍPIO DE CACHOEIRINHA, Estado de Pernambuco no uso 

de suas atribuições constitucionais deferidas na Lei Orgânica Municipal, submete à apreciação da 

Câmara de Vereadores o Seguinte Projeto de Lei. 

Art. 1°. O artigo 1° da Lei 1.383/2023 passa a vigorá com a seginte redação: 

"Art. 1°. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder a ASSOCIAÇÃO 

ESPORTIVA JÚLIO SIMÕES - INSTITUTO ESPERANÇA, associação 

civil sem fins lucrativos, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNP J 

nO 32.679.447/0001-25, com sede no Sítio Neto, 950, A, Zona Rural, 

Cachoeirinha-PE, CEP 55.380-000, uma subvenção mensal no importe de 

R$ 4.000,00 (quatro mil reais), com o propósito de estimular a 

transformação social por meio da inclusão esportiva, cultural e educativa de 

crianças, jovens e adolescentes em situação de vulnerabilidade social." 

Art.2°. Esta Lei será vál ida até o dia 31 de dezembro de 2024, podendo ser prorrogado 
o período por Decreto do Poder Executivo Municipal." 

Cachoeirinha, 15 de abril de 2024. 

IVALDO DE 
ALMEIDA:65644816400 

Assinado de forma digita l por 
IVALDO DE ALMEIDA:65644816400 
Dados: 2024.04.15 09:31 :18 -03'00' 

Ivaldo de Almeida 

----'----,-- '--_,. __ ' __ --~----

A P ~_:~J A D O (~ 1 
Prefeito 

A P R (') V A D 0(""2 a. A~;,mt4,) ,.C '50 , 0 '-( / Zo'2'r r 
, O{ ', à ' . c. ~ X .~_ \,oo:. ! .. ~o dt C1t I o~ I eoz.!:!.. __ 

! rm;,,~4::' ~ I ç~~<,~ "-
L __ _'::' ," _. I l 0HJL 

Praça Presidente Kennedy, 126 - Ceniro - CEP 55.380-000 - Fones: (81) 374211-56/3742-1200 
CNPJ nO 10.091 .619-0001-02 - www.cachoeirinha .pe.gov.br 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE 
GABINETE DO PREFEITO 

JUSTIFICA TIV A 

SENHOR PRESIDENTE 
SENHORES(AS) VEREADORES(AS), 

Cachoeirinha, 15 de abri l de 2024. 

A se considerar que é de responsabilidade do Poder Municipal prestar ações e serviços de 

desenvolvimento social em sua localidade, bem como, criar suas políticas de inclusão social e também 

colaborar com a aplicação das políticas nacionais e estaduais dessa área, coordenando e planejando as 

ações sociais em âmbito local. 

Sirvo do presente para enviar-lhe em anexo o projeto de lei que versa sobre o reajuste da 

subvenção para a Associação Esportiva Júlio Simões - Instituto Esperança, associação civil sem fins 

lucrativos, com sede no Sítio Neto, 950, A, Zona Rural, Cachoeirinha-PE 

A proposta legislativa em questão tem por objetivo reajustar o valor da subvenção com o 

fito de custear as despesas concernentes à prestação de serviços essencia is de ass istência social da 

referida associação, bem como reconhecer a necessidade e importância das subvenções que servem 

para o patrocínio de atividades com relevância social. 

A finalidade das subvenções sociais é bem restrita, cabendo apenas às entidades que atuam 

em prol da sociedade e já possuem projetos estruturados e em funcionamento. Portanto, a transferência 

dos recursos se dá no intuito de suprir necessidades para sua manutenção, e não para a criação de um 

projeto novo. 

Ademais, as subvenções sociais são mais uma forma de obtenção de recursos públicos no 

auxílio exclusivo da manutenção das entidades sem fins econômicos que atuam em prol da sociedade. 

Logo, os recursos transferidos devem ser utilizados estritamente para as finalidades às quais a entidade 

se propôs, sendo vedado o desvio dos recursos para fins diversos, razão pela qual o Projeto de Lei em 

apresso exige uma efetiva prestação de contas por meio da entidade beneficiada, uma vez que se trata 

de recursos públicos de toda a sociedade. 

Diante do exposto, esperamos que a matéria seja aprovada pelos ilustres Vereadores e 

ficamos a disposição para quaisquer esclarecimentos porventura necessários. 

IVALDO DE Assinado de forma digital por 
IVALDO DE ALMEIDA:65644816400 

ALM EI DA:65644816400 Dados: 2024.04.15 09:04:56 -03'00' 
Ivaldo Almeida 

Prefeito 

Praça Presidente Kennedy , 126 - Centro - CEP 55.380-000 - Fones: (81) 3742 11-56/3742-1200 
CNPJ nO 10.091 .619-0001-02 - www.cachoeirinha .pe.gov.br 



fi . ~ ~-. .... -
Câmara Municipal de Cachoeirinha 

Casa Vareador Cícero Cintra 
·jm "0 ... 0 governo. Uma novo hiSióriO. Uma nova cOmOra 

PARECER N° 008 DE 26 DE ABRIL DE 2024. 

Da Comissão de Justiça e Redação sobre o Projeto 
de Lei nO 008/2024 que "Altera os artigos 1° e 10 da 
Lei 1.383/2023 e dá outras providências". 

Autor: Poder Exec utivo Municipal. 

1 - RELATÓRIO. 

o Sr. Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Cachoe iri nha, de acordo com o 

que determina o Regimento Interno deste Poder Legis lativo, encaminhou a esta Comissão de Justiça e 

Redação, o Projeto de Le i n° 008/2024, que aumenta a subvenção ao Instituto Esperança, assoc iação sem 

fin s lucrativos. 

11 - VOTO DA RELATORA. 

A matéria em te la ana lisada, esta de acordo com as nonn as que determina a Lei Orgânica 

Mun ic ipal. quando ressalva que é de competência exclusiva do Poder Executi vo Municipal , dar in ício ao 

Processo Legis lativo nos assuntos de sua competência, inte li gência do Art. 63, 111 , da Constituição 

Municipal. 

Corroborando com a possibilidade de concessão de subvenção a entidades que se 

adéquem ao que determina a legis lação pátria, a Lei Orgânica Municipal de Cachoe irinha, em seu Art. 17, 

V. autoriza a concessão de auxílios e subvenções, desde que deliberada pelo Poder Legis lativo e sancionada 

pe lo Prefe ito do Municipio, di spor sobre tal matéria dentro da municipalidade. 

Co lcgas Edis. 

Que o referido Projeto de Lei seja encam inhado ao Plenário para aprec iação dos Nobres 

Não vislumbramos, ass im, nenhum óbice à sua deliberação. 

Sala das Comissões,? de abril de 2024. 

. Relarora . 

CíCER VENÂNCIO MARIANO 
. Presidente· 

9t>Z ----> 
VALMIR VALDOMIRO DA SILVA 

. Membro· 

Rua Alexandre Protás io. 64, fone: (8 1) 3742-11 99 - c·mail : cmvcachoeirinhaye@hormail.com - CN PJ : 11.470.523/0001-18 
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Projeto de Lei n0007/2024. 

Câmara Municipal de Cachoeirinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

UIT, novo governo. Uma novo his torio. Uma novo cOmore 

TRAMIT AÇÃO 

. 

Concede reajuste de vencimentos aos servidores 
públicos municipais, altera a Lei nO 1.360/22, e dá 
outras providências . 

Apresentado pelo(a): PODER EXECUTIVO MUNICIPAL. 

Leitura em: 12l. de CXi de 2024. 

Encamillhado à(s) Comissão(ões) de: j Uçn <:tA (? /Z.b1l1<t<~ 

Em: eL de 04 de 2024. 

Aprovado ~ / Rejeitado ( ) em la Votação em: ~ de _~v,l.M~12!i31:!...i"/,..;~ __ de 202'1 ---

Aprovado (I"J / Rejeitado ( ) em 2a Votação em: ~ de _ _ 7/M~'1.!..'t!<~I'-'~ ___ de 'ZQ7J1 . 

Rua Alexand~ Protãs io. 64. fone: (81) 3742-11 99 - e-mai l: cmvcachoeirinhaye@hormail.com - CN PJ : 11.470.523/0001 -18 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE 
GABINETE DO PREFEITO 

MENSAGEM N° 006/2024 

A Sua Excelência, o Sr. Vereador Leonardo José de Almeida Costa 

Presidente da Câmara Municipal de CachoeirinhalPE 

E demais Senhores Vereadores, 

Estamos encaminhando para apreciação dessa Egrégia Casa Legislativa, o Projeto de 

Lei que trata do reajuste de vencimentos dos cargos de Nutricionista, Procurador e Agente 

Fazendário do quadro de servidores públicos municipais, em razão da necessidade de 

adequação das remunerações em decorrência das perdas inflacionárias. 

Ressaltamos, que o Projeto de lei ora submetido à apreciação de Vossas Excelências 

trata-se de matéria que encontra absoluto amparo legal segundo o art. 37, X da Constituição 

Federal e do Art. 7° da Lei Federal nO 9.504/1997, que estabelece a obediência da 

Administração Pública para fixação e alteração de remuneração dos servidores por lei 

específica. 

Sem outro assunto para o momento, aproveitamos a oportunidade para renovar a todos 

os nossos melhores protestos de elevada estima e consideração. 

Gabinete do Prefeito, em 03 de abril de 2024. 

IVALDO DE ALMEIDA 
Prefeito 

Praça Presidente Kennedy, 126 - Centro - CEP 55.380-000 - Fones: (81) 3742 11-56/3742-1200 
CNPJ nO 10.091 .619-0001-02 - www.cachoeirinha.pe.gov.br 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE 
GABINETE DOe~fjlfe d e JHs ti a e Rt.J (: çiio 

é de Par ece?' _ .. ~~ ____ _ 

PROJETO DE LEI N° . .a;2tf2024 
~~, .1? .I __ Q!L._./~?'-t 

P~t r:t o dt:,.:;o;) p.3;i:;~~:~j: ~1ê1--L!.L....1 

_,'-":;'~L'i 

"Concede reajuste venciment s aos servidores 
públicos municipais, aI! ra a Lei n° 1.360/2022 e dá 
outras providências" 

D4 / "?Q?JLJ . 

.:&--4~ 5 :> --PI!~~. CJ,IAAM O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CACHOEIRINHA, Estado de 

Pernambuco no uso de suas atribuições constitucionais deferidas na Lei Orgânica Municipal , 

submete à apreciação da Câmara de Vereadores o Seguinte Projeto de Lei. 

Art. 1°. Ficam reajustados os salários dos cargos abaixo mencionados, sendo fixadas 

as novas remunerações: 

Nutricionista R$ 2.200,00 
Procurador do Municipio R$ 8.000,00 
Agente Fazendário R$ 2.420,00 

Art. 2". As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 

dotações próprias do orçamento municipal vigente. 

~_ ... _. ____ .:.;A::r.t. 3°. Revogam-se todas as disposições em sentido contrário e altera a Lei 

I
' I N° 1.360 de 2022 - Anexo I - que passa a vigorar na fonna do ar!. I ° desta lei. 

$ ;... -''-''----
~ O' t. 4°. Esta Lei entrará em vigor a partir do dia 30 de maio de 2024. I lJ , 

Õl - 'tI :t ! ;...8 

I c l><' 3 ~ BYJ. I 
j .,: i ~ Gabinete do Prefeito, em 03 de abril de 2024. 0/'; ' ~ i 
~I ~ ) ! ~I o; r 
;1 "j_c,~,' o A I > ~ .J ~ 
... a ~ <.~AA~ /.:: ..,' '$ 

t 
I 

~ ~ ~ I IV ALDOp~~,t,;MEIDA - I ~ ; 0 i 
,--_.I_-~~ p;'~'ç-:Presidente Kennedy , 126 - Centro - CEP 55 380-000 - Fones (81 ) 37t i ~L;1~O~ I' 
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c.choeinnha 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE 
GABINETE DO PREFEITO 

JUSTIFICA TIV A 

Gabinete do Prefeito, em 03 de abril de 2024. 

SENHOR PRESIDENTE 

SENHORES(AS) VEREADORES(AS), 

Estamos encaminhando para apreciação dessa Egrégia Casa Legislativa, o 

Projeto de Lei que concede reajuste de vencimentos dos cargos de Nutricionista, Procurador e 

Agente Fazendário do quadro de servidores públicos municipais e dá outras providências. 

A recomposição salarial é importante para que os vencimentos dos 

servidores não fiquem defasados frente a inflação acumulada nos últimos anos. É de se notar 

que a inflação acumulada nos últimos anos vem subindo gradativamente, o que torne 

necessária a recomposição salarial. Além disso, o reajuste salarial possui previsão legal, 

estando consagrado no art. 37, inciso X da Carta Maior, adicionado ao que preleciona os 

artigos: Art. 98 c/c art. 99, §3°, ambos da Constituição do Estado de Pernambuco e ao que 

estabelece o art. 76 da Lei Orgânica Municipal. 

Logo, ressaltamos que o Projeto de Lei ora submetido à apreciação de 

Vossas Excelências, trata-se de matéria que encontra absoluto amparo legal pois se enquadra 

em todos os termos legais. 

Sem outro assunto para o momento, aproveitamos a oportunidade para renovar 

a Vossas Excelências, os nossos melhores protestos de elevada estima e alta consideração. 

, 
IV ALDO DE ALMEIDA 

Prefeito 

Praça Presidente Kennedy, 126 - Centro - CEP 55.380-000 - Fones: (81) 3742 11 -56/3742-1200 
CNPJ nO 10.091 .619-0001 -02 - www.cachoeirinha.pe.gov.br 



I . Câmara Municipal d8 Cacho8irinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

Um :"10-10 governo. Uma nove história Uma novo cOm arO 

PARECER N° 007 DE 12 DE ABRIL DE 2024. 

Da Comissão de Justiça e Redação sobre o 
Projeto de Lei nO 007/2024 que "Concede 
reajuste de vencimentos aos servidores públicos 
municipais, altera a Lei n° 1.360/2022 e dá outras 
providências" . 

\ utur: Poder Executivo Municipal de Cachoeirinha - PE. 

I - !'tELA TÓ RIO. 

o Sr. Presidente da Câmara Municipal de Vereadores encaminhou a esta 

Comissão de Justiça e Redação, o Projeto de Lei nO 007/2024, que concede reajuste salarial das 

,.:g.ui ntes categorias: Nutricionistas, Procurador Municipal e Agentes Fazendários. 

11 - VOTO IM RELATORA. 

A matéria em tela anali sada, esta de acordo com as nonnas que detennina a Lei Orgânica 

MUll ic ipa l. quando ressa lva que é de competência exclusiva do Poder Executivo Municipal, dar início ao 

Proce,so Legi slat ivo nos assuntos de sua competência, além de atender ao que detemlÍna o Art. 17. X da 

II lc,ma L.ei, qu rege o seguinte: "criaç(io, l//teTflção e extil/ç(io de cargos, empregos efUI/çtleS públicas e 

jiXIIÇriO d" re.>pectiva reI1lUI/erllçrio, 1/0 âmbito do Poder Executivo MUI/icipal; ". 

Que o referido Projeto de Lei seja encaminhado ao Plenário para apreciação dos 

Nobres Cokg.as Edis. 

Não vislumbramos, assim, nenhum óbice à sua deliberação. 

Sala das Comissões, 12 e abril de 2024. 

UZAXAVIER 

-- --

VALMIR V ALDO MIRO DA SILVA 
- Membro-

Ru a Ak'{and rc PfClta sio, 64. fone: (8 1) 3742-1199 - e-mail : cmvcachoeirinlwye@hotmai/.com -CNPJ : 11 .470.523/000 1-18 
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Projeto de Lei "o 006/2024. 

Câmara Municipal de Cachoeirinha 
Casa V8r8ador CíC8 ro Cintra 

Um novo governo Uma novo hi.s lÓfio . Urro nova cCmarQ 

TRAMITAÇÃO 

Concede reajuste de vencimentos aos servidores 
públicos municipais, altera a Lei n° 1.360/22, e dá 
outras providências. 

Apresentado pelo(a): PODER EXECUT IVO MUNICIPAL. 

Leitura em: B de 03 de 2024. 

Encami"hado à(s) Comissão(ões) de: ee"4-(vIL:JS[Ld1.!.!4~A~It:::1'----.E,f?<;",:d)t4~'C:t.!:'i'='L ____ ______ ' 

Em: -é- de ---.1ZL de 2024. 

Aprovado 6>1/1 / Rejeitado ( ) em r Votação em: 2b de -_;U.{t&=-"'"'C=lfO~--_ de 'ê.o-.!!1. 

Aprovado tP / Rejeitado ( ) em 2a Votação em: 001 de _ A0/e.1.l.-. 
:7 

Rua ~A lcxandre Protás io. 64. fone : (8 1) 3742· )1 99 - e·mail: cmvcachoeirmha_pe@hotmail.com - CNPJ: 11.470.523/000 1-1 8 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE 
GABINETE DO PREFEITO 

MENSAGEM N° 004/2024 

A Sua Excelência, o Sr. Vereador Leonardo José de Almeida Costa 

Presidente da Câmara Municipal de CacboeirinhalPE 

E demais Senhores Vereadores, 

Estamos encaminhando para apreciação dessa Egrégia Casa Legislativa, o Projeto de 

Lei que trata do reajuste de vencimentos dos cargos de Agente Comunitário de saúde e 

Agente de Combate às Endemias do quadro de servidores públicos municipais. 

Ressaltamos, que o Projeto de lei ora submetido à apreciação de Vossas Excelências 

trata-se de matéria que encontra absoluto amparo legal segundo a Emenda Constitucional N° 

120 de 05 de maio de 2022 no que diz respeito ao § 9° do art. 198 da Constituição Federal e as 

portarias GMlMS N° 3.162, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2024 e GMlMS N° 3.086, DE 19 

DE JANEIRO DE 2024. 

Sem outro assunto para o momento, aproveitamos a oportunidade para renovar a todos 

os nossos melhores protestos de elevada estima e consideração. 

Gabinete do Prefeito, em II de março de 2024. 

IVALDO DE Assinado de forma digital por 
IVALDO DE ALMEIDA:65644816400 

ALMEI DA:65644816400 Dados: 2024.03.11 09:13:09 -03'00' 
IV ALDO DE ALMEIDA 

- Prefeito -

Praça Presidente Kennedy, 126 - Centro - CEP 55.380-000 - Fones: (81) 3742 11-56/3742-1200 
CNPJ nO 10.091.619-0001-02 - www.cachoeirinha.pe.gov.br 



PREFEITURA MUNICIPAL DER9~ffl!j~~~..§~a e Redação 
f 

GABINETE DO PR~.d'aYeceY ~1,I!f,v 

.lll é9 &J!:.l.f 

Concede reajuste e vencimentos aos servidores 

públicos municipais, altera a Lei N" 1.360/2022 e dá 

Ar t. 1°. Fica reajustado o salário dos cargos de Agente Comunitário de Saúde e 

Agente de Combate às Endemias da seguinte fomla : 

Agente Comunitário de Saúde 40h R$ 2.824,00 

Agente de Combate às Endemias 40h R$ 2 .824,00 

Art. 2". As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 

dotações próprias do orçamento municipal vigente. 

Ar t. 3°. Revogam-se todas as disposições em sentido contrarIo e altera a Lei 

Municipal N° 1.360 de 2022 - Anexo I - que passa a vigorar na fonna dos arts. I ° e 2° desta 

lei . 

Ar t. 4°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação e os efeitos financeiros 
retroagirão a I ° de janeiro de 2024. 

Gabinete do Prefeito, em II de março de 2024. 
IVALDO DE Assinado de forma digital por 

ALMEIDA:65644816400 
IVALDO DE ALMEIDA:65644816400 
Dados: 2024.03.11 09:12:57 -03'00' 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE 
GABINETE DO PREFEITO 

JUSTIFICA TIV A 

SENHOR PRESIDENTE 
SENHORES(AS) VEREADORES(AS), 

Gabinete do Prefeito, em II de março de 2024. 

Faz-se necessário à apreciação dessa Egrégia Casa Legislativa o Projeto de Lei que 

concede reajuste de vencimentos dos cargos de Agente Comunitário de saúde e do Agente de 

Combate às Endemias do quadro de servidores públicos municipais. 

A recomposição salarial é importante para que os vencimentos dos servidores não 

fiquem defasados frente a inflação acumulada nos últimos anos. É de se notar que a inflação 

acumulada nos últimos anos vem subindo gradativamente, o que tome necessária a 

recomposição salarial. Além disso, o reajuste salarial possui previsão constitucional, estando 

consagrado no art. 37, inciso X da Carta Maior. 

A Emenda Constitucional N° 120 de 05 de maio de 2022 determina que os respectivos 

venc imentos de cada função não poderão ser inferiores a dois salários mínimos. Logo, o valor 

deverá ser atualizado para R$ 2.824,00 (dois mil, seicentos e quareta reais). 

As portarias GM/MS N° 3.162, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2024 e GMlMS N° 3.086, 

DE 19 DE JANEIRO DE 2024 reforçam o cumprimento desta determinação ao estabelecer, 

respectivamente, o incentivo financeiro federal de custeio mensal referente aos Agentes de 

Combate às Endemias e aos Agentes Comunitários de Saúde para o ano de 2024. 

Dessa forma, ressaltamos que o Projeto de Lei ora submetido à apreciação de Vossas 

Excelências, trata-se de matéria que encontra absoluto amparo legal e necessita de apreciação. 

Sem outro assunto para o momento, aproveitamos a oportunidade para renovar a 

Vossas Excelências, os nossos melhores protestos de elevada estima e alta consideração. 

IVA L DO D E A LM E I DA '65 64481 6400 Ass;nado de forma d;g;tal por IVALOO DE ALMEIDMS644816400 
• Dados: 2024.03.11 09:13:30 ..Q3'OO' 

IV ALDO DE ALMEIDA 

- Prefeito-

Praça Presidente Kennedy, 126 - Centro - CEP 55.380·000 - Fones: (81 ) 374211-5613742·1200 
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Câmara Municipal dB CachoBirinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

Um :"'lQvO governo. Jrro novo hiS!0rio. Uma novo cOmara 

PARECER N° 006 DE 22 DE MARÇO DE 2024. 

Da Comissão de Justiça e Redação sobre o 
Projeto de Lei na 006/2024 que "Concede 
reajuste de vencimentos aos servidores públicos 
municipais, altera a Lei nO 1.360/2022 e dá outras 
providências". 

Autor: Poder Executivo Municipal de Cachoeirinha - PE. 

1- RELATÓRIO. 

o Sr. Presidente da Câmara Municipal de Vereadores encaminhou a esta 

Comissão de Justiça e Redação, o Projeto de Lei na 006/2024, que concede reajuste salarial dos 

Agentes Comunitários de Saúde e dos Agentes de Combate às Endemias. 

11 - VOTO DA RELATORA. 

A matéria em tela anal isada, esta de acordo com as normas que determina a Lei Orgân ica 

Municipal. quando ressalva que é de competência exclusiva do Poder Executivo Municipal, dar início ao 

Processo Legislati vo nos assuntos de sua competência, além de atender ao que determina o Art. 17, X da 

mesma Lei , que rege o seguinte: "criaçlio, alteTllçlio e extillçlio de cargos, empregos e fI/lições públicas e 

JlXllçtio da respectiva reml/lleTllçlio, 110 âmbito do Poder Execl/tivo MI/llicipal; ". 

Que o referido Projeto de Lei seja encaminhado ao Plenário para apreciação dos 

Nobres Colegas Edis. 

Não vislumbramos, assim, nenhwll . ice à sua deliberação. 

CíCER 

SiLVIA MAG~ uiA XAVIER ;~~!~~ 

Rua Alexandre Protásio. 64. fone: (81) 3742- 1 199 - e-mail : ctn .. cachoeirinhaye@hOlmail.com - CN PJ : 11.470.523/0001-18 
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Projeto de Lei 1/ o 00512024. 

Câmara Municipal de Cachoeirinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

Lm nevo governo. Uma novo hisfôrio. Uma novo cOmere 

TRAMITAÇÃO 

Concede reajuste de vencimentos aos servidores 
públicos municipais, altera a Lei nO 1.360/22, e dá 
outras providências. 

Apresel/tado pela(a): PODER EXECUTIVO M UN ICIPAL. 

Leitura em: !i?L de 03 de 2024. 

Encaminhado à(s) Comissão(ões) de: .}11 ,,'ti Cp<! 0f /eu!'>4<:t i, 

Em: .l/q de 03 de 2024. 

Aprovado (M) / Rejeitado ( ) em la Votação em: ~ de __ • .Adt..<'ÁuAi.!~~O~ ___ de ZcIUf . 

Aprovado M / Rejeitado ( ) em 2u Votação em: .1ZL de _+M~=~~/...~ ____ de ~ . 
í7 

_ ... _~~~ 
Rua Alexandre Protâsio. 64. rone: (8 1) 3742- 11 99 - e-mail: cmvcachoeiri .. haye@holmail.com - CN PJ : 11 470.523/000 1-18 



-, PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE 
GABINETE DO PREFEITO 

MENSAGEM N° 00112024 

A Sua Excelência, o Sr. Vereador Leonardo José de Almeida Costa 

Presidente da Câmara Municipal de CacboeiriohalPE 

E demais Senhores Vereadores, 

Estamos encaminhando para apreciação dessa Egrégia Casa Legislativa, o Projeto de 

Lei que trata do reajuste de vencimentos do cargo de Auxiliar de Saúde Bucal do quadro de 

servidores públicos municipais. 

Ressaltamos, que o Projeto de lei ora submetido à apreciação de Vossas Excelências 

trata-se de matéria que encontra absoluto amparo legal segundo o art. 37, X da Constituição 

Federal que estabelece a obediência da Administração Pública para fixação e alteração de 

remuneração dos servidores por lei específica. 

Sem outro assunto para o momento, aproveitamos a oportunidade para renovar a todos 

os nossos melhores protestos de elevada estima e consideração. 

Gabinete do Prefeito, em 04 de março de 2024. 
Assinado de forma digital por 

IVALDO DE IVALDO DE 

ALMEIDA:65644816400 ALMEIDA:65644816400 
Dados: 2024.03.04 08:09:31 -03'00' 

IV ALDO DE ALMEIDA 
Prefeito 

Praça Presidente Kennedy, 126 - Centro - CEP 55.380-000 - Fones: (81) 3742 11 -56/3742-1200 
CNPJ nO 10.091 .619-0001-02 - www.cachoeirinha .pe .gov.br 



PREFEITURA MUNICIP.,f-L D~~7~OEIRINHA - PE 
GABINETE ~~ Justiça e Red c: ção 

é de Parec r lcYQt::t~ _ 

PROJETO DE LEI N°. QC>S 12024 
E In _~"! ._u....tZ?::>.-1 :3;;;?1..t 

- T+ ....... ~~Ftt-----_._---

_...----_ .... _ """_ .. 
"Concede reajuste de vencimentos aos servidores 
públicos municipais, altera a Lei N° 1.360/2022 e dá 
outras providências" 

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CACHOEIRINHA, Estado de 

Pernambuco no uso de suas atribuições constitucionais deferidas na Lei Orgânica Municipal, 

submete à apreciação da Câmara de Vereadores o Seguinte Projeto de Lei. 

Art. l°. Fixa o salário do cargo de Auxiliar de Saúde Bucal da seguinte forma: 

Auxiliar de Saúde Bucal 40h R$ 1.750,00 

Art. 2". As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 

dotações próprias do orçamento municipal vigente. 

Art. 3°. Revogam-se todas as disposições em sentido contrário e altera a Lei 

Municipal N° 1.360 de 2022 - Anexo J - que passa a vigorar na forma do art. I ° desta lei. 

Art. 4°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito, em 04 de março de 2024. 

IVALDO DE Assinado de forma digital por 
IVALDO DE ALMEIDA:65644816400 

ALMEI DA:65644816400 Dados: 2024.03.0408:09:20 "03'00' 

IV ALDO DE ALMEIDA 

Praça Presidente Kennedy, 126 - Centro - CEP 55.380"000 - Fones: (81) 374211"56/3742"1200 
CNPJ nO 10.091.619"0001"02 - www.cachoeirinha.pe.gov.br 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE 
GABINETE DO PREFEITO 

JUSTIFICA TIV A 

SENHOR PRESIDENTE 

SENHORES(AS) VEREADORES(AS), 

Gabinete do Prefeito, em 04 de março de 2024. 

Estamos encaminhando para apreciação dessa Egrégia Casa Legislativa, o 

Projeto de Lei que concede reajuste de vencimentos do cargo de Auxiliar de Saúde Bucal do 

quadro de serv idores públicos municipais e dá outras providências. 

A recomposição salarial é importante para que os vencimentos dos 

servidores não fiquem defasados frente a inflação acwnulada nos últimos anos. É de se notar 

que a inflação acumulada nos últimos anos vem subindo gradativamente, o que tome 

necessária a recomposição salarial. Além disso, o reajuste salarial possui previsão legal, 

estando consagrado no art. 37, inciso X da Carta Maior, adicionado ao que preleciona os 

artigos: Art. 98 c/c art. 99, §3°, ambos da Constituição do Estado de Pernambuco e ao que 

estabelece o art. 76 da Lei Orgânica Municipal. 

Ademais, segundo tabela do sindicato desta categoria profissional 

(SfNOlCLlN - A TSB), mais precisamente na categori a "B", o cargo de Auxiliar de Saúde 

Bucal (ASB) tem piso sa larial de R$ 1.562,52 (um mil, quinhentos e sessenta e dois reais e 

cinquenta e dois centavos). 

Logo, ressaltamos que o Projeto de Lei ora submetido à apreciação de 

Vossas Excelências, trata-se de matéria que encontra absoluto amparo legal pois se enquadra 

em todos os termos legais quando determina a remuneração do Auxiliar de Saúde Bucal em 

R$ 1.750,00 (um mil, setecentos e cinquenta reais) . 

Sem outro assunto para o momento, aproveitamos a oportunidade para renovar 

a Vossas Excelências, os nossos melhores protestos de elevada estima e alta consideração. 

IVALDO DE Assinado de forma digital por 
IVALDO DE ALMEIDA:65644816400 

ALMEIDA:65644816400 Dados: 2024.03.04 08:09:50 -03'00' 

IV ALDO DE ALMEIDA 
Prefeito 

Praça Presidente Kennedy, 126 - Centro - CEP 55.380-000 - Fones: (81) 3742 11-56/3742-1200 
CNPJ nO 10.091 .619-0001-02 - www.cachoeirinha .pe.gov.br 
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Câmara Municipal de Cachoeirinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

Um r'lOvO governo. Jmo nove hisfÓria Uma novo cCmarO 

PARE CER N° 005 DE 22 DE MARCO DE 2024. 

Da Comissão de Justiça e Redação sobre o 
Projeto de Lei nO 005/2024 que "Concede 
reajuste de vencimentos aos servidores públicos 
municipais, altera a Lei n° 1360/2022 e dá outras 
providências". 

Autor : Poder Execut ivo Municipal de Cachoeirinha - PE. 

1 - RE LATÓRIO. 

o Sr. Presidente da Câmara Municipal de Vereadores encaminhou a esta 

Comissão de Justiça e Redação, o Projeto de Lei nO 005/2024, que concede reajuste salarial dos 

Auxi liares de Saúde Bucal. 

11 - VOTO DA RELATORA. 

A matéria em te la anali sada, esta de acordo com as normas que determ ina a Lei Orgânica 

Municipa l, quando ressalva que é de competência exc lus iva do Poder Executi vo Municipa l, dar iníc io ao 

Processo Legislativo nos assuntos de sua competência, além de atender ao que detennina o Art. 17, X da 

mesma Lei, que rege o seguinte: "criação, alteração e extinção de cargos, empregos e fU/lções públicas e 

jixaçlio da re.pectil'll remuneração, /lO âmbito do Poder Executivo Municipal; ". 

Que o referido Projeto de Lei seja encaminhado ao Plenário para apreciação dos 

Nobres Colegas Edis. 

Não vislumbramos, assim, nenhum óbice à sua deli beração. 

Sala das Comissões, 2 de março de 2023. 

- Presidente - ---s? ;;;;2 ::> 

UZA XAVIER VALMIR VALDOMIRO DA SILVA 
- Membro -

Rua Alexandre Protás io. 64, fone: (8 1) 3742- 11 99 - e-mail : cmvcachoeirinhaye@holmail.com - CN PJ : 11.470.523/000 1-18 
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Projeto de Lei 1/ 0 004/2024. 

Câmara Municipal de Cachoeirinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

Um novo governo. Uma r'OVO hislóriO Lrro nova c Omera 

TRAMITAÇÃO 

Dispõe sobre cnaçao do Departamento de 
Transporte Escolar que passará a compor o 
ordenamento estrutural da Administração Direta 
do Município de Cachoeirinha-PE, sendo 
vinculado à Secretaria de Educação e Cultura e 
diretamente subordinado ao Gabinete do 
Secretário de Educação, e dispõe sobre a criação 
dos cargos de Diretor de Transporte Escolar e 
Fiscal-Chefe de Transporte Escolar e dá outras 
providências. 

Apresemado pelo(a): PODER EXECUTIVO M UNICIPAL. 

Leitura em: ai de 0'3 de 2024. 

Ellcamillhado à(s) Comissão(ões) de: ,,~kç::-.s;,GC.l.Yl~~~~l5~...'~~~.!r"4,:;"\=>-_____ . ___ _ 

Em: Q5. de O~ de 2024. 

Aprovado (ytj ! Rejeitado ( ) em r Votação em: ~ de -Á.!Ao/L"'-~=+'---_____ de <Zo?.q 

Aprovado <Xi ! Rejeitado ( ) em 2a Votação em: ~ de --;/,AjA.<At:~"'4:,...co,,----- de }otlz . 

- ---.----;.--;----=;---,;---=c:c:-:-:-: 
Rua Alexandre PrOlásio, 64, rone: (8 1) 3742- 11 99 - e-mai l: cITwcochoemnhaye@hotmail.com - CN PJ : 11.470.523/000 1-18 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE 
GABINETE DO PREFEITO 

MENSAGEM N° 002 - 2024. 

A Sua Excelência, o Sr. Vereador Leonardo José de Almeida Costa 

Presidente da Câmara Municipal de CachoeirinhalPE 

E demais Senhores Vereadores, 

Estamos encaminhando para apreciação dessa Egrégia Casa Legislativa o Frojeto de 

Lci que dispõe sobre a criação o Departamento de Transporte Escolar que passará a compor o 

ordenamento estrutural da Administração Direta do Município de Cachoeirinha-PE. 

Ressaltamos, que o Projeto de lei ora submetido à apreciação de Vossas Excelências 

trata-se de matéria que encontra absoluto amparo legal. 

Sem outro assunto para o momento, aproveitamos a oportunidade para renovar a todos 

os nossos melhores protestos de elevada estima e consideração. 

Gabinete do Prefeito, em 04 de março de 2024. 

IVALDO DE Assinado de forma digital por 
IVALDO DE ALMEIDA:65644816400 

ALMEIDA:65644816400 Dados: 2024.03.04 11 :48:45 -03'00' 

IV ALDO DE ALMEIDA 

PREFEITO 

Praça Presidente Kennedy, 126 - Centro - CEP 55.380-000 - Fones: (81) 374211-56/3742-1200 
CNPJ nO 10.091.619-0001-02 - www.cachoeirinha.pe.gov.br 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE 
GABINETE DO PREFEITO 

PROJETO DE LEI N°. ~/2024 

C'marl Municipal de Cachor,irinha 

A Comissão t-~~..L!_-t[-
~------

1":.11. o à ~\'id o pare cer, em os- I 
OJ I "â::fZif /. 

'f ry;.+~ 

Dispõe sobre a criação o Departamento de 
Transporte Escolar que passará a compor o 
ordenamento estrutural da Administração Direta 
do Município de Cachoeirinha-PE, sendo 
vinculada à Secretaria de Educação e Cultura e 
diretamente subordinada ao Gabinete do 
Secretário de Educação, Dispõe sobre a criação 
dos cargos de Diretor de Transportes Escolar e 
Fiscal-Chefe de Transporte Escolar e dá outras 
providências. 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICíPIO DE CACHOElRlNHA, 
ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições institucionais quc Ihc são conferidas 
em função de seu cargo, submete à Câmara Municipal de Cachoeirinha-PE o seguinte Projeto 
de Lei: 

Art. 1°. Fica criada, na estrutura organizacional do Poder Executivo Municipal de 
Cachoeirinha-PE, o Departamento de Transporte Escolar, órgão que integrará e será vinculado 
à Secretaria de Educação e Cultura do Município. 

Art. 2". É da competência do Departamento de Transporte Escolar: 

§1 0. Regulamentar a orientação gcral, organização, controle e supervisão dos scrviços 
de transportes da escolar no município; 

§2°. Realizar o planejamento, orientação geral, organização, controle e supervisão de 
todos os scrviços de manutenção c suprimento dos vcículos e equipamcntos mecanizados da 
Sccretaria de Educação. 

§3°. As atividades de manutenção e suprimento serão divididas em "níveis" e 
constituirão responsabilidade das oficinas especializadas e das setoriais, destinando-se as 
primeiras às grandes revisões e reformas do equipamcnto e as segundas à manutenção e 
suprimento de nível inferior sob a supervisão e controle técnico do Departamento. 

Art. 3°. Ficam criados, no âmbito do Poder Executivo Municipal , os cargos em 
comissão de livre nomeação e exoneração de direção e assessoramento mencionados abaixo, 
sendo ambos diretamente subordinados ao Secretário de Educação e Cultura do Município. 

I - O I cargo de Diretor de Transportes Escolar; 

Praça Presidente Kennedy, 126 - Centro - CEP 55.380·000 - Fones: (81) 3742 11 -56/3742-1200 
CNPJ nO 10.091 .619·0001-02 - www.cachoeirinha.pe.gov.br 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE 
GABINETE DO PREFEITO 

11 - O I cargo de Fiscal-Chefe de Transporte Escolar. 

Art. 4° A remuneração mensal do cargo de Diretor de Transporte Escolar será de 
classificação nivel CC-3. 

Art. 5°. A remuneração mensal do cargo de Fiscal de Transpol1e Escolar será de 
classificação nivel CC-4. 

Árt. 6". Ás despesas para a manutençao do Departamento de Transporte Escolar 

correrão a conta de dotações orçamentárias próprias, conforme Relatório de Impacto 
Financeiro anexo. 

Art. 7°. Esta Lei entra em v1gor na data de sua publicação, revogando-se as 

disposições em contrário. 

Cachoeirinha, 04 de março de 2024. 

IVALDO DE 
ALMEIDA:65644816400 

Assinado de forma digital por 
IVAlDO DE AlMEIDA:65644816400 
Dados: 2024.03.04 11 :48:33 ·03'00' 

TV ALDO DE ALMEIDA 
PREFEITO 
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ANEXO I 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA 

ESTIMATIVA DO IMPACTO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO 
ART. 16 DA LEI 101/2000 

EVENTO DESCRIÇAO DO EVENTO 

.... -~;.;.;;,;,;,.;;....---t CRlAÇÃO DE UM CARGO DE DIRETOR DE TRANSPORTE ESCOLAR E UM CARGO DE FISCAL- CHEFE 

.-__ X __ ~C_r_ia~ç~ã_o __ ~DETRANSPORTEESCOLAR 

Expansão 
Benefício 
Fiscal 

VIGENCIA 
I FIM 

05/03/2024 INDETERMINADO 

ESTIMATIVA DO IMPACTO ORÇAMENTARIO E FINANCEIRO 

~. , NATUREZA 2024 2025 2026 

LJ" UM LAK"U LJ" U'KC' UK LJ' 
TRANSPORTE ESCOLAR E UM CARGO DE FISCAL-
CHEFE DE TRANSPORTE ESCOLAR 

TOTAL 

39 .045,34 

39.045,34 

IMPACTO ORÇAMENTARlO FINANCEIRO 

A B 
EXERCÍCIO VALOR ESTIMADO ORÇAMENTO 

2024 39.045,3' 

2025 45 .935,9( 

2026 45.935,9l 

45.935,90 

45.935,90 

113.000.000,0( 

118.000.000,0( 

122.000.000,0( 

45.935,90 

45.935,90 

IMPACTO 
(NB) 

0,035"1< 

ESTIMATIVA DE DESPESA DOTAÇÃO EXISTENTE 

CREDITO 
SUPLEMENTAR/ESPECIAL FONTE DE CUSTEIO 

J , O,OC c 0,0 

FOI VERIFICADO O IMPACTO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO NO EXERCÍCIO DE INICIO DA VIGÊNCIA DO EVENTO, 
ESTANDO EM CONFORMIDADE COM O ART. 14, DA LEI COMPLEMENTAR 101 , NÃO AFETANDO AS METAS FISCAIS PREVISTAS NA LEI DE 
DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIA. 

DATA : 05 de março de 2024 

TADEUANDREBUERRA =-~Ol_ patfAmll 
DE: SANDf:8217987S487 -...ol'~ _ _ ,IUr; "Jlt.U41'117 

Tadeu André Bezerra de Sande 
Contador- CRC 017.226 

DECLARAÇAO 

PARA FINS DO DISPOSTO NO ART. 16 DA LEI COMPLEMENTAR FEDERAL NO 101/2000, DECLARAMOS QUE AS DESPESAS DECORRENTES D( 
EVENTO CORRERÃO POR CONTA DA DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS ESPECiFICAS, QUE SÃO SUFICI ENTES ÀS NECESSIDADES O 
EMPENHAMENTO PARA O EXERCÍCIO. HAVENDO ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA NO ORÇAMENTO APROVADO 
COMPATIBIUDADE COM O PLANO PLURIANUAL E AÇÃO GOVERNAMENTAL E COM A LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS . 

Assinado de forma digital por I\lAlDQ DE 
IVALDO DE ALMEIDA:65644816400 AlMElDM56448'6<OO 

Dados: 2024.03.0411:53:46 -03'00' DATA: 04 de março de 2024 

Ivaldo de Almeida 
ASSINATURA DO PREFEITO 
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JUSTIFICA TIV A: 

Sr. Presidente, 

Srs. Vereadores. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE 
GABINETE DO PREFEITO 

Pretende o gestor municipal, com esta iniciativa, permitir maior sinergia aos órgãos da 

Administraçao Municipal, racionalizar a execução dos serviços públicos e, finalmente, 

concentrando em um só nível todos os órgãos responsáveis pela consecução dos objetivos 

precípuos do Poder Executivo. 

Salienta-se que tais medidas já foram adotas anteriormente neste Município, em relação a 

oiIrfós órgãos dá adruil1.istraÇào indireta, a fiáftit' das quais foi fióssível o ganho de efklêllcia, 

especialidade e economicidade, na medida em que se otimizam os processos de 

planejamento e execução orçamentária propriamente ditas, melhoram as alocações de 

servidores e profissionais que podem passar a integrar uma única estrutura administrativa 

e, importante que se registre, eliminam áreas de sombra ou concorrência entre setores e a 

despadronização de procedimentos e rotinas; práticas a serem combatidas numa governança 

eficiente. Ao final, ganha a Administração em higidez juridica, padronização, especialidade e 

tempestividade quanto a seus atos administrativos, técnicos e operacionais. 

Ressalta-se que o objetivo central deste projeto de lei é a busca de melhor prestação do 

serviço público de transporte escolar, utilizando a sinergia com a o restante da estrutura 
existente do Município de Cachoeirinha-PE. 

Portanto, diante da importância do tema, por se tratar de extrema relevância para a 

coletividade, encaminho em anexo o referido projeto para apreciação. 

Cachoeirinba, 04 de março de 2024. 

IVALDO DE Assinado de forma digital por 
IVALDO DE ALMEIDA:65644816400 

ALMEIDA:65644816400 Dados: 2024.03.04 11 :48:57 -03'00' 

IV ALDO DE ALMEIDA 

PREFEITO 

Praça Presidente Kennedy, 126 - Centro - CEP 55.380-000 - Fones: (81) 3742 11-56/3742-1200 
CNPJ nO 10.091.619-0001-02 - www.cachoeirinha.pe.gov.br 
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Câmara Municipal d8 Cacho8irinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

Um :"lOvO governo. Uma nova hiSiQriO. Uma novo cOm Ora 

PARECER N° 004 DE 07 DE MARÇO DE 2024. 

1- RELATÓRIO. 

Da Comissão de Justiça e Redação sobre o 
Projeto de Lei na 004/2024. que "Dispõe sobre 
criação do Departamento de Transporte Escolar 
que passará a compor o ordenamento estrutural da 
Administração Direta do Município de 
Cachoeirinha-PE, sendo vinculado à Secretaria de 
Educação e Cultura e diretamente subordinado ao 
Gabinete do Secretário de Educação, e dispõe 
sobre a criação dos cargos de Diretor de 
Transporte Escolar e Fiscal-Chefe de Transporte 
Escolar e dá outras providências." 

o Sr. Presidente da Câmara Municipal de Cachoeirinha, Estado de Pernambuco, 
encaminhou a esta Comissão de Justiça e Redação o Projeto de Lei na 004/2024, que trata da 
criação do Departamento de Transporte Escolar, órgão vinculado à Secretaria de Educação do 
Município, para fins de emissão de parecer opinativo de acordo com o Regimento Interno deste 
Poder Legislativo. 

11 - VOTO DA RELATORA. 

A matéria em tela anal isada, estar de acordo com as normas que determina a Lei 
Orgânica Municipal , quando ressalva que é de competência exclusiva do Poder Executivo 
Municipal, dar início ao Processo Legislati vo nos assuntos de sua competência, além de atender 
ao que determina o art. 63 , VIII , da Lei Orgânica Municipal , que confere privati vamente ao 
Prefeito o seguinte: "dispor sobre a organização e ofuncionamento da administração mUllicipal, 
na forma da Lei;", combinando com o que determina o art . 17, X e o ar!. 63, XI da mesma Lei , 
que regem o seguinte: "criação, alteração e extinção de cargos, empregos e fun ções públicas e 
fIXação da respectiva remulleração, no ãmbito do Poder Executivo MUllicipal; " e "promover 
extinguir os cargos, os empregos e as funções públicas municipais, lia forma da lei, ressalvada 
li competência da Câmara MUllicipal", respectivamente. (sem grifos no original). 

Que o referido Projeto de Lei seja encaminhado ao Plenário para apreciação dos 
Nobres Colegas Edis. 

Rua Alexandre Protãs io. 64. fone: (81 ) 3742- ' 199 - e-mail : cmvcachoeil.inhaye@holmail. com - CNP J: 11 .470.523/000 1-18 
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Projeto de Lei 11"003/2024. 

Câmara Municipal de Cachoeirinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

Um novO governo. Uma novo nislória , Uma novo cOmera 

TRAMITAÇÃO 

Dispõe sobre criação do Cargo de Merendeira no 
âmbito da Administração Pública Municipal e 
sobre a alteração da Lei nO 1.360/2022. 

Apresel/tado pelo(a): PODER EX ECUTIVO M UNICIPAL. 

Leitura em: 12í de o~ de 202t, 

Encaminhado à(s) Comissão(ões) de: eiv5t1 t,Â i ~ !e<;.1JVJ.D>1<t::qL~=~~~~~_ 

Em: C\ de cn de 202~ 

Aprovado P4 / Rejeitado ( ) em 1" Votação em: ~ de _~,;L;W=:c_ee,'--1.'::'O __ ~ de -zo.z!t . 

Aprovado (i) / Rejeitado ( ) em 2a Votação em: _~~ de 
; M.Al.tçD de~ 

_.--~---.---- - ------~.--.~-_c;_-__;_ 

Rua Alt.:xandre Protásio. 64. fone: (8 1) .1742-1 199 - c-mui!: cmvcachoeirinhaye@holmail. com -CN PJ : 11.470.523/0001-18 



... PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE 
GABINETE DO PREFEITO 

MENSAGEM N° 001/2024 

A Sua Excelência, o Sr. Vereador Leonardo José de Almeida Costa 

Presidente da Câmara Municipal de CachoeirinhalPE 

E demais Senhores Vereadores, 

Estamos encaminhando para apreciação dessa Egrégia Casa Legislativa, o Projeto de 

Lei que dispõe sobre criação do cargo de Merendeira no âmbito da Administração Pública 

Municipal e sobre a alteração da Lei nO 1.360/2022. 

Ressaltamos, que o Projeto de lei ora submetido à apreciação de Vossas Excelências 

trata-se de matéria que encontra absoluto amparo legal segundo o art. 37, X da Constituição 

Federal que estabelece a obediência da Administração Pública para fixação e alteração de 

remuneração dos servidores por lei específica. 

Sem outro assunto para o momento, aproveitamos a oportunidade para renovar a todos 

os nossos melbores protestos de elevada estima e consideração. 

Gabinete do Prefeito, em 04 de março de 2024. 

Assinado de forma digital por 
IVALDO DE IVALDODE 

ALMEIDA:65644816400 ALMEIDA:65644816400 
Dados: 2024.03.04 11 :59:58 -03'00' 

IVALDO DE ALMEIDA 
PREFEITO 

Praça Presidente Kennedy, 126 - Centro - CEP 55.380-000 - Fones: (81 ) 3742 11-56/3742-1200 
CNPJ nQ 10.091 .619-0001 -02 - www.cachoeirinha.pe.gov.br 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE 
GABINETE DO PREltmalG de Justiç a ~ [-~ , 

c Parecer _ ... f _ .. ' 
~i linha. 

PROJETO DE LEI N°. tl23.!2024. 

Cimwra Municipa l de Cachoeirinha 

A Co rn l s~aD de: (",5«t04. ~ 

~ ~ :_-----
~ . ~ i . o dc, ido parecer, em D5 I 

021 / 20V1 f. 

----~ 

Dispôe SObl"~::~~~~~~--'-:~ 
âmbito da Administração Pública Municipal e sobre 
a alteração da Lei n° 1.360/2022. 

)0 ~,1i& ii~~ MUNICÍPIO DE CACHOEIRINHAlPE, no uso das 

atribuições institucionais que lhe são conferidas em função de seu cargo,submete à Câmara 
Municipal de Cachoeirinha-PE, o seguinte Projeto de Lei: 

Art. 1°. Ficam criados mais 15 (quinzc) cargos de Mcrcndcira no quadro dc servidores 
efetivos da Administração Pública Municipal. 

Parágrafo Primeiro. As atribuições, carga horário e a remuneração dos referidos cargos são 
aquelas previstas na Lei n° 1.360/2022 e seus anexos; 

Parágrafo Segundo. Aplicam-se aos referidos cargos todas as disposições previstas na Lei nO 
1.360/2022; 

Parágrafo Terceiro. Fica alterado o ANEXO I da Lei n° 1.360/2022 para que faça constar o 
número total de 40 (quarenta) cargos dc ~er"lldeir:a _'~4 _____ • ___ _ 

. A P ' ' " \ ' ) ,. .-----.... -
..,- ," • r } ( A , 

Parágrafo Quarto . O provimento dos 1ar~.§ cri~ªRhRelf 'pres~e r ei dar-~~ mediant~ a 
aprovação em hábil concurso público. { .. ü : " ~, . or c:: f:!:?(--_. i' 

l ~ ~~~~ L.(M I'~ ot<JK I 
Art. 2°. ~s despesas decorrentes da presenlir Le'i correrão "@éd :r;:Jk:;q~speçuvas QUlações 

orçamentanas. y <:(f( ~ .~ . -. '. I 
..... ,-;::;;;;:;:;'-~-~; ~::::: === __ -1.1-, 

Art. 3°. Esta Lei entrará em vigor na data e sua pu ca~·o ... . - - ', . I' 
v I " ~ :. ) . l fo , 

__ o _:", _. --'"---- '> : , 

Art. 4°. Revogam-se as disposições em co trh. ~·Jm.l.., ( " 2c;;.. / 0-3 /20 ~~ . '> 

o' .. ,' , • ~ '. cC> '. ' (.("" I 
Ç'~ .. U.(L4M~~ e>Nr.Z- 1Alt~___ I 

cachoeirinhalPE,04~~:::::2024'l ~S~ .. _._.: I 
IVALDO DE ALMEIDA:65644816400 

ALMElDA:65644816400 Dados: 2024.03.0411 :59:43 -03'00' 

IVALDO DE ALMEIDA 
PREFEITO 

Praça Presidente Kennedy. 126 - Centro - CEP 55.380-000 - Fones: (81) 3742 11-56/3742-1200 
CNPJ nO 10.091.619-0001-02 - www.cachoeirinha.pe.gov.br 
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EVENTO 

ANEXO I 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA 

ESTIMATIVA DO IM PACTO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO 
ART. 16 DA LEI 101/2000 

DESCRlÇAO DO EVENTO 

t---.,...----... CRIAÇÃO DE QUINZE NOVOS CARGOS DE MERENDEIRA 
X Criação 

Expansão 

Benefício 

Fiscal 

VIGENCIA 
I FIM 

05/03/202'1 INDETERMINADO 
ESTIMATIVA DO IMPACTO ORÇAMENTARIO E FINANCEIRO o rf NATUREZA 2024 2025 

QUINZE NOVOS CARGOS DE MERENDEIRA 279.877,95 329.269,65 

TOTAL 279.877,95 329.269,65 
IMPACTO ORÇAMENTARIO FINANCEIRO 

A 
EXERCícIO VALOR ESTIMADO 

2024 279.877,9 
2025 329.269,6~ 

2026 329.269,6 

B 
ORÇAMENTO 

CREDITO 

113.000.000,0 
118.000.000,0 
122.000.000,0 

2026 

329.269,65 

329.269,65 

IMPACTO 
(AlB) 

0,248°11 
U,27yoll 

u,L7uU/< 

ESTIMATIVA DE DESPESA DOTAÇÃO EXISTENTE SUPLEMENTAR/ESPECIAL FONTE DE CUSTEIO 

f::Q o,oe o,oe 

FOI VERIFICADO O IMPACTO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO NO EXERCícIO DE INICIO DA VIGÊNCIA DO EVENTO, 
ESTANDO EM CONFORMIOADE COM O ART. 14, DA LEI COMPLEMENTAR 101 , NÃO AFETANDO AS METAS FISCAIS PREVISTAS NA LEI DE 
DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIA. 

DATA: OS de março de 2024 

TADfU ANOR[ 
BEZERRAOE 

_.,..,. ... ... 
T.IIOOJ_IIE2llII'I.O.[II: 
!oNC)[:.Ill1'llln.7 

SANDE:82179875487 DoID:XII4.Ol..lbll :JIt'ill.mm 

Tadeu André Bezerra de Sande 
Contador- CRC 017 .226 

DECLARAÇAO 

PARA FINS DO DISyOSTO NO ART. 16 DA LEI CO_MPLEMENTAR FE~ERAL NO 101/2000, DECLARA_MOS QUE AS DESP~SAS DECORRENTES De 
EVENTO CORRERAO POR CONTA DA DOTAÇOES ORÇAMENTARIAS ESPECIFICAS, QUE SAO SUFICIENTES AS NECESSIDADES O 
EMPENHAMENTO PARA O EXERCÍCIO, HAVENDO ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA NO ORÇAMENTO APROVADO E 
COMPATIBIUDADE COM O PLANO PLURIANUAL E AÇÃO GOVERNAMENTAL E COM A LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS. 

IVALDO DE Assinado de forma dIgItai por IVAlOODE 
ALMEIDA:6564481 6400 

DATA: 04 de março de 2024 ALMEIDA:65644816400 Dados:2024.03.04 115552 -o3'00' 

Ivaldo de Almeida 
ASSINATURA DO PREFEITO 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - PE 
GABINETE DO PREFEITO 

JUSTlFICATlVA 

Gabinete do Prefeito, em 04 de março de 2024_ 

SENHOR PRESIDENTE 

SENHORES(AS) VEREADORES(AS), 

Estamos encaminhando para apreciação dessa Egrégia Casa Legislativa, o Projeto de 

Lei que dispõe sobre criação do cargo de Merendeira no âmbito da Administração Pública 

Municipal e sobre a alteração da Lei nO 1.360/2022_ 

O presente projeto de lei de criação de mais cargos de Merendeira do Município de 
Cachoeirinha-PE visa ampliar a quantidade de profissionais para atender a demana do 

município, tendo em vista a sua importância em desempenhar com destreza suas inúmeras 
atribuições. 

Tal medida se faz necessária ante a necessidade da Administração Pública de ter 

servidores efetivos para atender as necessidades das escolas na elaboração/confecção das 
merendas escolares. 

O impacto orçamentário dos referidos cargos já estão previstos e devidamente 
provisionados na Lei Orçamentária Anual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

Sem outro assunto para o momento, aproveitamos a oportunidade para renovar á 
Vossas Excelências os nossos melhores protestos de elevada estima e alta eonsideração. 

Cacboeirinha, 04 de março de 2024. 

IVALDO DE Assinado de forma digital por 
IVALDO DE ALMEIDA:6564481 6400 

ALMEIDA:65644816400 Dados: 2024.03.04 12:00:09 -03 '00' 

IV ALDO ALMEIDA 

PREFEITO 

Praça Presidente Kennedy, 126 - Centro - CEP 55.380-000 - Fones: (81) 3742 11-56/3742-1200 
CNPJ nO 10.091 .619-0001-02 - www.cachoeirinha.pe.gov.br 
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Câmara Municipal de Cachoeirinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

Um novo ooverno. Uma nova hislOriO Uma rova cem era 

PARECER N° 003 DE 07 DE MARCO DE 2024. 

1- RELATÓRIO. 

Da Comissão de Justiça e Redação sobre o 
Projeto de Lei nO 003/2024. que "Dispõe sobre 
criação do Cargo de Merendeira no âmbito da 
Administração Pública Municipal e sobre a 
alteração da Lei nO 1.360/2022." 

o Sr. Presidente da Câmara Municipal de Cachoeirinha, Estado de Pernambuco, 

encaminhou a esta Comissão de Justiça e Redação o projeto de Lei nO 003/2024, que cria o Cargo 

de Merendeira e altera a Lei Municipal nO 1.360/2022, para fins de emissão do Parecer dessa 

Comissão Permanente . 

II - VOTO DA RELATORA. 

A matéria em tela ana li sada, esta de acordo com as normas que determina a Lei 

Orgânica Municipal , quando ressalva que é de competência exclusiva do Poder Executivo 

Municipal , dar início ao Processo Legislativo nos assuntos de sua competência, além de atender 

ao que determina o art. 17, X da mesma Lei, que rege o seguinte: "criação, alteração e extinção 

de cargos, empregos e fI/lições públicas e fIXação da respectiva reml/neração, 110 âmbito do 

Poder Execl/tivo MI/nicipal; ". 

Que o projeto de Lei em tela analisado, seja encaminhado ao Plenário para 

apreciação dos Nobres Colegas Edis. 

7 de março de 2024. 

IlIl\1'~CIO MARIANO 

~;?Z> 
VALMlR~DOMIRO DA SILVA 

- Membro-

Rua Alexandre PrOlásio, 64, fonl.! : (8 1) 3742- 11 99 - e-mail : cmvcachoeirinhaye@holmail.com -CNPJ: 11.470.523/000 1-1 8 
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Projeto de Lei ,,"002/2024. 

Câmara Municipal de Cachoeirinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

Um novo governo. Uma novo história. Uma povo cOmara 

TRAMITAÇÃO 

EMENT A: "Altera o Art. 1°, em seu Parágrafo 

Único, da Lei Municipal nO 1.400, de 

04 de Dezembro de 2023, e dá outras 

providências. " 

Apreselllado pelo: Mesa Diretora da Câmara Municipal de Vereadores 

Leitura em: '? 7- de ~I!V de 2024. 

Encaminllado à(s) Comissão(õe5) de: Justiça e Redação, 

Em: ~ de fv.Mt!vJ1LO de 2024. 

Aprovado ~ / Rejeitado ( ) em 1" Votação em: ---!4"- de _--.l.A~~~-:Y:l<i2~ __ de 322ft 

Aprovado W / Rejeitado ( ) em 1" Votação em: ,pj de ~,.LduUu,,,,,,-,=.:.o,,,----___ de ?Oll1 . 

------~. -----
Rua Alexandre Protásio. 64. rone: (8 1) 3742-11 Q9 - e-mail :cmvcachoeirin/wy e@hotmail.com - CN PJ: 11.470.523/000 1-18 
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PROJETO DE LEI N° 002/2024. 

(Da Mesa Diretora) 
CAmara Municipal de Cachoeirinha 

A Comissão d~}1J'3i:í cr4 5 

~,~-
Para o dôvido parecer, cm,_'2.!::...:--!/ 

Câmara Municipal de Cachoeirinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

Um novo governo. Uma nov61f\~~Q~«oJm~H;sl e [.: ...... ,,' . , \' 

, ~ Parecer _r.-::i..~r ~ ___ ._ .. 

EiTl J:: ... I .... ___ / ~'1 

EMENTA: "Altera 1°, em seu Parágrafo 

Único, da Lei Municipal nO 1.400, de 04 

de Dezembro de 2023 , e dá outras 

providências. " 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRlNHA, Estado 

de Pernambuco no uso de suas atribuições e de acordo com o disposto no inciso I, do art. 159 do 

Regimento Interno desta Egrégia Casa Legislativa, combinado com o inciso X do art. 37 da 

Constituição Federal, faz saber que o Plenário aprovou a seguinte Lei : 

Art. 1°. O Parágrafo Único, do Art. I 0, da Lei n 1.400, de 04 de dezembro de 2023, passa a vigorar 

com a seguinte redação : 

"A ri. 1 ~ (..) 

Parágrafo Ufil CO ... .-t' 
,/~ 

os pagamentos de~30 (dM\mO terc i-ço) Salário e a 
~i;i -1 "\. 

W~'i.M~6).,<~6 r ""' _ - aos Vereadores, se e 'np m~e &Z@IlIb(odecada 
I'" .... " </Q/ . ""'" /:) ", 

, 
'. '\ .... 

descritos~sta Ld~. o. "0 '/J '-..... 
" ~ • .'~ , r; ~.. \', l .. <10\. 

~ 
ko '~ , <"'J ~ ...... <1' 

. " ~,\ ,.,, 
errlhl.ráJJi.~;:rg.~i a R Ir de I ° de janeiro de 2\)2~. ~ d stiá V~Ci~~~!pa-.... 

orem necessários. '-'''<. ' ~ .: ~ ~~, 
" c ~~ '. ' ., ':5 

Sala das Reuniões, em 27 de fevere iro de 2024. ~ ", '~';,:.;;. 

',' " .' "- .' 

GERALDO~uu~~~~ 
---- ° - Secretário -

- Presidente -

" ,/' 
...,/ 

Rua Alexandre Protâsio. 64. fone: (81 ) 3742- 11 99 - e-mail :cmvcachoeirinlwye@hormail.com - CNPJ : 11 .470.523/000 1-18 



JUS T I F I C A T I V A: 

Câmara Municipal dEl CachoElirinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

Um novo governo. Urna novo história. Uma novo córnora 

JUSTIFICA TlV A AO PROJETO DE LEI. 

Trata-se de Projeto de Lei, de competência da Mesa Diretora da Câmara Municipal 

de Vereadores, para a fixação dos subsídios dos Vereadores para o período da Legislatura de 2017 a 

2020. 

A Constituição Federal, na primeira parte do inciso VI, do artigo 29, é taxativa ao 

dizer que os subsídios dos Vereadores têm que ser fixados na legislatura anterior, senão vejamos: "o 

fi" subsídio dos Vereadores será fixado pelas respectivas Câmaras Municipais em cada legislatura para 

a subsequente". 

Vejamos a recente decisão do Tribunal de Contas do Estado: 

"2" SESSÃO ORDINÁRIA DO PLENO REALIZADA EM 31101/2024 
PROCESSO TCE-PE N° 23101068-0 
RELATOR: CONSELHEIRO DIRCEU RODOLFO DE MELO 
JÚNIOR 
MODALIDADE - TIPO: Consulta - Consulta 
EXERCÍCIO: 2023 
UNIDADE(S) JURISDICIONADA(S): Câmara Municipal de 
Cachoeirinha 
INTERESSADOS: 
LEONARDO JOSE DE ALMEIDA COSTA 
ÓRGÃO JULGADOR: PLENO 
PRESIDENTE DA SESSÃO: CONSELHEIRO V ALDECIR 
PASCOAL 
ACÓRDÃO N° 117/2024 
CONSULTA. PESSOAL. AGENTE POLÍTICO. FÉRIAS. 
PAGAMENTO 
DE ADICIONAL DE FÉRIAS. SUBSTITUIÇÃO POR SUPLENTE E 
VICE. 
1. À luz do entendimento do Supremo Tribunal Federal e de 
precedentes desta Corte de Contas, é possível a concessão do terço de 
férias aos agentes políticos, desde que haja previsão expressa em lei do 
respectivo ente federativo. 
2. Os detentores de mandato eletivo devem compatibilizar o período de 
descanso com o cumprimento de seus misteres institucionais, por força 
dos princípios constitucionais da 
supremacia do interesse público, da moralidade e da razoabilidade. 



Câmara Municipal de Cachoeirinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

Um novo governo. Uma novo história. Uma novo cOmora 

3. Conforme orientação do Excelso Pretório Pátrio, é inconstitucional a 
convocação de suplente parlamentar para substituição de vereador 
titular do mandato em gozo de férias. 
4. Cabe ao Vice-Prefeito a substituição do Prefeito Municipal em suas 
ausências, inclusive naquela 
motivada por gozo de férias. Em tais situações, desde que haja previsão 
legal para tanto, é legítimo o pagamento proporcional do subsídio de 
prefeito referente ao período da substituição. 
VISTOS, relatados e discutidos os autos do Processo TCE-PE N° 
2310 I 068-0, ACORDAM, à unanimidade, os Conselheiros do PLENO 
do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, nos termos do voto 
do Relator, que integra o presente Acórdão, 
CONSIDERANDO o preenchimento dos requisitos de admissibilidade 
à formulação de consulta a esta Corte de Contas, nos termos exigidos 
pelo art. 47 da Lei nO 12.600/2004 (LOTCE/PE) c/c o art. 199, do 
RITCEIPE; 
CONSIDERANDO os termos do Parecer Técnico da Diretoria de 
Controle Externo desta Corte; 
CONSIDERANDO que a aplicação do princípio da anterioridade da 
legislatura se cinge ao conceito de subsídio, não alcançando a 
instituição do direito às férias e ao décimo terceiro; 
CONSIDERANDO o poder de auto-organização dos entes políticos e 
os limites impostos pelo princípio da simetria constitucional; 
Em conhecer e responder o presente processo de Consulta, nos 
seguintes termos: 
1. À luz do entendimento do Supremo Tribunal Federal (RE n." 
6S0.898/RS) e de precedentes desta Corte de Contas. é possível a 
concessão do terco de férias aos Prefeitos, Vice- Prefeitos, Secretários 
Municipais e Vereadores. desde que haja previsão expressa em lei 
do respectivo ente federativo; 
2. Não há regra constitucional determinando o momento específico de 
fruição do direito de férias dos agentes políticos. Não obstante, devem 
os detentores de mandato eletivo compatibilizar o período de 
descanso com o cumprimento de seus misteres institucionais, por 
força dos princípios 
constitucionais da supremacia do interesse público, da moralidade e da 
razoabilidade; 
3. Conforme orientação do Excelso Pretório Pátrio, é inconstitucional 
a convocação de suplente parlamentar para substitui cão de 
vereador titular do mandato em gozo de férias, considerando que são 
taxativas as hipóteses constitucionais de convocação previstas no art. 
56, § I o, da Carta Maior, comando de reprodução obrigatória pelos 
municípios; 
4. Cabe ao Vice-Prefeito a substituição do Prefeito Municipal em suas 
ausências, inclusive naquela motivada por gozo de férias. Em tais 
situações, desde que haja previsão legal para tanto, é legítimo o 
pagamento proporcional do subsídio de prefeito referente ao período da 
substituição. 
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Câmara Municipal de Cachoeirinha 
Casa Vereador Cícero Cintra 

Um novo governo. Uma nove his1Ório. Uma novo cOmor a 

Presentes durante o julgamento do processo: 
CONSELHEIRO V ALDECIR PASCOAL, Presidente da Sessão: Não 
Votou 
CONSELHEIRO DIRCEU RODOLFO DE MELO JÚNIOR , relator 
do processo 
CONSELHEIRO MARCOS LORETO : Acompanha 
CONSELHEIRO RANILSON RAMOS: Acompanha 
CONSELHEIRO CARLOS NEVES: Acompanha 
CONSELHEIRO EDUARDO L YRA PORTO: Acompanha 
CONSELHEIRO RODRIGO NOV AES : Acompanha 
Procurador do Ministério Público de Contas: RICARDO 
ALEXANDRE DE ALMEIDA SANTOS" (sem grifas no original) 

Assim, totalmente constitucional se mostra o presente Projeto de Lei , pelo que, a 

Mesa Diretora solicita a aprovação da Lei para que produza seus efeitos legais. 

Sala das Reuniões, em 27 de fevereiro de 2024. 

LEONIAARD:R1J~Iffi~~m~ltõDA COSTA 
- Presidente -

DA SILVA 
]O - Secretário -
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